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EDITORIAL

Raquel Oliveira Moreira

Quando se fala em políticas públicas, a perspectiva de longo prazo está entre os maiores desafios da 

gestão pública no Brasil, já que esse olhar demanda ter no DNA da cultura organizacional o planejamento 

como processo intrínseco ao cotidiano das instituições. E não seria diferente na Secretaria de Estado de 

Educação do Distrito Federal (SEEDF).

Por isso mesmo, iniciativas que buscam empreender o planejamento estratégico visando identificar 

problemas, formular soluções, implementar, avaliar e acompanhar seus impactos tornam-se cada vez 

mais imprescindíveis no dia a dia da SEEDF, cujos princípios institucionais já orientam para essa direção.

É o caso de diversos projetos e programas concebidos e implementados no âmbito da SEEDF e que, 

nesta edição da Revista Com Censo (RCC), temos a oportunidade de publicar, contribuindo para disse-

minar experiências e boas práticas que buscam a qualidade nos processos de gestão; na qualidade de 

vida dos profissionais da educação; nos impactos sobre o fazer pedagógico; no controle e atualização de 

dados; e, sobretudo, no acompanhamento e aprimoramento dessas práticas.

Destacam-se nos trabalhos aqui publicados, experiências bem sucedidas no uso de ferramentas de 

gestão que dão suporte à tomada de decisão dos gestores em todos os níveis hierárquicos da instituição, 

tais como: diagnóstico interno e externo das ações da SEEDF; criação de sistemas de informação para 

melhor monitoramento de dados e ações em curso; implantação de projetos e programas institucionais 

com participação integrada e horizontalizada; entre outros instrumentos de suporte à gestão estratégica 

da educação, visando objetivos em comum. 

Assim, observa-se que está entre os fatores críticos de sucesso, quando se fala em gestão estratégica 

da educação, o processo pedagógico de concepção e de implementação do planejamento estratégico - 

onde a condução participativa, articulada com setores diversos, garante a representatividade tanto técnica 

quanto hierárquica, e faz a diferença para o êxito na implementação dos programas e projetos. Isso é 

a alma da gestão estratégica. Além disso, essa forma de conduta pode contribuir para evitar desconti-

nuidades nas trocas de lideranças e governos, propiciando a perpetuação de ações e trazendo impactos 

positivos e efetivos nas políticas públicas.

Por fim, convidamos a todos para uma leitura amiúde dos textos aqui apresentados.

Boa leitura!!
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APRESENTAÇÃO

Gestão estratégica e planejamento go-
vernamental são temas que vêm obtendo 
cada vez mais relevância no Brasil nas úl-
timas décadas, ao mesmo tempo em que 
se observa um progressivo movimento de 
pressão e maior interesse da sociedade 
brasileira e de atores sociais em relação 
ao ciclo das políticas públicas: formação 
da agenda, formulação de políticas, pro-
cesso de tomada de decisão, implementa-
ção e avaliação dessas políticas. 

Paralelamente a isso, se verifica tam-
bém um lento, porém persistente, proces-
so de profissionalização do gestor públi-
co, fato este que tem como indicador a 
crescente criação de escolas de governo 
por todo o país.

Isso vem ocorrendo num cenário aon-
de as políticas públicas vêm ocupando 
cada vez mais a pauta governamental, 
norteando o fazer político e influenciando 
as preferências e interesses dos formula-
dores de políticas públicas e dos gover-
nos. Por isso mesmo, torna-se ainda mais 
importante que a administração pública, 
na pessoa do gestor público, faça uso de 
instrumentos e ferramentas de gestão que 
deem suporte para uma atuação guiada 
pelos princípios da transparência, da im-
pessoalidade e da construção coletiva de 
uma política pública. Esse agente deve 
estar sempre pautado pelo conhecimento 
das realidades a que se destina a ação da 
política pública, e pela observação contí-
nua de suas especificidades para corre-
ções futuras, desenvolvendo assim a ne-
cessária capacidade estatal de empreen-
der e executar políticas, mas sobretudo, 
neutralizá-las de “tristes tradições” nas 
políticas públicas no Brasil: a instabilidade 
e descontinuidade de ações e programas.

Assim, ao referirmos às políticas pú-
blicas, aqui nos concentramos nas políti-
cas sociais, em especial as de educação, 
quando se observa os inúmeros desafios 
históricos pelos quais essas políticas já 
passaram. Desde a Era Vargas, com a con-
tribuição do Manifesto dos Pioneiros da 
Educação, passando pela constituição de 
1934, quando a educação torna-se um di-
reito a ser garantido por lei; até chegar à 
Constituição Federal de 1988, Art. 214, 
que prevê, entre outros pontos, a univer-
salização do acesso à educação - amplian-
do ainda mais o escopo de obrigações do 

Estado na oferta de educação para todos, 
bem como o uso do PIB como referencial 
de direcionamento da proporção do in-
vestimento a ser dado para o setor. 

Daqueles desafios destacam-se a longa 
trajetória de apreciação do projeto de lei 
do Plano Nacional de Educação - PNE, só 
aprovado em 2001; as diversas negocia-
ções travadas entre grupos de interesse 
e atores sociais até a sanção do projeto 
de lei do Plano; o enfretamento da bu-
rocracia estatal e sua precariedade para 
implementação das ações previstas; além 
da ainda incipiente, porém promissora, 
capacidade de articulação dos entes fede-
rados (estados e municípios) no tocante à 
habilidade técnica de formulação e imple-
mentação das políticas públicas de educa-
ção de suas localidades. Aspecto este que 
tem experimentado importantes transfor-
mações nos últimos anos, a exemplo do 
Plano Distrital de Educação do Distrito Fe-
deral (PDE/DF), aprovado em 2015 – uma 
vitória para o DF.

Ocorre que, ao se superar a etapa de 
formulação e tomada de decisão em polí-
ticas públicas, há a fase em que se depara 
com o momento da implementação - es-
tágio crucial que põe em teste as propo-
sições defendidas e aprovadas no legisla-
tivo. Sua culminância leva aos planos de-
senhados em todos os níveis do governo: 
o Plano Nacional de Educação; a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação (LDB); os 
planos estaduais, municípios e distritais; 
os planos plurianuais de cada ente; a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei 
Orçamentária Anual (LOA).

É nesse momento que entra o papel do 
gestor público e o uso de instrumentos de 
planejamento que o auxiliam na constru-
ção de planos, programas e mecanismos 
de controle como elementos essenciais 
ao sucesso da implantação e continuida-
de das políticas públicas. Espera-se, nesta 
altura, que o uso desses dispositivos pos-
sa contribuir para garantir minimamente 
a eficácia e efetividade dos programas e 
projetos advindos dessas políticas. 

Sob essa ótica, a gestão estratégica 
torna-se importante aliada no planeja-
mento de uma instituição, visto que sua 
base está calcada no planejamento estra-
tégico com metas e estratégias definidas 
a partir de diagnostico das realidades 

alvo, bem como na valorização de saberes 
já estabelecidos, mas, sobretudo na cons-
trução horizontalizada de um plano que 
terá, a priori, caráter dinâmico e orgânico.

No caso da Secretaria de Estado de 
Educação (SEEDF), a gestão estratégica 
baseia-se, já desde 2006, e com maior 
ênfase a partir de 2014, no uso de ferra-
mentas de gestão que dão suporte à to-
mada de decisão dos gestores em todos 
os níveis hierárquicos da instituição, tais 
como: diagnóstico interno e externo das 
ações; criação de sistemas de informação 
para um melhor monitoramento de dados 
e ações em curso; implantação de proje-
tos e programas institucionais com parti-
cipação integrada e horizontalizada; entre 
outros instrumentos de suporte à gestão 
estratégica da educação, visando objeti-
vos em comum. 

Assim, o planejamento estratégico tor-
na-se um documento norteador, baseado 
em diagnóstico prévio que aponta cami-
nhos para a gestão estratégica, focada 
não apenas em resultados, mas também 
no processo de aprimoramento das prati-
cas cotidianas de gerir sem, contudo, ser 
engessado, podendo assim realizar corre-
ções de rumo e buscar alternativas. 

É sob esse olhar que a Revista Com 
Censo (RCC) traz nesta edição textos com 
reflexões contundentes, visando disse-
minar boas práticas em gestão, que se 
destacam por serem experiências bem su-
cedidas nos diversos níveis da gestão da 
SEEDF, num panorama instigante de ini-
ciativas tanto no nível de comando cen-
tral, quanto no nível da gestão escolar.

Apresentamos, inicialmente, uma en-
trevista com o Secretário de Educação do 
Distrito Federal, Júlio Gregório Filho, que 
fala sobre políticas públicas e gestão da 
educação no Distrito Federal em prol da 
conquista da qualidade no processo de 
ensino e aprendizagem, além de tratar 
sobre o PDE e fazer uma prospecção para 
o futuro da educação no Distrito Federal.

Na parte seguinte, temos o primeiro 
artigo, Planejamento governamental 
da Educação brasileira: caminho para 
institucionalização de políticas pú-
blicas, de Fábio Pereira de Sousa,  traz 
uma reflexão acerca do resultado do 
trabalho empírico do autor como ges-
tor da Subsecretaria de Planejamento, 
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Acompanhamento e Avaliação (SUPLAV), 
unidade orgânica da Secretaria de Estado 
de Educação do Distrito Federal (SEEDF). 
A partir do percurso histórico dos planos 
nacionais de educação, das Leis de Dire-
trizes e Bases da Educação e dos planos 
de governo, explicita-se o tratamento 
dado pela Constituição Federal de 1988 
ao planejamento governamental na área 
da Educação. Conclui-se que a articulação 
do PPA, da LDO, da LOA e do PNE corro-
bora para que haja um processo contínuo 
da ação estatal para implantação e imple-
mentação de políticas públicas na área de 
Educação no Brasil. 

No segundo artigo, Novas perspecti-
vas para a gestão de pessoas na SE-
EDF: efetividade administrativa e re-
lações institucionais humanizadas, de 
Rosana Carneiro Ferreira Medeiros, Kelly 
Cristina Ribeiro de Andrade e Ana Paula 
de Oliveira Aguiar, apresenta-se uma vi-
são panorâmica acerca da nova perspecti-
va de gestão de pessoas adotada pela Se-
cretaria de Estado de Educação do Distrito 
Federal (SEEDF), a partir da estruturação 
dos Programas intitulados Carência Zero e 
DEBEM, enquanto instrumentos de gestão 
da política pública desenvolvida pela Sub-
secretaria de Gestão de Pessoas - SUGEP. 

No terceiro artigo, A gestão escolar 
em Brasília: síntese histórica das con-
cepções em disputa, de Robson José 
Ribeiro Santos e Wellington Ferreira de 
Jesus, mostra os resultados de pesquisa 
de mestrado, onde são identificados os 
limites e as possibilidades da participação 
do grêmio estudantil, enquanto órgão do 
colegiado, na gestão de um Centro de 
Ensino Médio público do Distrito Federal, 
nos aspectos administrativo, pedagógico 
e financeiro, a partir da Lei Distrital n. 
4.751/2012, que estabeleceu a normatiza-
ção para a efetivação da gestão democráti-
ca nas escolas públicas do Distrito Federal.

O quarto artigo, As condicionalida-
des de educação do Programa Bolsa 
Família: proteção social e sucesso es-
colar, de Mary Kawauchi, Joaquim José 
Soares Neto e Cecília Brito Alves, reflete 
sobre a importância do Programa Bolsa 
Família, bem como sobre a participação 
da escola na gestão das condicionalidades 
de educação dessa política pública, como 
sendo uma possibilidade para promover o 

sucesso escolar do público beneficiário, 
além de contribuir para reforçar a rede de 
proteção social de crianças e adolescentes 
em situação de vulnerabilidade. 

O quinto artigo, Breve histórico do 
modelo de Gestão para Resultados do 
Governo de Brasília implantado na 
Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal, de Claudia Garcia de 
Oliveira Barreto e Valéria Cristina de Cas-
tro Gabriel, apresenta de forma sucinta 
o histórico da implantação, do monitora-
mento e da implementação da estratégia 
de gestão adotada pelo Governo do Dis-
trito Federal, a qual utiliza a metodologia 
Balanced Scorecard adaptada para o setor 
público e os demais instrumentos relacio-
nados ao modelo Gestão para Resultados. 
Finaliza-se o texto com o relato de algu-
mas ações destinadas à implantação, ao 
monitoramento e à implementação desse 
modelo de gestão na Secretaria de Estado 
de Educação do Distrito Federal. 

O sexto artigo, Plano Distrital de 
Educação: o monitoramento e seus 
desafios, de Pedro Osmar Flores de No-
ronha Figueiredo, James Oliveira de Sou-
sa e Mariana Queiroz de Almeida, apre-
senta o trabalho de pesquisa realizado 
pela equipe técnica de monitoramento 
do Plano Distrital de Educação (PDE), no 
desenvolvimento de seu primeiro ciclo de 
atividades no biênio 2015/2016. O estudo 
consistiu em contextualizar o PDE e seus 
marcos regulatórios, apontando os aspec-
tos teórico-metodológicos e os aspectos 
conceituais acerca do seu monitoramen-
to, além de sistematizar as ações devolvi-
das no tratamento dos dados coletados. 
Ao final, apontam-se as dificuldades en-
contradas na construção dos indicadores, 
avanços logrados e encaminhamentos ne-
cessários como forma de possíveis contri-
buições para o segundo ciclo de trabalho 
de monitoramento do PDE.

O sétimo artigo, O Plano Distrital de 
Educação como planejamento estraté-
gico para a escola, de Clerton Oliveira 
Evaristo e Aquiles Santos Cerqueira, ana-
lisa a adoção das metas e estratégias do 
Plano Distrital de Educação (PDE) pela 
rede de Educação Básica do Distrito Fe-
deral e da Educação Superior, e mostra 
a importância do planejamento sistêmico 
da educação brasileira, vendo sua marca 

maior nas Leis de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, e no Plano Nacional 
de Educação e seus congêneres na esfera 
estadual, municipal e distrital. O traba-
lho parte baseando-se no Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova, de 1932, 
e traça um breve histórico da gestão da 
educação voltada às demandas sociais. 
Faz um balanço da aplicação das estra-
tégias do PDE, baseando-se em pesquisa 
realizada pela Gerência de Planejamento 
Estratégico e de Acompanhamento das 
Políticas Públicas (GPAP/SUPLAV/SEEDF), 
concluindo com propostas que demons-
tram as possibilidades do envolvimento 
das escolas nessa implementação. 

O oitavo artigo, Gestão dos profis-
sionais da educação: um retrato da 
contratação de professores tempo-
rários nas escolas públicas do Distri-
to Federal, de Lucilene Dias Cordeiro, 
Elisete Rodrigues de Souza e Ana Maria 
Nogales Vasconcelos, discute sobre os 
dados relativos à contratação docente no 
Distrito Federal, destacando o contrato 
de professores temporários entre os anos 
de 2012 e 2016. Os dados foram obtidos 
a partir das bases do Educacenso. O tra-
balho analisa a evolução do número de 
docentes em exercício no Distrito Federal, 
entre os anos de 2012 e 2016, conside-
rando o tipo de contratação, se efetivo ou 
temporário, segundo Coordenação Regio-
nal de Ensino (CRE), nível de escolaridade 
e etapa/modalidade de ensino. Conclui-se 
com o imperativo de sensibilizar uma dis-
cussão para a gestão de professores na 
rede pública do Distrito Federal, desta-
cando que a atividade docente é funda-
mental no contexto escolar e a continui-
dade do corpo docente atuante viabiliza 
um melhor planejamento e execução das 
atividades, condições necessárias para a 
melhoria da qualidade da educação.

O nono artigo, Processo pedagógico: 
do planejamento ao plano de curso, de 
Simione de Fátima Cesar da Silva e Maria 
do Rosário Cordeiro Rocha, discute a im-
portância do planejamento pedagógico e 
da escrita do Plano de Curso, apresentan-
do a definição de diferentes níveis de pla-
nejamento, a importância do trabalho co-
letivo e esclarecendo a função de alguns 
documentos que são produtos da ação de 
planejar no contexto educacional, como 
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o Projeto Político-Pedagógico e o Regi-
mento Escolar. O texto também apresenta 
de forma detalhada o que deve constar 
em cada item de sua estrutura, de acordo 
com as orientações da legislação vigente. 

O primeiro relato de experiência, Ava-
liação Institucional: qual a importân-
cia da utilização dos resultados no 
processo de planejamento estratégico 
no âmbito da SEEDF?, de Simone Cer-
veira de Castro, Eduardo Augusto Fonte-
nelle Fraga, Gilvan Marques da Silva, Hel-
dher Xavier da Silva Pereira, Jacira Ger-
mana Batista dos Reis e Vinícius Ricardo 
Marques de Souza, mostra a importância 
dos resultados da Avaliação Institucional 
no processo de planejamento estratégico 
no âmbito da SEEDF e apresenta informa-
ções que podem auxiliar na definição de 
objetivos e metas.

O segundo relato, A educação bási-
ca na era FHC: o sentido neoliberal de 
educação no período de 1995 a 2002 
no Brasil, de Karine Rocha Lemes Silva, 
mostra a discussão de alguns avanços 
educacionais ocorridos no período de 
1995 a 2002, no Brasil, que produziram 
respostas às carências que se arrastavam 
há anos no país, em detrimento das orien-
tações neoliberais de órgãos econômicos 
internacionais que se impuseram. Mos-
tra-se que essas iniciativas chegaram a 
produzir alguns resultados positivos, to-
davia conduziram a educação sob uma 
ótica mercantil, mergulhada no ideário 
neoliberal, fortalecendo a separação e a 
segregação social.

O terceiro relato, Planejamento Es-
tratégico na Educação – Prospecção e 

Temática, de Rosângela Rita Guimarães 
Dias Vieira e Marina Tisako Kumon, abor-
da a experiência do planejamento estra-
tégico na Secretaria de Estado Educação 
do Distrito Federal (SEEDF), traçando o 
percurso para o estabelecimento dos ob-
jetivos, compromissos e metas que baliza-
ram as políticas de educação do Distrito 
Federal para o período de 2015/2018. 
Conclui-se que o referido planejamento 
no âmbito da SEEDF vem possibilitando 
o desenvolvimento da educação no Dis-
trito Federal, de modo a promover maior 
acesso às escolas, com destaque para a 
educação infantil na universalização do 
atendimento de quatro e cinco anos, e in-
tegração das políticas educacionais. 

O quarto relato, Gestão na Era Di-
gital: #abraSEI! – Da Estratégia à Im-
plantação na SEEDF, de Thabata Granja, 
Ana Paula Tristão, Bruno Lima de Oliveira, 
Cláudia de Oliveira Sá Ferreira e Marcelo 
Ataíde, apresenta o processo de implanta-
ção do Sistema Eletrônico de Informação 
- SEI na Secretaria de Estado de Educação 
do Distrito Federal (SEEDF), mostrando que 
trata-se de uma ferramenta de gestão de 
documentos administrativos/eletrônicos 
que permite a produção, edição e assina-
tura digital, bem como a tramitação on-line 
dos processos administrativos, rompendo 
com a tramitação linear referente à limita-
ção física do papel. Conclui-se que trata-se 
de um caso de sucesso, principalmente pelo 
espírito de colaborativismo que norteou 
todas as ações da equipe multidisciplinar 
envolvida no desafio de promover a presta-
ção de serviços de qualidade ao cidadão e a 
transparência dos gastos públicos. 

O quinto relato, 1º ciclo de moni-
toramento do Plano Distrital de Edu-
cação 2015/2016, de Elaene Cristina da 
Silva Mendes, apresenta as estratégias de 
monitoramento e de avaliação do Plano 
Distrital de Educação (PDE) que, em con-
sonância com o Plano Nacional de Educa-
ção (PNE), representa importante conquista 
para a educação do Distrito Federal. Mos-
tra-se, por fim, que o Relatório de Monito-
ramento do 1º Ciclo 2015/2016 encontra-se 
finalizado e será analisado pela Comissão de 
Monitoramento e Avaliação.  

O sexto relato, Rede Integradora de 
Educação Integral da Coordenação Regio-
nal de Ensino do Plano Piloto: ampliação 
de espaços, tempos e oportunidades, de 
Cleire de Souza Miranda Varella e Ludmi-
la Gaudad Sardinha Carneiro, fala sobre o 
processo de implementação e execução do 
projeto da Rede Integradora de Educação In-
tegral na Coordenação Regional de Ensino do 
Plano Piloto (CRE PP), que propõe uma parce-
ria de atendimento escolar entre Escolas Clas-
ses e Escola Parques, e traz em seu âmago 
uma imbricação entre as diretrizes presentes 
no Currículo em Movimento da Secretaria de 
Estado de Educação do Distrito Federal (SEE-
DF) e os princípios da Educação Integral. Con-
clui-se que o projeto realizado atende a um 
compromisso em se fazer educação pública 
de qualidade, de modo a cumprir a agenda 
das políticas públicas em educação.

Espera-se, por fim, com esta edição e com 
a leitura dos estudos e pesquisas aqui publi-
cados, que haja um incentivo à busca pela 
melhoria dos processos que envolvem o pla-
nejamento e a gestão da educação, em todos 
os seus níveis.

Fábio Pereira de Sousa
Subsecretário de Planejamento, 

Acompanhamento e Avaliação/SEEDF
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ENTREVISTA
Políticas públicas e 
gestão da educação 
no Distrito Federal: a 
conquista da qualidade 
no processo de ensino 
e aprendizagem

Prof. Júlio Gregório Filho

Nascido em Catanduva (SP), formado 
em química pela Universidade de Brasília 
(UnB) onde também fez pós-graduação 
em administração da educação e em ava-
liação institucional. Atualmente, além do 
cargo de Secretário de Estado de Educa-
ção do Distrito Federal, também é mem-
bro do Conselho Técnico Científico da 
Educação Básica da CAPES/MEC. Como 
professor, atuou na Rede Pública de Ensi-
no do DF, ao longo de 24 anos, nos Cen-
tros de Ensino Médio 06 de Taguatinga, 
Elefante Branco, Setor Oeste e Paulo Frei-
re; e, na Rede Privada de Ensino, atuou 
nas escolas Maristão, Objetivo e Galois. 
Além de ministrar aulas, foi gestor no 
Centro de Ensino Médio Setor Oeste, no 
Colégio da Asa Norte (atual Paulo Frei-
re), no Galois e no Inei. Na Secretaria de 
Estado de Educação, foi ainda Diretor do 
Departamento de Inspeção de Ensino e 
do Departamento de Planejamento Edu-
cacional, além de integrar o Conselho de 
Educação do Distrito Federal.

1. Revista Com Censo (RCC) - O desenvolvimento de 
políticas públicas voltadas para a melhoria da edu-
cação no Distrito Federal pressupõe a atuação cons-
tante de agentes institucionais que busquem mediar 
satisfatoriamente as demandas provenientes da socie-
dade civil e as capacidades e os compromissos do go-
verno. Como tem sido a elaboração de políticas pela 
Secretaria de Educação a fim de garantir uma sintonia 
entre os gestores e a comunidade escolar de modo a 
alcançar um atendimento eficaz que supra as expecta-
tivas dos estudantes em sua realidade concreta?  

Júlio Gregório Filho - Eu entendo que há conver-
gências entre essas demandas, na medida em que ações 
pedagógicas bem desenvolvidas nas escolas geram, natu-
ralmente, os resultados esperados, não só pelas esferas 
governamentais, como também pela sociedade. Políticas 
que contemplem o atendimento aos estudantes para que 
estejam integrados a um novo mundo do trabalho e ao 
exercício da cidadania - num tempo em que as informa-
ções trafegam com enorme velocidade e as tecnologias 
encontram-se à disposição de todos - induzem aos resul-
tados que precisamos. Para que consigamos atingir esses 
objetivos, há que se buscar formas de engajamento do 
estudante por meio de propostas pedagógicas que con-
templem a suas expectativas e permitam a sua participa-
ção ativa na busca de suas potencialidades, respeitando os 
seus interesses e aptidões.

2. RCC - O Plano Distrital de Educação (PDE) repre-
senta um importante marco legal no que se refere à 
continuidade das políticas educacionais no âmbito 
do Distrito Federal. De que modo esse documento 
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têm subsidiado iniciativas voltadas para o fortaleci-
mento da gestão estratégica da educação? 

Júlio - Desde a transição do Governo, em 2014-2015, 
quando se iniciou o mapeamento dos Riscos e, em segui-
da, a construção da Agenda Positiva e do Mapeamento dos 
Programas e Projetos do Educa Mais Brasília - instrumentos 
utilizados para o planejamento estratégico da Gestão para 
Resultados -, o PNE e o PDE figuraram como balizadores de 
todo esse processo. Importante lembrar que os elementos 
colocados no PDE emanaram de uma ampla discussão; con-
tudo, infelizmente, à época, não havia ainda total esclareci-
mentos quanto à situação financeira do Estado, o que gerou 
expectativas exageradas para o planejamento de ações, a 
uma velocidade que não foi possível realizar, devido aos li-
mites financeiros e estruturais existentes no momento. En-
tretanto, apesar das dificuldades apresentadas, temos traba-
lhado intensamente em prol do alcance das metas propostas e, 
com certeza, a partir da organização das finanças do GDF, as 
condições para a execução dessas metas estão muito melhores.

3. RCC - É cada vez mais comum a utilização de in-
dicadores educacionais com o intuito de elencar as 
prioridades que irão orientar o desenvolvimento de 
políticas públicas de educação. Entretanto, existem 
diversas críticas quanto à capacidade desses indicado-
res de apreender certas particularidades do cotidiano 
escolar, - principalmente no que diz respeito a dados 
qualitativos. Como a atual gestão da Secretaria de 
Educação tem buscado maximizar os potenciais usos 
dos indicadores educacionais, sem desconsiderar as 
limitações inerentes a esses instrumentos? 

Júlio - No modelo de Gestão para Resultados, os indi-
cadores educacionais são os termômetros utilizados para 
verificar se todos os projetos e programas mapeados estão 
conseguindo atingir as metas propostas voltadas a garan-
tir o acesso de todos à educação com qualidade. 

É claro que a partir dos indicadores são tomadas deci-
sões e traçadas políticas para o alcance das metas estabe-
lecidas e, sobretudo, para tornar mais efetivas e eficazes 
as atividades voltadas à qualidade da educação com foco 
nos nossos estudantes. Nesse sentido, o processo de 
aprendizagem com a qualidade desejada e no tempo 
certo, passa a ser o nosso ponto crucial.

Em razão disso, temos de nos atentar a um indicador 
de grande relevância que é o que evidencia a distorção 
idade-ano, pois nos mostra que, ao longo dos anos, as 
políticas adotadas mostraram-se ineficientes para ata-
car essa questão de tão grande importância, visto ser 
geradora de abandono e passar ao estudante a ideia 
de que ele é incapaz de se desenvolver dentro do seu 
tempo de aprendizagem. 

Outros indicadores são importantes como sinalizadores 
para o desenvolvimento de ações que assegurem a ma-
trícula, a permanência e a qualidade da aprendizagem do 
estudante de forma a dar a ele as ferramentas necessárias ao 
exercício de sua cidadania, inclusive, aquela que pressupõe a 
sua empregabilidade e/ou condições de empreendedorismo.

4. RCC - Um dos principais desafios enfrentados pelos 
gestores escolares é a necessidade de lidar, simulta-
neamente, com questões de natureza pedagógica e 
questões de natureza administrativa. De que forma 
a atuação dos gestores educacionais pode contribuir 
para a construção e preservação de uma relação har-
mônica entre essas duas dimensões complementares 
do cotidiano escolar?

Júlio - Realmente, as responsabilidades atribuídas aos 
gestores escolares aumentaram muito e, consequentemen-
te, isso acaba subtraindo uma grande dose de energia que 
deveria estar voltada à gestão dos processos pedagógicos 
da escola. Apesar da formação continuada dos gestores 
voltada a dar-lhes suporte para lidar, como por exemplo, 
com a gestão de recursos financeiros, recepção, conferên-
cia e distribuição da alimentação escolar - dentre diversas 
outras tarefas que envolvem, inclusive, a compreensão da 
complexa legislação de prestação de contas -, temos busca-
do e construído formas voltadas a aliviar a equipe gestora 
da unidade escolar quanto a essas atividades. Nesse senti-
do, estamos inclusive estudando a forma desenvolvida em 
outras unidades da federação, a qual prevê que a logística 
para a oferta da alimentação escolar seja realizada por uma 
empresa responsável por todo o processo, desde a compra 
até a colocação da refeição no prato do estudante, proposta 
que busca desonerar a equipe gestora das tarefas de recep-
ção e controle de gêneros alimentícios. Com tudo isso, se 
busca dar condições efetivas de concentração dos esforços 
da equipe gestora no processo pedagógico. 

5. RCC - Políticas de governo raramente produzem 
efeitos imediatos no campo da educação; mesmo que 
as condições para o desenvolvimento de uma educa-
ção de qualidade melhorem significativamente, os re-
sultados do processo de ensino e aprendizagem ten-
dem a aparecer apenas de modo gradual. Que cenário 
você visualiza para o futuro da educação no Distrito 
Federal ao longo da próxima década, caso sejam as-
seguradas a maturação e a continuidade das políticas 
atualmente em curso?

Júlio - As políticas, tanto nacionais como locais, sobre-
tudo as que têm sido trabalhadas de forma permanente 
para a reorganização curricular e, consequentemente, para 
uma nova visão dos espaços educativos, deverão extrapolar 
os limites da escola e, principalmente, buscar formas de re-
lacionamento entre esses espaços de modo a propiciar ao 
estudante o desenvolvimento conjunto de competências e 
habilidades necessárias inclusive a sua inserção no mundo 
do trabalho. Afinal, a sociedade apresenta-se em constantes 
e aceleradas mudanças e, por conseguinte, essa realidade 
exige do nosso estudante cada vez mais proatividade, criati-
vidade, capacidade de relacionamento com os outros e com 
as diferenças - habilidades socioemocionais, e com o meio 
ambiente, dentre outros. Por conseguinte, o espaço esco-
lar deve dissociar-se do processo “pedagógico” baseado em 
conhecimentos estanques e, por isso mesmo, favorecedores 
de práticas que notadamente visam ao treinamento da capa-
cidade de memorização do estudante.  
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ARTIGOS

Planejamento governamental da educação 
brasileira: caminho para institucionalização de 
políticas públicas

Resumo: O presente artigo é resultado do trabalho empírico como gestor da Subsecre-
taria de Planejamento, Acompanhamento e Avaliação (SUPLAV), unidade orgânica da 
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF). A Subsecretaria atua, em 
parceria com a sociedade civil, com os órgãos internos à SEEDF, outras Secretarias de 
Estado, sindicatos e Câmara legislativa do DF na elaboração do Plano Plurianual (PPA), da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), da Lei Orçamentária Anual (LOA), do Plano Distrital 
de Educação do DF (PDE/DF). A partir do percurso histórico dos planos nacionais de edu-
cação, das Leis de Diretrizes e Bases da Educação e dos planos de governo, explicita-se 
o tratamento dado pela Constituição Federal de 1988 ao planejamento governamental 
na área da Educação. Percebe-se que a articulação do PPA, da LDO, da LOA e do PNE 
corrobora para que haja um processo contínuo da ação estatal para implantação e imple-
mentação de políticas públicas na área de Educação no Brasil. O texto se encerra com a 
análise dos resultados das metas 1 e 2 do PDE/DF, articuladas aos objetivos específicos 1 
e 2 do PPA 2016-2019 – Programa Educa Mais Brasília. 

Palavras-chave: Estado. Planejamento governamental. Planos de educação. PPA 2016-
2019 DF. Plano Distrital de Educação. 
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Introdução 

A partir de 1884, o país vivenciou uma das maiores 
democracias do mundo. Ao longo de aproximadamente 
100 anos (1920-2018), o país delineou o planejamento 
da educação brasileira, marcado por tensões e recuos de 
várias ordens. Apesar de ainda ser incipiente e incompleta, 
é possível avaliar como positiva a experiência de planeja-
mento governamental na área de educação no Brasil. 

Foi esse período que possibilitou a proclamação da 
Constituição Federal de 1988 (CF 88), e, ainda, a expe-
riência de testar, no âmbito do Estado, a separação e a 
alternância de poderes, bem como o funcionamento do 
pacto federativo. A gestão governamental da educação 
passou a contar com instrumentos como o PPA, a LDO, 
a LOA, e com os planos de educação. No campo dos di-
reitos sociais, a CF 88 legitimou o direito à educação de 
qualidade e a sua universalização, cujo direito pressu-
põe igualdade de condições de acesso, permanência e 
sucesso na escola. Observa-se que, mais recentemente, 
foi realizada a ampliação desse direito, com a obrigato-
riedade da escolarização dos quatro anos aos 17 anos 
de idade, incluindo a pré-escola, o ensino fundamental 
e médio, conforme determina a da Emenda Constitu-
cional nº 59, de 11 de novembro de 2009.

A institucionalização de uma escola pública republi-
cana, obrigatória, gratuita e de qualidade, com prio-
ridade ao atendimento das crianças de quatro aos 17 
anos, desafia os governos a buscarem articulação entre 
o PPA, LDO, LOA, PNE e PDE/DF, além de outros planos, 
programas e projetos visando à concretização de políti-
cas pública na área de educação. 

No campo do planejamento das políticas educa-
cionais, os planos estaduais, os planos municipais e o 
plano distrital de educação preservam uma autonomia 
própria aos estados, municípios e ao Distrito Federal. 
Além disso, é permitido aos entes federados editar normas 
de funcionamento do ensino com base na Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei nº 9.394/96). 

Este texto tem como objetivo, portanto, apresentar 
o percurso histórico dos planos nacionais de educação, 
das Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) e dos planos de governo, além de evidenciar o 
tratamento dado pela Constituição Federal de 1988 
ao planejamento governamental na área da educação. 
Por fim, tem-se a intenção de analisar os resultados das 
metas 1 e 2 do PDE/DF, articulados aos objetivos es-
pecíficos 1 e 2 do PPA 2016-2019 do Programa Educa 
Mais Brasília, tomando por base o relatório de monito-
ramente do PDE/DF 2015 e 2016. Não se pretende, no 
entanto, discutir pormenorizadamente os programas 
que são utilizados como estratégia para alcançar as me-
tas do PDE/DF e do PPA 2016-2019 e, sim, a lógica de 
planejamento governamental. 

1. Sistema de Planejamento Governamental à 
luz da Constituição Federal 1988

A Constituição Federal 1988 é um marco legal im-
portante para a retomada da prática de planejamento 
aliado ao orçamento público. A Constituição Cidadã 
inovou quando instituiu o ciclo orçamentário composto 
pelo PPA, a LDO e a LOA, ciclo este que teve como ob-
jetivo transformar o planejamento governamental em 
processo contínuo da ação estatal. 

O PPA tem o papel de delinear as estratégias de de-
senvolvimento para o país por quatro anos, sendo um 
instrumento de médio prazo, com vigência a partir do 
segundo exercício financeiro do mandato até o primei-
ro ano do mandato subsequente. É responsável pelas 
diretrizes, objetivos e metas da administração pública, 
assim como, é referência para elaboração de outros 
planos e programas. O art. 165, §1º, da Constituição 
Federal de 1988 define as regras que conduzem à ela-
boração do PPA: 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
I – o plano plurianual; 
[...] 
§1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma 
regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração 
pública federal para as despesas de capital e outras delas de-
correntes e para as relativas aos programas de duração conti-
nuada. (BRASIL, 1988) 

Trata-se do principal instrumento de planejamento, 
tendo em vista a previsão legal, cobertura territorial, as 
funções e temáticas. A partir do PPA, o poder executivo 
inicia a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO), que deve ser aprovada pelo poder legislativo. A 
Lei deve estabelecer as prioridades e metas para o ano 
subsequente e orientar a formulação da proposta da Lei 
Orçamentária Anual (LOA).

A LDO compreende as metas e prioridades da admi-
nistração pública federal, incluindo as despesas de ca-
pital para o exercício financeiro subsequente, para ser 
executada no período de sua vigência, ou seja, de um 
ano. A LDO orienta ainda a elaboração da lei orçamen-
tária anual, que dispõe sobre as alterações na legislação 
tributária e estabelece a política de aplicação das agên-
cias financeiras oficiais de fomento.

A LOA decorre do princípio de que toda despesa pú-
blica deve ser previamente autorizada. O art. 165, § 2º, 
da Constituição Federal estabelece que:

A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e 
prioridades da administração pública federal, incluindo as des-
pesas de capital para o exercício financeiro subsequente, 
orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá 
sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá 
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a política de aplicação das agências financeiras oficiais de 
fomento. (BRASIL, 1988)

O PPA articula-se e ajusta-se conjunturalmente com 
a LDO e a LOA. Deve haver uma compatibilidade no 
que se dispõe no PPA com os orçamentos anuais e com 
a LDO, do mesmo modo que deve haver uma aproxima-
ção com os demais documentos elaborados no período 
vigente de governo como, por exemplo, com os planos 
e programas nacionais, regionais e setoriais. Logo, não 
é possível que um investimento que ultrapasse o exercí-
cio financeiro seja iniciado sem a preliminar inclusão no 
PPA ou, então, sem uma lei que autorize tal inclusão. 
Em caso de desconsideração, remete-se ao crime de 
responsabilidade fiscal (GARCIA, 2000, p. 176).

O PPA é um instrumento de planejamento elaborado 
não somente pela União, mas também por estados e 
municípios brasileiros. O art. 165, § 4º, da CF 88 esta-
belece que planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais deverão ser elaborados em consonância com 
o plano plurianual. Em atendimento à legislação, três 
planos nacionais foram previstos: o Plano Nacional de 
Reforma Agrária (PNRA), o Plano Nacional de Cultura 
(PNC) e o Plano Nacional de Educação (PNE).

Além dos instrumentos gerais de planejamento que 
compõem o ciclo orçamentário PPA, LDO e LOA, torna-
-se importante ressaltar a relevância da LDB e do PNE 
para o planejamento, implantação e implementação de 
planos, programas, projetos e de políticas públicas para 
educação brasileira.  

2. O Sistema de Planejamento na área de 
Educação: o percurso histórico dos planos de 
educação e dos planos de governo

Entre 1920 - 30, o movimento da Reconstrução Na-
cional pela Educação iniciou pela primeira vez no Brasil, 
conduzindo as discussões sobre a necessidade de ela-
boração de Plano Nacional de Educação. Em 1931, du-
rante a IV Conferência Nacional de Educação, Fernando 
de Azevedo foi convidado para redigir um documento 
que expressasse as ideias e as propostas dos educado-
res com a finalidade de nortear as políticas educacionais 
do governo provisório de Getúlio Vargas. Nesse mesmo 
ano, foi criado o Ministério da Educação, e se iniciaram 
as reformas educacionais do ensino secundário e supe-
rior empreendidas por Francisco Campos, primeiro mi-
nistro da Educação (CUNHA; MACHADO, 2016, p. 28).

Em 1932, o Manifesto dos Pioneiros da Educação 
Nova enfatizou a importância de associar as reformas 
econômicas às educacionais, e defendeu a educação 
como uma das funções essenciais e primordiais do Es-
tado; educação laica, gratuita e obrigatória. Em relação 
à política educacional brasileira, o movimento conside-
rou a doutrina federativa descentralizadora, de maneira 

que pudesse caber ao Ministério da Educação zelar pelo 
cumprimento dos princípios e diretrizes estabelecidos, 
fazendo executar os rumos gerais da educação de acor-
do com a Constituição e leis ordinárias. Além disso, o 
documento reafirmou a necessidade de elaboração de 
um Plano Nacional de Educação (MANIFESTO DOS PIO-
NEIROS, 1984, p. 39-57). 

Nesse contexto, foi enorme a contribuição desse Ma-
nifesto para Constituição de 1934, cujo capítulo dedi-
cado à educação contempla parte desse documento. 
Sobretudo em relação à vinculação de recursos, deter-
minando à União e aos municípios aplicarem no míni-
mo 10% de sua receita em prol do desenvolvimento da 
educação; e os Estados e o Distrito Federal até 20% da 
renda resultante dos impostos (CUNHA; MACHADO, 
2016. p. 29). O texto constitucional estabeleceu ain-
da a obrigação de fixar o Plano Nacional de Educação, 
compreendendo o ensino de todos os graus e ramos, 
comuns e especializados; coordenado e fiscalizado em 
sua execução, em todo o território do país. 

Em 1934, sob a orientação do ministro Gustavo Ca-
panema, o Plano de Educação Nacional passou a ser 
elaborado pelos conselheiros do Conselho Federal de 
Educação. O primeiro artigo mudou o título do docu-
mento, passando a ser chamado Código da Educação 
Nacional. Em 1937, esse plano foi deixado de lado em 
razão da instauração do Estado Novo. Época em que fo-
ram empreendidas as reformas educacionais, também 
conhecidas por Reformas Capanema.

Com o fim do Estado Novo, o processo de redemo-
cratização se reinicia. Com base nesse novo momento, 
uma nova Constituição foi promulgada em 1946. Entre 
os anos de 1946 a 1964, observa-se a contradição entre 
as forças que representam o nacionalismo desenvolvi-
mentista, que atribuía ao Estado o poder de planejar, 
e aquelas que defendiam a iniciativa privada, e que se 
contrapõem às decisões unilaterais do Estado. No fim, 
a segunda tendência prevaleceu, cuja defesa estava an-
corada no direito da família escolher o tipo de educação 
desejada para os filhos. Essas tendências consubstan-
ciaram o debate no Congresso Nacional sobre a Lei de 
Diretrizes e Base da Educação Nacional. 

Nesse contexto, a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB), Lei nº 4.024/61, promulgada em 
20 de dezembro de 1961, dedica o segundo parágrafo 
do artigo 92 para fixar o plano de educação. Coube 
ao Conselho Federal de Educação elaborar um docu-
mento. Na primeira parte traçou as metas para um Pla-
no Nacional de Educação, enquanto na segunda parte 
estabeleceu as metas qualitativas e quantitativas para 
aplicação dos recursos correspondentes aos Fundos do 
Ensino Primário, do Ensino Médio e do Ensino Superior, 
mediante esforço articulado entre União, os estados e 
os municípios (SAVIANI, 1998, p. 78; AZANHA, 1992, 
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p. 12). Percebe-se que esse plano foi estruturado com 
a preocupação de garantir a vinculação de recursos fi-
nanceiros à educação.

A partir de 1964, a elaboração do planejamento do 
governo se transfere ao Ministério da Educação e ao Mi-
nistério do Planejamento, conforme definido no artigo 
53 da Lei de Diretrizes e Base Nacional, Lei nº 5.692/71: 
“(...) o Governo Federal estabelecerá e executará planos 
nacionais de educação”. O parágrafo único da mesma 
lei estabelece que “o planejamento setorial da educa-
ção deve estar associado ao atendimento às diretrizes e 
normas econômicas prevista no Plano-Geral do Gover-
no”. Esse conjunto recebeu a denominação de Planos 
Nacionais de Desenvolvimento (PNDs), cuja intenção 
era elevar o país a uma potência econômica em três 
décadas, tendo em vista o contexto de endividamento 
externo e inflação alta. 

 Na década de 1990, o planejamento deixa de ter 
influência sobre a gestão e passa a ser algo não só des-
necessário à ideia de Estado mínimo como também 
prejudicial à nova compreensão de desenvolvimento 
que se instaura. Ao invés de sofisticar e aperfeiçoar as 
instituições de planejamento – isto é, suas instâncias, 
organizações, instrumentos e procedimentos –, faz-se 
justamente o contrário, busca-se reduzir tal função a 
algo meramente técnico-operacional, destituído de 
sentido estratégico ou mesmo discricionário (CARDOSO 
JÚNIOR, 2011, p. 15).

Em 1990, o plano de desenvolvimento do Brasil teve 
com objetivo retomar o crescimento econômico, esta-
belecendo três condições: i) refazer o sistema de finan-
ciamento do desenvolvimento; ii) criar empregos como 
forma mais duradoura de distribuição de renda; iii) ga-
rantir o fortalecimento do poder de governo.

No cenário internacional, a Declaração Mundial so-
bre Educação para Todos, documento elaborado du-
rante a Conferência Mundial de Educação para Todos 
(1990), em Jomtien na Tailândia, tornou-se referência 
para elaboração do Plano Decenal de Educação para 
Todos. Essa Declaração expressou a necessidade de 
apoiar o desenvolvimento da educação fundamental, 
assim como a necessidade da implantação de propostas 
para a reorganização e a redefinição das políticas edu-
cacionais de modo global, com objetivo de responder 
às demandas de um mercado crescente e competitivo. 

Nesse contexto, a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação (LDB), Lei nº 9.394, de 1996, foi promulgada. O 
percurso no Congresso reclamou a conciliação de várias 
ideias e ideologias heterogêneas advindas de vários se-
tores da sociedade. A lei definiu que é de competência 
da União a elaboração do Plano Nacional de Educação 
em colaboração com os estados, o Distrito Federal e 
os municípios. Além disso, instituiu a Década da Edu-
cação (1997-2006).

 As reivindicações que vinham sendo pleiteadas, des-
de a época dos Pioneiros da Educação, contribuíram 
para a elaboração da Constituição Federal de 1988. O 
capítulo da educação incorporou princípios, diretrizes 
e compromissos capazes de fazer avançar a educação 
brasileira. O legislador, sensível à problemática social e 
à proposta dos educadores, definiu metas, conforme o 
art. 214 da CF 88, entre elas: a erradicação do analfa-
betismo; a universalização do ensino fundamental e a 
progressiva universalização do ensino médio; a melho-
ria da qualidade do ensino; o piso nacional de salários; 
a formação para o trabalho; a promoção humanística, 
científica e tecnológica do país; e o estabelecimento de 
meta de aplicação de recursos públicos em educação 
como proporção do produto interno bruto, assim como 
fez a previsão da implantação do Plano Nacional de 
Educação, com duração plurianual, visando articular o 
desenvolvimento do ensino em diversos níveis e à inte-
gração das ações do Poder Público. 

Em redação dada pela Emenda Constitucional nº 
59/2009, o art. 214 da CF 88 passou a prever a redução 
do percentual da desvinculação das receitas da União 
incidente sobre os recursos destinados à manutenção 
e desenvolvimento, a obrigatoriedade do ensino de 
quatro a 17 anos, e a ampliação da abrangência dos 
programas suplementares para todas as etapas da 
educação básica.

Diante dessa delegação de competência à União, 
o Ministério da Educação (MEC) tomou a decisão de 
elaborar o plano, com diretrizes e metas, em sintonia 
com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos 
(UNESCO, 1998). O órgão realizou diversos eventos 
para colher subsídios e propostas para o plano do Es-
tado. O Ministério da Educação brasileiro priorizou em 
sua proposta o ensino fundamental, a educação infantil 
e a educação de jovens e adultos, e, ainda, incluiu o 
ensino superior com a criação de novos institutos supe-
riores e universidades.

Paralelamente, educadores, intelectuais e a comu-
nidade acadêmica que não se sentiram contemplados 
com as discussões decidiram apresentar a Proposta da 
Sociedade Brasileira (1997), consolidada na plenária de 
encerramento do II Congresso Nacional de Educação 
(CONED, 1997), em Belo Horizonte/MG, a partir de um 
amplo diagnóstico da educação pública brasileira. Esse 
plano teve como centralidade a busca pela universali-
zação da educação básica e a ampliação do acesso ao 
ensino superior, por meio do fortalecimento da escola 
pública estatal e da democratização da gestão educa-
cional em todos os níveis. 

Em 2001, o Plano Nacional de Educação - Lei n. 
10.172/2001 foi sancionada. Sem o consenso entre o 
MEC e a sociedade civil, o último texto teve como pon-
to de partida o diagnóstico da realidade educacional 

Revista Com Censo #12 • volume 5 • número 1 • março 2018 15



brasileira elaborado pela sociedade, mas foram con-
sideradas as diretrizes e as metas do plano elaborado 
pelo MEC. Esse plano estabeleceu ainda a obrigatorie-
dade dos estados, do Distrito Federal e dos municípios 
de elaborarem seus respectivos planos decenais. 

Nessa perspectiva, o governo realizou mudanças na 
educação fundamental e priorizou para essa etapa a 
organização das fontes de financiamento distribuídas 
entre os entes federados, com a criação da Emenda 
Constitucional nº 14, que instituiu o Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério (FUNDEF), regulamentado 
pela Lei n. 9.424/1996, e atualmente substituído pelo 
FUNDEB - MP nº 339, 2006 e Lei nº 11.494, de 20 de 
junho de 2007.

Em 2002, foi elaborado o Plano Brasil de Todos – 
Participação e Inclusão 2004-2007, cuja ideia basilar 
priorizou fazer da justiça social o meio para realizar o de-
senvolvimento do país. Nesse período, o Estado funcionou 
como indutor da retomada do crescimento, mas chamou 
ao processo de planejamento as parcerias entre Estado e 
sociedade, esfera pública e privada, governamental e não 
governamental (CARDOSO JÚNIOR, 2014, p. 36).

O Plano Plurianual 2004-2007 foi concebido a par-
tir do Plano Brasil de Todos – Participação e Inclusão 
2004-2007, e teve três grandes megaobjetivos: i) inclu-
são social e redução das desigualdades; ii) crescimen-
to com geração de emprego e renda, ambientalmente 
sustentável e redutor das desigualdades regionais; e iii) 
promoção e expansão da cidadania e fortalecimento da 
democracia. Na educação, o objetivo principal foi a er-
radicação do analfabetismo. 

O PPA 2008-2011 - Desenvolvimento com Inclusão 
Social e Educação de Qualidade - priorizou a expansão 
da estratégia do PPA anterior, com vistas ao crescimen-
to econômico e à forte expansão do emprego e da ren-
da. Rumo ao desenvolvimento, ele possibilitou a expan-
são dos investimentos em infraestrutura por meio do 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), e criou 
um novo modelo de desenvolvimento da educação por 
meio do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), as-
sim como integrou as políticas sociais pela Agenda Social.

Em consonância com o Art. 10, inciso III, da LDB, com 
o PPA 2008-2011 e com as metas do Plano Nacional de 
Educação 2001-2010, o Plano de Desenvolvimento da 
Educação (PDE), implantado em 2004 (BRASIL, 2004), 
reafirmou como princípio o regime de colaboração en-
tre a União, estados, municípios e Distrito Federal. 

A LDB define que os estados incumbir-se-ão de: 

III – elaborar e executar políticas e planos educacionais, em 
consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, 
integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municí-
pios (BRASIL, 1996).

Para possibilitar o alcance das metas traçadas no PNE 
2001- 2010, o MEC criou o PDE em conjunto com Pla-
no de Metas Compromisso todos pela Educação (PME). 
O PME foi instituído por meio do Decreto nº 6.094, de 
abril de 2007, cuja previsão legal estabeleceu que a 
União, os estados, o Distrito Federal e os municípios, 
em regime de colaboração, e com a participação das 
famílias e da comunidade, realizassem uma grande mo-
bilização social em prol da melhoria da qualidade da 
educação básica.

De acordo com o art. 5º do PME, o compromisso 
de cada ente da federação implica na assunção da res-
ponsabilidade em promover a melhoria da qualidade da 
educação básica na esfera sua competência. Essa res-
ponsabilização se expressa pelo cumprimento de meta 
de evolução do IDEB, e pela observância de 28 diretri-
zes estabelecidas no art. 2º, pautadas em resultados de 
avaliação de qualidade e de rendimento dos estudantes 
da rede pública de ensino.

A adesão ao PME possibilitaria aos estados, municí-
pios e Distrito Federal elaborar um diagnóstico por meio 
do Plano de Ações Articuladas (PAR), com objetivo de 
obter acesso ao apoio financeiro da União. O PAR tam-
bém foi instituído por meio do Decreto nº 6.094, de 
abril de 2007, cuja implementação privilegia o cumpri-
mento das diretrizes constantes do art. 2º do PME e das 
metas do Compromisso do PME.

Considerando o Plano de Metas, a União, por meio 
do Ministério da Educação, passou a utilizar recursos 
técnicos e financeiros para fortalecer os seguintes ei-
xos de ações expressos nos programas educacionais 
do plano plurianual da União: I. gestão educacional; II. 
formação de professores e profissionais de serviços e 
apoio escolar; III. recursos pedagógicos; e IV. infraestru-
tura física, conforme disposto no §3, art. 8º do Decreto 
nº 6.094, de abril de 2007. 

O PPA 2012-2015 tomou como base o Plano Mais 
Brasil, concebido como instrumento constitucional des-
tinado à organização das ações do Estado com objetivo 
de cumprir os fundamentos da república, principalmen-
te o social. Ele surge a partir da implementação do PAC, 
do Programa Bolsa Família e de uma série de outras 
políticas responsáveis pelo atual modelo de desenvol-
vimento nacional, com prioridade para uma agenda de 
discussões e elaboração das metas e estratégias com 
participação da sociedade civil.

Considerando esse período de democratização do 
planejamento no Brasil, na área de educação foi rea-
lizada a Conferência Nacional da Educação 2010 (CO-
NAE 2010). A primeira CONAE contribuiu para elabo-
ração da proposta de texto para projeto de lei (PL nº 
8.035/2010), cuja discussão originou o novo Plano Na-
cional de Educação, para o decênio 2011-2020, apro-
vado em junho de 2012.
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Diante dos desafios que os PNEs suscitam ao pla-
nejamento educacional do Brasil, observa-se que, nos 
períodos 2001-2010 e 2014-2024 os planos passaram 
a indicar que União, os estados, o Distrito Federal e os 
municípios atuariam em regime de colaboração, visan-
do ao alcance das metas e à implementação das estra-
tégias dos Planos. O art. 8º, da Lei nº 13.005, de 25 de 
junho de 2014 define que:

Os estados, o Distrito Federal e os municípios deverão elabo-
rar seus correspondentes planos de educação, ou adequar os 
planos já aprovados em lei, em consonância com as diretrizes, 
metas e estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um) 
ano contado da publicação desta Lei (BRASIL, 2014).

3. Instrumentos de Gestão Governamen-
tal na área de Educação: Plano Distrital de 
Educação - DF 2015 -2014; Plano Plurianual 
2016-2019

 Diante do cenário nacional, o Governo do Distrito 
Federal (GDF) passou a adotar como compromisso a 
democratização do planejamento na educação. Criou 
a Lei de Gestão Democrática, Lei nº 4.751, de 7 de fe-
vereiro de 2012, que dispõe sobre o Sistema de Ensino 
e a Gestão Democrática do Sistema Público do Distrito 
Federal. Além disso, consolidou a disposição da partici-
pação da sociedade civil no planejamento governamen-
tal da educação do DF. Nessa perspectiva, o artigo 11 
da referida lei estabelece que: 

(...) a Conferência Distrital de Educação debaterá o projeto do 
Plano Decenal de Educação do Distrito Federal, a ser encami-
nhado para apreciação pelo Poder Legislativo, nos termos do 
Plano Nacional de Educação, com a finalidade de definir obje-
tivos, diretrizes e metas para a educação no Distrito Federal. 
(DISTRITO FEDERAL, 2012)

No art. 12 da Lei de Gestão Democrática define-se 
que o Fórum Distrital de Educação (FDE), de caráter 
permanente, nos moldes do Fórum Nacional de Edu-
cação (FNE), tem a finalidade de acompanhar e avaliar 
a implementação das políticas públicas de educação no 
âmbito do DF.

Em 2011, a sociedade civil iniciou as discussões com 
a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Fede-
ral (SEEDF) acerca da elaboração do Plano Distrital de 
Educação (PDE/DF). Em 2012, foi criado o FDE, por meio 
da Portaria nº 115 da SEEDF, de 31 de Julho de 2012. 
Ele constituiu-se por representações do governo e da so-
ciedade civil, nos moldes do Fórum Nacional de Educa-
ção. O Fórum local elaborou o texto base do PDE/DF em 
diversas plenárias regionais, realizadas para a construção 
das metas e estratégias e, posteriormente, discutidas na 

Conferência Distrital de Educação, ocorrida em junho de 
2014. Após consolidado, foi enviado ao Secretário de Edu-
cação, e submetido ao Conselho de Educação do Distrito 
Federal, cujo envio à Câmara legislativa do Distrito Federal 
ocorreu em forma de Projeto de Lei. 

O primeiro Plano Distrital de Educação - DF 2015-2024 
da história de Brasília tomou forma na Lei nº 5.499, de 
14 de julho de 2015, sendo sancionado pelo Governa-
dor. Criado no formato do Plano Nacional de Educação, 
composto de 21 metas, com prioridade para o diagnóstico 
da realidade e diversas estratégias que estabelecem prio-
ridades de ação para o planejamento, acompanhamento 
e avaliação das metas quanto aos prazos previstos. Nessa 
perspectiva, o PDE/DF configurou-se como referência para 
a elaboração dos PPAs nas diferentes esferas de gestão. 

O GDF, com o intuito de elaborar o PPA 2016-2019, 
adotou como sistemática a construção do mapa estratégi-
co, tomando por base as propostas que tiveram origem no 
Plano de Governo 2015-2018, construído no período pré-
-eleitoral de 2014. Após a posse em 2015, o governo de 
Brasília, iniciou-se a elaboração do mapa estratégico, cuja 
metodologia adotada foi o Balanced Scorecard. A Secre-
taria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão do 
Distrito Federal (SEPLAG), responsável pelo planejamento 
governamental, buscou o alinhamento e a sinergia entre 
os órgãos, assim como a definição de metas e de objetivos 
que fossem consubstanciados em programas temáticos 
por área. A adoção do modelo de Gestão por Resultados 
foi concretizada por meio do planejamento de uma cartei-
ra de indicadores, posteriormente monitorado e avaliado 
pelos órgãos, com objetivo de implantar e implementar 
políticas públicas.

Nos 60 dias iniciais do governo, o mapa estratégico foi 
aprovado, sendo composto por 17 objetivos, 252 indica-
dores e por três fundamentos: i) redução da desigualdade; 
ii) transformação de Brasília em um modelo de desenvol-
vimento sustentável; e iii) reconquistar a confiança da po-
pulação no Estado. O modelo de gestão foi institucionali-
zado, contendo o mapa e os acordos de resultados anuais 
para cada secretaria. A SEPLAG passou a monitorar e ofe-
recer suporte, em cada órgão, ao responsável por monito-
rar os resultados e atualizar o sistema de gestão. Após um 
ano, foi criado um escritório de projetos, monitorado pelo 
governador, com a incumbência de administrar projetos com 
prioridade máxima.

O governo, com objetivo de elaborar o PPA 2016-2019, 
realizou reuniões locais nas comunidades, chamadas de “voz 
ativa”, com objetivo de colher contribuições da sociedade ci-
vil organizada. A participação da sociedade no planejamento 
governamental também pode ser percebida durante a elabo-
ração da legislação orçamentária anual, por meio de reuniões 
e de canais de mídias sociais. 

Na área de educação, o PPA 2016-2019 adotou como 
estratégia o programa Educa Mais Brasília, cujos objetivos 
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e metas subsidiam os acordos de resultados dos anos 
2015, 2016 e 2017 relacionados à SEEDF. Cabe ressal-
tar que o programa e 14 projetos, dentre eles “Toda 
criança na escola”, foram elaborados em consonância 
com o PNE e o PDE/DF.

De acordo com o PNE, cabe cumulativamente aos esta-
dos, municípios e Distrito Federal universalizar, até 2016, a 
Educação Infantil na pré-escola para as crianças de quatro 
a cinco anos de idade, e ampliar a oferta de Educação 
Infantil em creches para atender, no mínimo, 50% das 
crianças de até três anos de idade; promover a universa-
lização do Ensino fundamental de nove anos para toda a 
população de seis a 14 anos de idade; e garantir que, no 
mínimo, 95% dos estudantes concluam o Ensino Funda-
mental na idade recomendada até o último ano de vigên-
cia do PNE. Esses compromissos foram assumidos também 
pelo PDE/DF e representam alguns dos grandes desafios a 
serem enfrentados pelos gestores da educação no Distrito 
Federal (DISTRITO FEDERAL, 2015b).

O GDF, tomando por base o PDE/DF, estabeleceu os 
objetivos estratégicos para a educação, com o intuito de 
assegurar o amplo acesso à Educação Básica e a perma-
nência dos estudantes, associada à qualidade da educação 
oferecida na rede pública e particular conveniada. Desta-
ca-se dentre eles os objetivos específicos 001 e 002 do 
PPA 2016-2019, e as metas 1 e 2 do PDE/DF para análise 
neste trabalho; descritas a seguir:  

Meta 1, Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola 
para as crianças de 4 a 5 anos de idade e de ampliar a oferta de 
educação infantil em creches públicas e conveniadas.
Meta 2: Garantir o acesso universal, assegurando a permanência 
e a aprendizagem dos estudantes a partir dos 6 anos de idade, 
ao ensino fundamental de 9 anos, assegurando, também, a con-
clusão dessa etapa até os 14 anos de idade até o último ano de 
vigência deste plano. (DISTRITO FEDERAL, 2015a)

PROGRAMA TÉMATICO: 6221 – EDUCA MAIS BRASÍLIA  
OBJETIVO GERAL: Proporcionar uma educação pública democrá-
tica e de qualidade, voltada à formação integral do ser humano, 
com garantia da universalização do acesso à escola e da perma-
nência, com êxito, no processo de ensino-aprendizagem; e asse-
gurar a valorização dos profissionais da educação.
OBJETIVO ESPECÍFICO: 001 – AMPLIAÇÃO DA COBERTURA DA 
EDUCAÇÃO: Ampliar significativamente o atendimento educa-
cional em todos os níveis e as modalidades de ensino, prioritaria-
mente para a educação Infantil (0-5 anos), de modo a promover 
um ambiente escolar com infraestrutura favorável ao ensino e às 
aprendizagens.
OBJETIVO ESPECÍFICO: 002 – QUALIDADE DO ENSINO: Demo-
cratizar o acesso à rede pública de ensino e assegurar a perma-
nência, com êxito, dos estudantes, por meio da melhoria do fluxo 
escolar e, sobretudo, da garantia das aprendizagens, de modo a 
promover condições de igualdade de oportunidades com vistas à 
construção da cidadania. (DISTRITO FEDERAL, 2015b)

A SEPLAG, em parceria com a SEEDF, buscou a arti-
culação entre os instrumentos de planejamento: PPA, 
LDO, LOA, PNE e PDE/DF, fundamentais à educação, 
com o objetivo de cumprir as metas dos planos e reali-
zar entregas efetivas à população do DF. 

Percebe-se que participação social do planejamento 
governamental requer a prestação de contas à socieda-
de. Desse modo, o governo optou por exercitar a de-
mocracia e realizar “entregas” ao povo. A SEPLAG clas-
sificou as entregas em três tipos: o primeiro tipo é “eu 
quero, eu consigo” - “mais creche”. Os cidadãos rece-
bem a política pública exatamente como a exigiram. O 
segundo tipo é “eu quero, eu consigo algo diferente”. 
Cidadãos requerem uma política pública - “mais hos-
pitais” -, mas o pedido é reinterpretado – “melhor 
prevenção e atenção à saúde básica”. O terceiro tipo 
é “eu não pedi, mas consigo”. E está diretamente 
relacionado ao dilema da não oferta de bens públicos 
(LEMOS 2017, p. 19).

O PPA deverá quantificar financeiramente as dire-
trizes, objetivos e metas da administração pública do 
Distrito Federal, no horizonte de quatro anos, conforme 
estabelece o § 2º do artigo 149 da Lei Orgânica do Dis-
trito Federal. Assim, as projeções de recursos de todas as 
fontes consideradas na elaboração do PPA 2016-2019 
com as deduções ficaram definidas por ano da seguinte 
forma: em 2016, a receita foi de R$ 30.881.886.218; 
em 2017, R$ 31.382.848.153; em 2018, R$ 
32.852.840.282; e em 2019, R$ 34.678.075.749 (DIS-
TRITO FEDERAL, 2015b, p. 37).

4. Relatório de Monitoramento do Plano Dis-
trital de Educação do Distrito Federal 2015 e 
2016: Resultados das Metas 1 e 2 conjugadas 
ao PPA 2016-2019

Com base nas metas 1 e 2 do PDE/DF e nos objetivos 
específicos 1 e 2  do PPA 2016-2019, foi realizada a 
análise do Relatório Anual de Monitoramento do PDE 
2015/2016. A meta 1, indicador 1A, delimita-se o per-
centual da população de quatro e cinco anos que fre-
quenta a escola/creche - taxa de atendimento escolar.  
No período de 2015 e 2016, respectivamente, os per-
centuais atingidos foram 54,59% e 75,22% em relação 
ao atendimento na modalidade pré-escola (Tabela 1). 

A ampliação da oferta de vagas para crianças de qua-
tro e cinco anos de idade pode ser percebida quando 
comparados os quantitativos das unidades escolares 
entre os anos de 2015 e 2016. Em 2015, havia 187 
escolas estaduais urbanas e 48 escolas estaduais rurais 
com oferta para a pré-escola, cujo atendimento era de 
18.165 alunos. Quanto à rede particular conveniada, 
somam-se 70 escolas e 3.348 alunos atendidos. En-
quanto que na rede particular, calcula-se 335 escolas 
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e 15.918 alunos e na 
rede pública não vincu-
lada uma escola, com 
110 alunos atendidos. 
Observa-se que a rede 
pública de ensino ainda 
atende um maior per-
centual de alunos nessa 
faixa etária em relação 
às outras redes de ensi-
no (DISTRITO FEDERAL, 
2018, p. 28).

 Em 2016, ocorreu 
acréscimo de 69 esco-
las com oferta de pré-
-escola na rede pública 
de ensino, com atendi-
mento a 3.883 novas 
vagas. A rede particu-
lar conveniada ofertou 
3.601 vagas em 73 es-
colas. A rede particular 
contou com 329 esco-
las com atendimento 
de 14.885 alunos e a 
rede pública não vin-
culada 167 alunos em 
uma escola. 

A SEEDF criou o Pro-
grama Bolsa Educação 
Infantil Pré-escola, em 
atendimento à Lei Dis-
trital nº 5.672/2016. O 
programa foi destina-
do ao atendimento de 
crianças na faixa etária 
de quatro e cinco anos, 
em período parcial re-
gulamentada pelo De-
creto Distrital nº 37.630, 
de 16 de setembro de 
2016. O programa teve 
como objetivo atender 
18.000 novas matrícu-
las, em instituições edu-
cacionais comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos. 

Na rede pública do Distrito Federal, o valor por aluno 
matriculado na pré-escola parcial foi de R$ 3.354,22. 
Enquanto que o recurso definido, em 2015, para as 
instituições conveniadas, em relação à modalidade 
pré-escola integral, foi de R$ 4.360,48. A execu-
ção orçamentária para essa modalidade foi de R$ 
295.502.061,00, conforme Tabela 2.  

Na rede particular conveniada do Distrito Federal, o 
valor por aluno na pré-escola parcial para o DF foi de 
R$ 3.460,99. Enquanto que o recurso definido para a 
modalidade pré-escola integral foi de R$ 4.499,28. A 
execução orçamentária para essa modalidade foi de 
R$ 267.490.125,00, conforme Tabela 3. 

Em relação ao Indicador 1B: o percentual da popu-
lação de zero a três anos que frequenta a escola/cre-
che pública e privada em 2015 atingiu o percentual 

Elaboração: Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024
N 68.763 68.706
% 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100
N 37.541 51.685
% 54,59 75,22

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024
N 62.713 62.740
% 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60
N 17.161 17.081
% 27,36 27,22

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024
N 75.256 75.288
% 60 60 60% 60% 60% 60% 60% 60% 60% 60%
N 6.055 6.733
% 8,04 8,94

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024
N 5.449 6.059
% 90% 90% 90% 90% 90% 90% 90% 90% 90% 90%
N 5.702 6.417
% 94,17 95,3

Meta executada 
no período

Meta prevista

INDICADOR 1 D Percentual de matrículas de 0 a 3 anos que estuda em escola/creche pública e conveniada em período integral

Meta executada 
no período

Meta prevista

INDICADOR 1 C Percentual da população de 0 a 3 anos que frequenta a escola/creche pública e conveniada

Meta executada 
no período

Meta prevista

INDICADOR 1 B Percentual da população de 0 a 3 anos que frequenta a escola/creche pública e privada (taxa de atendimento escolar)

Meta executada 
no período

Meta prevista

Meta 1: Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 a 5 anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil
em creches públicas e conveniadas, de forma a atender no mínimo 60% da população dessa faixa etária, sendo no mínimo 5% a cada ano até o
final da vigência deste Plano Distrital de Educação – PDE, e ao menos 90% em período integral.

INDICADOR 1 A
Percentual da população de 4 e 5 anos que frequenta a escola/creche (taxa de atendimento escolar) 

Tabela 1. Meta 1 e indicadores

Fonte: GPOR/SUPLAV/SEEDF

Valores liquidados 
(Reais)

4380 Manutenção da Educação Infantil – Unidades de Ensino Pré-Escola R$ 56.375.431,00
9316 Alimentação Escolar-Educação Infantil Pré-Escola R$ 5.300.991,00
0004 Saúde Escolar- Educação Infantil Pré-Escola R$ 59.431,00
9535 Transporte de alunos – Educação Infantil Pré-Escola R$ 6.781.245,00
5298 Conservação das estruturas físicas de edificações públicas – educação infantil- pré-escola R$ 1.707.148,00
8843 Administração de pessoal – Educação Infantil Pré-Escola R$ 267.490.125,00

Ação Orçamentária – 2016

Tabela 3. Execução Orçamentária – 2016

Elaboração: Equipe Técnica PDE
Fonte: Relatórios de Monitoramento PDE 2015-2016

Valores liquidados 
(Reais)

4380 Manutenção da Educação Infantil – Unidades de Ensino Pré-Escola R$ 56.375.431,00
9316 Alimentação Escolar-Educação Infantil Pré-Escola R$ 5.300.991,00
0004 Saúde Escolar- Educação Infantil Pré-Escola R$ 59.431,00
9535 Transporte de alunos – Educação Infantil Pré-Escola R$ 6.781.245,00
5298 Conservação das estruturas físicas de edificações públicas – educação infantil- pré-escola R$ 1.707.148,00
8843 Administração de pessoal – Educação Infantil Pré-Escola R$ 267.490.125,00

Ação Orçamentária – 2016

Tabela 4. Frequência de Alunos

Fonte: GPOR/SUPLAV/SEEDF

Valores liquidados 
(Reais)

4380 Manutenção da Educação Infantil – Unidades de Ensino Pré-Escola R$ 35.163.834,00
9316 Alimentação Escolar-Educação Infantil Pré-Escola R$ 4.720.678,00
0004 Saúde Escolar- Educação Infantil Pré-Escola R$ 886,00
9535 Transporte de alunos – Educação Infantil Pré-Escola R$ 2.254.967,00
8843 Administração de pessoal – Educação Infantil Pré-Escola R$ 295.502.061,00

Ação Orçamentária – 2015

Tabela 2. Execução Orçamentária – 2015
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de 27,36%, e em 2016 
foi de 27,22%. 

Vale ressaltar que 
a participação pública 
em relação à garantia 
do acesso às crianças 
de zero a três anos na 
escola/creche cresceu. 
Considerando que a 
rede particular conve-
niada é mantida por 
financiamento público, 
quando comparados os 
anos de 2015 e 2016 
percebe-se um cresci-
mento de 14,4% de 
alunos frequentes, con-
forme Tabela 4.

Em relação ao Indi-
cador 1C, observa-se 
que em 2015 a rede 
particular conveniada 
de ensino contava com 
37 Centros de Educa-
ção da Primeira Infân-
cia (CEPIs). Entretanto, 
em 2016, houve uma 
ampliação para 42 cen-
tros. A SEEDF, com ob-
jetivo de responder aos 
anseios da sociedade, 
instituiu a política pú-
blica para a Primeira In-
fância. Nesse bojo, em 
parceria com o governo 
federal, construiu os CEPIs como estratégia. Além disso, 
realizou chamamento público e habilitou instituições de 
ensino comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 
lucrativos, interessadas na gestão dos respectivos CEPIs.

A partir de um estudo de viabilidade, detectou-se 
que as vagas ainda não seriam suficientes. Então, ou-
tras ações foram realizadas para que a meta 1 do PDE 
e do PPA 2016-2019 fossem atingidas, tais como: 
o aluguel de prédios em regiões administrativas, 
cujas unidades escolares não tinham condições de 
acolher as crianças. 

A ampliação dessas unidades contou com ações 
orçamentárias que tiveram por objetivo disponibili-
zar recursos para instituições conveniadas, na moda-
lidade creche - período integral, de R$ 3.689,64, e 
para a creche - período parcial de R$ 2.683,37. Na 
rede pública de ensino do DF, o aluno atendido por 
meio da modalidade creche parcial recebeu o va-
lor de R$ 3.354,22. A execução orçamentária para 

essa modalidade foi de R$ 24.468.963,00, confor-
me Tabela 5. 

Na rede pública do DF, o aluno matriculado na 
creche parcial recebeu R$ 3.460,99. Enquanto que 
o recurso disponibilizado às instituições conveniadas 
na modalidade creche integral foi de R$ 3.807,09, e 
para a creche parcial foi de R$ 2.768,79. A execu-
ção orçamentária para essa modalidade foi de R$ R$ 
30.641.593,00, conforme Tabela 6. 

O indicador 1D aponta que praticamente todas as 
unidades escolares oferecem  educação em tempo in-
tegral, quando o atendimento é realizado por meio das 
creches públicas e particulares conveniadas. Ressalta-se 
que para a escola se tornar integral deve ofertar ao me-
nos sete horas diárias de atividades.

Em 2015, houve o atendimento de 6.055 matrícu-
las na rede pública e particular conveniada, desse total, 
5.702 matrículas eram de alunos da educação integral. 
Em 2016, foram atendidas 6.733 matrículas, desse núme-
ro, 6.417 alunos eram da educação integral. Lembrando 

Fonte: GPOR/SUPLAV/SEEDF

Valores liquidados (Em 
Reais)

4379 Manutenção da educação infantil-creche R$ 96.994.799,00
9317 Alimentação escolar – educação infantil-creche R$ 1.447.636,00
0040 Programa de Aceleração do Crescimento-PAC-Construção do Centro de

Educação de Primeira Infância/CEPIS R$ 3.403.328,00
9354 Construção de unidades da educação infantil- creche PAC2 R$ 6.970.455,00
8842 Administração de pessoal – educação infantil – creche R$ 24.468.963,00

Ação Orçamentária – 2015
Tabela 5. Execução Orçamentária - 2015

Fonte: GPOR/SUPLAV/SEEDF

Valores liquidados (Em 
Reais)

4379 Manutenção da educação infantil – creche R$ 95.576.066,00
9317 Alimentação escolar – educação infantil-creche R$ 1.737.912,00
9354 Construção de unidades da educação infantil – creche PAC2 R$ 4.412.080,00
5297 Conservação das estruturas físicas de edificações públicas – educação infantil –

creche R$ 13.425,00
8842 Administração de pessoal – educação infantil – creche R$ 30.641.593,00

Ação Orçamentária – 2016
Tabela 6. Execução Orçamentária - 2016

Fonte: COINF/SIAE/SEEDF

CEPI RA ENDEREÇO VALOR DA OBRA
Macaúba XX – Águas Claras QS 07 Rua 600 Lote 02 R$ 2.644.490,42
Aroeira IV – Brazlândia PIQ 03 – Lote 01 Setor Veredas R$ 2.450.900,16
Jacarandá I – Plano Piloto EQS 204/205 Lote B R$ 2.630.286,86
Rosa-do-Cerrado XX – Águas Claras QS 07 Lote 10 (CAIC Walter J. de Moura) R$ 2.432.659,04
Capim Dourado IX – Ceilândia QNO 10 – AE A (CAIC Anísio Teixeira) R$ 2.674.903,89
Gavião XVIII – Lago Norte SHIN QI 16 – Lotes A e B R$ 2.633.326,78
Sucupira XII – Samambaia QS 412 – AE – Setor Norte (EC 412) R$ 2.555.998,81

R$ 18.022.565,96

CEPIS ENTREGUES EM 2015

Valor Total

Tabela 07. CEPIS entregues em 2015

Fonte: COINF/SIAE/SEEDF

CEPI RA ENDEREÇO VALOR DA OBRA
Cutia XII – Samambaia QS 127 – AE 01 R$ 2.613.467,33
Sagui IV – Brazlândia PIQ 02 – Lote 02 Bairro Veredas R$ 2.543.598,51
Pinheirinho Roxo XV – Recanto das Emas Quadra 300 Conjunto 17 A Lote 01 R$ 2.955.147,59
Valor Total R$ 8.112.213,43

CEPIS ENTREGUES EM 2016
Tabela 08. CEPIS entregues em 2016
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que a meta estabelece o atendimento de 90% da faixa 
etária de zero a três anos em período integral (DISTRITO 
FEDERAL, 2018, p. 36).

O PDE/DF estabeleceu metas para ampliação de va-
gas em creche para crianças de até três anos e de qua-
tro a cinco anos, além da oferta de na forma integral. 
Nessa perspectiva, a ampliação do número de vagas 
de creche pode ser classificada como uma entrega à 
comunidade do tipo “eu quero, eu consigo”, tendo 

em vista que famílias 
economicamente vul-
neráveis demandaram 
e receberam, entre 
2015 e 2016, dez no-
vas creches próximas à 
localidade em que as 
crianças residem. Além 
dessa ação, outras for-
mas de garantia de 
acesso à escola dessas 
crianças foram propor-

cionadas à comunidade do Distrito Federal. 
Quando comparados os resultados finais entre 

2015 e 2016, e relacionados às matrículas da rede 
pública, com base no Educacenso, há um decréscimo 
de -1,65% dos alunos no ensino fundamental, inde-
pendentemente da idade.

De acordo com a Pesquisa Distrital por Amostra de 
Domicílios 2015 (PDAD/2015), a população de seis 
a 19 anos que não estuda está em maior número 
nas Regiões Administrativas (RAs) de Ceilândia, Sa-
mambaia, Itapoã, Planaltina, Gama e Sobradinho II, 
conforme Gráfico 1. 

Em 2015, em relação ao valor mínimo anual desti-
nado à etapa do ensino fundamental - séries iniciais da 
zona urbana, o montante é de R$ 3.354,22; enquan-
to na séries iniciais da zona rural é de R$ 3.857,35; 
séries finais zona urbana é de R$ 3.689,64; e séries 

Elaboração: Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024
N 351.492 351.968
% 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100
N 344.159 340.356
% 97,91 96,7

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024
N 46.168 46.994
% 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100
N 31.615 34.162
% 75,08 72,7

Meta prevista

Meta executada 
no período

Meta 2: Garantir o acesso universal, assegurando a permanência e a aprendizagem dos estudantes a partir dos 6 anos de idade, ao ensino 
fundamental de 9 anos, assegurando, também, a conclusão dessa etapa até os 14 anos de idade até o último ano de vigência deste plano.

INDICADOR 2 A
Percentual da população de 6 a 14 anos que frequenta a escola. (taxa de escolarização líquida ajustada)

Meta prevista

Meta executada 
no período

INDICADOR  2 B Percentual da população de até 16 anos com pelo menos o ensino fundamental concluído

Tabela 9. Meta 2 e indicadores

Fonte: Codeplan PDAD/2015

Gráfico 1. População de seis a 14 anos que não estuda 

Fonte: Educancenso/DIED/SUPLAV

Parcial Integral Parcial Integral Total
132.708 10.867 118.357 9.293 271.225
130.585 14.899 119.953 10.348 275.785
2.123 -4.032 -1.596 -1.055 -4.560
1,63 -27,06 -1,33 -10,2 -1,65

ENSINO FUNDAMENTAL
Anos Iniciais Anos Finais

Tabela 10. Matrículas Ensino Fundamental
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finais zona rural é de 
R$ 4.025,06. A execu-
ção orçamentária para 
essa modalidade foi de 
R$ 2.439.372.399,00, 
conforme Tabela 11.

Em 2016, em relação 
à etapa do ensino fun-
damental, séries iniciais 
zona urbana, o valor é 
de R$ 3.460,99; séries 
iniciais  zona rural é de 
R$ 3.980,14; séries fi-
nais zona urbana é de 
R$ 3.807,09; e séries 
finais zona rural é de R$ 
4.153,19. A execução 
orçamentária para essa 
modalidade foi de R$ 
R$ 7.421.118,00, con-
forme Tabela 12.

O indicador 2B retra-
ta a situação do ensino 
em relação ao acesso, 
permanência e conclusão na idade recomendada. A 
meta considera todos os concluintes do ensino funda-
mental com 16 anos de idade, matriculados nas redes 
de ensino do Distrito Federal: pública, particular, parti-
cular conveniada e pública não vinculada. Destaca-se 
que a soma dos concluintes da rede pública perfaz o 
maior quantitativo, em números absolutos, e totalizam 
23.979 alunos. Em 2015, havia 46.168 habitantes na 
faixa etária de 16 anos, dos quais 34.661 concluíram os 
estudos, e 3.219 declararam que não estudavam.

Em 2016, segundo projeção realizada pelo Departa-
mento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconô-
micos (DIEESE), o Distrito Federal possuía 46.994 habi-
tantes na faixa etária de 16 anos. De acordo com dados 
do Educacenso, 34.162 concluíram os estudos, aumen-
tando em três pontos percentuais a média obtida no 
ano anterior. Apesar dos resultados apresentarem ín-
dices positivos, pois ultrapassam os 70% de aproveita-
mento, ainda se mantém distante da meta mínima de 
95% de conclusão na idade certa, estabelecida para o 
país até 2024.

Com base nos dados do Educacenso, os estudantes 
em defasagem idade-série somam 64.315 alunos, em 
2015, e 62.332 em 2016.  Com o objetivo de corri-
gir o fluxo foi implantado Programa para Avanço das 
Aprendizagens Escolares (PAE). Entre os anos de 2015 
e 2016 o acesso se deu por adesão de forma optativa 
pelas unidades de ensino. Esse formato de atendimento 
obteve baixo índice de adesão das unidades de ensino, 
sendo que em 2015 totalizou 3.850, e em 2016 esse 

número caiu para 2.590, resultados questionados pelo 
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (DIS-
TRITO FEDERAL, 2018, p. 42).

A partir dos resultados alcançados, a SEEDF, por in-
termédio de sua Subsecretaria de Educação Básica (SU-
BEB) iniciará um Projeto Piloto, que ocorrerá no CEF 03 
da Estrutural. Os resultados dessa vivência subsidiarão a 
elaboração da nova proposta de atendimento aos estu-
dantes em defasagem idade-ano, culminando na nova 
política de correção de fluxo escolar.

Destaca-se que os objetivos 001 e 002 do PPA 2016- 
2019, e a meta 2 do PDE/DF estabeleceram a situação 
do ensino em relação ao acesso, permanência e con-
clusão na idade recomendada. Quando comparados os 
anos de 2015 e 2016, em relação aos concluintes do 
ensino fundamental com 16 anos de idade, percebe-se 
o aumento de 3%. Essa entrega também pode ser con-
siderada do tipo “eu quero, eu consigo”. 

Considerações Finais 

O planejamento governamental é a tentativa de uma 
sociedade criar seu futuro por meio da transformação 
do conhecimento dos ambientes institucionais, se va-
lendo da vontade humana, “(...) é recusar-se a aceitar o 
resultado social que a realidade atomizada de infinitas 
ações contrapostas oferece-nos anarquicamente” (MA-
TUS, 1996, p. 182-184). Trata-se da possibilidade de 
unir várias inteligências em uma ação coletiva e criadora 
de gestão governamental. 

Na área de educação, desde a concepção dos ideais 

Fonte: GPOR/SUPLAV/SEEDF

Valores liquidados 
(Reais)

0001 Manutenção do ensino fundamental-Rede Pública R$ 241.599.597,00
0001 Alimentação escolar – alunos do ensino fundamental R$ 27.266.364,00
0003 Reforma de unidades do ensino fundamental – Rede Pública R$ 2.334.234,00
5503 Reforma de unidades do ensino fundamental – Centro Educacional 07 Ceilândia R$ 994.294,00
0001 Saúde Escolar – ensino fundamental R$ 50.435,00
0002 Transporte de alunos- ensino fundamental R$ 51.422.760,00
6977 Administração de pessoal-profissionais do ensino fundamental R$ 2.439.372.399,00

Ação Orçamentária – 2015
Tabela 11. Execução Orçamentária - 2015

Fonte: GPOR/SUPLAV/SEEDF

Valores liquidados 
(Reais)

0001 Manutenção do ensino fundamental-Rede Pública R$ 219.975.011,00
0001 Cartão Material Escolar- ensino fundamental R$ 4.332.666,00
0001 Alimentação escolar – alunos do ensino fundamental R$ 31.695.784,00
0001 Saúde Escolar – ensino fundamental R$ 75.344,00
2512 Elaboração de projetos- ensino fundamental R$ 342.108,00
3901 Ampliação de unidades do ensino fundamental R$ 1.795.475,00
0013 Reconstrução de unidades do ensino fundamental – Escola Classe Riacho Fundo R$ 2.535.670,00
2728 Reconstrução de unidades do ensino fundamental – Reconstrução do CED 07 da QNN 13 Área 

Especial Cinelândia R$ 42.347,00

0038 Programa de Aceleração do Crescimento – PAC- construção e reforma de quadras esportivas 
nas unidades de ensino fundamental R$ 54.570,00

0002 Transporte de alunos- ensino fundamental R$ 57.613.847,00
9316 Construção de unidades do ensino fundamental – rede pública R$ 208.161,00
5294 Conservação das estruturas físicas de edificações públicas – ensino fundamental R$ 7.421.118,00
5381 Conservação das estruturas físicas de edificações públicas-IR ensino fundamental R$ 4.133.388,00
6977 Administração de pessoal-profissionais do ensino fundamental R$ 1.690.976.611,00

Ação Orçamentária – 2015

Tabela 12. Execução Orçamentária - 2016
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republicanos presentes no Manifesto dos Pioneiros da 
Educação, de 1932, entendeu-se urgente a elaboração 
de planos nacionais voltados à racionalização social da 
educação, com vistas a organizá-la como um sistema. 
Nos períodos históricos posteriores, os planos governa-
mentais de educação estiveram associados aos planos de 
governo, com prioridade para o desenvolvimento econô-
mico e social do Brasil. Mais recentemente, a ideia de pla-
no pode ser traduzida como um instrumento de política 
educacional consubstanciada pela ideia de planejamento 
associada ao orçamento público, com prioridade para o 
crescimento econômico e o cumprimento dos preceitos 
sociais fundamentais. 

Ao longo dos anos, o planejamento educacional bra-
sileiro vem passando por aperfeiçoamentos nos seus 
instrumentos, no acompanhamento e no monitoramen-
to de suas ações. Nessa perspectiva, o Plano Distrital de 

Educação 2015-2024, elaborado com a participação da 
sociedade civil e da SEEDF, tem como objetivo resgatar a 
qualidade da educação pública com vistas à garantia de 
um ensino que represente a formação do pleno desen-
volvimento de cidadãos críticos e comprometidos com a 
transformação social. O aperfeiçoamento do planejamen-
to da educação trouxe como aliado o monitoramento do 
PDE/DF, com a participação da sociedade civil, cujo objeti-
vo se firma na reavaliação e redirecionamento das políticas 
públicas de educação para o Distrito Federal. 

Para tanto, a SEEDF até 2024 deve implementar políti-
cas públicas que respondam às metas propostas pelo PDE/
DF, articuladas aos instrumentos que compõem o ciclo 
orçamentário - PPA, LDO e LOA -, com vistas à pro-
moção da democratização da gestão e do acesso, da 
inclusão e da permanência dos estudantes no sistema 
público de ensino, e à qualidade social da Educação. 
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ARTIGOS

Novas perspectivas para a gestão de pessoas 
na SEEDF: efetividade administrativa e relações 
institucionais humanizadas

Resumo: Este artigo busca apresentar uma visão panorâmica acerca da nova perspectiva de gestão de pes-
soas, adotada pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal – SEEDF, a partir da estruturação dos 
Programas intitulados Carência Zero e DEBEM, enquanto instrumentos de gestão da política pública desen-
volvida pela Subsecretaria de Gestão de Pessoas - SUGEP. Os referidos programas consideram a necessidade 
de se enfrentar, simultaneamente, o duplo desafio de assegurar o atendimento do preceito constitucional da 
oferta de educação de qualidade a todos os cidadãos, por meio do suprimento das carências de professores 
em regência de classe, desde o início do ano letivo e de forma ininterrupta, bem como, promover qualidade 
de vida e bem-estar no ambiente de trabalho para seus servidores, enquanto direito de todo trabalhador e 
ferramenta de combate ao adoecimento profissional. Dada a impossibilidade de uma abordagem mais apro-
fundada de ambos os programas, foram desenvolvidos os aspectos relacionados à ação pública, integrada, 
referentes ao Programa Carência Zero e DEBEM,, considerada sua complexidade e integralidade, sinalizando 
as relevantes questões a serem abordadas, oportunamente relativas ao Programa DEBEM. O artigo preten-
de, ainda, revelar impactos alcançados, a partir de 2016, com base na percepção dos atores envolvidos no 
processo de implementação do programa, tanto no nível central quanto nas regionais de ensino. Ressalta-se 
o caráter inovador das ações ora apresentadas que, como tal, carecem de pesquisa e compilação de dados 
consolidados que melhor corroborem sua efetividade, partindo para tanto, no presente artigo, das impres-
sões de alguns dos sujeitos partícipes do processo.
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Introdução

A rede pública de ensino do Distrito Federal conta 
hoje com 36.607 servidores efetivos1, sendo 27.199 da 
Carreira Magistério (Professores e Orientadores Edu-
cacionais) e 9.408 da Carreira Assistência à Educação 
(Analistas, Técnicos, Monitores e Agentes de Gestão 
Educacional) para o atendimento direto a 465.387 
estudantes, distribuídos em 693 unidades escolares e 
conveniadas, (em diferentes modalidades de ensino 
ofertadas); três Sedes Administrativas e 14 Coordena-
ções Regionais de Ensino2. 

Assim, a gestão da educação no Distrito Federal 
constitui-se numa atividade complexa. Partindo do con-
ceito apontado por Lascoumes e Les Galés (2012, apud 
FREITAS et al., 2015), para quem Políticas Públicas são 
ações coletivas realizadas por autoridade pública, indivi-
dualmente ou em parceria, visando o enfrentamento de 
situações percebidas como problemas, o presente arti-
go aborda o desenvolvimento e implantação de instru-
mentos de gestão, no âmbito da Secretaria de Estado 
de Educação do Distrito Federal – SEEDF, considerando 
a necessidade de se enfrentar, simultaneamente, os de-
safios de se assegurar, de um lado, a oferta de educa-
ção pública de qualidade e, de outro, o cumprimento 
da premissa do direito a bem-estar e qualidade de vida 
no ambiente de trabalho.

As questões centrais, nesse processo, apontam para 
estratégias que buscam reduzir, cada vez mais, o des-
compasso entre a complexidade inerente à dinâmica 
de funcionamento de uma rede de ensino de grandes 
dimensões, em todas as suas nuances pedagógico/ad-
ministrativas e a necessidade de uma gestão de pessoas 
humanizada e promotora de bem-estar e qualidade de 
vida no ambiente de trabalho, não só enquanto direito 
fundamental de todo trabalhador, mas também como 
forma de enfrentamento ao adoecimento profissional 
crescente, que tantos prejuízos tem acarretado aos ser-
vidores e também ao Estado.

Considera-se, ainda, que a ação educativa não se 
restringe ao estudante, estendendo-se, em suas ativida-
des, às respectivas famílias, bem como a toda a comu-
nidade circunvizinha, sendo o único serviço público ofe-
recido a ter caráter compulsório. A presença do aluno, 
no ensino fundamental, é constitucionalmente determi-
nada. Isso aumenta exponencialmente a complexidade 
das relações e ações estabelecidas com vistas a asse-
gurar, entre outras prioridades, a substituição imediata 
e permanente de professores, nos casos de ausências 
temporárias, o que não ocorre em outros segmentos 
profissionais de serviços oferecidos pelo Estado, como 
saúde e segurança.

A partir do final do ano de 2015, com a criação da 
Coordenação de Gestão de Pessoas, no âmbito da 

Subsecretaria de Gestão de Pessoas - SUGEP, a SEEDF 
passou a desenvolver/aprimorar políticas públicas e ins-
trumentos de gestão especificamente voltados à abor-
dagem complexa das questões postas. Desse modo, tal 
ação não poderia prescindir da parceria com outros se-
tores internos e externos à SEEDF, como o da modernização 
e tecnologia; de planejamento e avaliação; e o pedagógico; 
além da área de saúde ocupacional, vinculada à Secretaria de 
Estado e Planejamento - SEPLAG.

Neste sentido, passou a se configurar o que Da Cruz Frei-
tas (2017, p. 71), apresenta como conceito de ação pública, 

[...] aqui entendida [...] como o conceito que abarca o con-
junto das interações que ocorrem nos múltiplos níveis sociais, 
retirando a unicidade indiscutível do Estado na elaboração e 
realização das políticas, mas sempre compreendendo sua im-
portância estratégica na condução desse processo, pois sob o 
paradigma da ação pública [...], o Estado se apresenta como 
um conjunto de relacionamentos entre organizações da so-
ciedade civil, grupos de interesse e outras tantas instâncias e 
agentes que atuam direta ou indiretamente na esfera estatal. 
Nesse sentido, podemos afirmar que as políticas públicas se 
realizam na gestão.

Portanto, ainda segundo a autora, onde se encontra 
em pauta o reconhecimento e implementação de direi-
tos, as organizações públicas têm a função de resolver 
essa lacuna. Sendo assim, torna-se relevante registrar 
que “as organizações públicas se diferenciam de outras 
organizações por ofertar direitos na forma de serviços” 
(idem, 2017 – grifo nosso). Desse modo, foram ges-
tados, a partir de processos, procedimentos e setores 
já existentes na estrutura da instituição, os programas 
Carência Zero e DEBEM, buscando alcançar as mudan-
ças necessárias e desejadas para a gestão de pessoas na 
SEEDF. Bergue (2010, p. 42) ao se referir aos processos 
de mudanças promovidos nas organizações públicas, 
afirma que:

A compreensão dos fenômenos de mudança [organizacional], 
portanto, não deve assentar-se tão somente na perspectiva 
clássica de gestão – mecanicista –, que pressupõe ações de-
liberadas, objetividade, racionalidade plena, neutralidade, 
controle amplo e irrestrito (conhecimento e domínio so-
bre as variáveis) etc., senão como um processo emergente, 
substantivo, fluido e dinâmico, com ênfase nas relações e 
essencialmente relacionado às pessoas, elementos estes que 
caracterizam a perspectiva sistêmica.

E segue:

A mudança organizacional é, então, um processo complexo e 
multifacetado, [...]. A mudança constitui fenômeno inerente à 
organização e se manifesta sob diferentes formas, desde os es-
forços adaptativos de qualquer ordem e intensidade, inovações 
gerenciais e de estrutura, até transformações mais radicais, 
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que alcançam aspectos substanciais do comportamento das 
pessoas na organização. 

Coadunando com o autor, os programas sinalizados 
neste artigo, seguem o preceito da ampla participação, 
num processo de construção coletiva dos novos instru-
mentos de gestão, partindo da experiência acumulada 
pela organização, de forma sistêmica, passando pela 
adoção de uma política pública inovadora, que incor-
pora a experiência acumulada pelos diferentes atores/
servidores envolvidos no processo. O mesmo Bergue 
(2010, p. 43) prossegue destacando que a mudança na 
organização “pode ser percebida como um processo de 
aprendizagem das pessoas em suas relações de intera-
ção mútua, que se projeta no que se define como or-
ganização”, e que as mudanças se constituem em fator 
inerente à organização pública, enquanto estrutura sis-
têmica, delas dependendo, inclusive, sua sobrevivência.

O presente artigo busca, diante do exposto, apresen-
tar uma visão panorâmica dos programas Carência Zero 
e DEBEM - atualmente em fase de estruturação/imple-
mentação – que, de forma articulada e complementar, 
oferecem instrumentos para uma gestão estratégica, 
voltada para uma reformulação na abordagem da ges-
tão de pessoas, ora em curso na SEEDF.

Programa Carência Zero: o Sistema Integrado 
de Gestão de Pessoas - SIGEP como instrumento

A gestão de pessoas da SEEDF, no tocante às ações 
de modulação3, lotação e exercício4 dos profissionais 
da carreira magistério público nas unidades escolares 
da rede, considerada a recente normatização da 
modulação formal para os profissionais da Carreira 
Assistência, foi historicamente marcada por proce-
dimentos burocráticos, realizados de forma arcaica, 
por meio de instrumentos de acompanhamento e 
controle manual. Assim, o registro das carências de 
professores, bem como o acompanhamento da distri-
buição de pessoal (a modulação), nas 693 unidades 
escolares, distribuídas em 14 Coordenações Regio-
nais de Ensino – CREs era realizado em formulários 
de papel. 

A dimensão de tal tarefa pode ser verificada pelos 
quantitativos apresentados na tabela 1, a partir dos 
dados atuais da rede.

A construção de ferramentas de modulação que 
acomodassem as demandas de profissionais para as 
diversas disciplinas e atividades pedagógicas - nas di-
ferentes grades curriculares, por modalidade de ensi-
no ofertada - com o suprimento de professores efeti-
vos para as carências definitivas5 de forma racional e, 
ainda, a contratação temporária de professores para 
o atendimento das carências provisórias6, configura-
va-se no grande desafio a ser enfrentado.

Se consideradas as 
diversas modalidades 
de ensino oferecidas 
na rede, além da re-
lação modalidade/
carga-horária-por-
-disciplina, teremos 
uma gestão de alta 
complexidade para 
assegurar a distri-
buição eficiente de 
pessoal para o aten-
dimento das deman-
das educativas, não 
incluídas neste côm-
puto as demandas de 
pessoal da Carreira 
Assistência à Educação, que igualmente devem ser mo-
duladas e alocadas nas unidades escolares e administra-
tivas da rede.

Tais procedimentos, realizados de maneira precá-
ria, comprometiam não só a qualidade do controle, 
acompanhamento e distribuição dos profissionais - e, 
portanto, a efetividade das ações de gestão - como 
também a dinâmica de substituição dos professores 
em sala de aula; já que são esses os profissionais que, 
individualmente, requerem substituição compulsória. 
Destaque-se, aqui, a relevância do esforço de gestão 
despendido, durante anos, para a oferta de educação 
no Distrito Federal.

A ausência de substituto em regência podia chegar a 
um mês, sendo esta uma situação recorrente nas esco-
las, até um passado recente. Tal substituição era reali-
zada somente após iniciado o ano letivo, sem possibili-
dade de antecipação do planejamento, em função dos 
mecanismos de controle adotados, o que, invariavel-
mente, gerava transtornos para o processo pedagógico 
oferecido na unidade escolar. Tal procedimento era tido 
como “natural” e, portanto, culturalmente absorvido, 
uma vez que caberia à equipe gestora, a despeito de 

Fonte: <https//www.sigrh.df.gov.br>. Acesso em 26/01/2018.
*Centro de Educação da Primeira Infância; **Unidade de Internação Socioeducativa

UNIDADES CEPI* CONVE-
NIADOS UIS** UNID. 

ESCOLARES TOTAL

CRE Brazlândia 30 30
CRE Ceilândia 96 96
CRE Gama 50 50
CRE Guará 1 28 29
CRE N. Bandeirante 33 33
CRE Paranoá 1 35 36
CRE Planaltina 1 66 67
CRE Plano Piloto 1 4 105 110
CRE Rec. Emas 1 2 27 30
CRE Samambaia 42 42
CRE Santa Maria 1 29 30
CRE São Sebastião 2 25 27
CRE Sobradinho 1 46 47
CRE Taguatinga 2 64 66
Sedes I, II e III 26 26
TOTAL 2 36 5 676 719

Tabela 1. Quantitativo de Escolas (Ref: GSAIG/DISER/COGEP/SUGEP)

Fonte: <https//www.sigrh.df.gov.br>. Acesso 
em 26/01/2018.
*Escolas Parque; Escola da Natureza; Centro 
Interescolar de Educação Física – CIEF; Centros 
Interescolares de Línguas – CIL; Escola Meninos 
e Meninas do Parque – EMMP; Escola Parque 
da Cidade – PROEM. **UIS – Unidade de Inter-
nação Socioeducativas.

MODALIDADE
Educação Infantil
Ensino Fundamental
Ensino Médio
Educação de Jovens e Adultos
Educação do Campo
Ensino Especial
Educação Profissional
Educação Complementar*
Educação nas UIS** e Sistema Prisional
Educação à Distância
Convênios

Tabela 2. Modalidades de Ensino Oferecidas
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todo transtorno causado, efetuar a substituição até a 
chegada de outro profissional. Desta forma, prevale-
cia a visão fragmentada de que cada unidade deveria, 
isoladamente, resolver a questão da sua carência, sem 
uma perspectiva mais integrada e complexa do proble-
ma, gerando uma fragilidade sistêmica para a SEEDF.

Complexidade entendida, aqui, como 

[...] o que abrange muitos elementos ou várias partes. É o con-
junto de circunstâncias, ou coisas interdependentes, ou seja, 
que apresentam ligação entre si. Trata-se da congregação de 
elementos que são membros e partícipes do todo. O todo é 
uma unidade complexa. E o todo não se reduz a mera soma 
dos elementos que constituem as partes. É mais do que isto, 
pois cada parte apresenta sua especificidade e, em contato 
com as outras, modificam-se as partes e também o todo. (MO-
RIN, apud PETRAGLIA, 1995).

Esta perspectiva - da fragilidade de uma articulação 
em nível institucional para busca de soluções – deposi-
tava sobre o estudante, principal destinatário da ação 
educacional pública, os prejuízos decorrentes da ausên-
cia sistemática do profissional destinado a atender sua 
demanda educativa de forma direta, o professor.

Foi neste contexto que um novo olhar sobre a gestão 
dos profissionais da educação, começou a ser mais efe-
tivamente assumido na SEEDF. 

Metodologia

A partir do reconhecimento de iniciativas já desenca-
deadas na rede, com o desenvolvimento de um sistema 
informatizado, baseado no aproveitamento dos sabe-
res locais dos servidores envolvidos no cotidiano escolar 
e, portanto, senhores da realidade vivida; bem como a 
arregimentação de servidores, reconhecidos pela exce-
lência no desempenho de suas funções, a Gestão de 
Pessoas começou a delinear sua estratégia de atuação.

O SIGEP que, de forma individual e voluntária, havia 
sido concebido para o atendimento de uma das uni-
dades da rede, era definitivamente acolhido pelo nível 
central da Secretaria. Entretanto, muito havia a ser feito 
para transformá-lo num sistema institucional, que res-
pondesse às demandas complexas de toda a rede.

Assim, o SIGEP, aliado a inúmeros outros procedi-
mentos de gestão, complementares, tais como o apri-
moramento dos critérios e procedimentos de modula-
ção e pré-modulação em toda a Secretaria, bem como 
a ação integrada das áreas competentes, começou a se 
configurar numa inovadora ação pública.

O SIGEP, enquanto instrumento de gestão, consiste 
em um sistema informatizado, que traz uma organiza-
ção do banco de dados, constituído a partir do Sistema 
Único de Gestão de Recursos Humanos – SIGRH, sis-
tema oficial de dados do Governo do Distrito Federal, 

além dos oriundos do Sistema i-Educar7, utilizado pela 
SEEDF para registro das matrizes curriculares e realiza-
ção de matrículas, gerando a modulação das unidades 
escolares (imagem 1). Dessa forma, os dados alimenta-
dos a partir do SIGRH migram periodicamente para o 
SIGEP, permitindo o acompanhamento, em tempo real 
e de forma organizada, visando dar maior agilidade e 
confiabilidade aos procedimentos relativos à gestão de 
pessoas, como o registro da distribuição de carga horá-
ria/turmas; e a emissão de relatórios, entre outros. 

O referido sistema permite, essencialmente, que 
qualquer servidor possa acessar seus dados funcionais 
de maneira rápida e eficiente sem, entretanto, possibi-
lidade de alteração dos mesmos. Desse modo é possí-
vel verificar a autenticidade dos dados cadastrais, bem 
como conferir a lotação e atuação, entre outros; aspec-
tos a partir dos quais a instituição lida, individual e co-
letivamente, na implementação das políticas públicas, 
além de oferecer maior transparência a seus servidores, 
quanto à gestão.

O Programa Carência Zero tem no SIGEP um de seus 
pilares estruturais, não se restringindo, no entanto, ao sis-
tema informatizado. Estudos voltados a uma melhor distri-
buição da carga horária dos profissionais em regência, de 
forma a evitar a criação excessivas de “janelas”8 na grade 
de atuação, associado à revisão do marco legal regulatório 
da gestão das unidades escolares e administrativas, foram 
alguns dos outros instrumentos utilizados para o aprimo-
ramento da gestão institucional, de forma sistêmica. Sen-
do estes, também, integrantes do programa.

Outro fator relevante foi a adoção de uma metodologia 
de acompanhamento sistemático das contratações tem-
porárias, que passaram a ter monitoramento semanal, 
com um controle estrito da liberação da carga horária 
para contratação de professores substitutos, por meio 
do registro em sistema informatizado próprio, já em vi-
gor na SEEDF.

Fonte: Disponível em:<https//sigep.se.df.gov.br/cadastro.jsp> Acesso em 
29/01/2018

Imagem 1. Tela SIGEP
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O Programa Carência Zero tem seu ponto de culmi-
nância no momento da preparação para o início do ano 
letivo, buscando atender integralmente as carências 
para o retorno às aulas.

Outra medida de forte impacto nesse esforço foi a 
adoção da figura dos “padrinhos” - servidores selecio-
nados entre os profissionais disponíveis, com melhor 
expertise em modulação, que dedicam-se a apoiar as 
coordenações regionais nos procedimentos de prepa-
ração para o início do ano letivo, particularmente as 
modulações e contratações temporárias. Os padrinhos 
têm, ainda, a missão de padronizar os procedimentos 
adotados, consolidando uma política pública uniformi-
zada, a partir do nível central da gestão, fomentando o 
aprimoramento do marco legal regulatório do funcio-
namento da rede.

Cabe destacar o papel fundamental desempenhado 
pelas equipes regionais que, realizando seu treinamen-
to em serviço, oferecem relevante feedback para apri-
moramento das ferramentas de gestão do programa, 
particularmente o SIGEP.

Desta forma, o Programa Carência Zero foi imple-
mentado a partir de 2016 estando, portanto, no seu 
terceiro ano de execução. Os benefícios pretendidos 
não se restringem aos procedimentos administrativos, 
estendendo-se à área pedagógica, com a garantia da 
oferta de educação, ininterrupta e de qualidade, aos 
estudantes da rede pública de ensino, compreendendo 
uma significativa articulação de políticas públicas, no 
âmbito da SEEDF, durante todo o ano letivo.

À guisa de resultado: percepções de atores 
envolvidos

A avaliação dos impactos acerca da implementação 
de um programa com o nível de complexidade do Pro-
grama Carência Zero, consideradas as diversas ações 
desencadeadas e, principalmente, da implantação do 
SIGEP, enquanto instrumento impulsionador da ação 
pública pretendida demanda um estudo específico e 
aprofundado. 

Entretanto, diante da impossibilidade de tal avalia-
ção, neste momento, optou-se pelo levantamento de 
percepções, junto a diferentes atores diretamente en-
volvidos no processo, quanto aos aspectos positivos e/
ou avanços ainda necessários ao Programa.

Foram solicitadas contribuições de servidores tanto 
do nível central quanto de algumas unidades escola-
res da rede, destinatárias últimas das ações desenca-
deadas. Foi encaminhada a seguinte pergunta, via 
wathsapp, para servidores/professores lotados em 
unidades escolares: “Em sua opinião, quais os aspec-
tos positivos e quais os avanços ainda necessários ao 
Programa Carência Zero? ”

A seguir, algumas das declarações recebidas e que, 
numa análise mais qualitativa, desempenham papel 
central, além de complementar as percepções coletadas 
mais informalmente:

Sobre o Programa Carência Zero, ele aconteceu o ano passado 
e este ano e tem evoluído bastante. Os ganhos são realmente 
vistos desde o início do ano, quando vemos todos os professo-
res já prontos para atuar desde o início do ano. Todas as vezes 
que nas duas escolas [atua em carga horária 20/20h] estiveram 
precisando de professores substitutos para atuar em casos de 
atestados ou por alguma lei [afastamentos legais], sempre teve 
outra pessoa rapidamente colocada no lugar. Eu acredito que 
o que pode ser melhorado... é uma melhor articulação entre 
as regionais [de ensino] e a Secretaria [nível central], porque os 
documentos demoram muito..., mas eu acredito que, sendo 
a preocupação maior os alunos, este ano nós vamos, nova-
mente, começar o ano sem falta de professor. (PROFESSORA 
REGENTE em duas Unidades Escolares distintas)

[...] pela primeira vez nós iniciamos o ano sem ter televisão na 
porta, sem sala de aula sem professor... o maior beneficiado 
nisso tudo são os alunos. [...] os próprios professores, contratos 
temporários, têm feito muitos elogios, porque a organização 
[para a contratação] é nítida. [...] o que eu entendo que teria 
ainda que melhorar é a questão do sistema [SIGEP] para aloca-
ção das turmas do [ensino] especial. (PROFESSORA/GESTORA 
de Unidade Escolar)

Conforme fica explícito nas declarações, o progra-
ma vem possibilitando uma alteração significativa no 
cenário escolar da rede. A possibilidade de se iniciar 
o ano letivo com o quadro completo de professores 
regentes e, ainda, assegurar que direitos, como licen-
ça para tratamento da própria saúde, além de outros 
afastamentos legais, tais como afastamento para estu-
do, possam ser assegurados, são alguns dos impactos 
positivos apontados e que demonstram, claramente, a 
relação intrínseca entre a implementação das ações do 
Programa Carência Zero e as outras, desencadeadas a 
partir do Programa DEBEM, que indicam para a neces-
sidade de acolhimento dos profissionais da educação 
em suas demandas de bem-estar e promoção de qua-
lidade de vida no trabalho, como analisado posterior-
mente neste artigo.

A questão relacionada à necessidade de maior inte-
gração entre o nível central e as regionais de ensino, 
com vistas a uma maior agilidade na tramitação das co-
municações pode, inclusive, estar sendo superada em 
função do advento de outro importante instrumento de 
gestão pública: o Sistema Eletrônico de Informações – 
SEI.  Implantado pelo Governo do Distrito Federal, vem 
promovendo maior agilidade nas comunicações institu-
cionais e na instrução processual de modo geral, mes-
mo considerando o recente início das atividades.

Como forma de apontar a efetividade das ações 
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desenvolvidas no âmbito do Programa Carência Zero, 
segue abaixo gráfico demonstrativo, por CRE, das ca-
rências bloqueadas por professores efetivos e/ou tem-
porários, para assegurar o atendimento da rede de ensi-
no para o início do ano letivo de 2018 (gráfico 1).

As Carências apresentadas no gráfico 1, N = 9.429 
representam o total da demanda para o pleno início do 
ano letivo em 2018. Assim, espera-se contemplar, em 
sua integralidade, a atividade pedagógica, fim da SEE-
DF, desde o primeiro dia letivo, sendo este, em última 
análise, o objetivo central do Programa Carência Zero.

Programa “DEBEM”: em busca de uma Ges-
tão de Pessoas (mais) humanizada

A necessidade de se buscar formas de enfrentar o 
crescente adoecimento profissional - que, seguindo a 
tendência mundial, observa uma predominância do 
adoecimento psíquico -, particularmente na Carreira 
Magistério, onde o crescimento tem se revelado mais 
acentuado, mobilizou a gestão de pessoas na SEEDF 
para a construção de uma ação pública integrada, que 
possibilitasse o desenvolvimento de instrumentos vol-
tados não só à reintegração daqueles profissionais já 
adoecidos, de forma a aproveitar a capacidade labora-
tiva ainda preservada, como também para a prevenção.

Segundo o site ONUBR (2017),

[...] O relatório “Depressão e outros distúrbios mentais co-
muns: estimativas globais de saúde” aponta que 322 milhões 
de pessoas em todo o mundo vivem com este transtorno men-
tal, a maioria mulheres. 
[...] O número de pessoas que vivem com depressão aumentou 
18% entre 2005 e 2015. É o que aponta um novo relatório 
global lançado nesta quinta-feira (23[de fevereiro de 2017]) 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS). No Brasil, a de-
pressão atinge 11,5 milhões de pessoas (5,8% da população), 
enquanto distúrbios relacionados à ansiedade afetam mais de 
18,6 milhões de brasileiros (9,3% da população). (grifos nossos).

Assim, partir das experiências acumuladas institu-
cionalmente com a Mediação de Conflitos, inicialmen-
te vinculada aos procedimentos disciplinares, e com 

o desenvolvimento de uma política especificamente 
voltada para a reintegração humanizada dos profissio-
nais readaptados9 ao ambiente de trabalho, a partir de 
2011, a SEEDF buscou ampliar o escopo dessa atuação, 
com o desenvolvimento de uma política pública centra-
da no acolhimento e valorização do servidor. 

A criação do Programa DEBEM, visa congregar proje-
tos, planos e ações destinadas à promoção de bem-estar e 
qualidade de vida no ambiente de trabalho, bem como à 
prevenção do adoecimento dos profissionais da educação. 

Parte de quatro pilares estruturantes em sua cons-
trução, formatados em unidades orgânicas de gestão: 
a sistematização e análise da informação institucional, 
como subsídio à gestão de pessoas; a mediação de con-
flitos, de caráter não correcional, com foco na promo-
ção de cultura de paz e comunicação não violenta; o 
apoio a segmentos funcionais com demandas específi-
cas, tais como readaptados e pessoas com deficiência; e 
o desenvolvimento de pessoas como estratégia de pre-
venção ao adoecimento e promoção de saúde, bem-es-
tar e qualidade de vida no ambiente de trabalho; para 
desenhar uma política pública, cujos instrumentos de 
gestão estejam voltados para o papel central, desempe-
nhado pelo servidor-humano-trabalhador, no cumpri-
mento da missão institucional da SEEDF.

Entretanto, a busca pela construção de uma política 
de saúde e bem-estar no ambiente de trabalho, não 
constitui tarefa fácil. 

Conforme apresentado por Dejours (2007, p. 16), 

A saúde é definida como um estado de bem-estar físico, psí-
quico e social. [Entretanto] Os estudos clínicos, em todo caso 
aqueles que partem do trabalho, negam essa definição: a saú-
de não é um estado; aliás a saúde não existe. [...] A saúde é 
antes um ideal – desejável na medida em que constitui um 
ponto de referência ou de partida.

Para o autor, partimos da concepção idealizada de 
saúde para tentarmos construir essa mesma saúde, 
acabando por nos contentar com certa normalidade 
submetida a um julgamento de aceitabilidade. Dejours 
(idem) prossegue afirmando que essa normalidade aceitá-
vel, em termos de saúde, no mundo do trabalho, é “um 
compromisso, [...] que é preciso sempre reconquistar”. 

Nesse diapasão, se considerarmos que o trabalho na 
educação tem cunho fortemente relacional, particular-
mente na atividade docente, que alia, ainda, um recor-
te de gênero, marcantemente feminino - cuja jornada 
de trabalho é historicamente duplicada - teremos deli-
neado o considerável desafio na construção complexa 
de uma ação pública que considere, simultaneamente, 
tantas vertentes.

É nesta perspectiva que se inscreve o Programa DE-
BEM, na medida em que busca construir instrumen-
tos de gestão que, num contexto de adoecimento 

Fonte: Relatório da Diretoria de Administração de Pessoas – DIAD/COGEP/SUGEP

Gráfico 1. Carências Supridas* por Regional de Ensino – Programa Carência 
Zero 2018
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profissional de aproximadamente 10%10 dos servidores 
ativos da SEEDF, possa não só promover o enfrenta-
mento desse quadro, como também desenvolver meca-
nismos institucionais de prevenção e promoção de uma 
normalidade aceitável, tal qual preconizada por Dejours.

A estratégia assumida nessa jornada está centrada 
na busca de uma maior humanização da relação ins-
tituição/servidor, por meio da gestão de pessoas, com 
foco na mudança da cultura institucional, aqui com-
preendida como

[...] o conjunto de representações imaginárias sociais [...], cons-
truídas e reconstruídas nas relações cotidianas dentro da or-
ganização, que são expressas em termos de valores, normas, 
significados e interpretações, visando a um sentido de direção 
e unidade, e colocando a organização como fonte de identida-
de e de reconhecimento para os seus membros. (FREITAS apud 
FERREIRA, 2009, p. 246).

O autor considera, ainda, assim como no Programa 
Carência Zero, as diversas abordagens necessárias para 
contemplar a complexidade da atuação na educação 
pública do Distrito Federal, com especial atenção, neste 
caso, ao bem-estar do servidor da SEEDF.

Os instrumentos

O caminho traçado para implementação do progra-
ma levou à construção de diferentes instrumentos de 
gestão, a partir dos pilares assinalados anteriormente. 

Sistematização da informação – a partir da necessi-
dade de subsídios que sustentassem a tomada de de-
cisão para uma gestão de pessoas mais humanizada, 
foi estruturado o projeto “Anuário Estatístico” que tem 
como fundamento a identificação de dados quantitati-
vos, coletados a partir do SIGRH e sistematizados com 
vistas ao atendimento das demandas de informação 
por parte dos diferentes setores da própria gestão de 
pessoas; órgãos de controle; público em geral, parti-
cularmente quanto aos quantitativos de profissionais, 
das diversas áreas, atuantes na secretaria; dentre outras 
demandas menos recorrentes.

O desenvolvimento do projeto parte da identificação 
e correção de eventuais inconsistências na alimentação 
dos dados no SIGRH, consideradas as fragilidades de 
um sistema que, implantado no ano de 1994, apresen-
ta-se insuficiente para as demandas atuais de gestão 
de pessoas carecendo, na SEEDF, da complementa-
ção de outros sistemas, tais como SIGEP, GESPRO11 e 
SIGRHWEB12 sem, entretanto, deixar de ocupar lugar 
central de sistema oficial, utilizado em todo o GDF. 

Prossegue com a disponibilização de dados de uso 
recorrente, em página própria, como subsídio aos diver-
sos setores da gestão de pessoas e/ou quaisquer outros 
que deles necessitem. Pretende, finalmente, organizar 

os dados de maior relevância em anuários, retroagindo 
a 2015 e estabelecendo uma rotina de disponibilização 
sistemática que permita o acompanhamento da evolução 
da gestão de pessoas, por meio dos dados compilados.

Mediação de Conflitos – como segundo pilar do pro-
grama DEBEM, a mediação tem sua origem na área judi-
cial, onde conflitos de natureza criminal são abordados 
em busca de solução alternativa. 

Entretanto, diferentemente do judiciário, na SEDF 
a Mediação de Conflitos migrou do âmbito da sindi-
cância/procedimentos disciplinares para o segmento de 
promoção de bem-estar, visando tornar-se instrumen-
to de resgate das relações interpessoais que, dada sua 
intensidade no desempenho da atividade educativa, 
geram conflitos que, mesmo não provocando danos 
ao erário, provocam outra sorte de prejuízos, como o 
adoecimento no trabalho.

A mediação baseia-se em princípios fundamentais: 
voluntariedade para participação; confidencialidade 
quanto ao exposto pelas partes; informalidade (orali-
dade, sem geração de provas); imparcialidade por parte 
do mediador; e autonomia das partes envolvidas para a 
construção da resolução do conflito (autocomposição).

Considera-se, conforme apontado por Bruch e Mon-
teiro (2011, p. 121), que

O trabalho é uma atividade eminentemente social que se esta-
belece na interação entre pessoas. [...]
Os conflitos, o sofrimento e o prazer que emergem em situa-
ção de trabalho estão relacionados à dinâmica da organização 
do trabalho e às dificuldades que surgem entre dois ou mais in-
divíduos que formam um coletivo de trabalho. Logo, é possível 
considerar que, na organização do trabalho, as relações sociais 
ocupam um espaço relevante no que diz respeito à compreen-
são da relação entre trabalho e saúde mental.

Diante disto, a mediação atende servidores da SEE-
DF envolvidos em conflitos no trabalho que, não tendo 
uma solução na origem, são encaminhados à equipe 
especialmente capacitada para o uso de métodos e téc-
nicas voltadas para o resgate das relações e superação 
dos conflitos, com vistas à melhoria do ambiente de 
atuação profissional e prevenção de novas situações de 
desgaste e mesmo de adoecimento, como a experiência 
tem demonstrado.

O alto grau de resolutividade apresentado pela me-
diação aponta para a assertividade da política adotada 
que, inclusive, tem sido referência no DF. A construção 
dessa ferramenta de gestão conta com a contribuição 
de outras instituições, sem as quais não seriam possíveis 
os avanços alcançados, com destaque para a Controla-
doria Geral do DF - CGDF o Tribunal de Justiça do Distri-
to Federal e Territórios – TJDFT; a Defensoria Pública do 
DF e o Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

Acompanhamento de segmentos funcionais 
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específicos – dentre os segmentos de servidores efe-
tivos da SEEDF, alguns demandam acompanhamento 
diferenciado, em função de sua situação funcional es-
pecífica. Trata-se, atualmente, dos servidores em restri-
ção temporária de função13, dos já readaptados e dos 
servidores com deficiência que passam a ter espaço ins-
titucional de acolhimento humanizado, com o geren-
ciamento individual.

A partir da realização dos Fóruns Regionais sobre 
Readaptação, quando foram escutados aproximada-
mente 2.400 servidores, entre readaptados e gestores, 
começou a ser delineada a política que, dentre outras 
ações, culminou com a publicação de portaria especi-
ficamente voltada para a regulamentação dos critérios 
de distribuição, modulação e atuação desse segmento 
que, até então, carecia de atenção diferenciada.

Com a criação, em parceria com a Secretaria de Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão – SEPLAG, da página 
SIGRHWEB/CadastrodePessoal/MantémReadaptados, 
iniciou-se o registro de dados destinados ao mapea-
mento sistemático desse segmento da rede (servidores 
em restrição temporária e readaptados), com vistas ao 
aprimoramento da política. A adoção desse instrumen-
to proporcionou maior clareza nas informações, visto 
que o dado segue para o sistema SIGEP, podendo ser 
visualizado por servidores e gestores, tendo sido inclu-
sive, fundamental para a implementação da portaria de 
modulação/atuação de readaptados.

De forma complementar, foi constituído grupo de 
estudo juntamente com a Subsecretaria de Saúde e 
Segurança no Trabalho/SUBSAUDE/SEPLAG, com o ob-
jetivo de aprimorar o atendimento, bem como os pro-
cedimentos administrativos e de avaliação pericial dos 
servidores da educação, consideradas as especificidades 
inerentes ao funcionamento da rede, assim como à di-
nâmica de trabalho dos profissionais, particularmente 
os professores, constituindo-se no que pode ser con-
siderada uma oficina de gestão interativa/ integrativa.

Outro instrumento de gestão relevante nesse proces-
so é o “Posto Avançado” SUGEP, junto à SUBSAUDE, 
que participa do acolhimento de servidores e realiza 
o controle e lançamento de dados relativos ao aten-
dimento no sistema SIGRH, buscando assegurar maior 
qualidade na informação gerada.

Relativamente às Pessoas com Deficiência – PCDs 
atuantes na rede, o primeiro passo para a estruturação 
da política de atendimento foi o mapeamento desses 
profissionais com o levantamento quantitativo - 596 
servidores das Carreiras Magistério e Assistência14 - e 
a identificação de sua distribuição na rede. Partindo 
do acolhimento e orientação individual, já realizado 
de forma sistemática, a escuta coletiva dos servidores 
e gestores é o ponto pretendido para a construção de 
uma política de inclusão baseada na identificação das 

adequações necessárias a cada servidor, considerada 
sua deficiência, bem como uma abordagem coletiva 
para inclusão social de todo o segmento.

Desenvolvimento de pessoas – compreendendo que 
se faz necessário buscar, tanto quanto possível, desen-
volver mecanismos de bem-estar e qualidade de vida 
do servidor no ambiente de trabalho, enquanto direito 
inerente a todo trabalhador, mas também como ferra-
menta para o aprimoramento da oferta de educação 
universal e de qualidade, este segmento da política bus-
ca considerar as especificidades da atuação pedagógi-
ca, típica da educação, para desenvolver instrumentos 
específicos de promoção e prevenção.

Concebe, ainda, como estruturante, a natureza re-
lacional do exercício da profissão docente, assim como 
das atividades de assistência à educação, entendendo, 
portanto que, para além da análise clínico-pericial, a 
prevenção ao adoecimento e a promoção de bem-estar 
aos profissionais da educação deve, também, conside-
rar a natureza das relações estabelecidas no ambiente 
de trabalho, assim como a própria formação dos profis-
sionais que atuam no segmento.

Desta forma, o Grupo de Trabalho Formação Inicial 
Docente e Adoecimento Profissional, composto por 
equipe multisetorial, dentro da SEEDF, fez realizar o 
Colóquio Formação Inicial Docente, Adoecimento Pro-
fissional e Absenteísmo – contribuições possíveis para 
o enfrentamento na Carreira Magistério da SEEDF, que 
congregou, no final do ano de 2016, representantes de 
Instituições de Ensino Superior - IES do DF e entorno, bus-
cando levantar subsídios à reflexão acerca do adoecimen-
to docente e possíveis mecanismos de enfrentamento.

Como resultado dos debates, a partir da discussão 
dos diversos temas apresentados, foram apontados 
desdobramentos, sistematizados a seguir: 

1.	Necessidade de revisão do modelo de estágio 
supervisionado ofertado pelas IES e proposição de 
preceptoria, com sensibilização para recepção dos 
estagiários na rede da SEEDF; 
2.	Consideração dos aspectos relacionados ao ado-
ecimento e absenteísmo docentes no processo de 
reformulação do currículo das licenciaturas, deter-
minado pelo Conselho Nacional de Educação – CNE 
na Resolução nº 02 de 01/07/2015; 
3.	Aprofundamento sobre o fenômeno do adoeci-
mento e absenteísmo docente, por meio da realiza-
ção de seminários e pesquisas, entre outros, numa 
continuidade da parceria entre IES e SEEDF; 
4.	Campanha de valorização dos profissionais da 
carreira magistério; 
5.	Realização de Fórum, com a participação de ou-
tros segmentos ligados à formação e atuação do-
centes, para discussão ampliada do tema;
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Considerada a relevância de todos os itens apon-
tados como resultado dos debates destaca-se o papel 
da pesquisa enquanto instrumento fundamental para 
a elaboração de políticas consistentes, que partam da 
escuta sistemática e fundamentada, dos servidores. As-
sim, a partir de parceria, ora em curso, entre a SEEDF 
e instituição superior de ensino, iniciou-se processo de 
ampla escuta sobre a temática: Absenteísmo15, Presen-
teísmo16, Síndrome de Burnout17, Liderança, Ética e Es-
tratégias de Enfrentamento em Servidores da SEEDF, a 
partir da qual se pretende levantar elementos que pos-
sam subsidiar a tomada de decisão pelos diversos seto-
res institucionais.

A tabela 3 demonstra a aplicação do questionário fí-
sico da pesquisa, por amostragem, realizado durante o 
segundo semestre do ano letivo de 2017. A partir dessa 
tabela pode ser verificado o primeiro alcance da pes-
quisa que envolve servidores das Carreiras Magistério 
e Assistência e pretende, no segundo momento de sua 
aplicação, por meio eletrônico, em parceria com a área 
de planejamento da SEEDF, ser disponibilizada ao total 
dos servidores ativos.

Dentre as ações planejadas e em desenvolvimento, 
nesse segmento da política, encontram-se, ainda, as de 
acolhimento e ambientação de servidores recém ingres-
sados nas carreiras; oferta de formação especificamen-
te voltada para os temas de promoção e prevenção; 
preparação para a aposentadoria; educação financei-
ra, dentre outras, sempre em parceria com segmentos 
internos e externos à SEEDF, responsáveis pelas polí-
ticas específicas de formação continuada e órgãos do 
poder judiciário, sem os quais tais avanços não seriam 
possíveis.

O Projeto SER-VIR, ainda implementado como pi-
loto, constitui-se em outra importante ferramenta da 
política. Propõe a utilização da carga horária residual18 
de professores para oferta de atividades esportivas, 
culturais e artísticas, de forma voluntária, aos colegas 
servidores, com vistas à promoção de bem-estar e me-
lhoria da qualidade de vida. Para o primeiro semestre 
de implementação do projeto foi selecionada a CRE de 
Ceilândia, Escola Parque Anísio Teixeira, onde o espaço 

físico disponível e a concentração de servidores das Car-
reiras Assistência e Magistério lotados, se mostraram 
propícios à ação. Ressalte-se a adesão da equipe gestora, 
como também dos professores que, se disponibilizaram 
para a oferta das modalidades de Canto/coral; Jiu Jitsu; 
Fitness; Vôlei; Violão e Tênis de Quadra, envolvendo 120 
servidores das duas carreiras, efetivamente matriculados. 
A avaliação do projeto foi realizada por meio de pesquisa 
elaborada com ferramenta “Google Forms” e disponibili-
zada aos servidores participantes das atividades via aplica-
tivo whatsapp, tendo retorno de 42 dos 120 matriculados.

No gráfico 2 apresentamos o resultado compilado das 
principais questões do questionário de avaliação das pri-
meiras turmas do Projeto SER-VIR.

Observa-se claramente uma forte predominância dos 
aspectos positivos tanto nas questões de natureza opera-
cional, quanto nas relativas ao impacto sobre a qualidade 
de vida do servidor participante das atividades oferecidas. 
As repostas sinalizam para a efetividade do projeto, esti-
mulando a ampliação da oferta para outros setores e re-
gionais de ensino, buscando legitimar institucionalmente 
as ações propostas.

Considerações finais

Os Programas apresentados no presente artigo, de for-
ma aparentemente estanque, necessitam ser compreen-
didos em sua mais profunda articulação e representação. 
Ambos, consideradas suas especificidades, apresentam a 
mudança estrutural, concebida enquanto política pública, 
intencionalmente articulada no contexto da Gestão de 
Pessoas da SEEDF.

Os principais avanços alcançados pela implementação 
dos programas Carência Zero e DEBEM, enquanto ações 
públicas, apontam particularmente para a efetividade da 
integração de diferentes políticas que, voltadas para um 
objetivo comum, desencadeiam mudanças capazes de al-
terar não só o quadro de gestão propriamente dita, com 
também de efetividade dos serviços públicos de educação 
ofertados à população, além de impactar a natureza da re-
lação instituição/servidor público, buscando a construção 
de relações mais humanizadas.

Fonte: Relatório GADEP/DISER/COGEP/SUGEP 2017

UNIDADE

Nº de 
Servidores 
Previstos 

para 
Participação

Número de 
Questionários 

Físicos 
Retornados

% DE 
RETORNO DA 

AMOSTRA 
DEFINIDA

Unidades 
Administrativas 192 106 55,2
CRE Ceilândia 788 386 48,98
CRE PPC 588 277 47,1
CRE Brazlândia 429 131 30,53
CRE Paranoá 385 153 39,74
CRE Samambaia 489 135 27,6

TOTAL 2.871 1.188 41,38

Tabela 3: Aplicação de questionário físico da pesquisa, por amostragem

Fonte: Relatório do Projeto SER-VIR, GADEP/DISER/COGEP/SUGEP, fev./2018

Gráfico 2. Quadro resumo da avaliação do Piloto do Projeto SER-VIR - 2º sem/2017
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Os resultados quantitativos alcançados pelo Progra-
ma Carência Zero, conforme apresentados para o ano 
letivo de 2018, revelam o potencial qualitativo alcan-
çado a partir dos dados. Assim, a possibilidade de se 
buscar a complementação dos quadros de pessoal, a 
partir da modulação das Carreiras Assistência e, par-
ticularmente, Magistério, não somente visa assegurar 
o direito a uma educação de qualidade, por meio da 
presença de profissionais qualificados, de forma siste-
mática, como também, permite o planejamento e uma 
melhor gestão institucional buscando o atendimento a 
direitos dos servidores em caso de afastamento com-
pulsório por motivo de saúde, aposentadoria ou outros, 
de natureza legal. 

Cabe destacar que, para além do suprimento das 
carências em regência de classe, foco principal do pro-
grama, o sistema SIGEP permite o mapeamento siste-
mático de todos os profissionais da secretaria, por meio 
da modulação; possibilitando um planejamento crite-
rioso e mais confiável que, no médio prazo, permitirá 
um maior aprimoramento inclusive das ações pedagó-
gicas, por meio de uma distribuição mais qualificada 
não somente dos profissionais da Carreira Magistério, 
como também dos servidores de todos os cargos da 
Carreira Assistência, como suporte fundamental à ação 
pedagógica. Assim, Programa Carência Zero está, hoje, 
centrado no suprimento das carências em sala de aula 
por serem estas as demandas mais urgentes e de im-
pacto direto sobre a vida escolar dos estudantes. Entre-
tanto, o desdobramento de sua implementação levará a 
um mapeamento mais eficaz das demandas de pessoal 
nas diversas áreas de atuação, que contribuam, cada 
vez mais, para a oferta de uma educação de qualidade.

Por outro lado, a implementação do Programa DE-
BEM, por si, revela a disposição para a promoção de 
mudanças nas relações entre instituição e seus servido-
res, numa perspectiva mais humanizada que reconhe-
ça os desafios enfrentados para se atuar em um seg-
mento profissional tão relevante e complexo, quanto 
a educação pública. 

Nesse contexto Bergue (2010, p.43) destaca que: 

[...] a mudança pode ser reconhecida, fundamentalmente, 
como processo de aprendizagem. Portanto, os resultados 

positivos de um processo de mudança tendem a ser propor-
cionais à amplitude da compreensão do fenômeno, o que se 
dá, inicialmente e em larga medida, pela explicitação das suas 
categorias centrais (variáveis) e das relações múltiplas e, por ve-
zes, mútuas que se estabelecem, aspectos estes característicos 
da perspectiva sistêmica, que se opõe à visão fragmentada e 
parcial do fenômeno.

E prossegue,

Outro ponto a destacar na condução do processo de mudança 
é o papel dos atores organizacionais. Nesse particular, ressal-
ta-se a importância do amplo envolvimento dos agentes da 
organização nos processos de mudança.

Cabe aqui o reconhecimento do papel fundamental de-
sempenhado pelos servidores diretamente envolvidos na 
execução das políticas promovidas no âmbito dos dois pro-
gramas. Sem o empenho e dedicação, muito além do senso 
de obrigação profissional, por parte desses agentes públicos, 
as mudanças ora implementadas não seriam possíveis.

Assim, o fortalecimento das relações estabelecidas en-
tre os diferentes setores internos e externos à SEEDF, numa 
perspectiva de integração das políticas desenvolvidas, promo-
vendo cada vez mais uma articulação efetiva, trará ganhos 
substanciais às ações implementadas, bem como o aperfei-
çoamento dos recursos tecnológicos (hardware e software) 
necessários ao desenvolvimento das atividades, com o amplo 
acesso aos diversos setores da instituição. 

Neste sentido, tem especial destaque a necessidade de se 
assegurar o aprimoramento contínuo da ferramenta SIGEP, 
enquanto instrumento de gestão em processo de constru-
ção. Por outro lado, os instrumentos de gestão vinculados ao 
Programa DEBEM demandam cuidado especial quanto a sua 
consolidação na estrutura da SEEDF, considerando tratar-se 
de uma política inovadora, com impacto direto na cultura 
institucional, bem como por abordar temática de importante 
relevância para a efetividade da política pública, como o en-
frentamento aos índices de adoecimento profissional.

Por fim, cabe destacar a necessidade da realização de es-
tudos mais aprofundados do impacto, benefícios e desafios 
enfrentados pela ação pública ora descrita, no sentido de 
contribuir para o aprimoramento dos instrumentos e ações 
estabelecidas, consolidando os programas aqui apresentados 
de forma panorâmica.

Notas

1	 Não computados os profissionais terceirizados e de contratação temporária, destinados a complementar o aten-
dimento oferecido pelas carreiras efetivas.

2	 Fonte: Gerência de Sistematização e Análise da Informação para a Gestão – GSAIG/DISER/COGEP/SUGEP, em 
26/01/2018.

3	 Modulação - quadro de pessoal necessário à realização das atividades pedagógicas, administrativas e de suporte, 
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estabelecidas consoante estratégia de matrículas e grade curricular, no caso das unidades escolares.

4	 Lotação - distribuição dos servidores, mediante participação em procedimento de remanejamento, em uma das 
14 Coordenações Regionais de Ensino, ou das três Unidades Administrativas; 

    Exercício diz respeito ao direito adquirido, para professores, mediante contagem anual de pontos entre pares, 
visando atuação em uma das Unidades Escolares da rede pública de ensino.

5	 Carências definitivas - geradas por vacâncias tais como aposentadoria, morte, demissão, entre outras previstas 
em lei.

6	 Carências provisórias - decorrentes de afastamentos legais de professores, de caráter provisório, tais como tra-
tamento de saúde, afastamento remunerado para estudo, mandato classista, entre outros.

7	 i-Educar - software de gestão escolar [em nível nacional] que [...]auxilia na gestão das informações educacionais, 
disponibilizando aos Diretores, Secretários de Educação e Prefeito [governantes] informações da rede de ensino 
em tempo real. Disponível em https://softwarepublico.gov.br/social/i-educar. Acesso em 13/02/2018.

8	 Nome comumente utilizado para designar os horários vagos na grade de atuação em regência de classe.

9	 A LC 840 estabelece na Seção III – Da Readaptação, art. 277, “Ao servidor efetivo que sofrer redução da ca-
pacidade laboral, comprovada em inspeção médica, devem ser proporcionadas atividades compatíveis com a 
limitação sofrida, respeitada a habilitação exigida no concurso público.” (grifo nosso)

10 Fonte: SIGRHWEB Cadastro de Pessoal/mantém readaptados. Sistematizado por GASAIG/DISER/SUGEP referên-
cia 01/2018.

11 GESPRO – Sistema de Gestão dos Professores Substitutos.

12 SIGRHWEB – Sistema SIGRH, com base de dados disponível na rede de computadores do GDF.

13 Servidores que, em função de adoecimento, necessitam ter algumas de suas atividades profissionais restringi-
das, com vistas à recuperação. No caso da Carreira Magistério, atualmente, essa restrição se dá, via de regra, na 
atividade de regência de classe.

14 Fonte: SIGRH – GSAIG/DISER/COGEP/SUGEP – Referência 12/2017.

15 Absenteísmo - É o ato de abster-se de alguma atividade ou função, é o “estar fora, afastado ou ausente”, po-
dendo ser utilizado para qualquer condição de não participação de um indivíduo dentro de uma tarefa ou de 
um processo de trabalho ou de uma atividade qualquer. Disponível em: https://www.meusdicionarios.com.br/
absenteismo. Acesso em 11/02/2018.

16 Presenteísmo – consiste na presença do trabalhador, mesmo sentindo mal-estar físico e/ou emocional, o que faz 
com que o rendimento, a motivação e a satisfação caiam exponencialmente. Disponível em: https://www.blog-
segurancadotrabalho.com.br/2017/03/absenteismo-e-presenteismo-diferenca.html. Acesso em 11/02/2018.

17 Síndrome de Burnout - Caracterizada por ser o ponto máximo do estresse profissional, pode ser encontrada em 
qualquer profissão, mas em especial nos trabalhos em que há impacto direto na vida de outras pessoas. Dispo-
nível em: https://www.einstein.br/estrutura/check-up/saude-bem-estar/saude-mental/sindrome-burnout. Acesso 
em: 11/02/2018.

18 Carga horária residual – carga horária de trabalho destinada à atuação em regência de classe não ocupada pelo 
professor, em função da quantidade de matrículas/turmas para o ano/semestre letivo.
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ARTIGOS

A gestão escolar em Brasília: síntese histórica 
das concepções em disputa

Resumo: O presente artigo é fruto de uma dissertação de mestrado em educa-
ção, que objetiva identificar os limites e possibilidades da participação do grêmio 
estudantil, enquanto órgão do colegiado, na gestão de um Centro de Ensino Mé-
dio (CEM) público do Distrito Federal nos aspectos administrativo, pedagógico e 
financeiro, a partir da Lei Distrital n. 4.751/2012, que estabeleceu a normatização 
para a efetivação da gestão democrática nas escolas públicas do Distrito Federal. 
O trabalho discute a eleição para diretores das escolas públicas como bandeira 
ideológica que catalisou as concepções de gestão em disputa no DF e traz uma 
síntese histórica desse processo. Por fim, apresenta os mecanismos viabilizadores 
da gestão democrática, na forma da Lei Distrital n. 4.751/2012.
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Considerações iniciais

A gestão democrática nas escolas públicas é prevista 
a partir da Constituição Federal de 19881. Vale ressal-
tar que, conforme Albuquerque (2012, p. 22), na As-
sembleia Nacional Constituinte “o princípio da gestão 
democrática, mesmo sem ser negado, sofreu restrições 
com referência ao seu alcance, limitou-se ao ensino pú-
blico”, também “o acréscimo da expressão na forma da 
lei adiou sua exequibilidade à legislação complemen-
tar” (ALBUQUERQUE, 2012, p. 122, grifo do autor). 
Outras legislações específicas para a educação pública 
reforçam a proposta de gestão democrática, como a Lei 
de Diretrizes e Bases (LDB),2 o Plano Nacional de Educa-
ção 2001-2011 (PNE),3 e o PNE 2014-20244. 

Segundo Mendonça (2000) a Constituição Federal 
de 1988 inovou ao prever a gestão democrática nas 
escolas públicas na forma da lei, e acabou por resu-
mir toda a demanda dos educadores organizados. Es-
perava-se que a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), Lei n. 
9.394/1996, tratasse essa questão criando mecanismos 
de controle das políticas pela sociedade, contudo, ela 
não incorporou as exigências apontadas na Carta de 
Goiânia5, repetindo com economia o texto constitucio-
nal, acrescentando que esse princípio se dará na for-
ma da lei e da legislação dos sistemas de ensino (grifo 
nosso). Isso provocou uma brecha para a existência de 
diversas experiências de implantação de mecanismos de 
gestão democrática em diferentes estados e municípios.

Há experiências de implantação de mecanismos de 
gestão democrática nos sistemas estaduais anteriores 
ao estabelecimento do princípio constitucional. No caso 
do Distrito Federal, a proposta de uma gestão envolven-
do uma escolha participativa se apresenta desde a “pri-
meira escola6 do Distrito Federal que teve sua diretora 
escolhida através da eleição, mesmo tendo participado 
apenas as professoras” (FALCÃO, 2007, p. 25).

O regime militar-empresarial-tecnocrata7 do perío-
do de 1964-1985 suprimiu os direitos de cidadania e, 
dessa forma, a proposta de democratização na gestão 
pública em todo o país. O decreto8 que dispunha so-
bre a inclusão da Educação Moral e Cívica (EMC)9 como 
disciplina obrigatória nas escolas de todos os graus e 
modalidades dos sistemas de ensino do Brasil, é um re-
flexo disso. É possível encontrar em seu texto palavras 
que sugerem um caráter disciplinador e que buscava 
sustentar valores do referido regime.

O Art. 3º, do Decreto-Lei n. 869, de 12 de setembro 
de 1969 (BRASIL, 1969a), por exemplo, caracterizava a 
EMC como disciplina e prática que deveria ser ministra-
da em todos os graus e ramos da escolarização. O Art. 
6º coloca entre as incumbências da Comissão Nacional 
de Moral e Civismo10, articular-se com as autoridades 
civis e militares, para a implementação e manutenção 

da doutrina da EMC, além de colaborar na elaboração 
de currículos e influenciar e convocar a cooperação, 
para servir aos objetivos da EMC, órgãos formadores 
de opinião, como jornais, entidades de classe etc. Nas 
finalidades expressas no Art. 2º, encontram-se, dentre 
outras coisas, o culto da obediência à lei, a defesa do 
princípio democrático, através da preservação do espíri-
to religioso e o culto à Pátria. 

Durante o período de 1964 a 1985, “a gestão educa-
cional do DF foi marcada pelo verticalismo das decisões, 
restritas em geral, a um pequeno grupo de dirigentes 
que se revezavam nos principais postos da burocracia cen-
tral da SEEDF e da FEDF” (GRACINDO et al., 2012, p. 149). 

Já em 1985, um acordo coletivo entre a Secretaria de 
Educação do Distrito Federal (SEDF), no Governo José 
Aparecido de Souza (1985-1988), e o Sindicato dos Pro-
fessores do DF (Sinpro/DF), culmina nas primeiras elei-
ções para diretores escolares, respaldada no discurso de 
concretização do processo democrático. Acordo esse 
quebrado em 1988 com a nomeação de Joaquim Roriz 
para governador e “no contexto do retorno do grupo 
conservador à Secretaria de Educação” (GRACINDO et 
al., 2012, p. 152). Em nível nacional, a inclusão da ges-
tão democrática das escolas públicas como princípio na 
Constituição de 1988 torna-se um marco que favore-
ceu a ampliação do debate em torno desse tema.

Eleição para direção da escola como bandeira 
de luta pela gestão democrática

Lima (2014) afirma que a eleição de membros dos 
órgãos diretivos e demais colegiados representam um 
quesito considerado elementar, especialmente pelo 
contraste que possui aos regimes autoritários com os 
seus critérios de nomeação unipessoais.

Souza (2009) entende que a gestão democrática da 
escola pública vai além da tomada de decisão por parte 
da comunidade, implicando em identificar problemas, 
acompanhar ações, controlar, fiscalizar e avaliar resul-
tados. Isso pressupõe a ampliação da participação das 
pessoas nessa gestão, tornando insuficiente os proces-
sos de tomada de decisões, dentre eles, a escolha dos 
membros da direção.  

Contudo, Mendonça (2000) afirma que, num con-
texto de predominância de uma visão autoritária e pa-
trimonialista da coisa pública que caracterizava o Bra-
sil, a eleição de diretores acabou materializando a luta 
pela democratização da educação e catalisou o esforço 
e a mobilização do movimento docente para a inova-
ção e experiências de administração participativa, prin-
cipalmente no período posterior às primeiras eleições 
presidenciais pós-regime militar. Os argumentos que 
seguravam essa bandeira giravam em torno da possi-
bilidade de permitir um maior grau de participação da 
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comunidade escolar, bem como na dimensão política 
que marca a escola.

Percebe-se então que, apesar de insuficiente para 
garantir o caráter democrático da gestão escolar, a elei-
ção de diretores tornou-se um elemento de destaque 
na luta pela gestão democrática das escolas públicas. 
No DF, ações políticas de diferentes governantes, a par-
tir de meados da década de 1980, expõem as disputas po-
líticas e ideológicas pelo modelo de escolha de diretores. 

Vale ressaltar que no Grupo Escolar 0111, primeira es-
cola de Brasília, inaugurada em setembro de 1957, “o 
primeiro provimento de cargo de diretor caracterizou-
-se por uma tomada de decisão participativa e demo-
crática, ainda que restrito aos profissionais de ensino” 
(MENDONÇA, 2000, p. 143). 

Indicações para diretor de escola no regime 
militar (1964-1984)

O regime militar-empresarial-tecnocrata do período 
de 1964-1985 trouxe consigo uma série de ações po-
líticas antidemocráticas12, como censura, perseguição, 
supressão de direitos constitucionais etc. A educação 
brasileira não passou incólume frente a esse cenário 
político e foi ponto estratégico na formação de uma 
sociedade idealizada por quem estava no poder. Nesse 
sentido, cabe a análise de algumas legislações nacionais 
do período para tentar identificar trechos que possam 
remeter ao modelo de gestão das escolas.

Alguns dos documentos e decretos aprovados não 
explicitavam qual devia ser o modelo de gestão das 
escolas, diferentemente da Constituição de 1988, que 
deixa claro o princípio da gestão democrática, na for-
ma da lei. Entretanto, os documentos oficiais deixavam 
transparecer a busca por um controle rígido, centraliza-
dor e autoritário dos sistemas de ensino. 

O Decreto-Lei n. 477, de 26 de fevereiro de 1969, 
previa castigos à professores, alunos, funcionários ou 
empregados de estabelecimentos de ensino público ou 
particulares. O seu Art. 1º definia o que eram conside-
radas infrações disciplinares, dentre os seus seis incisos 
estabelecia que a prática de atos destinados à organi-
zação de movimentos “subversivos”, passeatas, desfiles 
ou comícios não autorizados e a incitação à deflagração 
de movimento que tenha por finalidade a paralisação 
de atividade escolar, por exemplo, eram atos passíveis 
de punições previstas no seu § 1º (BRASIL, 1969).

O Decreto n. 68.065/71, que regulamentava a Lei n. 
869/1969, incluiu a Educação Moral e Cívica (EMC)13 
nas escolas de todos os graus e modalidades de ensino 
do país. A EMC tinha como objetivo desenvolver nos 
sujeitos, já desde crianças, os hábitos e costumes que o 
governo vigente acreditava serem benignos para a nova 
fase da nação brasileira. A Comissão Nacional da Moral 

e do Civismo (CNMC) foi criada e regulamentada por 
esse mesmo decreto, e possuía entre suas atribuições, 
implantar e manter a EMC, articulando-se para esse 
fim, com as autoridades civis e militares, em todos os 
níveis do governo, mostrando-se seu caráter hierarqui-
zado e centralizador. 

Antes disso, houve uma expansão da “doutrina do 
regime militar, baseada na segurança nacional, tendo 
como centro irradiador a Escola Superior de Guerra14, 
que ajudou no avanço e no desenvolvimento de dife-
rentes órgãos repressivos” (COIMBRA, 2000, p. 8). 

Na Lei de Diretrizes e Bases de 197115 é possível 
encontrar diversos artigos que expressam seu caráter 
centralizador. Previa que a organização administrativa, 
didática e disciplinar de cada estabelecimento de ensino 
devia ser regulada e aprovada por órgão centralizado 
do respectivo sistema de ensino, com observância de 
normas fixadas pelo respectivo Conselho de Educação. 
Além disso, reforçava a obrigatoriedade da EMC e en-
carregava o Conselho Federal de Educação de definir 
os currículos, matérias e objetivos da educação pública. 

O Art. 62 definia que entidades que congregassem 
professores e pais de alunos, com o objetivo de colabo-
rar para o eficiente funcionamento dos estabelecimentos 
de ensino, deviam ser compreendidos como parte do sis-
tema de ensino, e os serviços de assistência educacional 
dessas entidades deveriam servir, preferencialmente, para 
garantir o cumprimento da obrigatoriedade escolar. Fun-
cionando mais como um grupo de fiscalização do cumpri-
mento da lei, do que um colegiado responsável por discu-
tir e debater decisões no âmbito pedagógico, administra-
tivo ou financeiro da instituição. Cabia ao poder público 
estimular a organização de tais entidades, constituídas de 
pessoas de comprovada idoneidade e devotadas aos pro-
blemas socioeducacionais (grifos do autor).

Esse cenário político do Brasil impedia, legalmente, o 
avanço de propostas democratizantes para as instituições 
de ensino do país. No Distrito Federal, apesar da eleição 
ocorrida no Grupo Escolar 01, em 1957, a indicação para 
o cargo feita pelo governador, figurou-se de 1958 até 
1985, como mostra o quadro 01.

Breve percurso histórico da Lei da Gestão De-
mocrática no DF: síntese histórica

De meados da década de 1980 até 2012, houve le-
gislações novas para tratar da gestão democrática a 
cada troca de governo (quadro 01). Sendo o modelo de 
escolha da direção das escolas o principal alvo de dispu-
tas. É compreensível a ênfase nesse elemento de gestão 
democrática, “pelo atrelamento que o processo eleitoral 
tem com a democracia, e também pelo espaço que esse 
mecanismo ocupou como bandeira de luta dos movimen-
tos sociais” (MENDONÇA, 2001, p. 87).  
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Em 1985, um acordo 
entre o Sindicato dos Pro-
fessores do Distrito Federal 
(Sinpro-DF) e a Fundação 
Educacional do Distrito Fe-
deral (FEDF) permitiu que 
a escolha para diretores 
fosse por meio de eleição 
direta, entretanto, segun-
do Falcão (2007), esse 
Acordo Coletivo impunha 
uma condição, que era 
a do dirigente eleito ser 
nomeado como ‘cargo de 
confiança’. Embora possa 
passar despercebido num 
primeiro momento, esse 
detalhe foi decisivo para 
mostrar a incompatibilida-
de que pode haver entre 
modelos burocráticos e 
ações democráticas. 

Completa Falcão (2007) 
que um diretor de uma escola pública da Ceilândia - 
DF foi exonerado do cargo pela FEDF, com a alegação 
de que ele não havia cumprido as determinações da 
instituição, ou seja, é no mínimo inconciliável que um 
gestor eleito pela comunidade dentro de um processo de-
mocrático de escolha, seja exonerado por um órgão cen-
tralizador antes de passar pelo crivo dos que o elegeram. 

Entre 19 de setembro de 1988 e 9 de março de 1990, 
Joaquim Roriz, na época do Partido do Movimento De-
mocrático Brasileiro (PMDB), foi indicado governador 
do DF pelo Presidente da República. Entre 15 de março 
de 1991 e 1º janeiro de 1995 permaneceu no cargo, só 
que dessa vez como governador eleito. Desde o princí-
pio ele manifestou-se desfavorável à continuidade do 
processo eleitoral para escolha de diretores. Na condi-
ção de governador eleito, “renegava o processo elei-
toral para as escolas considerando que o povo lhe deu 
a confiança dos votos, por consequência, o direito de 
escolher quem quisesse para as direções das escolas” 
(GRACINDO et al., 2012, p. 152).

No dia 1º de janeiro de 1995 toma posse como go-
vernador eleito do DF Cristovam Buarque, na época do 
Partido dos Trabalhadores (PT). Logo em novembro do 
mesmo ano, ele sanciona a Lei n. 957/1995, que dis-
punha sobre a Gestão Democrática, e logo no Art. 1º, 
inciso III, dizia que é um princípio da lei a “escolha dos 
diretores da unidade de ensino, com participação direta 
da comunidade, de acordo com o estabelecido nessa 
lei” (DISTRITO FEDERAL, 1995). 

Essa lei16 também trouxe como princípios a parti-
cipação da comunidade nos processos de instâncias 

decisórias, bem como a autonomia das unidades de en-
sino, no que lhes couber pela legislação vigente, de as-
pectos administrativos, pedagógicos e financeiros. Con-
tudo, o único órgão colegiado para o que a Lei dispõe 
todo um capítulo17 para tratar é o conselho escolar, não 
fazendo referências ao grêmio estudantil, por exemplo. 
Entretanto, era reservado espaço para estudantes com-
porem cadeiras tanto no conselho escolar, como na co-
missão eleitoral.

Joaquim Roriz retorna ao cargo de governador do 
DF em janeiro de 1999 e altera a lei distrital da gestão 
democrática aprovada no governo anterior, dessa vez 
pela sanção da Lei Complementar n. 247, de 30 de se-
tembro do mesmo ano (DISTRITO FEDERAL, 1999).

Essa lei suprime o item que previa autonomia da ges-
tão nas escolas nos aspectos administrativo, pedagó-
gico e financeiro, e também retira o poder de decisão 
da comunidade escolar na escolha dos gestores com o 
Art. 3º, que previa que os cargos de comissão de dire-
tor escolar das unidades escolares seriam preenchidos 
pelo governador, escolhidos dentre os integrantes da 
lista tríplice. 

Já em janeiro de 2007, José Roberto Arruda, do par-
tido Democratas (DEM), toma posse como governador 
do DF e sanciona a Lei Distrital n. 4.036, em 25 de ou-
tubro de 2007, que institui a Gestão Compartilhada 
como forma de provimento ao cargo de diretor e vice 
das escolas públicas do DF. A Gestão Compartilhada18 
previa, entre outras determinações,  uma avaliação de 
conhecimentos através de prova objetiva e eliminató-
ria aos candidatos como primeira fase do processo de 
escolha, sendo a apresentação do plano de trabalho e 

Fonte: Mendes (2012) [com atualizações do autor]

Modelo de escolha do diretor Normatização Período de 
vigência Governo

Grupo de docentes define direção do 
Grupo Escolar 01 por eleição direta 

a partir de rodízio no cargo
Não localizada 1957 Israel Pinheiro (administrador do DF durante o período de construção 

da capital e, posteriormente, indicado primeiro prefeito oficial do DF)
Israel Pinheiro (1960) - Prefeito nomeado
Segismundo de Araújo Melo (1960)  - Prefeito interino
Bayard Lucas de Lima (1961) - Prefeito nomeado
Paulo de Tarso (1961) - Prefeito nomeado
Ângelo Dário Rizzi (1961) – Prefeito nomeado
José Câmara (1961-1962) – Prefeito nomeado
Ivo de Magalhães (1962-1964) – Prefeito Nomeado
Ivan de Souza (1964) – Prefeito nomeado
Plínio Reis (1964-1967) – Prefeito nomeado
Wadjô da Costa Gomide (1967-1969) – Prefeito nomeado
Hélio Prates Silveira (1969-1974) – Governador nomeado
Elmo Serejo Faria (1974-1979) – Governador nomeado
Aimé Lamaison (1979-1982) – Governador nomeado
José Ornellas Filho (1982-1985) – Governador nomeado
Ronaldo da Costa Couto (1985) – Governador nomeado

Eleição direta Acordo coletivo com 
sindicato dos professores 1985-1988 José Aparecido  Oliveira (1985-1988) – Governador nomeado

Joaquim Domingos Roriz (1988-1990) – Governador nomeado
Wanderley Vallim Silva (1990 – 1999) – Vice-governador

Indicação do governador Lei n. 575/1993 1993-1995 Joaquim Domingos Roriz (1990-1995) – Governador eleito
Eleição direta Lei n. 957/1995 1993-1995 Cristovam Buarque (1995-1999) – Governador eleito

Joaquim Domingos Roriz (1999-2006) – Governador eleito
Maria de Lourdes Abadia (2006 – 2007) – Vice-governadora eleita.
José Roberto Arruda (2007-2010) – Governador eleito
Paulo Octávio (2010) – Vice- Governador eleito
Wilson Lima (2010) – Governador interino
Rogério Rosso (2010) -  Governador eleito pela Câmara Legislativa do DF
Agnelo Queiroz (2011) – Governador eleito
Agnelo Queiroz (2011-2014) – Governador eleito
Rodrigo Rollemberg (2014-...) – Governador eleitoEleição direta Lei n. 4.751/2012 Em vigor

Lista tríplice com indicação do 
governador

Lei n. 247/1999 2000-2007

Processo seletivo com eleição Lei n. 3.046/2007 2008-2011

Indicação do governador Não localizada 1958-1985

Indicação do governador Não localizada 1988-1993

Quadro 01. Forma de provimento ao cargo de diretor de escola pública do DF (1957-2012)
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a eleição direta, a segunda e terceira etapa, respectiva-
mente (DISTRITO FEDERAL, 2007). 

Esse padrão durou até a aprovação da Lei Distrital n. 
4.751, em 2012, já no Governo Agnelo (PT), em que a 
eleição de diretores passa a ser a forma mais comum 
de investidura na função de diretor e vice das escolas 
públicas do DF (DISTRITO FEDERAL, 2012).

Vale ressaltar que houve três versões do projeto de 
gestão, processo que culminou na aprovação da Lei n. 
4.751/2012, e algumas contradições nesse percurso. A 
primeira versão foi construída ao longo dos primeiros 
cinco meses da primeira gestão da SEDF do Governo 
Agnelo, que partiu de um debate que envolveu dife-
rentes segmentos da educação, contudo, não foi enca-
minhado à Câmara Legislativa do DF (CLDF). Um novo 
grupo19 assume a gestão da Secretaria de Educação e 
encaminha oficialmente ao Legislativo um projeto que 
trazia alterações em relação ao primeiro, sob a denomi-
nação de PL n. 588/11. Antes da aprovação pela CLDF 
ainda houve o substitutivo do deputado Washington 
Mesquita (PTB)20. Alguns temas foram colocados em 
confronto nos três momentos desse processo (GRACIN-
DO et al., 2012).

Com a aprovação da Lei n. 4.751/2012, considera-
-se que essa instabilidade possa ter sido superada. Essa 
crença baseia-se no fato de essa lei ter sido construída 
com intensa participação dos diversos segmentos da so-
ciedade civil organizada. Entretanto, “a aprovação de 
uma lei, a promulgação de um decreto, a adição de 
uma portaria ou de uma resolução não implicam a ga-
rantia absoluta de que a eleição de diretores será man-
tida, pois a promulgação de novos instrumentos legais 
revogatórios é sempre uma possiblidade” (MENDON-
ÇA, 2000, p. 146).

Mecanismos viabilizadores da gestão demo-
crática na Lei Distrital n. 4.751/2012

		
Apesar do destaque que teve a eleição para diretores 

das escolas na história do DF, a Lei n. 4.751/2012 ex-
pressa que deve haver outros mecanismos viabilizadores 
da gestão democrática. Conforme Mendonça (2001, p. 
90), “qualquer que seja o processo de escolha, o dire-
tor permanece sendo uma figura central no esquema 
de poder que envolve o funcionamento da instituição 
escolar. Uma das formas de limitação deste poder mo-
nocrático é a implementação de colegiados”. 

No seu Art. 9º, a Lei afirma que a gestão democráti-
ca das escolas públicas só será efetivada por meio dos 
mecanismos de participação, a ser regulamentado pelo 
poder executivo, a contar: os órgãos colegiados (sete ao 
todo) e a direção da unidade escolar. 

Dentre os órgãos colegiados, três representam uma 
esfera distrital (macro/externa a cada unidade escolar), 

e são eles: Fórum Distrital de Educação, Conferência 
Distrital de Educação e Conselho de Educação do DF. 
Os outros quatro representam a esfera local (micro/ex-
clusivo a cada unidade escolar), a contar: Assembleia 
Geral – instância máxima de participação direta da co-
munidade escolar; Conselho Escolar – composto por 
representantes equitativos de cada segmento, sendo o 
diretor membro nato, um para cada escola; Conselho 
de Classe – um pra cada turma; e Grêmio Estudantil – 
“deve ser estimulado e implementado como forma de 
desenvolvimento da cidadania e autonomia dos estu-
dantes” (DISTRITO FEDERAL, 2012, p. 10). 

A Assembleia Geral Escolar é a instância máxima 
de participação da comunidade escolar, dela fazen-
do parte todos os segmentos da escola, não havendo 
representantes eleitos, sendo estabelecidos na Lei n. 
4.751/201221 os critérios para convocação e também 
suas competências. 

A Assembleia Geral Escolar é responsável por acom-
panhar o desenvolvimento das ações da escola, e dentre 
suas oito competências previstas na Lei n. 4.751/2012, 
destacam-se: conhecer o balanço financeiro da insti-
tuição; decidir e aprovar, mediante motivação, sobre a 
exoneração do diretor e vice-diretor das unidades es-
colares, respeitando a legislação; apreciar o regimento 
interno da instituição de ensino; aprovar ou não a pres-
tação de contas dos recursos repassados à unidade es-
colar; avaliar semestralmente os resultados alcançados 
pela Unidade Escolar.

O Conselho Escolar é órgão de natureza representa-
tiva, fiscalizadora, deliberativa, mobilizadora e consul-
tiva da comunidade escolar. É um para cada escola e 
o número de membros é de acordo com a quantidade 
de estudantes matriculados na instituição de ensino, 
sendo no mínimo cinco e no máximo 23 integrantes. 
Deve haver, de forma equitativa, representantes de 
todos os segmentos da escola, sendo que na ausência 
de estudantes habilitados para se candidatar, haverá 
uma substituição dessas vagas por representantes do 
segmento pais. O diretor da unidade escolar é membro 
nato do conselho e não deve existir remuneração para 
conselheiros, pois a Lei n. 4.751/2012 o considera servi-
ço público relevante.

O mandato é de três anos e os segmentos que de-
vem ser representados segundo essa lei são: segmen-
to carreira magistério, segmento carreira assistência, 
segmento pais e segmento estudantes. Dentre as 13 
competências do Conselho Escolar previstas na Lei n. 
4.751/201222, destacam-se: analisar, discutir e aprovar 
o plano administrativo anual elaborado pela equipe 
gestora; garantir mecanismos de participação democrá-
tica da comunidade escolar na elaboração e avaliação 
do PPP da unidade escolar; divulgar, periodicamente, 
informações referentes ao uso dos recursos financeiros; 
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fiscalizar a gestão da unidade escolar; promover, anual-
mente, a avaliação institucional, nos aspectos adminis-
trativos, pedagógicos e financeiros.

O Conselho de Classe é órgão colegiado integran-
te da gestão democrática e destina-se a acompanhar e 
avaliar o processo de educação, de ensino e aprendiza-
gem, havendo um para cada turma da escola.

O grêmio estudantil é o órgão colegiado com menor 
atenção dada pela Lei n. 4.751/2012. Há apenas um 
artigo23 que trata do tema e ele limita-se a dizer que “as 
instituições educacionais devem favorecer a implemen-
tação e o fortalecimento dos grêmios estudantis, como 
forma de desenvolvimento da cidadania e da autono-
mia dos estudantes e como espaço de participação es-
tudantil na gestão escolar” (DISTRITO FEDERAL, 2012, 
p. 11), além disso, há um parágrafo único que versa 
sobre o regimento.

As competências e características dos demais órgãos 
colegiados (Conferência Distrital de Educação, Fórum 
Distrital de Educação e Conselho de Educação do DF), 
são apresentadas a partir do Art. 10 e se estendem até 
o Art. 20. Dentre as características do Conselho de Edu-
cação do DF, há critérios que definem a quantidade e 
representatividade dos membros, exigindo que sejam 
pessoas de notório saber e probidade.

Além de dispor sobre as características, fun-
ções e competências dos órgãos colegiados, a Lei n. 
4.751/201224 apresenta algumas das finalidades e prin-
cípios norteadores da gestão democrática. Tem como 
finalidade garantir o caráter público da escola quanto 
ao financiamento, a gestão e a destinação, além disso, 
observa sete princípios.

O primeiro deles é a participação da comunidade 
escolar na definição e na implementação de decisões 
no âmbito pedagógico, administrativo e financeiro, por 
meio de órgãos colegiados, e na eleição de diretor e 
vice-diretor da unidade escolar. 

Os princípios definidos nos incisos II, III, V e VI, do Art. 
2º preveem, respectivamente, o respeito à pluralidade, 
à diversidade, ao caráter laico da escola pública e aos 
direitos humanos; autonomia das unidades escolares, 
nos termos da legislação, nos aspectos pedagógicos, 
administrativos e financeiros; garantia da qualidade so-
cial, traduzida pela busca constante do pleno desenvol-
vimento das pessoas, do preparo para o exercício da 
cidadania e da qualificação para o trabalho e democra-
tização das relações pedagógicas. 

Os outros dois princípios que alicerçam essa Lei 
são: transparência da gestão da rede pública de en-
sino, em todos os seus níveis, nos aspectos pedagó-
gico, administrativo e financeiro; e a valorização do 
profissional da educação. 

O capítulo III define critérios para que cada escola pos-
sa desenvolver autonomia pedagógica, administrativa e 

financeira, enquanto o capítulo V regulamenta o pro-
cesso eleitoral, definindo os pré-requisitos para ser can-
didato, além das regras e etapas do processo.

Nesse último capítulo são definidos os caminhos a 
serem percorridos no processo de eleição, além da du-
ração dos mandatos dos eleitos. Define ainda os ha-
bilitados a votar e a se candidatar aos cargos eletivos, 
como também a proporcionalidade do peso dos votos 
de cada segmento, de forma que haja equidade de po-
deres de decisão na eleição entre os diversos segmen-
tos da comunidade escolar. Há sete incisos no Art. 40 
da referida Lei que descreve os critérios exigidos para 
aqueles que desejam se candidatar.

Portanto, a Lei Distrital n. 4.751/2012 dispõe sobre 
diversos mecanismos de participação da comunidade 
escolar na gestão democrática, ampliando o conceito 
para além da eleição direta dos diretores da unidade 
escolar, mesmo considerando a relevância desse tipo 
de escolha para sua efetivação. Percebe-se assim um 
avanço em relação às leis que a precederam e tratavam 
do mesmo tema. Vale ressaltar que a lei, por si só, não 
garante a efetivação desse princípio constitucional na 
realidade das escolas públicas do DF.

Considerações finais

A gestão democrática das escolas públicas é um 
preceito legal que ganhou espaço após a Constitui-
ção Federal de 1988, que a instituiu como princípio. 
No período de redemocratização do país, pós-regime 
militar (1964-1984), a eleição para diretores das es-
colas públicas catalisou as reivindicações pela demo-
cratização das relações escolares e tornou-se símbolo 
de luta por parte dos movimentos organizados que 
defendiam a gestão democrática. Apesar disso, o mo-
delo de escolha dos membros da gestão é insuficiente 
para caracterizar uma escola como democrática, ne-
cessitando de outros elementos que devem se colocar 
de maneira articulada, como participação, autonomia, 
descentralização, colegiados. 

No caso do DF, a gestão democrática, consequen-
temente, a forma de provimento para os cargos de 
direção das escolas, tornou-se elemento de disputa 
política nas ultimas três décadas, acarretando numa 
série de legislações que tratavam do tema e mudava 
a cada troca de grupo político que assumia o governo 
da capital federal. Em fevereiro de 2012, foi aprovada 
a Lei 4.751/2012, fruto de uma proposta que se cons-
truiu através da participação de diversos segmentos da 
sociedade civil organizada. Essa lei continua em vigor, 
e dispõe sobre diversos aspectos inerentes à gestão de-
mocrática, como autonomia administrativa, pedagógi-
ca e financeira; participação, colegiados e processo de 
eleição da direção da unidade escolar.
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Notas

1	 Art. 206, Inciso VI.

2 Lei n. 9.394/1996, Art. 3, inciso VIII.

3	 Lei n. 10.172/2001, na meta 2.3.

4	 Lei n. 13.005/2014, trata do tema na meta 19.

5	 “A Carta de Goiânia, fruto principal da IV Conferência Brasileira de Educação, que organizou a mobilização de educadores 
no ordenamento da educação brasileira a ser incluído na Constituição Federal de 1988, propugnou pelo controle da execu-
ção da política educacional pela sociedade civil nos níveis federal, estadual e municipal” (MENDONÇA, 2000,  p. 10).

6	 Segundo Falcão (2007), no dia 10 de setembro de 1957, inaugurou-se a primeira escola pública de Brasília, o Grupo Escolar 
n. 1 da Candangolândia, denominada Escola Classe Júlia Kubitschek. No início foram feitos rodízios entre as professoras, em 
que cada uma dirigia a escola por 15 dias; no final, elas escolheram a diretora definitiva por eleição.

7	 Conforme Comparato (2014), no percurso histórico do Brasil a organização do poder apresentou-se numa estrutura dualista, 
englobando, de um lado, os agentes estatais e, de outro, os grandes proprietários e empresários. A partir de 1883 até a 
Proclamação da República, uma série de incidentes expôs a insatisfação das Forças Armadas, que começaram a reivindicar 
direitos fundamentais de cidadania que lhe eram recusados. Ao final do Império as Forças Armadas entraram em aberto 
conflito com os dois grupos titulares efetivos da soberania, o poder político e os empresários. Daí por diante foram muitas 
circunstâncias de negociação e conciliação entre as Forças Armadas e esses dois grupos; contudo, nos últimos anos do regi-
me constitucional de 1946, as possibilidades de conciliação tornaram-se cada vez mais reduzidas devido ao agravamento do 
confronto político entre esquerda e direita no mundo, no contexto da Guerra Fria. Temerosos pelo seu futuro, os grandes 
proprietários e empresários, nacionais e estrangeiros, aliaram-se às Forças Armadas, a fim de que estas depusessem os go-
vernantes em exercício, substituindo-os por outros, associados aos potentados privados.

8	 Decreto-Lei n. 869, de 12 de setembro de 1969 (BRASIL, 1969a).

9	 Incluída em todas as escolas brasileiras como disciplina obrigatória pelo Decreto-Lei n. 869, de 12 de setembro de 1969, tinha 
como uma de suas bases filosóficas a disciplinarização e formação da consciência cívica dos alunos.

10 Composta por nove membros, dentre pessoas delicadas à causa da EMC, nomeados pelo Presidente da República, era su-
bordinada ao Ministério de Estado, e foi criada no mesmo Decreto-Lei n. 869, que dispôs sobre a inclusão da EMC como 
disciplina obrigatória.

11 Inicialmente denominada Júlia Kubistchek.

12 Um exemplo que fundamenta esse pensamento é o Ato institucional n. 5, de 13 de dezembro de 1968.

13 O Art. 3º, § 1º e § 2º, estabelecia que essa matéria devia ser ministrada na forma de Organização Social e Política Brasileira 
(OSPB) nos estabelecimentos de grau médio e como Estudo dos Problemas Brasileiros (EPB) nos estabelecimentos de grau 
superior.

14	Fundada em 1949, a Escola Superior de Guerra (ESG) desde o seu início esposou o anticomunismo, a partir de 1964 “passou 
a funcionar como formadora de quadros para a administração do novo regime” (COIMBRA, 2000, p. 19).

15 Lei n. 5.692, de 11 de agosto de 1971 (BRASIL, 1971).

16 Art. 1º.

17 Capítulo II.

18 Art. 7º da Lei n. 4.036/2007.

19 No início do mês de setembro de 2011, a Secretaria de Educação, o Secretário Adjunto, alguns subsecretários e assessores 
diretos pediram exoneração dos cargos, considerando, inclusive, as contradições evidenciadas na falta de celeridade no en-
caminhamento da PL da Gestão Democrática à Câmara Legislativa (GRACINDO et al., 2012,  p. 167).

20 Partido Trabalhista Brasileiro.

21 Art. 22.

22 Art. 25.

23 Art. 36.

24 Art. 2º. 
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ARTIGOS

As condicionalidades de educação do programa 
Bolsa Família: proteção social e sucesso escolar

Resumo: O presente artigo tem como finalidade refletir sobre a importância do Programa 
Bolsa Família, bem como da participação da escola na gestão das condicionalidades de 
educação dessa política pública, como sendo uma possibilidade para promover o sucesso 
escolar do público beneficiário, além de contribuir para reforçar a rede de proteção so-
cial de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade. Para isso, o texto aborda 
pontos levantados pelo debate acadêmico produzido acerca das condicionalidades de 
educação do PBF, apresentando alguns resultados que demonstram que essa política 
vem trazendo contribuições para reduzir as taxas de evasão escolar e para melhorar o 
desempenho de seus estudantes.
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Nas últimas décadas, diversas políticas têm sido im-
plementadas em vários países para combater a pobre-
za, com foco nos segmentos mais vulneráveis da po-
pulação, a exemplo dos programas de transferência 
condicionada de renda. Em 2011, 18 países na América 
Latina já haviam implementado programas dessa natu-
reza (CECCHINI; MADARIAGA, 2011).

No Brasil, a principal política pública de transferência 
de renda é o Programa Bolsa Família (PBF), que foi cria-
do em 20031, com a finalidade de atender famílias em 
situação de pobreza (com renda mensal familiar per capita 
de até R$ 170,00) e de extrema pobreza (até R$ 85,00)2.

Essa política está estruturada em três dimensões3:

I.	 Transferência direta de renda, para o alívio ime-
diato da pobreza: o dinheiro é enviado diretamente 
ao responsável familiar, que pode realizar os saques 
em locais credenciados, por intermédio de um car-
tão magnético.
II.	 Reforço ao exercício de direitos sociais básicos, 
por meio do cumprimento de condicionalidades, 
nas áreas de saúde e educação:

a.	Saúde: crianças menores de sete anos devem 
cumprir o calendário de vacinas (de acordo com 
as orientações do Ministério da Saúde) e devem 
ter o peso e a altura acompanhados, semestral-
mente; gestantes devem realizar as consultas de 
pré-natal;
b.	Educação: beneficiários de seis a 15 anos de-
vem ter frequência escolar mensal mínima de 
85%; de 16 e 17 anos, 75%.

III.	Promoção de oportunidades para o desenvolvi-
mento das famílias, com a finalidade de promover a 
superação do quadro de vulnerabilidades e situação 
de pobreza.

No mês de dezembro de 2017, 13.828.609 famílias 
residentes em todos os 5.570 municípios brasileiros, in-
cluindo o Distrito Federal, receberam benefícios trans-
feridos diretamente pelo Governo Federal, com valor 
médio mensal de R$ 179,41, por família4.

O PBF tem sido, desde sua criação, objeto de muitos 
debates e também tem gerado um grande número de 
trabalhos acadêmicos, que buscam pesquisar diversos 
aspectos dessa política. Como exemplo dessa ressonân-
cia no universo acadêmico, foi possível identificar no 
Banco de Teses e Dissertações da CAPES5, por meio de 
sua ferramenta de buscas, 947 teses e dissertações so-
bre o PBF, produzidos no período de 2004 a 2017.

Muitos desses trabalhos acadêmicos dedicaram-se a 
investigar as relações entre o PBF e a educação, buscan-
do analisar se - e o quanto - este programa de transfe-
rência de renda poderia contribuir para melhorar o qua-
dro da vida escolar de seus beneficiários. Mesmo não 

havendo consenso, vários resultados positivos podem 
ser observados nesses trabalhos. Alguns destes serão 
expostos adiante. 

Partindo da pesquisa realizada junto à produção aca-
dêmica sobre o PBF, o presente artigo tem como fina-
lidade refletir acerca da importância das condicionali-
dades do PBF, bem como da participação da escola em 
sua gestão, como sendo mais uma possibilidade para 
reforçar a rede de proteção social de crianças e adoles-
centes em situação de vulnerabilidade, bem como para 
promover o sucesso escolar desse público.

As condicionalidades de educação do PBF

As condicionalidades do PBF têm a finalidade de 
contribuir para o rompimento do ciclo intergeracional 
de pobreza, por meio do reforço ao acesso a serviços 
básicos de saúde e educação. As condicionalidades são 
compromissos que devem ser assumidos não só pelas 
famílias que tenham integrantes com o perfil indicado 
(beneficiários de até 17 anos de idade e gestantes), 
como também pelo poder público, cujas instâncias lo-
cais – estaduais ou municipais – também participam da 
gestão das condicionalidades e devem buscar assegurar 
o acesso das famílias aos referidos serviços.

A gestão das condicionalidades de educação é feita, 
envolvendo um grande contingente de profissionais, 
ao longo do território nacional. Inicialmente, o Minis-
tério do Desenvolvimento Social (MDS), responsável 
pela execução do PBF, envia ao Ministério da Educação 
(MEC) uma relação contendo beneficiários de 6 a 17 
anos, cujas informações referentes à frequência escolar 
deverão ser coletadas. O MEC encaminha essa relação 
às Secretarias Estaduais e Municipais de Educação e es-
tas, por sua vez, às escolas em que esse público está 
matriculado. As escolas, então, devem informar, por 
meio do “Sistema Presença”, gerido pelo MEC, a fre-
quência escolar de seus estudantes beneficiários e, em 
caso de baixa frequência, buscar identificar as possíveis 
razões que a ocasionaram. Todas essas informações são 
consolidadas pelo MEC e encaminhadas ao MDS, para 
que este gere a folha de pagamento dos benefícios das 
famílias, considerando o cumprimento ou não das con-
dicionalidades. Toda essa operação se repete cinco 
vezes ao ano, com vistas a cobrir a quase totalidade 
do ano letivo6.

O PBF teve, em setembro de 2017, o registro indi-
vidualizado da frequência escolar de mais de 13,4 mi-
lhões de beneficiários, sendo que, destes, cerca de 12,8 
milhões (95%) cumpriram as condicionalidades7.

O debate realizado pela literatura acadêmica acer-
ca da implementação e obrigatoriedade das condicio-
nalidades do PBF traz diferentes posicionamentos. Al-
guns autores consideram que a obrigatoriedade das 
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condicionalidades é excessiva ou, ainda, desnecessária, 
pelo fato de que tanto a educação como a saúde já 
são consagradas como direitos constitucionais e, por-
tanto, não deveria haver cobrança de contrapartidas 
(GALVÃO, 2016). Além disso, pelo fato de a Educa-
ção Básica, principalmente o Ensino Fundamental, já 
se encontrar praticamente universalizada no Brasil, 
as famílias, cientes da importância da educação, já 
teriam seus filhos matriculados e frequentando a es-
cola, independentemente de serem ou não benefici-
árias do PBF (FEIJÓ, 2014).

Outros autores discutem, ainda, a efetividade da 
obrigatoriedade da frequência escolar apenas, uma vez 
que o PBF não acompanha o desempenho escolar de 
seus beneficiários nem a qualidade de ensino ofertada 
pelas respectivas escolas. (KONO, 2016; SOUSA, 2016). 
Medeiros, Britto e Soares (2007), considerando o cus-
to que a fiscalização das condicionalidades representa, 
questionam sua validade: “(…) não se sabe ao certo 
quão necessárias são as condicionalidades, quanto se 
gasta para controlá-las e o que exatamente se ganha 
com isso” (p. 14). 

Por outro lado, a literatura também tem apresentado 
diversas razões pelas quais as condicionalidades podem 
representar uma contribuição para o avanço do atual 
quadro da educação pública brasileira. 

No caso das condicionalidades de educação, foco do 
presente artigo, é interessante observar que o percen-
tual de frequência escolar obrigatória prevista pelo PBF 
(85% para beneficiários de seis a 15 anos) é maior do 
que o estabelecido pela Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional8, que é de 75%, demonstrando ser este 
um aspecto bastante valorizado pelo Programa.

Para Célia Craveiro e Ximenes (2013), a relevância 
conferida pelo PBF à assiduidade escolar de seus be-
neficiários, sob o foco das condicionalidades, parte da 
premissa de que, ao longo das décadas, no Brasil,

(...) as famílias que se encontram em circunstâncias de pobreza 
e extrema pobreza têm apresentado maiores dificuldades para 
que suas crianças, adolescentes e jovens tenham acesso à es-
cola e nela permaneçam até a conclusão da educação básica. 
(...). O insucesso na trajetória escolar pode acarretar também 
menor acesso a direitos básicos, acabando por reproduzir o 
ciclo de pobreza da geração anterior. (p. 110)

Assim sendo, as condicionalidades de educação 
constituem-se como parte importante para a configu-
ração de uma trajetória escolar que venha a contribuir 
para o rompimento do ciclo intergeracional de pobreza, 
na medida em que a assiduidade seria requisito essen-
cial para promover o acesso ao conhecimento escolar, 
ampliando as possibilidades de acesso a outros direitos 
e oportunidades sociais.

Francine Xavier (2015), questionando por quais 

razões as condicionalidades teriam sido incluídas no 
PBF, uma vez que as atividades prescritas já seriam par-
te dos deveres das famílias, chegou à conclusão de que

A resposta é estratégia. A presença da criança na escola assu-
me o caráter de garantia de direitos como objetivo secundário 
ao aprendizado formal. Sem essa proteção, eles tornam-se ex-
postos a diferentes tipos de riscos e vulnerabilidades. (XAVIER, 
2015, p. 23)

Assim, mais do que assegurar a presença em sala de 
aula como parte dos requisitos essenciais para assegu-
rar o acesso ao conhecimento e ao aprendizado formal, 
a frequência escolar pode contribuir, ainda, para forta-
lecer a rede de proteção social que envolve crianças e 
adolescentes, visando evitar ou mitigar a exposição a 
diferentes tipos de riscos sociais.

Diversos estudos têm sido realizados com a finalida-
de de avaliar se o PBF e suas condicionalidades contri-
buem, de fato, para promover o acesso de beneficiários 
à educação, sua permanência na escola e seu sucesso 
escolar. Serão destacados, aqui, resultados de alguns 
estudos de natureza quantitativa, comparando benefi-
ciários e não beneficiários matriculados na rede pública 
em todo o país.

Analisando os efeitos do PBF sobre o desempenho 
médio das escolas brasileiras, a partir de dados do Cen-
so Escolar9, da Prova Brasil10 de 2009 e do acompanha-
mento da frequência escolar do PBF, Camargo e Pazello 
(2014) concluíram que o PBF está positivamente asso-
ciado à redução das taxas de abandono escolar:

As estimativas encontradas apresentam indícios de que uma 
elevação de um ponto percentual na proporção de alunos be-
neficiados pelo PBF em uma escola, em média, reduz em 0,012 
p.p. a taxa de abandono da escola; de outra forma, se todos os 
alunos da escola são beneficiários do Programa Bolsa Família, 
condicional a ter o mesmo perfil socioeconômico de alunos, 
a taxa de abandono será 1,2 ponto percentual menor do que 
a de outra onde nenhum aluno recebe bolsa família. (p. 636)

A relevância do resultado encontrado pelos auto-
res deve ser destacada, considerando-se que a taxa de 
abandono nas escolas, em que o percentual de bene-
ficiários é superior a 75%, era de 5,41%, de acordo 
com os dados do Censo Escolar de 2009 (CAMARGO; 
PAZELLO, 2014).

Em estudo realizado por Guilherme Gonçalves 
(2015), utilizando dados do Censo Demográfico11 de 
2010 e do PBF, foi possível constatar que 

(…) o recebimento do Bolsa Família aumentou as chances de 
as crianças de 7 a 14 anos frequentarem a escola, apesar da 
baixa variabilidade da variável resposta. Mas, especificamen-
te, para o grupo de crianças que residem em domicílios com 
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rendimento per capita até R$ 70,00, o programa aumentou 
em quatro vezes a chance de essas crianças estarem matricu-
ladas na escola, sendo que esse valor é um pouco menor para 
o setor urbano (…). Na zona rural, os beneficiários têm quase 
cinco vezes mais chance de estarem matriculados. (p. 131)

Associações positivas também foram encontradas 
por Lia Chitolina, Foguel e Menezes-Filho (2016), em 
estudo realizado acerca dos efeitos do Benefício Vari-
ável Vinculado ao Adolescente, conhecido pela sigla 
BVJ12. O BVJ foi criado em 2007, com a finalidade de 
estimular a continuidade nos estudos para beneficiá-
rios de 16 e 17 anos.

A criação desse benefício teria provocado, segundo 
os autores, um impacto positivo sobre a frequência es-
colar dos beneficiários de 16 e 17 anos - público-al-
vo do BVJ - em quatro pontos percentuais, sendo que 
esses efeitos foram ainda maiores sobre a frequência 
escolar das regiões Nordeste e Sudeste.

Observa-se, portanto, que, para os estudos destacados, 
o PBF contribui para fomentar o acesso de beneficiários 
à educação, bem como a permanência destes na escola.

Em relação ao desempenho, os resultados encontra-
dos sugerem reflexões mais complexas e aprofundadas. 

Comparando os resultados obtidos por estudantes 
beneficiários e não beneficiários matriculados nas esco-
las públicas brasileiras, em 2013, na Avaliação Nacional 
da Alfabetização (ANA)13, Iara Vianna e colaboradores 
(2015) observaram que 

(...) alunos beneficiários do Programa Bolsa Família possuem 
desempenho inferior, tanto medido pela prova ANA quanto 
pelo rendimento escolar (beneficiários têm menor taxa de 
aprovação e maior taxa de reprovação). (p. 175)

Em estudo realizado por Cireno, Silva e Proença 
(2013), buscando analisar o desempenho na Prova Bra-
sil de 2011, comparando beneficiários e não beneficiá-
rios matriculados nas escolas públicas do país, observa-
ram que os primeiros apresentaram, em média, piores 
resultados, tanto no 5º quanto no 9º ano. Contudo, 
ao comparar os resultados desses dois anos, os autores 
destacaram a ocorrência de uma inversão da desvanta-
gem (baixo desempenho e reprovação), demonstrando 
que o PBF e suas condicionalidades estão associados a 
efeitos positivos sobre a trajetória escolar de seus be-
neficiários; ou seja, apesar da desvantagem inicial, os 
autores observaram que o PBF contribui para ajustar 
os fluxos dos estudantes entre o 5º e o 9º ano, fa-
zendo com que a diferença entre o desempenho de 
beneficiários e não beneficiários vá diminuindo, com 
o decorrer do tempo:

A diferença média da proficiência entre alunos participantes do 
programa é de 0,63 ponto para o 5º ano e de 0,44 para o 9º 

ano, sendo negativa para os alunos do Bolsa Família. Porém, 
esta diferença cai 0,18 ponto no período, mostrando uma ten-
dência de ajustamento dos alunos do programa ao longo do 
tempo. O mesmo padrão se mantém para a repetência, em 
que o grupo dos beneficiários sai de uma desvantagem de mais 
3,6% no 5º ano para uma diferença de praticamente zero no 
9º ano. (CIRENO; SILVA; PROENÇA, 2013, p. 301)

Resultado semelhante foi apresentado por Craveiro 
e Ximenes (2013):

Embora, na média nacional dos anos iniciais e finais do ensi-
no fundamental, os resultados das taxas de aprovação sejam 
piores para os estudantes do PBF, verifica-se que, nos anos fi-
nais, o resultado se inverte a favor dos estudantes do PBF nas 
regiões Norte e Nordeste, inclusive com pouco mais de 3 p.p. 
de diferença na região Nordeste. Nos anos finais do ensino 
fundamental, os estudantes do PBF das regiões Norte e Nor-
deste conseguem melhores taxas de aprovação que os demais 
estudantes da rede pública (...). A partir dos anos finais do en-
sino fundamental, há uma tendência positiva de aprovação dos 
estudantes do PBF, que se consolida no ensino médio. (p. 118. 
Grifos dos autores)

Compreende-se, desse modo, que, no decorrer dos 
anos, especialmente quando chegam ao Ensino Médio, 
os estudantes beneficiários, quando comparados aos 
não beneficiários da rede pública, melhoram progressi-
vamente no desempenho escolar, invertendo o resulta-
do dos anos iniciais, em favor dos primeiros. 

Assim, pode-se observar que as condicionalidades 
vêm contribuindo para incrementar: o acesso do pú-
blico das condicionalidades à educação básica – pelo 
crescimento do número de matrículas –; a permanência 
na escola – pela diminuição das taxas de abandono e 
evasão escolar –; e o sucesso escolar, pelos resultados 
do desempenho e aprovação que vão melhorando, 
conforme aumenta o tempo de exposição ao Programa.

A importância da escola para a consecução 
dos objetivos das condicionalidades

Do universo de alunos matriculados na rede pública 
de ensino no Brasil, em 2013, pode-se estimar que cerca 
de 56% do público de seis a 15 anos são beneficiários 
do PBF; na faixa de 16 a 17 anos, 60% (VIANNA et al., 
2015, p. 156). A magnitude dos números demonstra a 
importância de as equipes escolares estarem esclare-
cidas acerca dos objetivos e regras de funcionamento 
desse programa, considerando o grande contingente 
de beneficiários matriculados na rede pública de en-
sino no Brasil.

Um dos aspectos do PBF que vem demandando 
maior atenção, por parte das equipes escolares, refere-
-se ao descumprimento das condicionalidades. Quando 
os estudantes não comparecem às aulas na frequência 
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estabelecida, o responsável familiar é comunicado do 
fato, por meio de carta e pelo extrato bancário. A frequ-
ência abaixo do mínimo pode dar início à aplicação de 
efeitos por descumprimento de condicionalidades, que 
podem vir a interferir no recebimento dos benefícios14. 
Parte da literatura acadêmica considera esse processo 
como sendo a faceta punitiva do PBF, em detrimento 
da educativa (PINTO, 2016), e que acaba por responsa-
bilizar a própria família por suas vulnerabilidades, trans-
formando o que deveria ser um direito em processo de 
negação da cidadania (GONÇALVES, 2015).

Contudo, é interessante observar que o PBF conside-
ra, conforme expresso na Portaria 251, de 12.12.2012, e 
em outros documentos (BRASIL, 2013, por exemplo), que 
o monitoramento do cumprimento de condicionalidades 
tem a finalidade precípua de identificar vulnerabilidades 
que “afetam ou impedem o acesso das famílias beneficiá-
rias aos serviços a que têm direito, demandando ações do 
Poder Público voltadas a seu acompanhamento” (Portaria 
251/2012).

Desse modo, o acompanhamento das condicionalida-
des configura-se como um canal de comunicação com a 
família, em que o poder público teria uma oportunidade 
para identificar as que se encontram em situação de vul-
nerabilidade, bem como avaliar a necessidade de adequar 
a oferta dos serviços públicos essenciais, para que o acesso 
a estes seja ampliado e assegurado. 

Além disso, algumas vezes, famílias beneficiárias, por 
diferentes razões, podem não estar cientes de que seus 
filhos estão se ausentando das aulas e a comunicação do 
PBF com os responsáveis familiares pode contribuir para 
que eventuais situações de vulnerabilidade e exposição a 
riscos sociais possam ser superadas.

Quando as condicionalidades de educação não são 
cumpridas, a escola tem papel fundamental na busca pela 
inclusão e garantia de direitos dessa família. 

A baixa frequência sinaliza sempre que algum fato está pertur-
bando, desestimulando ou impedindo a ida diária à escola. É pre-
ciso identificar a causa para saber como agir, no sentido de evitar 
que a frequência baixa conduza ao abandono e à evasão escolar. 
(MEC, 2013)

Para esse registro, o MEC formulou uma “Tabela de 
motivos de baixa frequência” (MEC, 2013), contendo 71 
itens, desdobrados em vários subitens, com os principais 
motivos que podem causar a ausência do beneficiário às 
aulas. Alguns desses motivos podem justificar15 a ausência 
e não provocar efeitos sobre os benefícios – são fatores 
que impedem o deslocamento do estudante e que estão 
fora do alcance de resolução da família (por exemplo, 
doenças e falta de transporte). Os outros motivos, aque-
les que podem provocar efeitos sobre os benefícios (por 
exemplo, negligência dos pais ou desinteresse do próprio 
estudante), necessitam ser acompanhados de modo mais 

próximo, acionando, se preciso, a rede de proteção social 
existente na comunidade em que a escola está inserida, 
tais como as unidades locais da Assistência Social e 
instâncias como o Conselho Tutelar, dependendo do 
caso em questão.

Como se pode observar, a participação das equipes es-
colares na gestão das condicionalidades é de fundamental 
importância. Acerca deste foco, diversos estudos também 
têm sido realizados, especialmente os de natureza qua-
litativa, com a finalidade de levantar o ponto de vista 
dos professores da rede pública a respeito do PBF e de 
suas condicionalidades. 

Embora não haja consenso acerca da opinião dos do-
centes, o ponto importante que vários desses trabalhos 
têm assinalado refere-se à falta de envolvimento ou mes-
mo o desconhecimento de parte significativa desses pro-
fissionais, apontando para a importância de que não só os 
professores como também o conjunto da equipe escolar 
sejam envolvidos nos processos relativos às condicionali-
dades do PBF, com vistas a aprimorar os procedimentos 
dessa política pública, bem como – e principalmente – ob-
ter os resultados esperados (FLORES, 2015; OLIVEIRA, 2014; 
SANTOS, 2014; SCHEFER, 2014).

Realizando um estudo de caráter etnográfico, em uma 
escola de Porto Alegre – RS, em que 75% dos matricula-
dos são oriundos de famílias do PBF, Maria Cristina Schefer 
(2014) identificou que, por diferentes motivações, o corpo 
docente deixava de comunicar ao MEC, por muitas vezes, 
os casos de estudantes beneficiários com baixa frequên-
cia. Seja qual for a motivação – por conveniência pesso-
al, por sentimentos paternalistas ou de solidariedade, por 
exemplo – para a autora, o “abono” dessas faltas pode 
representar muito mais do que uma atitude assistencialis-
ta. No entendimento da autora, esta ação pode ser carac-
terizada como uma desqualificação, por parte da escola, 
do comprometimento que a família tem – ou deveria ter 
– com o processo educativo de seus filhos, como se a es-
cola já descartasse previamente a necessária participação 
da família nesse processo. Além disso, e principalmente, 
não comunicar as faltas pode acabar por ocultar a existên-
cia de alguma situação de vulnerabilidade que possa estar 
dificultando a frequência desses estudantes.

Por essa razão, a escola possui papel fundamental – den-
tre tantos outros que já possui –, na busca de identificar as 
possíveis causas da não frequência às aulas, uma vez que os 
beneficiários já se encontram em contextos de maior vulnera-
bilidade socioeconômica. Essa identificação seria feita com a 
finalidade de sanar essas causas, provocando, quando neces-
sário, ações intersetoriais que envolvam a rede de proteção 
social voltada para a criança e o adolescente. Isto é o que 
daria sentido ao acompanhamento de condicionalidades e à 
detecção dos casos de descumprimento, cujos procedimen-
tos poderiam ultrapassar o caráter meramente punitivo, que 
inflige sanções aos beneficiários.
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Outro ponto que pode ser destacado da literatura pes-
quisada, acerca do ponto de vista de docentes sobre o 
PBF, é a ideia de que as condicionalidades deveriam estar 
vinculadas ao desempenho escolar de seus beneficiários 
– e não só à frequência escolar, conforme apurados em 
depoimentos de professores coletados pelos trabalhos de 
Lívia Amaral (2015) e Roberta Oliveira (2015).

O estudo realizado por Elianice Castro (2014), utilizan-
do os dados da Prova Brasil de 2011, corroborou resulta-
dos semelhantes, expostos por outros trabalhos (CIRENO; 
SILVA; PROENÇA, 2013; CRAVEIRO; XIMENES, 2013), ao 
identificar que escolas que possuíam a maior parte de seu 
corpo discente composta por beneficiários (em média, 
89% do total de matriculados) apresentaram desempe-
nho médio de 218 pontos – muito aquém da média bra-
sileira, que foi 243. O estudo observa, porém, que esse 
grupo de escolas se caracteriza por possuir nível socioe-
conômico bastante desfavorável, cuja condição de pobre-
za é evidenciada, ainda, pelo nível de infraestrutura das 
respectivas escolas, categorizadas, em sua maioria, como 
sendo elementar e básica, de acordo com escala proposta 
por Soares Neto e colaboradores (2013a)16. Assim, as ca-
madas mais pobres da população vêm frequentando as 
escolas com menores condições materiais de infraestru-
tura, ressaltando os contextos desiguais de estudo a que 
se encontram submetidos a população brasileira (SOARES 
NETO et al., 2013a).

Desse modo, 

(...) fica posto que, nas escolas em que o percentual de estudantes 
PBF é maior e o nível socioeconômico é baixo, há a necessidade de 
manutenção de programas de transferência de renda, uma vez que 
o NSE [nível socioeconômico] é a variável que mais explica o desem-
penho escolar. (CASTRO, 2014, p. 114).

Parâmetros internacionais indicam que, segundo o re-
latório da Organização para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (OECD, 2012), estudantes oriundos de 
contextos socioeconômicos desfavorecidos são duas vezes 
mais propensos a terem baixo desempenho escolar. Além 
disso, o relatório também aponta que, em média, um em 
cada cinco jovens abandona a escola antes de completar 
o Ensino Médio.

Desse modo, é importante ressaltar que, pelo fato de 
os estudantes beneficiários fazerem parte dos segmentos 
mais empobrecidos da população brasileira, exigir o de-
sempenho escolar em troca da manutenção dos recursos 
da transferência de renda pode significar a exclusão de 
parte significativa deste público – exatamente aquela par-
te que mais necessitaria estar incluída. 

Conforme demonstram os estudos anteriormente men-
cionados, o maior tempo de participação no PBF vem contri-
buindo para que os beneficiários consigam obter melhores 
resultados no desempenho escolar. Portanto, estabelecer cri-
térios de corte no PBF, exigindo-se bom desempenho escolar, 

poderia ceifar prematuramente processos de ajuste e cresci-
mento desses estudantes, cujos resultados só poderiam ser 
colhidos com o decorrer dos anos.

Considerações finais

A conclusão geral do relatório da OCDE (2012) é que 
promover a educação de crianças que vêm de contextos 
desfavorecidos é, acima de tudo, uma questão de justiça so-
cial e, além disso, tende a contribuir para a formação de so-
ciedades mais democráticas e com economias sustentáveis.

Contudo, quando se trata de educação, certamente 
não existem fórmulas simples para a resolução de pro-
blemas, especialmente quando estes estão vinculados a 
contextos de pobreza e desigualdade, que são, por sua 
natureza, “fenômenos complexos e multidimensionais, 
com forte persistência ao longo da história do país” (Re-
nata BICHIR, 2010, p. 129). As enormes desigualdades 
educacionais existentes estão associadas a fatores socioe-
conômicos, como demostra o estudo realizado por Soares 
Neto e colaboradores (2013a). Estudantes pertencentes a 
famílias de níveis socioeconômicos mais baixos frequen-
tam escolas com infraestrutura mais frágeis e apresentam 
graus de aprendizado inferiores ao de estudantes perten-
centes a famílias com níveis socioeconômicos mais altos. 
Infelizmente, esta desigualdade tem resistido a todos os 
esforços realizados pelos sucessivos governos brasileiros, 
nas últimas décadas.

Assim, não se tem a pretensão de propugnar que um 
único programa de transferência de renda possa vir a re-
solver as inúmeras questões que desafiam a educação na 
atualidade. A redução do abandono escolar entre benefi-
ciários do PBF e a universalização da educação são marcos 
importantes para a história do país, porém esses são ape-
nas alguns passos de uma longa jornada, cujos desafios se 
renovam a cada dia, sem que anteriores tenham sido re-
solvidos. Evidentemente, muitas medidas são necessárias, 
para que um maior avanço ocorra, considerando ações 
que valorizem os profissionais das equipes escolares e 
melhorem suas condições de trabalho, fortalecendo, ainda, 
os espaços de capacitação e reflexão permanentes do corpo 
docente, na busca de alternativas para a construção de am-
bientes cada vez mais favoráveis aos processos educativos. 

A participação das equipes escolares na gestão das 
condicionalidades pode ser estratégica, representando a 
soma de esforços para que mais um passo seja dado, rumo 
à inclusão social desse segmento populacional. Promover 
o maior envolvimento das equipes escolares, levando ao 
conhecimento e reflexão desses profissionais os desafios 
e as conquistas advindas desse programa, pode contribuir 
para que preconceitos em relação ao PBF e seus beneficiá-
rios sejam vencidos e novos parâmetros de proteção social 
possam também ser consolidados e elaborados na coleti-
vidade do cotidiano escolar.
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Notas

1 O PBF foi criado pela Medida Provisória nº 132, de 20.10.2003, posteriormente convertido em lei pela Lei n° 10.836, de 09.01.2004, 
e regulamentado pelo Decreto nº 5.209, de 17.09.2004.

2 Valores em vigência, estabelecidos pelo Decreto Nº 8.794, de 29/07/2016.

3 https://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/simulacao/sum_executivo/pdf/fichadescritiva_12.pdf. Último acesso em 28/01/2018.

4 Relatórios de Informações Sociais do MDS. Disponível em: https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/RIv3/geral/relatorio.php. Acesso em 
28/01/2018.

5 A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) possui em seu portal um banco de teses e dissertações 
(http://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/) defendidas em todo o país. A busca de trabalhos foi feita por meio das pala-
vras “bolsa família” – entre aspas – no dia 28/01/2018. O número informado corresponde ao total apresentado pela busca, sem que 
tenha sido feito qualquer tratamento metodológico de verificação ou seleção dos trabalhos.

6 Informações disponíveis em: http://mds.gov.br/assuntos/bolsa-familia/gestao-do-programa/condicionalidades. Acesso em 29/01/2018.

7 Dados disponíveis em: http://mds.gov.br/area-de-imprensa/dados. Acesso em 14/01/2018.

8 Lei Nº 9394, de 20.12.1996.

9 “O Censo Escolar é o principal instrumento de coleta de informações da educação básica e o mais importante levantamento estatístico 
educacional brasileiro nessa área. É coordenado pelo [Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas] Inep, órgão vinculado ao Ministério 
da Educação, e realizado em regime de colaboração entre as secretarias estaduais e municipais de educação e com a participação de 
todas as escolas públicas e privadas do país”. (http://inep.gov.br/censo-escolar. Acesso em 28.01.2018).

10 “A Prova Brasil e o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb) são avaliações para diagnóstico, em larga escala, desen-
volvidas pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep/MEC). Têm o objetivo de avaliar a qualidade 
do ensino oferecido pelo sistema educacional brasileiro a partir de testes padronizados e questionários socioeconômicos. Nos testes 
aplicados na quarta e oitava séries (quinto e nono anos) do ensino fundamental, os estudantes respondem a itens (questões) de língua 
portuguesa, com foco em leitura, e matemática, com foco na resolução de problemas. No questionário socioeconômico, os estudantes 
fornecem informações sobre fatores de contexto que podem estar associados ao desempenho” (http://portal.mec.gov.br/prova-brasil. 
Acesso em 26.01.2018).

11 Elaborado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

12 O BVJ, criado como Benefício Variável Jovem, passou a ser denominado como Benefício Variável Vinculado ao Adolescente, mas BVJ 
é a sigla que continua sendo utilizada. O BVJ é “(...) uma nova modalidade de benefício do PBF vinculado ao adolescente de 16 e 17 
anos. O BVJ é pago às famílias beneficiárias do Programa, por meio do responsável legal pela família, no mesmo cartão das demais 
modalidades de benefício” (http://www.mds.gov.br/suas/noticias/saiba-mais-sobre-o-beneficio-variavel-vinculado-ao-adolescente-bv-
j-bolsa-familia. Acesso em 20.01.2018).

13 A Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) é uma avaliação externa que objetiva aferir os níveis de alfabetização e letramento em 
Língua Portuguesa (leitura e escrita) e Matemática dos estudantes do 3º ano do Ensino Fundamental das escolas públicas. As provas 
aplicadas aos alunos forneceram três resultados: desempenho em leitura, desempenho em matemática e desempenho em escrita.
(http://portal.inep.gov.br/educacao-basica/saeb/sobre-a-ana . Acesso em 26.01.2018).

14 O descumprimento de condicionalidades pode gerar, de acordo com a Portaria 251, de 12/12/2012, a aplicação de efeitos sobre 
os benefícios, de modo gradativo. Inicia-se, no primeiro descumprimento, com uma advertência (que não altera o recebimento do 
benefício). No segundo, desde que este tenha ocorrido em prazo inferior a 180 dias, contado a partir do primeiro descumprimento, 
o benefício pode ser bloqueado por um mês (podendo ser sacado junto com o valor do mês subsequente). A partir do terceiro, o 
benefício pode ser suspenso, por dois meses. Para que ocorra o cancelamento do benefício, há uma normatização complexa, mas o 
fundamental é que o cancelamento só pode vir a ser efetivado se a família tiver recebido alguma forma de acompanhamento especí-
fico para esses casos da assistência social.

15 O registro dos motivos para a baixa frequência é classificado como “justificável” – que não provoca efeito sobre o benefício – e “injus-
tificável” – que provoca. “Para o PBF, são ‘justificáveis’ os motivos que, do ponto de vista social, não estão sob a governabilidade da 
família, já que se caracterizam como situações imprevistas, inusitadas ou externas. Por outro lado, ‘injustificáveis’ são aqueles motivos 
que, embora graves, estão sob a governabilidade do núcleo familiar, mas necessitam de apoio social e acompanhamento familiar. Es-
tes motivos identificam vulnerabilidades e demandam a intervenção de políticas públicas com o propósito de reverter a circunstância”. 
(http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/bolsa_familia/Informes/Informe%2074.pdf. Acesso em 27/01/2018).

16 De acordo com esse estudo, as escolas de educação básica do Brasil se encontram distribuídas em escala que considera quatro catego-
rias de infraestrutura, em ordem crescente (elementar, básica, adequada e avançada), de acordo com 24 variáveis que representariam 
as condições materiais ofertadas aos estudantes brasileiros. As categorias elementar e a básica são as que identificam escolas com 
infraestruturas mais precárias ou com menos recursos.
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Breve histórico do modelo de Gestão para 
Resultados do Governo de Brasília implantado 
na Secretaria de Estado de Educação do Distrito 
Federal
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plantação, do monitoramento e da implementação da estratégia de gestão adotada pelo 
Governo do Distrito Federal, a qual utiliza a metodologia Balanced Scorecard adaptada 
para o setor público e os demais instrumentos relacionados ao modelo Gestão para Resul-
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foram delegadas à Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão do Distrito 
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de Educação do Distrito Federal. Finalmente, é apresentado um exemplo prático desse 
modelo de gestão por meio do detalhamento do planejamento, da execução e do moni-
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Introdução

O Governo de Brasília, em busca de estratégias de 
gestão destinadas a aumentar a eficácia das políticas 
públicas, adotou o modelo de Gestão para Resultados 
(GpR) adequado ao setor público e à sua organização 
administrativa verticalizada, com vistas à realização de 
um minucioso planejamento associado a um sistemá-
tico monitoramento, observados o alinhamento e a 
sinergia entre os órgãos, em prol da consubstancializa-
ção de suas políticas públicas. 

Com base nesse modelo de gestão, portanto, a Se-
cretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEE-
DF) vem, desde 2015, implantando e implementando 
ações referentes a planejamento, implantação, imple-
mentação e monitoramento de programas e projetos 
relativos à gestão das políticas públicas educacionais no 
âmbito do Distrito Federal.

Neste sentido, o presente artigo é iniciado com a 
apresentação de um breve relato sobre a implantação 
do modelo de Gestão para Resultados (GpR) adotado 
pelo Governo de Brasília. Posteriormente são apresen-
tadas algumas ações essenciais à implantação e à im-
plementação desse modelo de gestão desenvolvidas no 
âmbito da Secretaria de Estado de Educação. Finalmen-
te, é detalhada a utilização de algumas ferramentas do 
modelo GpR relacionadas ao planejamento, à implan-
tação e ao monitoramento do projeto estratégico Toda 
Criança na Escola.

Modelo de Gestão para Resultados (GpR) 
adotado pelo Governo de Brasília

Com o propósito de aumentar a eficácia das políticas 
públicas, o Governo de Brasília adotou uma estratégia 
de gestão que teve seu introito ainda no período pré-
-eleitoral, com o advento da construção do Plano de 
Governo 2015-2018, consoante pode ser observado na 
Figura 1, que apresenta as etapas da Gestão de Riscos 
desde a construção do Plano de Governo 2015-2018.

Ao se detalhar a Figura 1, observa-se que a Fase I 
da Gestão de Riscos do Governo deu-se, portanto, com 
a construção do Plano de Governo 2015-2018, cujos 
principais produtos foram: análise das realizações da 
gestão 2011-2014; revisão/confirmação da visão de fu-
turo para o Estado; e definição das principais linhas de 
ações como proposta de Governo. Enquanto a Fase II 
correspondeu ao período de transição e início de Go-
verno e teve como foco: diagnósticos relacionados à 

situação presente dos principais órgãos do GDF; defi-
nição da macroestrutura do Governo; mapeamento e 
a implantação do modelo de Gestão da Estratégia do 
Governo para os primeiros 120 dias da gestão; e defini-
ção das priorizações e do desenho do modelo de gestão 
da Agenda Positiva para esse período. Por fim, a Fase III, 
relativa à Gestão da Estratégia 2015-2018, vem sendo 
desenvolvida ao longo desse período com o propósito 
de, dentre outras ações, executar o Planejamento Estra-
tégico / Plano Plurianual (PPA) dos quatro anos de ges-
tão e, para tanto, vem utilizando o modelo de Gestão 
para Resultados (GpR).

 Dentre as ações iniciais da Fase III, foi realizada a 
contratualização de resultados por parte dos gestores 
das Pastas que compõem o Governo, de modo a es-
pecificar as contribuições de cada uma delas. Nesse 
momento também foram implantados o Modelo de 
Acompanhamento e Gestão; o Modelo de Governança 
Colaborativa; e o Plano de Comunicação. 

Conforme descrito, o Governo concebeu sua estra-
tégia de gestão voltada a reconhecer, mapear e diag-
nosticar a situação daquele momento, de modo a viabi-
lizar a adoção de mecanismos e a escolha consciente de 
caminhos viáveis à consubstancialização do incremento 
da eficácia de suas políticas públicas. Nessa perspecti-
va, a concepção de estratégia adotada para o alcance 
dos objetivos foi aquela que a considera um conjunto 
integrado de escolhas destinadas a posicionar a organi-
zação em vista do alcance de determinados resultados 
no longo prazo. 

Por conseguinte, conforme pode ser observado na 
Figura 2, a estratégia define um posicionamento único 
da instituição equivalente à situação atual (Ponto A) de 
modo a viabilizar a indicação e o estabelecimento de 
processos e rotinas destinados ao alcance de resultados 
correspondentes a uma situação futura (Ponto B).

Em prol da consolidação da 
GpR,  foi adotada a metodolo-
gia Balanced Scorecard (BSC) 
que, consoante Kaplan e Norton 
(1997), é basicamente um me-
canismo para a implementação 
da estratégia, não para sua for-
mulação, visto que é um instru-
mento valioso para a tradução 
dessa estratégia em objetivos, 
medidas e metas específicas, 
sobretudo, considerando que toda medida escolhida 
deve ser um elemento dentro de uma cadeia de rela-
ções de causa e efeito e, portanto, há que se comu-
nicar o significado da estratégia da instituição a todos 
os seus níveis: estratégico, tático e operacional. Assim, 
as relações devem ser expressas por uma sequência de 
afirmativas do tipo “se-então”, de forma a explicar as 

Fonte: Extraído do Modelo de Gestão de Riscos. Transição GDF Fase II. Jan. 2015

Figura 1. Etapas da Gestão de Riscos

Fonte: Jan Rivkin, “Where do 
great strategies come from?” 
Harvard Business School Facul-
tySeminar Series Lecture

Figura 2. Estratégia para o al-
cance de resultados
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relações entre os objetivos para que possam ser geren-
ciadas e validadas. 

Para Olve, Roy e Wetter (2001), o BSC inclui medi-
das de vários aspectos e condições que são importantes 
para a gestão; contudo, essas medidas, em si mesmas, 
não são o que interessa, visto que o fato de apenas se 
colocar algumas medidas no papel não resultará em um 
balanced scorecard, pois a sua essência é o processo de 
discussão relativo às medidas – antes, durante e depois.

Ainda sobre o BSC, segundo David Kallás (2005), 
esta é uma sigla que, traduzida para o português, signi-
fica Indicadores Balanceados de Desempenho e se refe-
re a uma metodologia voltada à gestão estratégica que, 
a partir de uma visão integrada e balanceada, permite 
descrever a estratégia de forma clara, por meio de ob-
jetivos estratégicos em quatro perspectivas (financeira, 
mercadológica, processos internos, e aprendizado e 
inovação) relacionados entre si, mediante uma relação 
de causa e efeito, de modo a promover o alinhamento 
dos objetivos estratégicos com os indicadores de de-
sempenho, as metas e os planos de ação, com vistas 
a possibilitar o gerenciamento da estratégia de forma 
integrada e a garantir que os esforços da organização 
sejam direcionados à estratégia. Portanto, consoante 
pode ser observado na Figura 3, Kallás apresenta as se-
guintes terminologias relativas ao BSC: Mapa Estratégi-
co, cujos objetivos devem estar relacionados entre si e 
ser distribuídos em quatro dimensões; Objetivo Estraté-
gico, que representa as perspectivas da instituição; In-
dicadores, destinados ao acompanhamento com vistas 
ao alcance do objetivo; Metas, relacionadas ao nível de 
desempenho ou à taxa de melhoria necessários; e Plano 
de Ação, que são os programas de ação necessários à 
consecução dos objetivos.

O BSC apresenta ampla aplicabilidade, uma vez que 
seus princípios podem ser utilizados em variados tipos 
de atividade e permitem a realização de controle eficien-
te em prol da melhoria contínua. Não obstante, para 
que os resultados sejam amplamente aproveitados, a 

aplicação do BSC deve contar com a participação e o 
comprometimento de todas as instâncias envolvidas. 
Ressalta-se que, nas organizações administrativas ver-
ticalizadas, a iniciativa de definir a estratégia deve ori-
ginar-se no nível mais alto da organização e, após o 
estabelecimento das estratégias de longo prazo, comu-
nicadas aos níveis hierarquicamente inferiores de modo 
a abarcar todas as instituições e suas respectivas unida-
des orgânicas.

Cumpre esclarecer que, no caso específico do Gover-
no de Brasília, foi empregada a metodologia Balanced 
Scorecard adaptada para o setor público e, do mesmo 
modo como foi realizado nos estados de Pernambuco 
e de Minas Gerais, a implantação, o monitoramento e 
a implementação da estratégia junto aos demais ór-
gãos do Governo, por meio da Rede de Gestão para 
Resultados, ficou sob a responsabilidade do órgão de 
planejamento do Governo, o qual no Distrito Federal 
corresponde à Secretaria de Estado de Planejamento, 
Orçamento e Gestão (SEPLAG), conforme pode ser ve-
rificado na Figura 4. 

Como pode ser também observado na Figura 4, 
apesar da organização verticalizada, não há relação 
hierárquica entre as Secretarias de Estado e os órgãos 
equiparados do Governo do Distrito Federal. Contudo, 
importante destacar a imprescindibilidade da sinergia 
entre todas as instâncias governamentais para que se-
jam alcançados os objetivos estratégicos do governo.

Para consubstancialização dessa Rede de Gestão, foi 
instituído o então Sistema de Monitoramento e Ges-
tão, atual Gestão-DF, que é um sistema integrado de 
monitoramento e gestão do Distrito Federal no qual 
são reunidos os indicadores; os acordos de resultados; 
o calendário de entregas estratégicas; o detalhamento 
dos projetos estratégicos e, ainda, o Portal da Estratégia, 
que é um canal de comunicação. Por conseguinte, desde 
janeiro de 2015, o Gestão-DF vem sendo utilizado para o 
mapeamento das ações; sendo que, a partir de 2016, foi 
iniciada a fase de controle dos projetos estratégicos e, em 

Fonte: Extraído de O que é o Balanced Scorecard, David Kallás. Symnetics. 2005

Figura 3. Descrição das terminologias do Balanced Scorecard (BSC)

Fonte: Extraído do Programa de Capacitação em Gestão da Estratégia, set. 
2015 (Com adaptações)

Figura 4. Rede de Gestão para Resultados
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2017, passou a ser efetuado também o acompanhamento 
dos indicadores do governo. 

A organização dessa ferramenta de gestão deu-se de 
maneira gráfica e intuitiva com finalidade gerencial de 
fácil visualização das ações estratégicas, as quais se en-
contram atreladas aos seus responsáveis, aos prazos para 
sua execução, ao status e, sobretudo, possibilita o rápido 
acesso a relatório gerencial com lista de resultados. Essa 
ferramenta, por conseguinte, é capaz de auxiliar tanto o 
Governador quanto os gestores dos órgãos na definição 
dos caminhos a percorrer, na priorização de suas ações e, 
especialmente, disponibiliza informações suficientes para 
a tomada de decisão de forma consciente.

No que se refere à logística para o funcionamento da 
rede de Gestão para Resultados no Governo de Brasília, 
conforme pode ser visualizado na Figura 5, a SEPLAG atua 
como o ponto focal dessa rede e, para tanto, em linhas 
gerais, é responsável por alinhar a metodologia; capacitar 
os Assessores de Gestão Estratégica e Projetos (AGEPs); 
acompanhar os resultados; promover reuniões e forma-
ções; e, principalmente, viabilizar o alinhamento e a siner-
gia entre as Secretarias. 

Há que se esclarecer que, dentre as ações destinadas 
à implantação da metodologia, houve o direcionamento 
do Governo para que fosse efetivada a reestruturação 
das Secretarias de Estado de modo a contemplar as es-
pecificidades inerentes a essa reorganização da gestão 
que, como grande diferencial, contou com a criação da 
Assessoria de Gestão Estratégica e Projetos, cuja com-
petência é o monitoramento e o acompanhamento da 
execução da estratégia, dos programas e dos projetos 
estratégicos de Governo que competem ao seu respec-
tivo órgão e também cabe a esse assessor a interface 
junto à SEPLAG. Consequentemente, as atribuições dos 
Assessores de Gestão Estratégica e Projetos (AGEPs) são 
o monitoramento e o acompanhamento dos programas 
e projetos estratégicos de sua respectiva Secretaria e o 
compartilhamento dessas informações junto à SEPLAG, 

por meio do sistema de monitoramento on-line e do 
preparo de relatórios e informações destinados a subsi-
diar os gestores de seus respectivos órgãos. 

Nessa configuração, os AGEPs são, portanto, asses-
sores que apoiam a implementação da estratégia no 
âmbito dos respectivos órgãos e informam à SEPLAG 
sobre o andamento das ações previstas e, para tanto, 
são os responsáveis pela coleta de informações junto 
aos gestores e às equipes técnicas e pela elaboração 
de relatórios destinados ao compartilhamento das in-
formações e à busca de soluções, dentre diversas outras 
ações imprescindíveis à gestão dos respectivos órgãos. 
Para facilitar ainda mais a comunicação entre as Secre-
tarias e a SEPLAG, dentre os AGEPs de cada órgão, foi 
indicado um para ser o ponto focal de articulação.

Ressalta-se que os AGEPs participaram de oficinas 
e cursos teóricos e práticos relativos à Gestão da Es-
tratégia / Rede de Gestão para Resultados do Distrito 
Federal com a finalidade de formação para atuação no 
âmbito do acompanhamento da gestão e da execução 
dos programas e projetos estratégicos nas respectivas 
Secretarias. Nesse contexto, essas formações foram de 
suma relevância para o preparo dos AGEPs e dos de-
mais atores diretamente envolvidos nesse processo com 
vistas à condução e ao acompanhamento das ações 
que contribuem direta e fortemente para a identifica-
ção dos resultados, dos gargalos dos processos críticos 
e, sobretudo, para o alcance dos objetivos previstos no 
mapa estratégico. Mais detalhadamente, as fases da ca-
pacitação dos AGEPs foram desenvolvidas conforme a 
configuração apresentada na Figura 6.

Retomando as ações de gestão, no início de 2015, 
foram definidos os papéis e as responsabilidades de 
cada órgão que compõe o Governo de modo a contri-
buir para o desenvolvimento dos programas e projetos 
estratégicos do Governo de Brasília. Desse modo, foi 
concebido o modelo de gestão do Governo voltado a 
orientar a gestão da estratégia por meio da definição 

de metas e resultados a serem 
alcançados inicialmente em 
três períodos: nos primeiros 
120 dias; no ano de 2015; e no 
período compreendido entre 
2016 e 2019, conforme pode 
ser observado na Figura 7. Im-
portante destacar, inclusive, 
que o Plano Plurianual (PPA) 
para o período 2016-2019 foi 
construído com base em todo 
o planejamento estratégico do 
Governo, de modo a garantir o 
alinhamento das ações e a ade-
quação da previsão orçamentá-
ria para sua execução.

Fonte: Extraído do Programa de Capacitação em Gestão da Estratégia, set. 2015

Figura 5. Rede de Gestão para Resultados – Alinhamento e Sinergia entre os Órgãos 
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Como consequência do des-
dobramento das ações iniciais 
da Gestão da Estratégia, foram 
definidos os papéis e as res-
ponsabilidades de cada órgão 
de modo a contribuir para o 
desenvolvimento dos progra-
mas e projetos estratégicos do 
Governo. Assim como, em ação 
conjunta, os dirigentes do Go-
verno planejaram a estratégia 
e elaboraram um Mapa Estra-
tégico de Governo, no qual fo-
ram estabelecidos objetivos a 
serem alcançados por meio de 
12 programas compostos por 
diversos projetos estratégicos, 
cuja denominação passou a ser 
Carteira de Programas e Projetos Estratégicos, confor-
me apresentado na Figura 8.

Essa Carteira de Programas e Projetos Estratégicos 
consiste no esforço a ser realizado na consecução dos 
objetivos estabelecidos no Mapa Estratégico (Figuras 10 
e 11). Por conseguinte, os 12 programas apresentados 
refletem as competências e as contribuições das diver-
sas instâncias do Governo para compor o Mapa Estraté-
gico fixado para o período de 2016 a 2019. 

Isto posto, há que se reforçar que programa consiste 
em um agrupamento de projetos estratégicos voltados 
a uma agenda de determinada área temática de Go-
verno, enquanto que projeto é um esforço específico 
e temporário, com início e fim determinados, empre-
endido no sentido do desenvolvimento de produtos, 
serviços ou resultados em prol do alcance dos objetivos 
estratégicos de Governo. 

Nesse sentido, em razão dos três anos decorridos, 
como era de se esperar, essa Carteira de Programas e 
Projetos Estratégicos manteve seus 12 programas; con-
tudo, em razão das especificidades e necessidades ao 
longo de sua execução, no período de 2015 a 2017, 
o quantitativo de projetos estratégicos vinculados aos 
programas passou de 218 para 380 projetos, conforme 
pode ser observado na Figura 9.  

Ao longo da gestão do Governo, o desenvolvimento 
desses programas e a execução dos respectivos proje-
tos estratégicos vêm sendo regularmente monitorados 
com o propósito de avaliar o cumprimento das metas 
assumidas e, quando detectada alguma condição espe-
cífica, efetuar correções nos projetos e nas metas, com 
vistas à obtenção dos resultados previstos. Ao final de 
cada ano, é feito o balanço dessas ações e estabeleci-
dos projetos e indicadores voltados ao alcance dos Ob-
jetivos Estratégicos do Governo de modo a conceber o 
Acordo de Resultados daquele ano.

Fonte: Extraído do Programa de Capacitação em Gestão da Estratégia, nov. 2015

Figura 7. Construção da Estratégia de Governo – Governo de Brasília (2015)

Fonte: Extraído do Programa de Capacitação em Gestão da Estratégia, set. 2015

Figura 6. Programa de Capacitação em Gestão para Estratégia

Fonte: Extraído do Programa de Capacitação em Gestão da Estratégia, set. 2015

Figura 8. Carteira de Programas e Projetos EstratégicosGoverno de Brasília (2015)

Fonte: Extraído de http://www.seplag.df.gov.br/gestao-estrategica/estrategia-
-da-seplag.html dez, 2017.

Figura 9. Carteira de Programas e Projetos Estratégicos – Governo de Brasília (2017)
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Para composição do referido Acordo de Resulta-
dos são eleitos projetos estratégicos para os quais os 
dirigentes assumem o compromisso de realizar etapas 
pré-acordadas. Essas etapas são chamadas de entregas 
e compõem parte do documento subscrito pelos diri-
gentes dos órgãos e pelo Governador do Distrito Fe-
deral. Nesse acordo, consoante pode ser encontrado 
no próprio site da SEPLAG, são pactuadas metas para 
indicadores que devem ser analisados regularmente 
com o objetivo de averiguar a qualidade dos serviços 
prestados e a eventual necessidade de planos de ação 
de melhorias. Pelo exposto, a própria SEPLAG conceitua 
o Acordo de Resultados como sendo o documento no 
qual os Secretários de Estado e dirigentes de entidades 
governamentais se comprometem a atingir determina-
das metas para a melhoria dos serviços públicos, por 
meio de projetos e o acompanhamento de indicado-
res de desempenho durante cada ano, sendo que esses 
projetos e indicadores visam ao alcance dos objetivos 
estratégicos do governo, os quais compõem o mapa es-
tratégico fixado para o período de 2016 a 2019 e cuja 
visão é Orgulho de Viver em Brasília.

Resumidamente, conforme pode ser visualizado na 
Figura 10, o primeiro ano de gestão contou com o des-
dobramento da estratégia por meio da organização do 
Mapa Estratégico, cujo monitoramento deu-se com 
base nas informações atualizadas permanentemente 
pelos órgãos junto aos instrumentos de acompanha-
mento desenvolvido a partir do mapeamento de Pro-
gramas e Projetos Estratégicos, inclusive no Painel de 
Contribuição, para então, por meio da análise apurada 
das informações prestadas, estabelecer o Acordo de 
Resultado firmado para o ano seguinte entre o Go-
vernador e o Dirigente da Pasta, com a interveniência 
da SEPLAG.

Por fim, conforme anteriormente apresentado, a 
ferramenta utilizada para mapear as ações e controlar 
os projetos estratégicos e indicadores do governo foi o 
Gestão-DF, que é um sistema integrado de monitora-
mento e gestão no qual são reunidos os indicadores; 

os acordos de resultados; o calendário de entregas es-
tratégicas; o detalhamento dos projetos estratégicos e 
o portal da estratégia, sendo este um canal de comu-
nicação do Governo. Conforme dados presentes nesse 
portal, o ano de 2017 findou com o envolvimento de 
60 gestores responsáveis pela alimentação do sistema 
e pelo acompanhamento das temáticas relacionadas 
às suas Secretarias e às Empresas Públicas monitoradas 
pelo sistema. 

Modelo de Gestão para Resultados do Gover-
no de Brasília – Implantação e Implementa-
ção na Secretaria de Estado de Educação

Com a implantação do modelo Gestão para Resul-
tado (GpR), ainda no início do Governo, e a partir das 
orientações para a reorganização estrutural de todos os 
órgãos a fim de contemplar as características necessá-
rias à consubstancialização dessa estratégia de gestão, 
a Secretaria de Estado de Educação promoveu sua re-
estruturação orgânica de modo a, dentre outras ações, 
instituir a Assessoria de Gestão Estratégica e Projetos, 
composta por Assessores de Gestão Estratégica e Pro-
jetos (AGEPs), figura imprescindível para a nova mode-
lagem de gestão adotada pelo Governo. Nos primeiros 
meses de 2015, após a criação dessa Assessoria, dentre 
os AGEPs, foi indicado um assessor como ponto focal 
para ser o articulador direto junto à SEPLAG e o multi-
plicador das formações e das informações junto aos de-
mais AGEPs na Secretaria. A SEEDF, assim como as de-
mais Secretarias, participou das formações relativas ao 
novo modelo de gestão em fase de implantação. Ainda 
no início de 2015, foram realizadas duas capacitações 
direcionadas aos Gestores das Pastas (Secretários, Se-
cretários Adjunto e Subsecretários) e diversas outras 
direcionadas aos AGEPs, sobretudo, aos pontos fo-
cais, consoante disposto na Figura 6. A partir do ano 
de 2016, foram mantidos esses encontros; contudo, 
suas características passaram a ser menos de forma-
ção e mais de alinhamento estratégico. 

O ano de 2015 foi, por-
tanto, marcado por inúmeras 
formações e desafios. Afinal, 
mapear, organizar, executar, 
manter e acompanhar o pla-
nejamento estratégico, por 
natureza, demanda um gran-
de envolvimento das unidades 
orgânicas de toda Secretaria. 
E, com a implantação do en-
tão Sistema de Monitora-
mento e Gestão, atual Ges-
tão-DF, a Secretaria de Esta-
do de Educação necessitou 

Fonte: Extraído de http://www.seplag.df.gov.br/gestao-estrategica/estrategia-da-seplag.html dez, 2017

Figura 10. Desdobramento da Estratégia
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reorganizar-se de modo a atender às proposições 
do modelo de gestão implantado pelo Governo.

Vale lembrar que, culturalmente, planejar costu-
ma ser uma atividade açambarcada pelas inúmeras 
demandas do dia a dia das instituições públicas. Isso 
porque, as organizações tendem a perder-se no cons-
tate “apagar fogo” e, consequentemente, buscam 
justificar o adiamento de ações imprescindíveis para 
o bom funcionamento da administração pública, 
dentre elas, o planejamento. Além disso, a experiên-
cia mostra que, para alguns setores, é difícil encon-
trar relação entre o trabalho realizado e os objetivos 
organizacionais, especialmente, quando estes objeti-
vos são definidos de forma mais precisa, detalhada e 
com prazo para sua execução. No entanto, a quebra 
desse ciclo torna-se indispensável à consubstanciali-
zação das políticas públicas. 

Posto esse desafio, o Governo de Brasília implan-
tou o modelo de Gestão para Resultados (GpR) a fim 
de alcançar melhorias na gestão. Dessa forma, assim 
como as demais Secretarias de Estado, a Secretaria 

de Estado de Educação passou a desenvolver suas 
atividades em consonância com o modelo GpR  e, 
conforme a necessidade, articuladamente às demais 
unidades da administração direta, indireta e funda-
cional do Governo, de modo a promover condições 
de alcance do objetivo estratégico da Educação pre-
sente no Mapa Estratégico do Governo, consoante o 
apresentado na Figura 11.  

Nesse momento, cumpre destacar que, conforme 
pode ser observado no Mapa Estratégico do Gover-
no, o Objetivo Estratégico relacionado à Secretaria 
de Estado de Educação “promover o amplo acesso e 
a qualidade da educação” encontra-se presente no 
grupo temático Viver bem, direito de todos.

Nos 120 primeiros dias de Governo, momento 
em que foi implantado o modelo de Gestão de Ris-
cos e construído o Mapa Estratégico do Governo, 
foi paralelamente iniciada a utilização da ferramen-
ta de monitoramento e acompanhamento por meio 
da implantação do então Sistema de Monitoramen-
to e Gestão.

Quanto à alimentação des-
se sistema, conforme pode ser 
observado na Figura 12, cuja 
imagem refere-se à aba Gestão 
de Riscos na área de Educação, 
os riscos mapeados no perío-
do de transição do Governo 
para acompanhamento foram 
divididos em quatro grandes 
áreas: Infraestrutura escolar; 
Aprender Mais; Valorização, 
qualificação e adequação do 
quadro de profissionais e tra-
balhadores da educação; e 
Modelo de gestão e avaliação 
de desempenho. 

A partir desse mapeamen-
to por áreas de risco, foram 
elencadas inúmeras entregas 
destinadas a solucionar os 
problemas detectados e evitar 
possíveis comprometimentos 
futuros. Esse sistema de mo-
nitoramento, portanto, tem 
como objetivo o acompanha-
mento permanente das ações 
desenvolvidas e dispõe, inclu-
sive, de sinalização por cores 
destinada a demonstrar o sta-
tus da ação e alertar, tanto a 
própria Secretaria quanto à 
SEPLAG, acerca da situação 
daquele determinado risco. 

 Fonte: Extraído de http://www.gestao.df.gov.brdez, 2017

Figura 12. Sistema de Monitoramento e Gestão – Gestão de Riscos 

Fonte: Extraído de http://www.seplag.df.gov.br/gestao-estrategica/estrategia-da-seplag.html dez, 2017.

Figura 11. Mapa Estratégico do Governo – Objetivo Estratégico da Educação
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Cumpre salientar, conforme pode ser visualizado na 
Figura 13, que a construção de cada um dos programas 
do Governo atendeu aos requisitos determinados pelo 
modelo de gestão definido pelo próprio Governo, no 
qual se estabeleceu que todo programa apresentasse 
seu objetivo específico e os projetos estratégicos neces-
sários para a efetivação do respectivo programa. 

Rememora-se que a construção da Carteira de Pro-
gramas e Projetos Estratégicos (Figuras 8 e 9) deu-se 
simultaneamente à construção do Mapa Estratégico do 
Governo (Figura 11) o qual é subdividido por temáticas 
das políticas públicas. Desse modo, o objetivo estraté-
gico relacionado à temática da educação “promover o 
amplo acesso e a qualidade da educação” foi desenvol-
vido como o programa Educa Mais Brasília, detalhado a 
seguir na Figura 14. 

O programa Educa Mais Brasília tem como objetivo 
geral “proporcionar uma educação pública democráti-
ca e de qualidade, voltada à formação integral do ser 
humano, com a garantia da universalização do acesso 
à escola e da permanência, com êxito, no processo de 
ensino-aprendizagem; e assegurar a valorização dos pro-
fissionais da educação”. 

Conforme pode ser observado na Figura 14, esse progra-
ma foi constituído com base em três objetivos específicos: 

•	 Ampliação da Cobertura: ampliar significativa-
mente o atendimento educacional em todos os 
níveis, etapas e modalidades de ensino, prioritaria-
mente, na Educação Infantil (0-5 anos), de modo a 
promover um ambiente escolar com infraestrutura 
favorável ao ensino e às aprendizagens; 
•	 Qualidade do Ensino: democratizar o acesso à 
Rede Pública de Ensino do Distrito Federal e assegu-
rar a permanência, com êxito, dos estudantes, por 
meio da melhoria do fluxo escolar e, sobretudo, da 
garantia das aprendizagens, de modo a promover 
condições de igualdade de oportunidade com vistas 
à construção da cidadania; e
•	 Gestão na Educação: fortalecer o sistema público 
de ensino por meio da 
valorização, da forma-
ção continuada e da 
otimização do quadro 
de profissionais da 
educação; e assegurar 
a gestão participativa 
e democrática.

Esses três objetivos espe-
cíficos, por sua vez, foram 
desmembrados inicialmen-
te em 14 projetos estra-
tégicos estabelecidos em 

consonância com o Plano Nacional de Educação (PNE); 
o Plano Distrital de Educação (PDE); o Plano Plurianual 
(PPA) e o Plano de Governo. 

Por sua vez, há que se esclarecer que, conforme vi-
sualizado na Figura 14, a estruturação do Programa foi 
desenvolvida com base na ferramenta Estrutura Ana-
lítica de Projetos (EAP), cuja organização baseia-se na 
decomposição hierárquica dos projetos orientada às en-
tregas, ou seja, às ações a serem executadas pelas res-
pectivas áreas técnicas a fim de alcançar os objetivos de 
cada um dos projetos estratégicos, sendo que, a cada 
nível descendente da EAP gradualmente maior se torna 
o seu detalhamento. Além da EAP, outros instrumentos 
utilizados para o desenvolvimento, consolidação e mo-
nitoramento dos programas do Governo foram utiliza-
dos, tais como:  Canvas,  Termo de Abertura de Projetos 
(TAP), e  Cronograma.

Exemplo de um Projeto Estratégico Desenvol-
vido na Secretaria de Estado de Educação

Após a apresentação das etapas e dos instrumentos 
de gestão, será detalhado a seguir o desenvolvimen-
to de um dos projetos estratégicos do programa Educa 
Mais Brasília de competência da Secretaria de Estado de 
Educação: o projeto Toda Criança na Escola.

Inicialmente há que se ressaltar que o projeto Toda 
Criança na Escola foi idealizado com vistas a atender 

Fonte: Extraído do Programa de Capacitação em Gestão da Estratégia, set. 2015

Figura 13. Conceitos do Modelo de Gestão do GDF: Programas e Projetos Es-
tratégicos

Fonte: Extraído de http://www.gestao.df.gov.br dez, 2017

Figura 14. Programa Educa Mais Brasília – Carteira de Programas e Projetos Estratégicos 
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uma demanda da sociedade acolhida pelo Plano Na-
cional de Educação (PNE) e pelo Plano Distrital de Edu-
cação (PDE 2015-2024), expressa nas respectivas Meta 
1, cujo teor refere-se ao propósito de universalizar, até 
2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças 
de quatro a cinco anos de idade e de ampliar a oferta de 
educação infantil em creches públicas e conveniadas.

Nesse ponto é importante relembrar que o progra-
ma Educa Mais Brasília surgiu como um desdobra-
mento da Agenda Positiva na temática relacionada 
à Educação ainda no início da gestão e, posterior-
mente, se tornou base para o estabelecimento dos 
Acordos de Resultados dos anos 2015, 2016 e 2017.

Isso posto, a seguir serão apresentadas sucinta-
mente as ações, em ordem cronológica, da implan-
tação do projeto estratégico Toda Criança na Escola. 

Inicialmente se destaca que, antes mesmo do es-
tabelecimento do referido projeto, a Agenda Posi-
tiva do ano 2015 previu algumas entregas a serem 
efetivadas no ano 2016 com a finalidade de garantir 
o cumprimento da Meta 01 dos referidos planos de 
educação (PNE E PDE), conforme pode ser observado 
nos IDs 635, 636 e 442 presentes na Figura 15.

Como apresentado ao longo de todo o documen-
to, as ações destinadas à consecução do projeto Toda 
Criança na Escola foram permanentemente atuali-
zadas, via reporte, no Sistema de Monitoramento e 
Gestão de modo a propiciar o acompanhamento e o 
monitoramento por parte das instâncias envolvidas e, 
sobretudo, da SEPLAG e da Governança. 

Nesse ponto é importante detalhar que, nas reu-
niões de alinhamento estratégico e nas Reuniões de 
Acordo de Resultados do Governo, denominadas 
RAR, todos os projetos são rigorosamente apresenta-
dos e discutidos entre o Governador e os Secretários 
de Estado das Pastas que estão sendo apresentadas e 
da SEPLAG. As RARs são, portanto, realizadas perio-
dicamente com o intuito de verificar o cumprimento 
das ações propostas, a existência de possíveis garga-
los, os encaminhamentos necessários ao aperfeiçoa-
mento ou à resolução de questões apresentadas e, 
sobretudo, os desdobramentos e os encaminhamen-
tos necessários às ações voltadas à sua resolução. 

Conforme descrito no reporte presente na Figura 
15, o programa Educa Mais Brasília, cujo objetivo é 
garantir o amplo acesso e a qualidade da educação, 
apesar de ter concluído a maioria das ações previstas 
para aquele ano, não havia alcançando ainda o ob-
jetivo de universalizar o atendimento às crianças de 
quatro e cinco anos naquele momento; consequente-
mente, houve o remanejamento de algumas entregas 
relativas a essa universalização da Agenda Positiva 
para o Acordo de Resultados 2016. 

Nesse momento, observada a necessidade pre-
mente de medidas efetivas destinadas à universaliza-
ção do atendimento às crianças de quatro e cin-
co anos de idade, foi apresentada a proposta do 
projeto Toda Criança na Escola, cujo cronograma 
de ações estabelecido, conforme apresentado na 
Figura 16, fez a previsão das fases necessárias à 
efetivação desse projeto. 

O cronograma previu, portanto, inicialmente o es-
tudo de viabilidade do projeto, cuja finalidade foi a 
verificação da demanda, os custos para execução do 
projeto e, sobretudo, a avaliação dos benefícios dire-
tos e indiretos decorrentes de sua implantação. Outra 
etapa foi o marco legal, destinado a verificar toda 
legislação que rege o assunto e, principalmente, por 
se tratar de projeto desenvolvido pelo poder públi-
co, providenciar a publicação dos documentos legais 
necessários à regulação de sua implantação e seu 
desenvolvimento, tais como: leis; decretos; portarias; 
chamamentos públicos; dentre outros. E, por fim, a úl-
tima etapa do cronograma destinou-se à execução das 
ações previstas para o alcance dos objetivos do projeto.  

Conforme pode ser observado na Figura 17, com 
base no estudo de viabilidade, foi efetivado, via Acor-
do de Resultado, o Termo de Abertura de Projeto – 
TAP relativo ao Projeto Estratégico Toda Criança na 
Escola. Cabe destacar que nesse instrumento devem 
ser detalhados a justificativa; o objetivo do projeto; 
os benefícios esperados; as partes interessadas; as 
premissas; as restrições; o escopo; as regiões admi-
nistrativas atingidas; o prazo de início e fim de sua 
execução e, por fim, a indicação do projeto como 
prioritário ou não. 

Fonte: Extraído de http://www.gestao.df.gov.brdez,2017

Figura 15. Sistema de Monitoramento e Gestão – Agenda Positiva 

Fonte: Extraído de http://www.gestao.df.gov.br. dez, 2017

Figura 16. Cronograma do Projeto Toda Criança na Escola
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Vencida a etapa de estudo de viabilidade do projeto 
e criado o TAP, conforme Figura 17, foram realizadas 
avaliações e, a partir delas, ações em diversas frentes 
passaram a ser efetuadas em razão da concretização 
dos objetivos do referido projeto. Nesse sentido, no es-
tudo de viabilidade, foi detectado que as construções 
dos novos Centros de Educação da Primeira Infância 
(CEPIs) não seriam suficientes para absorver toda a de-
manda reprimida do público a ser atendido pelo pro-
grama Toda Criança na Escola. Nesse sentido, foram 
realizadas ações destinadas à viabilização de aluguel de 
prédios em regiões administrativas que não dispunham 
de unidades escolares próprias suficientes para esse 
atendimento, assim como também passou a ser avalia-
da a proposta de proporcionar a garantia de vagas em 
instituições pertencentes à Rede Privada de Ensino. 

Quanto ao marco regulatório, foi proposto Projeto 
de Lei aprovado posteriormente como a Lei nº 5.672, 
de 15 de julho de 2016, voltada a instituir o Programa 
Bolsa Educação Infantil – Pré-escola, destinado ao aten-
dimento de crianças na faixa etária de quatro a cinco 
anos de idade que não estivessem matriculadas nas 
redes pública ou privada de ensino do Distrito Fede-
ral, dentre outras providências. Na sequência foi pu-
blicado o Decreto nº 37.630, de 16 de setembro de 
2016, destinado a regulamentar a aplicação da refe-
rida Lei Distrital nº 5.672, de 15 de julho de 2016. E, 
por fim, foi também publicada a Portaria nº 304, de 
21 de setembro de 2016, com a finalidade de instituir 
a Comissão do Chamamento Público com o objetivo 
de firmar parceria entre a Secretaria de Estado de Edu-
cação do Distrito Federal e as instituições educacionais 
comunitárias confessionais ou filantrópicas sem fins lu-
crativos e/ou instituições educacionais particulares.

Em razão dos esforços envidados pelas áreas técni-
cas da Secretaria de Estado de Educação e por outras 
instâncias do Governo de Brasília em prol da efeti-
vação desse projeto estratégico, a previsão de seu 
término em dezembro de 2017 foi antecipada para 
fevereiro desse mesmo ano, momento em que o sis-
tema passou a apresentar o status dessa ação como 
concluída.  Não bastasse a significativa redução do 
prazo de sua execução, em decorrência do detalha-
do planejamento e dos esforços coletivos envidados, 
foi possível ainda realizar o atendimento previsto de 
todas essas crianças nas próprias unidades escolares 
da Rede Pública de Ensino. Desse modo, como o al-
cance dessa meta foi concretizado sem a necessida-
de de formalização de parceria junto às instituições 
privadas de ensino para disponibilização de vagas 
a essas crianças, foi preservado o investimento de 
R$1.114.986,70 que foi destinado às demais ações 
de educação na própria Rede Pública de Ensino.

Há que se ressaltar também que nesse escopo se 

encontram incluídas as ações de caráter intersetorial 
decorrentes do Decreto nº 38.118, de 06 de abril de 
2017, que institui o Programa Criança Candanga, no 
âmbito do Distrito Federal, com a finalidade de fo-
mentar o acesso, integrar e monitorar a política pú-
blica voltada à promoção e à proteção dos direitos da 
criança e do adolescente no Distrito Federal, tendo 
como foco o seu desenvolvimento integral, conside-
rando sua família e seu contexto de vida.

Não obstante, como o propósito do presente ar-
tigo é mais especificamente a aplicação do modelo 
de gestão do Governo de Brasília na Secretaria de 
Estado de Educação e, não, o detalhamento da exe-
cução do projeto estratégico Toda Criança na Escola, 
não serão aqui esgotados os desdobramentos nem as 
especificidades desse projeto. 

Assim sendo, retoma-se e finaliza-se a apresentação 
de algumas ferramentas da GpR do Governo que foram 
utilizadas para o acompanhamento e monitoramento 
desse projeto estratégico, por meio da Figura 18, que 
apresenta uma tela do sistema Gestão DF na qual po-
dem ser visualizados os campos destinados ao registro 
das informações (reportes) relativas à situação do proje-
to e aos pontos de decisão: entrave, ação e deliberação, 
dentre outros dados. 

Fonte: Extraído de http://www.gestao.df.gov.br. dez, 2017

Figura 17. Acordo de Resultado / Termo de Abertura de Projeto – TAP: Projeto 
Toda Criança na Escola

Fonte: Extraído de http://www.gestao.df.gov.br jan, 2017

Figura 18. Gestão DF - Projeto Estratégico Toda Criança na Escola
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Pelo breve detalhamento exibido mediante a apre-
sentação de um exemplo de monitoramento, via ferra-
mentas da GpR, é possível constatar que a partir de um 
adequado planejamento e do rígido monitoramento 
pode-se, inclusive, cumprir as etapas propostas em um 
prazo menor e com melhores resultados do que o ini-
cialmente projetado. Em um primeiro momento, pode 
até parecer que houve falha no planejamento, visto 
que ocorreu uma expressiva redução no prazo e no or-
çamento para sua execução. Não obstante, há que se 
considerar que, em virtude do planejamento e, acima 
de tudo, da sinergia estabelecida entre as instâncias en-
volvidas nesse projeto foi possível coletivamente traçar 
novos rumos que levassem à efetivação dessa política 
pública educacional em prazo e com custos mais apra-
zíveis. Tal situação levou o Distrito Federal a alcançar o 
êxito de ser a primeira Unidade da Federação a univer-
salizar a Educação Infantil na pré-escola para as crianças 
de quatro a cinco anos de idade para todas as famílias 
do Distrito Federal que buscaram vaga na Rede Públi-
ca de Ensino, consoante o preconizado na Meta 1 do 
Plano Nacional de Educação – PNE e no Plano Distrital 
de Educação – PDE.

Considerações Finais

O modelo de Gestão para Resultados (GpR) adota-
do pelo Governo de Brasília e as demais ferramentas 
instituídas em prol de sua viabilização, conforme de-
talhado ao longo do presente artigo, foram paula-
tinamente implantados e implementados, ao longo 
dos anos 2015 a 2017, e continuam sendo desenvol-
vidos no ano de 2018 com a finalidade de reforçar 
uma cultura de planejamento e monitoramento de 
programas, projetos e ações voltados à consubstan-
cialização das políticas públicas em suas diversas ins-
tâncias e temáticas.

Visto que o propósito desse texto foi relatar bre-
vemente a implantação do modelo GpR na Secretaria 
de Estado de Educação, optou-se por demonstrá-la 
mediante o exemplo de planejamento e monitora-
mento do projeto estratégico Toda Criança na Escola. 
Reitera-se aqui que esse projeto tem como finalidade 
atender o contido nas respectivas Metas 1 do Plano 
Nacional de Educação – PNE e do Plano Distrital de 
Educação – PDE e,  sobretudo, destina-se a asse-
gurar a ampliação da oferta e a qualidade da edu-
cação para as crianças com faixa etária de zero a 
cinco anos de idade de todo o Distrito Federal.

E, conforme vivenciado e brevemente relatado 
no texto, o planejamento e o monitoramento do 
referido projeto foram de suma relevância para 
que, conforme demonstrado na Figura 19, o Dis-
trito Federal, no ano de 2017, atingisse 100% de 

um de seus objetivos estratégicos e, portanto, pas-
sasse a ser a primeira Unidade da Federação a uni-
versalizar a Educação Infantil na pré-escola para as 
crianças de quatro a cinco anos de idade de todas 
as famílias do Distrito Federal que buscaram vaga 
na Rede Pública de Ensino. 

Esse cenário explica o motivo pelo qual, na maio-
ria dos casos, o planejamento estratégico tem re-
flexo direto no alcance dos objetivos propostos e 
na consolidação da missão da instituição. Revela 
também o impacto direto do envolvimento dos 
gestores públicos no acompanhamento das ações 
de planejamento, execução e monitoramento e, 
especialmente, da sinergia entre as instituições e 
as unidades orgânicas envolvidas. Destarte, execu-
tar, manter e acompanhar o planejamento estraté-
gico é considerado um dos principais desafios no 
processo de implantação da gestão da estratégia 
e está diretamente relacionado com a consubstan-
cialização dos programas, dos projetos e das ações 
propostas pela instituição.

Por fim, nessa circunstância, no caso de gestão 
em âmbito Federal, Estadual, Distrital ou Munici-
pal, há que se reforçar o empenho permanente de 
todas as instituições governamentais no sentido de 
afastar ou reduzir os entraves resultantes de even-
tuais barreiras tecnológicas provenientes de possíveis 
falhas ou indisponibilidade de sistemas informatiza-
dos de acompanhamento; carência de treinamento 
de pessoal para sua utilização; e, acima de tudo, 
resistência das respectivas unidades orgânicas, visto 
que são os servidores pertencentes a essas unidades 
que atuaram desde o planejamento até a efetivação 
de cada um de seus programas, projetos e ações.

Este artigo propôs-se unicamente a apresentar um 
relato de fatos e a demonstrar algumas ferramentas 
para o planejamento, o monitoramento e a efetivação 
de programas e projetos utilizadas pela Secretaria de 
Estado de Educação, em consonância com o estabeleci-
do pelo Governo de Brasília. Desse modo, não há aqui 
a pretensão de aprofundar as temáticas apresentadas, 
menos ainda de esgotar a análise quanto à importância 
da implantação e da implementação de modelo de ges-
tão em organizações do setor público.

Fonte: Censo Escolar 2017 e SUPLAV/SEEDF, dez, 2017

Figura 19. Demonstrativo de matrículas de crianças de quatro a cinco anos Uni-
versalização do Atendimento
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ARTIGOS

Plano Distrital de Educação: o monitoramento e 
seus desafios

Resumo: O presente artigo busca apresentar o trabalho realizado pela equipe técnica de 
monitoramento do Plano Distrital de Educação no desenvolvimento de seu primeiro ciclo 
de atividades no biênio 2015/2016. O PDE tem vigência de 2015 até 2024 - período em 
que deverá passar por ciclos bienais de avaliação. O estudo consistiu em contextualizar 
o PDE e seus marcos regulatórios, apontar os aspectos teórico-metodológicos e os aspec-
tos conceituais acerca do seu monitoramento, além de sistematizar as ações devolvidas 
no tratamento dos dados coletados. Ao final, apontam-se as dificuldades encontradas na 
construção dos indicadores, avanços logrados e encaminhamentos necessários como forma 
de possíveis contribuições para o segundo ciclo de trabalho de monitoramento do PDE.
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Introdução

Este artigo pretende apresentar os aspectos teórico-
-metodológicos que conduziram a Equipe Técnica – cuja 
composição será detalhada no tópico abaixo – no pro-
cesso de monitoramento do Plano Distrital de Educação 
(PDE), ao mesmo tempo em que se propõe a dialogar 
com a literatura acadêmica acerca do monitoramento 
de políticas públicas, com a finalidade de proporcionar 
uma reflexão sobre essa tarefa.

Não está no escopo realizar uma discussão aprofun-
dada sobre os limites de um monitoramento, mas sim 
possibilitar a reflexão do processo de sistematização do 
que vem sendo feito e, assim, contribuir com elemen-
tos que gerem reflexões acerca da atual realidade da 
educação no Distrito Federal e os desafios postos ao 
atendimento das metas e estratégias definidas pelo Pla-
no Distrital.

Pretende-se primeiramente relatar um breve históri-
co do Plano Distrital de Educação, destacando a forma-
ção da Comissão de Monitoramento e da Equipe Téc-
nica1. Posteriormente, apresentar-se-á a sistematização 
dos aspectos teórico-metodológicos do monitoramento 
pela Equipe Técnica para, por fim, realizar alguns apon-
tamentos das dificuldades do processo, dos avanços 
logrados e encaminhamentos necessários para o aper-
feiçoamento do monitoramento do PDE.

O Plano Distrital de Educação

A Educação é direito social, garantido pelo artigo 6º 
da Constituição Federal de 1988 e regulamentado por 
diversas leis, tanto no âmbito federal quanto no âmbito 
distrital. Para consecução desse direito, a Carta Magna 
estabelece um pacto federativo que reúne e distribui 
responsabilidades entre a União, Estados, Municípios e 
o Distrito Federal. 

A Lei nº 13.005/2014 instituiu o Plano Nacional de 
Educação (PNE), que após Emenda Constitucional, tor-
nou-se política contínua de ciclo decenal. O PNE (2014-
2024) possui 20 metas e 254 estratégias para que, no 
período de dez anos, a democratização, o acesso e a 
qualidade da educação alcancem um novo patamar. 

Em seu Artigo 4°, o Plano definiu que as metas pre-
vistas em seu Anexo deveriam ter como referência a 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), o 
censo demográfico e os censos nacionais da educação 
básica e superior mais atualizados, disponíveis na data 
da publicação da referida Lei. Além disso, também foi 
estabelecido, em parágrafo único, que o poder público 
buscará ampliar o escopo das pesquisas com fins esta-
tísticos, de forma a incluir informação detalhada sobre 
o perfil das populações de 4 a 17 anos com deficiên-
cia. O PNE serviu de orientação para que os Estados, 

Municípios e o Distrito Federal também construíssem 
seus planos locais e assim estabelecessem um processo 
de planejamento condizente com as realidades e de-
mandas locais.

Nesse sentido, foi construído, ao longo de 2013 e 
2014 (e sancionado em 14 de julho 2015), o PDE, Lei nº 
5.499, lançando desafios materializados em 21 metas e 
411 estratégias a serem alcançadas até 2024. Segundo 
o parágrafo 1º, do Artigo 1º, da referida lei, “O PDE é 
o instrumento de planejamento, gestão e integração do 
sistema de ensino do Distrito Federal, construído com 
participação da sociedade, para ser executado pelos 
gestores educacionais” (DISTRITO FEDERAL, 2015).

O PDE, em seu artigo 4°, seguiu a mesma norma-
tização do PNE e definiu que as metas deveriam estar 
vinculadas à PNAD. Além disso, propôs a utilização dos 
censos distritais da educação básica e superior e, em 
parágrafo único, também definiu que o poder públi-
co, para fins de pesquisa, estabelecesse os mecanismos 
necessários para o perfil da população com deficiência 
que, ao contrário do PNE, não efetuou um recorte etá-
rio para tal população.  

Uma das providências tomadas após a promulgação 
da Lei do PDE foi a instituição da Comissão de Monito-
ramento, formada por membros da Secretaria de Esta-
do de Educação do Distrito Federal (SEEDF); Conselho 
de Educação do Distrito Federal (CEDF); Fórum Distrital 
de Educação (FDE) e Câmara Legislativa do Distrito Fe-
deral (CLDF) (Portaria 188, de 27 de junho de 2016) e 
da Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação (Por-
taria 257, de 05 de agosto de 2016).

Segundo o Art. 4º da Portaria 188/2016 da SEEDF, 
é de competência da Comissão de Monitoramento e 
Avaliação do PDE:

I - monitorar e avaliar o cumprimento das metas e das estraté-
gias do Plano Distrital de Educação, no período de sua vigência;
II - manter diálogo permanente com a equipe técnica da 
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal;
III - planejar e realizar reuniões periódicas para analisar e 
validar os dados encaminhados pela equipe técnica da Se-
cretaria de Estado de Educação do Distrito Federal;
IV - promover reuniões para estudos e debates, de forma 
a emitir relatórios sobre a evolução das metas contidas no 
Plano Distrital de Educação, a cada ano;
V - divulgar e socializar, anualmente, por meio dos sítios 
oficiais e por meio de reuniões nas escolas, de fóruns e de 
audiências públicas, o Relatório Anual de Monitoramento;
VI - recolher as análises e as impressões expostas durante a 
divulgação do Relatório Anual de Monitoramento e enviar, 
a cada ano, a sistematização dessas contribuições às instân-
cias envolvidas no processo;
VII - analisar o documento Avaliação do Plano Distrital de 
Educação - Versão Preliminar, elaborado pela equipe téc-
nica de apoio, visando sua validação ou, se necessário, 
sua adequação;
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VIII - elaborar o documento Avaliação do Plano Distrital de 
Educação - Versão Final;
IX - promover consultas públicas para discussão do documento 
Avaliação do Plano Distrital de Educação - Versão Final;
X - encaminhar documento final à Secretaria de Estado de 
Educação após os ajustes, que poderá rever as ações, pro-
gramas e políticas e propor a elaboração de um Projeto 
de Lei a ser encaminhado à Câmara Legislativa do Distrito 
Federal (DISTRITO FEDERAL, 2016a).

O Art. 5º da referida Portaria determina que a SE-
EDF “constituirá uma equipe técnica de apoio, com 
conhecimento técnico suficiente para subsidiar a 
Comissão de Monitoramento e Avaliação do Plano 
Distrital de Educação em todo o processo de monito-
ramento e avaliação do Plano Distrital de Educação” 
(DISTRITO FEDERAL, 2016a).

Dois meses depois dessa resolução, foi sancionada a 
Portaria 257 de 05 de agosto de 2016 que, em seu Art. 
1°, constituiu “Equipe Técnica para atuar no levantamen-
to e na sistematização de todos os dados e informações 
referentes ao PDE” (DISTRITO FEDERAL, 2016a).

De acordo com o Art, 2º, todos os servidores lo-
tados na Gerência de Planejamento Estratégico e de 
Acompanhamento das Políticas Públicas (GPAP) da 
Subsecretaria de Planejamento, Acompanhamento e 
Avaliação (SUPLAV), da SEEDF, compõem a Equipe 
Técnica.  A referida Equipe terá como competência, 
segundo o Art. 3º, subsidiar a Comissão de Monito-
ramento e Avaliação do Plano Distrital de Educação; 
realizar levantamento e sistematização de dados e 
informações do PDE; manter atualizada a Ficha de 
Monitoramento do Plano Distrital de Educação e o 
Sistema Distrital Informatizado de Monitoramento e 
Avaliação do PDE (que ainda não foi instituído); ela-
borar e enviar o Relatório Anual de Monitoramento e 
a versão preliminar da avaliação do Plano Distrital de 
Educação para análise e validação do Secretário de 
Estado de Educação do Distrito Federal; assim como 
apoiar a Comissão de Monitoramento e Avaliação do 
Plano Distrital de Educação na elaboração do docu-
mento de Avaliação (Versão Final). 

O processo de monitoramento e avaliação do Plano 
Distrital de Educação – realizado pela Equipe Técnica 
– apresentou diversos desafios para sua efetivação. 
Para essa tarefa inovadora, no âmbito da SEEDF, foi 
necessária a adequação de uma série de procedimen-
tos previstos pela Secretaria de Articulação com os 
Sistemas de Ensino (SASE), que é vinculada ao Minis-
tério da Educação (MEC). Tais processos culminaram 
nas quatro etapas metodológicas do monitoramento 
do Plano Distrital, apresentadas de forma didática no 
esquema a seguir. 

Etapas metodológicas do monitoramento do Plano 
Distrital de Educação: 

(1) Organização do trabalho
a. Constituição da Comissão de Monitoramento e Avaliação
b. Constituição da Equipe Técnica
c. Planejamento – Agenda de Trabalho
d. Formação (Diretrizes SASE/MEC)

d.1 Da coordenadora e do supervisor distrital
d.1.1 Da equipe técnica 

e. Organização dos instrumentos normatizadores necessá-
rios para subsidiar o trabalho 

e.1 Caderno de Orientações para Monitoramento e Ava-
liação dos Planos Municipais de Educação
e.2 Caderno de Construção de Indicadores Educacionais

f. Criação de uma matriz de responsabilização dos setores 
a serem monitorados
g. Encaminhamento dos memorandos e ofícios para levan-
tamento e monitoramento das estratégias e metas do PDE
h. Visitas técnicas a institutos de pesquisa, para definição e 
coletas dos dados estatísticos
i. Preenchimento da Ficha A de Monitoramento do Plano 
Distrital de Educação

(2) Estudo do PDE
a. Categorização das Estratégias 
b. Elaboração e definição dos indicadores
c. Preenchimento da Ficha B de Monitoramento do Plano 
Distrital de Educação
d. Identificação dos setores para encaminhamento dos 
memorandos e ofícios
e. Acompanhamento da execução de metas e estratégias 
do Plano Distrital de Educação ao Plano Plurianual (PPA), 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária 
Anual (LOA), Plano de Ações Articuladas (PAR), Planeja-
mento Estratégico, dentre outros
f. Vinculação das metas do PNE junto às dimensões e 
indicadores compatíveis com as metas do PDE

(3) Monitoramento contínuo das metas e estratégias
a. Preenchimento da Parte C da Ficha de Monitoramento 
b. Sistematização das Respostas - consolidação dos dados
c. Elaboração do Relatório de monitoramento

(4) Avaliação do plano periodicamente.
a. Sistematização das análises realizadas nas etapas anu-
ais de monitoramento.
b. Elaboração de Notas Técnicas
c. Elaboração do Relatório de Avaliação (Versão Prelimi-
nar e Versão Final)

O PDE surge como um processo de avanço da po-
lítica educacional do Distrito Federal, apesar do mo-
mento de recrudescimento da austeridade no cenário 
econômico e na política nacional.

Mesmo nesse contexto, o PDE busca universali-
zar o acesso e financiamento da Educação Básica, 
para a valorização dos trabalhadores(as) escolares 
e também para a melhoria da qualidade da educa-
ção, abrangendo e fortalecendo uma perspectiva 
de Educação como direito.

Sustentado por alguns marcos regulatórios, o PDE 
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fomenta e estimula um avanço da legislação para garantir 
a própria viabilidade, como sistematizado no quadro 1.

O artigo 11 do PDE determinava que o Poder Exe-
cutivo deveria encaminhar à Câmara Legislativa – em 
até 360 dias após a sua promulgação – um Projeto 
de Lei para adequação das seguintes leis: Lei de Ges-
tão Democrática; Lei da criação do Sistema Distrital 
de Ensino; Lei de responsabilidade educacional; Lei 
do PDAF (Programa de Descentralização Adminis-
trativa e Financeira e Lei do CRECE (Conselho dos 
Representantes dos Conselhos Escolares). Somente 
a Lei do PDAF (Lei nº 6.023, de 18 de dezembro de 
2017) foi aprovada no período estipulado. 

Visto a configuração e abrangência da Política 
Distrital de Educação, alicerçada pelo marco legal 
que a sustenta e do apontamento de uma série de 
legislações que consolidará os seus pressupostos, 
cabe ressaltar que o desafio de se avançar ainda 
mais para uma avaliação permanente, que consi-
ga trazer elementos críticos ao desenvolvimento 
do PDE, é muito grande. 

Esse desafio traz uma responsabilidade ainda 
maior para a realização de um processo de moni-
toramento que seja capaz de realizar um efetivo 
levantamento das informações e dados sobre o 
desenvolvimento do Plano Distrital, para que ali-
mente tanto os processos de planejamento edu-
cacional, bem como oriente os rumos da política 
distrital de educação e os processos de avaliação 
da política educacional. 

O próximo tópico buscará refletir sobre as dificul-
dades e desafios desse processo de monitoramento, 
a fim de prospectar melhorias qualitativas a todo o 
trabalho de monitoramento do PDE.

Desafios do monitoramento para a construção 
de indicadores do Plano Distrital de Educação

A palavra Monitoramento vem do Latim monere 
(“advertir”, “admoestar”, “avisar”) e gerou, na língua 
portuguesa, entre outras, as palavras premonição (um 
aviso antes do acontecimento), admoestar (advertir) e 
monitor (aparelho que serve para acompanhar o que 
acontece; pessoa que acompanha ou auxilia o ensino).

Segundo Vaitsman, Rodrigues e Paes-Sousa (2006), 
o monitoramento consiste: 

(...) no acompanhamento contínuo, cotidiano, por parte de 
gestores e gerentes, do desenvolvimento dos programas e 
políticas em relação a seus objetivos e metas. É uma função 
inerente à gestão dos programas, devendo ser capaz de prover 
informações sobre o programa para seus gestores, permitindo 
a adoção de medidas corretivas para melhorar sua operacionaliza-
ção. É realizado por meio de indicadores, produzidos regularmen-
te com base em diferentes fontes de dados, que dão aos gestores 
informações sobre o desempenho de programas, permitindo me-
dir se objetivos e metas estão sendo alcançados (p. 21).

	
O próprio Plano Distrital de Educação, em seu tex-

to legal, prevê a criação de um Sistema de avaliação 
e monitoramento do PDE com “indicadores sociais e 
educacionais de abrangência intersetorial, em especial, 
com a saúde e a segurança, de modo a acompanhar 
e demonstrar o impacto da mudança da qualidade de 
vida dos cidadãos do Distrito Federal pela ampliação do 
investimento na educação (DISTRITO FEDERAL, 2015, 
p. 100). Um dos desafios do monitoramento, portanto, 
é a construção de indicadores de avaliação institucional 
para aferição das metas e estratégias do PDE. 

As metas construídas tanto no PNE e PDE expressaram 

Elaboração: Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação

Constituição Federal 1988

Instituiu um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a 
solução pacífica das controvérsias. Diversas Emendas Constitucionais alteraram a versão original da CF. Educação é 
garantida em seu artigo 6º como Direito Social. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm Acesso em 25 jan. 2018.

Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.  Diário Oficial da União, Brasília, DF, 23 dez. 1996. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm Acesso em 25 jan. 2018.

Plano Nacional de Educação Lei 
nº 13.005, de 25 de junho de 
2014

Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm Acesso em 10 de jan. 2018.

Lei Orgânica do Distrito Federal, 
de 08 de junho de 1993

Art. 1º O Distrito Federal, no pleno exercício de sua autonomia política, administrativa e financeira, observador os 
princípios constitucionais, reger-se-á por esta Lei Orgânica. Disponível em: 
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=0&txtAno=0&txt
Tipo=290&txtParte=. Acesso em 10 de jan. 2018.

Resolução n° 1/2012 - CEDF 
Alterada pela Resolução n° 
1/2014, pela Resolução n° 
2/2016

Estabelece normas para o Sistema de Ensino do Distrito Federal, em observância às disposições da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Disponível em: 
http://cedf.se.df.gov.br/images/resol_1_2012.pdf Acesso em 31 de janeiro de 2018.

Principais Marcos Legais da Educação – âmbito federal

Principais Marcos Legais da Educação – âmbito distrital

Quadro 1.
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as expectativas da sociedade civil, do poder público e da 
população quanto ao que se almeja estabelecer no âm-
bito educacional. Essas metas, de acordo com o Institu-
to Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP), são geralmente

(...) caracterizadas por uma proposição objetiva voltada para 
uma situação que ainda não existe, mas que passa a integrar o 
horizonte a ser perseguido pelas políticas públicas durante um 
decênio, de modo a envolver os poderes públicos para além 
do intervalo de um mandato executivo ou de uma legislatura, 
configurando-se, assim, como um compromisso mais amplo 
(INEP, 2016, p. 5).

O estabelecimento, como observado anteriormente, 
das chamadas “fontes oficiais” para o monitoramento 
do PNE (o que acabou sendo seguido pelos demais pla-
nos de educação do país), acabou criando também uma 
série de dificuldades metodológicas que foram diagnos-
ticadas pela Equipe Técnica. Dentre elas, inicialmente, 
destaca-se a ausência consistente de dados atualizados 
para o cálculo dos indicadores das metas que foram 
propostas para o Plano Distrital, as quais necessitavam 
de censo populacional. Dificuldade essa, também, rela-
tada pelas demais equipes técnicas do país que moni-
toram seus planos estaduais e municipais, nas reuniões 
realizadas pelo MEC, na SASE (Secretaria de Articulação 
com os Sistemas de Ensino), durante o ano de 2017. 

Segundo Januzzi (2001), os indicadores possuem di-
versas classificações, finalidades e formas de composi-
ção. É preciso estar alerta quando se usa indicadores 
formados por vários aspectos ou o que se referem de 
modo indireto ao objeto de análise, e ter em conta que 
eles “encerram certa dose de arbitrariedades e preci-
sam de tempo e experimentação para que se possa ava-
liar sua consistência” (ALVES; SOARES, 2013, p. 182).

De acordo com Ferreira, Cassiolato e Gonzales (2009), 
o indicador “é uma medida, de ordem quantitativa ou 
qualitativa, dotada de significado particular e utilizada 
para organizar e captar as informações relevantes dos 
elementos que compõem o objeto da observação” (p. 
24). Os autores complementam que o indicador é um 
recurso metodológico, que possibilita o levantamen-
to de informações, de ordem empírica, acerca do ob-
jeto observado.

Por se referir tradicionalmente a uma construção 
quantitativa, o indicador também precisa ser capaz 
de aglutinar dados para construir uma medida de fácil 
compreensão, que noticie, de forma imediata, infor-
mações relevantes. Ressalta-se, portanto, a importân-
cia dos indicadores como medidas informativas para o 
delineamento das situações existentes, otimização das 
políticas e o acompanhamento das condições educacio-
nais (INEP 2016).

Entre as diversas tipologias existentes, é possível 

classificar os indicadores educacionais em duas dimen-
sões: os diretos e indiretos (TRZESNIAK, 1998). Os in-
dicadores diretos podem ser utilizados para as metas 
nas quais o foco já é apresentado de modo numérico 
– como, por exemplo, a meta 3 do PDE, que trata do 
atendimento escolar para a população de 15 a 17 anos. 
O chamado indicador indireto trabalha com medidas 
aproximativas que possuem uma relação parcial com a 
meta, mais sensíveis a questões conceituais do que seu 
mero aferimento. Como exemplo de um tipo de indica-
dor indireto podemos destacar a meta 19 do Plano que 
trata da Gestão Democrática.

O monitoramento inicial do PDE durante os anos de 
2015 e 2016 já se fazia distante do Censo Demográfico 
do IBGE, datado do ano de 2010. Além disso, deve-se 
ressaltar também que os recortes das faixas etárias dos 
segmentos escolares não são contemplados pelo órgão: 
a primeira divisão etária começa de zero a quatro e a se-
gunda engloba a faixa de cinco a nove anos. O cálculo 
de indicadores para meta 1, que trabalha com recor-
tes de zero a três para a ampliação do atendimento e 
de quatro a cinco para universalização, como também 
para a meta 2, cujo o objetivo é avaliar a permanência 
e a conclusão dos jovens nas escolas entre seis e 14 
anos, tornou-se inviável. A meta 3, que enfatiza a po-
pulação de 15 a 17 anos, em termos da universalização 
do atendimento, também ficou prejudicada. Outro pro-
blema enfrentado foi na meta 4, devido à inexistência 
de fontes para a população com deficiência, agravado 
pelo fato de que o PDE, como apontado anteriormen-
te, optou por trabalhar com toda a população, sem 
restrição de idade. Em relação à meta 8, que atende 
à população do campo, os dados censitários estavam, 
em termos temporais, desatualizados (CENSO 2010) ou 
eram mesmo inexistentes na PNAD e Pesquisa Distrital 
por Amostra de Domicílios (PDAD).

Por conta dos fatores acima expostos, a Equipe Téc-
nica optou utilizar dados fornecidos por outros órgãos 
distritais além daqueles já previstos pelo PDE, como a 
Companhia de Planejamento do Distrito Federal (CO-
DEPLAN) e a DIED (Diretoria de Informações Educacio-
nais (vinculada à Subsecretaria de Planejamento, Acom-
panhamento e Avaliação da Secretaria de Educação), 
buscando auxílio na Empresa de Assistência Técnica e 
Extensão Rural do Distrito Federal (EMATER/DF) e De-
partamento Intersindical de Estatística e Estudos So-
cioeconômicos (DIEESE) – com a anuência da Comissão 
de Monitoramento do Plano Distrital

Para os cálculos dos indicadores da meta 1, foram im-
prescindíveis, após solicitação à CODEPLAN, os recortes 
de faixa etária necessários dos dados provenientes da 
PDAD/2015, em conjunto com o Educacenso do mesmo 
período. Para o ano de 2016, foi realizada uma projeção 
pela DIEESE com base nos dados populacionais da PDAD/
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CODEPLAN de 2011, 2013 e 2015 e o Educacenso de 
2016. A meta 2 utilizou-se das mesmas fontes para os 
cálculos e os recortes etários determinados para os in-
dicadores, ressaltando a importância da projeção po-
pulacional dos habitantes com 16 anos para o indica-
dor 2B, para o qual é necessário determinar os con-
cluintes do ensino fundamental com a idade referida. 

A inexistência de fontes para a população com deficiên-
cia, para os cálculos dos indicadores da meta 4, nos trouxe 
dificuldades e a necessidade de trabalharmos com dados 
de 2010 do IBGE, uma vez que não há previsão pelo po-
der público de se efetuar, até o censo de 2020 do IBGE, 
uma pesquisa específica para tal contingente populacional 
a fim de gerenciarmos o percentual de atendimento dessa 
população na Rede de Ensino do DF. Embora saibamos 
que todos alunos com deficiência, independentemente da 
idade, que procuram a rede pública, são atendidos. 

Quanto ao cálculo do indicador da meta 8, referente 
à frequência nas escolas da  população do campo, foram 
utilizados dados do Educacenso (2015 e 2016) e do Sis-
tema de  Assistência Técnica e Extensão Rural (SISATER) 
da Emater-DF, que ajudaram a  determinar a população 
rural da área de atuação por meio de seus escritórios no 
DF: Alexandre Gusmão, Brazlândia, Ceilândia, Gama, 
Jardim, PAD/DF, Paranoá, Pipiripau, Planaltina, Rio Preto, 
São Sebastião, Sobradinho, Tabatinga, Taquara e Vargem 
Bonita, visto que os demais órgãos não tinham números 
atualizados dos anos previstos para o monitoramento. Tal-
vez com a contribuição do Censo Agro 2017, realizado 
pelo IBGE, haja uma maior contribuição para que a meta 
8 possua uma maior base de dados sobre a população do 
campo no DF, facilitando o cálculo de seu indicador para 
o ano citado. 

De acordo com o que foi salientado acima, espera-se 
por parte dos órgãos locais – como a Subsecretaria do 
Sistema Socioeducativo vinculada à Secretaria da Criança 
que auxiliou com dados para o cálculo do indicador da 
meta 21 que trata do atendimento dos adolescentes que 
cumprem medida socioeducativa e a CODEPLAN, uma co-
laboração contínua para os anos vindouros, a fim de po-
dermos estabelecer parâmetros importantes e necessários 
para o cálculo dos indicadores e avançar com o debate em 
torno da resolução das metas do PDE, sobretudo das que 
tratam de questões ligadas ao censo populacional. E que 
o IBGE possa elaborar uma produção de dados específicos 
na área da educação. 

Considerações finais

O Plano Distrital de Educação deve ser encarado pela 
sociedade civil organizada não apenas como um marco 
para a garantia de uma educação de nível básico e su-
perior de qualidade – sobretudo na esfera pública – e da 
valorização dos profissionais da educação; mas também 

como um instrumento de planejamento e gestão pública, 
objetivando sua sustentabilidade política e financeira para 
sua plena concretização. Após a promulgação do Plano 
Distrital de Educação, foram criadas a Comissão de Mo-
nitoramento e Avaliação, bem como a Equipe Técnica de 
Monitoramento e Avaliação do PDE.

A Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação vem 
aperfeiçoando os instrumentos e procedimentos de mo-
nitoramento de forma contínua, levantando informações 
para que a política educacional siga enfrentando os de-
safios postos. O aperfeiçoamento dos procedimentos foi 
demonstrado no texto, destrinchando as quatro Etapas 
metodológicas do monitoramento do Plano Distrital: (1) 
Organização do trabalho; (2) Estudo do PDE; (3) Monitora-
mento contínuo das metas e estratégias; (4) Avaliação do 
plano periodicamente.

O PDE busca universalizar o acesso e financiamento da 
Educação Básica, para a valorização dos trabalhadores(as) 
escolares, melhoria da qualidade da educação na perspec-
tiva de Educação como direito. Neste sentido, surge como 
um processo de avanço da política educacional do Distrito 
Federal, apesar do momento de encrudescimento do cenário 
econômico e da política nacional.

O PDE está sustentando pelos seguintes marcos regula-
tórios: (1) Constituição Federal de 1988; (2) Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996); (3) 
Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014); (4) Lei 
Orgânica do Distrito Federal de 1993; e na (5) Resolução 
n° 2/2016. Em síntese, O PDE busca universalizar o acesso 
e financiamento da Educação Básica, para a valorização 
dos trabalhadores(as) escolares, e visando também melho-
ria da qualidade da educação na perspectiva de Educação 
como direito. 

A construção de indicadores de avaliação institucional 
para aferição das metas e estratégias do PDE é um dos 
desafios do monitoramento, visto que foram encontradas 
dificuldades para realização do cálculo dos indicadores 
das metas do Plano Distrital. Outra dificuldade foi encon-
trar as Fontes de dados para composição dos indicadores. 
Optou-se pelas fontes de órgãos locais, ou seja, do Dis-
trito Federal, demandando destes órgãos a ampliação de 
suas pesquisas e bases de dados para os anos posteriores 
à implantação do PDE, principalmente no que concerne 
ao censo populacional e suas especificidades, neste caso, 
relativos à educação do Distrito Federal.

Esse estudo procurou refletir sobre o cotidiano do tra-
balho realizado pela Equipe Técnica e consequentemente 
contribuir para a socialização da política e democratização 
do PDE. A tarefa de monitoramento formal é da Equipe 
Técnica e da Comissão de Monitoramento, no entanto, 
a participação social e o controle democrático é basilar para 
que haja avanços na tomada de decisão para o alcance das 
metas e estratégias estipuladas pelo Plano Distrital de Educa-
ção, no ciclo de 2015 a 2024.
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ARTIGOS

O Plano Distrital de Educação como 
planejamento estratégico para a escola

Resumo: O artigo analisa a adoção das metas e estratégias do Plano Distrital de Educação 
(PDE) pela rede de Educação Básica do Distrito Federal e da Educação Superior. Partindo 
do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, de 1932 traça breve histórico da gestão 
da educação voltada às demandas sociais e um balanço da aplicação das estratégias do 
PDE, baseando-se em pesquisa realizada pela Gerência de Planejamento Estratégico e de 
Acompanhamento das Políticas Públicas – GPAP/SUPLAV/SEDF, concluindo com propos-
tas que demonstram as possibilidades do envolvimento das escolas nessa implementação. 
As análises foram realizadas a partir de seis das 21 metas que constituem o PDE. A saber: 
01, 02 e 03 referentes a Educação Básica; 09 sobre Educação de Jovens e Adultos; 15, 
relativa à formação de professores; e a 20 que trata do ao financiamento da educação 
do Distrito Federal. O artigo objetiva mostrar a importância do planejamento sistêmico da 
educação brasileira, vendo sua marca maior nas Leis de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional e do Plano Nacional de Educação e seus congêneres na esfera estadual, munici-
pal e distrital. Nesse sentido apresentamos o cenário atual do Plano Distrital de Educação 
e as linhas gerais das possibilidades de engajamento da escola na sua efetivação. Carac-
terizando o PDE como ferramenta de planejamento estratégico de Estado.
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O presente artigo tem por objeto a análise da 
adoção das metas e estratégias do Plano Distrital 
de Educação (PDE) pela rede pública de ensino do 
Distrito Federal, de Educação Básica e pela Educa-
ção Superior,  no que tange à formação de pro-
fissionais da educação. A partir da base dados da 
pesquisa realizada pela Gerência de Planejamento 
Estratégico e de Acompanhamento das Políticas 
Públicas/SUPLAV/SEDF, que apresenta as estraté-
gias implementadas,  as concluídas e em andamen-
to e as ainda não realizadas. 

Evidenciando o PDE como parâmetro legítimo de 
gestão da educação a ser desenvolvida nas esco-
las públicas do DF, elaboramos um breve alinhavo 
do planejamento educacional brasileiro, tendo por 
ponto de partida o Manifesto dos Pioneiros da Edu-
cação Nova, de 1932, marco histórico da utopia 
de uma educação voltada às demandas sociais; um 
balanço da aplicação das estratégias propostas no 
PDE; e por fim, propomos algumas orientações aos 
educadores para a implementação nas escolas das 
estratégias que constituem o PDE. 

Diante da complexidade e extensão do conjun-
to de metas e estratégias que inviabilizam a aná-
lise profunda do PDE num artigo, e querendo evi-
tar superficialidade das reflexões, limitamos nossa 
análise a seis das 21 metas do documento, quais 
sejam: 01, 02 e 03 referentes a Educação Básica; 
09 que trata da Educação de Jovens e Adultos; e 
12 e 15 relativas à formação de professores; e a 
20 que diz respeito ao financiamento da educa-
ção do Distrito Federal. E dessas metas, apenas 
as estratégicas, que ainda não tiveram iniciadas 
sua implementação.

O artigo está estruturado a partir de um históri-
co das ações em busca da adoção de um planeja-
mento sistêmico da educação brasileira, entenden-
do que sua marca maior foi a criação de Leis de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional e do Plano 
Nacional de Educação e seus congêneres na esfera 
estadual, municipal e distrital. Nesse sentido, apre-
sentamos o cenário atual do Plano Distrital de Edu-
cação, bem como uma proposta de ação desse, no 
chão da escola.

Acreditamos e buscaremos demonstrar neste ar-
tigo que o envolvimento efetivo dos atores mais 
diretamente ligados à ação educativa possibilitará 
que o PDE rompa com a tradição, presente na or-
ganização da educação brasileira, de trabalhar a 
partir do imediatismo, do voluntarismo e de inter-
ferências recorrentes dos interesses governamen-
tais dominantes num determinado período políti-
co, para transformá-lo efetivamente em um plane-
jamento estratégico de Estado.

Como vemos a realidade presente: planeja-
mento?

	
Não precisamos de muitas coisas. Só precisamos uns dos ou-
tros e de sonhos. (Oscar Wilde)

A ação educativa no Brasil encontra-se exposta a um 
conjunto de variáveis que escapam às previsões de seus 
planejadores e ao controle de seus executores, o que 
inviabiliza tanto a definição de receituários quanto o 
desenvolvimento de estratégias de gestão e de avalia-
ção centralizadas que resultem em nível de eficiência 
compatível com os esforços e os recursos despendidos. 
Precárias condições de vida, em razão de fatores socio-
econômicos, que vão desde a falta de saneamento bási-
co ao desemprego e o abandono das regiões periféricas 
do país pelos governos, até mesmo municipais, impac-
tam diferentemente a operacionalização dos projetos 
educacionais, tornando os seus planos, para muitos, 
peças de ficção, verdadeira perda de tempo e fator de 
ampliação da desesperança.  

Outro aspecto a se ter em conta na discussão da ges-
tão da educação e sua qualidade, é a multiplicidade de 
atores envolvidos e o consequente emparelhamento de 
interesses presentes na vivência escolar. Professores na 
docência ou membros da direção, alunos, assistência 
educacional e responsáveis pelos alunos caracterizam-
-se como categorias de protagonistas sociais com rei-
vindicações e pretensões de qualidade bastante distin-
tas em relação à escola, o que coloca aos mecanismos 
de gestão, primeiramente, a meta de alinhá-las, dando 
termo a um projeto político pedagógico. Processo que 
não pode ignorar a comunidade externa, que também 
alimenta expectativas em relação à educação escolar 
que atuam, de certa forma, como parâmetros da quali-
dade da atuação da escola.

Em tal contexto é natural que tenhamos um sistema 
educacional nacional, cujos fins decorrem de uma uto-
pia social, em constante conflito com as localidades que 
pretende atender. Uma vez que a dimensão continental 
de nosso território e sua diversidade cultural, geográfica 
e econômica frequentemente põem em xeque a paidéia 
ministerial, distante dos interesses e necessidades das 
localidades, onde se encontram as escolas e se efeti-
vam as políticas educacionais. Realidade que coloca a 
questão democrática como princípio e não como sim-
ples escolha entre esta ou aquela forma de organiza-
ção do sistema educacional, a descentralização das 
ações como política prioritária e os gestores escolares 
como centrais à garantia da qualidade da educação a 
ser implementada.

Ministros, secretários estaduais, distrital e munici-
pais de educação são importantes e necessários à or-
ganização e a gestão do processo educativo, mas, em 
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última instância, é a direção da escola - diretor, vice, 
supervisor, coordenador, orientador, secretário escolar 
e encarregado administrativo - o agente das políticas 
públicas de educação, pois a escola é o núcleo da efeti-
vação dessas políticas e os diretores são os responsáveis 
pela sua gestão. 

Gestão que implica na harmonização das contradi-
ções presentes no cenário social no qual a escola se en-
contra, com as comunidades decidindo seus rumos, a 
partir do estabelecimento de uma educação que atenda 
suas especificidades socioeconômicas, culturais e étni-
cas. Onde a escola deixa de ser agente colonizador das 
elites que manipulam o poder central estatal e interna-
cional, que recusa pacotes e auxilia a população local a 
debater e propor, num processo de construção de um 
protagonismo comunitário. Rompendo, assim, com um 
modelo organizacional da educação ainda com ranços 
oligárquicos, regido por especialistas que, alhures, se 
arvoram conhecedores de todas as necessidades e solu-
ções para todo o território nacional. 

	 Nessa perspectiva, o Plano Nacional de Educa-
ção (PNE), instituído pela Lei nº 13.005/2014, caracteri-
za-se como instrumento orientador da organização do 
sistema educacional nos seus níveis administrativos e 
pedagógicos, ao definir metas e estratégias que sina-
lizam caminhos e ações a ser implementadas nos dife-
rentes sistemas educacionais e nas escolas. 

Ao entendermos essas diretrizes como norteado-
res, a serem analisados em cada unidade da federação 
rompemos com o ranço centralizador e estatizante do 
modelo governamental possibilitando a gestão demo-
crática da educação, possibilitando que a unidade da 
federação implemente a educação que melhor atendes-
se aos seus cidadãos. 

Em nível local temos o Plano Distrital de Educação 
(PDE) instituído pela Lei nº 5.499/2015 que aponta ca-
minhos à gestão das escolas do DF. Esse plano segue 
as diretrizes do PNE, mas procura atender às especifi-
cidades do sistema educacional do Distrito Federal;  foi 
elaborado com a participação da sociedade civil e co-
munidade escolar, a partir de conferências escolares, 
regionais, distrital e por segmentos organizados. Dessas 
conferências participaram docentes, gestores, profis-
sionais da carreira assistência, estudantes, pais, espe-
cialistas educacionais e lideranças do setor educacional 
buscando colocar a escola como o epicentro da política 
pública de educação. 

Destacamos a realização da I Conferência Distrital 
de Educação, na qual os debates buscaram garantir o 
protagonismo da escola, no entendimento de que o 
êxito da política educacional se finca na gestão escolar. 
A organização administrativa e pedagógica da escola, 
enquanto comunidade educacional, está pautada por 
princípios como cidadania, transparência e democracia 

que devem permear todas as etapas de efetivação: vi-
vências pedagógicas e administrativas. Perspectiva sob 
a qual a gestão deverá ter por intento a equalização 
entre intenções, processos e resultados, com ênfase nos 
processos. Processos que exigem um mínimo de coe-
rência, que evitem descompassos como bem expressa 
na crítica de Murilo Mendes citada a seguir.

Um breve histórico do planejamento educa-
cional brasileiro

Linhas paralelas

Um presidente resolve
Construir uma boa escola
Numa vila bem distante.
Mais ninguém vai nessa escola:
Não tem estrada para lá.
Depois ele resolveu
Construir uma estrada boa
Numa outra vila do Estado.
Ninguém se muda para lá
Porque lá não tem escola.

(Murilo Mendes1)

O poema de Murilo Mendes foi publicado original-
mente em 1932, numa coletânea de poemas intitulada 
“História do Brasil”. Ainda que o foco do autor seja 
a crítica à burocracia estatal e ineficiência do Estado, 
a preocupação com a educação parece estar presente, 
uma vez que é essa a política usada para a crítica. Data 
desse mesmo ano o famoso documento, pelo qual os 
intelectuais brasileiros reivindicavam do Estado a aten-
ção para a educação básica nacional, o “Manifesto dos 
Pioneiros”. Mas será apenas em 1934, na elaboração 
de uma nova Constituição Federal, que o Estado brasi-
leiro formulará o primeiro projeto para implementar um 
planejamento mais eficaz para a educação nacional2.

A Constituinte de 1933 e a Constituição de 1934 vão se mol-
dar a partir do espírito de maior interveniência do Estado sobre 
o social, com o objetivo de tentar minimizar as desigualdades 
sociais e impedir a eclosão de movimentos contestatórios. A 
Constituição de 1934 incumbe à União, no seu artigo 5º, XIV, 
a competência de traçar as diretrizes da educação nacional. A 
Constituição dará maior ênfase à educação como direito do 
cidadão. [...] lá comparecem também o Plano Nacional de Edu-
cação e o Conselho Nacional de Educação. (CURY, p. 574)

A proposta de elaboração de uma Lei de Diretrizes 
da Educação Nacional levará 27 anos para ser apro-
vada pelo Congresso Nacional. A Lei nº 4.024, de 20 
de dezembro de 1961 será um marco importante na 
educação nacional, mas terá vida curta com a chegada 
da ditadura militar imposta ao país em 1964. Todavia, 
essa LDB será de fato alterada por uma nova legislação 
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somente dez anos após a aprovação, no auge da vio-
lência aos direitos sociais e políticos imposto pelos dita-
dores de plantão.

A nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal, especificamente para a educação básica, será ins-
tituída pela Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971. De 
vida longa deixará marcas profundas na desorganização 
e no comprometimento da qualidade da educação pú-
blica nacional. Será necessária a derrubada da ditadura 
militar para que a sociedade começasse a discutir uma 
outra lei, para um novo momento político do pais: a 
democratização da sociedade. Esta tarefa não será fácil 
e ainda está em construção, passados 37 anos de de-
mocratização do país, em que pese os avanços obtidos 
até aqui e os riscos de retrocesso que vivemos hoje.

Coube à Nova LDB, a Lei 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996 o estabelecimento de uma nova organização 
da educação brasileira com vistas à sua democratização 
e garantias de melhorias, atendimento amplo e moder-
nização das estratégias para sua efetivação, entre as 
quais destacamos a criação de um Sistema Nacional de 
Educação e de um Plano Nacional de Educação3. 

Coube à Emenda Constitucional nº 59 formular um 
novo papel para os Planos de Educação ao estabelecer, 
do ponto de vista constitucional, que esses são superio-
res aos planos plurianuais dos governos vigentes, uma 
vez que passaram a ser decenais e articuladores dos sis-
temas educacionais. Os planos educacionais (Nacional, 
Estadual, Distrital e Municipal) assumem o caráter de 
planos de Estado e não mais de Governo.

Outra característica relevante é a necessidade de que 
a participação social e a articulação de diferentes níveis 
institucionais atuem na elaboração dos planos tornan-
do-os não apenas técnicos, mas essencialmente polí-
ticos. Esse processo de elaboração participativa aliado 
aos instrumentos técnicos de levantamento de dados e 
escuta política, na busca de alternativas para a solução 
de problemas complexos, pode definir o que chama-
mos aqui de Planejamento Estratégico: 

(...) o esforço disciplinado e consistente, destinado a produzir 
decisões fundamentais e ações que guiem a organização esco-
lar, em seu modo de ser e de fazer, orientado para resultados, 
com forte visão de futuro. (LÜCK, 2000 p. 13)

A elaboração do Plano Distrital de Educação surge 
nesse contexto, impulsionado pelas ações em nível na-
cional, a partir da realização da I Conferência Nacional 
de Educação – CONAE - 2010 e pelas articulações locais 
das quais destacamos duas ações essenciais:

1.	A Lei de Gestão Democrática nº 4.751/2012, 
na qual se estabelece a realização de uma Confe-
rência Distrital de Educação visando a elaboração 

de um projeto de Plano Decenal de Educação 
para o DF, posteriormente definido como Plano 
Distrital de Educação.
2.	A criação do Fórum Distrital de Educação, insti-
tuído pela Portaria nº 115, de 31 de julho de 2012, 
composto por representantes do Estado e da socie-
dade civil organizada na luta pela educação, com a 
incumbência de acompanhar e avaliar a implemen-
tação do Plano Distrital de Educação.

A ação estratégica na elaboração do Plano Distrital 
de Educação pode ser constatada na participação de 
todos os segmentos envolvidos com destaque para:

a.	Ministério da Educação, que disponibilizou equi-
pes de apoio para a elaboração dos planos decenais 
indicando avaliadores educacionais e material por 
meio da Secretaria de Articulação com os Sistemas 
de Ensino – SASE e da Diretoria de Cooperação e 
Planos de Educação – DICOPE;
b.	Fórum Distrital de Educação, seja a partir do seu 
colegiado, seja pela constituição de uma Comissão 
Técnica para elaboração do Plano Distrital de Edu-
cação;
c.	 Secretaria de Estado de Educação do Governo 
do Distrito Federal, que designou representantes de 
duas subsecretarias para a constituição de uma co-
missão técnica governamental: a Subsecretaria de 
Educação Básica – SUBEB e a Subsecretaria de Plane-
jamento, Acompanhamento e Avaliação – SUPLAV;
d.	Câmara Legislativa do Distrito Federal, Ministério 
Público do Distrito Federal – Promotoria de Justi-
ça de Defesa da Educação - PROEDUC, A Compa-
nhia de Planejamento do Distrito Federal - CODE-
PLAN, Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Educação - CNTE, Departamento Intersindical 
de Estatística e Estudos Socioeconômicos - DIEESE, 
Conselho de Educação do DF - CEDF, Centro de 
Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação - 
EAPE presentes em diferentes etapas preparatórias, 
com apoio técnico e na elaboração do texto base 
submetido à Conferência Distrital de Educação e, 
posteriormente, à votação na Câmara Legislativa do 
Distrito Federal.

O histórico de elaboração da lei do Plano Distrital de 
Educação já foi objeto de análise em artigo publicado 
nesta mesma revista em 20144. No presente artigo nos 
deteremos inicialmente numa caracterização do cenário 
atual do Plano Distrital de Educação, destacando me-
tas e estratégias que avaliamos serem relevantes para 
a promoção de mudanças em busca de uma educação 
socialmente referenciada para o Distrito Federal.
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As ações do sistema: a construção do caminho

A utopia está lá no horizonte. Me aproximo dois passos, ela 
se afasta dois passos. Caminho dez passos e o horizonte corre 
dez passos. Por mais que eu caminhe, jamais alcançarei. Para 
que serve a utopia? Serve para isso: para que eu não deixe de 
caminhar. (Eduardo Galeano)

Partiremos de três questionamentos para defender 
a tese de que o Plano Distrital de Educação é do co-
nhecimento da comunidade escolar e, se efetivamen-
te implementado pelo Estado, poderá desencadear as 
mudanças na educação que historicamente almejamos. 
Nesse sentido, passados dois anos e seis meses de sua 
homologação:

i.	 sendo uma política pública, o PDE é de conheci-
mento dos agentes públicos?
ii.	 enquanto política de Estado quais os impactos 
das ações do Governo vigente? 
iii.	das metas e estratégias presentes no PDE o que 
foi aplicado e quais as alterações percebidas?

Tais questionamentos dificilmente poderão ser res-
pondidos integralmente no espaço deste artigo, mas 
poderemos apontar algumas ações que possibilitarão 
ao leitor encontrar suas respostas. Em recente pesquisa 
realizada pela Subsecretaria de Planejamento, Acompa-
nhamento e Avaliação – SUPLAV os entrevistados fo-
ram questionados a responder:

A Estratégia 3.3, da Meta 3, do Plano Distrital de Educação 
(PDE) descreve: “adotar, após amplo debate democrático com 
a comunidade escolar, até o terceiro ano de vigência deste 
Plano, modelo de organização escolar em semestralidade, em 
substituição ao regime seriado, de modo a enfrentar os índices 
de reprovação e de percursos diferenciados de escolarização”. 
Você como professor integrado ao processo de Gestão Demo-
crática tem conhecimento do PDE?

As respostas dos 462 professores entrevistados in-
dicam que o PDE é conhecido pela maioria, ainda que 
superficialmente, pois 57,58 % deles afirmaram que le-
ram superficialmente o PDE e apenas 6,06% afirmaram 
nunca ter ouvido falar. 

Ainda que no momento não tenhamos o percentual 
significativo de professores da ativa que conheça em 
profundidade determinadas políticas públicas, não dei-
xa de ser expressivo o percentual de 20,35% dos que 
afirmaram conhecer o documento detalhadamente. 
Como preocupa o número daqueles que afirmaram ter 
ouvido falar do PDE, mas que não tiveram interesse em 
ler, 13,2%. 

A surpresa, no entanto, esta no percentual de 2,81% 
dos entrevistados que afirmaram ter lido, mas que não 

entenderam, considerando-se tratar de um grupo for-
mado essencialmente por profissionais letrados.

Outra pergunta aos entrevistados foi:

Você tem conhecimento de que, segundo o Plano Distrital de 
Educação, a partir de 2018, todas as Unidades Escolares de 
Ensino Médio da rede pública do Distrito Federal deverão estar 
organizadas em Semestralidade?

Aqui o professor relacionará seu conhecimento do 
PDE à necessidade de alterações no seu cotidiano. Se 
um dos objetivos do planejamento é antecipar ações 
futuras, preparando a comunidade para identificar e 
construir soluções para problemas, era de se esperar 
que a aprovação da lei do PDE desencadeasse uma série 
de ações organizativas que envolvessem a comunidade 
escolar como um todo e, em especial, o grupo que atua 
mais diretamente no chão da escola. Nesse sentido, al-
terações no tempo e no espaço da escola são previstas 
naquele planejamento e de alguma forma exigem mu-
danças, acomodações ou resistência. 

Como os professores respondem a este questiona-
mento nos leva a pensar que o plano é mais conhecido 
do que os dados lidos no questionamento anterior re-
velaram. Acreditamos que a tabulação final dos dados 
da pesquisa auxiliará na confirmação de algumas das 
leituras aqui apresentadas. 

Ainda que apenas 20% dos entrevistados tenham 
afirmado que conhecem detalhadamente o PDE, 07 
em cada 10 afirmam conhecer a estratégia proposta e 
que estão buscando a qualificação necessária para essa 
nova organização e a grande maioria, 321 dos entre-
vistados, 69,48%, afirma ter conhecimento e que se 
preparam para a mudança5. 

Segundo informações do Centro de Aperfeiçoamen-
to dos Profissionais da Educação (EAPE), desde 2012 é 
oferecido aos profissionais da rede pública cursos com a 
temática da “Semestralidade”, por exemplo. Em 2017 
foi ofertado o curso: “Semestralidade - Ensino Médio: 
concepções e práticas na organização escolar”, que 
contou com 2.595 participantes.

Um total de 11 professores, 2,38%, apenas, afirma-
ram nunca ter recebido essa informação. Outros 50, 
10,82%, responderam que ouviram falar nos corredo-
res e 67,14,5%, que receberam a informação, mas não 
deram importância. O que consideramos poucos, mas que 
requer da administração da educação no DF atenção as 
estratégias de divulgação e formação. Mas, o mais impor-
tante é que cerca de 95% dos entrevistados conhecem a 
estratégia e sabem que terão mudanças no seu cotidiano 
a partir de definições de um plano educacional.

Os dados acima descritos nos possibilitam refletir 
sobre as dificuldades de implementação dessa políti-
ca pública e as garantias para sua efetividade junto à 
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comunidade escolar. Ainda 
que conste do Plano Distrital 
de Educação estratégias para 
acompanhamento e avalia-
ção, análise de indicadores 
dos resultados alcançados ou 
não, sem o envolvimento da 
comunidade escolar em tais 
ações a aplicação das estraté-
gias definidas e as metas es-
tabelecidas estariam compro-
metidas.

O fato de observamos ape-
nas dois questionamentos de 
uma pesquisa pública sobre 
os conhecimentos dos profes-
sores acerca do Plano Distrital 
de Educação e das ações mais 
imediatas no âmbito da orga-
nização do Ensino Médio nos 
leva a considerar a análise de 
Abicalil (2011) que afirma que 
“para efeito das finanças pú-
blicas, um plano decenal com 
status constitucional é supe-
rior aos planos plurianuais de 
quatro anos”, e a questionar: 
o que foi de fato implemen-
tado pelo atual governo em 
cumprimento à lei do Plano 
Distrital de Educação?

Foi constituída uma Co-
missão de Monitoramento do 
PDE6 com representantes do 
governo e da sociedade civil, 
que contou com a participa-
ção de membros do Fórum 
Distrital de Educação. Até a 
data de janeiro de 2018, não 
foi apresentado relatório con-
clusivo sobre o alcance das 
metas e estratégias do PDE. 

Para acompanhamento 
dessas ações a Gerência de 
Planejamento Estratégico e 
de Acompanhamento das Po-
líticas Públicas/SUPLAV/SEDF 
elaborou um quadro sintético 
para acompanhamento das 
metas e estratégias do Pla-
no Distrital de Educação7 que 
apresentamos no Quadro 1.

Se observado o processo de 
elaboração do Plano Distrital 

Fonte: Tabela elaborada pela Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação da Gerência de Planejamento Estratégico e de Acompanha-
mento das Políticas Públicas/SUPLAV/SEEDF
* Estratégias referentes ao ensino superior. Encaminhadas à UnB.
NI – Estratégias que não foram iniciadas, mas com prazos de execução ainda vigentes.
NR – Estratégias que não foram realizadas no prazo determinado pela lei.
I – Estratégias de monitoramento contínuo ou não, mas que já tiveram ações iniciadas para seu cumprimento.
R – Estratégias realizadas dentro do prazo estipulado pela lei.

NÃO REALIZADAS (NR)

4

1.3, 1.4, 1.16, 1.25

6

2.1, 2.13, 2.16, 2.19, 
2.27, 2.53

5

3.5, 3.10, 3.15, 3.23, 
3.31

3

4.1, 4.7, 4.10

1

5.6

5
6.3, 6.8, 6.10, 6.11, 

6.13
2

7.13, 7.28

9
8.6, 8.17, 8.18, 8.22, 

8.37, 8.39, 8.40, 8.41, 
8.42

1

9.2

7
10.2, 10.4, 10.10, 

10.12, 10.23, 10.26, 
10.27

5
11.9,11.10, 

11.11,11.12, 11.13
11

12.1, 12.3, 12.4, 
12.5,12.7,12.10, 

12.13, 12.8, 12.9, 
12.14, 12.15

3

13.3,13.5,13.6

0
-
4

15.1, 15.2,  15.4,  15.8
0
-
4

17.1, 17.2,  17.3,  17.5
3

18.3, 18.4,  18.9
0
-
7

20.3, 20.9, 20.10,  
20.11, 20.13, 20.14,  1

21.7
81

16

5

7

7

RESPONDIDAS:
NÃO RESPONDIDAS *

404
7

23

25

17

20

7

15.10
12

4
21.2, 21.6, 21.11, 

21.13
90

30

55

31

7.15, 7.17, 7.30 30

2

8
12.6, 12.11, 12.12, 

12.16, 12.17, 12.18, 
12.19, 12.20

4
13.1, 13.2, 13.4, 

13.7

19.3
2

1
18.7

1

20.2,20.6

0
-

16.7
Qnt.

2.2, 2.3, 2.5, 2.7, 2.8, 2.10, 
2.11, 2.12, 2.18, 2.23, 2.24, 
2.25, 2.28, 2.29, 2.30, 2.31, 
2.32, 2.33, 2.34, 2.35, 2.37, 
2.38, 2.41, 2.42, 2.43, 2.45, 
2.49, 2.51, 2.52, 2.55, 2.56

7.1, 7.2, 7.4, 7.5, 7.6, 7.7, 7.8, 
7.9, 7.10, 7.11, 7.12, 7.14, 

7.16, 7.18,  7.19, 7.20, 7.21, 
7.22, 7.23,  7.24, 7.25, 7.26, 

7.27, 7.29

8.1, 8.2, 8.4, 8.7, 8.9, 8.10, 
8.11, 8.16, 8.19,  8.21, 8.23, 

8.26, 8.31, 8.32,  8.33

9.1, 9.6, 9.17

TOTAL: 58 182 411

1321
Qnt. 2 6

Estratégias 21.5, 21.12 21.1, 21.3, 21.4, 21.8, 21.9, 
21.10

2
14.2,14.4

1

19.1,19.2,19.4

20
Qnt. 4 2

Estratégias 20.1, 20.4, 20.5, 20.12

19
Qnt. 1 3

Estratégias 19.5

18
Qnt. 1 2

Estratégias 18.5 18.6,18.8

Estratégias - 17.4,17.6,17.7
17

0 3

16
Qnt. 2 5

Estratégias 16.2, 16.4 16.1, 16.3, 16.5, 16.6, 16.8

Estratégias 15.9, 15.11, 15.12 15.3, 15.5, 15.6, 15.7

14.3, 14.5 14.1,14.6

15
Qnt. 3 4

Qnt.
14

2 2 6
Estratégias

13
Qnt. 0 0

Estratégias - -

12

Qnt. 0 1

Estratégias - 12.2

11
Qnt. 2 8

Estratégias 11.7,11.15 11.1, 11.4, 11.6, 11.8, 11.14, 
11.16, 11.17, 11.18

REALIZADAS (R) TOTAL GERALINICIADAS (I)NÃO INICIADAS (NI)

1
8

20.7, 20.8
15

10.1, 10.15, 10.18, 
10.19, 10.22, 10.24

11.2,11.5

Estratégias
10.5, 10.6, 10.9, 

10.14, 10.16, 10.17, 
10.20

10

Qnt. 7 5 6

10.3, 10.7,  10.8,  10.13, 10.21

Estratégias9

Qnt. 18 3 1
9.3, 9.4, 9.5, 9.7, 9.8, 
9.9, 9.10, 9.11, 9.13, 

9.14, 9.15, 9.16, 9.18, 
9.19, 9.21, 9.22, 9.23, 

9.24

8.12, 8.13, 8.14, 
8.24,8.25

41Estratégias8

Qnt. 12 15 5
8.3, 8.5, 8.8, 8.15, 

8.20, 8.28, 8.29, 8.30, 
8.34, 8.35, 8.36, 8.38

Estratégias

6.5

7

Qnt. 1 24 3

7.3

Estratégias - 6.1, 6.2, 6.4, 6.6, 6.7, 6.9, 6.12, 
6.14, 6.15,  6.16

9.20

5.1, 5.2, 5.3, 5.5, 5.7, 5.10, 
5.11, 5.12, 5.13 5.4, 5.8, 5.9

6
Qnt. 0 10 1

Estratégias -

4.2, 4.6, 4.8, 4.11, 
4.13, 4.14, 4.15,  
4.16, 4.17, 4.24, 

4.26, 4.32

5
Qnt. 0 9 3

Estratégias -4

Quantitativo 0 15 12

4.3, 4.4, 4.12, 4.18, 4.19, 4.20, 
4.21, 4.22, 4.23, 4.25, 4.27, 

4.28, 4.29, 4.30, 4.31

3.1, 3.4, 3.6, 3.8, 
3.26, 3.27, 3.29

30

13

Estratégias -3

Qnt. 0 19 7
3.2, 3.3, 3.7, 3.9, 3.11, 3.12, 
3.13, 3.14, 3.16,  3.17, 3.18, 
3.19, 3.20, 3.21,  3.22, 3.24, 

3.25, 3.28, 3.30

2.4, 2.6, 2.14, 2.15, 
2.17, 2.20, 2.21, 
2.22, 2.26, 2.36, 
2.39, 2.40,2.44, 
2.46, 2.47, 2.48, 

2.50, 2.54

Estratégias2

Qnt. 0 31 18

-

1.1, 1.5, 1.6, 1.9, 1.11, 1.12, 
1.14, 1.15, 1.19, 1.22, 1.23, 

1.24, 1.27, 1.29, 1.30

1.8, 1.10, 1.13, 
1.17, 1.18, 1.20, 

1.26, 1.28
Estratégias 1.2, 1.7, 1.21

Metas

1

Qnt. 3 15 8

Quadro 01. Controle de estratégias – Monitoramento PDE – 2015/2016
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de Educação constata-se que, desde a sua concepção 
até a sanção pelo governador, estiveram envolvidos 
agentes públicos de dois governos e diversos represen-
tantes da sociedade civil indicados por suas entidades. E 
que o texto base foi concebido na gestão do GDF para 
o período de 2011-2014, mas que o projeto de lei foi 
encaminhado à Câmara Legislativa do Distrito Federal 
(CLDF) para discussão e votação na gestão 2015-2018; 
o governador vetou 43 das proposições aprovadas pela 
CLDF; que o Fórum Distrital de Educação em mobili-
zação junto aos gabinetes dos deputados derrubou 30 
vetos; e que em 2016 o GDF conseguiu o veto de dois 
artigos da Lei ao questionar perante a Justiça aquela 
normatização. Foi declarada a inconstitucionalidade do 
artigo 3º e do Parágrafo Único do art. 9º do PDE 

Os vetos têm impacto no planejamento educacional 
e para o efetivo cumprimento das metas do plano no pra-
zo estabelecido. O artigo em questão estabelecia que:

3º as metas previstas no anexo I devem ser cumpridas no prazo 
de vigência do PDE ou, quando inferior, no prazo definido nas 
metas e estratégias.
9º   (...)
Parágrafo único. As metas e as estratégias do PDE devem ser 
cumpridas de forma proporcional e progressiva em relação aos 
prazos para elas fixados.

A revogação desse dispositivo, em tese, autoriza o 
governo a não se comprometer com os prazos estabe-
lecidos no Plano Distrital de Educação ao não ter que 
prever os recursos destinados ao cumprimento das es-
tratégias que exijam a destinação gradual de recursos. 
Com apenas 21,89% das estratégias realizadas, após 
três anos de vigência, é fundamental que as instâncias 
de monitoramento e avaliação do plano revejam as es-
tratégias, especificamente aquelas nas quais se estabe-
lece prazos e ações progressivas.

Faremos o destaque de algumas das estratégias não 
realizadas para possibilitar ao leitor encontrar um ca-
minho para as respostas às perguntas formuladas an-
teriormente.

Recorreremos ao quadro sintético elaborado pela 
Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação/SUPLAV. 
Em sua elaboração a equipe realizou pesquisa junto aos 
órgãos envolvidos diretamente com uma determinada 
meta ou estratégia para identificar se aquela ação esta-
va Realizada (R), Iniciada (I), Não Realizada (NR) ou Não 
iniciada (NI), observados os prazos estabelecidos em lei 
ou se ações contínuas propostas haviam sido desenca-
deadas pelo sistema. Na primeira coluna do quadro são 
apresentadas as metas, numeradas de 01 a 21 e para 
cada uma o quantitativo das estratégias com o respec-
tivo número da estratégia correspondente de acordo 
com a classificação proposta pela equipe.

Considerando os objetivos desse artigo optamos por 

destacar as metas relativas à Educação Infantil, do En-
sino Fundamental e do Ensino Médio, respectivamente 
as metas 1, 2 e 3 do PDE por sintetizarem as ações para 
a Educação Básica, da Educação de Jovens e Adultos 
(9), da Educação Superior (12), da Formação dos profis-
sionais da Educação (15) e uma de Financiamento (20).

Inicialmente faremos a leitura a partir de um olhar 
sobre a administração do sistema de educação pública, 
considerando macroestratégias que impactam a educa-
ção no Distrito Federal. Posteriormente, destacaremos 
as estratégias que caberiam ao ambiente da escola. 
Neste caso, mais do que analisar as estratégias propu-
semos uma leitura e a indicação de possíveis ações que 
possibilitam transformar o PDE em um plano estraté-
gico para a escola, realizando uma conexão entre as 
ações propostas para a hierarquia mais alta do sistema 
para o chão da escola.

A Meta 1 trata especificamente de assegurar o di-
reito à Educação Infantil. As três estratégias não inicia-
das pelo Estado estão relacionadas ao financiamento 
das matrículas, estabelecendo prazo de admissibilidade 
de transferências de recursos públicos para entidades 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas (1.2), a im-
plantação de avaliação da educação infantil (1.7) e a 
promoção da igualdade de oportunidades educacionais 
entre as crianças de diferentes classes sociais, territó-
rios geográficos e etnias (1.21). O desafio maior para o 
Estado no cumprimento desta meta está na ampliação 
da oferta de matrícula no setor público, em especial na 
ampliação do número de creches e, nesse caso, neces-
sitando do aporte da oferta privada. 

A Meta 02, que trata do Ensino Fundamental, tem 
06 estratégias não realizadas. Essas estratégias estão 
voltadas para a ampliação da oferta, a construção de 
novas unidades escolares e a qualidade no atendimento 
às crianças, em especial aquelas com dificuldades de 
aprendizagem evidenciadas nos processos de retenção 
no fluxo escolar. Mais especificamente essas estratégias 
buscam: assegurar direitos e objetivos de aprendiza-
gem; realizar a busca de crianças e adolescentes fora 
da escola; ampliar a oferta de ensino fundamental para 
as populações do campo; ampliar o atendimento a me-
nores em situação de risco com a ampliação do Centro 
de Referência em Integração Escolar – PROEM em todas 
as regionais de ensino; realizar planejamento estratégi-
co para construção e reforma de unidades escolares; e 
estabelecer uma limitação quanto ao número de alunos 
por série em Classes de Distorção Idade-Série.

A Meta 3, sobre o Ensino Médio, possui 5 estraté-
gias não realizadas todas relacionadas a melhorias de 
atendimento e qualidade da educação nesse nível de 
ensino. Destacamos a estratégia 3.15 por sua relevância 
enquanto ação sistêmica, pois exigirá a articulação com 
outros órgãos públicos e entidades sociais que atuam 
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com a adolescência e juventude. Essa estratégia propõe 
promover ações de busca ativa da população de 15 e 
17 anos fora da escola.

A Meta 9 trata da Educação de Jovens, Adultos e 
idosos sendo aquela que apresenta o maior número de 
estratégias não iniciadas. Desta destacaremos a única 
não realizada: 

9.2 - Construir centros de educação de jovens, adultos e ido-
sos trabalhadores – CEJAIT para implementar a expansão das 
matrículas na educação de jovens, adultos e idosos na forma 
integrada à educação profissional, objetivando a elevação do 
nível de escolaridade do trabalhador. (PDE, p. 33)

A não realização dessa estratégia pode ser explica-
da pela exigência de recursos financeiros destinados a 
obras, o que representaria aumento de investimentos, 
e resistência à mudança na cultura na oferta de EJA à 
inovação de fazê-la integrada à educação profissional. 

A Meta 12, sobre Educação Superior, é outra meta 
que possui grande número de estratégias não realiza-
das. Conforme indicado na pesquisa da Equipe Técnica 
do Plano Distrital as estratégias relacionadas à expan-
são do atendimento desse nível de ensino foi repassa-
da para a UnB para posicionamento. Documentos en-
viados à reitoria em 2016 não foram respondidas por 
aquela instituição.

O objetivo maior dessa meta é elevar a taxa bruta 
de matrícula da educação superior para 65%, mas am-
pliando a participação da oferta federal (UnB e IFB) e 
da oferta pública distrital. Das 27 Unidades Federativas, 
apenas 2 não possuem universidades: Sergipe e o Dis-
trito Federal. 

Neste sentido, o GDF em cumprimento ao disposto 
no Plano Distrital deu inicio a uma série de ações visando 
a ampliação da sua participação na oferta de Educação 
Superior. O marco legal para o cumprimento da meta 
passa pela criação da Fundação Universidade Aberta do 
DF e pode ser identificado nos seguintes atos:

•	 Lei nº 5.499, de 14 de julho de 2015 que aprova 
o Plano Distrital de Educação – PDE e que na estra-
tégia 12.2 propõe “consolidar, difundir e ampliar 
a FUNAB”, na estratégia 12.3 – “constituir, até o 
quinto ano de vigência deste Plano, a Universidade 
Distrital, prevista na Lei Orgânica do Distrito Fede-
ral” e estratégia 12.4 – “estruturar a Universidade 
Distrital segundo os princípios da integração ensi-
no-serviço comunidade, metodologias ativas e do-
cência-assistência em pequenos grupos”;
•	 Decreto nº 36.114, de 10 de dezembro de 2014, 
que aprova o Estatuto da FUNAB, define como 
missão da FUNAB “ofertar e manter o ensino su-
perior público por meio da produção e difusão de 
conhecimentos científicos, técnicos e culturais, do 

desenvolvimento de pesquisas e da promoção de 
atividades de extensão universitária, utilizando tec-
nologia inovadora e contribuindo para a construção 
de uma sociedade inclusiva, solidária, democrática 
e sustentável”, inciso I “manter as Instituições de 
Educação Superior que venha a criar ou aceitar por 
incorporação, doação ou transformação”, inciso 
II “implantar e manter outros cursos de educação 
profissional, de graduação e pós-graduação”, inci-
so III “financiar, incentivar e coordenar as ativida-
des de pesquisa e extensão nas unidades de ensino 
e de serviços educacionais, local e regional” e em 
seu art. 7º estabelece a competência de “elaborar 
a política de educação superior pública distrital e 
manter, planejar, coordenar e supervisionar as ati-
vidades de educação superior pública do Distrito 
Federal”;
•	 Decreto nº 36.236, de 1º de janeiro de 2015, 
que dispõe sobre a estrutura administrativa do Po-
der Executivo do Distrito Federal, em seu artigo 20, 
inciso I, confere à Secretaria de Estado de Educação 
do Distrito Federal atuação e competência das se-
guintes áreas: “educação básica e superior”; e, em 
decorrência da alteração da estrutura do GDF pelo 
Decreto nº 36.828, de 22 de outubro de 2015, que 
dispõe sobre a estrutura administrativa da Secreta-
ria de Estado de Educação, Esporte e Lazer do Dis-
trito Federal, em seu art. 2º, inciso II, a atribuição e 
a competência de educação superior, ao tempo em 
que vincula a FUNAB a esta Pasta, no art. 4º.

A criação da FUNAB deu início a outras ações com o 
objetivo de cumprir a meta estabelecida. Dentre estas 
destacamos a criação da Escola Superior de Magisté-
rio, cuja iniciativa foi barrada por ação do Ministério 
Público do DF a partir de reclamação da Promotoria de 
Justiça de Defesa da Educação – PROEDUC tendo como 
principal alegação que os recursos públicos devem ser 
destinados à Educação Básica. Com esse argumento a 
Justiça local empenhou-se para manter a ordem vigente 
e impedir avanços na oferta pública de Educação Supe-
rior, supostamente por avaliarem que a iniciativa priva-
da já responderia com esse serviço à sociedade.

A Meta 15 trata da formação continuada dos pro-
fissionais da educação, que atualmente já cumpre com 
91% de atendimento. A meta estabelecida é de 100% 
de atendimento com uma variação expressiva quanto 
ao número de mestres e doutores a ser atingido. O 
cumprimento desta meta associa-se à meta 13 de for-
mação dos professores, mas também com a meta 12, 
uma vez que necessitará da articulação com outras es-
feras de formação na Educação Superior.

A Meta 20 trata da ampliação da verba pública 
destinada à educação pública de forma a duplicar o 
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percentual de investimento, verificado em 2015, em 
relação ao Produto Interno Bruto – PIB do DF. Passados 
três anos da aprovação do plano, o que pode ser cons-
tatado é uma redução nos investimentos contrariando 
o estabelecido na meta e nas estratégias.

Das 15 estratégias propostas em 2015 apenas duas fo-
ram realizadas. A macroestratégia desta meta, com con-
sequências para o êxito do Plano Distrital como um todo, 
é estabelecida na estratégia 20.1 ao definir percentuais de 
escalonamento dos investimentos públicos para o período 
de 2015 a 20124. O relatório do Tribunal de Contas do 
DF considera que o GDF não atingiu o esperado para esta 
meta. No entanto, segundo o relatório encaminhado pela 
Comissão de Monitoramento do PDE, utilizando indicado-
res da CODEPLAN, a meta foi cumprida.

O investimento público total em educação públi-
ca em relação ao PIB, segundo a CODEPLAN, foi de R$ 
6.887.804.136,24 em 2015 (3,58% do PIB), de R$ 
6.067.375.864,58 em 2016 (3,15% do PIB). Ainda que 
tenha havido aumento do percentual em relação ao PIB, 
percebe-se nos dados que houve redução nos valores no-
minais de investimento. São cerca de 700 milhões a me-
nos entre 2015 e 2016.

No processo de elaboração da estratégia o Fórum Dis-
trital de Educação considerou o crescimento médio das 
rubricas orçamentárias verificadas entre 2007 e 2013, se-
gundo os seguintes percentuais:

a) FCDF: 3,99 % ao ano;
b) receitas correntes: 6,29% ao ano;
c) despesas: 8,08% ao ano;
d) total (FCDF + Receitas correntes): 8,36%;
e) crescimento do PIB de 2,3 % ao ano, respeitada a 

estimativa do Banco Central para 2015;

Podemos considerar a possibilidade do crescimento do 
PIB para que, em termos percentuais, haja crescimento 
dos investimentos mesmo com a ocorrência de cortes nas 
verbas destinadas à educação. Pode-se avaliar, ainda, o 
momento de crise econômica no país, o que acarretaria 
redução no Fundo Constitucional do DF e consequente-
mente nos valores destinados à educação. Ainda que as 
estimativas de crescimento não sejam confirmadas estas 
poderão ser revistas, a cada dois anos, de acordo com o 
Art. 7º do PDE. 

Ao conseguir a inconstitucionalidade do artigo 3º e do 
Parágrafo Único do Art. 9º o governo compromete sua 
execução. Caberá aos responsáveis pelo acompanhamen-
to e avaliação do PDE, em especial ao Fórum Distrital de 
Educação, a mobilização da sociedade com o objetivo de 
assegurar sua execução. Enquanto planejamento estraté-
gico para a educação a execução do PDE tem cumprido 
com etapas importantes, mas negligenciada em ações re-
levantes e que assegurariam seu êxito. 

Nesse artigo apresentamos um panorama das metas 
e estratégias e optamos por destacar apenas 7 metas e 
suas respectivas estratégias. Em busca de estabelecer 
outro olhar sobre o planejamento educacional, fare-
mos, a seguir, uma análise das metas e estratégias do 
PDE voltadas para sua aplicabilidade no cotidiano da 
escola. É possível a escola desenvolver ações visando o 
cumprimento do PDE? Como adequar o planejamento 
escolar às metas e estratégias do PDE visando a melho-
ria da qualidade da educação no DF?

O PDE no Planejamento escolar

O real não está na saída nem na entrada, ele se dispõe pra 
gente é no meio da travessia (Guimarães Rosa)

A implementação de políticas públicas envolve di-
ferentes áreas e instâncias do governo, configurando 
complexo campo de instâncias de competências. Cená-
rio que, na educação, dificulta a avaliação do envolvi-
mento das escolas na implementação dessas políticas, 
no caso, o Plano Distrital de Educação (PDE). A efeti-
vação da maioria das estratégias propostas não é de 
competência primária da escolar, por dependerem de 
dotações orçamentárias e de articulações com outras 
secretarias de Estado. Sendo, portanto, inadequado 
afirmar que a não execução desta ou aquela estratégia 
pela escola é falha na gestão.

Com relação a meta 01, que visa garantir a univer-
salização da oferta da Educação Infantil e a atender a 
60% da demanda por vagas em creches no Distrito Fe-
deral, das 30 estratégias propostas, 07 ou não foram 
iniciadas ou não foram realizadas. Destas apenas 02 das 
estratégias nessa condição implicam em ações que os 
gestores escolares podem oferecer suporte ou imple-
mentar: 1.21, referente a promoção da igualdade de 
oportunidade de acesso a bens culturais; e a 1.25, 
que se refere a organização do espaço da educação 
infantil com mais elementos de natureza – jardins, 
plantas, arvores, etc.

A meta 02, voltada ao Ensino Fundamental, propõe 
universalizá-lo e garantir a correção do fluxo idade/sé-
rie, com os alunos concluindo-o após 9 anos de estu-
dos, com 14 anos de idade. Constitui-se por 55 estra-
tégias, das quais 31 iniciadas, 18 realizadas e apenas 
06 não foram realizadas. Dentre as não efetivas apenas 
02 poderiam ser objeto de atenção dos dirigentes es-
colares, numa perspectiva da escola como protagonis-
ta da geração de políticas na educação: a 2.1, sobre 

Elaboração: autor

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024
2,31% 2,48% 2,67% 2,87% 3,09% 3,32% 3,57% 3,84% 4,13% 4,44%

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024
3,76% 3,96% 4,17% 4,40% 4,64% 4,90% 5,17% 5,47% 5,78% 6,12%

II Orçamento mais Fundo Constitucional do DF

I – Receita orçamentária própria
Quadro 2
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a definição de direitos e objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento dos alunos nesta etapa da educação; 
e a 2.13, que trata da reintegração das crianças que se 
encontram fora da escola.

A meta 03 aborda o Ensino Médio com 31 estraté-
gias, das quais 05 ainda não foram realizadas, sendo 
que somente 03 delas poderiam contar com apoio das 
escolas: 3.5, que propõe a articulação da escola com 
instituições que promovam atividades físicas, artísticas 
e científicas; 3.10, sobre a correção de fluxo; e a 3.31, 
abordando direitos e objetivos de aprendizagem e de-
senvolvimento para os alunos.

Ainda sobre a Educação Básica, na Educação de 
Jovens e Adultos (EJA), a meta 09, que propõe cobrir 
75% da demanda por esta modalidade de educação, 
com 23 estratégias e apenas um foi realizada, referente 
à chamada pública de alunos, 9.20. Embora preocupe o 
fato de cerca de 78 %, 18 estratégias, nem terem sido 
iniciadas, as 04 estratégias em andamento, por serem 
de natureza estruturante, sugerem que as coisas estão 
em bom termo na EJA: 9.1, sobre a integração com a 
Formação Profissional; 9.2, referente a construção de 
centros de EJA; 9.6, que reforça a 9.1 ao propor reestrutu-
ração curricular aproximando-o do mundo do trabalho; e 
a 9.17 que atenta para que as condições físicas dos alunos 
permitam acompanhar os estudos com qualidade.

Para a formação de profissionais da educação a meta 
15 traz 12 estratégias, com sete realizadas, sendo que 
três nem foram iniciadas. Mas trata-se de ações que, a 
nosso entendimento, não há como a escola colaborar. 
Exceção à 15.1, que propõe a estruturação de um pla-
no estratégico originário de um fórum permanente de 
apoio à formação docente. Que acreditamos pode con-
figurar-se como dos profissionais da educação, e não 
apenas de professores.

Por fim a meta 20, que propõe dobrar os investimen-
tos em educação, com apenas duas propostas realiza-
das e duas iniciadas das 15 estratégias propostas e 11 
não realizadas, ou seja, certa 73%, é a meta com me-
nor efetividade. Desempenho que poderia ser creditado 
à crise financeira por que passa o Estado brasileiro, re-
duzindo parte da culpa dos gestores educacionais, mas 
não anula o fato de que a avaliação de que a falha no 
aporte de recursos compromete todo o plano.

Mas, se nem tudo depende apenas dos órgãos cen-
trais do sistema, entendemos que a escola deve assumir 
papel protagonista nessa estrutura, sob pena de compro-
metimento do projeto de gestão democrática da educa-
ção. Esse desafio colocado às direções de escolas exige 
postura administrativa democrática, colaborativa e aberta 
à sociedade que se materializa no projeto político pedagó-
gico. Acreditamos que o projeto da escola deve se orientar 
pelo PDE, mas que também proponha ações que o rees-
truture, em função de demandas comunitárias.

Sendo assim, as escolas podem desenvolver ações que 
colaborem, potencializem e até mostrem caminhos aos 
gestores das instâncias centrais do sistema. Por exemplo: 

•	 Em relação a evasão na Educação Básica: a co-
ordenação pedagógica poderia monitorar a frequ-
ência dos alunos de modo a controlar o fluxo de 
evasão escolar; identificar, juntamente com asso-
ciações de pais e professores, identificar as razões 
das evasões e definir formas de combatê-la; a se-
cretaria escolar, já no ato da matrícula (ou o sistema 
responsável por fazê-la) identificaria os responsáveis 
que necessitam de passe livre e entregaria à Regional 
de Ensino; no ensino fundamental identificaria alunos 
faltosos, alunos que trabalham; na EJA, procurar iden-
tificar os que faltam ou não acompanham os estudos 
em função de questões de saúde ou de trabalho;
•	 Sobre a melhoria da qualidade do espaço na 
Educação Infantil: promover mutirão para criação de 
jardins, hortas e reflorestamento, com a comunidade;
•	 Sobre a promoção da igualdade de oportunida-
de: cabe à coordenação desenvolver atividades, junto 
com a comunidade escolar que efetivem essa oportu-
nidade, com visitas a espaços de movimentos culturais 
e sociais, feiras de arte e cultura, exposições, envol-
vendo a comunidade escolar e seu entorno;
•	 Com relação a integração com a educação profis-
sional: a coordenação deve procurar orientar a cons-
trução de planos de aula contextualizados, tornando 
os conteúdos, também, ferramentas de compreensão 
do contexto social e do mundo do trabalho; 
•	 Quanto à formação dos profissionais: o plano de 
coordenação pedagógica deve contemplar ações 
de estudos sobre temáticas sociais relativas a ques-
tões vivenciadas na comunidade, com criação de 
grupos de estudos, envolvendo também a troca de 
experiências entre os professores e demais profis-
sionais da escola. 

Considerações finais

O Estado brasileiro apresenta como uma de suas ca-
racterísticas históricas a descontinuidade de políticas 
públicas. Esta evidência tem sido objeto de intensas dis-
cussões nas últimas décadas visando a implantação de 
políticas mais perenes sustentadas em ações de plane-
jamento sistemático e de longo prazo. O Plano Nacional 
de Educação - PNE e, no DF, o Plano Distrital de Edu-
cação - PDE têm sido a expressa desse debate e, como 
acreditamos ter demonstrado, vem se consolidando em 
diversas estratégias que fortalecem o processo político de 
decisão, porém pautado no respeito à participação social. 

Buscamos evidenciar o PDE como política pública 
que se estrutura para a reconstrução das prioridades 
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da educação como direito público do cidadão brasiliense, 
e, de forma ousada, apontar no pouco espaço disponível 
ações possíveis de desenvolvimento no chão da escola. 

Trata-se, pois, fundamentalmente, do estabeleci-
mento de uma prática de gestão na perspectiva da con-
solidação de uma instituição articulada com seu meio e 
com os demais segmentos do seu campo de atuação, 
a educação. Um processo que, interligado às metas 
do sistema nacional, melhora o ambiente interno da 
escola e coloca todos os indivíduos e setores focados 
no seu objetivo final, a preparação para a cidadania e 
a educação de qualidade. 

Nessa perspectiva, entendemos que as proposições 
apresentadas podem contribuir para que a escola pas-
se a se configurar como uma organização aprenden-
te, onde alunos e profissionais aprendem. Se, por um 
lado, o PDE traz as estratégias de formação inicial e 
continuada de professores e dos demais profissionais 
da educação, por outro lado a escola pode desenvolver 

tais atividades. Assim configurando um cenário que re-
afirma a necessidade da aproximação da escola com as 
instituições formadoras – de educação superior e asso-
ciações de estudos e pesquisa – e das representações 
sindicais dos profissionais da educação nas escolas de 
educação básica.

O Plano Distrital de Educação não rompe com a hie-
rarquização na estrutura do sistema educacional do DF e 
nem tem esse objetivo, mas como já demonstrado, bus-
cou conferir protagonismo à escola na condução dos pro-
cessos educativos para o modelo de educação que a socie-
dade estabeleceu: de qualidade, socialmente referenciada 
e democrática. O que implica na gestão democrática do 
sistema e principalmente da escola. Num processo de des-
concentração no qual os órgãos do sistema educacional 
tenham autonomia em suas instâncias e as unidades esco-
lares possam tomar decisões pedagógicas, educacionais e 
administrativas, em parcerias com outros órgãos estatais e 
comunitários, que sejam do interesse da localidade. 

Referências bibliográficas

ABICALIL, C. O novo PNE e o pacto federativo. In: Cadernos de Educação. CNTE, 24: 45-62, 2011.

CALCANHOTTO, ADRIANA (Org.). Antologia ilustrada da poesia brasileira: para crianças de qualquer idade. 
Organização e ilustrações Adriana Calcanhoto. – 2ª ed. Ampliada. Rio de Janeiro: edições de Janeiro, 2014, p.18.

CURY, CARLOS R. JAMIL. A educação como desafio na ordem jurídica. In  LOPES, Eliane M. T. (Org.) & outros. 500 
anos de educação no Brasil. Belo Horizonte - MG: Autêntica, 2000, p. 567-584.

GDF. PDE: Plano Distrital de Educação – 2015-2024. Brasília: Secretaria de Estado de Educação do GDF/SUPLAV, 2015. 

LÜCK, Heloísa. A aplicação do planejamento estratégico na escola. In: Revista Gestão em rede. nº 19, abril, 
2000, p. 8-13.

MANIFESTO DOS PIONEIROS da Educação Nova-1932. In: Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos. vol. 65, 
nº 150, mai.-ago. 1984, p. 407-425.

Notas

1	  Poema publicado originalmente em 1932, incluído por Adriana Calcanhotto na “Antologia ilustrada da poesia brasileira: para crianças 
de qualquer idade”.

2	  Vale ressaltar que a primeira lei nacional de educação é do império, datada de 1827, que regulava para aqueles que eram tidos como 
cidadãos (excluía-se negros, índios, caboclos e migrantes) a gratuidade nas primeiras letras.

3	  Sem contudo nos esquecermos da advertência de Saviani sobre a nova LDB: “embora não tenha incorporado dispositivos que clara-
mente apontassem na direção da necessária transformação da deficiente estrutura educacional brasileira, ela, de si, não impede  que 
isso venha a ocorrer”. (SAVIANI, p. 238)

4	  Disponível em http://www.periodicos.se.df.gov.br/index.php/comcenso/issue/view/1

5	  A EAPE oferta diversos cursos para os profissionais da rede pública e nos cursos relacionados à Semestralidade já totaliza 4.479 par-
ticipantes.

6	  A comissão de monitoramento e avaliação do PDE foi constituída pela Portaria nº188, de 27 de junho de 2016.

7	  Disponível em http://www.se.df.gov.br/component/content/article/280-noticiasemgeral/566-pde-plano-distrital-de-educacao.html

Revista Com Censo #12 • volume 5• número 1 • março 201884



ARTIGOS

Gestão dos profissionais da educação: um retrato 
da contratação de professores temporários nas 
escolas públicas do Distrito Federal 

Resumo: Este trabalho apresenta e discute os dados relativos à contratação docente no Distrito Fe-
deral, destacando o contrato de professores temporários entre os anos de 2012 e 2016. Os dados 
foram obtidos a partir das bases do Educacenso. O objetivo do trabalho é analisar a evolução do 
número de docentes em exercício no Distrito Federal, entre os anos de 2012 e 2016, considerando 
o tipo de contratação, se efetivo ou temporário, segundo Coordenação Regional de Ensino (CRE), 
nível de escolaridade e etapa/modalidade de ensino. A contratação de profissionais temporários é 
amparada pela Lei nº 4.266, de 11 de dezembro de 2008. Desde então esses profissionais têm su-
prido as carências eventuais na rede. Os resultados demonstraram elevadas proporções de contra-
tos temporários no período analisado em todos os níveis de escolaridade e modalidades de ensino. 
Em Coordenações Regionais de Ensino como Brazlândia, Paranoá e São Sebastião o percentual de 
professores temporários ultrapassou 35% do total de profissionais atuantes no período, ainda que 
tenha havido redução entre 2012 e 2016. Essa primeira abordagem visa sensibilizar uma discus-
são para a gestão de professores na rede pública do Distrito Federal, destacando que a atividade 
docente é fundamental no contexto escolar e a continuidade do corpo docente atuante viabiliza 
um melhor planejamento e execução das atividades, condições necessárias para a melhoria da 
qualidade da educação.

Palavras-chave: Professor efetivo e temporário. Tipo de contratação. Gestão de professores na 
rede pública.
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Introdução

As constantes transformações são inerentes no contex-
to da administração pública, que ao longo dos anos procu-
ra adequar as tomadas de decisões às necessidades finan-
ceiras, políticas e administrativas. De acordo com Marques 
(2008, p. 3), a administração pública pode ser compreen-
dida como um “conjunto de processos por meio dos quais 
os recursos públicos são utilizados para a implementação 
das políticas públicas e a realização de obras e serviços 
demandados pelas necessidades coletivas”.

Nesse contexto, é possível inserir a gestão de pessoas 
como um dos recursos que está sob responsabilidade do 
administrador público, visto ser algo que - alinhada com as 
expectativas e necessidades da organização - se faz indis-
pensável para o atendimento dos desafios a serem enfren-
tados nas demandas do atendimento social. Assim, pode 
ser também compreendida como um conjunto de políticas 
e práticas que permitem a conciliação de expectativas en-
tre a organização e as pessoas, para que ambas possam 
realizá-las ao longo do tempo (DUTRA, 2002, p. 17).

No âmbito educacional, haja vista a relevância do do-
cente no processo de ensino e de aprendizagem, o geren-
ciamento da quantidade desse recurso humano por escola 
está diretamente associado à qualidade da educação. O de-
safio da gestão de pessoas é ainda maior quando existe um 
grande déficit desse profissional ao longo do ano letivo, que 
necessita ser constantemente suprido. 

De acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
cada (IPEA, 2014), um quarto dos docentes que dão aulas 
em escolas de educação básica mantém contratos tem-
porários ou são terceirizados. Esse estudo destaca que os 
docentes que não são efetivos recebem menos, possuem 
pouca segurança jurídica em seu vínculo empregatício, 
têm um tempo de serviço pré-determinado, precisando 
se desvincular das redes em determinado momento, e 
não gozam dos mesmos direitos que os servidores efeti-
vos. Contudo, possuem carga horária equiparada e outras 
responsabilidades, como planejamento de aula, reuniões 
pedagógicas, controles administrativos, entre outras. Uma 
das características da contratação de professores não efe-
tivos é a rotatividade nas escolas, visto que o contrato 
pode ser rompido a qualquer momento sem garantias de 
retorno ou vínculo com a mesma escola no ano seguinte.

Segundo recomendação do Conselho Nacional de Edu-
cação (CNE)1 e orientação do Plano Nacional de Educa-
ção (PNE 2014-2024), que deve ser seguida pelo Plano 
Distrital de Educação (PDE-DF 2015-2024)2, os professores 
terceirizados ou com contrato de trabalho temporário não 
devem ultrapassar 10% do quadro de magistério. Porém, 
esse percentual está em torno de 25% - equivalente a 450 
mil professores no país, de acordo com o estudo do IPEA 
(2014). Essa limitação foi estabelecida com base em análi-
ses de especialistas que têm verificado que o alto índice de 

professores temporários prejudica o trabalho pedagógico 
desenvolvido nas escolas e o desempenho dos alunos 
(NOVAES, 2010; VALLE, 2017).

No Distrito Federal, para suprir o déficit de docentes a 
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEE-
DF) - além de contar com um quadro de docentes efeti-
vos admitidos por concurso público - realiza periodica-
mente contratos temporários. A partir da Lei nº 4.266, 
de 11 de dezembro de 20083, essa contratação passou 
a ser por processo seletivo simplificado para formação 
de cadastro de reserva.

É importante destacar ainda que o professor temporá-
rio do Distrito Federal tem “remuneração correspondente 
aos vencimentos do padrão inicial da Carreira Magistério 
Público do Distrito Federal, adicionadas as Gratificações de 
Atividade Pedagógica, de Alfabetização, de Ensino Espe-
cial, em Zona Rural, de Docência em Estabelecimento de 
Ensino Diferenciado e de Restrição de Liberdade”, confor-
me Lei nº 5.105, de 3 de maio de 2013, além de recebe-
rem benefícios como auxílio transporte e auxílio alimenta-
ção, e os benefícios de que tratam os Arts. 107 a 112 da 
Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011. 

Este estudo, portanto, propõe analisar a evolução do 
número de docentes em exercício no Distrito Federal, 
entre os anos de 2012 e 2016, considerando o tipo de 
contratação, se efetivo ou temporário, segundo Coor-
denação Regional de Ensino (CRE) e etapa/modalidade 
de atuação, a partir das informações do Censo Educa-
ção Básica (Educacenso).

1. Distribuição na rede educacional de ensino 
público

Entre 2012 e 2016, o número de professores em sala 
de aula passou de 18.926 para 22.933, correspondendo 
a um aumento de 21,17%.  Considerando a distribui-
ção dos docentes nas regionais de ensino, observou-se, 
no período estudado, maior concentração de docentes 
nas regionais de Ceilândia, Plano Piloto/Cruzeiro, Ta-
guatinga e Planaltina. (Tabela 1 - Apêndice).

Ao longo do quinquênio, as regionais de ensino do 

Fonte: Inep/MEC, Educacenso, 2012-2016
Nota: (1) Exceto 227 docentes vinculados a SUBEB em 2012

Gráfico 1. Variação relativa do número de professores da educação básica em 
exercício segundo CRE. Distrito Federal. 2012-2016
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Paranoá e Plano Piloto/Cruzeiro foram as que apresen-
taram maior aumento percentual no número de docen-
tes (37,32% e 35,68%, respectivamente), enquanto 
nas coordenações de Samambaia e do Gama o cresci-
mento foi menor, 5,42% e 12,61%, respectivamente 
(Tabela 1; Gráfico 1).

1.1 Docentes por contratação e atuação

No Distrito Federal, o tipo de contratação de do-
centes para a rede pública se dá por duas formas: por 
concurso público para docentes efetivos, ou por contra-
tos temporários. No entanto, o Censo Escolar da Edu-
cação Básica apresentou informações de docentes da 
rede pública contratados por CLT e terceirizados, o que 
aponta problemas na informação apresentada (Tabela 
2 - Apêndice).

Entre 2012 e 2016, o número de docentes efetivos 
passou de 13.699 para 17.388, correspondendo a um 
aumento de 28,59%, enquanto que o de docentes tem-
porários passou de 5.454 a 5.545, variação de 1,67%. 
Verifica-se, portanto, um aumento na proporção de 
professores efetivos no quadro de magistério (71,52% 
para 75,82%) e consequente redução da proporção de 
temporários (28,45% para 24,15%) (Tabela 3; Gráfico 2).

Ao detalhar o volume e a composição do quadro de 
magistério segundo CRE, observam-se situações mui-
to diversas. Em 2012, a proporção de contratos tem-
porários variou de 17,40% no Plano Piloto/Cruzeiro 
a 52,86% em São Sebastião. Nesse ano, oito das 14 
regionais (57,14%) apresentaram proporções de tem-
porários acima de 25%, chegando a mais de 50% nas 
regionais de São Sebastião e Brazlândia. 

Em 2016, ainda que tenha ocorrido uma redução, a 
variabilidade continuou elevada: 18,27% no Guará a 
42,10% no Paranoá. Destaca-se, no entanto, uma redu-
ção expressiva da proporção de temporários em quatro 
regionais entre 2012 e 2016: São Sebastião (52,86% a 
36,76%), Brazlândia (51,31% a 38,38%), Santa Maria 
(37,10% a 24,16%) e Samambaia (29,31% a 19,11%). 
Observa-se, todavia, que nenhuma regional atendeu o 

percentual de temporários recomendado pelo CNE, 
PNE e PDE (10%). Em 2016, ainda cinco regionais apre-
sentaram proporções superiores a 25% (Paranoá, Bra-
zlândia, São Sebastião, Planaltina e Recanto das Emas). 

No que se refere ao nível e modalidade de ensino, 
sabe-se que a continuidade das atividades docentes, 
principalmente nos primeiros anos de escolaridade, é 
importante para o desenvolvimento da criança. A re-
lação afetiva entre aluno e professor, norteada pela 
relação pedagógica, terá influência no desenvolvimen-
to do aluno, considerando as diferenças individuais e 
comportamentais inerentes ao ser humano (MENDES, 
2011). Essa relação afetiva impactada pela alternância 
de professores ao longo do ano poderá influenciar na 
relação pedagógica, comprometendo, por sua vez, o 
desenvolvimento do aluno.

1.2 Educação Infantil

No período estudado, o número de docentes em exercí-
cio, na educação infantil, aumentou 27,45% no período, 
passando de 1.530 para 1.950. Esse aumento foi devido, 
sobretudo, ao incremento do número de temporários que 
passou de 541 para 761 (40,67%). Como consequência, 
tem-se que de 64,64% professores efetivos no quadro de 
magistério da educação infantil em 2012 reduz-se, em 
2016, a 60,97% (Tabela 4; Gráfico 4).

Fonte: Inep/MEC, Educacenso, 2012-2016

Gráfico 3. Evolução percentual do número de professores temporários na edu-
cação básica em sala de aula, na rede pública por tipo de contratação. Distrito 
Federal. 2012-2016

Fonte: Inep/MEC, Educacenso, 2012-2016

Gráfico 4. Evolução do número de professores na educação infantil em sala 
de aula na rede pública por tipo de contratação. Distrito Federal. 2012-2016

Fonte: Inep/MEC, Educacenso, 2012-2016

Gráfico 2. Evolução do número de professores da educação básica em sala de 
aula na rede pública por tipo de contratação. Distrito Federal. 2012-2016
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A diversidade de composição do quadro de magistério 
também está presente na educação infantil. Com realida-
des mais preocupantes, têm-se as regionais de Brazlândia 
e São Sebastião que apresentaram percentuais de tempo-
rários acima de 40% durante todo o período; e a regional 
do Paranoá, cujo percentual passou de 54,55% em 2012 
a 71,08% em 2016 (Tabela 4; Gráfico 5).

1.3 Ensino Fundamental

O ensino fundamental foi a etapa com maior volume 
de docentes em exercício na rede pública do DF. Em 2012, 
havia 12.026 profissionais, sendo 68,53% efetivos. Em 
2016, esse volume aumentou 12,73%. A participação 
de docentes temporários caiu 14,0%, passando de 3.785 
para 3.255 no período (Tabela 5; Gráfico 6).

Em 2012, as regionais de São Sebastião, Brazlândia e 
Paranoá apresentaram maior percentual de docentes tem-
porários (62,87%, 50,30%, 45,13%, respectivamente). 
No final do período, essas regionais, mesmo diminuindo 
a proporção desses profissionais, ainda assim continuaram 
com a maior participação. Plano Piloto/Cruzeiro foi a re-
gional com maior crescimento percentual de contratos 
temporários no período: 20,01% (Tabela 5; Gráfico 7). 

As regionais que aumentaram o número de docentes 
temporários no quinquênio foram: Plano Piloto/Cruzei-
ro (31,90%), Paranoá (14,80%), Taguatinga (11,90%), 
Guará (8,47%) e Sobradinho (6,67%). Dentre as que 
reduziram o número desses profissionais destacaram-se 

Samambaia (-39,48%) e São Sebastião (-30,20%) (Ta-
bela 5; Gráfico 7).

1.4 Ensino Médio

Nessa etapa, a participação de docentes efetivos em sala 
de aula se destacou. Em 2012, o percentual de docentes 
efetivos foi 3,8 vezes maior que os temporários. Em 2016, 
o peso dos efetivos aumentou 3,12%, chegando a ser 4,5 
vezes maior. (Tabela 6; Gráfico 8).

Entre 2012 e 2016, ao considerarmos as regionais, verifi-
cou-se que, em 42,86% delas, houve aumento no percentu-
al de professores com contratos temporários. Destacaram-se 
Recanto das Emas (77,14%), São Sebastião (75,0%) e Para-
noá (44,12%). Por outro lado, Samambaia (71,15%), Guará 
(66,67%) e Santa Maria (40,0%) foram aquelas com maior 
redução. Proporcionalmente, Brazlândia foi a regional com 
maior peso de temporários no período, mesmo com a queda 
de 15,15% verificada (Tabela 6; Gráfico 9).

Fonte: Inep/MEC, Educacenso, 2012-2016

Gráfico 5. Evolução percentual do número de professores temporários em sala 
de aula na educação infantil na rede pública por tipo de contratação. Distrito 
Federal. 2012-2016

Fonte: Inep/MEC, Educacenso, 2012-2016

Gráfico 9. Evolução percentual do número de professores temporários em sala 
de aula no ensino médio na rede pública por tipo de contratação. Distrito Fe-
deral. 2012-2016

Fonte: Inep/MEC, Educacenso, 2012-2016

Gráfico 8. Evolução do número de professores em sala de aula no ensino médio 
na rede pública por tipo de contratação. Distrito Federal. 2012-2016

Fonte: Inep/MEC, Educacenso, 2012-2016

Gráfico 7. Evolução percentual do número de professores temporários em sala 
de aula no ensino fundamental na rede pública por tipo de contratação. Distrito 
Federal. 2012-2016

Fonte: Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEE-DF), Educa-
censo, 2012-2016

Gráfico 6. Evolução do número de professores no ensino fundamental em sala 
de aula na rede pública por tipo de contratação. Distrito Federal. 2012-2016
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1.5 Educação Profissional

Apenas a partir de 2013 começou-se a registrar dados 
sobre docentes na educação profissional nas escolas pú-
blicas do DF. Essa modalidade de ensino foi aquela com 
menor número de docentes em todo o período. Nesse 
mesmo ano, o Distrito Federal contava com 158 docentes 
em exercício e, em 2016 esse número passou para 280. 
Entre 2013 e 2016, o percentual de professores efetivos 
caiu de 73,42% para 60,00%, enquanto o número de 
temporários aumentou 2,7 vezes (Tabela 7; Gráfico 10).

Das quatro coordenações que ofertaram essa modali-
dade de ensino, apenas em Planaltina houve predominân-
cia de docentes temporários. Por outro lado, na regional 
do Plano Piloto/Cruzeiro só havia docentes efetivos. Em 
Planaltina e Ceilândia a participação de professores con-
tratados caiu 21,11% e 8,33%, respectivamente. Na CRE 
de Taguatinga, o percentual de efetivos caiu 15,90%, en-
quanto o de docentes temporários aumentou 2,5 vezes.  
(Tabela 7; Gráfico 11).

1.6 Educação de Jovens e Adultos (EJA)

Nessa modalidade, entre 2012 e 2016, em todas as re-
gionais o número de docentes efetivos em sala de aula 
foi maior que o número de docentes em contrato tem-
porário. Nesse período os efetivos pouco aumentaram 
(0,87%), enquanto o de contrato temporário teve redu-
ção de 7,34% (Tabela 8; Gráfico 12).

Em 2012, entre as regionais de Brazlândia, Santa 
Maria, e Paranoá, mais de 42% dos docentes eram con-
tratos temporários. Cinco anos depois, Brazlândia e Pa-
ranoá permaneceram com percentuais acima de 40%. 
Santa Maria caiu 40,21%, enquanto Planaltina aumen-
tou 15,90%, passando a ter 45,19% de contratos em 
sala de aula. Ceilândia, Guará e Plano Piloto/Cruzeiro 
foram as regionais com menos de 10% de temporários 
(Tabela 8; Gráfico 13).

1.7 Educação Especial

Em 2012, 1.005 docentes encontravam-se em exercício 
na educação especial no DF, sendo que 84,48% eram efe-
tivos. Em 2016, esse número passou para 1.079 docentes, 
sendo 79,70% efetivos. Cabe ressaltar que, enquanto o 
número de efetivos pouco aumentou (1,30%), o de con-
tratos temporários passou de 156 para 219, o que repre-
sentou um aumento de 40,38% (Tabela 9; Gráfico 14).

Fonte: Inep/MEC, Educacenso, 2012-2016

Gráfico 12. Evolução do número de professores em sala de aula na educação 
de jovens e adultos na rede pública por tipo de contratação. Distrito Federal. 
2012-2016

Fonte: Inep/MEC, Educacenso, 2012-2016

Gráfico 10. Evolução do número de professores em sala de aula na educação pro-
fissional na rede pública por tipo de contratação. Distrito Federal. 2013-2016

Fonte: Inep/MEC, Educacenso, 2012-2016

Gráfico 14. Evolução do número de professores em sala de aula na educação 
especial na rede pública por tipo de contratação. Distrito Federal. 2012-2016

Fonte: Inep/MEC, Educacenso, 2012-2016

Gráfico 13. Evolução percentual do número de professores temporários em sala 
de aula na educação de jovens e adultos na rede pública por tipo de contrata-
ção. Distrito Federal. 2012-2016

Fonte: Inep/MEC, Educacenso, 2013-2016

Gráfico 11. Evolução percentual do número de professores temporários em sala 
de aula na educação profissional na rede pública. Distrito Federal. 2013-2016
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Entre as regionais, observou-se que houve predomi-
nância de docentes efetivos. Em 2012, as regionais de 
Brazlândia e Samambaia - onde não havia professores 
com contratos temporários - passaram a contar com 
esses profissionais no final do período. Na regional do 
Paranoá, verificou-se que apenas em 2014 e 2016 hou-
ve professores com contratos temporários em exercício 
na educação especial. Na regional de Santa Maria, o 
percentual de professores com esse tipo de contratação 
aumentou 55,79%. São Sebastião foi a regional com 
maior aumento de efetivos no quinquênio: 45,96% 
(Tabela 9; Gráfico 15).

Considerações Finais

Este estudo propôs analisar a evolução do número 
de docentes na rede pública do Distrito Federal, desta-
cando os dados relacionados aos contratos temporá-
rios. As redes de ensino detêm, para fim de gestão de 
professores, um cadastro de reserva, cujos profissionais 
são convocados quando há necessidade de substituição 
profissional nas seguintes situações: carência de docen-
te decorrente de exoneração, demissão, falecimento, 
aposentadoria, afastamento para capacitação e licença 
de concessão obrigatória. Essa substituição é garantida 
pela Lei nº 4.266, de 11 de dezembro de 2008. 

Embora se compreenda que seja relevante a manu-
tenção de um quadro de profissionais que possa suprir 
um déficit momentâneo, o quantitativo de docentes 
temporários atuando na rede pública de ensino do Dis-
trito Federal é considerado alto, sobretudo quando se 
compara com a proporção máxima de 10%, recomen-
dada pelo Conselho Nacional de Educação. 

Os altos índices desse tipo de contrato são obser-
vados, principalmente, na educação infantil, fase mais 
sensível do período escolar, como defendem alguns es-
pecialistas, pois é nessa fase que a criança estabelece as 
primeiras relações com a escola. O detalhamento por 
regionais de ensino coloca em destaque Brazlândia, Pa-
ranoá e São Sebastião com as mais elevadas proporções 

de contratos temporários em todo o período. Chama 
atenção a situação da educação infantil na regional do 
Paranoá que, em 2016, apresentou mais de 70% do 
quadro de magistério em contratos temporários.

No ensino fundamental, o percentual de docentes 
ficou acima de 25% em todo o período analisado. A 
variabilidade foi de 19,42% na regional de Samambaia 
para 44,57% no Paranoá. Destaca-se ainda que o Pa-
ranoá e São Sebastião são as regionais com o maior 
percentual de professores temporários. Nesse nível edu-
cacional, espera-se que o aluno seja alfabetizado, de-
senvolva a escrita, leitura e a resolução de problemas, o 
que exige um trabalho mais concatenado com o projeto 
pedagógico da escola, em consonância com o proje-
to da rede. A alternância de professores nesse período 
pode ser tão prejudicial quanto na educação infantil.

No ensino médio, a gestão necessitou lançar mão de 
18,21% de docentes temporários para complementar 
o quadro de professores atuantes no ano de 2016. Ob-
servou-se que ao longo do período houve um aumento 
de contratos entre 2012 e 2013, e nos anos seguintes 
queda constante no DF. No ano de 2016, a Coordena-
ção Regional da Samambaia possuía apenas 5,06% dos 
contratos temporários, bem abaixo dos 10% recomen-
dados. Em contrapartida, a regional de Brazlândia tinha 
40,88% de professores temporários na rede. Essa re-
gional também manteve os maiores percentuais no pe-
ríodo estudado, seguida de Planaltina e São Sebastião. 

Um ponto que chamou atenção ao longo da pesqui-
sa é a educação profissional. Ao longo do quinquênio, 
somente na CRE do Plano Piloto/Cruzeiro todos os pro-
fessores eram efetivos. As escolas ligadas à Coordena-
ção Regional de Taguatinga tinham em média 24% dos 
docentes de contrato temporário no ano de 2016. Em 
contrapartida, na regional de Planaltina, 62,28% dos 
professores de seu quadro eram contratos temporários. 
Esses dados sinalizam a necessidade de um olhar mais 
pontual para essa modalidade. 

Na Educação de Jovens e Adultos, destaca-se nova-
mente Brazlândia, Planaltina e Paranoá como as regio-
nais com maior percentual de docentes temporários. 

Na modalidade especial, esse comportamento se re-
pete. O contrato temporário de professores segue aci-
ma de 40% no Paranoá e em Santa Maria. Contudo, 
é interessante chamar atenção para os dados de São 
Sebastião, cuja redução de contratos ao longo dos anos 
foi substancial. Nessa modalidade, a CRE de Brazlândia 
e de Sobradinho são as que menos possuem professo-
res temporários. 

A incerteza na consolidação da equipe docente pode 
ter impacto direto no planejamento das atividades esco-
lares, interferindo na continuidade do trabalho de uma 
unidade escolar. Os professores de contrato temporário 
estão sujeitos a condições que interferem no trabalho 

Fonte: Inep/MEC, Educacenso, 2012-2016

Gráfico 15. Evolução percentual do número de professores temporários em sala 
de aula na educação especial na rede pública por tipo de contratação. Distrito 
Federal. 2012-2016
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de todos e encontram-se em uma situação que contri-
bui para a precarização das atividades docentes. Ainda 
que a remuneração esteja de acordo com a legislação 
do magistério, os temporários - por não possuírem vín-
culo de trabalho com o Governo do Distrito Federal -, 
podem ter seus contratos rompidos a qualquer momen-
to. Isso contribui para a instabilidade da atuação e, mui-
tas vezes, para a sua desvalorização. 

Para Santos (2016), esses docentes 

(...) são expostos a uma realidade fragmentária na qual o não 
pertencimento pleno da categoria docente traz à tona um in-
tenso processo de fragilização e de não reconhecimento do 
trabalho. Essa situação contribui para a construção de uma 
fragmentação interna tão aprofundada que os professores de 

categorias distintas acabam por não se reconhecer enquanto 
grupo, o que repercute na dificuldade de unificação do proces-
so coletivo de lutas e demandas.

Uma das limitações dos dados trabalhados neste 
estudo refere-se ao tempo que o docente permanece 
nesse tipo de contrato, não sendo possível afirmar o 
período de permanência em atividade na rede. De fato, 
a contratação temporária está prevista para suprir a fal-
ta de docente devido a diversos motivos (exoneração 
ou demissão, falecimento, aposentadoria, afastamento 
para capacitação e afastamento ou licença de conces-
são obrigatória), o que nos indica que o contrato pode 
ter uma alta variabilidade temporal, indo de um mês a 
mais de um ano letivo.

Notas

1	  Parecer CNE/CEB nº 9/2009, aprovado em 2 de abril de 2009.

2	  Texto garantido na lei Nº de julho de 2015 que aprova o Plano Distrital de Educação e dá outras providências.

3	  Dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, nos 
termos do art. 37, IX, da Constituição Federal. De acordo com a referida lei serão contemplados os órgãos da Administração Direta, 
as autarquias e as fundações públicas do Distrito Federal os quais poderão contratar pessoal por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público (Art.1º), portanto, permite a admissão de professor substituto para a rede 
pública de ensino (Art. 2º, inciso IV).

4	  Foram excluídos 131 docentes no período cuja informação de contratação notificada foi CLT e terceirizados, uma vez que as escolas 
públicas do DF não há esse tipo de contratação.
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Apêndice

Fonte: Inep/MEC, Educacenso, 2012-2016
Nota: (1) exceto 227 docentes vinculados à SUBEB em 2012

 

CRE 2012 2013 2014 2015 2016 
Variação 

relativa (%) 
2012-2016 

N (%) N (%) N (%) N (%) N (%)  
P.P/Cruzeiro 1.914 10,11 1.858 9,47 1.945 9,61 2.591 11,09 2.597 11,32 35,68 
Gama 1.531 8,09 1.526 7,78 1.558 7,70 1.820 7,79 1.724 7,52 12,61 
Taguatinga 1.775 9,38 1.881 9,59 1.923 9,50 2.242 9,60 2.139 9,33 20,51 
Brazlândia 723 3,82 821 4,18 874 4,32 987 4,23 878 3,83 21,44 
Sobradinho 1.160 6,13 1.170 5,96 1.208 5,97 1.435 6,14 1.367 5,96 17,84 
Planaltina 1.692 8,94 1.766 9,00 1.877 9,27 2.107 9,02 2.123 9,26 25,47 
N. Bandeirante 974 5,15 1.000 5,10 989 4,89 1.102 4,72 1.166 5,08 19,71 
Ceilândia 3.194 16,88 3.357 17,11 3.382 16,71 3.883 16,63 3.876 16,90 21,35 
Guará 809 4,27 838 4,27 833 4,12 992 4,25 925 4,03 14,34 
Samambaia 1.549 8,18 1.512 7,71 1.548 7,65 1.675 7,17 1.633 7,12 5,42 
Santa Maria 1.027 5,43 1.108 5,65 1.180 5,83 1.269 5,43 1.221 5,32 18,89 
Paranoá 820 4,33 899 4,58 920 4,55 1.064 4,56 1.126 4,91 37,32 
S. Sebastião 770 4,07 844 4,30 875 4,32 963 4,12 914 3,99 18,70 
Rec. das Emas 988 5,22 1.043 5,32 1.127 5,57 1.223 5,24 1.244 5,42 25,91 

TOTAL 18.926 100,00 19.623 100,00 20.239 100,00 23.353 100,00 22.933 100,00 21,17 
 
 

 
  

Tabela 1. Evolução do número total de professores da educação básica em sala de aula segundo CRE. Distrito Federal. 2012-2016

Fonte: Inep/MEC, Educacenso, 2012-2016
Nota: (1) exceto 227 docentes vinculados à SUBEB em 2012

 

N 

CRE Efetivo Temporário Total 
2012 2013 2014 2015 2016 2012 2013 2014 2015 2016 2012 2013 2014 2015 2016 

 P.P/Cruzeiro  1.581 1.437 1.484 2.050 2.091 333 421 461 541 506 1.914 1.858 1.945 2.591 2.597 
 Gama  1.177 1.148 1.177 1.484 1.395 354 378 381 336 329 1.531 1.526 1.558 1.820 1.724 
 Taguatinga  1.423 1.449 1.465 1.725 1.697 352 432 458 517 442 1.775 1.881 1.923 2.242 2.139 
 Brazlândia  352 495 469 666 541 371 326 405 321 337 723 821 874 987 878 
 Sobradinho  892 859 880 1.134 1.045 268 311 328 301 322 1.160 1.170 1.208 1.435 1.367 
 Planaltina  1.135 1.170 1.198 1.541 1.509 557 596 679 566 614 1.692 1.766 1.877 2.107 2.123 
 N. Bandeirante  778 734 723 875 923 196 266 266 227 243 974 1.000 989 1.102 1.166 
 Ceilândia  2.346 2.500 2.587 3.050 3.047 848 857 795 833 829 3.194 3.357 3.382 3.883 3.876 
 Guará  639 643 677 852 756 170 195 156 140 169 809 838 833 992 925 
 Samambaia  1.095 1.141 1.131 1.309 1.321 454 371 417 366 312 1.549 1.512 1.548 1.675 1.633 
 Santa Maria  646 761 751 967 926 381 347 429 302 295 1.027 1.108 1.180 1.269 1.221 
 Paranoá  468 598 561 714 652 352 301 359 350 474 820 899 920 1.064 1.126 
 S. Sebastião  363 525 480 683 578 407 319 395 280 336 770 844 875 963 914 
Rec. das Emas 627 739 770 935 907 361 304 357 288 337 988 1.043 1.127 1.223 1.244 
TOTAL     13.522  14.199 14.353 17.985 17.388 5.404 5.424 5.886 5.368 5.545 18.926 19.623 20.239 23.353 22.933 

(%) 

CRE Efetivo Temporário Total 
2012 2013 2014 2015 2016 2012 2013 2014 2015 2016 2012 2013 2014 2015 2.016 

 P.P/Cruzeiro  82,60 77,34 76,30 79,12 80,52 17,40 22,66 23,70 20,88 19,48 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 Gama  76,88 75,23 75,55 81,54 80,92 23,12 24,77 24,45 18,46 19,08 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 Taguatinga  80,17 77,03 76,18 76,94 79,34 19,83 22,97 23,82 23,06 20,66 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 Brazlândia  48,69 60,29 53,66 67,48 61,62 51,31 39,71 46,34 32,52 38,38 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 Sobradinho  76,90 73,42 72,85 79,02 76,44 23,10 26,58 27,15 20,98 23,56 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 Planaltina  67,08 66,25 63,83 73,14 71,08 32,92 33,75 36,17 26,86 28,92 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 N. Bandeirante  79,88 73,40 73,10 79,40 79,16 20,12 26,60 26,90 20,60 20,84 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 Ceilândia  73,45 74,47 76,49 78,55 78,61 26,55 25,53 23,51 21,45 21,39 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 Guará  78,99 76,73 81,27 85,89 81,73 21,01 23,27 18,73 14,11 18,27 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 Samambaia  70,69 75,46 73,06 78,15 80,89 29,31 24,54 26,94 21,85 19,11 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 Santa Maria  62,90 68,68 63,64 76,20 75,84 37,10 31,32 36,36 23,80 24,16 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 Paranoá  57,07 66,52 60,98 67,11 57,90 42,93 33,48 39,02 32,89 42,10 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 S. Sebastião  47,14 62,20 54,86 70,92 63,24 52,86 37,80 45,14 29,08 36,76 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Rec. das Emas 63,46 70,85 68,32 76,45 72,91 36,54 29,15 31,68 23,55 27,09 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
TOTAL 71,45 72,36 70,92 77,01 75,82 28,55 27,64 29,08 22,99 24,18 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 
 
 
 
 
 
 

Tabela 3. Evolução do número de professores da educação básica em sala de aula na rede pública por tipo de contratação4 segundo CRE. Distrito Federal. 2012-2016

Fonte: Inep/MEC, Educacenso, 2012-2016

 

 
2012 2013 2014 2015 2016 

Efetivos        13.699         14.199         14.353         17.985         17.388  
Temporário          5.454           5.424           5.886           5.368           5.545  
Terceirizado               14                  7                  7                24                30  
CLT                 1                13                17                16                  2  
Total        19.168         19.643         20.263         23.393         22.965  
 
 
  

Tabela 2. Evolução do número de professores da educação básica em sala de aula na rede pública por tipo de contratação. Distrito Federal. 2012-2016
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Fonte: Inep/MEC, Educacenso, 2012-2016

 

N 

CRE Efetivo Temporário Total 
2012 2013 2014 2015 2016 2012 2013 2014 2015 2016 2012 2013 2014 2015 2016 

 P.P/Cruzeiro  133 127 132 144 137 47 66 65 53 62 180 193 197 197 199 
 Gama  76 81 98 105 95 40 38 43 34 38 116 119 141 139 133 
 Taguatinga  118 110 109 117 125 38 49 63 52 73 156 159 172 169 198 
 Brazlândia  32 55 51 63 43 57 54 79 54 61 89 109 130 117 104 
 Sobradinho  84 80 65 80 82 29 38 50 36 45 113 118 115 116 127 
 Planaltina  66 89 98 102 109 35 48 60 47 50 101 137 158 149 159 
 N. Bandeirante  62 63 59 72 72 18 31 39 24 40 80 94 98 96 112 
 Ceilândia  158 160 172 178 196 94 74 97 124 132 252 234 269 302 328 
 Guará  36 39 33 33 39 28 23 18 17 18 64 62 51 50 57 
 Samambaia  64 72 72 85 94 31 45 54 36 59 95 117 126 121 153 
 Santa Maria  69 89 79 91 83 40 34 54 42 41 109 123 133 133 124 
 Paranoá  20 26 30 26 24 24 16 13 19 59 44 42 43 45 83 
 S. Sebastião  31 51 41 58 52 43 46 56 41 59 74 97 97 99 111 
Rec. das Emas 40 32 34 37 38 17 20 18 15 24 57 52 52 52 62 
TOTAL         989  1.074 1.073 1.191 1.189 541 582 709 594 761 1.530 1.656 1.782 1.785 1.950 

(%) 

CRE Efetivo Temporário Total 
2012 2013 2014 2015 2016 2012 2013 2014 2015 2016 2012 2013 2014 2015 2016 

 P.P/Cruzeiro  73,89 65,80 67,01 73,10 68,84 26,11 34,20 32,99 26,90 31,16 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 Gama  65,52 68,07 69,50 75,54 71,43 34,48 31,93 30,50 24,46 28,57 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 Taguatinga  75,64 69,18 63,37 69,23 63,13 24,36 30,82 36,63 30,77 36,87 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 Brazlândia  35,96 50,46 39,23 53,85 41,35 64,04 49,54 60,77 46,15 58,65 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 Sobradinho  74,34 67,80 56,52 68,97 64,57 25,66 32,20 43,48 31,03 35,43 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 Planaltina  65,35 64,96 62,03 68,46 68,55 34,65 35,04 37,97 31,54 31,45 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 N. Bandeirante  77,50 67,02 60,20 75,00 64,29 22,50 32,98 39,80 25,00 35,71 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 Ceilândia  62,70 68,38 63,94 58,94 59,76 37,30 31,62 36,06 41,06 40,24 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 Guará  56,25 62,90 64,71 66,00 68,42 43,75 37,10 35,29 34,00 31,58 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 Samambaia  67,37 61,54 57,14 70,25 61,44 32,63 38,46 42,86 29,75 38,56 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 Santa Maria  63,30 72,36 59,40 68,42 66,94 36,70 27,64 40,60 31,58 33,06 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 Paranoá  45,45 61,90 69,77 57,78 28,92 54,55 38,10 30,23 42,22 71,08 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 S. Sebastião  41,89 52,58 42,27 58,59 46,85 58,11 47,42 57,73 41,41 53,15 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Rec. das Emas 70,18 61,54 65,38 71,15 61,29 29,82 38,46 34,62 28,85 38,71 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
TOTAL 64,64 64,86 60,21 66,72 60,97 35,36 35,14 39,79 33,28 39,03 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 
 

Tabela 4. Evolução do número de professores em sala de aula na educação infantil na rede pública por tipo de contratação segundo CRE. Distrito Federal. 2012-2016

Fonte: Inep/MEC, Educacenso, 2012-2016

 

 
 

CRE Efetivo Temporário Total 
2012 2013 2014 2015 2016 2012 2013 2014 2015 2016 2012 2013 2014 2015 2016 

 P.P/Cruzeiro  819 794 779 812 854 210 256 295 319 277 1.029 1.050 1.074 1.131 1.131 
 Gama  691 670 695 787 738 231 248 266 204 203 922 918 961 991 941 
 Taguatinga  775 723 759 758 802 228 272 282 313 254 1.003 995 1.041 1.071 1.056 
 Brazlândia  245 304 265 352 335 248 186 246 179 190 493 490 511 531 525 
 Sobradinho  580 544 560 606 565 180 217 208 179 192 760 761 768 785 757 
 Planaltina  795 812 827 928 902 392 369 418 314 302 1.187 1.181 1.245 1.242 1.204 
 N. Bandeirante  495 461 426 475 507 140 170 158 132 133 635 631 584 607 640 
 Ceilândia  1.499 1.590 1.600 1.650 1.638 658 611 529 525 509 2.157 2.201 2.129 2.175 2.147 
 Guará  374 371 391 446 393 118 137 105 79 128 492 508 496 525 521 
 Samambaia  701 724 715 760 776 309 248 270 236 187 1.010 972 985 996 963 
 Santa Maria  404 474 463 571 543 235 208 269 187 167 639 682 732 758 710 
 Paranoá  304 393 340 422 357 250 207 247 245 287 554 600 587 667 644 
 S. Sebastião  176 288 265 375 348 298 205 257 181 208 474 493 522 556 556 
Rec. das Emas 383 500 506 580 532 288 211 272 172 218 671 711 778 752 750 
TOTAL     8.241  8.648 8.591 9.522 9.290 3.785 3.545 3.822 3.265 3.255 12.026 12.193 12.413 12.787 12.545 

(%) 

CRE Efetivo Temporário Total 
2012 2013 2014 2015 2016 2012 2013 2014 2015 2016 2012 2013 2014 2015 2016 

P.P/Cruzeiro  79,59 75,62 72,53 71,79 75,51 20,41 24,38 27,47 28,21 24,49 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Gama  74,95 72,98 72,32 79,41 78,43 25,05 27,02 27,68 20,59 21,57 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Taguatinga  77,27 72,66 72,91 70,77 75,95 22,73 27,34 27,09 29,23 24,05 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Brazlândia  49,70 62,04 51,86 66,29 63,81 50,30 37,96 48,14 33,71 36,19 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Sobradinho  76,32 71,48 72,92 77,20 74,64 23,68 28,52 27,08 22,80 25,36 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Planaltina  66,98 68,76 66,43 74,72 74,92 33,02 31,24 33,57 25,28 25,08 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
N. Bandeirante  77,95 73,06 72,95 78,25 79,22 22,05 26,94 27,05 21,75 20,78 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Ceilândia  69,49 72,24 75,15 75,86 76,29 30,51 27,76 24,85 24,14 23,71 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Guará  76,02 73,03 78,83 84,95 75,43 23,98 26,97 21,17 15,05 24,57 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Samambaia  69,41 74,49 72,59 76,31 80,58 30,59 25,51 27,41 23,69 19,42 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Santa Maria  63,22 69,50 63,25 75,33 76,48 36,78 30,50 36,75 24,67 23,52 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Paranoá  54,87 65,50 57,92 63,27 55,43 45,13 34,50 42,08 36,73 44,57 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
S. Sebastião  37,13 58,42 50,77 67,45 62,59 62,87 41,58 49,23 32,55 37,41 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Rec. das Emas 57,08 70,32 65,04 77,13 70,93 42,92 29,68 34,96 22,87 29,07 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
TOTAL 68,53 70,93 69,21 74,47 74,05 31,47 29,07 30,79 25,53 25,95 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Tabela 5. Evolução do número de professores em sala de aula no ensino fundamental na rede pública por tipo de contratação segundo CRE. Distrito Federal. 2012-2016
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Fonte: Inep/MEC, Educacenso, 2013-2016

 

 
 
 
 

CRE Efetivo Temporário Total 
2012 2013 2014 2015 2016 2012 2013 2014 2015 2016 2012 2013 2014 2015 2016 

 P.P/Cruzeiro  - 9 7 7 19  -   -   -   -   -   -  9 7 7 19 
 Gama   -   -   -   -  1  -   -   -   -   -   -   -   -   -  1 
 Taguatinga  - 68 59 66 61  -  7 10 24 19  -  75 69 90 80 
 Brazlândia   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -  
 Sobradinho   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -  
 Planaltina  - 4 23 41 43  -  15 44 37 71  -  19 67 78 114 
 N. Bandeirante   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -  
 Ceilândia  - 35 33 35 44 - 20 32 9 22 - 55 65 44 66 
 Guará   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -  
 Samambaia   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -  
 Santa Maria   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -  
 Paranoá   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -  
 S. Sebastião   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -  
Rec. das Emas  -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -  
TOTAL              -  116 122 149 168 - 42 86 70 112 - 158 208 219 280 

(%) 

CRE Efetivo Temporário Total 
2012 2013 2014 2015 2016 2012 2013 2014 2015 2016 2012 2013 2014 2015 2016 

 P.P/Cruzeiro   -  100,00  100,00  100,00  100,00   -   -   -   -   -  - 100,00  100,00  100,00  100,00  
 Gama   -   -   -   -  100,00   -   -   -   -   -  - - - - 100,00  
 Taguatinga   -  90,67  85,51  73,33  76,25  -  9,33   14,49   26,67   23,75  - 100,00  100,00  100,00  100,00  
 Brazlândia   -   -   -   -   -  -  -   -   -   -  - - - - - 
 Sobradinho   -   -   -   -   -  -  -   -   -   -  - - - - - 
 Planaltina   -  21,05  34,33  52,56  37,72   -   78,95   65,67   47,44   62,28  - 100,00  100,00  100,00  100,00  
 N. Bandeirante   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -  - - - - - 
 Ceilândia   -  63,64  50,77  79,55  66,67   -   36,36   49,23   20,45   33,33  - 100,00  100,00  100,00  100,00  
 Guará   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -  - - - - - 
 Samambaia   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -  - - - - - 
 Santa Maria   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -  - - - - - 
 Paranoá   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -  - - - - - 
 S. Sebastião   -   -   -   -   -   -   -   -   -   -  - - - - - 
Rec. das Emas  -   -   -   -   -   -   -   -   -   -  - - - - - 
TOTAL  -  73,42 58,65 68,04 60,00 - 26,58  41,35  31,96  40,00  - 100,00  100,00  100,00  100,00  

Tabela 7. Evolução do número de professores em sala de aula na educação profissional na rede pública por tipo de contratação segundo CRE. Distrito Federal. 
2013-2016 

Fonte: Inep/MEC, Educacenso, 2012-2016

 

 
 

CRE Efetivo Temporário Total 
2012 2013 2014 2015 2016 2012 2013 2014 2015 2016 2012 2013 2014 2015 2016 

 P.P/Cruzeiro  306 288 330 343 307 42 46 58 57 45 348 334 388 400 352 
 Gama  258 237 257 275 268 54 49 41 56 47 312 286 298 331 315 
 Taguatinga  288 290 316 330 345 54 66 52 65 50 342 356 368 395 395 
 Brazlândia  78 75 83 89 81 66 68 68 50 56 144 143 151 139 137 
 Sobradinho  143 157 173 183 174 43 48 39 40 27 186 205 212 223 201 
 Planaltina  175 182 183 211 195 73 97 80 82 86 248 279 263 293 281 
 N. Bandeirante  158 141 136 138 176 30 35 38 34 34 188 176 174 172 210 
 Ceilândia  414 399 434 458 437 64 82 56 84 81 478 481 490 542 518 
 Guará  122 107 127 129 150 24 22 16 17 8 146 129 143 146 158 
 Samambaia  178 167 182 185 188 52 31 23 44 15 230 198 205 229 203 
 Santa Maria  106 117 125 155 147 55 57 65 31 33 161 174 190 186 180 
 Paranoá  91 100 106 127 133 34 38 44 23 49 125 138 150 150 182 
 S. Sebastião  69 90 90 102 82 28 34 49 49 49 97 124 139 151 131 
Rec. das Emas 122 136 163 192 201 35 43 61 75 62 157 179 224 267 263 
TOTAL     2.508  2.486 2.705 2.917 2.884 654 716 690 707 642 3.162 3.202 3.395 3.624 3.526 

(%) 

CRE Efetivo Temporário Total 
2012 2013 2014 2015 2016 2012 2013 2014 2015 2016 2012 2013 2014 2015 2016 

 P.P/Cruzeiro  87,93 86,23 85,05 85,75 87,22 12,07 13,77 14,95 14,25 12,78 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 Gama  82,69 82,87 86,24 83,08 85,08 17,31 17,13 13,76 16,92 14,92 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 Taguatinga  84,21 81,46 85,87 83,54 87,34 15,79 18,54 14,13 16,46 12,66 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 Brazlândia  54,17 52,45 54,97 64,03 59,12 45,83 47,55 45,03 35,97 40,88 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 Sobradinho  76,88 76,59 81,60 82,06 86,57 23,12 23,41 18,40 17,94 13,43 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 Planaltina  70,56 65,23 69,58 72,01 69,40 29,44 34,77 30,42 27,99 30,60 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 N. Bandeirante  84,04 80,11 78,16 80,23 83,81 15,96 19,89 21,84 19,77 16,19 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 Ceilândia  86,61 82,95 88,57 84,50 84,36 13,39 17,05 11,43 15,50 15,64 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 Guará  83,56 82,95 88,81 88,36 94,94 16,44 17,05 11,19 11,64 5,06 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 Samambaia  77,39 84,34 88,78 80,79 92,61 22,61 15,66 11,22 19,21 7,39 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 Santa Maria  65,84 67,24 65,79 83,33 81,67 34,16 32,76 34,21 16,67 18,33 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 Paranoá  72,80 72,46 70,67 84,67 73,08 27,20 27,54 29,33 15,33 26,92 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 S. Sebastião  71,13 72,58 64,75 67,55 62,60 28,87 27,42 35,25 32,45 37,40 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Rec. das Emas 77,71 75,98 72,77 71,91 76,43 22,29 24,02 27,23 28,09 23,57 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
TOTAL 79,32 77,64 79,68 80,49 81,79 20,68 22,36 20,32 19,51 18,21 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
 
 

Tabela 6. Evolução do número de professores em sala de aula no ensino médio na rede pública por tipo de contratação segundo CRE. Distrito Federal. 2012-2016
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Fonte: Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEE-DF), Educacenso, 2012-2016

 

 
 
 

CRE Efetivo Temporário Total 
2012 2013 2014 2015 2016 2012 2013 2014 2015 2016 2012 2013 2014 2015 2016 

 P.P/Cruzeiro  213 198 187 226 255 3 15 13 11 16 216 213 200 237 271 
 Gama  155 172 187 182 165 32 32 28 24 21 187 204 215 206 186 
 Taguatinga  156 209 146 162 152 18 26 14 12 17 174 235 160 174 169 
 Brazlândia  42 41 51 46 46 41 29 21 19 37 83 70 72 65 83 
 Sobradinho  142 128 122 139 130 28 24 40 39 49 170 152 162 178 179 
 Planaltina  133 96 101 109 114 85 98 109 87 94 218 194 210 196 208 
 N. Bandeirante  157 132 142 143 140 19 36 31 30 37 176 168 173 173 177 
 Ceilândia  323 332 316 315 339 30 54 38 40 34 353 386 354 355 373 
 Guará  104 101 101 112 107 17 10 7 9 6 121 111 108 121 113 
 Samambaia  164 163 173 157 156 68 38 33 17 26 232 201 206 174 182 
 Santa Maria  73 79 91 84 88 54 50 39 24 30 127 129 130 108 118 
 Paranoá  81 102 103 105 104 61 51 63 71 72 142 153 166 176 176 
 S. Sebastião  106 115 118 109 55 43 38 48 9 17 149 153 166 118 72 
Rec. das Emas 108 109 118 105 123 32 30 29 33 36 140 139 147 138 159 
TOTAL     1.957  1.977 1.956 1.994 1.974 531 531 513 425 492 2.488 2.508 2.469 2.419 2.466 

(%) 

CRE Efetivo Temporário Total 
2012 2013 2014 2015 2016 2012 2013 2014 2015 2016 2012 2013 2014 2015 2016 

 P.P/Cruzeiro        98,61        92,96        93,50        95,36        94,10         1,39         7,04         6,50         4,64         5,90      100,00      100,00      100,00      100,00      100,00  
 Gama        82,89        84,31        86,98        88,35        88,71       17,11       15,69       13,02       11,65       11,29      100,00      100,00      100,00      100,00      100,00  
 Taguatinga        89,66        88,94        91,25        93,10        89,94       10,34       11,06         8,75         6,90       10,06      100,00      100,00      100,00      100,00      100,00  
 Brazlândia        50,60        58,57        70,83        70,77        55,42       49,40       41,43       29,17       29,23       44,58      100,00      100,00      100,00      100,00      100,00  
 Sobradinho        83,53        84,21        75,31        78,09        72,63       16,47       15,79       24,69       21,91       27,37      100,00      100,00      100,00      100,00      100,00  
 Planaltina        61,01        49,48        48,10        55,61        54,81       38,99       50,52       51,90       44,39       45,19      100,00      100,00      100,00      100,00      100,00  
 N. Bandeirante        89,20        78,57        82,08        82,66        79,10       10,80       21,43       17,92       17,34       20,90      100,00      100,00      100,00      100,00      100,00  
 Ceilândia        91,50        86,01        89,27        88,73        90,88         8,50       13,99       10,73       11,27         9,12      100,00      100,00      100,00      100,00      100,00  
 Guará        85,95        90,99        93,52        92,56        94,69       14,05         9,01         6,48         7,44         5,31      100,00      100,00      100,00      100,00      100,00  
 Samambaia        70,69        81,09        83,98        90,23        85,71       29,31       18,91       16,02         9,77       14,29      100,00      100,00      100,00      100,00      100,00  
 Santa Maria        57,48        61,24        70,00        77,78        74,58       42,52       38,76       30,00       22,22       25,42      100,00      100,00      100,00      100,00      100,00  
 Paranoá        57,04        66,67        62,05        59,66        59,09       42,96       33,33       37,95       40,34       40,91      100,00      100,00      100,00      100,00      100,00  
 S. Sebastião        71,14        75,16        71,08        92,37        76,39       28,86       24,84       28,92         7,63       23,61      100,00      100,00      100,00      100,00      100,00  
Rec. das Emas       77,14        78,42        80,27        76,09        77,36       22,86       21,58       19,73       23,91       22,64      100,00      100,00      100,00      100,00      100,00  
TOTAL     78,66  78,83 79,22 82,43 80,05     21,34      21,17      20,78      17,57      19,95     100,00     100,00     100,00     100,00     100,00  
 

 Tabela 8. Evolução do número de professores em sala de aula na educação de jovens e adultos na rede pública por tipo de contratação segundo CRE. Distrito 
Federal. 2012-2016

Fonte: Inep/MEC, Educacenso, 2012-2016

 

 
 
 

CRE Efetivo Temporário Total 
2012 2013 2014 2015 2016 2012 2013 2014 2015 2016 2012 2013 2014 2015 2016 

P.P/Cruzeiro  181 110 145 122 125 32 43 35 37 38 213 153 180 159 163 
Gama  83 68 34 43 43 12 15 11 14 16 95 83 45 57 59 
Taguatinga  153 99 155 186 86 23 22 48 39 14 176 121 203 225 100 
Brazlândia  2 51 59 73 6 0 19 31 27 1 2 70 90 100 7 
Sobradinho  43 53 61 77 47 9 8 11 5 2 52 61 72 82 49 
Planaltina  59 81 75 90 97 15 17 23 18 21 74 98 98 108 118 
N. Bandeirante  24 26 36 33 53 5 11 9 7 3 29 37 45 40 56 
Ceilândia  130 132 178 196 212 21 39 59 43 43 151 171 237 239 255 
Guará  59 60 75 74 20 17 8 15 15 4 76 68 90 89 24 
Samambaia  61 36 62 93 90 0 14 45 33 26 61 50 107 126 116 
Santa Maria  28 33 27 31 37 11 12 20 24 29 39 45 47 55 66 
Paranoá  5 6 11 9 11 0 0 2 0 9 5 6 13 9 20 
S. Sebastião  9 13 11 22 17 8 11 16 12 5 17 24 27 34 22 
Rec. das Emas 12 9 10 10 16 3 8 9 4 8 15 17 19 14 24 
TOTAL 849  777 939 1.059 860 156 227 334 278 219 1.005 1.004 1.273 1.337 1.079 

(%) 

CRE Efetivo Temporário Total 
2012 2013 2014 2015 2016 2012 2013 2014 2015 2016 2012 2013 2014 2015 2016 

P.P/Cruzeiro  84,98  71,90  80,56  76,73  76,69   15,02   28,10   19,44   23,27   23,31  100,00  100,00  100,00  100,00  100,00  
Gama  87,37  81,93  75,56  75,44  72,88   12,63   18,07   24,44   24,56   27,12  100,00  100,00  100,00  100,00  100,00  
Taguatinga  86,93  81,82  76,35  82,67  86,00   13,07   18,18   23,65   17,33   14,00  100,00  100,00  100,00  100,00  100,00  
Brazlândia  100,00  72,86  65,56  73,00  85,71   -  27,14   34,44   27,00   14,29  100,00  100,00  100,00  100,00  100,00  
Sobradinho  82,69  86,89  84,72  93,90  95,92   17,31   13,11   15,28   6,10   4,08  100,00  100,00  100,00  100,00  100,00  
Planaltina  79,73  82,65  76,53  83,33  82,20   20,27   17,35   23,47   16,67   17,80  100,00  100,00  100,00  100,00  100,00  
N. Bandeirante  82,76  70,27  80,00  82,50  94,64   17,24   29,73   20,00   17,50   5,36  100,00  100,00  100,00  100,00  100,00  
Ceilândia  86,09  77,19  75,11  82,01  83,14   13,91   22,81   24,89   17,99   16,86  100,00  100,00  100,00  100,00  100,00  
Guará  77,63  88,24  83,33  83,15  83,33   22,37   11,76   16,67   16,85   16,67  100,00  100,00  100,00  100,00  100,00  
Samambaia  100,00  72,00  57,94  73,81  77,59   -  28,00   42,06   26,19   22,41  100,00  100,00  100,00  100,00  100,00  
Santa Maria  71,79  73,33  57,45  56,36  56,06   28,21   26,67   42,55   43,64   43,94  100,00  100,00  100,00  100,00  100,00  
Paranoá  100,00  100,00  84,62  100,00  55,00   -  -  15,38   -  45,00  100,00  100,00  100,00  100,00  100,00  
S. Sebastião  52,94  54,17  40,74  64,71  77,27   47,06   45,83   59,26   35,29   22,73  100,00  100,00  100,00  100,00  100,00  
Rec. das Emas 80,00  52,94  52,63  71,43  66,67   20,00   47,06   47,37   28,57   33,33  100,00  100,00  100,00  100,00  100,00  
TOTAL 84,48  77,39 73,76 79,21 79,70 15,52  22,61  26,24  20,79  20,30  100,00  100,00  100,00  100,00  100,00  
 

Tabela 9. Evolução do número de professores em sala de aula na educação especial na rede pública por tipo de contratação segundo CRE. Distrito Federal. 2012-2016
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ARTIGOS

Processo pedagógico: do planejamento ao plano 
de curso

Resumo: Este artigo é resultado de inquietações acerca da necessidade de constante formação 
dos profissionais envolvidos na elaboração dos Planos de Cursos Técnicos.  O texto tem como ob-
jetivo discutir a importância do planejamento pedagógico e da escrita do Plano de Curso. O texto 
apresenta a definição de diferentes níveis de planejamento, a importância do trabalho coletivo 
e esclarece a função de alguns documentos que são produtos da ação de planejar no contexto 
educacional, como o Projeto Político-Pedagógico e o Regimento Escolar. Para a escrita do Plano de 
Curso, há a descrição de todos os seus itens. Com a finalidade de orientar a construção coletiva 
de Planos de Cursos Técnicos em qualquer perfil profissional, o texto também apresenta de forma 
detalhada o que deve constar em cada item de sua estrutura, de acordo com as orientações da 
legislação vigente. 
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Introdução

A atuação na gestão central das políticas educacio-
nais que envolvem a efetivação da Educação Profissio-
nal (EP) no âmbito da Secretaria de Estado de Educação 
do Distrito Federal (SEEDF) tem demonstrado a necessi-
dade de promover a constante formação de todos os pro-
fissionais envolvidos, tendo como base a discussão teórica 
e a prática envolvida em todos os seus processos reais.

O passo inicial de qualquer projeto que pretende 
chegar a resultados positivos e verificáveis remete 
ao imperativo do planejamento, cuja compreensão e 
execução prática passam pelo conjunto de saberes e 
experiências vivenciadas ao longo da vida pessoal e 
profissional dos participantes.

Mas o que entendemos por Planejar? Segundo o 
Dicionário Aurélio de Língua Portuguesa, Planejar é o 
mesmo que Planear, que por sua vez significa: “fazer o 
plano de; definir antecipadamente um conjunto de ações 
ou intenções; ter algo como intenção” (AURÉLIO, 2017).

Ainda que seu significado linguístico possa parecer 
simples ou mesmo remeter ao senso comum, o fato é 
que a estruturação de um planejamento exequível e 
mensurável para qualquer área da vida exige um míni-
mo de informações que irão nortear as etapas funda-
mentais de todo o processo. Recorrendo novamente ao 
Dicionário Aurélio, também consta a seguinte definição 
para o termo “planejar”: “método, sistema, modo de 
fazer uma coisa” (AURÉLIO, 2017).

Nesse sentido, é possível juntar as duas definições 
encontradas no Dicionário Aurélio e, considerando-as 
como fundamentais, iniciar uma discussão sobre a im-
portância do planejamento para o campo da Educação 
– que de acordo com a concepção de Paulo Freire, apre-
sentada por Costa (2015), compreende um permanen-
te e indissociável agir-refletir sobre a realidade:

Em todo conhecimento estariam envolvidas, implicadas, su-
bentendidas a ação e a reflexão sobre a realidade (mundo), 
ambas formando uma unidade permanente, uma união har-
mônica ininterrupta (COSTA, 2015, p. 76).

Ao assumir tal concepção, compreende-se que todo 
o ato educativo pressupõe colocar em prática, no coti-
diano da execução das políticas públicas de educação, 
uma concepção de planejamento que englobe todo o 
Processo Pedagógico, compreendido aqui como o con-
junto de ações intencionalmente planejadas com vistas 
ao alcance de objetivos e metas previamente definidos.

Assim, com o intuito de aperfeiçoar as práticas peda-
gógicas relativas à EP, como uma das políticas públicas 
da SEEDF, este artigo busca apresentar, de maneira di-
dática e objetiva, a relevância de cada etapa do plane-
jamento educativo com vistas à elaboração de Planos 

de Cursos que expressem a realidade, as demandas e 
os objetivos de cada um dos atores envolvidos no seu 
processo de construção.

Para tanto, o presente texto introduz o tema central 
do planejamento; na sequência, revisita os principais 
conceitos, caminhos e produtos do planejar; e por fim 
relembra os marcos legais com base nos quais apresen-
ta uma proposta de desenho para a construção de um 
Plano de Curso, como um dos produtos do planejar e 
como principal – ainda que não único – documento a 
ser analisado e aprovado pelo Conselho de Educação 
do Distrito Federal (CEDF) para regulamentação de cur-
sos técnicos a serem ofertados pela rede pública de en-
sino do DF.

1. Planejamento e educação

O ato de planejar é tão recorrente no agir humano 
que chega a ser confundido com atos instintivos tais 
como respirar – já que, via de regra, ações cotidianas 
como vestir e comer exigem um mínimo de capacidade 
de decisão fundamentada:

Nas mais simples ações humanas do dia-a-dia, quando o ho-
mem pensa de forma a atender seus objetivos, ele está planejan-
do, sem necessariamente registrar de forma técnica as ações que 
irá realizar durante o dia (KLOSOUSKI; REALI, 2008, p. 2).

Compreendendo o conceito amplo do planejar como 
ato inerente à própria vida, como justificar a recorrente 
dificuldade e resistência aos mecanismos de planejamento 
que é frequentemente observada na prática docente? 

Algumas pistas para justificar tais posturas certamen-
te podem ser encontradas em processos centralizadores 
e autoritários, que não são incomuns na gestão pública 
e/ou privada. Padilha (2001) vai além ao lembrar que:

Os termos “Planejamento”, “Plano” e “Projeto” têm, sido 
compreendidos de muitas maneiras. Durante o regime auto-
ritário (1964-1985), eles foram utilizados com o sentido au-
tocrático. Toda decisão política era centralizada e justificada 
tecnicamente por tecnoburocratas à sombra do poder (PADI-
LHA, 2001, p. 29).

Outra situação que pode estar envolvida na dificul-
dade de efetivar planejamentos ascendentes e basea-
dos na realidade local é o fato de que o planejamento 
em educação pressupõe a articulação entre diferentes 
níveis: os níveis macro, como as decisões políticas nas 
esferas Federal, Estaduais e Municipais de governo; o 
nível global da escola, que envolve desde seu Regimen-
to Escolar, passando pela construção do Projeto Político 
Pedagógico (PPP); indo até os níveis mais próximos da 
vida docente, tais como os planejamentos curriculares, 
de ensino e de aula. Esquematicamente, com adaptação 
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de Padilha (2001), é possível visualizar as variadas com-
preensões do Planejamento na Educação na Figura 1.

•	 Planejamento Educacional: pode ser compreen-
dido como o planejamento do todo o Sistema 
de Educação, a cargo das gestões Federal, Es-
taduais e Municipais, devendo incorporar e re-
fletir as diretrizes e princípios das políticas no 
campo da educação;
•	 Planejamento Curricular: compreendido como o 
planejamento conjunto e inter-relacionado de to-
das as áreas de conhecimento envolvidos no pro-
cesso, com vistas à garantia da aprendizagem e das 
competências desejadas;
•	 Planejamento de Ensino: momento em que se 
demonstra a intencionalidade do trabalho peda-
gógico, envolvendo docentes e discentes na de-
finição de conteúdo, metodologias, avaliações e 
resultados esperados;
•	 Planejamento de Aulas: pretende especificar, 
com base nos recursos disponíveis, a forma de ex-
posição e apreensão dos conteúdos previstos, ga-
rantindo qualidade, segurança e mecanismos parti-
cipativos de construção de conhecimento dialógico 
entre docente e discentes.

1.1. Planejar em Coletivo

Em um Estado Democrático de Direito, a participa-
ção social deve estar prevista e ser garantida em todos 
os níveis de planejamento de qualquer política pública, 
em especial as da área da educação, como preconiza a 
Constituição Federal, em seu Artigo 205:

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da socieda-
de, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho 
(BRASIL, 1988).

Contudo, a cultura nacional ainda carece de uma 
compreensão mais ampla, mesmo entre os próprios 
docentes, do que seja participar e colaborar com os 
processos políticos que elencam e definem as grandes 
políticas públicas, que impactam a realidade de todos.  
Por outro lado, ainda se convive com o permanente re-
ceio entre os docentes de que o ato de bem planejar 
o seu cotidiano pedagógico possa ser usado como um 
instrumento de controle e cerceamento da própria ati-
vidade docente.

O reconhecimento das dificuldades dos docentes – 
e, como consequência, de toda a comunidade escolar 
– em participar como protagonista no planejamento 
das ações e atividades educacionais deve ser entendido 
como um estímulo à mudança de atitude e um caminho 

aberto para a real planificação participativa.
Transversalmente a todo o processo pedagógico é 

imprescindível garantir a máxima e real participação de 
todos os atores envolvidos no processo, sempre aten-
dendo ao preceito da construção coletiva.

Com vistas a isso, a participação social, já citada 
como dispositivo constitucional, está claramente orien-
tada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB – Lei 
nº 9.394/1996) em seu Artigo 14:

Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrá-
tica do ensino público na educação básica, de acordo com as 
suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:
I participação dos profissionais da educação na elaboração do 
projeto pedagógico da escola;
II participação das comunidades escolar e local em conselhos 
escolares ou equivalentes. (BRASIL, 1996)

No âmbito da educação pública do Distrito Federal, 
a participação social foi devidamente regulamentada, 
por meio da Lei nº 4.751/2012, conhecida como Lei da 
Gestão Democrática, que define como primeiro princí-
pio, em seu Artigo 2º, item I: 

Participação da comunidade escolar na definição e na im-
plementação de decisões pedagógicas, administrativas e 
financeiras, por meio de órgãos colegiados, e na eleição 
de diretor e vice-diretor da Unidade Escolar (DISTRITO FE-
DERAL, 2012). 

Subsequentemente a esta definição, segue, no 
Artigo 3º, a definição da amplitude do termo Co-
munidade Escolar, que deve incluir os estudantes, 
seus responsáveis legais, os integrantes da Carreira 
Magistério e da Carreira Assistência à Educação que 
atuam na Unidade Escolar, incluindo os docentes 
temporários em atividade na escola por dois bimes-
tres ou mais. Tal especificação deve ser plenamente 
atendida em todas as fases do processo que envolve 
o planejamento, compreendendo todos os produtos 
daí oriundos (DISTRITO FEDERAL, 2012).

Fonte: organizado pela autoras, com adaptação de Padilha (2001)

Figura 1. Esquema sobre a complexidade do Planejamento na Educação
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1.2. Caminhos do Planejar

Em que pese a polissemia que envolve o termo “pla-
nejar”, recorre-se a Haydt (2011), que assim o sintetiza:

Planejar é analisar uma dada realidade, refletindo sobre as con-
dições existentes, e prever as formas alternativas de ação para 
superar as dificuldades ou alcançar os objetivos desejados. 
Portanto, o planejamento é um processo mental que envolve 
análise, reflexão e previsão (HAYDT, 2011, p. 69).

Independentemente do conceito utilizado para dar 
conta da complexidade da questão do planejamento, 
alguns elementos são essenciais ao ato intencional de 
planejar, entre eles os seguintes questionamentos (à 
primeira vista simples, mas extremamente complexas 
enquanto processo e resultados):

•	 O que fazer?
•	 Por que/para que fazer?
•	 Com quem/para quem fazer?
•	 O que se quer alcançar?
•	 Como fazer?
•	 Com o que fazer?
•	 Quais os facilitadores?
•	 Quais os dificultadores?
•	 Quanto tempo para fazer?
•	 Como avaliar o resultado ao fazer e ao finalizar?

Qualquer que seja o produto esperado ao final de um 
processo de planejamento, a estrutura possível para cobrir 
as interrogações acima está contida no seguinte caminho:

a.	Diagnóstico Situacional: momento inicial e inter-
mediário busca reconhecer as fraquezas e poten-
cialidades apresentadas no momento de início do 
planejamento em todas as suas etapas de acompa-
nhamento, com vistas ao permanente aperfeiçoa-
mento e adaptações das expectativas e objetivos;
b.	Definição dos objetivos/metas: pode-se estabe-
lecer a priori ou a posteriori em relação ao diag-
nóstico, mas sempre visa apresentar uma imagem 
objetiva de aonde se quer chegar;
c.	Construção de plano/projeto: permite, a partir do 
diagnóstico e da definição de objetivos, estabelecer 
todas as etapas imprescindíveis para a intervenção 
na realidade com vistas aos resultados esperados; 
d.	Monitoramento/Avaliação: processos permanentes 
que permitem acompanhar e buscar novos caminhos 
e alternativas que permitam a execução do planejado.

A Figura 2 sintetiza de forma esquemática o mo-
vimento que se espera de um processo dinâmico de 
planejamento.

1.3. Produtos do Planejar

Cabe agora visualizar, ainda que de forma rápida, 
os principais produtos do planejamento com vistas ao 
fortalecimento do processo educacional e, especifica-
mente, objetivando a autorização legal para a oferta de 
cursos técnicos.

Para tanto, serão apresentados e brevemente discu-
tidos os principais documentos que compõem o proces-
so de avaliação, análise e autorização para o funciona-
mento de cursos:

Regimento Escolar da SEEDF – publicado por meio 
da Portaria nº 15/2015, é o documento que:

(...) regulamenta a organização pedagógico-administrativa 
das unidades escolares da Rede Pública de Ensino do Distri-
to Federal, nos termos da legislação vigente e dos dispositivos 
normativos do Sistema de Ensino do Distrito Federal (DISTRITO 
FEDERAL, 2015, Art. 1º).

Trata desde a organização, passando pelos fins e 
princípios, gestão democrática, equipe gestora, gestão 
pedagógica, indo até a parte administrativa das Unida-
des Escolares da rede pública de ensino do DF (DISTRI-
TO FEDERAL, 2015). Em seu Artigo 154, o documento 
estabelece que:

A unidade escolar deverá elaborar democraticamente o Projeto 
Político Pedagógico - PPP de acordo com o documento “Orien-
tação Pedagógica – Projeto Político Pedagógico e Coordenação 
Pedagógica nas Escolas”, observando os demais documentos 
legais que normatizam o Sistema Público de Ensino do Distrito 
Federal (DISTRITO FEDERAL, 2015, p. 35).

Projeto Político-Pedagógico (PPP) – previsto na 
LDB/1996 com a denominação de proposta e/ou proje-
to pedagógico, o PPP se constitui no documento base 
da Unidade Escolar, conforme descrito na Orientação 
Pedagógica da SEEDF, devendo ser resultado de am-
pla construção coletiva, contemplando a realidade e as 

Fonte: organizado pela autoras

Figura 2. Esquema sobre os movimentos envolvidos no Planejamento
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demandas locais da comunidade escolar (DISTRITO FE-
DERAL, 2014). A designação contida no termo PPP funda-
menta-se na compreensão apresentada por Veiga (1996):

O projeto (...) é uma ação intencional, com um sentido explíci-
to, com um compromisso defino coletivamente. (...) É político 
no sentido de compromisso com a formação do cidadão para 
um tipo de sociedade. (...) Pedagógico, no sentido de definir 
as ações educativas e as características necessárias às es-
colas de cumprirem seus propósitos e sua intencionalidade 
(VEIGA, 1996, p. 13).

Do ponto de vista organizacional, o planejamento e 
a construção do PPP devem seguir o seguinte forma-
to, conforme definido no Regimento Escolar da SEEDF 
(DISTRITO FEDERAL, 2015):

I.	 Apresentação do PPP e de seu processo de cons-
trução;
II.	Historicidade da Unidade Escolar;
III.	Diagnóstico da realidade escolar;
IV.	Função social da Unidade Escolar;
V.	Princípios orientadores das práticas pedagógicas;
VI.	Objetivos;
VII.	 Concepções teóricas que fundamentam as prá-
ticas pedagógicas;
VIII.	Organização do trabalho pedagógico da Uni-
dade Escolar;
IX.	Concepções, práticas e estratégias de avaliação 
para o processo de ensino e de aprendizagem;
X.	Organização curricular da Unidade Escolar;
XI.	Plano de Ação para implantação do PPP.

Regimento Escolar da Unidade - ainda que a Re-
solução 01/2012 do Conselho de Educação do Distrito 
Federal possibilite a elaboração de um regimento único 
para toda a rede de ensino, expresso no atual Regimen-
to Escolar da SEEDF de 2015, esse próprio documento 
estabelece que as Unidades Escolares que ofertam Edu-
cação Profissional devem elaborar seus próprios regi-
mentos, conforme definido em seu Artigo 418:

Os Centros de Educação Profissional deverão atualizar o seu 
Regimento Escolar submetendo-o à análise do órgão próprio 
da SEEDF, no prazo de 6 (seis meses) após a aprovação do 
presente Regimento, observando as Diretrizes Nacionais para 
a Educação Profissional, bem como as disposições legais deste 
Regimento (DISTRITO FEDERAL, 2015).

Considerando que atualmente outras Unidades Esco-
lares – que não somente os Centros de Educação Profis-
sional (CEP) – ofertam cursos técnicos, importa ressaltar 
que a exigência de elaboração e apresentação de Regi-
mentos Escolares específicos deve ser atendida da mes-
ma forma. Portanto, para obter autorização de oferta 

junto ao CEDF, um dos documentos a ser apresentado 
pela Unidade Escolar é o seu Regimento Escolar.

Tal definição reconhece as especificidades da Educa-
ção Profissional e possibilita a elaboração de regimen-
tos que expressem a realidade local e as demandas e 
possibilidades da comunidade escolar na qual as esco-
las e os cursos ofertados se inserem, com vistas ao real 
cumprimento dos objetivos da formação com foco no 
mundo do trabalho.

A partir do exposto acima, pretende-se agora focar 
no Plano de Curso, como o produto do planejamento 
que detém a função de justificar a oferta de determi-
nado curso técnico de nível médio a ser ofertado no 
âmbito da rede pública de ensino.

2. Plano de curso – marcos legais

Recorrendo novamente a Haydt (2011), vamos en-
contrar um conceito exequível para o vocábulo Plano:

O plano é o resultado, é a culminância do processo mental de 
planejamento. O plano, sendo um esboço das conclusões re-
sultantes do processo mental de planejar, pode ou não assumir 
uma forma escrita (HAYDT, 2011, p. 69).

A partir dessa definição, infere-se que o Plano de 
Curso tem a função de explicitar, de forma escrita e 
organizada, todos os elementos discutidos e encon-
trados no caminho do planejamento. Assim, pela sua 
própria natureza, deve ser construído no ambiente de 
maior participação possível, mantendo a flexibilidade 
imprescindível à dinamicidade que a Educação Profis-
sional exige.

Antes de especificar todos os itens mínimos definidos 
pelo CEDF, que devem compor a estrutura do Plano de 
Curso, cabe reforçar a coerência que o mesmo deve 
primar e apresentar, em relação ao PPP da Unidade Es-
colar proponente. Indo ainda mais longe, espera-se que 
o documento expresse coerência com as macro políti-
cas de educação, estabelecidas pelos entes federados 
e pelos órgãos colegiados nacional e distrital; com o 
Regimento Escolar da rede de ensino; com o Regimento 
Escolar da própria escola; e, sobretudo, com a realidade 
das demandas da comunidade escolar e o setor produ-
tivo local e regional.

Outro aspecto fundamental a ser observado desde 
o princípio, na construção do Plano de Curso, é o que 
está descrito no Artigo 65 da Resolução 01/2012 do 
CEDF, onde fica estabelecido que:

A educação profissional técnica de nível médio, fundamentada 
nas Diretrizes Curriculares Nacionais, é organizada por eixos 
tecnológicos definidos no Catálogo Nacional de Cursos Técni-
cos de Nível Médio (DISTRITO FEDERAL, 2012).
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O Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), ci-
tado na Resolução nº 01/2012, constitui um  documen-
to editado pelo Ministério da Educação (MEC) desde 
2008, com base no Parecer do Conselho Nacional de 
Educação/Câmara de Educação Básica (CNE/CEB) nº 
11/2008 e na Resolução CNE/CEB nº 3/2008, atualizado 
em 2014, com base na Resolução CNE/CEB nº 1/2014:

O Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT) é um instru-
mento que disciplina a oferta de cursos de educação profissio-
nal técnica de nível médio, para orientar as instituições, estu-
dantes e a sociedade em geral. (BRASIL, 2014, p. 8)

A legislação reforça que o Eixo Tecnológico definido 
para determinado curso a ser ofertado deve (DISTRITO 
FEDERAL, 2012):

•	 Definir a estrutura do curso; 
•	 Direcionar o projeto pedagógico; 
•	 Orientar a definição dos componentes essenciais 
e complementares do currículo; 
•	 Estabelecer as exigências pedagógicas.

Para tanto o CNTC estabelece 13 Eixos Tecnológicos, 
que comportam 227 cursos no total:

1.	Ambiente e Saúde – 28 cursos
2.	Controle e Processos Industriais – 23 cursos
3.	Desenvolvimento Educacional e Social – 11 cursos
4.	Gestão de Negócios – 17 cursos
5.	Informação e Comunicação – 10 cursos
6.	Infraestrutura – 17 cursos
7.	Militar – 35 cursos
8.	Produção Alimentícia – 08 cursos
9.	Produção Cultural e Design – 30 cursos
10.	 Produção Industrial – 22 cursos
11.	 Recursos Naturais – 17 cursos
12.	 Segurança – 2 cursos
13.	 Turismo, Hospitalidade e Lazer – 7 cursos

Dessa forma, considerando a relevância desse docu-
mento, sua estrutura também é objeto de regulamen-
tação do CNE por meio da Resolução 6/2012, em seu 
Artigo 20:

Os planos de curso, coerentes com os respectivos projetos po-
lítico pedagógicos, são submetidos à aprovação dos órgãos 
competentes dos correspondentes Sistemas de Ensino, conten-
do obrigatoriamente, no mínimo (...) (BRASIL, 2012)

O mínimo de que trata a Resolução 6/2012 do CNE 
apresenta a seguinte estrutura, em dez itens:

I.	 Identificação do curso; 
II.	 Justificativa e Objetivos; 

III.	Requisitos e Formas de Acesso; 
IV.	Perfil Profissional de Conclusão; 
V.	Organização Curricular; 
VI.	Critérios de Aproveitamento de Conhecimentos 
e Experiências Anteriores; 
VII.	 Critérios e Procedimentos de Avaliação; 
VIII.	Biblioteca, Instalações e Equipamentos; 
IX.	Perfil do Pessoal Docente e Técnico; 
X.	Certificados e Diplomas a serem emitidos. 

É importante observar ainda, em relação ao Item V 
(que trata da Organização Curricular), que a Resolução 
6/2012, no Artigo 65, em seu inciso 1º, deixa claro que 
nesse campo devem estar explicitados:

Os componentes curriculares de cada etapa, com a indicação 
da respectiva bibliografia básica e complementar; as orienta-
ções metodológicas; a prática profissional intrínseca ao currícu-
lo, desenvolvida nos ambientes de aprendizagem; e o estágio 
profissional supervisionado, em termos de prática profissional em 
situação real de trabalho, assumido como ato educativo da insti-
tuição educacional, quando previsto (BRASIL, 2012).

Tais normativas nacionais se refletem na legislação 
local por meio da Resolução 01/2012 – CEDF, no seu 
Artigo 62:

Para autorização de cursos de educação profissional técnica 
de nível médio e de especialização técnica de nível médio nas 
instituições educacionais credenciadas, é exigido o plano de 
curso por habilitação ou especialização, coerente com a pro-
posta pedagógica (DISTRITO FEDERAL, 2012).

Segundo a normativa do CEDF são os seguintes itens 
que devem compor o Plano de Curso, com a grafia exa-
ta do que prevê a Resolução 01/2012 – CEDF:

I.	 Justificativa para oferta do curso; 
II.	Objetivos do curso e metodologia adotada; 
III.	Requisitos para ingresso no curso; 
IV.	Perfil profissional de conclusão do curso; 
V.	Organização curricular e respectiva matriz, com a 
duração e carga horária do curso; 
VI.	Critérios de avaliação; 
VII.	 Processo de acompanhamento, controle e ava-
liação do ensino, da aprendizagem e do curso; 
VIII.	Especificação da infraestrutura adequada ao 
curso: instalações físicas, equipamentos, mobiliário, 
recursos didático-pedagógicos, biblioteca, laboratório; 
IX.	Critérios de certificação de estudos e diplomação; 
X.	Relação de professores e especialistas, incluindo 
o diretor, com as respectivas habilitações e funções, 
contratados ou a serem contratados, antes do início 
de funcionamento do curso;
XI.	Relação de pessoal técnico, administrativo e de 
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apoio, com as respectivas qualificações e funções, 
contratados ou a serem contratados, antes do início 
de funcionamento do curso; 
XII.	 Plano de estágio curricular supervisionado, 
quando for o caso; 
XIII.	Critérios de aproveitamento de estudos, de co-
nhecimentos e de experiências anteriores.

Assim, ao analisar a definição de itens mínimos para 
o Plano de Curso a partir das normatizações Federal e 
Distrital, propõem-se a seguir uma estrutura que, na 
compreensão técnica da Diretoria de Educação Profis-
sional - DIEP, contempla o conjunto de informações e 
dados imprescindíveis para análise positiva e, portan-
to, para a devida aprovação de cursos técnicos a serem 
ofertados pela rede pública de ensino.

3. Plano de curso – um modelo, nunca um 
molde

Novamente se valendo da experiência na análise de 
todos os Planos de Cursos propostos desde 2015, que 
orientam a oferta de cursos técnicos pela rede pública 
da SEEDF, segue a abaixo um desenho possível para a 
construção de um documento que contemple as míni-
mas exigências legais e técnicas (figura 3).

3.1. Aproximação com cada Item do Plano de 
Curso

I. Identificação do curso
Como item que abre o documento, nele devem estar 

contidos os principais dados do Curso proposto, es-
pecialmente no que diz respeito ao Eixo Tecnológico 
e ao correto nome do curso, conforme o CNCT, além 
da forma de oferta (integrada, concomitante ou subse-
quente) e a modalidade (se presencial ou a distância). 
Assim como os dados da Unidade Escolar responsável 
pela oferta do curso.

II. Justificativa
Neste item, a Unidade Escolar proponente deve apre-

sentar as razões que justificam a oferta do Curso em 
tela, incluindo indicadores de demanda fundamentada.  
A demanda que justifica a oferta do curso deve ser indi-
cada de forma clara, objetiva, apontando o quantitativo 
previsto de técnicos para suprir as necessidades atuais e 
/ou futuras. É importante também que os formuladores 
tenham informações e visão prospectiva para possibi-
litar a formação prévia de profissionais, em razão de 
investimentos regionais e/ou de tendências rastreadas.

É fundamental que neste item sejam apresentados 
dados de estudos e pesquisas sobre o perfil profissio-
nal do curso, com suas respectivas fontes. Caso tenham 
sido feitos levantamento de interesses para a oferta 
de cursos técnicos, é importante que os dados sejam 
descritos de forma fidedigna, com a devida análise que 
justifique a escolha e oferta do curso. Outra informação 
essencial é a relação entre a necessidade de qualifica-
ção profissional e demanda por mão de obra qualifica-
da no perfil profissional proposto.

III. Objetivos e metodologia
A definição dos Objetivos Geral e Específicos a serem 

alcançados com a oferta do curso proposto devem, ne-
cessariamente, guardar coerência com a Justificativa, o 
Perfil Profissional de Conclusão, a Organização Curricu-
lar e o PPP da Unidade Escolar ofertante.

Para a construção de objetivos geral e específicos, 
sugere-se a estrutura constante no Quadro1.

A proposição de objetivos específicos deve represen-
tar as ações necessárias para o alcance do objetivo ge-
ral. Também devem ser escritos com verbos no infinitivo 
e devem expressar uma só ação por objetivo.

A proposta metodológica representa o caminho a ser 
percorrido para alcançar as aprendizagens. Neste item, 
deve ser descrito como ocorrerá a relação entre os co-
nhecimentos teóricos e o desenvolvimento das práticas 
relativas ao perfil profissional do curso. A metodologia Fonte: organizado pela autoras

Figura 3. Sequência esquemática para construção do Plano de Curso

Fonte: organizado pela autoras

Complementação que revele a finalidade da 
formação no perfil profissional do curso Cenário em que o curso será desenvolvido

Exemplo
como auxiliares na manipulação, organização 
e distribuição de produtos farmacêuticos e em 
serviços relacionados à assistência em saúde 

farmacêutica, sob a supervisão de um 
farmacêutico

Verbo no Infinitivo

Formar Profissionais da saúde habilitados a atuar de 
forma ética e consciente no setor farmacêutico

Quadro 1. Exemplo de estrutura para apresentação dos objetivos
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representa as concepções de ensino, de aprendizagem, 
de conteúdos e de métodos. Portanto, deve estar ade-
quada à legislação da SEEDF e fundamentada teorica-
mente, com as devidas referências bibliográficas. 

A metodologia do curso deve se organizar com dife-
rentes recursos e atividades, integrando teoria e prática, 
articuladas de tal modo que produzam os resultados es-
perados. Esses procedimentos pressupõem a apropria-
ção de conhecimentos para serem aplicados em situa-
ções reais ou similares de atividades profissionais, com re-
flexões que exijam estudo, definição, análise, observação, 
investigação, decisão, experimentação, avaliação, proje-
ção, etc., por meio de atividades individuais e coletivas.

IV. Requisitos para ingresso
Os requisitos de acesso são as condições necessá-

rias ao estudante antes do início do curso proposto. 
É fundamental a consulta ao CNTC, assim como às 
legislações específicas de cada área profissional, aten-
tando para requisitos de acesso a cursos técnicos já 
estabelecidos legalmente e que, portanto, devem ter 
cumprimento obrigatório. Aqui também deve ser esta-
belecida a forma de seleção dos estudantes – que, por 
força de normatização, deve ser definida em processo 
seletivo próprio. 

Ressalta-se que não deverão ser incluídas nessas exi-
gências itens como competências ou conhecimentos 
específicos próprios do curso. Também é importante 
descrever os requisitos de acesso a cada módulo, caso o 
curso esteja assim organizado. 

Um subitem que deve constar nesse tópico diz res-
peito aos documentos para realização da matrícula 
após o processo de seleção:

a.	Duas fotos 3x4
b.	Os documentos originais devem ser apresenta-
dos para conferência.
c.	As inscrições e as matrículas são efetuadas con-
forme cronograma
d.	Histórico escolar do Ensino Fundamental (original);
e.	Declaração de escolaridade;
f.	 Título do Eleitor (fotocópia legível, para maiores 
de 18 anos);
g.	Comprovante de quitação do serviço militar (fo-
tocópia legível);
h.	Carteira de Identidade de estudante (fotocó-
pia legível);
i.	 CPF do estudante e responsável; (fotocópia legível)
j.	 Comprovante de residência; (fotocópia legível)

V. Perfil profissional do egresso
Para a escrita deste item é importante usar a descri-

ção para cada perfil profissional apresentada no CNTC. 
Outro documento que pode ser usado como subsídio 

são os Referenciais Curriculares Nacionais da Educação 
Profissional de Nível Técnico, elaborados pelo Ministério 
da Educação para cada uma das áreas profissionais. Es-
ses Referenciais podem ser obtidos através da Internet. 

O perfil de cada saída intermediária, caso previstas 
para o curso, deve também ser especificado. Ressalta-se 
a importância da identificação precisa do perfil profis-
sional dos egressos do curso, uma vez que é esse perfil 
que define a identidade do curso e, por isso, deverá orien-
tar a escolha e estruturação de todos os demais compo-
nentes do plano e, naturalmente, seu desenvolvimento.

VI. Organização curricular
É neste item que devem ser apresentadas a Matriz 

Curricular do Curso Técnico e as Ementas de cada com-
ponente Curricular, com os respectivos objetivos e re-
ferências bibliográficas atualizadas. Essas informações 
justificam os conhecimentos a serem trabalhados para 
a formação profissional no perfil proposto. A estrutura 
dos objetivos de cada ementa é a mesma para os ob-
jetivos do curso, ou seja, todos devem começar com o 
verbo no infinitivo. A diferença é que, no caso dos obje-
tivos da ementa, cada componente curricular é voltado 
para a aprendizagem do estudante.

 A organização curricular deverá conter todas as in-
formações relativas ao curso: os Módulos, Blocos ou 
Unidades; as Competências e Habilidades que lhes cor-
respondem; as Bases Tecnológicas, Científicas e Instru-
mentais, Projetos, Seminários, Oficinas ou outros meios 
de organização da aprendizagem; as terminalidades 
correspondentes, a carga horária de cada módulo, ou 
similar; e as estratégias pedagógicas que serão adota-
das no desenvolvimento do processo de constituição 
das competências. É essencial que as competências 
sejam aquelas indispensáveis para o futuro profissional 
dos estudantes, permitindo que atuem eficiente e efi-
cazmente no mundo do trabalho.

VII. Critérios de avaliação
O processo de avaliação da aprendizagem deve ser 

definido claramente, de forma coerente com a forma-
ção profissional por competências, adotando critérios 
que funcionem como indicadores dos resultados alcan-
çados, bem como do que ainda falta no processo de 
constituição das competências. O processo precisa pre-
ver formas de avaliação diagnóstica, formativa e indicativa 
de novos elementos e atividades a serem desenvolvidas, e 
não utilizar meramente aferições classificatórias. 

Neste item devem constar os instrumentos de avalia-
ção a serem considerados no processo formativo e me-
canismos a serem oferecidos pela unidade escolar para 
a superação das possíveis dificuldades de aprendizagem 
dos estudantes, durante o processo de formação. É fun-
damental deixar claro as formas de acompanhamento e 
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controle do processo de aprendizagem; como, quando 
e com quais critérios serão certificadas as competências 
previstas; bem como os procedimentos que serão ado-
tados quando um estudante não alcançar os resultados 
esperados.

VIII. Acompanhamento, controle e avaliação
Este item se propõem a apresentar, de modo coeren-

te com a legislação da SEEDF, os formatos propostos 
para o acompanhamento, o controle e a avaliação do 
ensino, da aprendizagem e do curso. 

Os procedimentos para acompanhamento e contro-
le devem estar muito claros no Plano de Curso, uma 
vez que esses demonstram os aspectos que de forma 
direta ou indireta deverão influenciar a construção dos 
conhecimentos e, consequentemente, o sucesso do es-
tudante no curso. Nesse sentido, o objetivo deste item 
é demonstrar como o planejamento será revisto e aper-
feiçoado para promover as aprendizagens dos estudan-
tes e os resultados esperados para o curso e a para a 
Unidade Escolar.

Assim, diferente do que é tratado no item anterior, 
o qual apresenta o processo formativo de avaliação dos 
estudantes, este deve apresentar a avaliação do curso 
e da UE, ou seja, quais e como os instrumentos serão 
usados para que a organização do trabalho pedagógico 
aconteça com qualidade, de forma democrática e pro-
movendo a formação humana e técnica do profissional. 
O texto precisa ainda estar coerente com a legislação 
da SEEDF, com atenção às especificidades da Educação 
Profissional, apresentando formas mais específicas para 
o acompanhamento da oferta do curso técnico e re-
sultados nas aprendizagens dos estudantes, dentro do 
perfil profissional definido.

IX. Infraestrutura
A infraestrutura deve ser apresentada com especifi-

cação adequada ao curso: instalações físicas, equipa-
mentos, mobiliário, recursos didático-pedagógicos, bi-
blioteca, laboratório, e assim por diante. É fundamental 
observar a infraestrutura prevista no CNCT.

X. Critérios de certificação e diplomação
É importante descrever neste item cada certificação 

prevista no curso e seus respectivos critérios para con-
clusão. As informações devem conter os critérios pre-
vistos em cada etapa para o alcance da certificação, 
sejam as de qualificação profissional, previstas com 
saídas intermediárias; sejam as informações relativas à 
conclusão do curso, identificando os títulos ocupacio-
nais para os quais os estudantes estão sendo certifica-
dos (no caso de qualificação Profissional) ou habilitados 
(para habilitação técnica). Para cada qualificação deve-
rá corresponder um Certificado por conclusão. Para a 

habilitação técnica corresponderá um diploma (de téc-
nico em...). O Diploma deve indicar, obrigatoriamente, 
além do título do Técnico, o Eixo Tecnológico no qual 
se insere a habilitação técnica.

Para denominação que deve constar nos certificados 
e diploma, deve-se observar a constante do CNCT

XI. Relação de professores
 A relação de professores e especialistas, incluindo 

o diretor, com as respectivas habilitações e funções, 
contratados ou a serem contratados, antes do início 
de funcionamento do curso. Este item deve apresen-
tar informações quantitativas e qualitativas (habilitação, 
experiência profissional, formação pedagógica, etc.) do 
corpo docente envolvido no curso. Quanto aos docen-
tes é imprescindível indicar os componentes curriculares 
que cada um assumirá no curso.

XII. Relação de pessoal técnico, administrativo e de apoio
Na mesma estrutura do item anterior, este deve 

apresentar relação de pessoal técnico, administrativo e 
de apoio, com as respectivas qualificações e funções, 
contratados ou a serem contratados, para o funciona-
mento do curso.

XIII. Plano de estágio curricular supervisionado
Esse plano deve indicar a respectiva carga horária, 

os momentos em que ocorrerá o estágio, onde se reali-
zará e como será orientado, supervisionado e avaliado. 
Chama-se a atenção para que se examinem, com muito 
critério, as exigências de estágio para algumas profis-
sões, sobretudo, aquelas que o exigem em sua regula-
mentação. 

O estágio supervisionado deve estar previsto para 
ocorrer antes do término do curso, de modo a oportu-
nizar troca de conhecimentos entre estudantes, discus-
sões e/ou reformulações, bem como para assegurar a 
conclusão do curso técnico.

XIV. Critérios de aproveitamento
Os critérios de aproveitamento de conhecimentos 

e experiências anteriores precisam estar diretamente 
relacionados ao perfil profissional da conclusão. Nes-
se sentido, poderão ser considerados conhecimentos e 
experiências adquiridos: em qualificações profissionais 
e etapas ou módulos de nível técnico concluídos em ou-
tros cursos (nesse caso, a escola avalia as comprovações 
apresentadas para definir o aproveitamento pertinente 
e, caso considere necessário, pode optar por avaliar o 
estudante diretamente); em cursos de educação pro-
fissional de Formação Inicial e Continuada - FIC, bem 
como no trabalho ou por outros meios informais (nes-
ses casos é obrigatória a avaliação do estudante); e em 
processos formais de certificação profissional.
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Neste item, é fundamental detalhar de que forma 
a Unidade Escolar procederá para aproveitar esses co-
nhecimento e experiências anteriores, observando que 
aqueles adquiridos em Cursos FIC, no trabalho ou por 
outros meios, com informações precisas do que é ne-
cessário que seja providenciado pelos estudantes e 
como as avaliações serão realizadas pelo corpo docente 
e equipe gestora.

Considerações finais

Apesar da estreiteza contida no termo, apresenta-se 
aqui uma tentativa de fechamento do presente texto, 
reforçando que toda e qualquer consideração aponta 
muito mais em direção à continuidade dos diálogos e 
apreensões necessários para a permanente e contínua 
qualificação dos processos pedagógicos, em especial no 
que se refere ao fortalecimento da Educação Profissio-
nal no âmbito da SEEDF.

De todo modo, é relevante reforçar aqui que o Pla-
nejar pode ser, realmente, um exercício complexo e 
que demanda tempo e dedicação. No entanto, é ex-
tremamente necessário para o alcance dos objetivos 
educacionais propostos. Não planejar é colocar todo o 
trabalho a mercê do improviso, cujos prejuízos podem 
ser irreparáveis na ação pedagógica. É o planejamen-
to que possibilita conhecer a trajetória que se pretende 

percorrer para garantir a formação técnica no perfil 
profissional do curso, e esse mesmo ato permite fazer 
os ajustes necessários quando o proposto não estiver 
promovendo os resultados esperados.

A construção coletiva de um Plano de Curso é con-
dição sine qua non para a efetivação de ações pedagó-
gicas que correspondem aos anseios do corpo docente, 
equipe gestora e dos estudantes.  Nessa perspectiva, o 
Plano de Curso, faz parte do conjunto de outros docu-
mentos que norteiam as atividades realizadas no inte-
rior da Unidade Escolar, que por sua vez demonstram 
as concepções que os profissionais envolvidos têm em 
relação ao ensino, à aprendizagem, à avaliação, entre 
outros conceitos fundamentais na formação profissio-
nal dos estudantes.

Na construção e proposição de cada Plano de Curso, 
é fundamental a percepção do que está disposto na le-
gislação vigente – sobretudo, nas Resoluções do CEDF, 
do CNE e do CNCT. Esses são os documentos que de-
finem a oferta de Educação Profissional no país e, em 
especial, no Distrito Federal.

Espera-se que a descrição dos itens da estrutura de 
um Plano de Curso contribua para a escrita clara, ob-
jetiva e concisa de documentos que orientem a ação 
pedagógica para que essa ocorra de forma cada vez 
mais consciente na oferta de Educação Profissional 
na SEEDF.
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RELATOS DE EXPERIÊNCIA

Avaliação Institucional: qual a importância 
da utilização dos resultados no processo de 
planejamento estratégico no âmbito da SEEDF?

Resumo:  O presente relato tem como objetivo mostrar a importância dos resultados da Avaliação 
Institucional no processo de planejamento estratégico no âmbito da SEEDF e apresentar informa-
ções que podem auxiliar na definição de objetivos e metas.
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Introdução

No planejamento estratégico, a Secretaria de Estado 
de Educação do Distrito Federal (SEEDF) deve delinear 
estratégias com foco no alcance de objetivos, definir 
metas de crescimento e acompanhar o retorno dos in-
vestimentos. A primeira etapa no processo de planeja-
mento estratégico é o diagnóstico, momento em que 
a SEEDF irá obter informações do contexto atual para 
identificar e monitorar as variáveis que interferem direta 
ou indiretamente em seus resultados.

Nesse processo, é importante que todas as unida-
des e os setores da instituição participem do projeto, 
da organização e da concepção de ações, atividades e 
desenvolvimento de estratégias que garantam sucesso. 
Peter Drucker (1975) define planejamento estratégico 
como um processo contínuo, sistemático, organizado e 
capaz de prever o futuro, de maneira a guiar decisões 
que minimizem riscos. Para Chiavenato (1993), a aná-
lise interna trata-se de uma análise organizacional, ou 
seja, de uma análise das condições internas para permi-
tir uma avaliação dos principais pontos fortes e fracos 
que a empresa possui.

Assim, a avaliação institucional compõe a política de 
planejamento na importante etapa de elaboração do 
diagnóstico, sendo uma ferramenta de apoio para a 
sondagem de todos os aspectos que caracterizam a atu-
ação da SEEDF e subsidiando o órgão com importantes 
variáveis de várias dimensões – infraestrutura, gestão 
administrativa e educacional, ambiente organizacional, 
entre outras – que auxiliarão no levantamento de dados 
estatísticos. Tais dados permitirão o conhecimento da 
realidade atual da SEEDF e das variáveis intimamente 
relacionadas com o desempenho escolar dos estudan-
tes da rede pública de ensino do Distrito Federal. 

A equipe responsável pelo planejamento estratégico 
da SEEDF pode se beneficiar desses dados para prever 
cenários futuros, traçar objetivos e elaborar ações ne-
cessárias para melhorias no desempenho escolar e no 
ambiente organizacional.

Metodologia

A avaliação institucional (AVI) é um processo pelo 
qual a SEEDF realiza a avaliação de unidades escolares 
(UEs) e setores administrativos por meio da aplicação 
de instrumentos específicos, organizados e integrados 
num sistema próprio de avaliação educacional. 

Essa avaliação, que integra o Sistema Permanente 
de Avaliação Educacional do DF (SIPAEDF), consiste 
em uma análise permanente da realidade escolar e 
institucional e busca analisar contextualmente a atu-
ação de cada unidade escolar. Participa do processo 
toda a comunidade escolar: professores, estudantes, 

equipe gestora, demais profissionais da educação e 
os pais/responsáveis.

As avaliações institucionais são realizadas por meio 
de formulários construídos em parceria com alguns 
setores das diversas subsecretarias da SEEDF, especial-
mente Subsecretaria de Gestão de Pessoas (SUGEP), 
Subsecretaria de Educação Básica (SUBEB) e Subsecre-
taria de Planejamento, Acompanhamento e Avaliação 
(SUPLAV), com a preocupação de obter informações 
que sejam úteis para o planejamento desses setores. 

Há uma preocupação em criar um conjunto ordinal 
de respostas, constituído geralmente de cinco itens, que 
possibilita fazer correlações estatísticas da variável a ser 
estudada e uma possível  relação, mesmo que pontual, 
com o desempenho dos estudantes nas diversas etapas 
de ensino. É utilizada uma plataforma baseada na WEB 
para coleta de dados. Para isso, foi criado, no âmbito da 
Diretoria de Avaliação (DIAV) da SUPLAV, um sistema 
de coleta de dados e outro sistema de acesso aos resul-
tados por meio de smartphones, tablets ou computa-
dores. Além disso, também foram criados, em parceria 
com a Google®, e-mails com domínio edu.se.df.gov.br 
para comunicação institucional.

O trabalho da Gerência de Avaliação Institucional 
(GAVIN) é aprimorado a cada ano no que se refere ao 
rigor técnico-científico e metodológico de análise dos 
dados a fim de evitar que os gestores, a quem os re-
sultados são destinados, baseiem suas ações em visões 
distorcidas da realidade ou busquem soluções sem 
referências e sem parâmetros claramente definidos. 
Nesse sentido, há uma preocupação de obter dados, 
quando possível, censitários, diminuindo a margem 
de erro das medidas.

Para se ter uma ideia, na avaliação institucional – 
equipe gestora – 2016, 97% dos gestores escolares 
participaram da avaliação. Na avaliação institucional – 
profissionais da educação – 2017, apenas 45,5% dos 
37.138 servidores da SEEDF participaram, sendo que 
13.566 completaram a formulário integralmente. A 
cada avaliação institucional, centenas de variáveis são 
geradas, contemplando diversos aspectos relacionados 
à infraestrutura, gestão escolar, gestão democrática, 
prática pedagógica, diversidade, acessibilidade/educa-
ção especial e ambiente organizacional.

Todos os dados obtidos são analisados no SPSS e 
no Excel e os resultados são organizados em planilhas 
que possibilitam cruzamentos de resultados obtidos na 
avaliação institucional com dados de desempenho es-
colar obtidos pelo Instituto Nacional de Pesquisas Edu-
cacionais Anísio Teixeira (INEP) na Avaliação Nacional 
da Alfabetização (ANA), no Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (IDEB) e Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM). Alguns desses cruzamentos serão mos-
trados mais à frente.
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Em síntese, apresentamos alguns aspectos conside-
rados para o levantamento de informações fidedignas 
e de qualidade:

•	 Abrangência: ampliação a cada realização. AVI 
Gestor Público – 2014 (80,0% de participação) e 
AVI Gestor Público – 2016 (97,0%); AVI Equipe Do-
cente – 2015 (27,0%) e AVI Profissionais da Educa-
ção – 2017 (45,5%);
•	 Base de dados: informações cadastrais – rigor e 
atualizações por meio de parcerias com a SUGEP, 
as Coordenações Regionais de Ensino (CRE) e o 
Projeto ConectaDF (Portaria n° 16 de 25/01/2017 
publicada no DODF nº 19, página 14). Criação e 
organização de cadastros; padronização de e-mails 
com extensão edu.se.df.gov.br para estudantes, 
gestores, docentes e unidades educacionais; uti-
lização das ferramentas gratuitas do Google® 
para a educação;
•	 Instrumentos: elaboração de formulários pró-
prios a partir de modelos do INEP e adequações de 
questões à realidade da SEEDF. Sempre buscando 
atender à Resolução n° 1, de 21/03/2006, do CEDF 
e em parceria com diversos setores da SEEDF;
•	 Captação e consulta dos dados: sistemas pró-
prios de coleta por meio de formulários eletrônicos 
desenvolvidos por técnicos da DIAV;
•	 Divulgação dos dados: Sistema da Avaliação Ins-
titucional – sistema de consulta dos resultados por 
meio de tabelas e gráficos;
•	 Divulgação dos dados: Sistema de Indicadores 
Contextuais – sistema com os dados consolidados 
e estruturados, análises estatísticas, categorias, 
comparativos;
•	 Rigor estatístico: estruturação e análises descriti-
vas e inferenciais dos resultados.

Os resultados são divulgados à comunidade por meio 
de publicações em revistas científicas, publicações ofi-
ciais depositadas na Biblioteca Nacional e apresenta-
ções de trabalhos em congressos.

Resultados

A importância da utilização dos resultados da avalia-
ção institucional no processo do planejamento estraté-
gico no âmbito da SEEDF está relacionada a subsidiar:

•	 A retroalimentação das informações: medidas 
de acompanhamento, controle e correções a fim 
de manter o domínio sobre as variáveis que podem 
influenciar os resultados e as ações, além de ob-
jetivos previamente estabelecidos no planejamento 
estratégico;

•	 A elaboração de diagnóstico: análise permanen-
te da realidade escolar que permitirá desenho de 
cenários em várias dimensões;
•	 O estudo do contexto escolar e do contexto ins-
titucional para conhecimento de variáveis que po-
dem influenciar no rendimento dos estudantes;
•	 O conhecimento das fragilidades e potenciali-
dades, que permite a definição de metas consis-
tentes e de estratégias para correções das fragili-
dades, com finalidade da melhoria da qualidade 
da educação;
•	 O cruzamento de informações: possibilita a ela-
boração de indicadores educacionais para determi-
nação e acompanhamento das metas.

Desde 2013, foram realizadas dez avaliações institu-
cionais pela GAVIN. Em Castro et al. (2017), há uma 
descrição abrangente das AVI realizadas entre 2013 e 
2017. A última AVI realizada, Profissionais da Educa-
ção – Rede Pública – 2017, foi efetivada no período de 
22/10/2017 a 30/11/2017. Foram enviados mais de 37 
mil links de acesso ao Sistema de Captação de Dados 
Online. Desse quantitativo, quase 25 mil foram envia-
dos por meio de e-mails com a extensão edu.se.df.gov.
br. Quase metade dos servidores da SEEDF participaram 
dessa avaliação (45,5%), sendo que 16.891 acessaram 
e preencheram parcialmente o formulário e 13.566 o 
preencheram integralmente. 

A participação de servidores de vários setores da SE-
EDF nessa AVI de 2017 foi efetiva, sendo que 89,9% 
dos que completaram o formulário estavam lotados 
nas unidades escolares; 5,1%, nas CREs; 4,7%, na ad-
ministração central; e 0,3%, em bibliotecas. Os dados 
serão analisados no ano de 2018 e deverão fornecer 
resultados valiosos para o planejamento estratégico da 
SEEDF com referência às dimensões contempladas pela 
avaliação: infraestrutura, gestão escolar, gestão demo-
crática, prática pedagógica, diversidade, acessibilidade/
educação especial e ambiente organizacional.

A AVI Equipe Gestora – Rede Pública – 2016 (DISTRI-
TO FEDERAL, 2017) apresenta alguns resultados de cru-
zamentos de dados das condições de infraestrutura das 
unidades escolares da SEEDF, tais como rede de água e 
esgoto, energia elétrica, telefonia e tratamento de lixo, 
com o desempenho dos estudantes. Como era de se es-
perar, foi verificado que o desempenho dos estudantes 
é melhor em unidades escolares com melhor infraestru-
tura. A Tabela 1 mostra alguns desses resultados, que 
permitem verificar como algumas variáveis possuem re-
lação favorável, ainda que casual no momento, com o 
desempenho dos estudantes.

Resultados semelhantes foram observados com re-
lação às condições dos laboratórios de informática 
e às salas do serviço de orientação educacional. O 
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Gráfico 1 mostra que estudantes de UEs que dispõem 
de laboratório de informática com todos os compu-
tadores funcionando apresentaram nota média 7,6% 
superior aos de UEs que não dispõem ou não podem 
utilizar o laboratório de informática. 

O Gráfico 2 mostra que estudantes de UEs que dis-
põem de sala de serviço de orientação educacional em 
boas condições de uso apresentaram média superior 
(2,5%) na ANA 2014 em relação aos de UEs que não 
dispõem desse serviço. 

Todos os resultados apresentados são estatistica-
mente significativos com valor p inferior a 0,05 e foram 
gerados pelo software SPSS versão 24.

A relação entre o desempenho dos estudantes e as 
condições de infraestrutura supracitadas ainda não foi 
devidamente elucidada, mas pode fornecer alguns in-
dícios em relação a algumas variáveis pesquisadas que 
apresentam maior impacto no desempenho escolar. 

Com relação à gestão escolar, o Gráfico 3 mostra 
que estudantes de UEs em que a equipe gestora e os 
professores definem conjuntamente objetivos, metas, 
estratégias e plano de ação da UE apresentaram de-
sempenho significativamente superior (15,4%) em 
relação aos estudantes de UEs onde a definição de 
objetivos, metas, estratégias e plano de ação é feita 
apenas pelos professores.

Serviço Desempenho dos Estudantes 

Abastecimento de Água
Estudantes de unidades escolares (UEs) que dispõem de abastecimento de água e evitam o desperdício tiveram 
desempenho médio 8,5% superior na ANA 2014 em Língua Portuguesa Leitura (LPL) em relação aos de UEs que não 
dispõem desse serviço e não evitam o desperdício.

Tratamento de Esgoto Estudantes de UEs de anos iniciais que reutilizam água de esgoto apresentaram nota superior (17,2%) no IDEB 2015, em 
média, em relação ao de UEs que lançam esgoto na rua.

Energia Elétrica Estudantes de UEs que utilizam energia da distribuidora e fontes alternativas de energia apresentaram nota média no 
IDEB 2015 6,5% superior aos de UEs que utilizam energia da distribuidora e não se preocupam com o consumo.

Telefonia Estudantes de UEs que dispõem de serviços de telefonia apresentaram aumento significativo (5,1%) na média da ANA 
2014 em Língua Portuguesa Escrita (LPE) em relação aos de UEs que têm acesso apenas a celular particular.

Tratamento de Lixo Estudantes de UEs de anos iniciais que realizam coleta seletiva do lixo apresentaram desempenho superior (7,1%) em LPE 
na ANA 2014, em média, aos de UEs que queimam o lixo.

Tabela 1. Cruzamento das condições de infraestrutura (serviços) das unidades escolares com o desempenho dos estudantes

Fonte: Avaliação Institucional – Equipe Gestora – Rede Pública – 2016 (DISTRITO FEDERAL, 2017)

Gráfico 1. Relação entre condições dos laboratórios de informática nas UEs da 
SEEDF e desempenho em LPL na ANA 2014

Fonte: SEEDF/SUPLAV/COPAV/DIAV/GAVIN; ANA 2014 (BRASIL, 2014)

Gráfico 2. Relação entre existência de sala de serviço de orientação educacional 
nas UEs da SEEDF e desempenho em matemática na ANA 2014

Fonte: SEEDF/SUPLAV/COPAV/DIAV/GAVIN; ANA 2014 (BRASIL, 2014)

Gráfico 3: Relação entre definição conjunta de objetivos, metas, estratégias e plano 
de ação da UE e desempenho dos estudantes de anos iniciais da SEEDF no IDEB 2015

Fonte: SEEDF/SUPLAV/COPAV/DIAV/GAVIN; IDEB 2015 (BRASIL, 2015)
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Foi verificado, também, que estudantes de unidades 
escolares que apresentam melhor gestão financeira 
apresentam melhor desempenho no IDEB. O Gráfico 
4 mostra que estudantes de UEs em que a comunida-
de escolar participa do planejamento e acompanha a 
aplicação dos recursos financeiros (RFs) apresentaram 
rendimento 2,6% superior em LPL na ANA 2014 em 
relação aos estudantes de UEs em que a comunidade 
não participa do planejamento e acompanhamento de 
aplicação dos recursos financeiros.

No Gráfico 5, estão descritos os resultados de de-
sempenho dos estudantes no IDEB 2015 em UEs que 
submetem o planejamento e a prestação de contas ao 
Conselho Escolar. O desempenho dos estudantes no 
IDEB anos iniciais 2015 foi 10,0% superior em UEs que 
submetem o planejamento e a prestação de contas ao 
Conselho Escolar. Além disso, verificou-se que estu-
dantes de UEs que controlam, registram e divulgam os 
gastos para a comunidade escolar apresentaram média 
17,9% superior às de UEs que controlam, mas não re-
gistram os gastos.

Mesmo que as relações entre determinadas variáveis 
e desempenho dos estudantes ainda não estejam total-
mente elucidadas, elas apontam para o fato de que vale 
a pena investir em ações como a discussão com a co-
munidade escolar do uso dos recursos financeiros (Cf. 

Gráfico 4); a submissão do planejamento dos recursos 
financeiros e da prestação de contas ao Conselho Esco-
lar (Cf. Gráfico 5) e o controle e registro dos recursos 
financeiros no ambiente escolar. 

Considerações Finais

A abrangência de informações levantadas nas ava-
liações institucionais realizadas pela GAVIN juntamente 
com o rigor estatístico com que são produzidos dados e 
resultados, análises descritivas e inferenciais, permitirão 
à SEEDF a obtenção de indicadores que proporcionarão 
informações fidedignas a serem disponibilizadas por 
meio de um sistema interativo, ágil e dinâmico, já em 
construção, e que subsidiarão o planejamento de ações 
e a definição de metas de crescimento, valorizando as 
potencialidades dos estudantes e buscando dirimir as 
fragilidades com base nas mudanças necessárias apon-
tadas pelos resultados. 

Portanto, a partir desta demonstração e verificação 
do comportamento dos números e seus efeitos sobre 
as decisões estratégicas SEEDF, podemos inferir com 
convicção, que a relevância dos resultados da avaliação 
institucional é inegável e essencial para a retroalimen-
tação das informações e mensuração dos efeitos das 
decisões que afetam o alcance das metas e objetivos 
traçados, sendo vital o aprimoramento constante das 
ferramentas e técnicas aplicadas.

Gráfico 4. Relação entre participação da comunidade escolar no planejamento e 
acompanhamento da aplicação dos recursos financeiros das UEs e desempenho 
dos estudantes em LPL na ANA 2014

Fonte: SEEDF/SUPLAV/COPAV/DIAV/GAVIN; ANA 2014 (BRASIL, 2014)

Gráfico 5. Relação entre planejamento e prestação de contas ao Conselho Esco-
lar e desempenho dos estudantes no IDEB anos iniciais 2015

Fonte: SEEDF/SUPLAV/COPAV/DIAV/GAVIN; ANA 2014 (BRASIL, 2014)
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RELATOS DE EXPERIÊNCIA

A educação básica na era FHC:
o sentido neoliberal de educação no período 
de 1995 a 2002 no Brasil

Resumo:  Uma breve análise da Educação Brasileira revela grandes contrastes no que diz respeito 
a políticas e práticas educacionais. A falta de um projeto de Estado autêntico para a educação 
produziu uma condução falha e descontínua das políticas nesse setor – políticas que são muito 
mais dependentes de fatores externos do que de um plano de Nação atualmente em curso. Neste 
artigo, foram discutidos alguns avanços educacionais ocorridos no período de 1995 a 2002 no 
Brasil, que, em certo sentido, produziram respostas às carências que se arrastavam há anos. Con-
tudo foram efetivadas por orientações neoliberais de órgãos econômicos internacionais no intuito 
de garantir os investimentos empregados no Brasil. Tais iniciativas até chegaram a produzir alguns 
resultados positivos, todavia conduziram a educação sob a ótica mercantil, mergulhada no ideário 
neoliberal que fortaleceu a separação e segregação social. As ideias aqui discutidas são apenas o 
início de uma reflexão sobre os caminhos percorridos pela educação dentro e fora da escola; longe 
de esgotar um tema tão profundo como este, o trabalho intenciona iniciar um estudo sobre os 
elementos que constituem os caminhos e descaminhos da educação.
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Introdução: o contexto político-econômico

A dificuldade real não reside nas novas Ideias, mas em como 
escapar das antigas (John Maynard Keynes)

Este artigo pretende analisar a política educacional 
no período do governo de Fernando Henrique Cardoso 
(FHC) (1995-2002) e o direcionamento neoliberal das 
políticas educacionais desse período. Não que isto seja 
uma tendência inédita no país, visto que a vinculação 
da educação a um plano desenvolvimentista já aparece 
no governo de Juscelino Kubistchek e na Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional (LDB) – Lei n. 4.024, 
de 20 de dezembro de 1961. Em todos esses exemplos, 
há uma clara concepção liberal, mas as nuances tor-
nam-se muito mais fortes e incisivas na era FHC. 

O estudo do tema ainda encontra-se em fase intro-
dutória; todavia, revela gatilhos importantes de reflexão 
que auxiliam a compreensão da forma como o processo 
educacional é conduzido em nosso país. A relevância do 
tema se consubstancia na práxis educacional que, por 
muitas vezes, resume-se a processos pedagógicos sem 
a devida reflexão acerca dos processos políticos que os 
conduzem – em outras palavras, como subsistema des-
tes. Este artigo não tem a intenção de esgotar a temática, 
mas iniciar um debate e uma reflexão sobre o assunto. 
Tampouco resume-se  em mera crítica aos processos deste 
período. A intenção é analisar as políticas públicas e seu 
condicionamento pelos organismos internacionais.

Para uma melhor compreensão das questões aqui 
discutidas, torna-se necessário rememorar algumas ca-
racterísticas econômico-político-sociais da fase delimi-
tada que influenciaram as decisões no âmbito educa-
cional. FHC foi eleito em 1998 graças à popularidade al-
cançada pela criação do Plano Real em 1994, idealizado 
por ele enquanto ministro do presidente Itamar Franco. 
Foi a terceira eleição presidencial após a Constituição 
Federal (CF) de 1988. A partir de sua posse, Fernan-
do Henrique adota uma política de juros altos e câm-
bio fixo que duraria até 1999. Constata-se uma forte 
privatização de empresas estatais, principalmente nas 
áreas de serviços não exclusivos do Estado, resultando 
em uma reforma no aparelho do Estado e no avanço 
das políticas neoliberais. FHC decide adotar, também, 
uma política de gastos públicos com vistas à produção 
de superávit (em larga medida baseada em um arrocho 
salarial na folha de pagamento estatal).

No cenário educacional houve uma atenção centrada 
no Ensino Fundamental, criando financiamentos para 
esta etapa no intuito de elevar a escolaridade média da 
população e as taxas brutas e líquidas de matrículas. 
Incentivou-se, também, a participação da comunidade 
por meio de campanhas e criação de órgãos colegiados. 
Em um sentido macro de gestão, houve uma reforma 

nas funções do Ministério da Educação (MEC), concen-
trando sua função na coordenação e articulação com 
os estados, e destes com os seus municípios. Este minis-
tério também formulou um planejamento estratégico 
com metas e objetivos que garantiriam o papel integra-
dor e equalizador das diferentes instâncias. Por fim, o 
MEC atuou junto ao Congresso Nacional para que a le-
gislação educacional pudesse prever mecanismos flexí-
veis, que permitissem diferentes formas de cooperação.

As nuances neoliberais que conduziram a 
educação

A análise da história da educação brasileira demons-
tra uma trajetória lenta e dependente em sua estrutura. 
Do período colonial aos dias atuais, pouco progresso se 
percebe em termos de projeto educacional de Nação. 
Os interesses econômicos e políticos, geralmente inter-
nacionais e exteriores à nossa realidade, sobrepujam o 
projeto educativo, marcado pela falta de planejamento 
e descontinuidades. Conforme Dourado (2012):

(...) bem como pela não regulamentação do regime de colabo-
ração entre os entes federados, o que contribui para o caráter 
tardio das discussões sobre a proposição e a materialização de 
planos nacionais e/ou setoriais de educação, onde os debates 
são desencadeados desde a década de 1930. 

Um importante marco para implementar  um pro-
jeto educacional autêntico ocorre com a Constituição 
Federal (CF) de 1988, a chamada Constituição Cidadã, 
que amplia a possibilidade da participação popular na 
condução da educação no Brasil. O capítulo III é total-
mente dedicado a este tema, e seu art. 205 versa sobre 
a participação da sociedade civil, in verbis:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho.

A partir da publicação deste documento, o país pas-
sou por um período de redemocratização e participação 
popular intensa nos projetos de reestruturação social, 
com a instauração de uma Constituição progressista e 
bastante avançada para seu tempo, e que até hoje é 
alvo de críticas quanto à idealização e sua efetiva re-
alização. O clima de libertação alcança a educação na 
possibilidade de implementar um novo modelo educa-
cional, pautado nos interesses da sociedade civil – uma 
escola realmente popular e não que apenas empreste 
espaço para a população.

Em seu art. 214, a Carta Magna preconiza a es-
truturação de um Plano Nacional de Educação (PNE), 
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constituído com ampla participação da sociedade civil e 
que consideraria os desejos de conciliação entre socie-
dade política e sociedade civil, in verbis:

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de 
duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacio-
nal de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, 
objetivos, metas e estratégias de implementação para assegu-
rar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diver-
sos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas 
dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que 
conduzam a: (Redação dada pela Emenda Constitucional n. 
59, de 2009)
I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos 
em educação como proporção do produto interno bruto. 

O PNE nasce obedecendo à orientação da Carta Mag-
na da sociedade e é apresentado como uma política de 
Estado, que teria a participação ativa da sociedade civil; 
porém, em grande medida, acabou frustrando todos 
esses anseios. Tramitam no Congresso duas propostas 
concomitantes, uma organizada pelo executivo e outra 
por parte da sociedade civil. A primeira suprime vários 
princípios gestados pela participação popular e que 
não serão incorporados na proposta definitiva, incluin-
do questões de investimento e gestão. A aprovação da 
proposta do executivo revela a hegemonia do governo 
e sufoca a iniciativa democrática, explicitando a ideologia 
vigente e sufocando o ideário de formação omnilateral1. 
A consolidação de um projeto realmente democrático e 
de participação direta sucumbe aos interesses político-e-
conômicos em vigor. O que parecia uma salutar abertu-
ra democrática passou a incluir em seu bojo a orientação 
de organismos internacionais, tais como: Banco Mundial 
(BM), UNESCO (United Nations Educational, Scientific 
and Cultural Organization), CEPAL (Comissão Econômi-
ca para a América Latina) e OREALC (Oficina Regional 
de Educação para a América Latina e Caribe) – caracte-
rizando total sintonia com o capital internacional neoli-
beral, como revela Mello (2005, p. 4):

Nessa época, a partir dos anos 80, as políticas educacionais tam-
bém seguiram estes movimentos da mundialização do capital. 
Proclamada como área fundamental a ser desenvolvida nas ações 
para a redução da pobreza nas regiões subdesenvolvidas, a edu-
cação sofre mudanças nas condicionalidades para empréstimos 
do FMI e do BM, no sentido tanto da sua uniformização, quanto 
na importância dada à eficiência e eficácia dos seus projetos e 
programas. Conduzida principalmente pelo FMI e BM, associado 
à UNESCO, é construída uma agenda de formulação e realização 
de políticas educacionais para América Latina e Caribe.

A erradicação do analfabetismo e a ampliação do 
percentual de conclusão na educação básica tornaram-
-se ações imprescindíveis para incluir o país no mercado 
competitivo, qualificado para receber investimentos e par-
ticipar de uma economia globalizada. A concentração de 
investimentos e de iniciativas, nesse sentido, promoveram 
um aumento considerável nos índices do período como se 
pode observar na Tabela 1.

No auge do projeto neoliberal de condução da educa-
ção do Brasil, que vai ocorrer nos anos 1990, estabelece-se 
o tripé de reformas orientado pelo BM (toolkits) que se 
organiza em três setores: concepções e formas de atendi-
mento; princípio de governabilidade; financiamento. O 
Estado passa a gerenciar a educação ideologicamente, 
financiar os setores que necessitam de avanço nos ín-
dices de crescimento e controlar de forma avaliativa os 
resultados obtidos.

A educação torna-se um instrumento de preparação 
para o trabalho, em um sistema que valoriza a raciona-
lidade, a eficiência e a produtividade. O cidadão proativo 
e eticamente comprometido denota o perfil ideal para o 
mundo globalizado e competitivo, e surge como aliado do 
Estado em prol de políticas públicas mais eficientes e par-
ticipativas. A educação se polariza, assim, como as classes 
sociais; vários tipos de educação para atender aos vários 
tipos de cidadãos. A bagagem dos indivíduos passa a ter 
um papel preponderante nas formas de hierarquia social e 
política, como lembra Bourdieu: capital social; Capital cul-
tural e Capital econômico (NOGUEIRA; NOGUEIRA, 2002), 
constituindo a escola como um espaço onde se mantêm e 
legitimam os privilégios sociais:

Tabela 1. Apresentação de índices – período 1995-2009

Fonte: INEP (2017)
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Uma das teses centrais da Sociologia da Educação de Bourdieu 
é a de que os alunos não são indivíduos abstratos que com-
petem em condições relativamente igualitárias na escola, mas 
atores socialmente constituídos que trazem, em larga medi-
da incorporada, uma bagagem social e cultural diferenciada e 
mais ou menos rentável no mercado escolar. O grau variado de 
sucesso alcançado pelos alunos ao longo de seus percursos es-
colares não poderia ser explicado por seus dons pessoais – rela-
cionados à sua constituição biológica ou psicológica particular 
–, mas por sua origem social, que os colocaria em condições 
mais ou menos favoráveis diante das exigências escolares (NO-
GUEIRA; NOGUEIRA, 2002, p. 18).

Para cumprir as metas da agenda neoliberal interna-
cional é criado um fundo de investimentos através da 
Lei n. 9.424, de 24 de dezembro de 1996, o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamen-
tal e Valorização do Magistério (FUNDEF). Constituído 
por vários impostos, este fundo tem como objetivo a 
remuneração dos professores do ensino fundamental 
público, o estímulo ao trabalho em sala de aula e a me-
lhoria na qualidade de ensino. Estes “gastos” com a 
educação surgem na forma de grandes programas de 
investimento e soam como um aceno patriótico de va-
lorização da cultura e da sociedade em geral, que enfim 
foi lembrada graças ao processo de redemocratização e 
ao esforço da governança. Mas traduzem a garantia de 
retorno dos débitos do país frente ao investimento do 
capital estrangeiro pelos órgãos internacionais:

O Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimen-
to (BIRD) é a mais antiga das instituições, criada em 1944. É 
propriedade dos 181 países, que têm feito subscrições a seu 
capital, e que igualmente são membros do Fundo Monetário 
Internacional, condição pré-requisito à participação no BIRD. 
Empresta apenas a governos e desde que tenham condição 
de pagamento, com garantia plena de retorno, não tendo um 
único caso de perda. A política do BIRD é a de não reprogramar 
os pagamentos de seus devedores (KUPPRA, 2017, p. 5.)

Ao mesmo tempo, inicia-se um processo de incentivo 
às parcerias público-privadas, com vistas à privatização, 
aproximando a educação do rol de políticas públicas a 
caminho da mercantilização. Essa iniciativa mostra-se 
duplamente vantajosa para o Estado no sentido de pro-
porcionar um Estado de Bem estar social (WalfareState) 
e, no caso da Educação, desobrigando o Estado da res-
ponsabilização pelo produto obtido, podendo chegar 
muitas vezes ao ponto de manutenção financeira direta 
do espaço escolar por parte da sociedade civil. 

De acordo com Mota Júnior e Maués (2014), nos 
locais onde há maior participação da comunidade es-
colar, há também um maior investimento financeiro di-
reto desta comunidade. Isso conduz a um processo de 
estado mínimo, desobrigação estatal, incentivo a parce-
rias público-privadas e posterior privatização do espaço 

escolar, constituindo um sistema eficaz com um custo 
baixo, ancorado na ilusão de um espaço realmente de-
mocrático e participativo onde o bônus é do Estado e o 
ônus é repartido. Em outras palavras,

A descentralização da gestão em seus aspectos administrati-
vos e financeiros significou a responsabilização crescente das 
instituições escolares pelo rendimento escolar de seus alunos, 
a partir de parâmetros de avaliação definidos externamente e 
maior racionalização nos gastos, incluindo o incentivo à cap-
tação de recursos via parcerias público-privadas e via projetos 
de voluntariado, como o Amigos da Escola (MOTA JUNIOR; 
MAUES, 2014, p. 1.140).

Na sociedade capitalista, o conhecimento e a tec-
nologia são elementos de estratégia política que aten-
dem às demandas da industrialização com uma lógica 
utilitária. A socialização do saber está ligada à produ-
tividade. Já o planejamento educacional liga-se ao pla-
nejamento político e este, por sua vez, aos interesses 
econômicos hegemônicos. Quando não há um projeto 
de Nação claro que possa delinear o perfil da educa-
ção do país, esta educação é conduzida com políticas 
de descontinuidade que comprometem a qualidade e 
o sentido desta educação. O que pode ser percebido é 
que a escola se estabelece como espaço de equidade 
social, no sentido de render esperanças de uma vida mais 
confortável, sem a necessidade de revolucionar as bases 
econômicas vigentes: 

Assim, a reforma educacional contribuiria para a estabilidade 
política, na medida em que garantiria oportunidades iguais a 
todos os cidadãos. Diante das enormes desigualdades de renda 
e acesso à educação na América Latina, o Banco considera que 
as “[...] políticas [educacionais] de inclusão são fundamentais 
para aumentar a coesão da sociedade e evitar protestos e des-
contentamento social” (World Bank, 1999a, p. 51). Em linhas 
gerais, investindo e melhorando a qualidade da educação e de 
outros serviços sociais tornar-se-ia possível manter o apoio dos 
eleitores às reformas econômicas como a privatização e a libe-
ralização comercial, o que asseguraria a estabilidade política e 
econômica (BURKI, 1996, p. 20 apud MOTA JUNIOR; MAUES, 
2014, p. 1.141).

O sistema de gerenciamento educacional é em larga 
medida ancorado na teoria da competitividade, produ-
ção e responsabilização crescente das instituições esco-
lares pelo rendimento dos alunos – a ser aferido pelos 
mecanismos de avaliação externos, fixando padrões de 
desempenho e controle de resultados. Algumas iniciati-
vas nesse sentido podem ser citadas: O Sistema de Ava-
liação da Educação Básica (SAEB), de 1990; o Exame 
Nacional do Ensino Médio (ENEM), de 1998, e o Exame 
Nacional de Cursos (ENC), criado em 1995. O Estado se 
apresenta como mero orientador do ensino, indispen-
sável para satisfazer as necessidades básicas da educa-
ção e desenvolver as competências requeridas para a 
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qualificação profissional, uma expansão do ensino que 
também significa expansão neoliberal:

O alinhamento estratégico entre o Ministério da Educação do 
Brasil (MEC) e o Banco Mundial era tamanho, nesse período, 
que os principais quadros responsáveis pelo governo brasilei-
ro em matéria de educação, a começar pelo ministro, já ha-
viam feito parte do staff como diretores ou como consultores 
das agências que compõem o Grupo Banco Mundial e outras 
agências multilaterais. É o caso, por exemplo, de Paulo Renato 
Souza (ministro da Educação durante os dois mandatos de Fer-
nando Henrique Cardoso), Guiomar Nano de Mello (membro 
do Conselho Nacional de Educação a partir de 1997 até o fim 
do mandato de FHC) e Cláudia Costin (ex-ministra da Administra-
ção), entre outros (artigo O Banco Mundial e as Políticas Educacio-
nais brasileiras) (MOTA JUNIOR; MAUES, 2014, p. 1.139).

O enquadramento das Políticas Educacionais se alia, 
desta forma, às agendas internacionais, de modo a des-
considerar a cultura, a história e a situação de cada país 
– ou seja, muitas vezes esquecendo o princípio funda-
mental da educação. Instituições como o Banco Mun-
dial, por exemplo, desenham um itinerário a ser seguido 
por todos os países aliados e dependentes. Um exemplo 
disso é o documento intitulado Achieving World Class 
Education in Brazil: The Next Agenda (2011), em que 
os autores realizam um balanço de quase duas décadas 
de reformas educacionais de modo a direcionar e atender 
interesses econômicos e políticos do capital internacional.

Considerações finais

A reflexão sobre os caminhos e descaminhos da edu-
cação deve ser considerada sob um ponto de vista que vá 
além dos muros da escola, a fim de compreender o que vai 

acontecer no chão da escola. São diversos fatores internos 
e externos que influenciam a educação, daí depreende-
-se a importância dessa análise. A escola é um espaço de 
conformação ou deformação social, é uma instituição que 
está para o cidadão e para a nação, desenha o ritmo pre-
sente e futuro do progresso em todos os sentidos. Logo, é 
muito importante considerar a condução que a educação 
toma e quais processos interferem no seu desenvolvimen-
to, quais interesses ela representa e que objetivos almeja.

O que se pode perceber nessas leituras iniciais é que o 
Brasil carece de um plano educacional autêntico, que real-
mente traduza os anseios e a trajetória do povo brasileiro. 
Uma educação comprometida com um projeto de nação e 
com o tipo de indivíduo que se deseja formar. A educação 
como um direito inalienável e próprio da condição de ser 
cidadão, independente de jogos políticos e econômicos. 
Não que se negue que haja uma relação entre estes seto-
res; mas é fundamental que essa educação possa superar 
a submissão a esses padrões, e estabelecer um valor au-
têntico, moral e ideológico.

 O condicionamento da educação às proposições exte-
riores gera uma política de desigualdade e descontinuidade. 
Isso não significa que esse projeto seja desprovido de pontos 
positivos, como podemos observar na elevação dos índices 
de escolaridade e no aumento do acesso escolar; entretanto, 
em contrapartida, também reforça a desigualdade e produz 
uma cisão social cada vez maior.

O fortalecimento da educação em todos os seus níveis se 
insere justamente na contramão das políticas neoliberais, pois 
pressupõe o fortalecimento do Estado no sentido de oferecer 
oportunidades de formação de qualidade para todos. Esta 
política de equidade defende comprometimento e emanci-
pação de todos os agentes sociais, e de políticas que nasçam 
do bojo da sociedade.

Nota

1	  O conceito de omnilateralidade é de grande importância para a reflexão em torno do problema da educação em Marx. Ele se refere 
a uma formação humana oposta à formação unilateral provocada pelo trabalho alienado, pela divisão social do trabalho, pela reifica-
ção, pelas relações burguesas estranhadas.
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RELATOS DE EXPERIÊNCIA

Planejamento Estratégico na Educação: 
prospecção e temática

Resumo: Este relato aborda a experiência do planejamento estratégico na Secretaria de Estado 
Educação do Distrito Federal (SEEDF), traçando o percurso para o estabelecimento dos objetivos, 
compromissos e metas que balizaram as políticas de educação do Distrito Federal para o período 
de 2015/2018. Uma das estratégias iniciais foi a utilização dos documentos norteadores das dire-
trizes educacionais, tais como o Plano Distrital de Educação (PDE) e o Plano Plurianual (PPA), como 
parâmetros para a organização das ações da SEEDF, de modo a assegurar seu alinhamento com a 
orientação estratégica do GDF. Além de assegurar esse alinhamento, foram realizadas diversas ofi-
cinas de alinhamento dos objetivos estratégicos com a participação dos atores internos de diferen-
tes níveis e setores da SEEDF, com vistas a promover uma maior integração e obter efetividade no 
sistema. As principais ações estratégicas de implementação e acompanhamento do planejamento 
estratégico desenvolvidas no âmbito da SEEDF foram resumidamente: o monitoramento dos Pla-
nos de Ação de seus setores internos, a implementação do Sistema de Monitoramento Informa-
tizado para o Planejamento Estratégico da SEEDF (SIMOPE) e a avaliação dos resultados coletados 
nesse sistema. Conclui-se que o referido planejamento no âmbito da SEEDF vem possibilitando o  
desenvolvimento da educação no Distrito Federal, de modo a promover maior acesso às escolas, 
com destaque para a educação infantil na universalização do atendimento de quatro e cinco anos, 
e integração das políticas educacionais. 

Palavras-chave: Planejamento estratégico. Plano de ação. Sistema de Monitoramento Informati-
zado para o Planejamento Estratégico da SEEDF – SIMOPE.
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Introdução

O objetivo de se utilizar o planejamento estra-
tégico como uma ferramenta gerencial é auxiliar 
uma organização a realizar com mais eficácia e 
eficiência o seu trabalho: focalizar em sua mis-
são e traçar objetivos concretos e possíveis de 
se realizar; assegurar que seus membros concen-
trem suas energias nos mesmos objetivos e pos-
sibilitar a adequação de sua direção em resposta 
a um ambiente em permanente mudança. Dessa 
forma, o planejamento estratégico possibilita a 
junção de esforços disciplinados para produzir 
decisões e ações que retratam a visão de futuro 
de uma organização e sua capacidade de anteci-
par-se aos acontecimentos. 

Diz-se planejamento porque implica estabele-
cer, intencionalmente, objetivos e metas, a partir 
da escolha de um futuro desejado, e desenvolver 
mecanismos para que sejam atingidos. É estra-
tégico porque requer clareza quanto aos objeti-
vos a serem alcançados, e que sejam compatíveis 
com recursos da organização, promovendo um 
alinhamento para adequar-se com eficácia ao 
ambiente dinâmico que impõe limites de ordem 
técnica e financeira. É necessariamente discipli-
nado porque impõe uma certa ordem ou coerên-
cia para que se mantenha o foco nos objetivos 
traçados. O planejamento situa-se no campo das 
decisões porque, sendo impossível executar tudo 
o que foi programado, é preciso fazer escolhas 
sobre o que é ou não mais importante no âmbito 
das demandas emergenciais que fazem parte do 
dia a dia de uma organização.

O planejamento estratégico não se desen-
volve onde não há pensamento estratégico. O 
pensamento estratégico requer compreenção 
do ambiente organizacional na sua totalidade, 
particularmente das suas forças e fraquezas que 
permitem ou impedem que seus objetivos sejam 
alcançados. O pensamento estratégico destina-
-se justamente à compreensão das relações entre 
os contextos internos e externos da organização, 
suas ações, seu desempenho e não pode ser um 
exercício realizado uma vez ao ano, deve estar 
enraizado na cultura, nas rotinas e na estrutura 
organizacional, caso contrário o planejamento 
estratégico será atrelado apenas à alocação de 
recursos, sem margem para respostas criativas.

No campo da educação, tanto no Distrito Fe-
deral como no resto do país, os desafios do pla-
nejamento estratégico são complexos e múlti-
plos. Uma breve análise situacional da educação 
no Brasil, com base em diversos estudos, indica 

que o nível econômico e educacional das famí-
lias figura entre os principais determinantes do 
desempenho do aluno na escola. Há uma vas-
ta literatura que discorre sobre a ineficiência, a 
ineficácia e a iniqüidade do sistema educacional 
brasileiro que, a despeito de melhorias impor-
tantes, tenham sido registradas nos indicadores 
quantitativos como a universalização do acesso à 
educação básica, redução da distorção idade-sé-
rie, aumento nas matrículas do pré-escolar e en-
sino médio. Já indicadores de qualidade expres-
sos pelas avaliações do SAEB, pelo estudo PISA 
da OCDE e por diversas avaliações no âmbito de 
diversos estados, revelam um quadro de múlti-
plos desafios.

Dentre os fatores comumente atribuídos para 
o insucesso dos resultados alcançados, um fato 
que chama a atenção de estudiosos é a baixa 
capacidade institucional para a implementação 
dos objetivos educacionais. A baixa capacida-
de institucional, segundo Antônio Carlos da R. 
Xavier (1994, 1995), vem acompanhada da au-
sência de consistência inter e intrapolíticas nos 
diferentes níveis do sistema educacional. Tanto o 
alinhamento quanto a coordenação das políticas 
têm-se revelado insuficientes para promoverem 
maior efetividade do sistema, tendo em vista que 
é imprescindível que o alinhamento seja tanto 
horizontal, quanto vertical, integrando as políti-
cas nos vários níveis do sistema. 

A combinação de diferentes dimensões que in-
tegram o sistema é importante para promover a 
elevação da capacidade institucional do sistema 
educacional, pois oferece maiores possibilidades 
de combinar a criatividade, eficiência e eficácia 
que representam um conjunto de elementos que 
é, em última instância, responsável pela eleva-
ção da capacidade institucional e da formação do 
pensamento estratégico.

A experiência de Planejamento Estratégi-
co na Secretaria de Estado de Educalção 
do Distrito Federal

Embora o planejamento da Secretaria de Es-
tado Educação do Distrito Federal (SEEDF), por 
meio da Subsecretaria de Planejamento, Acom-
panhamento e Avaliação (SUPLAV), utilizasse os 
métodos do planejamento estratégico de forma 
lato sensu, ainda assim ela encontrava-se restrita 
à iniciativa de cada subsecretaria, sem a necessá-
ria integração vertical e horizontal para a conse-
cução dos objetivos institucionais. 

Somente em 2015 a SEEDF passou a adotar 
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os princípios da gestão estratégica como des-
dobramento do programa de governo intitulado 
“Cidade, Cidadão, Cidadania” que, a partir de 
um diagnóstico da educação pública do Distrito 
Federal, estabeleceu um conjunto de objetivos, 
agrupados em programas, compromissos e metas 
a serem alcançadas ao longo dos quatro anos de 
governo, o que, na prática, traduzia a política de 
educação do DF para o período de 2015 a 2018.

Como não poderia deixar de ser, após análise 
do documento orientador para a construção de 
uma política de educação, a SEEDF definiu a mis-
são, os valores e a visão que deveriam permear 
todas as ações decorrentes dos objetivos estra-
tégicos, e que imprimiria uma imagem clara dos 
compromissos assumidos pelo Governo do Distri-
to Federal (GDF) para a área de educação.

A missão
Proporcionar uma educação pública, gratuita e demo-
crática, voltada à formação integral do ser humano para 
que possa atuar como agente de construção científica, 
cultural e política da sociedade, assegurando a univer-
salização do acesso à escola e da permanência com êxito 
no decorrer do percurso escolar de todos os estudantes.

Os valores
•	Qualidade - Excelência na oferta dos serviços educa-
cionais e nos resultados do ensino
•	Democratização - Transparência, parceria e descen-
tralização nos atos da gestão
•	Equidade - Garantia da oferta de educação pública, 
gratuita e de qualidade para todos
•	Ética - Compromisso com a educação e com os direi-
tos humanos

A visão
Ser referência nacional na prestação de serviços educa-
cionais de qualidade

Uma das inovações importantes no processo 
de implementação da gestão estratégica foi a 
utilização dos documentos norteadores das dire-
trizes educacionais, tais como o Plano Distrital de 
Educação (PDE) e o Plano Plurianual (PPA), como 
parâmetros para a organização das ações da SE-
EDF com vistas ao enfrentamento dos problemas 
e à concretização dos objetivos propostos. Essa 
estratégia possibilitou a organização dos progra-
mas e das ações nos diversos setores da SEEDF 
de modo a assegurar o alinhamento dos obje-
tivos estratégicos delineados pelo GDF com as 
previsões de disponibilidade de recursos, além de 
criar condições para avaliação e mensuração das 
ações inerentes à SEEDF e dos seus efeitos sobre 
a realidade do Distrito Federal. 

Em consequência, com o propósito de formular 

ações concretas que resultassem no efetivo al-
cance dos objetivos propostos, a SEEDF realizou 
um trabalho de alinhamento de suas ações e me-
tas, envolvendo todos os seus setores, de forma 
a promover a sua inclusão no planejamento orça-
mentário do GDF - Lei Orçamentária Anual (LOA) 
- em consonância com o PPA da SEEDF e com o 
PDE.  Dessa forma, os objetivos estratégicos es-
tabelecidos pelo governo foram incorporados ao 
PPA da SEEDF como eixos estruturantes (tabela 
1), o que propiciou maior visibilidade às priorida-
des definidas para todo o sistema de ensino.

Para suprir a ausência de consistência inter 
e intrapolíticas nos diferentes níveis do sistema 
educacional público do DF, foram realizadas ofi-
cinas de alinhamento dos objetivos estratégicos 
com a participação de diversos atores de diferen-
tes níveis e setores da SEEDF com vistas a promo-
ver maior integração e efetividade no sistema. E, 
a partir das atividades de alinhamento dos obje-
tivos estratégicos, foram formados grupos com-
postos por servidores de diferentes áreas para 
discussão e elaboração das metas para cada ob-
jetivo estratégico, e suas estratégias previamente 
definidas e validadas, que se constituíram em re-
ferências para a formulação dos planos de ação 
segundo atribuição e peculiaridade de cada área 
de atuação da SEEDF (tabela 2; figura 1).

Principais ações estratégicas na educação

Uma das principais ações estratégicas é o mo-
nitoramento dos Planos de Ação. Esse monito-
ramento é peça essencial para que os gestores 
da instituição tenham conhecimento sobre a 
forma como o processo de execução das ações 
previstas para o alcance dos objetivos propos-
tos está evoluindo, permitindo assim avaliar 
para ajustá-la, sempre que necessário. A partir 

OE 1
Ampliar significativamente o atendimento em todas as etapas e modalidades de
ensino, prioritariamente para a Educação Infantil (0-5 anos), de modo a promover
um ambiente escolar com infraestrutura favorável ao ensino e às aprendizagens.

OE 2

Democratizar o acesso à rede pública de ensino e assegurar a permanência, com
êxito, dos estudantes, por meio da melhoria do fluxo e, sobretudo, da garantia das
aprendizagens, de modo a promover condições de igualdade de oportunidades com
vistas à construção da cidadania.

OE 3
Promover a melhoria dos indicadores da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal
por meio de ações que contemplem as dimensões de equidade, relevância,
pertinência, eficácia e eficiência.

OE 4
Fortalecer o sistema público de ensino por meio da valorização, da formação,
continuidade e da otimização do quadro de profissionais; e assegurar a gestão
participativa e democrática.

OE 5 Implantar e implementar sistema de avaliação e monitoramento da Rede de Ensino
com vistas à garantia do direito às aprendizagens dos estudantes do Distrito Federal.

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS DA EDUCAÇÃO  (OE)

Tabela 1

Fonte: GDF/ SEEDF/ SUPLAV/ COPAV/ DIPLAN
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do acompanhamento do 
comportamento das metas 
previstas e de sua compa-
ração com os parâmetros 
e referenciais adotados, 
torna-se possível estabe-
lecer indicadores e pro-
cessos que permitam ava-
liar os Planos de Ação e 
tomar iniciativas quando 
detectada a necessidade 
de sua atualização.

Por essa razão, a SU-
PLAV implementou um 
Sistema de Monitoramen-
to Informatizado para o 
Planejamento Estratégico 
da SEEDF (SIMOPE),  im-
plantado a partir de  um 
software livre, disponibi-
lizado pelo Ministério do 
Planejamento e adaptado 
para atender suas neces-
sidades específicas. Seu 
intuito principal é permi-
tir o monitoramento do 
desenvolvimento das ações 
estabelecidas pelas Metas e 
Estratégias da SEEDF para 
o período de 2015-2018. 
O sistema possibilita o mo-
nitoramento, diário ou se-
manal, das ações definidas 
pelas subsecretarias, e está 
acessível aos gestores, sub-
secretários e ao secretário, 
permitindo que esses agen-
tes possam, em tempo real, 
ter acesso às informações 
para subsidiar o processo 
de tomada de decisão. 

Alguns dos parâmetros 
adotados pela SEEDF para 
avaliação dos resultados 
coletados no SIMOPE são:

1.	Análise do objetivo 
com o intuito de verifi-
car se ele reflete o foco 
da estratégia da insti-
tuição quanto ao tema 
estratégico, além do 
seu impacto junto aos 
demais objetivos;

ESTRATÉGIAS PRINCIPAIS METAS
1.1. Reconstruir 02 unidades escolares.
1.2. Reformar 13 unidades escolares.
1.3. Ampliar 10 unidades escolares de ensinos fundamental e médio e construção de mais 102 salas de 
aula, com vistas à universalização da pré-escola.
1.4. Prover e equipar progressivamente Laboratórios de Ciências e de Informática até que atingir 100% 
das unidades escolares do Ensino Fundamental
1.5. Prover 80% das unidades escolares com Salas de leitura/Bibliotecas.
2.1. Construir 48 unidades escolares (36 CEPI, 04 CEI, 01 CEF, 02 CEM, 01 CEE E 04 CEP).
2.2 Implantar Centros Interescolares de Línguas nas Coordenações Regionais de Ensino do Núcleo 
Bandeirante, do Paranoá, de São Sebastião, e de Samambaia.
2.3 Criar 01 Escola Parque, preferencialmente, em região ainda não atendida por esta unidade escolar.
3.1.Ampliar em 50% o quantitativo de salas de recursos, prioritariamente, nos Centros de Ensino 
Fundamental (CEF), nas Unidades de Ensino de Educação do Campo, e nos Núcleos de Ensino das 
Unidades de Internação Socioeducativas.
3.2. Prover as unidades de escolares com aparelhos de climatização 
3.3.Garantir, em 100% das unidades escolares, o atendimento do Serviço de Orientação Educacional 
(SOE), até 2019.          
3.4. Criar 01 unidade escolar pública específica para o sistema prisional.

3.5. Prover, em 55% das unidades escolares, com rede lógica adequada ao atendimento às novas 
tecnologias da informação, inclusive as UEs de Educação do Campo e os Núcleos de Ensino das Unidades 
de Internação Socioeducativas.

ESTRATÉGIAS PRINCIPAIS METAS
1.1.  Ampliar em 50% a oferta de Educação Profissional e o atendimento da Educação do Campo na rede 
pública de ensino, até 2019.
1.2. Expandir o Atendimento Educacional Especializado (AEE) em Sala de Recursos em 100% das 
Unidades Escolares.
1.3. Ampliar a oferta de educação em tempo integral para 50% do total das unidades escolares da Rede 
Pública de Ensino, no período de 2016-2019.
1.4. Proporcionar a oferta de educação em tempo integral para, no mínimo, 18% dos estudantes 
matriculados por escola, no período de 2016-2019. 
1.5. Ofertar atendimento Oftalmológico a aproximadamente 20% dos estudantes;
1.6.  Ampliar ações voltadas à prevenção odontológica a 100% dos estudantes matriculados no Ensino 
Fundamental da Rede Pública de Ensino e garantir atendimento em odontologia curativa a 10% dos 
estudantes da educação básica. 
2.1.   Garantir o acesso a 100% dos estudantes com deficiência, com Transtorno Global do 
Desenvolvimento (TGD), e com Altas Habilidades/ Superdotação identificados na Rede Pública de Ensino, 
independentemente da idade.
2.2.   Promover a busca de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com as demais secretarias 
do Governo do Distrito Federal.

ESTRATÉGIAS PRINCIPAIS METAS
1.1.  Alfabetizar 100% das crianças até o final do 3º ano do Ensino Fundamental;
1.2.  Aumentar em 30% os índices de desempenho dos estudantes dos Anos Finais, e em 10% os índices 
de desempenho dos estudantes dos Anos Iniciais, de acordo com as últimas metas estabelecidas pelo 
INEP/MEC.
1.3. Reduzir em 10% os índices de reprovação; em 50% os índices de distorção idade/série; e em 30% o 
de abandono escolar, especialmente no Ensino Médio.
2.1. Promover os Circuitos Pedagógicos (Circuito de Ciências, Circuito de Cultura, Arte e Mídia, e Agenda 
Pedagógica) por meio da participação efetiva de, no mínimo, 25% dos professores e dos estudantes da 
Rede Pública de Ensino.
2..2. Fomentar a participação dos estudantes nas Olimpíadas de Língua Portuguesa, de Matemática, de 
Física e de outras áreas do conhecimento.

ESTRATÉGIAS PRINCIPAIS METAS
1.1. Ofertar formação a todos os profissionais da educação, em consonância com as necessidades de cada 
etapa ou modalidade de ensino
1.2. Realizar formação continuada para 1.000 profissionais da educação para prepará-los para atuação na 
educação integral.
1.3. Realizar formação continuada a 6.000 profissionais da educação para atuar na educação especial, na 
perspectiva da educação inclusiva e na formação específica nas áreas de Educação Especial.
1.4. Ofertar cursos, em conformidade com a Lei de Gestão Democrática, a 100% das equipes gestoras que 
atuam nas unidades de ensino públicas e conveniadas, conforme preconizado no inciso III do artigo 38 da 
Lei nº 4.751, de 7 de fevereiro de 2012.

2.Fortalecer e ampliar, na formação  continuada e 
permanente, as ações da Escola de Aperfeiçoamento 
dos Profissionais da Educação (EAPE).

2,1 Implementar políticas de formação continuada permanentes para as carreiras Magistério e 
Assistência à Educação a 100% dos profissionais da rede pública de ensino do DF.

3.Otimizar a alocação de profissionais nas unidades 
escolares.

3.1. Instituir a modulação de profissionais para atuação nos níveis intermediário e central da Secretaria 
de Estado de Educação até 2019.
4.1. Garantir o acesso às tecnologias e aos conteúdos que promovam o desenvolvimento do corpo 
docente e discente, por meio da ampliação do acesso à internet e aos equipamentos em todas as unidades 
escolares.
4.2. Oferecer espaço de atenção psicossocial ao profissional da educação visando à melhoria da gestão 
pública e do ensino, com ênfase na transformação da cultura organizacional. 

ESTRATÉGIAS PRINCIPAIS METAS
1.1. Aplicar a avaliação do desempenho escolar em 10% ao ano, até 2019, para os estudantes da 
Educação Básica da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal
1.2. Desenvolver sistema eletrônico para aplicação da avaliação do Desempenho Escolar do Estudante.
2.1. Realizar Avaliação Institucional em 100% das unidades escolares da Rede Pública de Ensino, por 
meio da participação de 100% dos gestores, 75% dos docentes, e 70% dos estudantes;
2.2. Realizar Avaliação Institucional em 100% das unidades escolares da Rede Particular de Ensino 
cadastradas no Censo Escolar do Distrito Federal.
3.1. Elaborar, até 2016, um sistema informatizado para gerenciar os dados das avaliações externas e os 
indicadores educacionais. 
3.2. Criar, até 2019, metas de aprendizagem para as avaliações externas e indicadores educacionais para 
todas as etapas e modalidade da Educação Básica.
3.3. Elaborar, até 2016, estratégias para acompanhamento das unidades escolares com baixo 
desempenho nas avaliações externas.

1. Acompanhar o desempenho do rendimento 
escolar dos estudantes da Rede de Ensino do 
Distrito Federal.

2 . Promover a avaliação institucional com vistas ao 
fortalecimento da gestão educacional.

3. Implementar sistemática de avaliação de rede, 
vinculada ao Currículo da Educação Básica e às 
demais diretrizes do Distrito Federal.

OBJETIVO ESTRATÉGICO 04

1.Proporcionar processos formativos diversos que 
atendam a cada etapa e modalidade de ensino da 
Educação Básica, em conformidade com o Currículo 
da Educação Básica e com os demais documentos 
norteadores da rede.

4.Promover ações de valorização dos profissionais 
da educação.

OBJETIVO ESTRATÉGICO  5

1. Garantir a melhoria da qualidade da  educação na 
rede pública de ensino.

2. Garantir o acesso à Educação Básica de 04 a 17 
anos

OBJETIVO ESTRATÉGICO 03

1.  Promover políticas públicas destinadas a sanar 
fragilidades apontadas nos resultados das 
avaliações.

2.Promover a difusão das experiências pedagógicas, 
das práticas de gestão e de atuação social exitosas 
nas unidades escolares da rede pública de ensino do 
Distrito Federal

OBJETIVO ESTRATÉGICO 01

1. Ampliar e melhorar a infraestrutura física das 
unidades escolares (UE)

2. Ampliar o número de unidades escolares (UE) da 
rede pública de ensino do Distrito Federal, de 
acordo com a demanda.  

3. Organizar e prover ambientes de ensino com 
tecnologias e insumos adequados às aprendizagens 
dos estudantes.

OBJETIVO ESTRATÉGICO 02

Tabela 2 

Fonte: GDF/ SEEDF/ SUPLAV/ COPAV/ DIPLAN
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Figura 1 

Fonte: GDF/ SEEDF/ SUPLAV/ COPAV/ DIPLAN
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2.	Análise do indicador e das metas permite 
avaliar se os indicadores estabelecidos tradu-
zem o que se espera do resultado, se existem 
fatores externos afetando o desempenho dos 
mesmos e natureza desses fatores e,
3.	Análise da iniciativa que visa essencialmente 
identificar se ela está causando impacto nos re-
sultados previstos para o tema estratégico, se a 
forma como está sendo conduzida é adequada, 
se os produtos e resultados associados estão 
compatíveis com a qualidade pretendida, bem 
como a incidência de fatores externos no de-
sempenho da ação proposta.

Dessa forma, conclui-se que o planejamento 
estratégico da Secretaria de Estado de Educação 
do Distrito Federal para o período 2015-2018 está 
possibilitando o desenvolvimento da educação a 
partir de uma perspectiva que a compreende como 
um direito humano e um instrumento eficaz para a 

afirmação e a integração do indivíduo na vida so-
cial, econômica e política, de modo a assegurar as 
condições indispensáveis para o desenvolvimento 
do Distrito Federal e para a promoção da equida-
de social. Como as estratégias e as metas para o 
alcance dos objetivos estratégicos foram concebi-
das por meio de um processo participativo, no qual 
gestores e técnicos da SEEDF apresentaram precio-
sas contribuições que consolidaram o Planejamen-
to Estratégico como documento referência para as 
ações da SUPLAV, todas as áreas incorporaram o 
documento para o planejamento dos seus Planos 
de Ações, o que possibilitou a consolidação do am-
plo acesso à Educação Infantil (pré-escola), onde, 
em 2017, disponibilizamos vagas para toda criança 
na faixa etária de quatro a cinco anos de idade, que 
era o maior desafio a ser alcançado no ano de 2017. 
Assim, fica comprovada a eficácia do planejamento 
estratégico, o primeiro construído pelos servidores da 
SEEDF, com esse formato e intencionalidade.

Referências bibliográficas

XAVIER, A.C. da R. Rompendo paradigmas: a implantaçãoda gestão da qualidade total nas escolas municipais de 
Cuiabá – Brasília: IPEA, 1994 (RI IPEA/CPS, n. 15/94).

_________________. Uma agenda para a melhoria da gestão da qualidade na educação brasileira. Brasília: IPEA, 
1995 (RI IPEA/DPS, n. 4/95).

Bibliografia complementar

CEPAL/UNESCO. Educación y conociemento: eje de la transformación productiva com equidad. Santiago de Chile: 
Naciones Unidas, 1992.

BATISTA, F.F. A gestão da qualidade total na escola (GQTE): novas reflexões – Brasília: IPEA, 1994 (RI IPEA/CPS, n. 
32/94).

Revista Com Censo #12 • volume 5 • número 1 • março 2018 125



RELATOS DE EXPERIÊNCIA

Gestão na Era Digital: #abraSEI! – Da 
Estratégia à Implantação na SEEDF

Resumo: O presente relato de experiência apresenta o processo de implantação do Sistema Ele-
trônico de Informação - SEI, na Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal - SEEDF. 
Trata-se de uma ferramenta de gestão de documentos administrativos/eletrônicos, que permite a 
produção/ edição/ assinatura digital, bem como a tramitação on-line dos processos administrati-
vos, rompendo a tramitação linear referente à limitação física do papel. O Sistema possui interface 
acessível e ágil, que possibilita a atuação simultânea de vários servidores, de unidades diferentes 
em um mesmo documento, viabilizando celeridade, reduzindo custo e proporcionando transpa-
rência ao serviço público. A sua implantação na Secretaria Educação mostrou-se desafiadora, em 
virtude da complexidade do órgão, da quebra da cultura proposta e, sobretudo pela libertação do 
papel como suporte físico para documentos institucionais. Considera-se um caso de sucesso, prin-
cipalmente pelo espírito de colaborativismo que norteou todas as ações da equipe multidisciplinar 
envolvida no desafio de promover prestação de serviços de qualidade ao cidadão e transparência 
dos gastos públicos; com eficiência. 

Palavras-chave: Sistema Eletrônico de Informações – SEI. Implantação. Comitê Setorial de Gestão do SEI.
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Introdução
	  	  	  	
O presente relato de experiência tem a pretensão 

de apresentar a experiência da Secretaria de Estado 
de Educação do Distrito Federal (SEEDF) no processo 
de implantação do Sistema Eletrônico de Informações 
(SEI). Buscou-se focar nos desafios encontrados para o 
estabelecimento do SEI e nas mudanças geradas no pa-
radigma sedimentado pela instituição.

O SEI é uma plataforma que permite a gestão e tra-
mitação de processos e documentos administrativos 
em um ambiente virtual, objetivando a eficiência admi-
nistrativa. A ferramenta foi desenvolvida pelo Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região (TRF4) e é cedida gratui-
tamente para instituições públicas.

No Governo do Distrito Federal (GDF), o SEI foi esta-
belecido como sistema oficial para a gestão de docu-
mentos e processos administrativos no âmbito dos ór-
gãos e entidades do Distrito Federal, através do Decreto 
nº 36.756, de 16 de Setembro de 2015. Dessa forma, 
a SEEDF passou a ter obrigatoriedade de utilização do 
referido Sistema e iniciou o processo de implantação 
em abril de 2017, após a publicação da Portaria Con-
junta nº 11, de 14 de março de 2017, que estabeleceu 
os procedimentos para a utilização do SEI e instituiu o 
Comitê Setorial de Gestão do SEI-GDF na Secretaria. 

A SEEDF conta, atualmente, com aproximadamente 
43.000 (quarenta e três mil) servidores ativos. O grupo 
possui uma média etária que nos remete à “Geração X”, 
na sua ampla maioria, ou seja, entre 36 (trinta e seis) e 
58 (cinquenta e oito) anos. Os processos gerados na insti-
tuição seguiam rotinas manuais, que envolviam produção 
em papel e todo o rito ao processo nesse suporte: nume-
ração de páginas, carimbo e assinatura em caneta. 

Por se tratar de uma solução tecnológica que pro-
porciona maior produtividade, transparência na gestão 
documental, racionalização no uso de insumos, logística, 
recursos humanos e principalmente do papel, o uso do SEI 
representa uma disruptura na maneira de trabalhar não só 
na SEEDF, mas também em toda a Administração Pública.

Contudo, a simples adoção de soluções tecnológi-
cas por si só, não trazem os resultados que uma gestão 
eficiente e moderna preconiza. É necessário também, 
o empenho, a dedicação e o engajamento das pessoas 
que compõem a organização. Este é um dos maiores 
desafios para a implantação de um sistema como o SEI. 
Os desafios se constituem tanto pela natural dificulda-
de das pessoas em lidar com o paradigma do “novo”, 
quanto pelo fato dos servidores terem suas rotinas di-
árias afetadas pelo uso da ferramenta, com um maior 
controle das informações tramitadas, por exemplo. 
Além disso, há a dificuldade em lidar com o uso da 
dessas soluções, demandando investimento em forma-
ção e planejamento para lidar com os imponderáveis 

advindos da alta curva de aprendizagem. Sendo assim, 
para se alcançar esses resultados disruptivos e promo-
ver as mudanças organizacionais almejadas deve-se 
considerar e enfrentar esses desafios, lidando com con-
fiança, persistência e diálogo com os receios e o baixo 
grau de confiabilidade das pessoas.

A metodologia de implantação deve, portanto, ca-
minhar de mãos dadas com a alta administração, eli-
minando ruídos e sensibilizando a todos sobre os be-
nefícios de uma gestão moderna e eficiente. De acor-
do com Deming (1992): Não se gerencia o que não 
se mede, não se mede o que não se define. Logo, o 
desafio colocado a esta instituição que tem como um 
dos seus pilares a educação por meio de ambientes de 
aprendizagem, agora se depara com o paradoxo: “Tão 
importante como aprender é desaprender”.

A hashtag #abraSEI utilizada no título desse relato, 
traz um trocadilho que vem ao encontro dos desafios 
apontados acima, visando enaltecer o espírito de co-
laborativismo que norteou todas as ações da equipe 
multidisciplinar envolvida nesse grande desafio em prol 
da prestação de serviços ao cidadão e aos gastos pú-
blicos com maior eficiência, apoiados pelo uso racional 
da tecnologia, em sinergia com o que disse o Ministro 
Augusto Sherman (2014): “A tecnologia da informação 
é o coração da administração pública, podendo fazê-la 
parar ou avançar.”

1. Objetivo

O principal objetivo da implantação do Sistema SEI 
na SEEDF foi a mudança na forma de trabalho criada 
pela então “Geração X”. A inclusão de uma nova per-
cepção apresentada pela “Geração Y”, que tem con-
quistado espaço no Século XXI. A mudança de hábito 
e rotinas de interação interpessoal é uma das principais 
contribuições decorrentes das transformações realiza-
das pela “Geração Y” no âmbito profissional. A comu-
nicação que antes era apenas pessoal passou a ser o 
meio termo entre o pessoal e o eletrônico, e tem como 
tendência tornar-se completamente eletrônica.

O sistema SEI contribui para essa mudança nos pro-
cessos comunicativos, especificamente no âmbito do 
trabalho e nos processos de registro e trâmites de in-
formações na esfera do serviço público, com o fito de 
construir uma infraestrutura, por meio eletrônico, ágil, 
produtiva e principalmente, transparente.

2. Estratégia de implantação

O início das atividades relacionadas ao SEI, na Se-
cretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, foi 
efetivado no final do ano de 2016, com a instituição 
do Grupo de Trabalho pela Portaria nº 359 de 4 de 
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novembro de 2016, e alterada posteriormente pela Porta-
ria nº 416 de 7 de dezembro de 2016.

O Grupo de Trabalho iniciou a execução de implanta-
ção na SEEDF, utilizando a metodologia de pesquisa ex-
ploratória para elaborar o Relatório de Viabilidade de Im-
plantação do SEI, no qual foram consolidadas informações 
estratégicas para a implementação da ferramenta, descre-
vendo os impactos positivos e negativos para os processos 
de trabalho, além da definição do processo de aposenta-
doria como o piloto para o início da implantação.

Em 24 de fevereiro de 2017, foi assinado o Termo de 
Abertura do Projeto de Implantação do SEI, fixando a data 
final para a parametrização do sistema e iniciação da im-
plantação em 24 de abril de 2017. O documento traz: os 
objetivos do projeto; as responsabilidades e partes interes-
sadas; o escopo (e não escopo); as premissas; restrições; 
riscos iniciais; e equipe.

Para a formação da Unidade Setorial de Gestão do SEI 
na SEEDF, foi publicada com a SEPLAG, a Portaria Con-
junta nº 11, de 14 de março de 2017, estabelecendo pro-
cedimentos para a utilização do SEI no GDF, instituindo 
o Comitê Setorial de Gestão no âmbito da Secretaria de 
Estado de Educação do Distrito Federal, e dando outras 
providências. Posteriormente, a Portaria Conjunta nº 12, 
de 02 de Agosto de 2017, realizou a alteração dos mem-
bros do Comitê.

Paralelamente às publicações, iniciou-se as atividades 
de parametrização do sistema com o cadastro dos usuá-
rios e unidades, a montagem da hierarquia, a inclusão de 
tipos de processos, documentos e assinaturas, bem como 
a concessão de permissão aos usuários, que ocorreu de 
forma massiva antes do início da implantação. Para o ca-
dastramento dessas informações foi utilizado como refe-
rência a base extraída do Sistema Integrado de Gestão de 
Recursos Humanos (SIGRH) disponibilizado pela Subsecre-
taria de Gestão de Pessoas (SUGEP).

Tendo em vista o quantitativo substancial de servido-
res da SEEDF e sua constante movimentação, percebeu-se a 

necessidade de atualizações periódicas nas permissões para ga-
rantir o máximo de conformidade com a realidade, como pode 
ser observado no Gráfico 1.

O Comitê Setorial de Gestão do SEI, na SEEDF, realizava 
encontros semanais, iniciados em 18 de abril de 2017. Em 
suas reuniões foram discutidas as limitações, obstáculos, 
soluções e ações, com o objetivo de facilitar a gestão e 
controle da implantação.

Após a implantação do processo de aposentadoria, 
deu-se seguimento com o processo de reposição de au-
las, implantado no SEI no dia 19 de maio de 2017. Em 
seguida o Comitê Setorial de Gestão do SEI deliberou 
sobre a mudança na atuação da implantação, mudando 
seu foco de processos para unidades na seguinte ordem: 
Subsecretaria de Gestão de Pessoas; Subsecretaria de Ad-
ministração Geral; Subsecretaria de Infraestrutura e Apoio 
Educacional; Gabinete; Subsecretaria de Educação Bási-
ca; Subsecretaria de Planejamento, Acompanhamento e 
Avaliação; Subsecretaria de Modernização e Tecnologia; 
Centro e Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação; 
Coordenações Regionais de Ensino e Unidades Escolares.

No dia primeiro de agosto de 2017, foi fechado o pri-
meiro bloco de implantação com todas as unidades admi-
nistrativas alocadas fisicamente na Sede II (Subsecretaria 
de Gestão de Pessoas; Subsecretaria de Administração Ge-
ral; Subsecretaria de Infraestrutura e Apoio Educacional). 
O fechamento do segundo bloco, contendo as unidades 
administrativas alocadas fisicamente nas Sedes I e III (Gabi-
nete; Subsecretaria de Educação Básica; Subsecretaria de 
Planejamento, Acompanhamento e Avaliação; Subsecre-
taria de Modernização e Tecnologia; Centro e Aperfeiço-
amento dos Profissionais da Educação) ocorreu no dia 04 
de setembro de 2017.

No entanto, apenas com o fechamento do terceiro e 
último bloco constituído pelas Coordenações Regionais 
de Ensino e Unidades Escolares, no dia 24 de outubro de 
2017, e consequentemente a finalização da implantação 
do SEI na SEEDF, pode ser observado o crescente número 

Gráfico 1. Quantidade permissão de acesso ao SEI ao longo da implantação.

Fonte: autores
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de processos iniciados no siste-
ma (Gráfico 2 e 3).

2.1 Capacitação

O entendimento de treina-
mento definido por Wexley 
(1984) foi o esforço planeja-
do de uma organização para 
auxiliar a aprendizagem de 
comportamentos exigidos 
pelo trabalho. A preparação 
dos servidores para novas 
funções e introdução de no-
vas tecnologias no trabalho 
foram citadas como os pro-
pósitos mais tradicionais do 
treinamento, por Borges-An-
drade e Abbad (1996).

As estratégias adotadas 
nas ações relacionadas ao 
treinamento visando uma me-
lhor aceitação do sistema por 
parte dos servidores foram: 
evento de divulgação sobre o 
SEI; material de treinamento 
baseado nos cursos: à distân-
cia, já ministrados pela SEPLAG 
e pela Escola Nacional de Ad-
ministração Pública (ENAP); 
formação de multiplicadores 
nas unidades administrativas 
com carga horária de oito 
horas; treinamentos contínu-
os ministrados por servidores 
da própria unidade formados 
como multiplicadores.

Gráfico 2. Quantidade de processos e tipos de processos gerados desde o início da implantação

Fonte: autores

Gráfico 3. Quantidade de processos gerados desde a finalização da implantação.

Fonte: autores

Gráfico 4. Quantidade de servidores presentes nos eventos de divulgação do SEI durante a implantação por unidade

Fonte: autores
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O evento de divulgação 
foi iniciado na implantação 
da Subsecretaria de Infraes-
trutura e Apoio Educacional 
e foi replicado em todas as 
unidades subsequentes (Grá-
fico 4). Esse evento consistiu 
na apresentação do contexto 
e das principais telas do SEI, 
dessa forma, colaborou para 
a melhoria da qualidade dos 
treinamentos, diminuindo a 
resistência e o impacto do 
primeiro contato com a ferra-
menta, resultando na redução 
da carga horária dos treina-
mentos de oito para quatro 
horas, com exceção do treina-
mento realizado aos multiplicadores.

Foram formados multiplicadores em todas as unida-
des, quais sejam: Subsecretarias, Gabinete, Centro e 
Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação e Co-
ordenações Regionais de Ensino. Em seguida esses ser-
vidores capacitados deram sequência ao treinamento 
aos demais servidores.

O Comitê Setorial de Gestão do SEI na SEEDF acom-
panhou todos os treinamentos ministrados, bem como 
os treinamentos específicos para multiplicadores das 
Coordenações Regionais de Ensino. Ao todo foram 
1.637 (hum mil seiscentos e trinta e sete) servidores 
treinados (Gráfico 5).

Paralelamente aos treinamentos ministrados e geri-
dos pelo Comitê ocorreram diversos outras capacita-
ções organizadas e ministradas pelos próprios servido-
res, considerando a necessidade de disseminação do 
conhecimento. Pode-se afirmar que essa prática de trans-
missão de conhecimento quanto a utilização do sistema se 
tornou comum e constante entre os servidores.

3. Resultados e discussão

Concluída a fase de implantação no dia 24 de outu-
bro de 2017, o SEI passou a ser utilizado no cotidiano 
organizacional por todas as unidades e novos desafios 
surgiram.  Por ser uma instituição complexa, com gran-
de estrutura e abarcar um quantitativo significativo de 
servidores, era previsto que surgissem algumas deman-
das de ajustes específicas. A despeito dos ajustes já ma-
peados, diversas benfeitorias foram identificadas.

O principal benefício do SEI na SEEDF foi a otimização 
do tempo, com agilidade no processo de trabalho e a 
facilidade de visualizar os documentos que estão sendo 
confeccionados. Isso fica evidente quando se consulta o 
primeiro processo de aposentadoria no SEI, autuado em 

abril/2017, cuja publicação/conclusão ocorreu em outu-
bro/2017. O tempo processual foi reduzido em compa-
ração aos processos de anos anteriores, que poderiam 
chegar a mais de oito meses de tramitação em papel, 
dependendo do caso.

Outro caso de agilidade que pode ser citado são os 
procedimentos para conferência dos processos físicos 
do tipo “Liberação de Recurso Programa de Descen-
tralização Administrativa e Financeira (PDAF)” no expe-
diente. Inicialmente, demorava em média cinco minu-
tos em cada processo dessa natureza, para um total de 
quarenta processos, resultando em mais de três horas 
de trabalho. Com o início do SEI, o tempo dedicado a 
esse procedimento foi reduzido a zero.

Percebe-se aspectos positivos, também, em relação 
aos processos movimentados por Malote que são en-
caminhados à SEPLAG. Esses sofreram diminuição de 
vinte e cinco por cento no seu volume, quando compa-
rado à média de documentos entre novembro e janeiro 
dos anos de 2016/2017, e os mesmos meses após a 
implantação 2017/2018. A tendência com o SEI é redu-
zir a utilização de papel e consequentemente aumentar 
essa porcentagem.

Ressalta-se que houve uma mudança significativa no 
perfil dos servidores. Com a descentralização da produ-
ção documental, passaram a ser responsáveis por seus 
próprios requerimentos e acompanhamentos dos seus 
processos, trazendo autonomia.  A dificuldade quanto 
à compreensão das novas responsabilidades e os senti-
mentos de medo e rejeição inicial estão sendo dirimidos 
gradativamente, à medida que vão se apropriando des-
sa moderna ferramenta tecnológica.

Cabe salientar que não só o perfil dos servidores 
mudou, e sim o dos gestores também, uma vez que 
o SEI trouxe elementos de gestão de documentos, 
eles estão aprendendo a padronizar e agilizar os flu-
xos processuais. Essa mudança transformadora, como 

Gráfico 5. Quantidade de servidores presentes nos treinamentos.

Fonte: autores
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bem coloca Schein (1999, p. 117 apud FETZNER, 2007, 
p. 8) envolve desaprender as velhas crenças, atitu-
des, valores e certezas, bem como aprender novas, 
e, é essencial para o sucesso de novos sistemas im-
plantados em complexos ambientes organizacionais. 

Considerações finais

Desde o início dos estudos para a elaboração do Re-
latório de Viabilidade de Implantação do SEI, a SEEDF 
mostrou-se com um contexto desafiador, e foi confir-
mado no prosseguimento da implantação. Seja por sua 
grande estrutura organizacional fragmentada geografica-
mente, comunicação não eficiente entre as unidades, for-
te cultura do papel e resistência à mudança, ausência de 
mapeamento dos processos, inconformidade no auten-
ticador de rede (AD, LDAP), problemas de Infraestrutura 
(rede e digitalizadores), dentre outros desafios.

Em contrapartida, as estratégias de implantação ado-
tadas permitiram a constatação da importância do real 
engajamento dos gestores, trabalho conjunto das áreas 
de Protocolo e TI e contato constante dos membros do 

comitê para a superação de limitadores e incidentes.
A descentralização das atividades de repasse de conhe-

cimento (treinamento), atuação dos multiplicadores no 
atendimento e auxílio na usabilidade do SEI pelos servi-
dores, cadastros e concessão de permissões para usuários 
pela Unidade de Gestão de Pessoas das Coordenações 
Regionais de Ensino e Gerência de Lotação e Movimenta-
ção mostrou-se necessária para o melhor atendimento das 
necessidades peculiares que cada equipe exigia.

Avaliando de forma superficial pode-se afirmar que os 
desafios tornaram-se insignificantes diante do empenho 
dos servidores/comitê setorial que se colocaram a frente 
de todas as ações, envidando esforços para a efetiva im-
plantação do SEI, na Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal. Didaticamente, a capacitação dos servi-
dores foi aprimorada, conforme surgiam as necessidades 
peculiares de cada unidade.

Cabe elencar, a importante missão de doravante, pro-
mover a tramitação dos documentos administrativos de 
forma totalmente eletrônica, promover a celeridade dos 
processos de trabalhos e valorizar a transparência das de-
cisões administrativas. 
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RELATOS DE EXPERIÊNCIA

1º ciclo de monitoramento do Plano Distrital 
de Educação 2015/2016

Resumo: O presente trabalho tem como principal objetivo apresentar as estratégias de monitora-
mento e de avaliação do Plano Distrital de Educação (PDE), Lei 5.499, de 14 de julho de 2015, que, 
em consonância com o Plano Nacional de Educação (PNE), Lei nº 13.005/2014, efetivamente, re-
presenta importante conquista para a educação do Distrito Federal.  O primeiro desafio da Equipe 
Técnica, responsável pela elaboração dos Relatórios de monitoramento e avaliação, foi a realização 
de um trabalho junto aos institutos oficiais de pesquisa para o levantamento dos censitários, con-
forme os recortes de idade indicados pelo Plano. No entanto, nem todas as metas tiveram os dados 
oriundos da Companhia de Planejamento do Distrito Federal - Codeplan, então, foi necessária a 
busca em outras Secretarias de Estado ou órgãos do Governo, vinculados diretamente às metas em 
questão. A construção dos indicadores foi uma atividade complexa e contou com o apoio do Mi-
nistério da Educação, que promoveu capacitação sobre o tema para os coordenadores estaduais. 
Todo o monitoramento do Plano Distrital seguiu as quatro etapas definidas pela Secretaria de Arti-
culação com os Sistemas de Ensino – SASE/MEC. Os relatórios estão sendo elaborados, de acordo 
com os modelos encaminhados, e respeitando as devidas particularidades da nossa federação. O 
Relatório de Monitoramento do 1º Ciclo 2015/2016 está finalizado e será analisado pela Comissão 
de Monitoramento e Avaliação. 
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Introdução 

Após a construção do primeiro Plano Distrital de 
Educação - PDE, é premente o desafio de vê-lo imple-
mentado e num período de dez anos - 2015/2024 - , 
as 411 estratégias e 21 metas devem ser cumpridas. 
O PDE marca a primeira experiência de legislação que 
define o planejamento sistemático e de longo prazo – 
periodicidade decenal – da política educacional para o 
Distrito Federal.

Para tanto, o PDE precisa ser permanentemente mo-
nitorado e avaliado, para que, ao longo de sua vigên-
cia, sejam identificados e sistematizados os dados e as 
informações que vão garantir o levantamento das infor-
mações necessárias para o desenvolvimento de políticas 
públicas que garantam o seu cumprimento.

Neste texto, pretende-se apresentar o registro do 
processo histórico, pedagógico, técnico e político dos 
dois primeiros anos,  2015 e 2016, de vigência do Plano 
Distrital de Educação, em relação ao seu monitoramento.

Organização das instâncias de Monitoramento

Após as experiências de monitoramento do Plano 
Nacional de Educação – PNE, onde cada uma das cinco 
instâncias de monitoramento: a) Ministério da Educa-
ção – MEC; b) Comissão de Educação da Câmara dos 
Deputados; c) Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
do Senado Federal; d) Conselho Nacional de Educação – 
CNE; e) Fórum Nacional de Educação - FNE teriam que 
acompanhar a execução do Plano Nacional; bem como 
produzir um relatório sobre o cumprimento das metas e 
estratégias. Constatou-se que ao final de cada processo 
anual de monitoramento haveria cinco relatórios distintos. 

Sendo assim, os Planos Estaduais e Municipais, que 
foram elaborados em consonância com o Plano Nacio-
nal, e colocaram em suas leis as entidades representa-
tivas locais, e visando uma melhor unificação das ações 
de monitoramento pelas mesmas, o MEC estabeleceu 
que fosse criada uma Comissão de Monitoramento e 
Avaliação, com a representação das instâncias elenca-
das em suas respectivas leis. Seria elaborado um único 
relatório com a participação de todos os envolvidos. 
Nesse momento, como primeira ação a ser feita para 
o monitoramento e avaliação dos Planos seria a criação 
dessa Comissão.

Comissão de Monitoramento e Avaliação

O Plano Distrital de Educação determina, no artigo 
5º, as quatro instâncias que   devem monitorá-lo e ava-
liá-lo anualmente.

Art. 5º A execução do PDE e o cumprimento de suas metas 

devem ser objeto de monitoramento contínuo e de avaliações 
periódicas, realizados pelas seguintes instâncias:
I – Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal –SEEDF;
II – Conselho de Educação do Distrito Federal – CEDF;
III – Fórum Distrital de Educação – FDE;
IV – Câmara Legislativa do Distrito Federal – CLDF.

Após capacitação de todos os coordenadores estadu-
ais, realizada pela Secretaria de Articulação com os Sis-
temas de Ensino – SASE/MEC, a Secretaria de Educação 
solicitou às instâncias de monitoramento a indicação de 
dois representantes, excetuando-se, a representação da 
Secretaria de Educação com 3 representantes. Estes fo-
ram legalmente constituídos pela Portaria nº 188, de 
27 de junho de 2016 (DODF nº 122, de 28/06/2016), a 
qual instituiu a Comissão de Monitoramento e Avalia-
ção do Plano Distrital de Educação – PDE, tendo como 
principais atribuições:

Art. 4º Compete à Comissão de Monitoramento e Avaliação do 
Plano Distrital de Educação:
I – monitorar e avaliar o cumprimento das metas e das estraté-
gias do Plano Distrital de Educação, no período de sua vigência;
II – manter diálogo permanente com a equipe técnica da Secre-
taria de Estado de Educação do Distrito Federal;
III – planejar e realizar reuniões periódicas para analisar e vali-
dar os dados encaminhados pela equipe técnica da Secretaria 
de Estado de Educação do Distrito Federal;
IV – promover reuniões para estudos e debates, de forma a 
emitir relatórios sobre a evolução das metas contidas no Plano 
Distrital de Educação, a cada ano;
V – divulgar e socializar, anualmente, por meio dos sítios ofi-
ciais e por meio de reuniões nas escolas, de fóruns e de audiên-
cias públicas, o Relatório Anual de Monitoramento;
VI – recolher as análises e as impressões expostas durante a 
divulgação do Relatório Anual de Monitoramento e enviar, a 
cada ano, a sistematização dessas contribuições às instâncias 
envolvidas no processo;
VII – analisar o documento Avaliação do Plano Distrital de Edu-
cação – Versão Preliminar, elaborado pela equipe técnica de 
apoio, visando sua validação ou, se necessário, sua adequação;
VIII – elaborar o documento Avaliação do Plano Distrital de 
Educação – Versão Final;
IX – promover consultas públicas para discussão do documento 
Avaliação do Plano Distrital de Educação – Versão Final;
X – encaminhar documento final à Secretaria de Estado de Edu-
cação após os ajustes, que poderá rever as ações, programas e 
políticas e propor a elaboração de um Projeto de Lei a ser encami-
nhado à Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Os representantes participaram de uma formação so-
bre como seria o monitoramento implementado pelo 
MEC, e, conforme citado diversas vezes nas atribuições da 
Comissão, haveria a criação de uma Equipe Técnica dentro 
da Secretaria de Educação com o objetivo de subsidiar as 
informações necessárias ao pleno andamento da Comis-
são, apresentando os Relatórios para análise e referendo.
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Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação

Para subsidiar os trabalhos da Comissão, atuando no 
levantamento e na sistematização de todas as informa-
ções pertinentes ao PDE e na elaboração de todos os 
Relatórios: Monitoramento e Avaliação e Versões Pre-
liminares, foi instituída uma Equipe Técnica de Apoio, 
por meio da Portaria nº 257, de 05 de agosto de 2016 
(DODF nº 203, de 26/10/2016). A mesma é composta 
pelos servidores lotados na Gerência de Planejamento 
Estratégico e de Acompanhamento das Políticas Públi-
cas- GPAP, e também participou de formação específica 
para o monitoramento do PDE.

É importante ressaltar que o trabalho de planeja-
mento das ações para início do monitoramento foi 
realizado pela Equipe Técnica, mesmo antes do lan-
çamento da Portaria que a instituiu. No ato da ade-
são ao modelo do MEC, a equipe foi orientada, pela 
Secretaria de Articulação dos Sistemas de Ensino – 
SASE/MEC,  a elaborar as matrizes de responsabiliza-
ção e periodicidade das estratégias. 

	
Art. 3º Compete à Equipe Técnica:
I - subsidiar a Comissão de Monitoramento e Avaliação do Pla-
no Distrital de Educação, por meio de atividades de levantamento 
e sistematização de dados e informações referentes ao PDE;
II - manter atualizada a Ficha de Monitoramento do Plano Dis-
trital de Educação;

Figura 2. Formação da Comissão de Monitoramento e Avaliação/05 de setem-
bro de 2016

Fonte: autores

Figura 3. Formação da Equipe Técnica/27 de abril de 2016

Fonte: autores

Figura 4. Cronograma de formação da Equipe Técnica

Fonte: autores

Figura 1. Cronograma da Formação da Comissão

Fonte: autores
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III - manter atualizado o Sistema Distrital Informatizado de Mo-
nitoramento e Avaliação do PDE;
IV - elaborar e encaminhar o Relatório Anual de Monitoramen-
to do PDE à Subsecretaria de Planejamento, Acompanhamento 
e Avaliação - SUPLAV para análise e posterior encaminhamen-
to ao Secretário de Estado de Educação para apreciação.
V – sistematizar e elaborar a versão preliminar da avaliação do 
Plano Distrital de Educação para análise da Subsecretaria de 
Planejamento, Acompanhamento e Avaliação – SUPLAV e pos-
terior encaminhamento ao Secretário de Estado de Educação 
para apreciação.
VI - apoiar a Comissão de Monitoramento e Avaliação do Plano 
Distrital de Educação na elaboração do documento Avaliação 
do Plano Distrital de Educação - Versão Final. 
Parágrafo único. O Secretário de Estado de Educação enviará 
o Relatório Anual de Monitoramento e a Versão Preliminar da 
Avaliação do Plano Distrital de Educação à Comissão de Moni-
toramento e Avaliação para análise e aprovação. 

Nesse processo de monitoramento, todos os Esta-
dos, Municípios e o Distrito Federal seguem padrões 
específicos determinados pelo MEC, por meio da 
Secretaria de Articulação dos Sistemas de Ensino - 
SASE. No Distrito Federal, temos um coordenador e 
um supervisor que apresentam para a Secretaria os 
relatórios sobre o andamento do trabalho realizado 
para o cumprimento das metas e estratégias do Plano 
Distrital, após cada ação efetivada.Foram realizadas 
formações de capacitação, versando sobre a conso-
nância dos Planos estaduais/municipais com o Plano 
Nacional de Educação e a construção de indicadores 
sociais com ênfase em educação. 

Todos os entes federados recebem da SASE os 
modelos de documentos, planilhas e relatórios – 
monitoramento e avaliação a serem utilizados no 
processo, alguns destacados neste relato.  Diante 
da especificidade de cada localidade, os mesmos 
podem ser adequados, contudo observando-se o 
padrão determinado.

O coordenador é responsável por repassar todas 
as informações sobre o monitoramento, bem como 
realizar a capacitação da Equipe Técnica e da Co-
missão de Monitoramento e Avaliação. Os coorde-
nadores/supervisores realizam as mesmas ações da 
Equipe Técnica, lançando em sistema próprio do 
MEC todas as ações efetuadas, relatando cada eta-
pa do monitoramento. 

A metodologia do monitoramento
	
Monitoramento é o conjunto de atividades ineren-

tes ao ciclo de gerenciamento da produção das políti-
cas públicas, voltadas à sistematização da informação 
acerca dos aspectos considerados críticos para suces-
so dos programas e tem como propósito o subsídio 
aos gestores com informações mais simples e tem-
pestivas sobre a operação e os efeitos do programa, 
resumidas em painéis ou sistemas de indicadores de 
monitoramento (JANNUZZI, 2009).

Para melhor desempenho no monitoramento do 
Plano Distrital, e seguindo os padrões sugeridos pela 
Secretaria de Articulação dos Sistemas de Ensino - 
SASE/MEC, a equipe técnica criou sua matriz opera-
cional e os principais instrumentos que subsidiariam 
o trabalho para elaboração dos relatórios (gráfico 1).

 
Etapas do Monitoramento

A Equipe Técnica, após formação pela coordena-
dora distrital, dividiu o processo de monitoramento 
em quatro etapas: a) Organização do trabalho; b) Es-
tudo do Plano; c) Monitoramento contínuo das metas 
e estratégias e; d) Avaliação periódica.

Figura 5. Sistema de Monitoramento.  I Etapa: Organizar o trabalho

Fonte: autores

Figura 6. Sistema de Monitoramento. II Etapa: Estudar o Plano

Fonte: autores

Figura 7. Sistema de Monitoramento. II Etapa: Estudar o Plano

Fonte: autores
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Etapa 1: Organização do Trabalho

Definidas as instâncias responsáveis pelo monito-
ramento e avaliação do Plano Distrital de Educação: 
SEEDF, CEDF, FDE e CLDF, e instituída a Comissão de 
Monitoramento e Avaliação, juntamente com a Equi-
pe Técnica de Apoio, todas articuladas, cientes de suas 
atribuições, foram capacitados seus representantes.

Assim, a Coordenadora Distrital, por meio das dire-
trizes da Rede de Assistência Técnica para o Monitora-
mento e Avaliação dos Planos de Educação pelo MEC, 
capacitou a Equipe Técnica, quanto às quatro etapas 
de monitoramento do Plano Distrital de Educação e 
apresentou a “Utilização de Notas Técnicas no Moni-
toramento dos Planos de Educação”, o “Caderno de 
Construção de Indicadores Educacionais” e o “Caderno 
de Orientações para Monitoramento e Avaliação dos 
Planos Municipais de Educação”. 

Coube então à Equipe Técnica multiplicar as infor-
mações e capacitar a Comissão quanto à metodologia 
adotada e os formulários a serem utilizados. Após a for-
mação, a Comissão estabeleceu seus encontros, fazen-
do a escolha de seu coordenador e iniciou os estudos 
para a elaboração de seu regimento.

Desde o início do processo de monitoramento, é ro-
tina o preenchimento da agenda de trabalho, visando 
garantir racionalidade e fluidez nas ações. A agenda é 
flexível e adapta-se as etapas sugeridas e é  replicada 

como instrumento de gestão para todos os grupos en-
volvidos no processo de monitoramento. O formato se-
guido pela Equipe Técnica foi o mesmo encaminhado 
pela SASE/MEC, que é lançado periodicamente no SI-
MEC/MEC pela coordenadora e/ou supervisor distrital.

Etapa 2: Estudo do Plano 

A equipe técnica optou por categorizar as 411 estra-
tégias para facilitar a visualização e conseguinte moni-
toramento, tendo como referencial o documento pu-
blicado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira – INEP (2007), “A Qualida-
de da Educação: Conceitos e Definições”.

O INEP (2007) realiza a análise da situação escolar 
a partir de duas dimensões que afetam diretamente a 
Qualidade da Educação: a intraescolar e a extraescolar. 
Segundo o documento (INEP, 2007, p. 14), “essas di-
mensões dizem respeito às múltiplas determinações e 
às possibilidades de superação das condições de vida 
das camadas sociais menos favorecidas e assistidas”.

A dimensão extraescolar é parametrizada em dois 
componentes. O primeiro, relacionado ao capital 

Figura 8. Reunião da Comissão de Monitoramento e Avaliação do PDE

Fonte: autores

Cidade Brasília UF DF
Plano Distrital de Educação
Períodos de Avaliação Previstos

Equipe Técnica Equipe Técnica

FICHA DE MONITORAMENTO DO PLANO DISTRITAL DE EDUCAÇÃO

PARTE A

Lei nº 5.499, de 14 de julho de 2015 (DODF nº 135, de 15/07/2015)
2015 – 2024 (10 anos)

Comissão Coordenadora Comissão de Monitoramento e Avaliação do PDE Portaria nº 188, de 27/06/2016 
(DODF nº 122, de 28/06/2016)
Portaria nº 257, de 05/08/2016 (DODF nº 
203, de 26/10/2016)

Quadro 1. Parte A da ficha de monitoramento do Plano Distrital de Educação – PDE

Elaboração: SASE/MEC

Etapas Ação Responsáveis Prazos Observações
1.
2.
3.
1.
2.
3.
1.
2.
3.
1.
2.
3.

I. Organizar o trabalho

II. Estudar o Plano

III. Monitorar continuamente as metas 
e estratégias

IV. Avaliar periodicamente o plano

Quadro 2. Agenda de trabalho do processo de monitoramento e avaliação do 
Plano de Educação

Elaboração: SASE/MEC

Gráfico 1. Matriz operacional do monitoramento e elaboração dos relatórios de 
monitoramento do PDE 

Fonte: Equipe Técnica/SEEDF
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econômico, social e cultural das famílias e dos alunos, 
na aprendizagem escolar e na trajetória escolar e pro-
fissional dos estudantes, denominando-se de “nível do 
espaço social” e o segundo componente, denominado 
de “nível de Estado”, abrange a garantia do direito de 
acesso à educação, a definição e efetivação de diretri-
zes ou parâmetros curriculares nacionais para os dife-
rentes níveis e modalidades de educação, a produção 
de estatísticas e de avaliações educacionais, e a exis-
tência e efetivação de programas suplementares ou de 
apoio pedagógico (INEP, 2007).

A dimensão extraescolar foi dividida em cinco cate-
gorias: a) Espaço Social (capital econômico, social e cul-
tural do aluno e de seus familiares); b) Estado I (garantia 
de acesso à educação como direito do indivíduo e dever 
do Estado); c) Estado II (padrões mínimos de qualidade, 
diretrizes curriculares, direitos e objetivos de aprendi-
zagem); d) Estado III (estatísticas, avaliações, exames, 
indicadores educacionais); e) Estado IV (programas su-
plementares e de apoio pedagógico).

A dimensão intraescolar contempla aspectos re-
lacionados com infraestrutura e as características da 
escola, o ambiente educativo e o clima organizacio-
nal, o tipo e as condições de gestão, a gestão da prá-
tica pedagógica, os espaços coletivos de decisão, o 
projeto político-pedagógico da escola, a participação 
da comunidade escolar, a avaliação da aprendizagem 
e do trabalho escolar realizado, a formação e con-
dições de trabalho dos profissionais da escola, e o 
acesso, a permanência e o sucesso do indivíduo na 
escola (INEP, 2007).

A dimensão intraescolar foi dividida em quatro 
categorias, sendo: a) Sistema/rede de ensino (custo 
aluno, instalação, equipamento, material didático, 
acessibilidade); b) Escola (gestão e organização do 
trabalho escolar); c) Professor/outros profissionais 
(formação, carreira e ação pedagógica); d) Aluno 
(permanência na escola, desempenho escolar e pro-
cesso de aprendizagem). O resultado desse trabalho 
pode ser conferido no quadro 3.

Abrangência Nível Características
Estratégia relacionada ao acesso a bens culturais e tecnológicos, aos hábitos de leitura, ao ambiente familiar, às atividades extracurriculares, a políticas públicas e
programas compensatórios, e ao enfrentamento de questões como violência, drogas, sexualidade, desestruturação familiar, trabalho infantil e racismo.
- A influência do acúmulo de capital econômico, social e cultural das famílias e dos estudantes no processo ensino-aprendizagem;
- A necessidade do estabelecimento de políticas públicas e projetos escolares para o enfrentamento de questões como: fome, drogas, violência, sexualidade, famílias, raça e etnia,
acesso à cultura, saúde etc;
- A gestão e organização adequada visando lidar com a situação de heterogeneidade sociocultural dos sujeitos-estudantes das escolas;
- A consideração efetiva da trajetória e identidade individual e social dos estudantes, tendo em vista o seu desenvolvimento integral e, portanto, uma aprendizagem significativa;

- O estabelecimento de ações e programas voltados à dimensão econômica e cultural, bem como aos aspectos motivacionais que contribuem para a escolha e permanência dos
estudantes no espaço escolar, assim como para o engajamento num processo ensino-aprendizagem exitoso.

Estado I   (Garantia de acesso à educação como direito 
do indivíduo e dever do Estado)

Estratégia relacionada com a oferta de vagas, o mapeamento de demanda, a busca ativa e ao acesso e a equidade de atendimento nos diversos níveis e modalidades de
ensino.

Estado II  (Padrões mínimos de qualidade, diretrizes 
curriculares, direitos e objetivos de aprendizagem)

Estratégia relacionada ao estabelecimento de padrões mínimos de qualidade e a definição e efetivação de diretrizes ou parâmetros curriculares nacionais para os níveis,
ciclos ou modalidades de educação, com o objetivo de promover o desenvolvimento de capacidades e de competências gerais e específicas.

Estado III (Estatísticas, avaliações, exames, 
indicadores educacionais)

Estratégia relacionada à implementação, organização e manutenção de sistemas de informações e estatísticas educacionais, de avaliações voltadas a aferir aspectos
relacionados ao desempenho escolar, de avaliações de cursos e instituições e realização de exames nacionais.

Estado IV  (Programas suplementares e de apoio 
pedagógico)

Estratégia relacionada à existência e efetivação de programas suplementares ou de apoio pedagógico, tais como: financiamento estudantil, livro didático, merenda escolar,
transporte escolar, saúde do estudante, segurança na escola, dentre outros.

Sistema Estratégia relacionada com a definição de parâmetros custo-aluno, a gestão financeira e administrativa das redes de ensino, a instalação, manutenção e condições de
funcionamento de unidades de ensino, envolvendo espaço físico, materiais, equipamentos, serviços oferecidos, bibliotecas, laboratórios específicos, áreas de convivência,
de recreação e de práticas esportivas, dentre outros.- Ambiente escolar adequado à realização de atividades de ensino, lazer e recreação, práticas desportivas e culturais, reuniões com a comunidade etc;
- Equipamentos em quantidade, qualidade e condições de uso adequadas às atividades escolares;
- Biblioteca com espaço físico apropriado para leitura, consulta ao acervo, estudo individual e/ou em grupo, pesquisa on-line, dentre outros; 
- Acervo com quantidade e qualidade para atender ao trabalho pedagógico e ao número de alunos existentes na escola;
- Laboratórios de ensino, informática, brinquedoteca, entre outros, em condições adequadas de uso;
- Serviços de apoio e orientação aos estudantes;
- Condições de acessibilidade e atendimento para portadores de necessidades especiais;
- Ambiente escolar dotado de condições de segurança para o aluno, professores, funcionários, pais e comunidade em geral;
-Programas que contribuam para uma cultura de paz e segurança na escola.

Escola Estratégia relacionada ao ambiente organizacional da escola, às condições de gestão, à prática pedagógica, aos espaços coletivos de decisão, ao projeto político-pedagógico
da escola e a participação e integração da comunidade escolar.

 (Gestão e organização do trabalho escolar) - Estrutura organizacional compatível com a finalidade do trabalho pedagógico;
- Planejamento, monitoramento e avaliação dos programas e projetos;
- Organização do trabalho escolar compatível com os objetivos educativos estabelecidos pela  instituição, tendo em vista a garantia da aprendizagem dos alunos;
- Mecanismos adequados de informação e de comunicação entre todos os segmentos da escola;
- Gestão democrática e participativa, incluindo condições administrativas, financeiras e pedagógicas;
- Mecanismos de integração e de participação dos diferentes grupos e pessoas nas atividades e espaços escolares;
- Perfil adequado do gestor da escola, incluindo formação em nível superior, forma de provimento ao cargo e experiência;
- Projeto Político Pedagógico coletivo da escola que contemple os fins sociais e pedagógicos, a atuação e autonomia escolar, as atividades pedagógicas e curriculares, bem como os
tempos e espaços de formação;
- Disponibilidade de docentes na escola para todas as atividades curriculares;
- Definição de programas curriculares relevantes à diferentes modalidades do processo de aprendizagem;
- Métodos pedagógicos apropriados ao desenvolvimento dos conteúdos;
- Processos avaliativos voltados para a identificação, monitoramento e solução dos problemas de aprendizagem;
- Tecnologias educacionais e recursos pedagógicos apropriados ao processo de aprendizagem;
- Planejamento e gestão coletiva do trabalho pedagógico;
- Jornada escolar ampliada ou integrada visando a garantia de espaços e tempos apropriados as atividades educativas;
- Mecanismos de participação do aluno na escola.
Estratégia relacionada à formação e qualificação do quadro de profissionais, estruturas salariais, carreiras profissionais, condições de trabalho e práticas educativas.

- Perfil docente: titulação/qualificação adequada ao exercício profissional; vínculo efetivo de trabalho;
- Valorização da experiência docente; 
- Progressão na carreira por meio da qualificação permanente e outros requisitos;
- Políticas de formação e valorização do pessoal docente: plano de carreira, incentivos, benefícios;
- Definição da relação alunos/docente adequada á modalidade;
- Garantia de carga horária para a realização de atividades de planejamento, estudo, reuniões pedagógicas, atendimento a pais;
- Ambiente profícuo ao estabelecimento de relações interpessoais, que valorizem atitudes e práticas educativas, contribuindo para a motivação e solidariedade no trabalho;

- Atenção/atendimento aos alunos no ambiente escolar.
Estratégia relacionada às condições de permanência na escola em face à diversidade socioeconômica e cultural dos indivíduos, ao engajamento do estudante no processo
educativo, à garantia de desempenho satisfatório dos estudantes e aos processos avaliativos centrados no acompanhamento do aluno.
- Acesso e condições de permanência adequadas à diversidade socioeconômica e cultural e à garantia de desempenho satisfatório dos estudantes;
- Consideração efetiva da visão de qualidade que os pais e estudantes têm da escola e que levam os estudantes a ter uma visão positiva da escola, os colegas e os professores, bem
como a aprendizagem e o modo como aprendem, engajando-se no processo educativo;
- Processos avaliativos centrados na melhoria das condições de aprendizagem que permitam a definição de padrões adequados de qualidade educativa e, portanto, focados no
desenvolvimento dos estudantes;
- Percepção positiva dos alunos quanto ao processo ensino-aprendizagem, as condições educativas e a projeção de sucesso no tocante á trajetória acadêmico-profissional.

Aluno  (permanência na escola, desempenho escolar e 
processo de aprendizagem)

Intraescolar

 (Custo – aluno, gestão financeira e administrativa de 
rede, instalação, equipamento, material didático, 

acessibilidade)

Extraescolar

Espaço Social (Capital econômico, social e cultural do 
aluno e de seus familiares)

Professor/outros profissionais (formação, carreira e 
ação pedagógica)

Quadro 3 - Dimensões de qualidade da educação adotadas para a categorização das estratégias do PDE

Elaboração: Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação/SEEDF
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A segunda etapa do trabalho foi uma releitura do Plano 
Distrital de Educação, relacionando todas as metas e as es-
tratégias de forma cronológica, possibilitando melhor visu-
alização, consulta e controle dos processos de execução. 

Para o preenchimento da parte B, foram encami-
nhados memorandos para todos os setores responsá-
veis pelo cumprimento das estratégias, respeitando-se 
o prazo de execução de cada uma. Nesse momento, 
iniciou-se o processo de coleta de dados e análise das 
informações encaminhadas. 

A parte B da ficha de monitoramento foi adequada 
pela Equipe Técnica conforme o trabalho se desenvol-
via, e atualmente tem uma visualização diferenciada da 
encaminhada pelo MEC, no entanto, contempla todos 
os campos sugeridos. Foram acrescidos campos refe-
rentes a setores responsáveis pelas respostas e o núme-
ro de protocolo do documento foi encaminhado.

Todas as 21 metas e 411 estratégias foram lança-
das na Parte B da Ficha de Monitoramento do Plano 
Distrital de Educação.

Nessa etapa, a Equipe Técnica encaminhou os me-
morandos para os setores responsáveis e fez a análise 
das respostas, demandando possíveis complementos 
ou novas informações. Por ser uma ação nova, a coleta de 
dados não foi um processo fácil, pois o PDE ainda carecia 
de maior divulgação entre os profissionais da educação.

 Paralelamente ao processo iniciado com o encami-
nhamento de memorandos, houve intensa pesquisa 
sobre legislações, respostas de auditorias e editais que 
pudessem contemplar estratégias e atender as metas.

Para o processo de monitoramento e avaliação, a or-
ganização cronológica torna-se essencial, pois o Plano 
deve ser instrumento com o qual os gestores buscarão 
subsídios para elaboração dos planejamentos orçamen-
tários, visando o cumprimento das metas. Sendo o PDE 
de vigência decenal, é atribuição dos gestores educa-
cionais que parte do cumprimento ocorra no decorrer 
do seu período de gestão. Portanto, é de extrema im-
portância a articulação do plano distrital com os outros 
instrumentos de planejamento utilizados na gestão pú-
blica do Distrito Federal, atentando-se ao ciclo de pla-
nejamento público. 

Neste sentido, deve constar no orçamento do Go-
verno do Distrito Federal os insumos necessários para 
a execução das metas, visando o apoio técnico e finan-
ceiro ao longo da década, observando o amplo cum-
primento do Art. 9º do PDE, “Os recursos necessários 
ao cumprimento das metas e estratégias previstas no 
PDE devem ser especificados na lei do plano plurianual, 
na lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária 
anual.”. No âmbito da Secretaria de Educação, instru-
mentos de planejamento estão sendo elaborados em 
consonância com o Plano Distrital de Educação: Plano 
Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), 
Lei Orçamentária Anual (LOA), Plano de Ações Articuladas 
(PAR), Planejamento Estratégico, dentre outros.	

Nessa perspectiva, a Diretoria de Planejamento tra-
balha de forma integrada com as suas Gerências, tendo 
em vista que está sob sua responsabilidade a progra-
mação orçamentária da Secretaria de Educação, bem 
como a destinação de verbas federais e distritais para as 
unidades escolares. Todas as demandas orçamentárias 
solicitadas estão em consenso com as metas/estraté-
gias do PDE. Podemos citar, como exemplo, o trabalho 

Gráfico 2. Categorização das estratégias por nível

Elaboração: Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação/SEEDF

Metas 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2024 Anualmente Monitoramen
to Contínuo TOTAL

1 2 - 1 1 - - 2 8 16 30
2 - - 1 1 - - 4 2 47 55
3 - 1 - 1 - - 1 4 24 31
4 1 - - - - - 1 3 25 30
5 - - - - - - 1 1 11 13
6 - - - - - - 1 3 12 16
7 1 - 3 - - 2 1 4 19 30
8 3 - 1 - 3 - 1 8 25 41
9 - - 1 1 - - - 4 17 23

10 9 1 3 1 - 1 - 10 11 25
11 2 1 2 - - - - - 12 17
12 4 - 1 - - 1 - 1 13 20
13 - - - - - 1 - 2 4 7
14 - - - - - - - 1 5 6
15 1 1 - - - - - 8 2 12
16 - - - - - - - 5 3 8
17 1 - 1 - - - 3 - 2 7
18 - - - - - - - 5 2 7
19 1 1 - - - - - 1 2 5
20 1 2 - 1 - - - 7 4 15
21 - - 1 - - - - 11 1 13

TOTAL 26 7 15 6 3 5 15 78 256 411

Estratégias
Quadro 4. Estratégias por prazo de execução

Elaboração: Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação/SEEDF

Estratégia
Prazo
Previsões orçamentárias
Resposta
Setor responsável
Protocolo de Recebimento

Quadro 5. Ficha B de monitoramento - atualizada

Elaboração: Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação/SEEDF

Figura 9 - Disposição do PNE/PDE e do Plano Plurianual (PPA) na linha do tempo

Elaboração: Equipe Técnica. 
*A elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA) e sugestão de emendas a se-
rem apresentadas para a Câmara Legislativa do DF à Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO) se repete a cada ano.
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realizado para preenchi-
mento da plataforma do 
SIMEC/MEC/2016 junto 
às ações do novo PAR, 
que está totalmente vin-
culada às ações do PNE. 
A ação foi a junção das 
metas do PNE, definindo 
suas dimensões e indica-
dores que mais estavam 
compatíveis com as me-
tas do PDE.

Etapa 3: Monitora-
mento contínuo das 
metas e estratégias

Pela importância de 
um plano de educação, 
pode-se concluir que uma 
questão importante a ser 
definida é sua avaliação 
constante, pois é premen-
te que a sociedade saiba 
sobre o cumprimento das 
metas/estratégias, asse-
gurando, assim, a trans-
parência e o controle 
social do plano. Nesse 
sentido, um dos instru-
mentos indispensáveis 
para aferir a evolução da 
meta é o indicador.

O ideal seria que os 
indicadores tivessem sido 
definidos durante o pro-
cesso de elaboração do 
plano, o que não ocorreu. 
Sendo assim, conforme 
disposto pelas normas de 
monitoramento, a equipe 
técnica realizou o proces-
so de elaboração dos indi-
cadores do Plano Distrital 
de Educação, seguindo 
como base o documento 
Linha de Base - Plano Na-
cional de Educação PNE 
– 2014-2024, formulado 
pelo Inep e o Caderno de 
Orientações Construindo 
Indicadores Educacionais 
nos Municípios, elabora-
do pela SASE/MEC.

Metas PNE Dimensões e Indicadores do PAR em relação ao PDE
Dimensão – 3. Práticas Pedagógicas e Avaliação 
Indicador – 1. Organização da rede de ensino
Dimensão – 3. Práticas Pedagógicas e Avaliação
Indicador – 1. Organização da rede de ensino
Dimensão – 3. Práticas Pedagógicas e Avaliação 

Indicador – 1. Organização da rede de ensino

Dimensão – 3. Práticas Pedagógicas e Avaliação 

Indicador – 1. Organização da rede de ensino
Dimensão – 3. Práticas Pedagógicas e Avaliação 
Indicador – 2. Organização das práticas pedagógicas

Dimensão – 3. Práticas Pedagógicas e Avaliação 

Indicador – 1. Organização da rede de ensino
Dimensão – 3. Práticas Pedagógicas e Avaliação 

Indicador – 1. Organização da rede de ensino; 2. Organização 
das práticas pedagógicas; 3. Avaliação da aprendizagem dos 
alunos e tempo para assistência individual/coletiva aos 
alunos que apresentam dificuldade de aprendizagem.

Meta 8 – Garantir a educação básica a toda a população camponesa do Distrito Federal,
em escolas do campo, de modo a alcançar, no mínimo, 12 anos de estudos, no último
ano de vigência deste Plano, com prioridade em áreas de maior vulnerabilidade social,
incluindo população de baixa renda, negros, indígenas e ciganos, declarados à
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE ou à Companhia de
Planejamento do Distrito Federal – Codeplan, conforme Resolução CNE/CEB nº 01, de
3 de abril de 2002, que institui as diretrizes operacionais para a educação básica nas
escolas do campo.

Não identificado indicador com correspondência direta.

Dimensão – 3. Práticas Pedagógicas e Avaliação 

Indicador – 1. Organização da rede de ensino
Meta 10 – Garantir, na rede pública de ensino do Distrito Federal, a oferta de
escolarização às pessoas jovens, adultas e idosas em cumprimento de pena judicial de
privação de liberdade no sistema prisional do Distrito Federal, de modo que, até o
último ano de vigência deste Plano, no mínimo 50% dessa população esteja atendida
em um dos segmentos da educação de jovens, adultos e idosos – EJAIT na forma
integrada à educação profissional.

Não identificado indicador com correspondência direta.

Dimensão – 3. Elaboração e Organização das Práticas 
Pedagógicas 
Indicador – 1. Existência de proposta curricular para a 
educação profissional e tecnológica

Meta 12 – Elevar a taxa bruta de matrícula da educação superior para 65%, ampliando
a participação da oferta federal e a participação na oferta pública distrital de forma a
aumentar 1% da taxa bruta ao ano até o último ano de vigência deste Plano. Não identificado indicador com correspondência direta.

Meta 13 – Elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e
doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação
superior do Distrito Federal.

Não identificado indicador com correspondência direta.

Meta 14 – Elevar, gradualmente, o número de matrículas na pós-graduação stricto 
sensu , de modo a atingir a titulação de 2.200 mestres e 950 doutores por ano. Não identificado indicador com correspondência direta.

Dimensão – 2. Formação de professores e de profissionais de 
serviço e apoio escolar 

Indicador – 1. Formação inicial de professores da educação 
básica

Meta 16 – Formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos
professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a
todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação continuada em sua área
de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas
de ensino.

Não identificado indicador com correspondência direta.

Dimensão – 1. Gestão Educacional 

Indicador – 2. Gestão de Pessoas

Dimensão – 1. Gestão Educacional 

Indicador – 2. Gestão de Pessoas

Dimensão – 1. Gestão Educacional 

Indicador – 1. Gestão democrática: articulação e 
desenvolvimento dos sistemas de ensino

Dimensão – 1. Gestão Educacional 

Indicador – 2. Gestão de Finanças

Meta 18 – Assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira para
os (as) profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de
ensino e, para o Plano de Carreira dos (as) profissionais da educação básica pública,
tomar como referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos
termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal.
Meta 19 – Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão
democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à
consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo
recursos e apoio técnico da União para tanto.
Meta 20 – Ampliar o investimento público em educação público em educação pública
de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno
Bruto – PIB do país no 5º (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o
equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio.

Meta 6 – Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por
cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% dos alunos da
educação básica.
Meta 7 – Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades,
com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as médias
nacionais para o Ideb projetadas.

Meta 9 – Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos, ou mais,
para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 e, até o final
da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50%
(cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional.

Meta 11 – Triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio,
assegurando a qualidade da oferta em pelo menos 75% da expansão na rede pública,
priorizando a educação integrada ao ensino médio.

Meta 15 – Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, no prazo de 1 ano de vigência deste PNE, política nacional de
formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do
art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurando que todos os
professores e as professoras da educação básica possuam formação específica de nível
superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam.

Meta 17 – Valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação
básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais profissionais
com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PNE.

Meta 1 – Universalizar, até 2016, o atendimento escolar da população de 4 e 5 anos e
ampliar, até 2020, a oferta de educação infantil de forma a atender a 50% da população
de até 3 anos.
Meta 2 – Universalizar o ensino fundamental de nove anos para toda população de 6 a
14 anos e garantir em 95% sua conclusão.
Meta 3 – Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 a
17 anos e elevar, até 2020, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85%
nesta faixa etária.
Meta 4 – Universalizar, para a população de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação
básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular
de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos
multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados.

Meta 5 – Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do
ensino fundamental.

Quadro 6. Equiparação entre as metas PNE e dimensão e indicadores do PAR em relação ao PDE

Elaboração: Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação/SEEDF
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Outro fator im-
portante foi a defini-
ção dos documentos 
que seriam utilizados 
como fonte para fór-
mula de cálculo, pois 
a Codeplan, institu-
to oficial de pesquisa 
censitária do DF, não 
realizava as pesqui-
sas com os recortes 
de idade necessários 
para cálculo. Após 
várias reuniões entre 
Equipe Técnica e Co-
deplan, ficou acorda-
do que a mesma fa-
ria todos os recortes 
de idade necessários 
para construção dos 
indicadores. No entanto, alguns dados populacionais 
não seriam pesquisados: população rural, pessoas com 
necessidades especiais, ciganos, dentre outros, o que 
levou a Equipe Técnica a buscar os dados em outras 
instâncias institucionais.

Foi elaborado um documento específico, descreven-
do a meta, o indicador, a fonte oficial de dados, série 
histórica e comentários sobre o indicador. Após a defi-
nição dos indicadores e as fontes, a equipe técnica iniciou 
o preenchimento da Parte C da Ficha de Monitoramento.

A etapa seguinte foi consolidar todos os dados obtidos, 
sistematizando as informações, preenchendo a Ficha de 
Monitoramento e anexando os documentos necessários. 

 Esses dados sistematizados subsidiaram a formula-
ção do relatório do primeiro ciclo de monitoramento do 
PDE – 2015/2016, encaminhado para a Subsecretaria 
de Planejamento, Acompanhamento e Avaliação – SU-
PLAV e, após, ao Secretário de Educação, que analisa e 
valida o trabalho técnico da equipe e envia as informa-
ções, de forma oficial, à Comissão de Monitoramento e 
Avaliação do Plano Distrital de Educação.

Etapa 4: Avaliação do Plano Periodicamente

 É previsto na Lei do PDE, em seu Art. 7º “Compete 
ao FDE coordenar e realizar no mínimo 2 conferências 
inter-regionais de educação e 2 conferências distritais 
de educação, em atendimento ao Plano Nacional de 
Educação – PNE.”, este  dispositivo que define o perío-
do de avaliação do Plano Distrital de Educação, ou seja, 
em 2018 e 2022, devem ser elaborados os Relatórios de 
Avaliação pela Equipe Técnica e posterior avaliação da 
Comissão de Monitoramento .

Assim sendo, os resultados do monitoramento do 

Plano Distrital de Educação serão anuais e os de avalia-
ção, sempre que houver conferência distrital em con-
sonância com a Conferência Nacional Popular de Edu-
cação - CONAPE. É necessário que a Equipe Técnica, 
juntamente com a Comissão, realize a compatibilização 
de todos os dados e informações, certificando-se de 
que as condições consideradas no momento da defini-
ção das metas ainda estejam alinhadas ao cenário atual 
educacional do Distrito Federal. Caso haja necessidade, 
devem ser sugeridos ajustes, tendo como referência os 
dados registrados no Relatório Anual de Monitoramen-
to; o reestudo das condições educacionais do Distrito 
Federal e os novos instrumentos legais que possam sur-
gir no período, dentre outras informações relevantes.

Após a elaboração da versão preliminar, o relatório de 
Avaliação segue o mesmo trâmite do relatório de monito-
ramento, ou seja, a Equipe Técnica envia o texto à Subse-
cretaria de Planejamento, Acompanhamento e Avaliação 
para análise e posteriormente é encaminhado ao Secretá-
rio de Educação, e, após validação, encaminha-se o Rela-
tório de Avaliação à Comissão para análise e aprovação.

Essa Versão Preliminar será a referência mais impor-
tante para o debate nas audiências públicas de avalia-
ção dos resultados alcançados. Neste momento, cabe 
a iniciativa para as eventuais recomendações, visando 
alteração/adequação na Lei que institui Plano. 

O produto da consulta pública deverá se concretizar 
no documento Avaliação do Plano Distrital de Educação 
– Versão Final, que seria a Versão Preliminar acrescida 
das alterações aprovadas e sistematizadas pela Comis-
são com o apoio da Equipe Técnica. Após os ajustes, 
a Comissão encaminhará o Relatório para o Secretário 
de Educação, que poderá rever as políticas, as ações e 
os programas e/ou propor possíveis alterações no plano 
vigente, caso necessárias.

Indicador 1A Percentual da população de quatro e cinco anos que frequenta a escola/creche (taxa de atendimento escolar)
População de quatro e cinco anos que frequenta a escola/creche x 100 
População de quatro e cinco anos de idade

Abrangência Regiões Administrativas do Distrito Federal/Coordenações Regionais de Ensino
Série Histórica 2006-2016

Codeplan PDAD/2015 - (Tabela: População do DF por faixa etária)
Educacenso 2015/2016 - (Tabelas: Total de matriculas por etapa/modalidade de ensino, rede, CRE, RA e idade (quatro
e cinco anos) e Total de matrículas por etapa/modalidade de ensino, rede e idade (quatro e cinco anos)

Comentários sobre o indicador

Ressalta-se que foram usadas duas fontes para obtenção do resultado do indicador. Para o ano de 2016, foi realizada
uma projeção pela DIEESE com base nos dados populacionais da PDAD/Codeplan 2011, 2013 e 2015. O indicador
representa somente a proporção de crianças de quatro e cinco anos de idade que frequenta a escola/creche nas
unidades escolares públicas e instituições educacionais privadas em relação à população total dessa faixa etária. É
importante ressaltar que esse indicador informa apenas se essa população tem acesso ou não à educação, não captando
outros fatores relacionados à qualidade da oferta de ensino. No indicador foram incluídas as redes: pública, particular
conveniada, particular e pública não vinculada (nomenclatura utilizada pelo Educacenso).

Fórmula de cálculo

Fontes

Quadro 7. Indicadores

Elaboração: Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação/SEEDF

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024
N
%
N
%

Pa
rt

e 
C

Meta 5 e indicadores
Meta 1 : (Descrição da meta)

INDICADOR
15A

(Descrição do indicador)

Meta prevista

Meta executada no período

Quadro 8. Parte C da ficha de monitoramento do Plano Distrital de Educação – PDE

Elaboração: Equipe Técnica do Plano Distrital de Educação baseado na Ficha encaminhada pela SASE/MEC – Parte C da Ficha de 
Monitoramento do Plano Distrital de Educação – PDE.
Legenda: N = número absoluto.
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Havendo propostas de alteração do plano, um 
Projeto de Lei deverá ser encaminhado pelo Poder 
Executivo à Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Igualmente como no processo vivenciado para 
a elaboração do PDE, a discussão dos resulta-
dos, alcançados ou não, devem envolver todos 
os setores administrativos e os órgãos que atuam 

ou interferem nas políticas educacionais na Secre-
taria de Educação. 

É interessante que a Comissão recolha, juntamente com 
o apoio da Equipe Técnica, as análises e as impressões manifesta-
das durante a divulgação do Relatório Anual de Monitoramento, 
enviando, a cada ano, a sistematização dessas contribuições a 
todas as instituições envolvidas no processo.
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RELATOS DE EXPERIÊNCIA

Rede Integradora de Educação Integral da 
Coordenação Regional de Ensino 
do Plano Piloto: ampliação de espaços, 
tempos e oportunidades

Resumo: Este relato expõe o processo de implementação e execução do projeto da Rede Inte-
gradora de Educação Integral na Coordenação Regional de Ensino do Plano Piloto (CRE PP/C), 
que propõe uma parceira de atendimento escolar entre Escolas Classes e Escola Parques, e traz 
em seu âmago uma imbricação entre as diretrizes presentes no Currículo em Movimento da 
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF) e os princípios da Educação Inte-
gral. A Educação Integral, sendo uma importante política pública social, é plenamente capaz 
de levar a cabo uma educação brasileira de efetiva qualidade. Sua principal característica é a 
possibilidade de ampliação dos tempos escolares, que visa permitir aos estudantes envolver-se 
em variadas atividades educativas, culturais, esportivas e artísticas, buscando a consequente 
diminuição do abandono escolar, da reprovação e da distorção idade-ano. Além de mostrar 
a execução, são trazidos os resultados da implementação do projeto, através de pesquisa 
realizada junto às famílias dos estudantes das instituições envolvidas – através de questionário 
aplicado, onde todos os segmentos escolares foram convidados a se pronunciar –, que inqui-
riu sobre a aceitabilidade da Rede Integradora de Educação Integral. Conclui-se que o projeto 
realizado atende a um compromisso em se fazer educação pública de qualidade, de modo a 
cumprir a agenda das políticas públicas em educação.

Palavras-chave: Educação Integral. Currículo em Movimento. Rede Integradora de Edu-
cação Integral.
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1. Fundamentos Legais da Educação Integral

A Educação Integral compõe o campo das políticas 
públicas sociais, tendo suas ações respaldadas por legis-
lação federal e distrital, todas pautadas no princípio de 
que o dever do Estado para a educação básica vai além 
da escolarização tradicional, incluindo, assim, o aten-
dimento aos estudantes de forma complexa e híbrida, 
como uma demanda da sociedade em virtude de trans-
formações sociais, econômicas e políticas. 

Essa preocupação com a ampliação do tempo de en-
sino obrigatório no Brasil não é recente. Em âmbito fe-
deral, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) - Lei n° 9.394/96, em seus artigos 34 e 87, prevê o 
aumento progressivo da jornada escolar para a jornada 
em tempo integral. Já nos estados e municípios, o Plano 
Nacional de Educação - PNE em trâmite (2011 a 2020) 
expressa a meta de oferta do tempo integral para 50% 
das escolas públicas brasileiras de ensino fundamental 
com, no mínimo, 50% de suas matrículas. Essas metas 
foram corroboradas no Plano Distrital de Educação, a 
saber, metas VI e IV, respectivamente.

O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) indi-
ca, em seu artigo 2°, as diretrizes voltadas à ampliação 
do tempo de aprendizagem dos estudantes e a quali-
ficação dos processos de ensino, com participação de-
les em projetos socioculturais e em ações educativas. 
A ideia é a ampliação dos tempos escolares, possibi-
litando às crianças, aos adolescentes e aos jovens en-
volver-se em atividades educativas, artísticas, culturais, 
esportivas e de lazer, com vistas à redução da evasão, 
da reprovação e da distorção idade-ano.

Já a legislação do Distrito Federal corrobora as leis 
federais por meio da Lei Orgânica do Distrito Federal, 
em seu artigo 221. Além disso, e partindo dessa mesma 
perspectiva, o Governo do Distrito Federal (GDF) insti-
tuiu o Decreto nº 33.329, de 10 de novembro de 2011, 
que regulamenta a Lei Federal nº 4.601, de 14 de julho 
de 2011, instituindo o Plano pela Superação da Extre-
ma Pobreza - DF sem Miséria, e articulando a Educação 
Integral como uma das estratégias para o alcance das 
metas do Plano. 

Todas essas legislações federais e distritais compõem 
o entendimento de que a educação em tempo integral 
é uma das formas de desenvolvermos a educação brasi-
leira com qualidade. Nos últimos anos, a educação em 
tempo integral retornou à cena educacional de tal ma-
neira que o Estado tem favorecido seu financiamento e 
sua implementação por meio de recurso orçamentário 
específico, propondo programas nacionais de Educação 
Integral, os quais buscam induzir a educação integral e 
em tempo integral em todos os estados e municípios, 
oferecendo assistência técnica, recursos pedagógicos 
e humanos, e o incremento de verbas em progressão 

significativa, destinadas especificamente para a Educa-
ção Integral em todo o território nacional, por intermé-
dio do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) e 
do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE). 

No caso do Ensino Fundamental - Anos Iniciais e Fi-
nais, a Portaria nº 1.144, de 10 de outubro de 2016, 
e a Resolução nº 5 de 25 de outubro de 2016, ambas 
do Ministério da Educação, instituíram os moldes mais 
recentes para o Programa Novo Mais Educação - 2017, 
que visava melhorar a aprendizagem em língua portu-
guesa e em matemática no Ensino Fundamental, bem 
como colocar os estudantes em contato com aprendi-
zagem diferenciada em linguagens artísticas e físicas, 
por meio da ampliação da jornada escolar de crianças 
e adolescentes, com complementação da carga horária 
em cinco ou 15 horas semanais. 

2. Princípios da Educação Integral

Os princípios da Educação Integral - que buscam 
possibilitar a participação cidadã no processo de con-
cretização dos fundamentos, objetivos e procedimentos 
propostos pelo Currículo de Educação Básica da SEE-
DF - devem ser observados e contemplados no projeto 
político-pedagógico de qualquer Unidade Escolar que 
oferte Educação Integral, tanto na organização quan-
to na execução do trabalho pedagógico. No momento 
histórico atual, é importante que a escola tome consci-
ência do seu potencial, como articuladora de ações e de 
oferta de serviços que coadunam vida, conhecimento e 
capacidade de execução, haja vista a sua natureza edu-
cativa e o seu potencial formador. 

São princípios da Educação Integral:

•	 Integralidade: Formação integral dos estudantes, 
à sua completude, considerando-o como um sujeito 
individual (subjetivo) e social (coletivo).
•	 Intersetorialidade: Possibilidades de potencializa-
ção de serviços públicos em prol da educação de 
qualidade e da formação integral dos estudantes. 
•	 Transversalidade: Deve ser vista como uma estra-
tégia de ação, programada e estruturada, de forma 
a possibilitar a articulação entre aprender conhe-
cimentos teoricamente sistematizados e lidar com 
questões da vida real.
•	 Diálogo escola-comunidade: O diálogo entre a 
escola e sua comunidade é elemento imprescindível 
para a oferta de uma educação de qualidade. Na 
Educação Integral, essa articulação torna-se ainda 
mais necessária, pois a legitimação dos saberes co-
munitários como parte da vida e da formação do 
estudante demanda o reconhecimento da escola 
como um espaço comunitário. Nessa direção, a es-
cola deve considerar a participação da família não 
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só para falar dos problemas, mas, sobretudo, para 
pensar em formas possíveis de planejamento e ação.
•	 Territorialidade: A escola vivencia experiências 
individuais, comunitárias, sociais, relações de tra-
balho, entre outras, em lugares onde, numa situa-
ção real de vida, exercita a capacidade humana de 
aprender. Portanto, assegurar os tempos e espaços 
de convivência, os quais se efetivam nas relações so-
ciais, envolvendo os movimentos sociais, o sistema 
produtivo local, as associações, clubes, o poder públi-
co etc., significa reconhecer que a educação acontece 
em outras esferas (inclusive em mais de uma Unidade 
Escolar) e com diferentes ferramentas educativas. 
•	 Trabalho em rede: Na perspectiva da Educação 
Integral, não há como a escola dar conta da for-
mação do estudante se não houver uma rede de 
apoio e uma articulação que imprima uma corres-
ponsabilização pelo seu processo formativo e edu-
cativo. Com vistas ao processo de ação comunitá-
ria, é importante pensar na formação de uma rede 
em que todos se sintam partícipes no processo de 
discussão, planejamento e execução das ações que 
visam o processo educativo, o bem-estar e o desen-
volvimento do estudante.

Para cumprir o desafio posto pelas políticas públicas 
educacionais de educação, em especial, as direcionadas 
à implementação da Educação Integral para o ano de 
2017, tais como ampliar espaços, tempos e oportunida-
des educacionais na perspectiva de construção multidi-
mensional e cidadã dos indivíduos, a Coordenação Regio-
nal de Ensino do Plano Piloto (CRE PP) buscou materializar 
os princípios da Educação Integral estabelecendo um novo 
formato de atendimento para estudantes dos anos inicias 
do Ensino Fundamental e fortalecendo a implementação 
dos princípios da Educação Integral em um projeto especí-
fico, que foi implementado no início de 2017. 

Nesse contexto, pelo fato de a Educação Integral ser 
reconhecida como elemento fundamental para a con-
cretização de um ensino de qualidade é que se mate-
rializa a ampliação de tempos, espaços e oportunidades 
educacionais, numa perspectiva de currículo integrado, 
transversalizado pelos eixos da educação para e em Di-
reitos Humanos, para a Diversidade e para a Sustentabi-
lidade e Cidadania, conforme preconiza o Currículo da 
Educação Básica da Secretaria de Estado de Educação 
do Distrito Federal (SEEDF).

3. Arcabouço teórico da Rede Integradora de 
Educação Integral da CRE PP

A Rede Integradora ancora-se no Currículo em Mo-
vimento, atual Currículo da SEEDF, que representa 
a concepção de educação assumida pela Secretaria, 

incluindo a oferta da modalidade Educação Integral, 
entendendo que a educação ofertada deve buscar 
garantir uma formação capaz de contribuir para o de-
senvolvimento das pessoas em todos os seus aspectos, 
sejam eles éticos, políticos, cognitivos, afetivos, emo-
cionais, sociais, culturais, físicos ou motores. A observa-
ção de tal concepção permite que grupos e segmentos 
sociais, historicamente excluídos, tornem-se agentes do 
processo educativo. Trata-se de fomentar uma prática 
educativa que promova a mobilidade social e a garan-
tia de direitos, contemplando as diversas dimensões da 
formação humana, no comprometimento de diferentes 
atores sociais com o direito de aprender, reconhecendo 
os estudantes como sujeitos de direitos e deveres e na 
busca da garantia de seu acesso e permanência no am-
biente escolar. 

Comparando a proposta educacional formulada por 
Anísio Teixeira e a atual proposta da Educação Integral da 
SEEDF e da CRE PP, observa-se que todas elas ancoram-se 
na mesma perspectiva de ampliação de tempos, espaços 
e oportunidades educacionais como premissa do preparo 
dos estudantes para as mudanças constantes do mundo 
contemporâneo. Vemos, assim, a escola cumprindo uma 
das suas funções sociais, que é a de conduzir esse pro-
cesso de interação do capital cultural dos estudantes com 
o capital social adquirido. A educação, aqui, é entendida 
como mediação no seio da prática social global. É o ponto 
de partida e de chegada da prática educativa.

O Currículo em Movimento da SEEDF indica, também, 
a ótica da Pedagogia Histórico-Crítica como o pilar con-
ceitual do trabalho pedagógico. Nesse sentido, esta ver-
tente teórica ressalta que a realidade social é a matéria-
-prima essencial no e para o trabalho educativo, como 
exposto abaixo.

Outro pilar teórico proposto é o da Psicologia Histórico-
-Cultural. Ela dá destaque à interação social como alavanca 
no desenvolvimento do psiquismo e das capacidades huma-
nas relacionadas ao processo de aprendizagem dos indiví-
duos. Entendendo-se aqui a educação como fenômeno de 
vivências significativas, organizadas didaticamente pela es-
cola, onde ela nunca ocorre solitariamente, mas sempre em 
relação com o outro, com o meio, com as diversas lingua-
gens, enfim, realiza-se nas interações dos indivíduos, ou seja, 
o protagonismo do estudante é chave fundamental no seu 
próprio desenvolvimento.

Além dos aportes anteriormente citados, arrolamos 
também a perspectiva de Henri Wallon (1941, 1959) so-
bre o desenvolvimento. Essa perspectiva sugere que haja 
uma comunicação permanente entre quatro elementos 
básicos, sendo eles: a afetividade, o movimento, a inteli-
gência e a formação do eu como pessoa. Nessa proposta, 
Wallon põe o desenvolvimento intelectual dentro de uma 
cultura mais humanizada. A abordagem, portanto, é sem-
pre a de considerar a pessoa como um todo.  
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Todas as vertentes conceituais citadas acima estão 
imbricados neste projeto para dar sustentação na orga-
nização do trabalho e das práticas pedagógicas, ao 
provocar a reflexão, as análises, a discussão e as vi-
vências de diversos aspectos no desenvolvimento de 
uma educação cidadã e emancipatória para educan-
dos e educadores.

A organização do trabalho pedagógico e suas prá-
ticas decorrentes deverão ser articuladas de maneira 
contextualizada e transversal, contemplando conheci-
mentos de diversas áreas, bem como dos diversos ei-
xos transversais, que são: educação para a diversidade, 
educação para a cidadania, educação para a sustentabi-
lidade e educação para e em direitos humanos. Ao abrir 
espaço não apenas para ensinar a tolerância e o respei-
to, mas, sobretudo vivenciá-la e re-significar todos os 
contextos e segmentos sociais dos quais participa.

Sob essas orientações reforça-se a ideia de que é 
possível conciliar o currículo formal, os elementos da 
cultura global da sociedade e as diversas áreas de co-
nhecimento e vivências significativas para o estudante. 
O espaço educativo torna-se um espaço vivo, aberto, 
dialógico, articulado e organizado para viabilizar opor-
tunidades educacionais que provocam mudanças de 
paradigmas significativas tangente às concepções e 
posturas pessoais na sociedade. 

Para tanto, este projeto nasce com a proposição de 
contribuir na superação dos modelos atuais de oferta 
educacional, no qual ainda se fazem presente tanto a 
concepção quanto a prática educacional fragmentada 
no trabalho com o desenvolvimento humano. 

Almejou-se favorecer, com a implementação de uma 
práxis educativa integrada e integradora, a implemen-
tação de uma rede parceira de atendimento escolar na 
CRE PP entre as Escolas Classes e Escola Parques que, 
juntas, atuarão na materialização das políticas estatais 
de Educação Integral.

4. Contexto para a construção da Rede Inte-
gradora de Educação Integral da CRE PP

Respaldando-se nas perspectivas teóricas que apon-
tam para a ampliação do espaço-tempo escolar como 
meio de garantir oportunidades diferenciadas e signifi-
cativas com qualidade educacional, e com o objetivo de 
envidar esforços para o alcance das metas tanto do PNE 
quanto PDE em relação à Educação Integral, foi avalia-
do que era necessário haver uma melhor compreensão 
sobre a forma mais eficiente de se ofertar Educação 
Integral. Foram verificados, então, aspectos emergen-
tes das realidades escolares na CRE PP, que apontaram 
para uma série de especificidades desta Regional de En-
sino que demandavam uma atuação distinta das outras 
Regionais no que tange à oferta de Educação Integral.

Essas especificidades pautaram a necessidade de 
uma análise ampla e qualificada sobre a oferta dessa 
modalidade no Plano Piloto, que fosse subsidiada pela 
historicidade, mas ao mesmo tempo pela conjuntura 
atual, tanto da Educação Integral quanto das Escolas 
Parques. Essa análise, por sua vez, respaldou a constru-
ção e o planejamento da Rede Integradora de Educação 
Integral. Mas, afinal, que especificidades eram essas? 
Seguem abaixo os principais pontos:

•	 A responsabilidade do Estado brasileiro em cumprir 
as metas do Plano Nacional e do Distrito Federal em 
cumprir as metas do Plano Distrital de Educação em 
relação à ampliação e qualificação da oferta de Educa-
ção Integral (a saber, metas VI e IV, respectivamente).
•	 A mudança na legislação nacional de fomento 
à Educação Integral, a qual pretendia não só am-
pliar, mas homogeneizar e qualificar o atendimento 
(Portaria nº 1.144, de 10 de outubro de 2016, e 
Resolução nº 5 de 25 de outubro de 2016, ambas 
do Ministério da Educação).
•	 Espaços existentes das Escolas Classe tombados 
como Patrimônio Público da Humanidade, impedin-
do reformas, ampliação de espaços ou adequação 
para as necessidades educacionais dessa modali-
dade de ensino especificamente; mudanças essas 
que respeitariam não só a ampliação dos tempos e 
espaços, mas tipos de atividades diversificadas que 
exigem estruturas diversas das salas de aula e recur-
sos humanos tradicionais. 
•	 Necessidade da eleição por espaços pedagógicos 
mais apropriados para o atendimento dos estudan-
tes da Educação Integral, evidenciando o princípio 
da territorialidade na escolha das Unidades Escola-
res que ofertam essa modalidade de ensino; 
•	 Intuito de retomada do Projeto Político Peda-
gógico de Anísio Teixeira para as Escolas Parques, 
no qual o ser humano é entendido como um ser 
integral e que por isso precisa de uma educação in-
tegral e em tempo integral, além de complexa e di-
versificada, ou seja, com acesso às várias linguagens 
artísticas e físicas, e com a adoção de uma perspec-
tiva de educação em e para os direitos humanos;
•	 O público das escolas da CRE PP é composto por 
estudantes oriundos de todas as Regiões Adminis-
trativas (RAs) do DF e entorno, sendo um grupo so-
cioeconomicamente diverso, tendo representados 
todos Índices de Desenvolvimento Humano (IDH) 
existentes no DF e constituindo público-alvo da 
Educação Integral;
•	 Proveniente de outras RAs do DF, a comunidade 
do entorno das Unidades Escolares não é a comu-
nidade de origem desses estudantes, o que dificulta 
as possíveis parcerias necessárias para a ampliação 
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do espaço para a Educação Integral, respeitando o 
princípio da territorialidade, sem a utilização das 
próprias estruturas da SEEDF;
•	 Inexistência de um atendimento padronizado em 
Educação Integral na CRE PP, ainda que seja primor-
dial respeitar as especificidades. Até o ano de 2016, 
era constituída por ampliação de tempos distintos, 
bem como metodologias diferenciadas de trabalho;
•	 Necessidade de constituir uma proposta pedagó-
gica que permitisse um trabalho qualificado de for-
mação com continuidade, alcançando processos de 
ensino-aprendizagem mais sedimentados, além de 
envolvimento da comunidade com a Escola Parque, 
da Unidade Escolar Tributária com a Escola Parque 
e dos profissionais da educação com todos os estu-
dantes atendidos;
•	 Objetivo de ofertar, além de tempos, espaços 
e oportunidades educacionais diferenciadas para 
aqueles que dela necessitam e verticalizar na me-
lhoria dos processos de ensino-aprendizagem, em 
especial nas áreas de português e matemática. 

Diante do exposto acima, a gestão pedagógica da 
CRE PP, Unidade de Educação Básica (UNIEB), ponderou 
as possibilidades existentes para a ampliação da oferta 
de Educação Integral e apresentou à SEEDF a proposi-
ção de implementação do atendimento em Educação 
Integral em tempo Integral de dez horas, denominada: 
Rede Integradora de Educação Integral da CRE PP.

5. Da organização dos tempos, espaços e 
oportunidades

 
A Rede Integradora de Educação Integral do Plano Pi-

loto é constituída por 17 Escolas Classes e cinco Escolas 
Parques. Os estudantes realizaram uma jornada escolar 
diária de dez horas, divida igualmente em termos tem-
porais entre duas Unidades Escolares. Os estudantes de 
nove Escolas Classes iniciam seu itinerário pedagógico 
nessas escolas, onde permanecem por cinco horas com 
o professor regente de anos iniciais, e continuam seu 
percurso de aprendizagem na Escola Parque, ao qual 
está vinculado, tendo aulas com professores regentes 
de Artes e Educação Física por mais cinco horas. As de-
mais escolas participantes da Rede integradora fazem 
esse itinerário de forma inversa.

A organização Curricular se deu de modo entreme-
ado, valorando todas as disciplinas com a mesma im-
portância. Toda execução do trabalho pedagógico foi 
pautada nos docentes, professores habilitados. Entre-
tanto, pode-se contar também com o suporte de volun-
tários, regidos pela Lei do Voluntariado, cuja atuação 
se deu de modo auxiliar em todo processo de atendi-
mento ofertado. Eram eles tanto os Educadores Sociais 

Voluntários, como os Mediadores de Aprendizagem e 
Facilitadores, assim definidos pelo PNME.

Desta forma, a composição das horas semanais de 
aula e componentes curriculares em jornada integral se 
efetivou da seguinte maneira:

•	 Nas Escolas Classes: das 25 horas de aulas se-
manais previstas para realização nesta unidade 
escolar, elas foram compostas de 17h/aulas des-
tinadas à Base Nacional Comum: Português, Ma-
temática, História, Geografia, História e Ciências 
e 4hs/aulas destinadas ao Acompanhamento Pe-
dagógico em Língua Portuguesa e mais 4hs/aulas 
em Matemática.
•	 Nas Escolas Parques: das 25 horas de aulas sema-
nais previstas para realização nesta unidade escolar, 
elas foram compostas de: 08hs/aulas de atividades 
pedagógicas destinadas à Base Nacional Comum 
dos componentes curriculares de Educação Física 
e Artes nas suas linguagens de: Música, Artes Vi-
suais e Cênicas; 10h/aulas semanais do projeto de 
promoção à saúde (com planejamento e acompa-
nhamento pedagógico para as atividades de Higie-
ne e Formação de Hábitos, Alimentação Saudável, 
Educação Ambiental, Cooperativismo, Educação 
para a Paz e Relaxamento Lúdico) e, ainda, 07h/au-
las de atividades/oficinas complementares em dois 
campos temáticos previstos pelo programa: cultura/
artes e esporte/lazer. 

Valendo-se do Art. 1º da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação: ‘’ A educação abrange os processos formati-
vos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pes-
quisa, nos movimentos sociais e organizações da socie-
dade civil e nas manifestações culturais”, a Rede Inte-
gradora de Educação Integral da CRE PP compreendeu 
ser fundamental a atuação do professor na execução 
do Projeto de Promoção à Saúde. Este deve abarcar to-
das as ações que se fizerem necessárias ao desenvolvi-
mento/despertar de uma convivência salutar nos mo-
mentos de higiene, refeição e descanso, relativas à: 

I.	 Incorporação dos hábitos de higiene neces-
sários antes e pós alimentação, como o lavar de 
mãos, antebraços e rosto, além de uma escova-
ção dentária eficiente; 
II.	Orientação nos momentos das refeições, na 
conscientização sobre a importância e necessi-
dade de conhecer a diversidade de tipos dos ali-
mentos para se obter uma alimentação saudável, 
aprendendo sobre o funcionamento do corpo 
em processo digestivo e ainda sobre o respeito 
à alimentação ofertada, evitando o desperdício 
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ao valorizar os profissionais que proporcionam a 
alimentação (desde o agricultar e o transportador 
até as merendeiras); 
III.	Incentivo e orientação no momento do des-
canso, ensinando práticas de relaxamento que 
oportunizem uma boa digestão, meditação 
e recuperação de energia para as atividades 
que se seguirem. 

6. Dos acompanhamentos e resultados
	
Durante todo o ano letivo de 2017, as escolas da 

Rede Integradora de Educação Integral participa-
ram de formações ofertadas pela Unidade de Edu-
cação Básica da CRE PP, receberam visitas técni-
cas semanais dos coordenadores intermediários de 
acompanhamento escolar para o acompanhamen-
to das demandas emergentes e avalição das ações 
arroladas, bem como coletaram junto aos discentes 
e toda a comunidade escolar o impacto desse for-
mato de atendimento.

Ao final de 2017, realizou-se uma pesquisa junto 
às famílias dos estudantes quanto a pertinência e a 
aceitabilidade da Rede Integradora de Educação Inte-
gral. A pesquisa foi realizada através de questionário 
aplicado, onde todos os segmentos escolares foram 
convidados a se pronunciar. Foram alvo dessa avalia-
ção reflexiva tanto questões de ordem pedagógica 
como de logística. Considerou-se questões tais como: 
em relação a continuidade ou não da oferta do mo-
delo de atendimento; sobre a qualidade e adequação 
do transporte utilizado pelos estudantes; quanto a 
qualidade da alimentação servida; quanto ao impacto 
desse tipo de atendimento no cotidiano dos estudan-
tes; sobre a atuação dos voluntários nas atividades; 
se as formações pedagógicas realizadas contribuíram 
ou não para processo em curso; se o trabalho desen-
volvido na Coordenação Pedagógica da escola relati-
vo à orientação, à discussão, e ao planejamento das 
atividades didático-pedagógicas estava ajustado à di-
nâmica da proposta da rede Integradora; se houve 
necessidade de adequação d as práticas pedagógi-
cas para execução desse atendimento; e se, para 
realização das oficinas e do projeto de promoção à 
saúde, houve efetivo planejamento e readequações 
para sua execução. 

Desta sorte, agrupou-se os resultados obtidos nes-
tes cinco grandes grupos (figura 1 e 2):

1.	Quanto à aprovação do modelo da rede inte-
gradora: 5h na EC; 5h na EP
2.	Transporte
3.	Alimentação
4.	Adaptação do estudante
5.	Ensino aprendizagem

Considerações Finais

Este breve relato sobre a implementação e execução do 
projeto da Rede Integradora de Educação Integral na Coor-
denação Regional do Plano Piloto esboça resumidamente a 
materialização e aplicação tanto dos conceitos teóricos ex-
pressos no Currículo em Movimento bem como dos prin-
cípios da Educação Integral imbricados desde sua gênese 
à sua execução nas práticas pedagógicas cotidianas nos 
espaços escolares.

O compromisso em fazer educação pública de qualidade, 
de cumprir a agenda das políticas públicas em educação, requer 
desde sempre esforço concentrado, convergência de todos os 
segmentos da gestão educacional nas suas esferas de atuação, 
para a concretização de projetos e ações nessa perspectiva.

A pauta de oferta do atendimento em educação inte-
gral se configura um compromisso em uma política de 
Estado, que intenta se firmar realizando as modificações e 
adaptações iniciais que se fizeram necessárias. Ainda há mui-
to a se percorrer para além das adequações, modificações ou 
adaptações. É preciso ir além.

A Rede Integradora de Educação Integral na CRE PP 
não foi a primeira iniciativa nesse sentido, talvez tenha 
sido resultado da soma de muitas experiências e reflexões 
anteriores. Hoje ela se configura uma estrada possível de 
caminhos e caminhares múltiplos, diversos e identitários, 
e esses foram apenas mais alguns passos de tantos outros 
que se seguirão. Sem dúvida, é preciso ir além!

Figura 1

Elaboração: autoras

Figura 2

Elaboração: autoras
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INTRODUÇÃO AO DOSSIÊ TEMÁTICO

Educação Especial Inclusiva: 
Práticas de formação e pesquisa

Este caderno da Revista Com Censo é 
fruto de mais uma parceria com o Centro 
de Aperfeiçoamento dos Profissionais de 
Educação (EAPE), iniciada em 2016. A te-
mática abordada neste número é a Edu-
cação Especial Inclusiva, tendo como foco 
a formação de professores para atuarem 
nessa modalidade de ensino.

A Educação Especial na perspectiva 
inclusiva propõe mudanças de paradig-
mas quanto às concepções de sujeito, 
de ensino e de aprendizagem. De acordo 
com a psicologia histórico-cultural, defi-
nida como uma das abordagens teóricas 
do Currículo em Movimento da SEEDF, essa 
modalidade de ensino parte dos pressupos-
tos de que os sujeitos são ativos no pro-
cesso de aprendizagem e de que as ações 
pedagógicas intencionais, em um espaço 
relacional e dialógico, possibilitam o de-
senvolvimento cultural principalmente dos 
estudantes com necessidades educacionais 
especiais inseridos nesse contexto.

Para conviver com e na diferença é ne-
cessário oferecer formação permanente 
aos profissionais da educação, possibili-
tando espaços de discussões que favore-
çam a quebra de barreiras que impedem 
o acesso do estudante no processo de en-
sino-aprendizagem. Nesse sentido, a for-
mação continuada, compreendida como 
um espaço de co-construção, busca gerar 
reflexões sobre as intenções pedagógicas 
no contexto inclusivo e sobre as tomadas 
de decisões em prol do desenvolvimento 
dos estudantes, partindo, principalmen-
te, de suas necessidades específicas. Nes-
se contexto, a pesquisa pode ser adotada 
como uma estratégia de formação.

A partir dessa perspectiva, parte dos 

artigos integrantes deste Caderno apre-
senta os resultados do curso “Pesquisa 
em práticas pedagógicas na Educação Es-
pecial Inclusiva”, formação realizada em 
2016. Essa formação tinha por objetivo 
principal propiciar aos professores dos 
cursos de “Práticas de letramentos em 
matemática e em língua materna para es-
tudantes com deficiência” e de “Práticas 
Pedagógicas para o Atendimento Educa-
cional Especializado (AEE)” a dimensão 
da pesquisa em sua atuação pedagógica. 
O curso “Pesquisa em práticas pedagó-
gicas na Educação Especial Inclusiva” foi 
realizado como uma iniciativa piloto com 
a finalidade de implementar a pesquisa 
como estratégia de formação - concreti-
zando, assim, esse princípio orientador, 
definido nas Diretrizes de Formação Con-
tinuada da Rede Pública de Ensino do 
Distrito Federal -, e como, também, meio 
de favorecer um espaço de discussão 
que viabilizasse a importância da intera-
ção entre os professores e os responsá-
veis pelo AEE, fortalecendo esse serviço 
entendido como uma parte eficiente da 
rede pública de ensino, disponível para os 
professores e estudantes.

O Caderno começa com a entrevista 
de Gabriela Sousa de Melo Mieto, que é 
professora doutora do Departamento de 
Psicologia Escolar e do Desenvolvimento 
(PED) do Instituto de Psicologia da UnB. 
Ela fala sobre as relações entre a prática 
pedagógica inclusiva, a Psicologia históri-
co-cultural e a formação de professores.

Em seguida, vem o primeiro artigo 
Inclusão social e educativa: desafios 
e perspectivas contemporâneas, de 
Andréia Cristina Cardoso de Sousa, que 

discute sobre as dificuldades encontra-
das no processo da educação inclusiva 
da pessoa com deficiência, indicando que 
apesar de ser um assunto bem debatido, 
ainda é um assunto que divide opiniões. 
Conclui, diante de vários conflitos elen-
cados, que se deve aprofundar cada vez 
mais no conhecimento sobre a inclusão e 
não retroceder diante dos desafios, mos-
trando a importância da formação conti-
nuada do profissional da educação para a 
efetividade educação inclusiva.

O segundo artigo, Jogos on-line no 
Atendimento Educacional Especiali-
zado: ampliando as possibilidades de 
ensino/aprendizagem, de Laercio Fer-
reria Santos, apresenta os resultados de 
uma pesquisa exploratória que objetivou 
analisar quatro jogos on-line: Tribalwars, 
2024, Xadrez on-line - Flyordie e Robox, 
como ferramentas pedagógicas eficientes 
no processo de ensino e aprendizagem 
de alunos com deficiência intelectual, 
no contexto do Atendimento Educacional. 
Conclui-se, com base nesta pesquisa, que 
os quatro games analisados podem ser uti-
lizados como recursos pedagógicos, mes-
mo não sendo criados para fins educativos.

O terceiro artigo, Pré-Sorobã: desen-
volvimento das competências mate-
máticas básicas do aluno com defici-
ência visual, de Ieda Maria Morais, traz 
reflexões acerca da aquisição de habilida-
des e competências de conceitos mate-
máticos por alunos adultos da EJA com 
deficiência visual, por meio do manuseio 
preliminar do Sorobã. Buscou-se um 
novo significado para os papéis de pro-
fessor e de aluno, em meio à educação 
matemática. Concluiu-se a importância 
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do atendimento personalizado para a 
identificação de lacunas conceituais ma-
temáticas, e que o Pré-Sorobã pode ser 
retomado sempre que necessário.

O quarto artigo, O contexto esco-
lar sob a perspectiva dos estudantes 
com altas habilidades/ superdotação, 
de Deise Soares Carrijo Birnbaum, ana-
lisa a organização das práticas pedagó-
gicas no contexto escolar inclusivo que 
eventualmente exercem influências na 
aprendizagem de estudantes com altas 
habilidades/superdotação. Constata-se 
que há um déficit muito grande quanto 
aos materiais e atividades desenvolvidas, 
e uma persistência na insatisfação des-
ses estudantes com os atendimentos que 
lhes são oferecidos. Conclui-se com o im-
perativo de mudança na ótica das pesso-
as que pensam que o aluno superdotado 
já tem muito e que não precisa de mais 
nada, que já é inteligente o suficiente e 
não precisa estudar, de modo que seja 
possível extinguir esses e outros mitos 
que tangenciam o contexto das altas ha-
bilidades/superdotação.

O quinto artigo, Deficiência inte-
lectual e teorias sobre a mente: será 
que tem alguém que não aprende? 
de Júlia Cristina Coelho Ribeiro, proble-
matiza as chamadas teorias da mente 
humana, produzidas historicamente na 
interface entre os domínios da ciência e 
do senso comum, tendo em vista a neces-
sidade de compreender suas implicações 
para as avaliações diagnósticas e para 
as intervenções pedagógicas dirigidas 
a estudantes com deficiência intelectu-
al. Analisa, também, como o processo 
de ensino-aprendizagem tem sido con-
cebido e o que as pesquisas no campo 
da Psicologia Cultural têm apontado no 
sentido de favorecer a aprendizagem e 
o desenvolvimento de estudantes com 
deficiência intelectual. Apresenta, para 
tanto, um estudo de caso na intenção de 
esmiuçar as relações existentes entre o 
que é aprender e o que é ensinar. Con-
clui-se que a aprendizagem resulta de um 
processo em que as pessoas, com ou sem 
deficiência, constantemente negociam 
significados, de maneira intersubjetiva, 
com a intenção de produzir conhecimen-
tos, que sejam de uso social.

O sexto artigo, A educação especial 
brasileira: avanços e retrocessos na 
educação de alunos com necessidades 
educacionais especiais à luz da legis-
lação brasileira, de João Paulo Santos 

Neves, Laís Simões de Moura Aires, Fer-
nanda de Sousa Fernandes e Bruna de 
Araújo Costa, apresenta a trajetória da 
educação de crianças especiais à luz da 
legislação brasileira, mostrando que os 
avanços da psicologia e pedagogia de 
aprendizagem e do desenvolvimento de 
diferentes métodos de ensino contri-
buíram para as alterações da legislação 
brasileira, além de mudanças culturais e 
comportamentais. Defende que a edu-
cação de alunos com necessidades es-
peciais que tradicionalmente se pautava 
num modelo de atendimento segregado, 
nas últimas décadas tem se voltado com 
grande força para o modelo da educação 
inclusiva que contribui para a acessibilida-
de, educação e trabalho, além de elaborar 
mecanismos que desestimulem as atitudes 
preconceituosas e discriminatórias.

O sétimo artigo, O discurso sobre 
a inclusão de alunos cegos, com bai-
xa visão e cadeirantes em escolas de 
línguas estrangeiras, de Juliana Araújo 
Ribeiro e Débora Sousa Martins, anali-
sa os discursos de professores, gesto-
res e alunos envolvidos no contexto de 
inclusão de alunos cegos, baixa visão e 
cadeirantes em escolas de línguas estran-
geiras, refletindo sobre a as mudanças 
necessárias para que as escolas estejam 
inseridas em uma sociedade que segre-
ga menos e que, de fato, trabalhe com 
o conceito de inclusão. A pesquisa se 
desenvolve por meio de entrevistas e 
observações com notas de campo, em 
Centros Interescolares de Línguas do 
DF. Conclui-se que o discurso de muitos 
gestores e professores aponta para uma 
promoção do acesso aos alunos, porém 
isso não é sinônimo de acessibilidade.

O oitavo artigo, Xadrez no desen-
volvimento da capacidade de atenção 
de alunos com deficiência intelectual, 
de Tiago de Sá Haag, realiza uma verifi-
cação dos efeitos da prática do jogo de 
xadrez sobre a capacidade de atenção de 
estudantes com deficiência intelectual, 
através de uma pesquisa de campo na 
qual 12 estudantes com deficiência inte-
lectual – faixa etária entre doze e dezes-
sete anos – participaram de um curso de 
xadrez durante um período de seis meses 
em uma escola pública do Distrito Fede-
ral. Conclui-se com a sugestão para a 
ampla implantação e o aperfeiçoamento 
do ensino e da prática do jogo de xadrez 
junto a estudantes com deficiência inte-
lectual no ambiente escolar.

O nono artigo, Um olhar familiar 
sobre inclusão: percepções sobre a in-
clusão de um filho autista, de Doricéia 
de Souza Dias Barreto, sintetiza o resulta-
do da pesquisa de um curso de formação 
continuada realizado em 2016 na EAPE/
SEEDF, trazendo um estudo de caso so-
bre a experiência de um estudante com 
Transtorno do Espectro Autista/TEA. Re-
alizou-se uma pesquisa qualitativa, utili-
zando técnicas da análise documental e 
entrevista semiestruturada. Por fim, ilus-
tra as fragilidades no processo de inclu-
são escolar e os caminhos que precisam 
ser consolidados para sanar as diversas 
falhas identificadas.

O décimo artigo, Ação e reflexão 
sobre as atividades pedagógicas rea-
lizadas com um estudante com Trans-
torno do Espectro Autista, de Cláudia 
Costa da Rocha Cerqueira Ramos, anali-
sa o impacto das atividades pedagógicas 
na aprendizagem de um estudante com 
Transtorno do Espectro Autista - TEA, 
em uma turma de Transtorno Global do 
Desenvolvimento (classe especial-TGD), 
em uma escola pública da rede de ensino 
do Distrito Federal. A pesquisa realizada 
possui caráter qualitativo. Os instrumen-
tos utilizados foram: protocolos de obser-
vação, diário de campo, dinâmica conver-
sacional, vídeos e análises de atividades 
pedagógicas. Conclui-se com a compro-
vação que o estudante em questão ne-
cessita de um atendimento que leve em 
consideração não somente as suas ne-
cessidades individuais, mas também as 
suas potencialidades e seus interesses, 
verificando-se a necessidade de uma prá-
tica pedagógica que contemple o lúdico, 
além de atividades correlacionadas ao 
cotidiano do estudante, respeitando seus 
diferentes pontos de vista.

O décimo primeiro artigo, Desenvol-
vimento Humano e Abordagem por 
Competências: Contribuições da Psi-
cologia Escolar à Atuação do Pedago-
go do Serviço Especializado de Apoio 
à Aprendizagem – SEAA, de Geane de 
Jesus Silva, elenca elementos que ajudam 
a perceber de que modo a Psicologia Es-
colar na perspectiva do desenvolvimento 
humano, a partir da abordagem históri-
co-cultural e da abordagem por compe-
tência, pode fundamentar e/ou potencia-
lizar o refinamento da atuação do peda-
gogo na atuação competente ao Serviço 
Especializado de Apoio à Aprendizagem - 
SEAA. Conclui-se o trabalho reafirmando 
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a relevância das bases teóricas como sub-
sídios à formação e/ou assessoria ao tra-
balho específico do pedagogo.

O décimo segundo artigo, Análise 
das sugestões para o trabalho docen-
te com o estudante com Transtorno 
do Espectro Autista - síndrome de 
Asperger, de Alessandra Gonçalves de 
Miranda Gabarão, apresenta uma análi-
se quanto às sugestões contidas no Re-
latório de Avaliação e Intervenção Edu-
cacional (RAIE), elaborado pela Equipe 
Especializada de Apoio à Aprendizagem 
(EEAA), com a preocupação de verificar 
se tais sugestões puderam contribuir 
para o processo de inclusão do estudante 
recentemente diagnosticado com Trans-
torno do Espectro Autista-Síndrome de 
Asperger (TEA-SA). A pesquisa possui 
cunho qualitativo, e buscou investigar o 
impacto do RAIE, de atendimento e inter-
venção psicopedagógica do EEAA, para 
um estudante com TEA-SA.

O décimo terceiro artigo, Leitura e 
interpretação de textos de um aluno 
autista, de Karinne Ledjane Vieira Pinto, 
realiza uma pesquisa sobre as estratégias 
de comunicação que favorecem a expres-
são dos saberes do estudante autista na lei-
tura e interpretação de textos, numa pers-
pectiva qualitativa interpretativa. Foram 
selecionadas cinco histórias infantis para 
serem apresentadas à criança. Os dados da 
pesquisa foram coletados em uma Classe 
Especial de TGD de uma escola pública de 
Brasília. Durante as atividades foram rea-
lizadas gravações em áudio, observações, 
registro no caderno de campo e análise das 
atividades de leitura e interpretação propos-
tas pela professora.

O primeiro relato de experiência, 

Constituição identitária na aquisição 
tardia de língua de sinais, de Linair Mou-
ra Barros Martins, investiga a importância 
da criação de espaço de fala sinalizada es-
pontânea no contexto de uma classe exclu-
siva de surdos jovens e adultos que estão 
aprendendo a língua de sinais e a língua 
portuguesa escrita tardiamente. Conclui-se 
com os resultados apontando que os mo-
mentos de fala sinalizada espontânea co-
laboram para a aquisição da língua e dos 
valores partilhados pela comunidade de 
falantes, revelando sua importância para o 
desenvolvimento da linguagem e fortaleci-
mento da identidade linguística e cultural.

O segundo relato, O Direito à diver-
sidade na educação inclusiva: um olhar 
jurídico, de Andréia Soares de Oliveira, tra-
ta sobre as principais normas que versam 
sobre a educação inclusiva no Brasil, espe-
cificamente sobre a inclusão de alunos com 
deficiência, apresentando um breve históri-
co sobre a evolução do ensino especial no 
país até que se chegue aos moldes atuais 
da educação, que visa à integração e a 
inclusão dos educandos que apresentam 
alguma necessidade educacional espe-
cial. Por fim, apresenta alguns dados cen-
sitários da educação especial evolução 
da oferta e a aceitação desse público na 
rede de ensino nacional.

O terceiro relato, Alunos com autis-
mo na Educação Infantil: É possível 
reconhecê-los enquanto protagonis-
tas de suas próprias aprendizagens? 
de Juliana Cardoso Azevedo Ávila, tra-
ta sobre a questão da inclusão de uma 
criança com Transtorno do Espectro com 
Autismo (TEA) nas salas de aula da edu-
cação infantil, em um Jardim de Infân-
cia situado no Plano Piloto da cidade de 

Brasília. Aborda a importância da postura 
do professor, para que esteja sensível e 
atento a um trabalho constante que va-
lorize as experiências de vida da crian-
ça e seus respectivos eixos de interesse. 
Destaca-se a importância da atitude em 
agir enquanto professor pesquisador, in-
dependente da formação acadêmica e da 
modalidade de ensino em que se atua.

O quarto relato, Ressignificando as 
práticas pedagógicas através da for-
mação continuada, de Liana Salmeron 
Botelho de Paula e Adriana Ribeiro Alvim, 
fala sobre o curso de formação continuada 
Práticas Pedagógicas para o Atendimen-
to Educacional Especializado. Partindo de 
uma perspectiva teórica fundamentada 
na Psicologia histórico-cultural, o curso 
teve como objetivo ressignificar o trabalho 
pedagógico do educador que atua direta-
mente com o aluno com deficiência. Atra-
vés dos relatos de educadores cursistas, foi 
possível perceber as mudanças nas práticas 
pedagógicas, principalmente no tocante ao 
desenvolvimento e aprendizagem do aluno 
com deficiência e suas potencialidades.

O quinto e último relato, Dançar na 
escola: uma experiência artística na 
Educação Especial, de Belister Rocha 
Paulino, analisa a dança no contexto da 
educação especial, partindo da vivência 
do Atendimento Interdisciplinar de Dança 
realizado em um Centro de Ensino Espe-
cial da rede pública de ensino do Distrito 
Federal e do percurso formativo  da pró-
pria autora na educação. Questiona-se 
acerca de como o trabalho com a dança 
pode ser desenvolvido na escola para a 
promover a criatividade e a percepção 
dos alunos com deficiência em suas pos-
sibilidades de movimento. 

Raquel Soares de Santana
Professora formadora do Centro de 

Aperfeiçoamento dos Profissionais de Educação 
da SEEDF

Liana Salmeron Botelho de Paula
Professora formadora do Centro de 

Aperfeiçoamento dos Profissionais de Educação 
da SEEDF

Helana Célia de Abreu Freitas
Professora formadora do Centro de 

Aperfeiçoamento dos Profissionais de Educação 
da SEEDF
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DOSSIÊ - ENTREVISTA
Prática pedagógica 
inclusiva: 
Psicologia histórico-
cultural e formação 
de professores

Profa. Dra. Gabriela Sousa de Melo Mieto

Graduada em Psicologia pela Universi-
dade Estadual Paulista Júlio de Mesqui-
ta Filho - UNESP campus Bauru (1996), 
mestre em Psicologia pelo IP/UnB (2003), 
e doutora em Processos do Desenvolvi-
mento Humano e Saúde pelo PED/IP/UnB 
(2010). É professora do Departamento de 
Psicologia Escolar e do Desenvolvimento 
(PED) do Instituto de Psicologia da UnB. 
Atua como orientadora de Mestrado 
Acadêmico do Programa de Pós-Gradu-
ação em Processos do Desenvolvimento 
Humano e Saúde (PGPDS/PED/IP/UnB). É 
membro do laboratório Ágora Psyché (IP/
UnB), e do Grupo de Pesquisa GPPCult 
(CNPq), e atua como colaboradora junto 
ao grupo de pesquisa Desarrollo Tempra-
no y Educación - DETEDUCA (Universi-
dad Autónoma de Madrid). É fundadora 
e coordenadora do Projeto de Extensão 
“Mãos que cuidam: enlaces entre pesso-
as e acervos” e coordenadora substituta 
do Projeto de Extensão “Livros Abertos: 
Aqui todos contam!”, de autoria da pro-
fessora Eileen Flores. 

1. Revista Com Censo (RCC) - Em sua visão, quais seriam as 
principais ideias da Psicologia histórico-cultural que promo-
veriam uma prática pedagógica inclusiva?

Gabriela Mieto - Inicialmente, gostaria de agradecer a 
oportunidade de dialogar com inúmeros profissionais da edu-
cação, respondendo a esta breve entrevista. Minha ideia é pin-
celar algumas considerações sobre o que está sendo arguido, 
consciente de que este espaço não será suficiente para maiores 
aprofundamentos sobre o assunto. Porém, espero compartilhar 
um pouco das reflexões sobre o que tem me constituído como 
professora e psicóloga, na expectativa de que os leitores possam 
buscar melhor desenvolvimento posterior.

Bem, quando penso nas interfaces da Psicologia histórico-
-cultural com a prática pedagógica inclusiva, me remeto ime-
diatamente aos pressupostos de Vygotsky em seu Tratado de 
Defectologia, obra em que o autor, no início do século passado, 
já apresentava ideias de vanguarda, e que seguem atuais. De 
forma bastante resumida, posso dizer que nesse tratado o au-
tor explica a construção social da deficiência, afirmando que as 
barreiras orgânicas ou biológicas que uma pessoa apresenta não 
são limitadoras por si só, independentemente de qual seja o seu 
caso – deficiência intelectual, deficiência auditiva, deficiência vi-
sual ou deficiência física. Vygotsky afirma que a deficiência em si 
não é uma barreira para a pessoa, mas que ela encontra barrei-
ras sociais e culturais para lidar com aspectos peculiares do seu 
desenvolvimento. A partir dessa ideia podemos dizer que cabe a 
qualquer educador repensar a sua prática diante de uma pessoa 
com alguma deficiência, e que essa prática deve ser construí-
da coletivamente, no sentido de ampliar os recursos disponíveis 
para que a pessoa aprenda e se socialize da melhor forma pos-
sível, uma vez que todas as pessoas estão em desenvolvimento 
– estudantes e educadores, com ou sem deficiência. 
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2. RCC - Muitos autores tecem uma proximidade entre os 
teóricos Piaget e Vygotsky, classificando-os como inte-
racionistas. Como você analisa essa proximidade?

Gabriela Mieto - A proximidade existe porque Piaget 
e Vygotsky consideram em suas concepções de desenvol-
vimento tanto os aspectos biológicos quanto os aspectos 
sociais. No entanto, apresentam ênfases bastante distintas 
diante desses aspectos: Piaget ressalta os aspectos bioló-
gicos e Vygotsky, por sua vez, realça as relações sociais e 
culturais que promovem o desenvolvimento. É importante 
reconhecer o caráter interacionista de cada um desses auto-
res, mas é ainda mais importante reconhecer as diferenças 
que apresentam, pois são leituras muito distintas sobre as 
trajetórias de desenvolvimento ao longo do ciclo da vida. 

3. RCC - Como a Psicologia histórico-cultural vem sendo 
abordada na formação inicial dos professores? E em que 
medida essa formação poderia impactar na organização 
do trabalho pedagógico na perspectiva inclusiva?

Gabriela Mieto - Na experiência que tenho com a forma-
ção inicial de professores, percebo que a teoria histórico-cul-
tural tem ganhado terreno, tanto para pedagogos quanto 
para as diversas licenciaturas, como matemática, física, 
química, letras, etc., mas encontramos algumas dificulda-
des. Verifica-se, por exemplo, que existem muitas incon-
sistências nas principais traduções que foram realizadas 
para a Língua Portuguesa, assim como importantes obras, 
como o Tratado de Defectologia, que sequer foi traduzido 
na íntegra no nosso país, dificultando o acesso dessa obra 
aos professores em formação. 

No entanto, pressupostos básicos da teoria histórico-cul-
tural - que são abordados na formação inicial e que tratam 
do desenvolvimento humano como processo, enfatizando os 
contextos culturais aos quais estamos inseridos, indicando 
que as pessoas transformam e são transformadas pelas re-
lações que constroem - permitem uma reflexão sobre o en-
torno pedagógico que construímos. Não caberia uma receita 
única ou universal para o que se deve fazer. A receita tal-
vez seja não aplicar receitas. É necessário um planejamen-
to que se adeque a cada realidade, pensando no macro 
e no micro: Em que escola estou trabalhando? Qual é a 
comunidade de estudantes que atendo? Quem são os co-
legas com quem trabalho? Como posso ajuda-los? Como 
posso pedir ajuda? E a(s) turma(s) em que dou aula? Que 
peculiaridades encontro? Como lidar melhor com estas 
características? Considero que essas sejam perguntas ini-
ciais importantes e que abrem outra gama de questiona-
mentos a serem enfrentados no cotidiano. 

4. RCC - Qual a sua opinião sobre a adoção da perspec-
tiva histórico-cultural como eixo norteador do Currículo 
em Movimento da Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal (SEEDF)?

Gabriela Mieto - Não sou especialista em currículos, uma 
vez que minha formação é fundamentalmente em Psicologia. 
Contudo, da experiência profissional e de investigação que 

tenho no campo da psicologia escolar e do desenvolvimento, 
em estreita parceria com colegas da educação, entendo que 
o Currículo em Movimento da SEEDF é muito interessante e 
dialoga adequadamente com a perspectiva histórico-cultu-
ral. Ao articular os eixos de conhecimento transversais aos 
eixos integradores, o documento propõe uma meta a ser 
atingida, a cada ano, permitindo que o micro contexto seja 
avaliado, no sentido de conhecermos e compartilharmos um 
saber comum. Se isso for levado a sério, espera-se que o 
saber cotidiano, não científico, seja valorizado para que se 
transforme, em construção coletiva, em saber científico, re-
sultando no desenvolvimento de habilidades e competências 
teóricas, práticas e reflexivas. 

5. RCC - Como você vê a possibilidade da formação 
continuada contribuir para os professores cursistas na 
apropriação desse eixo norteador do Currículo - a Psi-
cologia histórico-cultural - e na organização do traba-
lho pedagógico em uma perspectiva inclusiva? 

Gabriela Mieto - A construção da educação inclusiva, 
com ênfase no que vem sendo proposto mundialmente na 
última década, tem como um dos alicerces a flexibilização 
curricular e, de certa forma, o Currículo em Movimento 
propõe aspectos muito próximos a essa ideia. Entendo 
que temos um documento que finalmente propõe adapta-
ções amplas que não estão restritas ao público da educa-
ção inclusiva e, assim, gosto de pensar que é uma forma 
mais ampla em concebermos e propormos a tão aguarda-
da educação para todas e quaisquer pessoas. A formação 
continuada pode contribuir, sobretudo, ressaltando os 
aspectos da Psicologia histórico-cultural concernentes ao 
Tratado de Defectologia de Vygotsky, ampliando a discus-
são com trabalho de autores contemporâneos que estão 
ampliando essas pesquisas. 

6. RCC - Na maioria dos cursos ministrados no Cen-
tro de Aperfeiçoamento dos profissionais da Educação 
(EAPE) há muitos relatos de professores cursistas sobre 
o crescimento de encaminhamentos e laudos referentes 
a diagnósticos de Transtornos Funcionais. Como você 
analisa esses relatos à luz desse contexto teórico?

Gabriela Mieto - Lamento saber que há muitos relatos 
como esses e espero, sinceramente, que o Currículo em 
Movimento, com as formações continuadas que certamen-
te demandará, possa contribuir para reverter essa situação. 
Penso que o crescimento desse tipo de encaminhamento de-
nuncia, exatamente, que a concepção de desenvolvimento 
humano predominante não costuma levar em consideração 
os processos de desenvolvimento, os contextos culturais, e 
as possibilidades de avanços que se constroem nas inte-
rações. É preciso estudar mais a teoria histórico-cultural, 
compreender melhor como de fato ela se alinha às práti-
cas educativas, e divulgá-la de forma séria, adequada e 
reflexiva. Termino minhas considerações salientando a pro-
posição com a qual comecei: os pressupostos de Vygotsky 
em seu Tratado de Defectologia, quando surgiram, foram de 
vanguarda, e seguem atuais.
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DOSSIÊ - ARTIGOS

Inclusão social e educativa: desafios e 
perspectivas contemporâneas

Resumo: Este artigo objetiva apresentar a discussão sobre as dificuldades encontradas no processo 
da educação inclusiva da pessoa com deficiência, tendo em vista que a inclusão da pessoa portadora 
de deficiência ser atualmente um assunto muito discutido na sociedade. O tema inclusão escolar paira 
em todos os espaços de discussões coletivas, sobretudo, na escola, pois é impossível falar de educação 
sem discutir o processo de inclusão do aluno portador de necessidade educacional especial. Apesar de 
ser um assunto muito debatido, a inclusão ainda divide opiniões. Há quem acredita na inclusão escolar 
do aluno com deficiência e quem afirma que esta seja impossível de acontecer, pois não acredita que 
esse aluno consiga se adaptar ao cotidiano da escola de ensino regular. Além da descrença de alguns 
profissionais da educação, a inclusão escolar esbarra em muitas questões, tais como a pouca prepara-
ção do professor com relação às deficiências, a falta de material didático direcionado ao aluno incluído 
na escola regular, as barreiras físicas, o investimento insuficiente em recursos materiais que promovam 
a acessibilidade e a dificuldade de lidar com a família do aluno, que tem dificuldade ou não aceita a 
deficiência do filho, e espera que a escola trabalhe sozinha no processo de inclusão. Diante de tantos 
conflitos, devemos nos aprofundar cada vez mais no conhecimento sobre a inclusão e não retroceder 
diante dos desafios, e para tanto a formação continuada do profissional da educação é de suma impor-
tância para a efetividade educação inclusiva.

Palavras-chave: Inclusão Escolar. Formação Continuada. Perspectivas. Desafios.

Andréia Cristina Cardoso de Sousa*

*Andréia Cristina Cardoso de Sousa é mestre em Ciências Política. É membro do Grupo de pesquisa Dinâmicas Sociais - Centro 
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Introdução

A inclusão social e escolar ainda é um grande desafio a ser 
conquistado no Brasil, sobretudo, a inclusão escolar, muito 
discutida em todas as esferas educacionais. Anualmente po-
líticas públicas são traçadas, congressos realizados, cursos 
de formação continuada e especialização são ofertados aos 
profissionais que atuam nas escolas. Além dessas iniciativas, 
campanhas de sensibilização à inclusão da pessoa com defi-
ciência são divulgadas em todos os meios de comunicação.

É notório que muito tem sido feito em relação aos deba-
tes e à elaboração de leis que amparam o processo de inclu-
são, porém pouco tem se efetivado na prática. Ainda falta 
muito para que o discurso se torne realidade, e o cidadão 
brasileiro com deficiência seja realmente incluído em todos 
os espaços públicos. Portanto, ainda há muito a ser feito 
para que o discurso se torne uma prática social e cidadã. 

Quanto maior for o conhecimento sobre a inclusão, mais 
fácil será (re) conhecer o aluno que necessita ser incluído, 
saber qual(is) as suas necessidades e suas potencialidades, 
para junto com os demais pares da escola, elaborar o plano 
de ação que norteará as atividades desenvolvidas na classe.

Outro ponto relevante para que a educação inclusiva 
aconteça é aprender a trabalhar de diferentes maneiras sem 
excluir o aluno portador de necessidade educacional especial 
– AEE das ações desenvolvidas na escola. 

Assim, é importante que o profissional tenha uma visão 
funcional, que é a apropriação da deficiência, sem desvalo-
rizar a potencialidade do aluno especial, é a principal missão 
do profissional que atua em classes inclusivas.

Diante de tamanho desafio em que se configura a edu-
cação inclusiva, sabe-se que não existe uma receita mági-
ca para se efetivar a inclusão escolar, mas existem alguns 
passos que podem direcionar a escola. E o principal deles 
é estudar sobre a inclusão, ou seja a formação continuada 
deve ser uma prática constante para o profissional envol-
vido no processo de inclusão, principalmente na educação 
inclusiva.

Além da busca de conhecimento sobre a inclusão, é im-
portante que toda a sociedade coloque em prática as ações 
planejadas para efetivar o processo de inclusão, principal-
mente, nas escolas, nas quais a sistematização do conheci-
mento acontece, pois de acordo com SILVA (2011).

Não chegamos a saber como se faz. É necessário querer fazer e acre-

ditar que é possível construir uma escola onde todos tenham um 

lugar... [...] a formação contínua de professores é, quanto nós, um 

contributo fundamental para refletir estas questões. (SILVA, 2011, 

p. 120).

A formação continuada não deve ser uma busca apenas 
do professor, é preciso que todos os atores envolvidos nesse 
processo de inclusão saiam da zona de conforto e enfrentem 
o desafio de incluir alunos com necessidades educacionais 
especiais sem excluir os demais que estão inseridos na escola 
de ensino regular. Para tanto, a formação continuada é de 
extrema importância para que o discurso se torne realidade.

Inclusão dos alunos com necessidades educacionais es-
peciais: dos marcos político-legais à prática pedagógica 
na escola pública

A legislação que garante o direito a inclusão escolar não é 
recente. A Constituição Federal de 1988, no artigo 208, já deter-
minava a implementação, em todo o país, da educação inclusiva.

O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia 

de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiên-

cia, preferencialmente na rede regular de ensino (MINISTÉRIO DA EDU-

CAÇÃO, 2010, p. 5).

E em 1989 foi criada a Lei n° 7.853 que regulamentou o 
apoio às pessoas com deficiência e a sua integração social, as-
segurando o pleno exercício de seus direitos individuais e sociais. 

Para reforçar a obrigatoriedade da inclusão, em 1990 o Esta-
tuto da Criança e do Adolescente, Lei n° 8.069/90, estabeleceu, 
no § 1° do Artigo 2°, que “a criança e o adolescente portadores 
de deficiência receberão atendimento especializado”. O arti-
go 5° do Estatuto reafirma a inclusão, dizendo que “nenhuma 
criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negli-
gência, discriminação, violência, crueldade e opressão, punindo 
na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos 
seus direitos fundamentais” (BRASIL, 1990).

Pode ser afirmado que a inclusão é discutida mundialmente, 
sendo impossível falar de educação especial sem citar a Confe-
rência Mundial de Salamanca sobre Educação para Necessida-
des Especiais1 que enfatizou a necessidade da educação inclusi-
va. A Declaração de Salamanca defende que escolas regulares 
com orientação inclusiva constituem “o meio mais eficaz de 
combater atitudes discriminatórias, construindo uma sociedade 
inclusiva e ofertando educação para todos”. A Declaração de 
Salamanca proclamou que

Toda criança tem direito fundamental à educação, e deve ser dada a 

oportunidade de atingir e manter o nível adequado de aprendizagem. 

Toda criança possui características, interesses, habilidades e necessida-

des de aprendizagem que são únicas. Sistemas educacionais deveriam 

ser designados e programas educacionais deveriam ser implementados 

no sentido de se levar em conta a vasta diversidade de tais caracterís-

ticas e necessidades. Aqueles com necessidades educacionais especiais 

devem ter acesso à escola regular, que deveria acomodá-los dentro de 

uma Pedagogia centrada na criança, capaz de satisfazer a tais necessi-

dades (BRASIL, 1996).

E continua

(...) Escolas regulares que possuam tal orientação inclusiva constituem 

os meios mais eficazes de combater atitudes discriminatórias criando-

-se comunidades acolhedoras, construindo uma sociedade inclusiva e 

alcançando educação para todos; além disso, tais escolas provêm uma 

educação efetiva à maioria das crianças e aprimoram a eficiência e, 

em última instância, o custo da eficácia de todo o sistema educacional 

(BRASIL, 1996).

Ainda sobre a legislação da educação inclusiva o artigo 12 
da Resolução CNE/CEB Nº 2 de 2001 afirma que
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Os sistemas de ensino, nos termos da Lei 10.098/2000 e da Lei 

10.172/2001, devem assegurar a acessibilidade aos alunos que apresen-

tem necessidades educacionais especiais, mediante a eliminação de bar-

reiras arquitetônicas urbanísticas, na edificação - incluindo instalações, 

equipamentos e mobiliário - e nos transportes escolares, bem como de 

barreiras nas comunicações, provendo as escolas dos recursos humanos 

e materiais necessários  (BRASIL, 2001). 

Outra lei que também ampara o processo de inclusão do 
aluno portador de necessidade educacional especial é o Decre-
to n° 7.611 de 2011, que em seu Artigo 5 ° diz que

A União prestará apoio técnico e financeiro aos sistemas públicos de 

ensino dos Estados, Municípios e Distrito Federal, e a instituições comu-

nitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, com a finali-

dade de ampliar a oferta do atendimento educacional especializado aos 

estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública de en-

sino regular (BRASIL, 2011).  

 
No entanto, apesar da inclusão ser um direito garantido des-

de 1988, a inclusão escolar não acontecia de fato, pois durante 
muitos anos o aluno portador de necessidade educacional es-
pecial nem ao menos freqüentava a escola, quando muito, era 
matriculado nos poucos centros de ensino especial, que não 
conseguiam atender a demanda da sociedade.

Essa situação excludente começou a mudar a partir de 2008, 
quando o Senado Federal, por meio do Decreto Legislativo nº 
186, em seu artigo 24 determinou a “garantia” de o cidadão 
brasileiro freqüentar uma escola pública, “tendo direito a cur-
sar o ensino fundamental em classes inclusivas” (BRASIL, 2008).

Sobre o direito da pessoa com deficiência freqüentar a esco-
la pública regular, Ireland e Barreiros (2009) afirmam que

O princípio da educação inclusiva foi adotado na Conferência Mun-

dial sobre as Necessidades Educativas Especiais: acesso e qualidade2, 

reafirmado no Fórum Mundial de Educação3 e apoiado pelas Regras 

Básicas das Nações Unidas em Igualdade de Oportunidades para Pes-

soas Portadoras de Deficiências. Esse princípio foi debatido nova-

mente em novembro de 2008 durante a 48ª Conferência Internacio-

nal de Educação em Genebra. A educação inclusiva de qualidade se 

baseia no direito de todos – crianças, jovens e adultos – a receberem 

uma educação de qualidade que satisfaça suas necessidades bási-

cas de aprendizagem e enriqueça suas vidas (IRELAND; BARREIROS, 

2009, p. 6).

A educação inclusiva nas escolas públicas do Distrito Federal

Em 05 de novembro de 2003 foi criada a lei distrital de 
número 3.218, que estabelece no artigo 1º o modelo de 
educação inclusiva em todas as escolas da rede pública de 
ensino do Distrito Federal – DF, desse modo

Entende-se por Educação Inclusiva o atendimento a todas as crianças 

em escolas do ensino regular, respeitando suas diferenças e atenden-

do suas necessidades; ressalvados os casos nos quais se demonstre 

que a educação nas classes comuns não pode satisfazer às necessi-

dades educativas ou sociais da criança ou quando necessário para o 

bem-estar da criança. (BRASÍLIA, 2003, parágrafo 1º)

Ainda que a passos lentos a mudança em relação a inclusão 
dos alunos com necessidades especiais em classes regulares 
tem apresentado alguns avanços no Distrito Federal. É certo 
que a inclusão escolar ainda está longe do ideal, mas dados do 
Censo Escolar/2014 do DF mostram que o ingresso de alunos 
portadores de deficiência em classes comuns do ensino regular 
tem aumentado a cada ano. Segundo informado pelo Censo, 
em 2014, dos 470.324 alunos, 8.643 são alunos portadores de 
necessidade educacional especial, matriculados nas 651 escolas 
públicas do Distrito Federal.

Apesar de tantas discussões a respeito da acessibilidade, um 
dos requisitos necessários para a inclusão da pessoa com defi-
ciência, as escolas que foram construídas no DF após a obriga-
toriedade da inclusão escolar, não possuem a arquitetura ne-
cessária para a acessibilidade, e as antigas escolas estão longe 
de seres readaptadas às necessidades dos alunos portadores de 
necessidades especiais.

Mesmo reconhecendo os avanços alcançados na inclusão 
escolar do DF, grande parte das escolas ainda tem difícil aces-
so urbanístico, arquitetônico e não existem equipamentos de 
acessibilidade na edificação. Existem barreiras como rampas 
muito íngremes ou a falta de rampas de acesso, pisos irregula-
res, escadas no interior da escola, falta de elevadores nas esco-
las que possuem mais um pavimento, banheiros sem adapta-
ções adequadas, ausência de piso tátil,salas de aula pequenas 
e mobiliário inadequado.

Diante dessa realidade o que ocorre são adaptações feitas 
na base do improviso e na boa vontade de gestores que ten-
tam amenizar a situação e minimizar as barreiras que dificultam o 
aluno portador de necessidade educacional especial de freqüentar 
uma classe comum nas escolas regulares do Distrito Federal.

O processo de ensino e aprendizagem do aluno portador 
de necessidade educacional especial, tanto no Distrito Federal 
como em qualquer outra localidade, depende, principalmente, 
de investimentos que auxiliem e facilitem o trabalho da escola, 
sobretudo, o do professor que acolhe o aluno especial e tem o 
desafio de mediar o seu desenvolvimento intelectual, assegu-
rando sua participação e aprendizagem de acordo com às suas 
necessidades individuais.

Além da garantia à acessibilidade, a viabilização dos recur-
sos materiais e humanos deve acontecer efetivamente, tendo 
em vista que sem o apoio necessário a escola não conseguirá 
garantir o acesso e a permanência do AEE, conseqüentemente 
a inclusão escolar desse aluno não ocorrerá.

Diante de tantas leis, internacionais, nacionais, municipais 
e distritais e a realidade constatada nas escolas públicas que 
asseguram a educação inclusiva, pode-se afirmar que o Estado 
não está cumprindo seu papel, pois uma vez que é seu dever 
garantir a inclusão da pessoa com necessidade especial, esse 
deve oferecer suporte às escolas para que a inclusão aconteça 
de fato, e não apenas no papel ou no discurso.

A falta de recursos básicos e o descumprimento das leis nos 
faz questionar qual o preparo que as escolas recebem para que 
de fato se tornem uma escola inclusiva, e constatar que ainda 
não pode ser afirmado que a educação especial se realiza em 
todos os níveis, etapas e modalidades de ensino.

Se é na escola que a educação inclusiva acontece, é relevan-
te que todos os esforços sejam feitos e que as leis elaboradas 
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sejam aplicadas para que o aluno portador de necessidade edu-
cacional especial seja incluído e preparado para a vida social. E, 
de acordo com SILVA (2011), a escola é

Um espaço privilegiado para essa percepção, pela interação que pro-

porciona, que deve criar ambientes estimulantes e ricos, condições fun-

damentais para o desenvolvimento adequado de qualquer indivíduo. 

(SILVA, 2011, p. 119).

Apesar da educação inclusiva já não ser uma novidade na 
escola pública, tendo em vista que atualmente todas as escolas 
do Distrito Federal são inclusivas, ainda encontramos profes-
sores que não reconhecem o aluno com deficiência, principal-
mente quando o diagnóstico é de deficiência intelectual, um 
sujeito capaz de alcançar crescimento e ter afirmação nas ati-
vidades propostas na escola regular. Na maioria das vezes esse 
é apenas integrado ao ambiente escolar, porém não ocorre a 
inclusão como deveria ser realizada. Suas potencialidades são 
ignoradas, e ele assume a posição de mero ouvinte.

Esses professores não compreenderam ainda que há pos-
sibilidade do aluno especial desenvolver atividades dentro das 
suas limitações, sejam estas físicas e/ou intelectuais. Portanto, 
o aluno com necessidade educacional especial não deve ser ig-
norado e/ou ter suas atividades feitas integralmente pelo pro-
fessor ou pelo monitor que acompanha alunos que necessitam 
de auxílio nas atividades funcionais.

Além dessa problemática, ainda é comum ocorrer no co-
tidiano das escolas atitudes e comentários preconceituosos e 
que desmerecem o AEE incluído nas classes regulares. Falas 
como: “Para que vou me esforçar com um aluno que não vai 
muito longe?”; “Esse aluno vai ser aprovado de qualquer jeito 
mesmo”; “Não entendo porque esse aluno não está em um 
centro de ensino especial”; “Esse aluno não aprende nada”, 
ainda são recorrentes no dia a dia da escola pública. 

Essa visão equivocada que ainda acompanha alguns profis-
sionais da educação reforça a necessidade da busca pelo co-
nhecimento sobre a inclusão. Assim, todos os envolvidos na 
educação inclusiva, principalmente os professores, precisam 
ser orientados a respeito da educação inclusiva, para que não 
aconteça em sua prática pedagógica, o princípio da “pedago-
gia da negação, uma pedagogia que não reconhece o poten-
cial dos alunos” (VIEIRA, 2011).

Logo, é urgente que os professores busquem capacita-
ções que lhes orientem a visualizar as várias possibilidades 
de ensino e aprendizagem. É necessário também entender 
que a inclusão escolar só acontecerá com o trabalho coletivo 
de todos, e que a educação inclusiva significa ir além da 
recepção do AEE na escola regular, pois mesmo que esses 
não apreendam o conhecimento apresentado, eles terão a 
noção de pertencimento e a turma os reconhecerá como in-
tegrantes da classe. 

Para atuar bem é necessário conhecer. E, o conhecimento 
profissional será proporcionado por meio da formação conti-
nuada que pode ocorrer tanto em cursos específicos, quanto 
nos momentos de discussões, debates e no compartilhamen-
to de ideias. Esse conhecimento pode ser proporcionado por 
meio da formação continuada de professores e de todos en-
volvidos no processo da inclusão escolar. 

Cabe lembrar que a formação continuada para o professor é 
amparada pelo Decreto nº. 6.571 de 2008 que assegura a “for-
mação continuada de professores para o Atendimento Educa-
cional Especializado” (art. 3º, §2), bem como a Resolução nº 
04 de 2009, que no art. 12º, dispõem sobre a necessidade da 
formação inicial para habilitar o professor para o exercício da 
docência, com formação específica para a educação especial.

Ainda citando Vieira (2011), o professor deve ter o olhar 
mais refinado para entender que é preciso fazer a proposta 
da atividade de acordo com a condição do aluno, para que ele 
possa entender e desenvolver seu potencial de aprendizagem, 
ou seja, o professor precisa condicionar-se ao aluno com essa 
necessidade, e não o aluno ao professor. Afirmado pelo autor

A superproteção de um professor em relação a um aluno que apresenta 

deficiência intelectual pode se manifestar de várias maneiras. Por exem-

plo, quando o professor propõe freqüentemente atividades que não 

provocam dificuldades verdadeiras para o aluno, com medo que ele 

perca a motivação para aprender ou com receio que ele não seja capaz 

de realizar a atividade. 

E prossegue

Quando aprova o trabalho do aluno sem que o aluno tenha demonstra-

do um esforço para a realização dele. Quando resolve o problema no lu-

gar do aluno, logo que ele apresenta dificuldades. Quando o professor 

não desafia o aluno, provocando dúvida, contrapondo ideias. Quando 

o professor coloca na mochila do aluno o material necessário para os 

deveres e para as lições de casa ou quando resolve a tarefa para o aluno, 

ele está atuando sob o princípio da pedagogia da negação. É importan-

te considerar que uma das grandes responsabilidades do professor de 

sala de aula, bem como do professor do AEE, consiste no desenvolvi-

mento intelectual e da autonomia do seu aluno (VIEIRA, 2011).

A pedagogia da negação considera que quando o professor 
não desafia o aluno, deixa de provocar dúvidas, evita desafiá-lo 
ou quando resolve a tarefa para ele, ele está negando sua po-
tencialidade e desacreditando que o AEE, independente da sua 
condição física ou mental, é capaz de aprender.

O desenvolvimento intelectual do aluno com deficiência 
deve ser objeto de preocupação constante do professor. Sua 
inteligência deve ser estimulada e educada para que ele possa 
evoluir, sempre buscando aprimorar seu desenvolvimento intelec-
tual, sem deixar de estimular sua autonomia. Dessa forma, quan-
do o professor percebe a capacidade de o aluno aprender, ele vê 
além das limitações as ações que fornecem essa aprendizagem.

Para tanto, é necessário a escola entender que “a inclusão é 
muito mais do que a partilha do mesmo espaço físico”. (SILVA, 
2011, p. 122). E, compreender a totalidade da educação inclu-
siva é de extrema importância para que a educação inclusiva 
ocorra efetivamente, tendo em vista que

Ainda que em alguns casos possamos considerar que essa aprendiza-

gem é insuficiente ou mesmo irrelevante, é importante termos em conta 

que só deste modo estes alunos serão percepcionados pelos seus pares 

como fazendo parte da turma e da escola. (SILVA, 2011. p. 123).

De acordo com Reily (2012), a ação por mediação facilita o 
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processo de inclusão de alunos com necessidades educacionais 
especiais no cotidiano da escola, valoriza suas potencialidades 
e respeita suas diferenças sem os excluírem das ações desenvol-
vidas nas classes de ensino regular.

Na escola inclusiva, os princípios da aprendizagem significativa, em ação 

e por mediação, valem tanto para os alunos como necessidades educa-

tivas especiais como para qualquer outro aluno. Em nenhuma instân-

cia, nem na literatura nem na prática pedagógica, vemos educadores 

de abordagens construtivista, freiriana ou sociocultural considerando 

a possibilidade de o aluno aprender por mera observação e imitação. 

No entanto, muitas crianças com necessidades especiais nas áreas de 

comunicação e linguagem, ou de mobilidade, vivenciam a escolarização 

como espectadoras. (REILY, 2012, p.22).

Diante dos desafios e as dificuldades que envolvem a inclu-
são escolar, as escolas públicas do Distrito Federal têm como apoio 
pedagógico, a sala de recursos, que de acordo com os dados da 
Secretaria de Educação do DF, funciona em 539 das 651 escolas 
de ensino regular, desde o ensino infantil ao ensino médio4.

A sala de recursos funciona na modalidade generalista para 
atender alunos com transtorno global do desenvolvimento-
-TGD, deficiência intelectual-DI, Síndrome de Down, deficiên-
cias múltiplas-DMU e deficiência física-DF. Há ainda as salas 
de recursos específicas para atender os alunos com deficiência 
visual-DV e deficiência auditivo-DA.

Uma das funções do profissional que atua na sala de recur-
sos é promover momentos de estudos e discussões a respeito 
das deficiências, auxiliar o professor nas adequações curricula-
res, mediar as ações pedagógicas destinadas ao AEE e auxiliar a 
família sempre que houver a necessidade de intervenção familiar.

No entanto, a sala de recursos ainda é vista de maneira equi-
vocada. Alguns professores têm a visão que o aluno especial é 
de responsabilidade exclusiva do profissional que atua na sala 
de recursos e a família ainda resiste em utilizar-se desse recur-
so por achar desnecessário ou por julgar ser muito trabalhoso, 
tendo em vista que o atendimento ao aluno dá-se no turno 
contrário à sua aula, incorrendo assim, em um trabalho a mais 
para a família.

Diante de tantas contradições e paradigmas arraigados à 
educação inclusiva, é impossível fecharmos os olhos a tantas 
discussões, desafios, incertezas, insegurança, ausência de in-
formações ou informações incorretas, e o pior ao preconcei-
to que ainda ronda a inclusão escolar. Desse modo, é muito 
importante que todos os esforços sejam direcionados para 
aprofundar o conhecimento sobre o assunto em questão.

Portanto, nenhuma forma de conhecimento em busca de 
mais informações que venham a contribuir para quebrar para-
digmas e preconceitos deve ser rejeitada, pois a formação con-
tinuada ajudará na orientação às famílias dos alunos incluídos 
nas escolas públicas; na (re)elaboração de leis que façam valer 
os direitos dessas pessoas, no cumprimento da legislação já 
existente e, principalmente, ajudará o professor, o autor principal 
da inclusão escolar, desenvolver um bom trabalho pedagógico.

Considera-se como um grande desafio para a formação conti-
nuada repensar e ressignificar a própria concepção de educador 
na tentativa de eliminar a segregação e a marginalização que 
ainda permanecem no imaginário sociocultural de muitos 

profissionais da educação, tendo em vista que a escola pública 
precisa avançar na qualidade inclusão escolar do AEE.

Sobre a importância do professor na educação inclusiva, 
Poker (2004) afirma que

É ele que conhece suas competências e habilidades, identifica as especi-

ficidades existentes para aprender, bem como seus diferentes estilos de 

aprendizagem. Com essas informações e durante todo o percurso pe-

dagógico vai adequando as estratégias, os recursos, as atividades e os mé-

todos de ensino de acordo com suas necessidades. (POKER, 2004, p. 10).

A afirmação da autora citada deixa claro que a escola públi-
ca inclusiva leva o professor a buscar novas estratégias de ensi-
no e possibilita à família acreditar na capacidade dos seus filhos 
terem um futuro mais promissor como cidadãos e profissionais.

Considerações finais

Para a construção de um sistema educacional inclusivo e 
democrático, é necessária a efetivação de parcerias com or-
ganizações de apoio à pessoa com deficiência. E as políticas 
educacionais devem estar voltadas para a eliminação de todas 
as formas de discriminação, de modo que os alunos possam 
participar plenamente das ações pedagógicas e sociais da es-
cola, centradas nas diferentes formas de aprender e conviver. 

Portanto, a proposta da educação inclusiva implica mudan-
ças estruturais nos sistemas educacionais, ou seja, a adoção de 
um novo paradigma educacional, fundamentado no processo 
de construção do conhecimento e no respeito à diferença.

É preciso ter consciência que a educação inclusiva supõe que 
o objetivo da inclusão educacional seja eliminar a exclusão social. 
Dessa forma, a inclusão escolar do aluno portador de necessidade 
educacional especial começa a partir da crença de que a educação 
é um direito humano básico e fundamental para a construção de 
uma sociedade mais justa.

Contudo, os sistemas de ensino devem prover e promover 
mudanças em sua organização, a partir do projeto político peda-
gógico da escola de modo que possa oferecer um atendimento 
educacional com qualidade a todas as crianças, eliminando todas 
as barreiras físicas e comunicativas do seu cotidiano escolar.

Precisamos ter a clareza de que a conquista dessas condições 
passa necessariamente pela elaboração de um projeto educacio-
nal coletivo, com a participação de todos os integrantes da escola, 
que pressupõe, antes de tudo, a participação de educadores com-
prometidos com uma prática educacional orientada por concep-
ções otimistas sobre o potencial educativo de todos os alunos, es-
pecialmente dos alunos com necessidades educacionais especiais. 

Cabe então ressaltar que a deficiência faz parte da diversidade 
e não pode ser negada, porque ela interfere na forma de ser, agir 
e sentir das pessoas. Para que tal compreensão aconteça, é neces-
sária uma formação docente que ofereça competência técnica e 
compromisso profissional, fato que encaminha essa reflexão ao 
entendimento da importância de articular políticas de inclusão do 
ANEE com as práticas da formação continuada.

Portanto, independente do apoio recebido do Estado, ou a au-
sência desse, a escola não pode se negar a fazer o seu papel, que 
é o de incluir os alunos com necessidades educacionais especiais, 
sem excluir os demais alunos. 
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Notas
1 A Conferência Mundial de Educação Especial foi realizada em Salamanca, na Espanha, de 7 a 10 de junho de 1994. Teve representação de 88 governos e 25 organizações 

internacionais.

2 UNESCO. Declaração sobre Princípios, Política e Práticas na Área das Necessidades Educativas Especiais, Salamanca, 1994. Brasília: UNESCO, 1998. Disponível em: < http://
unesdoc.unesco.org/ imagens/0013/001393/139394por.pdf>

3 UNESCO. Educação para Todos: o compromisso de Dacar. Brasília: UNESCO, CONSED, Ação Educativa, 2001. Disponível em: < http://unesdoc.unesco.org/ima-
ges/0012/001275/127509porb.pdf>.  

4 Dados retirado da página da Secretaria de Educação do Distrito Federal, disponível em: http://www.se.df.gov.br/educacao-df/dados-e-indicadores-educacionais.html. Acesso 
em 9 de junho de 2015.
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DOSSIÊ - ARTIGOS

Jogos on-line no Atendimento Educacional 
Especializado: ampliando as possibilidades 
de ensino/aprendizagem

Resumo: Este trabalho apresenta os resultados de uma pesquisa exploratória, cujo objetivo foi analisar 
quatro jogos on-line (Tribalwars, 2024, Xadrez on-line - Flyordie e Robox), que são jogados por alunos 
com deficiência intelectual no contexto do Atendimento Educacional Especializado, visando averiguar 
se esses games podem ser utilizados no processo de ensino e aprendizagem. Primeiramente foi apre-
sentada uma reflexão sobre a educação especial e a importância de utilizar a tecnologia no ambiente 
educacional como recurso pedagógico. Feito isso, é discutida a noção de deficiência intelectual para 
além do diagnóstico em uma perspectiva vygotskyana. Depois, apresenta-se os resultados da análise 
desses quatro jogos on-line, os quais são de diferentes sites, no modelo jogo de navegador e que não 
precisam ser baixados para serem jogados. Com base nesta pesquisa exploratória, foi verificado que os 
quatro games analisados podem ser utilizados como recursos pedagógicos, mesmo não sendo criados 
para fins educativos.
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Introdução1

Um dos principais objetivos da educação especial, consoan-
te a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN, ar-
tigo 59, é que os sistemas de ensino assegurem, para os alunos 
com deficiência, currículos, métodos, técnicas, recursos edu-
cativos e organização específica. Nesse sentido, é importante 
que as escolas contem com diversas estratégias de intervenções 
para realizar uma educação verdadeiramente inclusiva, em que 
os estudantes com deficiência tenham oportunidades de tor-
narem-se pessoas autônomas e com possibilidades de apren-
der. Assim sendo, investir em novas estratégias no processo 
de ensino/aprendizagem é oportunizar, para as pessoas com 
deficiência intelectual, novas possibilidades de construção de 
conhecimento. E, uma das maneiras de criar novas estratégias 
pedagógicas, para utilizar na educação especial, é com o apoio 
da tecnologia. Autores como Kensky (2012), Moran; Masetto; 
Behrens (2013) e Raiça (2008) defendem que o uso intencional 
das tecnologias, em especial do computador, pode movimentar 
a educação e provocar novas mediações entre a abordagem 
do professor, o objetivo de aprendizagem e a maneira como o 
aluno pode aprender.

As tecnologias digitais estão cada vez mais presentes na vida 
de todos, seja no ambiente de trabalho, na vida pessoal e na 
área educacional. Por esse motivo as pessoas têm de se adap-
tar a essa nova sociedade, pois, consoante Kensky (2012), a 
única chance que o homem tem para conseguir acompanhar o 
movimento do mundo é adaptar-se aos avanços das tecnologias e 
apropriar-se criticamente dos novos meios de comunicação. 

Nesse viés, a escola tem de abrir-se cada vez mais para o 
mundo, tentando integrar os mundos real e digital. É impor-
tante que as instituições de ensino criem atividades significa-
tivas que valorizem as aprendizagens dos alunos em diversos 
ambientes (tanto na escola como fora dela, em que o discente 
está estritamente ligado à tecnologia). No que tange à tecnolo-
gia como recurso pedagógico para o atendimento educacional 
especializado, existem vários softwares, ferramentas e aplicati-
vos específicos para se trabalhar com alunos com necessidades 
educacionais especiais.

Então, pensando nas Tecnologias de Comunicação e Infor-
mação (TIC) como recursos pedagógicos, pesquisadores como 
Souza (2006), Prensky (2012); Masciano; Souza (2014), Guizzo 
(2016) e Coutinho; Alves (2016) acreditam que os jogos digi-
tais podem contribuir na aprendizagem dos estudantes desde 
que se tenha um planejamento, uma intencionalidade e sejam 
utilizados de forma adequada. Mas, antes de elaborar estraté-
gias com jogos on-line para serem utilizadas com alunos com 
deficiência intelectual, deve-se saber, primeiramente, quem são 
esses sujeitos.

O aluno com deficiência intelectual - para além do diagnóstico

Partindo da concepção de Vygotsky (1997) em relação à 
deficiência intelectual na qual a deficiência estimula o orga-
nismo e a personalidade a desencadearem processos de com-
pensação, pretende-se, aqui, discutir a respeito da quebra de 
paradigmas em relação às pessoas com deficiência. Ou seja, 
basear-se na ideia de que a deficiência intelectual vai além das 

questões psicológicas e dos diagnósticos, ultrapassando, assim, 
a visão limitadora de que a pessoa com deficiência intelectual 
não consegue aprender e se desenvolver. De acordo com Costa 
(2006), concordar com Vygotsky é acreditar nas potencialida-
des desses sujeitos, pois nos faz refletir que, se essas pessoas têm 
dificuldades, também tem possibilidades de desenvolvimento.

O defeito se converte, assim, no ponto de partida e na força propulso-

ra do desenvolvimento psíquico e da personalidade. Qualquer defeito, 

segundo Vygotsky, origina estímulos para a formação da compensação 

– ou superação (COSTA, 2006, p. 233).

	
Na atualidade, ainda registram-se muitas instituições de en-

sino e educadores que consideram os alunos com deficiência 
intelectual como pessoas incapazes de aprender, desta forma, 
deixam-no no cantinho da sala realizando atividades simplistas 
e repetitivas, como as de colorir e de apenas copiar, desacredi-
tando que elas possam aprender de forma significativa. 

Para Masciano e Souza (2014), muitas atividades que envol-
vem os alunos com deficiência intelectual não são bem planejadas 
e, muitas vezes, são desvinculadas da realidade desses estudantes.

É importante considerar que o ensino para o aluno com deficiência 

intelectual tem sido trabalhado de forma mecânica, desvinculada do 

cotidiano dos estudantes e em muitos casos resume-se a práticas con-

teudistas e desvinculadas da realidade, tornando-se obsoleta e desinte-

ressante (...). (MASCIANO; SOUZA, 2014, p. 3)	

É importante salientar que houve avanços significativos em 
relação ao processo educativo das pessoas com deficiência. Po-
líticas públicas foram, em uma perspectiva inclusiva, criadas para 
melhor atender os alunos com deficiência intelectual. Um exemplo 
são as salas de recursos multifuncionais em que os discentes são 
acompanhados, de maneira individualizada e no contraturno, por 
um profissional do atendimento educacional especializado. 

As salas de recursos multifuncionais são divididas em dois 
tipos: a generalista e as específicas. A primeira atende os alunos 
com deficiência intelectual (DI), deficiência física (DF), deficiên-
cia múltipla (DMU) e com Transtorno do Espectro Autista (TEA). 
Já as salas específicas são ramificadas em três tipos: sala de 
Deficiência Auditiva (DA), sala de Deficiência Visual (DV) e sala 
de Altas habilidades/Superdotação.

Na sala generalista, onde são atendidos os alunos com defi-
ciência intelectual, os professores do Atendimento educacional 
Especializado - AEE realizam diversas atividades com os edu-
candos, desde simples realização de exercícios complementares 
ou suplementares até acompanhamento de atividades avalia-
tivas mais complexas. Para realizar um trabalho de qualidade, 
o professor necessita utilizar inúmeros recursos e estratégias 
pedagógicas, em articulação com os professores das classes 
comuns e considerando as habilidades e as necessidades espe-
cíficas de cada aluno. 

Uma das dificuldades dos profissionais da educação é de-
senvolver atividades diversificadas e contextualizadas, que des-
pertem o interesse e a motivação desses alunos. Tendo em vis-
ta essa necessidade de utilizar recursos didáticos diversificados 
com alunos com deficiência, a tecnologia, por meio dos jogos 
digitais, pode contribuir significativamente para o processo 
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de aprendizagem destes discentes, pois, além dos “jogos di-
gitais estarem cada vez mais presentes na vida dos estudan-
tes” (MORAN, 2013), são ferramentas que podem diversificar 
a aprendizagem, visto que, com os jogos digitais, os docentes 
podem desenvolver aprendizagem contextualizada, guiada por 
perguntas, baseada em tarefas, guiada por descobertas e, prin-
cipalmente, de forma lúdica e interativa.

Explorando alguns jogos virtuais
	
De maneira exploratória, foram analisados quatro jogos 

on-line (Tribalwars, 2024, Xadrez on-line - Flyordie e Robox) 
de diferentes sites, no modelo jogo de navegador, os quais 
não precisam ser baixados para serem jogados. O critério da 
escolha desses jogos foi com base nos atendimentos reali-
zados na sala de recursos em uma escola da Secretaria de 
Educação do Distrito Federal no ano de 2017. O professor 
pesquisador explorou os quatro games mais jogados pelos 
alunos, que são atendidos na sala de recursos multifuncio-
nal, com o objetivo de  verificar se esses jogos poderiam 
ser utilizados durante os atendimentos na sala de recursos.O 
objetivo foi a partir dos jogos que os alunos já conheciam e 
gostavam, tentar torná-los ferramentas pedagógicas, pois o 
aluno poderia ser estimulado a funcionar como agente ativo 
na construção de estratégias educacionais com a utilização 
dos jogos. Ou seja, houve a preocupação em valorizar os 
jogos que já fazem parte do dia a dia dos estudantes, e não 
apresentar jogos educativos que, muitas vezes, são cansativos 
e não são tão divertidos quando os que os estudantes gostam.

Todos os quatro jogos selecionados podem ser jogados, 
no próprio navegador. É necessário que se tenha instalado 
no computador um reprodutor de multimídia como o Adobe 
Flash Player2. Nenhum dos jogos selecionados é da categoria 
dos games educacionais, os quais são caracterizados como jo-
gos que devem possuir objetivos pedagógicos específicos. Sen-
do assim, objetivou-se averiguar como esses jogos podem ser 
utilizados como recurso pedagógico, mesmo não sendo criados 
para este fim.

TribalWars

Nesse jogo, cada jogador é senhor de uma pequena al-
deia. O principal objetivo é fazer com que sua aldeia cresça, 
ganhando poder e glória. Criado em 2003, é um jogo de es-
tratégia baseado na idade média criado pela empresa alemã 
InnoGames GmbH3. Dentre os quatro jogos averiguados, Tri-
balwars é que apresentou mais recursos em relação às possi-
bilidades de exploração de conteúdo. Por envolver temas re-
lacionados à guerra, ao mercado, à criação de tropas, à bus-
ca por recursos (madeira, ferro e argila), ao desenvolvimento 

de uma sociedade, à religião, à cálculos matemáticos etc., 
pode ser considerado um rico recurso pedagógico, desde 
que o professor tenha objetivos e um planejamento criterio-
so ao realizar a atividade.

Araújo (2010), em sua pesquisa – Os games e as funções 
matemáticas – Uma aplicabilidade do TribalWars no cotidia-
no escolar do Ensino Médio – identificou a possibilidade de 
se usar este game como recurso em variadas disciplinas e 
áreas do conhecimento, mas advertiu que é preciso que o 
docente saiba definir claramente seus objetivos.

O game pode ser explorado por várias disciplinas, mas é preciso que 

os educadores saibam extrair atividades a partir da sua riqueza de 

sons, textos e imagens. Não existe limitação de aprendizagem desti-

nada a determinado nível de ensino, sendo a exploração dos temas 

executada, a princípio, de maneira interativa, para depois se tornar 

mais individualizada. Busca-se estabelecer possíveis relações com o 

conteúdo estudado através de um esforço na aprendizagem. (ARAÚ-

JO, 2010, p. 87).

	
Nesse sentido, mesmo sendo um jogo comercial, sem 

propósitos educacionais em sua criação, pode ser uma ferra-
menta para ser utilizada no atendimento educacional espe-
cializado, pois os professores, por saberem que alguns dis-
centes já conhecem este game, podem inseri-lo ao planejar 
seus atendimentos na sala de recursos.

Por apresentar uma interface bastante dinâmica, Tri-
balwars pode ser utilizado, por exemplo, com alunos que 
têm dificuldade na leitura de textos, principalmente da dis-
ciplina de história. O professor pode relacionar as imagens 
do jogo para construir conceitos relacionados à Idade Média 
durante os séculos V e IX. Ou, na área de matemática, fazer 
cálculos relacionados à quantidade de recursos (ferro, ma-
deira, argila) disponíveis em sua aldeia. Ou seja, são muitas as 
possibilidades de utilização do jogo como recurso, vai depender 
do propósito da atividade e da criatividade do professor.

2048 
	

Esse jogo, criado por Gabriele Cirulli4, em 2014, é um 
quebra cabeça de tabuleiro 4x4 com peças numéricas que 
se movimentam. O jogador tem de juntar as peças com 
números iguais com o objetivo de formar o número 2048. 
É um jogo simples se formos comparar, por exemplo, com 
Tribalwars, mas que tem potencial para ser utilizado como 
recurso didático. É um game que pode ser utilizado na 

Nº Nome do Jogo Endereço Eletrônico
1 TribalWars https://www.tribalwars.com.br/
2 2048 https://gabrielecirulli.github.io/2048/
3 Xadrez On-line http://www.flyordie.com/jogo/xadrez.htm
4 Robox https://rachacuca.com.br/raciocinio/robox/

Fonte: Próprio autor.

Quadro 1. Jogos on-line selecionados.

Fonte: https://br85.tribalwars.com.br/game.php?village=29354&screen=overview

Figura 1. Captura de tela da página de visualização geral da aldeia.
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construção do conceito 
de números e, principal-
mente, promover o envol-
vimento do estudante em 
relação à operação mate-
mática (adição). O docen-
te também pode elaborar 
atividades que envolvam a 
diferenciação de números 
pares e ímpares e noções 
de plano cartesiano. 

Xadrez on-line
	
Existem, no ambiente 

virtual, vários sites e plata-
formas para jogar xadrez 
on-line. Mas o que utiliza-
remos nesta pesquisa é o 

site Flyordie. Existem vários artigos que afirmam que o 
xadrez, enquanto ferramenta pedagógica, aumenta a con-
centração, melhora o aprendizado, aumenta o poder de 
memorização, favorece a socialização, promove a integra-
ção social e melhora o comportamento. Mas pergunta-se: 

em relação às pessoas com deficiência intelectual, quais 
são os principais benefícios desse jogo em formato di-
gital/on-line?

Alguns alunos preferem o jogo em formato on-line por-
que, além de poderem jogar sozinhos, os sites impossibi-
litam movimentos irregulares durante a partida e tem a 
possibilidade de conversação por meio dos chats.

Neves (2017), ao estudar a prática de xadrez no contex-
to escolar e a aprendizagem de alunos com deficiência in-
telectual, observou 17 habilidades nos estudantes durante 
o ato de jogar partidas de xadrez.

No gráfico da figura 4, Neves (2017) ao observar a de-
senvoltura de um aluno com deficiência intelectual (aluno 
“P”) percebe, mesmo de maneira superficial, o quanto a 
prática do xadrez, no atendimento educacional especiali-
zado, pode favorecer ao desenvolvimento de diversas habili-
dades, especialmente em relação à atenção, à concentração 
e à memória.

Robox

Robox é um game, no estilo Socoban5, em que o jogador 
deve controlar um robô que toma conta de um armazém. Seu 
objetivo é empurrar as caixas até os lugares pré-determinados. 
É um dos variados jogos do site Racha Cuca6 em que se traba-
lha o raciocínio lógico. Este jogo apresenta 60 fases em três 
diferentes níveis. 

É um game que pode, facilmente, ser utilizado com alguns 
alunos com deficiência intelectual – de variadas faixas etárias –, 
que precisam de estímulos em relação ao raciocínio lógico, pois 
o jogador precisa compreender, planejar, executar e retroceder 
em vários momentos do jogo para poder passar as  fases, as 
quais vão ficando mais complexas a cada etapa. 

A importância da mediação e a escolha dos jogos
	
Para Prensky (2012), a aprendizagem baseada em jogos tem 

Fonte: http://www.flyordie.com/games/on-line/games.html?lang=pt&game=ChessBlitz&rs=1

Figura 3. Captura de tela durante uma partida do jogo Xadrez On-Line.

Fonte: Neves (2017).

Figura 4. Gráfico representando o total de habilidades observadas no aluno “P”.

Fonte: https://rachacuca.com.br/raciocinio/robox/cafe-com-leite/2/

Figura 5. Captura de tela durante o jogo Robox.

Fonte: https://gabrielecirulli.github.io/2048/

Figura 2. Captura de tela da página de 
visualização do jogo 2048.
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vários benefícios e, dependendo da criatividade do docente, 
pode ser utilizados em diversas disciplinas. Esse tipo de apren-
dizagem é motivadora, divertida e bastante versátil. Mas, para 
que o professor seja assertivo, tanto na escolha dos jogos, 
quanto na construção das estratégias, é importante que saiba 
como vai conduzir o processo de mediação entre o aluno, o 
jogo e os objetivos curriculares.

Então, antes de definir quais estratégias serão utilizadas, 
é importante que os educadores conheçam seus alunos, des-
cobrindo quais jogos eles gostam de jogar, o que eles mais 
gostam de fazer em casa, quais suas principais dificuldades, 
etc.. Moran (2013) afirma que as mudanças na educação de-
pendem, principalmente, de professores maduros intelectual e 
emocionalmente, de pessoas curiosas, entusiasmadas, abertas, 
que saibam motivar e dialogar.

Masetto (2013), ao comentar sobre mediação pedagógica e 
tecnologias de informação e comunicação, afirma que o pro-
fessor assume uma nova atitude diante da Era da informação. 
O docente, trabalhando em equipe com os alunos, dá voz aos 
seus estudantes.

Embora, vez por outra, ainda desempenhe o papel do especialista que 

possui conhecimentos e/ou experiências a comunicar, o mais das vezes ele 

vai atuar como orientador das atividades do aluno, consultor, facilitador, 

planejador e dinamizador de situações de aprendizagens, trabalhando em 

equipe com o aluno e buscando os mesmos objetivos. Em resumo: ele vai 

desenvolver o papel de mediador pedagógico. (MASETTO, 2013, p. 142)

Portanto, ao escolher os jogos digitais - dentre os milhares que 
existem, comerciais ou educativos - é interessante que o docente 
faça essa seleção com os alunos, tornando-os sujeitos participati-
vos. E, a partir dessa escolha, desenvolva estratégias de mediação 
por meio de perguntas, dicas, feedback e provocações. Ferreira 
(2011) em sua dissertação de mestrado “Tecnologia assistiva para 
crianças com paralisia cerebral sem oralidade: avaliação da co-
municação durante atividades com jogos digitais” apresenta, por 
meio de uma figura (Figura 6), uma interessante representação do 
processo de mediação utilizando jogos digitais.

Com base na intervenção realizada por Ferreira (2011), pode-
-se verificar a importância de se planejar, de maneira intencional, 
as estratégias que devem ser realizadas ao utilizar o jogo digital 
como recurso pedagógico. Percebendo que é no processo de me-
diação que o jogo torna-se pedagógico, em que o professor pode, 
nos momentos em que achar conveniente, fazer perguntas, dar 
feedback e dicas.  

Considerações finais

A construção de conhecimentos baseada em jogos digitais 
está cada vez mais presente no ambiente acadêmico e o novo 
perfil dos estudantes da chamada “geração 2.0” ou “geração 

Y” exige novas maneiras de ensinar e aprender. A forma tra-
dicionalista e bancária de transmissão de saberes, criticada por 
diversos autores, deve ser repensada para que novos métodos de 
ensino sejam incorporados pela escola. Logo, é plausível pensar 
em diversificadas estratégias que rompam com este tipo de en-
sino, principalmente quando se trata de alunos com deficiência 
intelectual, os quais precisam, muitas vezes, de atividades diferen-
ciadas que os motivem. Nesse sentido, os jogos digitais (ou games) 
podem ser uma tecnologia promissora para situações de aprendi-
zagem, desde que os professores estejam preparados para apren-
der com seus alunos e, a partir desses momentos colaborativos, 
construam estratégias de intervenções pedagógicas.

Os quatro jogos apresentados neste artigo (Tribalwars, 2048, 
Xadrez on-line do portal Flyordie e Robox) são exemplos de que 
os milhares jogos on-line disponíveis no ambiente virtual podem, 
dependendo da criatividade, da motivação, da vontade de apren-
der e do olhar crítico do educador, se tornarem recursos peda-
gógicos para serem utilizados nas salas de recursos com alunos 
com dificuldade de aprendizagem, ou até mesmo com alunos que 
não têm dificuldades, pois esses games, de maneira geral, podem 
contribuir para a aprendizagem.

Portanto, é interessante que os professores busquem aprender 
com seus alunos, conhecendo e jogando os diversos jogos que os 
discentes gostam, pois, além da aprendizagem tornar-se mais dinâ-
mica, diversificada e lúdica, haverá uma aproximação entre o universo 
escolar e o mundo dos estudantes.

Por fim, com base neste estudo exploratório pode-se desenvol-
ver uma pesquisa com maior profundidade, aplicando, por meio 
de um estudo de caso, por exemplo, determinado (s) jogo (s) com 
alunos com deficiência intelectual em uma sala de recursos, pois, 
desta forma, o pesquisador poderá perceber, de maneira mais 
detalhada, as reais contribuições dos jogos on-line enquanto 
recursos pedagógicos.

Fonte: Ferreira (2011).

Figura 6. Representação do processo de intervenção com o jogo digital.

Notas
1	 Trabalho realizado durante a disciplina Pesquisa em Tecnologias na Educação do curso de Mestrado em Educação da UnB, sob orientação dos professores Dra. Amaralina 

Miranda de Souza e Dr. Carlos Alberto Lopes de Sousa.

2	 Adobe Flash Player é um reprodutor de multimídia e aplicações. É muito utilizado para execução de jogos em tempo real.

3	 InnoGames é uma das principais desenvolvedoras e publicadoras de jogos on-line. Atualmente, mais de 350 pessoas de 30 países trabalham na sede da empresa em Ham-
burgo.
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DOSSIÊ - ARTIGOS

Pré-Sorobã: desenvolvimento das 
competências matemáticas básicas do aluno 
adulto com deficiência visual

Resumo: Este artigo é um segmento da dissertação de mestrado defendida na Universidade de Brasí-
lia– UnB Sorobã1: suas implicações e possibilidades na construção do número e no processo operatório 
do aluno com deficiência visual (MORAIS, 2008). O Pré-Sorobã, conjunto de subsídios teórico-práticos, 
compreende a construção do conceito de número, que é abstrato, por meio do concreto, podendo 
fazer uso de diversos recursos didáticos auxiliares. Objetivou-se trazer reflexões acerca da aquisição de 
habilidades e competências de conceitos matemáticos para o manuseio do sorobã. Para este estudo 
qualitativo baseado na pesquisa participante elegeram-se três alunos adultos com deficiência visual da 
Reabilitação/EJA de um estabelecimento de Ensino Especial do Distrito Federal, acometidos de baixa 
visão, cegueira congênita e adventícia.  Um aluno se encontrava no processo de Transferência Braille 
e dois na alfabetização. Os extratos foram coletados e agrupados em categorias. Buscou-se um novo 
significado nos papéis do professor e do aluno dentro da Educação Matemática. Concluiu-se a impor-
tância do atendimento personalizado para a identificação de lacunas conceituais matemáticas e que o 
Pré-Sorobã pode ser retomado sempre que necessário.

Palavras-chave: Sorobã. Pré-Sorobã. Deficiência Visual. Educação Matemática. Construção de Concei-
to. Mediação.

Ieda Maria da Silva Morais*
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Fonte: Foto ilustrativa da autora

Figura 1. Sorobã Moraes (fabricado pela Fundação Dorina Nowill) 

O Sorobã

Com frequência recorremos aos recursos didáticos para mo-
tivar ou mesmo possibilitar a formação de conceitos, pois o con-
creto constitui-se em um meio para viabilizar um processo de en-
sino-aprendizagem mais eficiente. Principalmente em relação aos 
alunos com deficiência visual.

Pode-se conceituar Deficiência Visual pela terminologia a ser 
empregada pela comunidade oftalmológica como:

Quando a diminuição da visão é caracterizada por perda de função visu-

al (como a acuidade visual, campo visual etc.) por alterações orgânicas. 

Muitas dessas funções visuais podem ser mensuradas quantitativamente. 

(SAMPAIO, et.al., 2010, p. 7).

E, complementarmente:

Cegueira: empregada para perda total da visão e para condições nas quais 

o indivíduo se utilize, de forma predominante, dos recursos de substituição 

da visão.  

Baixa Visão: empregada para níveis menores da perda visual, nos quais o in-

divíduo possa ser auxiliado, de forma significante, por recursos para melhor 

resolução visual (SAMPAIO, et.al., 2010, p. 7).

A cegueira, por sua vez, divide-se em duas categorias: congê-
nita – a que ocorre nos primeiros anos de vida – e adventícia ou 
adquirida (terminologia encontrada em algumas bibliografias) – 
decorrente da perda da visão de forma inesperada ou súbita, nor-
malmente devido a causas orgânicas ou acidentais, ocorridas na 
infância, na adolescência, na fase adulta ou senil (BRASIL, 2010). 

Estes estudantes necessitam de recursos específicos que via-
bilizem o seu aprendizado. É o caso do sorobã, um dos materiais 
básicos que compõem o seu processo educativo, tendo, inclusive, 
caráter lúdico e inclusivo.

O sorobã é um instrumento milenar de origem chinesa – su-
anpan, 算盤 em que os japoneses o adaptaram dentro de sua 
cultura com a finalidade de realização de cálculos com agilida-
de, rapidez e precisão. Após a Segunda Guerra Mundial, a dis-
posição de suas contas foi modificada e passou a ser divulgado 
na nova estruturação.

No Brasil, em 1949, dois brasileiros com deficiência visual – Jo-
aquim Lima de Moraes e José Valesin – o adaptaram para que as 
pessoas com esta deficiência pudessem fazer uso deste instrumen-
to. Desta vez a modificação realizada se deu pela inserção de mar-
cações na régua ou barra horizontal para referência do operador e 
na colocação de uma borracha ao fundo, para que as contas não 
deslizassem com facilidade e permitindo assim que o estudante 
com deficiência visual o manuseasse com segurança, sem que se 
desconfigurasse o numeral registrado.

Seu formato é de uma moldura retangular com as contas dis-
postas geralmente em vinte e um ou vinte e sete eixos ou hastes, 
separadas em partes superior e inferior por uma barra ou régua 
na horizontal. A parte superior, menor espaço, contém uma conta 
em cada eixo correspondendo ao valor cinco e, na parte inferior, 
há quatro contas em cada haste, cada qual correspondendo ao 
valor um. Totalizam assim cinco contas em cada haste, correspon-
dendo ao valor nove. 

A barra ou régua disposta por toda extensão na horizontal 

tem a função de fazer com que operador se oriente e encontre 
os numerais registrados, pois todas as contas que estiverem en-
costadas a esta barra representa um algarismo de acordo com 
a ordem valorativa. Caso não haja, considera-se zero. Assim, 
apesar de sua estrutura, o sorobã representa o sistema de nu-
meração na base decimal (figura 1).

Há uma grande diversidade de materiais passíveis de serem 
utilizados durante o processo de construção do conceito do 
sistema de numeração decimal – SND. Pode-se encontrar, 
no meio físico, os recursos didáticos segundo as suas ca-
racterísticas: naturais, pedagógicos, tecnológicos e culturais 
(CERQUEIRA e FERREIRA, 1996). Muniz (2001)  classifica os 
recursos didáticos de acordo com suas formas de concepção, 
como os estruturados simbólicos, que:

Além de serem constituídos a partir de regras matemáticas que não são 

concretamente reveladas na estrutura física do material, realizar ativida-

de matemática nesses materiais como no ábaco ou soroban, implica em 

que a criança já possua uma abstração do conhecimento matemático. 

Portanto, é o aluno quem age sobre o material e empresta o conheci-

mento matemático ao material, conhecimento previamente adquirido 

(MUNIZ, 2001, p. 68-70).

Muniz (2001) considera que o uso destes materiais necessita 
de uma organização, pois necessita corresponder ao desenvol-
vimento matemático do aluno. Para tanto propõe um escalo-
namento de materiais nas atividades. Assim, as calculadoras 
mecânicas (ábacos e sorobã), neste processo de ensino-apren-
dizagem, são:

(...) um instrumento simbólico, ou seja, apesar de sua estrutura física 

concreta, os números tomam sentido a partir da estrutura simbólica cal-

cada no valor  posicional. Agir sobre tal calculadora mecânica implica, 

antes de mais nada, já possuir competências que mobilizam conheci-

mentos ligados à estrutura do número. Assim sendo fica difícil conceber 

a utilização de tais instrumentos antes da aquisição de certas competên-

cias numéricas pelos alunos (MUNIZ, 2001, p. 72).

O Pré-Sorobã

Em 2001, ocorreu o I Encontro de Professores de Sorobã, 
promovido pela Associação Brasileira de Educadores de De-
ficientes Visuais – ABEDEV, decorrente do seu compromisso 
firmado com a Secretaria de Educação Especial do Ministério 
da Educação – MEC, na cidade de Campo Grande – MS. Este 
encontro promoveu o intercâmbio entre professores de todo o 
Brasil, como objetivo de fomentar pesquisas, estudos e debates 
sobre os diferentes procedimentos metodológicos, técnicas e 
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práticas do Sorobã.
Com o fim do Encontro, chegou-se a um consenso sobre a 

necessidade de um conhecimento prévio de numeralização, da 
autonomia na educação e da importância da aquisição e cons-
trução do conceito de número pelo aluno. Esses conhecimen-
tos denominaram-se de Pré-Sorobã. Também formou-se uma 
Comissão Nacional de Estudos e Pesquisas sobre o Sorobã, a 
qual deveriam buscar, a princípio, a unificação da metodologia 
de utilização e ensino deste instrumento e desenvolver a estru-
turação do Pré-Sorobã (MORAIS, 2008).

 Em 2006, esta Comissão, com o apoio da Secretaria de 
Educação Especial do Ministério da Educação – MEC, elaborou 
o livro Construção do Conceito de Número e o Pré-Soroban, no 
qual é relatado que:

Ao longo da história o ensino do soroban tem se revelado abstrato e 

dissociado da vida das pessoas cegas, tanto quanto é a própria Ma-

temática numa versão tradicional que ainda é tão predominante em 

nossas escolas. (...) 

O Pré-Soroban, conjunto de subsídios teórico-práticos, deriva das novas 

tendências metodológicas que repensam o ensino da Matemática (...) 

(BRASIL, 2006, p. 29-30).

O Pré-Sorobã compreende então a construção do conceito 
de número, que é abstrato, por meio do concreto, podendo 
para tanto fazer uso de diversos recursos didáticos auxiliares, 
como jogos, material dourado, softwares, dentre outros.Assim 
o objetivo é trazer uma reflexão sobre a aquisição de habili-
dades e competências de conceitos matemáticos necessários 
para o manuseio do Sorobã, focando no processo cognitivo 
do aluno.

O uso de jogo, por exemplo, é favorável ao processo de 
ensino-aprendizagem por seu caráter lúdico-motivador, des-
de que se tenham objetivos aliados aos conceitos matemá-
ticos que estejam sendo desenvolvidos. Muniz (2001) relata 
que a garantia da aprendizagem matemática no brincar, 
aplicável a todas as idades, está ligada a participação das 
regras matemáticas nas regras do brincar. 

No Pré-Sorobã são desenvolvidas atividades voltadas para 
alfabetização matemática, em que ocorrem a formação e o 
desenvolvimento de conceitos matemáticos. Abrange a cons-
trução dos números naturais e o processo operatório das qua-
tro operações fundamentais, perpassando ainda por todos os 
conteúdos a serem abordados no Sorobã (MORAIS, 2008).

Assim, o Pré-Sorobã ocorrerá a todo o momento em que for 
iniciar um novo conhecimento matemático, pois, por mais que 
o aluno já possua um nível de conhecimento, as lacunas devem 
ser preenchidas no desenvolvimento de suas habilidades. Por-
tanto o processo de aprendizagem não deve visar e valorizar 
somente a técnica, mas também a construção do conhecimen-
to do aluno (MORAIS, 2008).

Da pesquisa

Este artigo é um segmento dos resultados da dissertação de 
mestrado na Universidade de Brasília – UnB Sorobã: suas impli-
cações e possibilidades na construção do número e no processo 
operatório do aluno com deficiência visual (MORAIS, 2008).

A coleta de dados foi realizada durante os meses de março 
a agosto de 2007 em um centro especializado para estudantes 
com deficiência visual da Secretaria de Educação do Distrito Fe-
deral. Para esta pesquisa foram eleitos três estudantes adultos 
do Programa de Reabilitação/ Educação de Jovens e Adultos - 
EJA com deficiência visual, acometidos de baixa visão (Mateus), 
cegueira congênita (Tiago) e cegueira adventícia (Lucas). 

Tiago e Mateus encontravam-se em processo de alfabetiza-
ção e Lucas, no processo de Transferência Braille, pois o mesmo 
já havia estudado até a antiga terceira série do Ensino Funda-
mental antes de advir sua cegueira. Para preservar as identida-
des dos estudantes os nomes foram trocados. 

Este estudo qualitativo baseou-se na pesquisa participante, 
o que contribuiu para a valorização das interações das ações e, 
também, segundo Demo (2004, p.51) porque “busca confluir 
dois intentos: conhecer e intervir alternativamente, com a in-
tenção de contribuir para a comunidade de sua própria história, 
tanto individual e coletiva, para que estes possam pensar na 
sua condição e intervenção alternativa”. 

Os extratos foram coletados e agrupados em categorias. 
Buscou-se conhecimentos na Educação Matemática que visas-
sem um novo significado aos papéis do professor e do estudan-
te, valorizando o último como construtor de seu conhecimento. 
Para melhor entendimento sobre a Educação Matemática, nes-
te processo tão complexo que envolve o ensino da matemática, 
faz-se necessário explicitar as suas concepções, que segundo 
Pais (2007, p. 10) a define:

A educação matemática é uma grande área de pesquisa educacional, 

cujo objeto de estudo é a compreensão, interpretação e descrição de 

fenômenos referentes ao ensino e aprendizagem da matemática, nos 

diversos níveis da escolaridade, quer seja em sua dimensão teórica ou 

prática. Além dessa definição ampla, a expressão educação matemática 

pode ser ainda entendida no plano da prática pedagógica conduzida 

pelos desafios do cotidiano escolar.

Foram utilizados como procedimentos de pesquisa: observa-
ção participante, entrevistas semiestruturadas, diário de cam-
po, filmadora, gravador e fotografias.

Das Categorias

Os extratos obtidos na pesquisa com os três alunos foram 
separados nas seguintes categorias (Figura 2):

Fonte: Morais (2008, p. 72)

Figura 2. Organograma adaptado 
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a. Quando o Sorobã não está temporariamente viável:

As observações feitas durante a atividade de jogo de dominó 
se estabeleceram habilidades e competências cognitivas eminen-
tes a conceitos matemáticos como, por exemplo, o de número: 
comparação, contagem, quantidade. Foi aproveitado, durante 
a interação, o resíduo visual de Mateus, a linguagem verbal e a 
leitura tátil, além de estabelecer uma orientação tátil quando o 
aluno colocou as mãos sobre as da professora-pesquisadora para 
aprender a misturar as pedras. 

Neste primeiro atendimento, foi observado o nível de compre-
ensão do aluno sobre o conceito de número. O aluno Mateus ape-
nas recitava a sequência numérica, mas não estabelecia relações 
com a quantidade, com o nome do número e também com a 
percepção da organização espacial das bolinhas representadas nas 
pedras de dominó como um critério para comparação de igualda-
de das quantidades. Cabe ressaltar que esse momento não tem 
correspondência biunívoca.

Mateus fez relações de quantidades com nomeações, mas ain-
da contava unitariamente, como expressou na frase “Mal eu sei 
contar até dez”. Pode-se observar que a relação entre quantidade, 
linguagem e pensamento não é tão simples como pode parecer. 
Segundo Piaget (apud KAMII, 1990), é errôneo pensar que os 
aprendizes devam ser ensinados a conservar o número, relacio-
nando apenas quantidade e o numeral. Assim, devemos levar em 
consideração que a conservação não é atingida imediatamente.

A ação mais importante a ser realizada então é a da construção 
desta relação, porque por meio de suas ações reflexivas é que os 
alunos fazem comparação, estabelecem e levantam hipóteses, 
como também constatou, em suas pesquisas, Kamii (1990). O ex-
trato abaixo evidencia isto:

Atendimento do dia 26/03/2007, com Mateus. (...)

P – Por quê? Explica pra mim? Por que você achou que ela vai pertencer à 

família do seis?

Mateus - Porque são quatro de um lado e quatro do outro são cinco... Né?

P – É? Quatro de um lado e quatro do outro vai dar cinco?... Vamos fazer 

com os dedos. Mostra pra mim quatro dedos.

Neste momento, Mateus expõe a palma da mão direita aberta virada para 

frente da professora-pesquisadora.

P – Agora mostra pra mim outros quatro dedos.

Neste momento, Mateus expõe a palma da mão esquerda aberta virada para cima 

da mesma forma como fez com a direita.

P – Conta pra mim quanto é que dão esses quatro dedos com mais quatro dedos.

Neste momento, Mateus ficou parado por um instante e depois inclinou a 

mão e respondeu:

P – Seis.

O fato de Mateus não conseguir contar com os dedos cha-
mou a atenção. Por ser um aluno adulto com baixa visão, mas 
possuidor de um bom resíduo visual deveria possuir uma melhor 
interação social que um aluno cego.

Sobre este aspecto, acredita-se que a prática de contar nos de-
dos deve ser estimulada durante a realização do fazer pedagógico, 
pois este processo é a maneira mais antiga de contar e serve de 
base para a construção do número. Isto além de ser a estruturação 
do número de base cinco, do sistema decimal, vintesimal2, duode-
cimal, sexagesimal (IFRAH, 2004).

O extrato a seguir mostra a importância do conhecimento do 
corpo e seu uso como recurso auxiliar à contagem: 

Atendimento do dia 30/3/2007, com Mateus. (...) Ao terminar uma ativida-

de de contagem, o aluno, desvinculado da atividade, comenta:

Mateus – Nos dedos dos pés tem dez também.

P – Ah! É!! Ia te perguntar sobre isso... O que você fez ontem em casa?

Meio sem jeito respondeu:

Mateus – Eu contei primeiro um e contei cinco de um pé e cinco do outro.

P – Ah! Fiquei muito feliz! Você contou na hora que chegou em casa ou 

foi em que hora?

Mateus – Foi na hora de tomar banho...Tomando.

P – Você já tinha contado os dedos do pé antes ou não?

Mateus – Não.

Os conhecimentos de número de Mateus advindos de várias 
situações cotidianas, como por exemplo, idade, data de nasci-
mento, números de seu endereço, entre outros, não podem ser 
desvalorizados e nem mesmo superestimados. Ausubel (apud 
MOREIRA, 2004, p. 153), em seus estudos enfatiza a aprendiza-
gem significativa pautada na ancoragem, isto é, o conceito sub-
sunçor, onde os conhecimentos adquiridos anteriormente ajudam 
na aquisição de novas informações. 

É inegável a importância da aquisição de conhecimento através 
de experiências. Porém, Bertoni (2002, p. 23) afirma que “esse 
conhecimento se dá, inicialmente de modo globalizado e su-
perficial, com lacunas de compreensão”.  Pôde-se observar que 
os primeiros contatos com o aluno foram imprescindíveis para 
perceber tais lacunas.

O processo da construção do número deve respeitar a indivi-
dualidade do aluno, sendo gradativo. Este aprendizado não acon-
tece apenas com “memorização até mesmo porque este método 
não garante apreensão dos números com compreensão” (BER-
TONI, 2002, p. 23). A construção do número é que possibilitará o 
entendimento do processo das operações.

b. Quando o aluno domina parcialmente o Sorobã: 

É quando os alunos dominam parcialmente o SND, porém ain-
da há a necessidade de se apoiarem em outros recursos auxiliares 
além do sorobã durante o processo cognitivo e operatório. Portan-
to, ainda se encontram no Pré-Sorobã.

O erro, nesta fase da pesquisa, foi utilizado como fator veri-
ficador do domínio do sorobã por trazer resultados muito mais 
significativos do que propriamente o acerto (CARRAHER, 1989) 
para a identificação de lacunas conceituais matemáticas.

Por compreender diferentes especificidades de cada aluno na 
manipulação do Sorobã, segue os seguintes exemplos:

b1. Estratégia para simplificação: 

Lucas registrou mecanicamente o número solicitado sem apre-
sentar a compreensão de sua construção. O motivo disso pode 
ser seu conhecimento matemático ter sido adquirido por métodos 
tradicionais, mediante a utilização de técnicas de repetição e ades-
tramento que eliminam ou simplificam de tal forma o raciocínio 
existente durante o processo de desenvolvimento que passam 
apenas conceitos prontos e acabados (VIGOTSKI, 2001).
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P – São dez unidades, mas para ele formar dez unidades nós passamos 

por onde?

Lucas – Pelo um e o zero.

Aqui, pode-se evidenciar a fragmentação acarretada pelo 
processo sintetizador na ação da formação do conceito de nú-
mero durante o ensino-aprendizagem dele. Muitos professores 
dão por finalizada a numeralização do aluno se este fizer uso 
das relações entre quantidade juntamente com o signo gráfico 
e a palavra, mesmo faltando a ordem e inclusão hierárquica.

Para construir a noção do número é necessário ter habilida-
des em quantificação que estão implícitas nesses dois fatores: 
ordem e inclusão hierárquica, que estão envoltos pela orga-
nização dessas relações nos processos mentais por abstração 
reflexiva (PIAGET apud KAMII, 1990). As noções mentais, de 
acordo com Brasil (2014, p.13), “são estruturas lógicas que 
devem ser trabalhadas e são determinantes na construção 
do número”.

Ifrah, (2004, p. 45) afirma que, para se chegar a um resul-
tado de uma enumeração, independente por qual termo co-
meça-se a contar, o processo é sempre o mesmo, devido “ser 
inteiramente dependente da ordem de “numeração” de seus 
elementos”. Estas ações dependem de fatores psicológicos tais 
como: ter capacidade de realizar atribuições de localização a 
cada elemento identificado, bem como incluir na unidade tra-
tada todas as outras que a precederam e representar pelo pen-
samento essa sucessão simultaneamente. 

Sobre os aspectos psicológicos, Piaget (apud KAMII, 1990, 
p. 19) afirma que o número é a relação estabelecida, isto é, 
elaborada “através da abstração reflexiva em que envolvem a 
ordem e a inclusão hierárquica”. 

Apesar de já possuir conhecimento prévio de número no 
SND, ficou evidente com o manuseio do sorobã lacunas de 
Lucas quanto a ordem e inclusão hierárquica para a reali-
zação de agrupamento, reagrupamento e desagrupamento 
dos números naturais. Para tanto necessitou se apoiar em 
outro recurso didático-pedagógico – material dourado, para 
desenvolver este raciocínio.

A atividade desenvolvida para formar os numerais subse-
quentes aos 9, 99, 999, 9.999, em que os conceitos de agru-
pamento e reagrupamento estão presentes, foi significativa. 
Para efetuar estes cálculos, o Sorobã obriga ir à busca da 
ordem imediatamente superior. 

Assim, ao realizar o processo de transferência de como Lu-
cas entendia o número– registro de representação gráfica na 
forma visual da época em que enxergava para o registro no So-
robã, pôde-se realizar uma transposição didática, como define 
Chevallard (apud Pais, 2007, p. 19).

Fica evidente a importância da construção realizada pelo 
aluno, nos momentos de intervenção pedagógica, onde ob-
serva-se as relações construídas pelo aluno demonstrando seu 
conhecimento lógico-matemático ao fazer relações.

b2. Quando o aluno fica entre o acerto e o erro: 

Este outro exemplo é de quando o aluno fica entre o erro e 
o acerto e, ao buscar operacionalizar com procedimentos dife-
rentes e não concluir o seu novo pensar, necessita de mediação.

Ocorreu quando Tiago, ao resolver uma situação-problema, 
fez cálculo mental e conseguiu dar um resultado aproximado, 
o que instigou à professora-pesquisadora compreender o seu 
processo de raciocínio. Assim, estabeleceu-se uma conversa 
para poder entender o raciocínio realizado pelo aluno.

Atendimento do dia 6/8/2007, com Tiago.(...)

P – Carlos conseguiu colocar 315 e Roberto 98. Quem colocou mais?

Tiago – Carlos.

P – Então, foi ele que conseguiu colocar o maior número de fichas pos-

síveis?

Tiago – Hum. Hum.

P – Agora, eu queria saber quantas fichas Carlos tem a mais que Ro-

berto?

Neste momento, Tiago parou com os dedos: polegar e indicador, sobre 

as contas registradas na 1ª classe.

Tiago – Se ele colocou 315, ele tem 315.

P – Quanto?

Tiago – 15.

P – 15 fichas a mais, só? Se... É... 315.

Tiago – Ele tem 115 a mais.

Neste momento, Tiago respondeu, mas não mexeu no Sorobã, realizou 

um cálculo mental.

P – Como é que você está chegando a esse cálculo?

Tiago – Ah! Eu tô é chutando (risos).

P – Você está chutando, mas você está processando um cálculo, não 

tá?

Neste momento, Tiago confirma movimentando a cabeça.

P – Como é que você...Você está aproximando?... Fazendo por apro-

ximação?

No primeiro momento da intervenção realizada com Tiago, 
pode-se observar que o Sorobã adaptado com dez contas – ins-
trumento construído com base na sugestão deste aluno e com 
participação dos outros dois alunos participantes desta pesqui-
sa – serviu de apoio para que ele pudesse perceber quem havia 
colocado o maior número de fichas (figura 3). 

Fonte: Foto ilustrativa da autora

Figura 3. Sorobãs adaptados com dez contas. Ábaco construído com o aluno 
- Valor da escuta
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Após realizar um cálculo mental, Tiago realizou algumas tenta-
tivas de responder o problema. Não conseguiu entender o percur-
so, então mudou-se os elementos do problema como estratégia 
para facilitar seu raciocínio. Percebeu-se que o aluno utilizou 
o Sorobã adaptado com dez contas para auxiliá-lo a calcular, 
porém observou-se que o utilizou como apoio ao deslizar o 
dedo sobre as contas, mas não as movimentou, aproximando-
-se assim do resultado.

P – Tem 215 a mais. Como é que você fez isso?

Tiago – Ah!

P – Você pegou e fez o quê? Você lembra o que você falou na última aula. 

É isso que eu quero trabalhar com você, pra poder trabalhar no Sorobã e 

é justamente isso aí que tá... Você está falando que são 215, e você, está 

perdendo dinheiro... Você gosta de perder dinheiro?

Tiago – Mas, perdendo dinheiro por quê?

P – Veja bem! O que você fez aí para dar 215? Primeira coisa o que você fez?

Tiago – Se ele tem 100.

P – Ah! Então, você pegou arredondou o 98 para 100, não foi?

Neste momento, Tiago confirmou movimentando a cabeça.

P – 98 para 100 precisa de quantos para chegar no 100?

Neste momento, Tiago dá uma paradinha, percebi que balbuciou algo, pois 

mexeu o lábio. Compreendi como contagem recitativa.

Tiago – Preciso de dois.

P – De dois, não é isso? Se você colocou dois, não acrescentou dois?

Neste momento, Tiago confirmou mexendo com a cabeça.	

Pode-se observar que Tiago ainda desenvolve este processo 
mental. Foi quando ele demonstrou que não sabia como utilizar 
as duas unidades que sobraram.

P – O que você vai fazer com esses dois, depois?

Tiago – Mas, eu coloquei dois.

P – Você colocou dois, mas, você colocou o 2 aonde?

Tiago – No 100.

Depois, passamos para o material dourado para que Tiago 
pudesse concretizar o seu raciocínio. Então, a professora-pesqui-
sadora sugeriu para que demonstrasse sua forma de resolver o 
problema. O aluno demonstrou outro tipo de raciocínio, pois não 
levou as dezenas desagrupadas para a ordem das dezenas e nem 
também as dez unidades para a ordem das unidades.

P – Quantas dezenas você tem? O que você colocou aqui? Eu não entendi.

Tiago – Ah! Eu tirei um. Eu separei um. Pra ficar 90 (estava considerando as 

nove dezenas de sua mão).

P – Hum! E dá para tirar 8 de lá agora?

Tiago – Não. Tem que trocar 10 por 1 (rindo).(Momento em que o aluno 

assimilou e lembrou-se do processo).

Neste momento, Tiago entregou uma barra que retirou da ordem das de-

zenas. Ao receber as dez unidades, Tiago as conta. Depois, percebi que 

ficou indeciso ao movimentar a mão.

P – E então e essas aí?...  Você tirou o que daí?... Você já tirou oito?

Neste momento, Tiago conta oito unidades e segura duas.

P – E essas duas na sua mão, o que você vai fazer? Você vai pôr onde?

Neste momento, Tiago colocou na ordem das unidades.

Pode-se observar a compreensão matemática desenvolvida 
por Tiago durante esta situação-problema. Ressalta-se que essa 
compreensão ocorreu fora do Sorobã. Ele evidenciou que ainda 
está em construção ao não se atentar para a quantia utilizada ao 
arredondar, pois esta lhe faria falta. 

Tiago – Se eu tirasse os dois, ia ficar só 215?

P – Isso. Você estaria perdendo quantos reais?

Tiago – Dois reais.

Ao passarmos para o Sorobã adaptado com dez contas, Tiago fez 
o processo mental que ele havia realizado anteriormente.

Neste momento, Tiago remove uma conta da ordem das centenas.

Tiago – 215.

P – Só?

Neste momento, Tiago coloca duas contas na ordem das unidades.

Tiago – 217.

Ao mudar os elementos da situação-problema na busca de 
despertar o interesse do aluno, fez-se uso do que Brousseau 
(2008) ressalta, que podem aparecer situações imprevistas e estas 
advém  das convicções próprias que cada indivíduo possui. E que, 
quando postas à frente de um desafio, desestabiliza-se, criando 
um cenário para novos conhecimentos:

Porém, quando o professor fracassa ou encontra dificuldades, cada parte 

tende a se comportar como se ambos estivessem unidos por um contrato 

que acabasse de ser quebrado. Cada um supõe compromissos por parte do 

outro – um de explicar, o outro, de entender – e os dois tentam encontrar 

as cláusulas e as sanções de quebra.

Supondo que pudesse existir um contrato sobre a natureza dos conhe-

cimentos a serem adquiridos, ele estaria fadado a ser quebrado, porque 

os conhecimentos adquiridos substituem ou destroem os conhecimentos 

anteriores. A aquisição é, amiúde, uma quebra, uma ruptura das próprias 

convicções (BROUSSEAU, 2008, p.76).

Acerca ainda dessa quebra de convicções, Pais (2007, p. 81), 
em seus estudos, busca na teoria de Brousseau (1986) e identifi-
ca essa quebra, como que acontece uma “ruptura do contrato 
didático”, e enfatiza que “são situações vulneráveis da atividade 
pedagógica escolar no qual o processo de ensino e aprendizagem 
pode ser obstruído.”

No momento em que Tiago fala que está “chutando” os re-
sultados, ele demonstra o desinteresse e falta de envolvimento na 
solução do problema. Nesta ação, já se constata uma quebra, que 
segundo Pais (2007, p. 81) identifica como uma “ruptura do con-
trato”, em que sintetiza:

Nessa situação, ocorre uma ruptura do contrato, pois mesmo que não 

haja uma regra explícita e formal prevendo o envolvimento do aluno 

nas atividades didáticas, o que se espera é que isso aconteça dentro dos 

limites pertinentes à atividade pedagógica. A percepção e a superação 

dessa ruptura torna-se uma condição imprescindível para a continuida-

de do processo educativo e, portanto exige a verificação das razões que 

levaram a esta situação de desinteresse (PAIS, 2007, p. 81).

Estes esclarecimentos ficam explícitos na ação da 
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professora-pesquisadora, ao mudar os elementos e fazer com que 
o estudante externalize seus conhecimentos implícitos, pois iden-
tifica que o mesmo necessita de intervenção para concluir o seu 
pensar. Essas ações levaram Tiago a desejar a resposta correta.

Pode-se observar que a professora-pesquisadora procurou en-
tender e respeitou o raciocínio de Tiago. Isto é, do procedimento 
(algoritmo) do estudante.

Constata-se inclusive que este instrumento não é tão rígido em 
relação à sua manipulação, dado que Tiago realizou seu manuseio 
de forma diversa àquelas embasadas nas técnicas tradicionais de 
ensino do Sorobã. Assim, observa-se também a flexibilidade do 
Sorobã ao possibilitar a execução do procedimento na forma ra-
ciocinada pelo aluno.

Flexibilizar as técnicas de manuseio do instrumento é respeitar 
a construção do raciocínio do aluno. Dar importância a essa cons-
trução é quebrar paradigmas que a matemática deve ser ensinada 
apenas nos fundamentos da lógica formal dos algoritmos e, prin-
cipalmente, estruturada em uma linguagem puramente científica. 
E nesta condição de professora-pesquisadora pôde-se observar e 
evidenciar o quão importante é o ato de aprender ao estabelecer 
relações neste processo de aprendizagem de mão dupla entre pro-
fessor e aluno.

Quanto a essa mudança de raciocínio que Tiago demonstrou 
durante a resolução da situação-problema, pode-se observar uma 
similaridade com o resultado da pesquisa realizada por Bertoni 
(2002) que constatou diferentes maneiras de realizar uma opera-
ção de subtração:

Quando percebem que do 4 não podem tirar 7 (obtendo como resultado 

um número natural), elas manifestam, habitualmente, dois procedimentos:

1. Pegam em material concreto, ou imaginam mentalmente tomar uma 

das dezenas do 8, e, dessa dezena, retiram prontamente os 7 que devem 

retirar (restando 3).

2. Pegam em material concreto, ou imaginam mentalmente tomar uma das 

dezenas do 8 e, dessa dezena, retiram apenas as unidades que estão faltan-

do para poder dar 7. No caso, como já têm 4, e precisam dar 7, pegam da 

dezena “emprestada” apenas 3 (restando 7). 

Mediante tais fatos observou:

De comum, nos dois procedimentos, há o fato de as crianças não junta-

rem a dezena tomada com as unidades, para fazer a retirada necessária. 

Mesmo quando apresentamos o algoritmo usual como uma alternativa, 

um modo comum que é feito pelos adultos, as crianças rejeitaram esse 

processo tradicional.

E concluiu:

que o algoritmo usualmente ensinado não corresponde ao pensamento 

intuitivo e às estratégias próprias das crianças, e que elas tendem a operar de 

um modo, cuja lógica é mais simples do que a do algoritmo usual (BERTONI, 

2002, p. 71-72).

Retoma-se às falas de Brousseau para esclarecer as ações realiza-
das e compreender a importância das atitudes tomadas:

Admitindo-se que os conhecimentos do aluno de fato se manifestam ape-

nas pelas decisões que ele torna pessoalmente em situações apropriadas, 

então o professor não pode lhe dizer o que quer que faça, nem determinar 

suas decisões, porque, nesse caso abriria mão da possibilidade de o alu-

no as produzir, e também de “ensiná-las a ele”. Aprender não consiste 

em cumprir ordens, nem copiar soluções para problemas (BROUSSEAU, 

2008, p. 76).

c. Quando o Sorobã é viável: 

Nesta categoria o aluno consegue realizar a escrita dos números 
e também realizar cálculos no sorobã, em que envolvem adição e 
subtração por situações aditivas, e também a multiplicação e divisão 
em situações multiplicativas, que é a teoria de campos conceituais 
compreendidas por Vergnaud (apud FRANCHI, 2008). Momento em 
que se pode observar que há pouca ou quase nenhuma participação 
do professor, bem como a utilização de outros recursos auxiliares.

Quando o aluno percebe sozinho seu erro a tempo, não é neces-
sário a intervenção do professor. Porém, quando não percebe, a in-
tervenção do professor deve ocorrer, especialmente para a verificação 
da necessidade de se voltar pontualmente para o Pré-Sorobã, a fim de 
completar alguma lacuna conceitual identificada no caso concreto, 
como foi a apropriação do instrumento por Lucas, observado pela 
professora-pesquisadora. 

Cabe ressaltar que o falar em voz alta passo a passo o que fazia 
possibilitou a ele um maior controle de sua ação, assim como o 
diálogo permitiu à professora acompanhar seu raciocínio ao mani-
pular o instrumento. Observou-se também, ao iniciar a operação 
de subtração, que Lucas utilizou-se do método da ordem maior 
para menor, seguindo seu próprio algoritmo, porém com com-
preensão e segurança.

Das reflexões

O Pré-Sorobã, conjunto de subsídios teórico-práticos, compreende a 
construção das competências matemáticas básicas relacionadas aos con-
ceitos de número, que é abstrato, por meio do concreto. Para isso, pode 
fazer uso de diversos recursos didáticos auxiliares - a partir do corpo, da 
natureza, pedagógicos, tecnológicos e socioculturais.

Isto porque constitui-se como um meio para facilitar, motivar ou 
mesmo possibilitar o processo na formação de conceitos, tornando o 
processo de ensino aprendizagem mais eficiente. E isso principalmen-
te em relação aos estudantes com deficiência visual.

A ressalva a ser feita quanto à utilização dos recursos didáticos au-
xiliares na construção do conceito de número reside em que o profes-
sor necessita compreender a concepção do material e a qual objetivo 
ele se aplica dentro do Sistema de Numeração Decimal. 

Cada recurso didático emerge um significado, devido sua estrutu-
ra, que provoca ações que mobilizam o pensar e até mesmo o pensar 
sobre o pensar – metacognição. As ações geradas pelos estudantes 
então podem divergir das formalidades institucionalizadas esperadas. 
Logo, o professor deve estar atento para as ações dos estudantes a 
fim de mediar oportunamente o processo de ensino-aprendizagem, 
e não utilizar esses instrumentos de forma rígida, engessando assim 
esse processo construtivo.

O escalonamento das atividades realizadas na sequência didáti-
ca é fundamental para um processo de ensino-aprendizagem mais 
eficiente, para só então ingressar a plena utilização do sorobã. Isto 
porque sua inserção depende de certo nível de amadurecimento ma-
temático e domínio do número.
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A utilização do sorobã explicita a necessidade de compreender 
a construção do número, pois transpõe para um instrumento es-
truturado simbólico (concreto) os escritos advindos de representa-
ções gráficas (abstrato). Como na operação de subtração, que se 
utiliza de desagrupamento simples e complexo – reversibilidade.  
Assim, evidencia, de maneira direta, por exemplo, se o aluno com-
preende conceitos como agrupamento e reagrupamento.

Logo, além de corresponder à fase de alfabetização matemá-
tica, o Pré-Sorobã pode ser retomado sempre que se fizer neces-
sário, seja pela identificação de uma lacuna conceitual ou pela in-
serção de um novo conceito matemático. Assim, ele perpassa por 
todos os conteúdos a serem desenvolvidos no sorobã.

 Para tanto, pode fazer uso de diversos recursos didáticos au-
xiliares mesmo para os alunos adultos, pois é possível fazê-lo sem 
os infantilizar. Como na utilização de recursos da própria vida co-
tidiana: o dinheiro, dominó, fita métrica, régua, balança (digital e 
analógico), relógio (digital e analógico), baralho.

Outro ponto a ser destacado é a importância do atendimento 
personalizado, que permite a identificação das lacunas conceituais 
e do nível de amadurecimento matemático do aluno. Este tipo de 
atendimento também facilita a tutoria, cria empatia entre profes-
sor e aluno e ajuda a evitar a evasão escolar. 

A mediação foi amplamente utilizada não como uma mera 
transmissora de informações, mas sim como promotora do co-
nhecimento do aluno, ao escutá-lo e valorizá-lo como constru-
tor do seu conhecimento. Esta condição propicia uma via de 
mão dupla entre professor e aluno, na qual ambos aprendem 
e ensinam ao descobrirem novas formas de solucionar as ques-
tões apresentadas.

Assim, a professora-pesquisadora pôde acompanhar e com-
preender o raciocínio dos alunos, principalmente nos erros. Isto 

porque o erro é mais construtivo que o acerto mecânico, sem 
compreensão, quando utilizado para identificar as lacunas concei-
tuais (investigação da causa do erro). Por isso, deve ser valorizado, 
atribuindo a ele este novo olhar.

Dar importância a essa construção é quebrar paradigmas de 
que a matemática deve ser ensinada por apenas uma forma de re-
produção e/ou repetição, especialmente neste momento de cons-
trução de conceitos. Como nas operações aritméticas trabalhadas 
no sorobã, que são vistas puramente na ideia de “arme e efetue”. 
Isto se dá devido o ensino ainda ocorrer na forma tradicional tecni-
cista como única forma de manuseio do sorobã, e não respeitando 
o algoritmo dos alunos.

Respeitar os procedimentos individuais dos alunos também 
está ligado à esta nova concepção da Educação Matemática. As-
sim, flexibilizar as técnicas de manuseio do instrumento é respeitar 
a construção do raciocínio do aluno, pois devemos compreender 
que este momento da construção de conceito a eles pertencem.

Assim, quando o aluno conseguir manipular o sorobã, o mes-
mo empregará seu pensar e poderá realizar operações independe-
temente da ordem que começa, isto é, da ordem maior valorativa 
para a menor ou vice-versa, momento esse em que o operador 
realiza um diálogo com o instrumento. Como foi o caso de Lucas, 
na categoria “Quando o sorobã é viável”, que realizava operações 
de forma muito segura utilizando essas duas maneiras.

Cabe ressaltar que tanto os recursos quanto as reflexões 
aqui levantadas não são exclusivos para os discentes com defi-
ciência visual, podendo ser estendidos aos demais alunos. Isto 
porque o preenchimento de lacunas conceituais matemáticas e 
a importância do atendimento personalizado tangem a Educa-
ção Matemática, devendo o professor recorrer à ela para buscar 
um novo olhar e amadurecimento no seu fazer pedagógico.

Notas
1	  Como foram encontradas as duas formas de escrever sorobã e soroban, sabendo que as palavras nasalizadas na língua portuguesa são grafadas com sinal gráfico til (~) podendo usar também 

o “n” e “m” finais, assim optei pela palavra sorobã com til (~) forma adotada pelo grande estudioso Joaquim Lima de Moraes em seus manuais que divulgam o ábaco adaptado, esse sendo um 
brasileiro. O soroban com “n”, está escrito de acordo com a origem etimológica.

2	  Forma utilizada pelo autor Georges Ifrah (2004, p. 61).
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DOSSIÊ - ARTIGOS

O contexto escolar sob a perspectiva 
dos estudantes com altas habilidades/ 
superdotação

Resumo: Esta pesquisa visa analisar a organização das práticas pedagógicas no contexto escolar inclu-
sivo que podem exercer influência na aprendizagem de estudantes com altas habilidades/superdotação 
(AH/SD), a partir de suas perspectivas. Para isso, se faz necessário identificar algumas características das 
atividades pedagógicas comumente desenvolvidas com esse público, de modo que possamos propor 
um espaço dialógico para melhor atender esses estudantes, que em sua maioria estão insatisfeitos com 
o que lhes é proposto e/ou proporcionado no ambiente escolar. É necessário um olhar atento e atitu-
des sensíveis para que seja possível atingir verdadeira e positivamente os estudantes com AH/SD, pois 
apesar das inúmeras pesquisas já realizadas, e dos atendimentos propostos pela Secretaria de Estado 
de Educação do Distrito Federal (SEEDF), esses alunos com altas habilidades ainda permanecem insatis-
feitos. Há uma deficiência muito grande quanto aos materiais e atividades desenvolvidas. E, apesar de 
várias pesquisas revelarem isso, ainda há muito que se fazer. Faz-se necessário, também, mudar a ótica 
das pessoas que pensam que o aluno superdotado já tem muito e que não precisa de mais nada, que 
já é inteligente o suficiente e não precisa estudar, de modo a extinguirmos os mitos que rondam esse 
conceito.

Palavras-chave: Altas Habilidades. Superdotação. Capacidade. Talento. Sensibilidade. Insatisfação.

Deise Soares Carrijo Birnbaum*

* Deise Soares Carrijo Birnbaum é formada em Ciências - Licenciatura Curta (CEUB - DF), é bacharela em Administração de Em-
presas (AEUDF - DF), licenciada em Pedagogia (Faculdade de Ciências Wenceslau Braz - FACIBRA -  PR), possui Pós-Graduação 
“Lato Sensu” em Alfabetização e Ensino Fundamental de 9 anos (UNISEB Centro Universitário - Ribeirão Preto - SP). É professora 
da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal. Contato: deise.cra@gmail.com.

179Cadernos RCC#12 • volume 5 • número 1 • março 2018



Quem tem dificuldade na escola sofre. Mas é ajudado. Quem tem facili-

dade na escola sofre também. Só que ninguém ajuda. O aluno inteligen-

te demais não recebe atenção. É posto de lado... Pela professora, que não 

deixa mais ele responder, já que sempre acerta. Pelos colegas, que ficam 

com inveja de suas notas altas e rapidez de raciocínio. Pelos pais, que não 

acreditam que o filho pode saber tanto. (Fabrício Carpinejar)

Algumas questões do Ensino Especial sempre me deixaram 
intrigada, mas ressalto algumas situações que me marcaram, 
pois tiveram um significado especial. 

Em 1995, tive um aluno que me chamava atenção pelo seu 
dinamismo, facilidade de comunicação e aprendizagem, boa 
desenvoltura para se expressar nas apresentações, etc. Eu tinha 
muita dificuldade em lidar com a “inquietude” deste aluno. 
Depois de muitos anos, uma aluna me tirou da zona de con-
forto, quando apresentou atitudes inesperadas para a sua faixa 
etária, indo muito além daquilo que era proposto em sala. Seus 
questionamentos e comentários, desenvolvimento das ativida-
des, vocabulário e atitudes, diante das situações difíceis, eram 
bastante “avançadas”.  Passado algum tempo, percebi essas 
características também nos meus filhos, e fui observando me-
lhor o despreparo dos profissionais da educação com os quais 
eles conviviam, dos familiares incompreensivos em determina-
das situações, e de colegas com os quais tentavam se socializar. 
Enfim, era um turbilhão de emoções, frustrações e dúvidas. 
Nesses casos, eu estava lidando com estudantes com altas ha-
bilidades/superdotação (AH/SD) e nem me dava conta disso. 

Essas situações me levaram a buscar mais conhecimentos 
na área para lidar melhor com a realidade que ora vivenciava. 
Percebi, que há longos anos já eram realizadas pesquisas a esse 
respeito e que, mesmo assim, ainda havia muito a se fazer, 
como já nos alertava Antipoff: 

Para que os mais dotados se tornem em esteios da sociedade, ou desem-

penhem o papel que deles se espera, faz-se necessário dispensar-lhes 

cuidados especiais. O problema dos mais dotados é de tal importância 

que só esforços conjugados da sociedade e dos governos poderão resol-

vê-los eficientemente. (ANTIPOFF, 1946, apud GUENTHER, 2006, p. 9)

Nesse sentido, “por mais convincentes e respeitáveis que 
sejam as pesquisas, comunicações e congressos, se esse conhe-
cimento não chegar à sala de aula, atingindo de fato as crianças... 
nada foi feito.” (GALLAGHER, apud GUENTHER, 2006, p. 10).

Diante disso, passei a ver com outros olhos e agir de forma 
diferenciada quando tinha a oportunidade de lidar com estu-
dantes com essas características. Percebi que tanto os estudan-
tes, quanto as famílias sofrem muito, pois, são praticamente 
ignorados pela sociedade, por serem considerados “aqueles 
que já têm tudo ou, pelo menos, a mais e não precisam de 
tanta atenção, quanto os deficientes”. Como nos diz Fabrício 
Carpinejar (2011), de forma bem clara e objetiva, em seu livro 
A menina superdotada. 

É por isso que me inquieto ao constatar que mesmo se 
falando tanto em inclusão, as pessoas que lidam com a 
Educação Especial excluem esses estudantes. As escolas preen-
chem formulários de forma incompleta deixando de fornecer 
informações imprescindíveis e relevantes a respeito deles. Em 
palestras, seminários, debates e apresentação de dados da 

Educação Especial “não se lembram” que além dos alunos com 
deficiência existem os alunos com AH/SD. Nesse sentido, Guen-
ther (2006) nos presenteia com trecho de uma carta de Antipo-
ff a Henriqueta Lisboa escrita em 1973, na qual já demonstrava 
preocupação com a necessidade de atenção aos mais dotados, 
tanto quanto aos deficientes.

Estamos cuidando agora de dar aos mais dotados o que há 40 anos 

atrás [na década de 40] foi pensado dar aos menos dotados: atenção 

especial, carinho, orientação aos pais e estudo de suas necessidades e 

daquilo que ele precisa para seu melhor e mais feliz ajustamento ao 

meio... (ANTIPOFF, 1973, apud GUENTHER, 2006, p. 9)

De fato, ainda precisamos ir mais a fundo nos estudos e 
pesquisas sobre AH/SD e para isso é imprescindível ouvir os per-
sonagens principais. Faz-se necessário dar voz aos sujeitos para 
os quais esses estudos se direcionam: os estudantes com AH/
SD. E é nessa atitude de escuta que vamos esclarecer questões 
como: O que falta, na escola, para os estudantes com AH/SD? 
Como o estudante com AH/SD se sente em sala de aula e na es-
cola? A escola e os professores estão preparados para atender 
a contento os estudantes com AH/SD?

Nesse sentido, convido-os a, junto comigo, neste processo, 
proporcionar um espaço dialógico com vistas a identificar as 
possíveis dificuldades e possibilidades de aprendizagem e rela-
cionamento dos estudantes com AH/SD, bem como identificar 
as características das atividades pedagógicas propostas no contex-
to escolar inclusivo sob a perspectiva do estudante com AH/SD.

Talento, potencial superior, altas habilidades, superdota-
ção... Isso existe?

Há longos anos o tema altas habilidades/superdotação vem 
sendo estudado por vários pesquisadores. Pereira (2008), Alen-
car e Fleith (2001) nos esclarecem que desde a antiguidade 
várias culturas ressaltavam a questão do talento e ao percebe-
rem crianças com potencial superior ofereciam uma formação 
especial, pois acreditavam que poderiam assumir funções e/ou 
atividades de liderança. Na Grécia, Platão defendeu a ideia de 
que as crianças com potencial superior deveriam ser identifica-
das ainda na infância e preparadas para serem líderes, denomi-
nando-as “Crianças de Ouro” (ALENCAR; FLEITH, 2001, p. 42). 

Mas não foi sempre assim, pois, em determinadas épocas 
(séculos XV e XVI) essas pessoas com potencial superior eram 
incompreendidas socialmente e consideradas como inspiradas 
por demônios, ou insanas, e por isso, nocivas à sociedade. (VIR-
GOLIM, 1977 apud PEREIRA, 2008, p. 14). Em estudos mais 
atuais, séculos XIX e XX, foi considerada a questão da heran-
ça hereditária para o funcionamento intelectual e capacidade 
mental para se compreender o potencial superior do indivíduo.

Com a contribuição de Galton, James M. Cattel, Alfred Bi-
net, Theodore Simon e Lewis Terman (ALENCAR; FLEITH, 2001, 
p. 21), os estudos sobre pessoas com alto potencial intelectual 
foram evoluindo e com isso foram criados testes para aferir a 
inteligência de crianças. À medida que esses testes eram apli-
cados foram surgindo dúvidas, críticas e necessidade de apri-
moramento dos mesmos ou criação de outros. Vários conceitos 
ou interpretações, até então utilizados por serem considerados 
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como adequados, revelaram-se equivocados ou errôneos, po-
rém, mesmo assim, ainda hoje, são observados na escola, no 
ambiente familiar ou na sociedade em geral, dificultando o 
entendimento das necessidades dos estudantes superdotados 
(TERMAN, apud PEREIRA, 2008, p. 16).

Contudo, nas últimas décadas, algumas mudanças significa-
tivas aconteceram, e uma delas refere-se à mudança na ideia 
de inteligência como um conceito unitário, passando a se con-
siderar múltiplos tipos de inteligência. Assim sendo, há sérios 
riscos ao se considerar apenas resultados de testes ou descrição 
da inteligência por um padrão único. Neste aspecto, Renzuli 
nos diz que: 

Não existe nenhum modo ideal de se medir inteligência. Consequen-

temente, nós devemos evitar a prática tradicional de acreditar que, se 

conhecermos o QI de uma pessoa, nós também conhecemos a sua in-

teligência (RENZULI, 1984, p. 7 apud ALENCAR; FLEITH, 2001, p. 53).

O ambiente escolar é, sem dúvida, um espaço propício para 
se observar e identificar estudantes com características de AH/
SD. Para tanto deve oferecer estímulos com vistas a promover 
o desenvolvimento do estudante. A maneira como o professor 
atuará e mediará o processo contribuirá, sobremaneira, no re-
conhecimento do potencial de seus alunos. Com este propó-
sito, Renzulli (1996 e 2004, apud PEREIRA, 2008) propõe um 
modelo teórico no qual ressalta três aspectos, sendo eles con-
ceituação, identificação e atendimento. O referido modelo te-
órico, se bem estruturado, estimula iniciativas de identificação, 
nas quais a participação ativa de alunos, professores e escolas 
regulares permite a transformação da estratégia de diagnóstico 
e indicação de alunos em atividades pedagógicas motivadoras 
para todos os alunos da escola. Renzulli salienta que, além dos 
escores de avaliações psicológicas e resultados aferidos em 
questionários e escala de desenvolvimento devem-se analisar 
atividades realizadas ao longo de um período. E as atividades 
desenvolvidas posteriormente devem ser preparadas criando 
mecanismos de enriquecimento que favoreçam a realização de 
produto pessoal, oportunizando a expressão dos talentos.

A definição de superdotado ainda causa discordâncias en-
tre autores, dependendo da abordagem do pesquisador e do 
momento histórico em que suas concepções são apresentadas, 
nos esclarece Pereira (2008, p. 19). E acrescenta, ainda, que 
termos como superdotado, altas habilidades, talentoso, bem 
dotado, alta capacidade, entre outros, são utilizados ao referir-
-se às pessoas com alto potencial. Nesse caso, Alencar e Fleith 
(2001, p. 57) relatam que alguns teóricos fazem distinção en-
tre o superdotado, o indivíduo com habilidade intelectual ou 
acadêmica excepcional e o talentoso - aquele com habilidades 
excepcionais em artes, música ou teatro. Há também quem consi-
dere o indivíduo altamente criativo como integrante de um grupo 
especial, e ainda há quem não faça distinção entre esses três gru-
pos, incluindo em uma mesma categoria o indivíduo talentoso, o 
criativo e o com habilidade intelectual mais avançada.

Winner (1998 apud PEREIRA, 2008), particularmente, 
acredita que não há diferença entre talento e superdotação, 
pois, existiria uma tendência social em considerar que pessoas 
com bom desempenho em área acadêmica são superdotadas 
e aquelas com bom desempenho artístico (em artes visuais, 

música ou dança) são talentosas. Ressalta, ainda, que essas 
pessoas com altas habilidades nas áreas acadêmicas, artísticas, 
ou ainda, esportivas, pertencem ao mesmo grupo dos superdo-
tados (WINNER, 1998 apud PEREIRA, 2008, p. 27). 

Vale ressaltar, como nos lembram Alencar e Fleith (2001, 
p. 55), que a Secretaria de Educação Especial do Ministério da 
Educação e do Desporto (1995) sugeriu o uso do termo “aluno 
portador de altas habilidades” ao invés de aluno superdota-
do por considerar comportamentos denotando conhecimento 
superior em qualquer campo do saber. O que vem corroborar 
com a ideia de Renzulli (1986), quando nos sinaliza que o indi-
víduo não é ou deixa de ser superdotado e sim que desenvolve 
comportamentos de superdotados.

As crianças superdotadas e talentosas são aquelas que possuem ou são 

capazes de desenvolver este conjunto de traços e aplicá-los a qualquer 

área potencialmente valiosa do desempenho humano (RENZULLI, 1986, 

p. 81 apud DISTRITO FEDERAL, 2010, p. 32).

A identificação desses estudantes é feita por meio de tes-
tes de QI, de testes de habilidades cognitivas e de rendimento 
escolar. Contudo, como salientam Alencar e Fleith (2001, p. 
52), uma das concepções sobre superdotado é a de que seria 
aquele indivíduo que apresenta bom rendimento nos testes de 
inteligência, ou que apresenta desempenho intelectual mais 
avançado, porém, eles nos alertam que esses testes tradicionais 
apenas medem uma parcela bastante limitada da inteligência 
humana e que - em função da natureza dos itens incluídos 
no instrumento utilizado - podem não expressar a realidade. 
Apontam, ainda, como exemplo, que esses testes não medem 
algumas operações presentes no pensamento criativo, poden-
do não perceber um indivíduo altamente criativo, com pensa-
mento divergente. Outro aspecto que esclarecem e que merece 
atenção é a necessidade de se considerar, além dos resultados 
dos testes de inteligência, outros aspectos, como: nível de pro-
dutividade e desempenho; interesses; traços de personalidade; 
e presença de um talento ou habilidade especial. Nesse aspec-
to, a família e o professor podem fornecer informações impor-
tantes para a identificação do estudante com altas habilidades.

No Brasil, existe na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (BRASIL, 1996), no Decreto Federal nº 6.571 de 
17/09/2008 (BRASIL, 2008), na Orientação Pedagógica da Edu-
cação Especial da Secretaria de Educação do Distrito Federal 
(DISTRITO FEDERAL, 2010), dentre outros (BRASIL, 2001), am-
paro legal ao atendimento a estudantes com AH/SD. De acordo 
com a Política Nacional de Educação Especial (BRASIL, 1994), 
na perspectiva da Educação Inclusiva, consideram-se alunos 
com AH/SD como aqueles que “demonstram potencial elevado 
em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou combina-
das: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e ar-
tes, além de apresentar grande criatividade, envolvimento na 
aprendizagem e realização de tarefas em áreas de seu interes-
se” (BRASIL, 1994, p. 15).

Nota-se, em nosso país, um interesse crescente por esse 
tema, desde os anos 1970, como nos mostram Alencar e 
Fleith (2001, p. 86), ao destacar a criação do Centro Nacio-
nal de Educação Especial (CENESP), em 1973, e da Associação 
Brasileira para Superdotados, em 1976, além de programas 
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desenvolvidos pela Universidade Paulista (SP), pela Gerência 
de Apoio à Aprendizagem do Superdotado da SEEDF e pelo Centro 
para Desenvolvimento do Potencial e Talento (MG).

Conforme descrito na Orientação Pedagógica do Ensino Especial: 

É importante destacar que nem todos os estudantes com Altas 

Habilidades/Superdotados ou talentosos apresentam as mesmas 

características e habilidades, e nem todos expressam plenamente o 

mesmo nível de desenvolvimento do seu potencial. Cada um tem um 

perfil próprio e uma trajetória particular de realização. (DISTRITO FEDE-

RAL, 2010, p. 32)

O Distrito Federal oferece o atendimento a esses estudantes 
por meio das salas de recursos do programa de atendimento 
ao estudante com altas habilidades/superdotação da SEEDF. 
Atendimento este que já existe há 40 anos e é referência para 
outros estados.

A sala de recursos de altas habilidades é um espaço concebi-
do para prestar atendimento suplementar à criança com vistas 
a estimular, orientar, respeitar e valorizar seu potencial, habi-
lidades, talento e aptidões realizando atividades de enriqueci-
mento para suprir as necessidades dos estudantes e promover 
o desenvolvimento pessoal, conforme propõe a Orientação 
Pedagógica da Educação Especial do Distrito Federal. O aten-
dimento é realizado uma ou mais vezes na semana, no contra 
turno de aula da criança, conforme suas áreas de interesse. Os 
profissionais para esse atendimento devem ter formação espe-
cífica para atendimento de AH/SD para atuarem como tutores. 
O espaço físico é, geralmente, de uma sala de aula comum, 
porém necessitando ter materiais, equipamentos e recursos 
que possibilitem o alcance de um nível de excelência no desen-
volvimento e adequação dos projetos das crianças à realidade.

Esse atendimento é baseado nos estudos de Renzulli (1986) 
que considera o modelo dos três anéis, no qual deve haver in-
teração de três fatores, que são: habilidade acima da média, 
envolvimento com a tarefa e criatividade (Figura 1). 

A habilidade acima da média envolve habilidades gerais 
(facilidade no processamento de informações, capacidade de 
pensamento espacial e de emitir respostas apropriadas a novas 

situações, memória e fluência de palavras) e habilidades espe-
cíficas (capacidade de adquirir conhecimento e habilidade para 
atuar em uma ou mais atividades de uma área específica).

O envolvimento com a tarefa está relacionado com o grau 
de motivação que se dispende para a realização de uma tarefa, 
execução de uma atividade ou resolução de um problema. São 
características: perseverança, dedicação, esforço e autoconfiança.

A criatividade refere-se à fluência, flexibilidade e originalida-
de do pensamento, abertura a novas experiências, curiosidade, 
sensibilidade a detalhes e ausência de medo em correr riscos.

Há que se levar em consideração a interação entre o indiví-
duo e o ambiente no desenvolvimento de comportamentos de 
superdotação, tendo em vista que um ambiente estimulador e 
desafiador favorece a percepção de características que, como 
nos apontam Alencar e Fleith (2001, p. 67): “(...) se manifestam 
apenas quando o indivíduo está engajado em alguma atividade 
de seu interesse”.

O acesso limitado a experiências educacionais significativas 
também é considerado como um dos fatores que pode mas-
carar as potencialidades do estudante superdotado. Nesse as-
pecto, Guenther (2006) nos aponta, de maneira muito clara e 
objetiva, atitudes e cuidados que devemos tomar, enquanto 
profissionais da educação:

Como profissionais da Educação temos que cuidar para que todas as 

crianças cujo projeto educacional esteja sob nossa responsabilidade, re-

cebam o de que precisam para se tornar o máximo que podem chegar 

a ser. Para os mais capazes isso implica em trabalhar ativa e intencio-

nalmente para que toda assistência lhe seja dada, a fim de que venha 

a desenvolver o seu potencial, dentro de um referencial produtivo e 

satisfatório, para ele mesmo e para a sociedade de modo geral (GUEN-

THER, 2006, p. 48)

Vale ressaltar, ainda, que há formas e maneiras muito di-
ferenciadas de crianças com essas características se manifes-
tarem, porém, a maioria delas “não se adapta à rotina e tem 
modos originais de abordar e resolver os problemas, podendo 
apresentar baixo desempenho e falta de motivação.” (RENZUL-
LI, 1998 apud PEREIRA, 2008). 

No senso comum, explicam Alencar e Fleith (2001), existem 
muitos mitos a respeito do superdotado, como a crença de 
que superdotado e gênio são a mesma coisa, de que a pessoa 
não deve saber sobre suas altas habilidades, ou sua família não 
deve ser informada sobre possuir um membro superdotado, 
que todo estudante com altas habilidades apresenta bom ren-
dimento na escola, que todo superdotado é um pouco louco 
e ainda que, por apresentarem inteligência ou desempenho 
acima da média, os superdotados não necessitam de atenção 
especial, dentre outros. No entanto, todos eles necessitam de 
atendimento educacional especializado.

Proponho nesta pesquisa, então, a análise da organização 
das práticas pedagógicas no contexto escolar inclusivo que 
possam exercer influência positiva na aprendizagem e no re-
lacionamento com estudantes com AH/SD, de modo a ressal-
tar a perspectiva do estudante com AH/SD nessa empreitada. 
Nesse sentido, é necessário identificar as características das ati-
vidades pedagógicas propostas no contexto escolar inclusivo 
sob a perspectiva do estudante com AH/SD e proporcionar um 

Fonte: Alencar; Fleith (2001, p. 59).

Figura 1. Modelo dos três anéis. 

182 Cadernos RCC#12 • volume 5 • número 1 • março 2018



espaço dialógico com vistas a identificar as possíveis dificulda-
des e possibilidades de aprendizagem e relacionamento dos 
estudantes com AH/SD.

Enfim, mesmo diante de tantas possibilidades de atendimen-
to, o que falta na escola para as crianças com altas habilidades/su-
perdotação? Como essas crianças se sentem em sala de aula e na 
escola? A escola e os professores estão preparados para atender a 
contento a criança com altas habilidades/ superdotação?

Sujeitos, personagens, estudantes... Quem são eles?

Diante da perspectiva de dar voz aos estudantes com AH/SD 
e da necessidade de analisar e refletir sobre a prática pedagógi-
ca, o objetivo inicial foi realizar entrevistas com estudantes re-
cém-indicados para a sala de recursos do programa de AH/SD. 
A indicação desses estudantes foi dada pela professora itine-
rante desse programa, na Coordenação Regional de Ensino do 
Plano Piloto e Cruzeiro (CRE PP/C). Ela orientou-me a obter tais 
informações com a professora que atende os estudantes com 
AH/SD na sala de recursos, a qual me atendeu e repassou os es-
clarecimentos necessários. Os pais foram contatados, por ela, para 
tomar ciência da pesquisa e autorizar a informação dos dados.

Após indicação, entrei em contato pessoalmente com a 
escola e a família dos estudantes em questão para explicar o 
objetivo da pesquisa e como ela seria realizada. Esclareci que 
seria feita uma entrevista com os estudantes e que os mesmos 
também seriam observados durante a realização de atividades 
em seu ambiente escolar. Foi preenchido, pelos responsáveis, 
diretores e professores que atendiam esses estudantes, um 
formulário de autorização - Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido. Com o intuito de preservar a imagem dos estudan-
tes, foi utilizado um nome fictício para cada um deles.

Assim, tendo em vista o êxito no contato e na autorização 
para a entrevista com três estudantes recém-encaminhados 
para a sala de recursos do programa de atendimento aos estu-
dantes com AH/SD da SEEDF, visei analisar a organização das 
práticas pedagógicas no contexto escolar inclusivo que podem 
exercer influência na aprendizagem e relacionamento a partir 
da perspectiva desses estudantes com AH/SD.

Dos estudantes selecionados, dois frequentavam turma 
regular e um era de turma de integração inversa de Escolas 
Classe em Brasília-DF, no Plano Piloto, mais precisamente na 
Asa Sul, com atendimento de anos iniciais - 1º ao 5º ano do 
Ensino Fundamental - nos dois turnos (matutino e vespertino); 
um deles, inclusive, era atendido em turma com 40 estudantes, 
em regime integral de segunda a sexta-feira, e contava com 
atendimento em sala de recursos de AH/SD. As escolas desses 
estudantes, além de terem turmas com integração inversa, ti-
nham também turmas de classes especiais para estudantes com 
Transtornos Gerais do Desenvolvimento (TGD), sala de recursos 
generalista, sala de informática, bem como eram atendidas por 
Escolas Parque.

Camila1, que tinha oito anos e estudava no 3º ano, apresen-
tou-se muito tímida e com baixo tom de voz, dificultando o en-
tendimento de sua fala. Apresentava características de talento 
na área de Artes (desenho). Guilherme, que tinha seis anos e 
estudava no 2º ano, foi avançado quando estudava no 1º ano 
por apresentar nível de conhecimento além do esperado para a 

etapa. A princípio apresentou-se um pouco tímido, mas depois 
ficou mais à vontade e conseguiu expressar com clareza e obje-
tividade seus pensamentos, demonstrando facilidade de comu-
nicação e interesse por tecnologia. Pedro Henrique, que tinha 
oito anos e estudava no 2º ano, desde o início ficou descon-
traído e não poupou palavras para expressar suas ideias e opi-
niões. Apresentou bom vocabulário e preferência por cinema, 
filmagens e produções artísticas. Os meninos frequentavam a 
mesma sala de aula, porém em escola diferente de Camila. 

Pedro Henrique e Guilherme já frequentavam a sala de re-
cursos de AH/SD e Camila iria, pela primeira vez na semana se-
guinte à entrevista. As atividades na sala de recursos de AH/SD 
aconteciam uma vez por semana para cada criança, no contra 
turno da escola, com o caráter de atividade suplementar.

 De acordo com o planejado, esses estudantes foram obser-
vados em sala de aula durante a realização de atividades, livres 
e dirigidas, propostas pela professora de cada um, bem como 
foram observados o comportamento e a socialização de todos 
eles. Essas observações foram registradas em um caderno de 
campo.

As entrevistas semiestruturadas foram realizadas com os 
estudantes no seu ambiente escolar. Antes de iniciarmos a en-
trevista, expliquei para cada um que a nossa conversa seria gra-
vada. Procurei deixá-los o mais à vontade possível. 

Escola, sala de aula, lanche, recreio... O que temos? O 
que queremos?

A análise da prática pedagógica docente, bem como a iden-
tificação das características das atividades propostas, se deu 
com o processo de observação em sala de aula e nos demais 
espaços dentro e fora da escola.

Quando perguntados sobre o que faltava na escola, embora 
as crianças tenham considerado em um primeiro momento que 
não faltava nada, percebiam com o desenrolar da conversa que 
tinha algo que precisava ser modificado, retirado ou acrescido. 
Dentre os itens citados podemos considerar: materiais peda-
gógicos para estudar, bem como brinquedos, pois os que ti-
nham estavam estragados; um computador para cada aluno 
com internet (wi-fi) nas salas de aula, para pesquisas em geral 
e para prática de jogos; aumento do horário de recreio e me-
lhoria desse horário por meio de jogos, de cantinho da leitura, 
de esportes, etc.; construção de piscina e melhorias no parque; 
acréscimo de coisas mais gostosas para o lanche; ditado e provas 
deveriam ser feitos todo dia; diminuição dos deveres e aumento 
da diversão em sala de aula; aprendizado através de filmes.

Pesquisadora: _ E o que você acha que falta, na escola?  

Pedro Henrique: _ Um melhoramento tipo parquinho, algumas ativi-

dades para fazer no recreio... Fazer muitas coisas legais tipo ter a hora 

dos jogos, ter um monte de coisas para divertir, tem um cantinho da 

leitura, muitas coisas legais. Até podem abrir uma piscina aqui se puder. 

(BIRNBAUM, 2016)

Cada estudante referia-se à sua realidade e seu próprio in-
teresse, e em alguns casos foi necessário repetir a pergunta 
várias vezes, conforme podemos observar na transcrição de um 
trecho da entrevista com Camila:
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Pesquisadora: O que você acha que falta na escola? 

Camila: _Nada! Eu acho muito bom!

Pesquisadora: Mas para você aprender... o que você acha que falta?  

Camila: _A professora Vera disse que a gente estava estudando formas 

geométricas né. Aí quando ela pegou as peças tinha umas peças que 

estavam faltando. E algumas estavam quebradas.

Pesquisadora: Então você acha que é o quê? O que falta, então? 

Camila: _Material.

Pesquisadora: Mas só este tipo de material ou tem algum outro tipo de 

material também? 

Camila: _Quando a gente foi brincar na casinha de bonecas, as bonecas 

estavam quebradas, riscadas. 

Pesquisadora: _Você acha que os materiais que vocês têm aqui, na es-

cola, são suficientes para fazer o que você quer ou se você pudesse teria 

outros tipos de materiais para fazer trabalhos ainda mais bonitos do que 

o que você já faz? 

Camila: Bom. Gostaria.

Pesquisadora: _ E como você acha que teria que fazer para conseguir isso?

Camila: _Todo mundo pagar a APM, aí poderia comprar materiais, pin-

cel, tinta... E quando a professora foi dar uma aula pra gente, quando 

ela foi levar o Globo estava quebrado. Aí eles compraram outro.

Pesquisadora: _Então você acha que a escola poderia providenciar ou-

tros materiais para vocês poderem trabalhar?

Camila: _Aham!

Pesquisadora: _E esses outros materiais você falou que é a tinta, pincel... 

tem mais algum outro? (...)

Camila: _ Uns esqueletos pra gente aprender os ossos.

(BIRNBAUM, 2016)

Ainda conversando sobre o que faltava na escola, Guilherme 
foi rápido e objetivo em suas respostas.

Pesquisadora: _ O que você acha que falta aqui na sua escola?

Guilherme: _ Humm! ... Acho que nada! ... Ah! Na verdade tem uma 

coisa: o WiFi pegar na escola inteira! 

Pesquisadora: _ Por que você acha que é importante que pegue na es-

cola inteira? (...) O que você acha que seria interessante ou importante 

você pesquisar na Internet?

Guilherme: _ Esses dias a tia Thaís falou sobre um rádio telescópio que 

é um super telescópio. O rádio telescópio... Ao invés dele ter aquele 

troço de vidro... É lente. Ao invés dele ter lente ele tem 60 ou 66 an-

tenas para captar estrelas nascendo, contatos. Não é só para ver a lua. 

(BIRNBAUM, 2016)

Em geral, relataram gostar da escola, mas no decorrer da 
entrevista deixavam escapar insatisfações, principalmente em 
relação à forma com que a professora explicava o assunto estu-
dado. Primeiramente, era explicado com o livro, e depois, para 
quem não entendeu, era ensinado no quadro. Camila foi a 
única que demonstrou gostar de escrever. Constatei durante a 
observação em sala de aula que sua letra era bem caprichada e 
a mesma também gostava de colorir2. Para driblar a dificuldade 
em relação à escrita, sugeriram o uso de tablets, livros mais in-
teressantes e ricos em informações, ou jogos de tabuleiro, pois 
assim resolveriam o problema de ter que copiar as coisas no 
caderno. Em sua fala, Guilherme deixa claro o seu desconten-
tamento, pois prefere ler a escrever: Tarefa de copiar não tem 

nada pior. Neste caso, Pedro Henrique compartilha da mesma 
opinião de Guilherme, e ainda nos revela sua insatisfação quan-
to à prática da professora, no que diz respeito ao tipo de letra 
que deve ser usada:

Pesquisadora: _ Você gosta de ler? 

Pedro Henrique: _ Gosto.

Pesquisadora: _ Você gosta de escrever? 

Pedro Henrique: _ Hummm... Gosto... 

Demorou a responder, mas, depois disse: 

Pedro Henrique: _ Escrever é chato! É chato demais!

Pesquisadora: _ Por quê? 

Pedro Henrique: _ Porque aqui só pode escrever letra cursiva... É outra 

pessoa que pode escrever de caixa alta... Eu sou do tipo bom... Tem o 

tipo bom e o tipo ruim. O tipo ruim é para quem não sabe muito bem 

fazer o dever. O tipo bom é quem sabe fazer muito bem o dever. (De-

dução do aluno) (BIRNBAUM, 2016)

Isso se justifica, visto que preferir ler a escrever é uma das 
características observadas em crianças com AH/SD. Por terem 
um raciocínio muito rápido, muitas vezes não conseguem es-
crever tudo o que pensam deixando questões incompletas e ou 
incompreensíveis, ou seja, a rapidez do pensamento não acom-
panha a lentidão do copiar ou escrever, o que é chamado de 
assincronia. Outra questão foi o fato de considerar que o que 
já aprendeu está na memória e não precisava ficar escrevendo 
mais. Consideravam, então, uma perda de tempo.

Foi muito triste perceber o quanto as crianças se sentem 
entediadas com as atividades desenvolvidas em sala de aula, 
o quanto não participam e ficam alheias ao que está aconte-
cendo3, bem como insatisfeitas com o reduzido tempo para 
atividades livres que, diga-se de passagem, consideram mais 
prazerosas. Um dos alunos, Pedro Henrique, considerou como 
“tortura” as atividades que são propostas em sala de aula, se-
jam de escrever, recortar ou colar. Foi bastante enfático na sua 
fala: “Porque é chata. Porque a criança não foi feita para ficar 
nesta tortura. Ela foi feita para se divertir. (...) É uma tortura 
chata” (BIRNBAUM, 2016).

A exigência a respeito do tipo de letra com a qual devem 
escrever foi também abordada pelas crianças, como vimos an-
teriormente, pois não se sentem livres para optar por escre-
ver com a letra que escrevem mais rápido, ou acham mais 
simples para grafar. E para colorir também não se sentem 
livres para fazê-lo sem utilizar a cor padrão das coisas, como 
disse Pedro Henrique, por exemplo: “(...) dois animais do mar, 
pintar a baleia de azul, o tubarão de verde, a piranha de ama-
relo e o salmão de vermelho”. A orientação das cores estava 
escrita no quadro.

Vale ressaltar que nenhuma das crianças disse ter conver-
sado sobre isso com as professoras. Se pudessem optar, não 
iriam para a escola, como verbalizou Pedro Henrique: “Eu 
enrolo para ir para a escola!”

A forma generalizada como são tratados contraria o sen-
timento de justiça, muito aguçado nestas crianças. A fala de 
Guilherme deixa isso muito claro quando se refere a um tipo 
de “castigo coletivo”: 
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Pesquisadora: _ Como é a sua escola? 

Guilherme: _ Boa! Só que... Tipo... Tem um problema que eu nunca 

gostei. Sabe o que? Esse problema é sobre cada dia a gente perder 

alguma coisa! Tipo: um dia... Ah... Ontem a gente mexeu com gliter 

e tipo, quase a turma inteira faz bagunça e o resto da turma que não 

fez nada também perde. E é o que eu não suporto mais isso! É por 

isso que eu estou pensando em mudar de escola. Porque eu não supor-

to mais isso... Mais ou menos eu ser uma vítima! (BIRNBAUM, 2016).

Quando disse isso, se referia ao fato de alguns alunos 
não terem se comportado bem em alguma atividade e 
toda a turma era punida.

Os estudantes gostariam que a escola fosse um lugar que 
poderia ser melhor e mais prazeroso, como expressou Pedro 
Henrique: “(...) Ter a hora dos jogos, (...) coisas para divertir, 
(...) cantinho da leitura, (...). Abrir uma piscina aqui se puder.” 

Deixaram muito claro que o que é ensinado é sempre do 
mesmo jeito, tornando-se cansativo e entediante ir à escola 
para aprender; que atividades desenvolvidas são sempre as 
mesmas, como: escrever no quadro, copiar e fazer o dever 
do livro. Em todas as falas é bem notório o despreparo da 
escola e dos professores para atender a contento os estu-
dantes com AH/SD. Pedro Henrique esclarece:

Pesquisadora: _ Como a sua professora ensina?  

Pedro Henrique: _ No quadro!... Ela pega as respostas do livro, 

para quem não entendeu ela escreve no quadro agora para todo 

mundo entender. Aí todo mundo entende e começa a copiar.

Pesquisadora: _ E você? Você entende quando ela explica no livro 

ou no quadro? 

Pedro Henrique:  _ Sim

Pesquisadora: _ Mas se você tivesse que escolher outro jeito; ou 

você acha que esse é o melhor jeito? 

Pedro Henrique:  _ Eu escolheria outro jeito.

Pesquisadora: _ Que outro jeito? 

Pedro Henrique:  _ Ah! Teria o tablet. Aí ela mandaria pelo tablet o 

negócio escrito.  _ Aí depois a gente ia saber mais. (BIRNBAUM, 2016

Quando questionados sobre as mudanças que gos-
tariam que ocorressem em sala de aula, foi evidente a 
comprovação do descontentamento e desmotivação dos 
estudantes:

Pesquisadora: _Se fosse na hora que você está em sala de aula 

aprendendo com seu professor e seus amigos? 

Pedro Henrique: _ Aí ia ser bom demais!

Pesquisadora: _É? O que você gostaria? Como é que você gostaria 

que fosse? O que você acha que falta que você colocaria? 

Pedro Henrique: _Tiraria o dever e colocaria mais diversão.

Pesquisadora: _Mas e o dever não poderia ser divertido? 

Pedro Henrique: _ É verdade! Quero um dever divertido. 

(...)

Pesquisadora: _E outra atividade que você gostou? 

Guilherme: _ Escrever o nome das figuras.

Pesquisadora: _E o que você não gostou? 

Guilherme: _ Escrever coisa no caderno demais. (BIRNBAUM, 2016).

Nesse aspecto, Camila sugeriu ter liberdade de escolha 

das atividades na hora do recreio e aproveitar o tempo 
livre das atividades para poder desenhar mais.

Pesquisadora: _Você só pode desenhar quando termina o dever ou você 

tem um horário livre para fazer desenho? Como é essa organização? 

Camila:  _ Quando a gente está fazendo um trabalho.

Na biblioteca às vezes eu desenho. 

Pesquisadora: _Se você pudesse mudar isso na escola, você mudaria? 

Camila:  _ Sim

Pesquisadora: _Como você mudaria? 

Camila:  _ Quando tivesse um dever e tivesse um tempo livre podia 

desenhar.

(...)

Pesquisadora: _Se você pudesse mudar alguma coisa em relação a esse 

tempo que você tem para desenhar, você mudaria? Como que você 

mudaria? 

Camila:  _ Eu mudaria, quando na hora do recreio poderia escolher se 

poderia ir para a biblioteca ou fazer outra coisa. (BIRNBAUM, 2016).

	

Por fim, ainda pude constatar que os professores não avan-
çam ou não permitem que os estudantes sejam contemplados 
em seus questionamentos e interesses, propondo sempre o 
mesmo para todos, mantendo-se presos a um planejamento 
que dá ênfase ao conteúdo, limitando a aprendizagem4. É ne-
cessário que os profissionais da escola compreendam que os 
estudantes com AH/SD precisam ir além, nos seus conhecimen-
tos e que não devem ser tolhidos ou freados diante do interes-
se de realizar novas descobertas, como analisa Pedro: “Eu ainda 
sou pequeno e cada fase da vida tem um ano para ir. Eu tenho 
oito anos... Cada criança tem uma fase para aprender uma coisa”. 
(BIRNBAUM, 2016). Fica então um questionamento: por que o 
aluno não pode aprender mais do que aquilo que está proposto?

Atendimento diferenciado, por que não?

Enfim, sob um olhar cuidadoso das atitudes dos estudan-
tes e dos profissionais que com eles desenvolvem as ativida-
des no contexto escolar, bem como da análise das situações 
apresentadas durante o processo de escuta dos estudantes, 
pontuo que falta sensibilidade dos profissionais que atendem 
os estudantes com AH/SD, no sentido de ter um olhar mais 
atento e promover atividades mais desafiadoras, com materiais 
complementares e diferenciados, apresentando novas aborda-
gens e metodologias, a fim de desenvolver suas habilidades e 
potencialidades. É fato que, sob a perspectiva desses estudan-
tes, as atividades pedagógicas, propostas no contexto escolar, 
que deveriam ser inclusivas são excludentes, pouco ou nada 
interessantes e desafiadoras, são cansativas, repetitivas, “cha-
tas”, “torturantes”. Os trabalhos propostos ficam aquém de 
suas capacidades e os conteúdos e avaliações completamente 
sem sentido para eles.

É preciso ressignificar o ambiente escolar e as práticas pe-
dagógicas, tornando-os realmente inclusivos, a fim de que os 
estudantes em questão não se sintam excluídos, tristes, des-
valorizados, reprimidos, inconformados, torturados ou, ainda, 
vitimados, como constatei neste espaço dialógico tão rico em 
informações. Informações essas que ficam, na maioria das ve-
zes, internalizadas nesses estudantes, que passam a ter atitudes 
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inadequadas ou indevidas por não se fazerem compreender. 
Proponho, também, que haja uma maior atenção para não haver 
cobrança em excesso, por considerar, equivocadamente, que são 
capazes de fazer tudo, ou considerá-los desinteressados, desaten-
tos e desorganizados por não acreditarem nesse potencial.

Outro fato preocupante é o bullying que esses estudantes 
sofrem quando convivem com seus colegas de classe ou da es-
cola. Na maioria das vezes é uma situação de difícil percepção, 
por ocorrer com atitudes sutis, como se sentir preterido em 
algumas atividades, como relatou Camila ao responder se todos 
os colegas faziam trabalho com ela: “Não! Nem todo mundo!”. 

Sendo assim, diante das situações e falas apresentadas, con-
cluo que a escola e os professores não estão preparados para 
atender, a contento e de forma inclusiva, os estudantes com 

AH/SD, e apresento como sugestão que se desvinculem do sen-
so comum (mitos) e busquem orientações e informações, em 
fontes seguras, para conhecer as características e necessidades 
desses “sujeitos”, a fim de promoverem experiências educacio-
nais verdadeiramente significativas para eles.

Diante do exposto, acredito que esse é um esforço conjunto 
para promover o bem destes e dos demais estudantes com AH/
SD, proporcionando um ambiente escolar propício e ativida-
des diferenciadas e significativas que atendam seus interesses 
e necessidades para o desenvolvimento de seus potenciais e 
habilidades, respeitando suas singularidades; bem como fazer 
valer as leis e portarias que se referem aos estudantes com ne-
cessidades educacionais especiais, inclusive os que apresentam 
Altas Habilidades/Superdotação.

Notas
1	  Os nomes dos estudantes são fictícios.

2	  Caderno de campo, 16/09/2016 e 28/09/2016.

3	  Caderno de campo, 16/09/2016 e 28/09/2016.

4	  Caderno de campo, 16/09/2016 e 28/09/2016.
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DOSSIÊ - ARTIGOS

Deficiência intelectual e teorias sobre 
a mente: será que tem alguém que não 
aprende?

Resumo: Este artigo tem por objetivo problematizar as chamadas teorias da mente humana, produ-
zidas historicamente na interface entre os domínios da ciência e do senso comum, tendo em vista a 
necessidade de compreender suas implicações para as avaliações diagnósticas e para as intervenções 
pedagógicas dirigidas a estudantes com deficiência intelectual. Pretende focalizar, também, como o 
processo de ensino-aprendizagem tem sido concebido e o que as pesquisas no campo da Psicologia 
Cultural têm apontado no sentido de favorecer a aprendizagem e o desenvolvimento de estudantes 
com deficiência intelectual, no contexto da escola inclusiva. Para tanto, apresentamos um estudo de 
caso na intenção de nos debruçar sobre as relações existentes entre o que é aprender e o que é ensinar; 
sobre quais critérios tem sido historicamente produzidos na definição de deficiência intelectual, com 
foco nas concepções sobrenaturais, naturalísticas e histórico-culturais subjacentes às práticas socais diri-
gidas a essas pessoas e, também, sobre a importância da alteridade social na mediação do processo de 
produção de conhecimentos, na perspectiva do ensino dialógico e da educação inclusiva. A abordagem 
do ensino dialógico, portanto, corrobora a nossa compreensão de que a aprendizagem resulta de um 
processo em que as pessoas, com ou sem deficiência, negociam significados, de maneira intersubjetiva, 
com a intenção de produzir conhecimentos, que sejam de uso social, conforme apresentado e discutido 
no estudo de caso em questão.

Palavras-chave: Educação inclusiva. Deficiência intelectual. Psicologia Histórico-cultural. Ensino dialó-
gico. Concepções.
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O problema e sua complexidade

Nada está ‘isento de cultura’, mas os indivíduos tampouco são simplesmen-

te espelhos de sua cultura. É a interação entre eles que confere um toque 

comunal ao pensamento individual e impõe uma certa riqueza imprevisível 

na forma de vida de qualquer cultura, pensamento ou sentimento (BRU-

NER, 2001, p. 24). 

As significações produzidas, histórica e culturalmente, na con-
vergência entre o saber médico-biológico-naturalístico e aquelas 
construídas no domínio do senso comum resultaram, de um modo 
geral, em concepções que tendem para a noção de que a pessoa 
com deficiência intelectual não é capaz de aprender. Tais signifi-
cações se expressaram, por exemplo, por meio dos conceitos de 
idiotia, imbecilidade, oligofrenia etc., como forma de evidenciar 
incapacidades e, por consequência, de fomentar processos de ro-
tulagem mapeados nas suas diversas formas de exclusão social.

Ao penetrar no espaço da escola, esse argumento também é 
verificado, de modo recorrente, nas falas de alguns educadores/
as, quando o assunto é a principal queixa sobre o funcionamento 
de estudantes com deficiência intelectual em interface com seu 
desempenho escolar, no contexto de encaminhamento da política 
pública de inclusão. 

Tal concepção pode ser aprofundada quando lhes é pergunta-
do, por exemplo, o que lhes faz considerar que o/a estudante com 
deficiência intelectual não é capaz de aprender. Melhor dizendo, 
quando educadores/as são perguntados: por que você acha que 
o/a estudante com deficiência intelectual não aprende? A resposta 
para essa questão que surge, eventualmente, de modo eufemísti-
co, concentra-se no fato que justifica sua concepção inicial: Ele/a não 
aprende porque não retém o conteúdo.  

Seguindo essa perspectiva de análise, tentando problematizar 
as razões que a justifiquem, consideramos que outras questões 
necessitam emergir e fazer parte deste debate, com o intuito de 
aprofundar na reflexão acerca de como as teorias psicológicas so-
bre a mente humana têm nos ajudado a compreender melhor 
o funcionamento do sujeito, com ou sem deficiência intelectual. 

Nesse sentido, as questões que se colocam para confrontação 
entre os domínios da ciência e as tradições oriundas do senso co-
mum, presentes nas falas de alguns educadores/as, são as seguin-
tes: Será que existe alguém que não seja capaz de aprender? Se 
a pessoa parece não aprender, o mecanismo que justificaria tal 
processo se basearia mesmo na não retenção do conteúdo acadê-
mico? Existiria, atualmente, no campo do conhecimento científico, 
alguma ancoragem para tal representação social? Que concep-
ções de aprendizagem estariam subjacentes a essa concepção?

Mesmo correndo o risco de ser reducionista e na intenção de 
responder minimamente a tais questões ou, pelo menos, proble-
matizá-las, trazendo à tona outros argumentos que, por sua vez, 
possam melhor elucidar o funcionamento da mente humana, este 
artigo pretende focalizar como o processo de ensino-aprendiza-
gem tem sido concebido e o que as pesquisas no campo da Psi-
cologia Cultural (BAKHTIN apud VOLOCHINOV, 1999; BRUNER, 
1997; 2001; VIGOTSKI, 1995, 1996, 2001, 2011) têm apontado 
no sentido de favorecer a aprendizagem e o desenvolvimento de 
pessoas com deficiência intelectual no espaço da escola inclusiva.

Para tanto, apresentamos um estudo de caso: “o caso Saman-
ta”, na intenção de nos debruçar, por exemplo, sobre as relações 

existentes entre o que é aprender e o que é ensinar, sobre quais 
critérios tem sido historicamente produzidos na definição de de-
ficiência intelectual, com foco nas concepções sobrenaturais, 
naturalísticas e histórico-culturais subjacentes às práticas socais 
dirigidas a essas pessoas e, também, sobre a importância da 
participação do outro social mediador no processo de pro-
dução de conhecimentos, na perspectiva do ensino dialógico 
(ALEXANDER, 2005).

Teorias sobre a mente e a deficiência intelectual

De acordo com Bruner (2001), ensinar baseia-se inevitavelmen-
te em noções sobre a origem da mente de quem aprende. Nesse sen-
tido, o autor defende que as crenças e os pressupostos sobre o ensino 
são o reflexo direto das crenças e dos pressupostos do/a professor/a 
acerca das capacidades dos/as estudantes. 

Para esse autor, assim que reconhecemos que a concepção 
que um/a professor/a tem de um/a estudante molda a instrução 
que ele/a aplica, então, instrumentalizar os/as professores/as com 
a melhor teoria disponível sobre a mente da criança torna-se algo 
crucial e, ao fazê-lo, também precisamos dar aos professores/as 
alguma ideia sobre suas próprias teorias populares, que orientem 
sua forma de pensar.

Bruner (2001) afirma que as práticas nas salas de aula baseiam-
-se em um conjunto de crenças populares sobre as mentes dos/as 
estudantes. O autor admite que as pedagogias populares refletem 
uma série de pressupostos (de origem científica, ou não), que ne-
cessitam ser explicitados e reexaminados, já que algumas dessas 
concepções têm funcionado inadvertidamente contra o proces-
so de desenvolvimento dos/as estudantes. Nessa perspectiva, as 
crianças podem ser vistas, por exemplo, 

(...) como teimosas e que precisam de correção; como inocentes e que 

precisam ser protegidas de uma sociedade vulgar; como se precisassem 

de habilidades que só podem ser desenvolvidas por meio da prática; como 

recipientes vazios a serem preenchidos com o conhecimento que somente 

os adultos podem fornecer; como egocêntricas e que precisam ser sociali-

zadas. As crenças populares dessa natureza, sejam elas expressas por leigos 

ou por ‘especialistas’, carecem muito de uma ‘desconstrução’ para que 

suas implicações possam ser apreciadas. Pois estejam estas visões ‘certas’ 

ou não, seu impacto sobre as atividades de ensino podem ser enormes 

(BRUNER, 2001, p. 56).

Esses modelos, no entanto, não representam apenas concep-
ções sobre a mente, restringindo-se a determinar o modo como 
ensinamos, mas, de acordo com Bruner (2001), representam, so-
bretudo, “concepções sobre as relações entre mentes e culturas” 
(p. 59). O autor sugere que examinemos cada uma dessas concep-
ções, a fim de avaliarmos suas implicações para a aprendizagem 
e para o ensino. Assim, ao invés de nos perguntarmos sobre 
qual a natureza da mente, talvez fosse necessário nos ques-
tionarmos a respeito de qual a cultura (ou as culturas) sobre o 
funcionamento da mente humana temos construído dialogica-
mente ao longo da história. 

Na intenção de explorar as concepções sobre a mente, Bru-
ner (2001) seleciona e discute algumas abordagens que preten-
dem justificar o funcionamento do sujeito em termos do processo 
de aprendizagem e de desenvolvimento. De acordo com Bruner 
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(2001), existem pelo menos quatro teorias da mente, isto é, 
modelos interpretativos acerca do funcionamento psíquico dos 
aprendizes, que têm prevalecido no debate educacional e que, 
por conseguinte, têm enfatizado diferentes objetivos educacionais 
e práticas pedagógicas. 

A primeira concepção, resumidamente, diz respeito ao que 
Bruner (2001) considera como sendo enxergar as crianças como 
aprendizes por imitação, a partir do pressuposto subjacente de 
que a competência humana consiste exclusivamente em talentos, 
em capacidades ou habilidades, e não em conhecimento e em 
compreensão. “O conhecimento ‘cresce como os hábitos’ e não 
está ligado nem à teoria, nem à negociação ou argumento” (BRU-
NER, 2001, p. 60).

As práticas subjacentes a essas concepções sobre o funcio-
namento da mente se concentrariam, por exemplo, em ativi-
dades voltadas para treinos ortográficos, exercícios de cópia, 
memorização/recitação e toda sorte de estratégias que visem 
a mecanização do processo de aprender. O sujeito/estudante 
é tido como passivo e sua ação se restringe a reprodução dos 
modelos ditados pelo/a professor/a. 

  A segunda concepção apresentada por Bruner (2001) consi-
dera as crianças como se elas aprendessem a partir da exposição 
didática. Nessa concepção, o conhecimento deve simplesmente 
ser consultado ou escutado, dentro de uma prática centralizadora 
e “objetiva” do professor em meio à transmissão dos conteúdos 
acadêmicos. As implicações educacionais subjacentes a essa con-
cepção resultam na ideia de que a mente do/a estudante se apre-
senta como uma tabula rasa. Para o autor,

(...) o mais importante pressuposto dessa visão é que a mente da criança 

é passiva, um receptáculo esperando ser preenchido. (...) Trata-se de uma 

via de mão única: ensinar não é um diálogo mútuo, mas alguém contando 

algo a alguém. Neste regime, se a criança não consegue ter um desem-

penho adequado, suas deficiências podem ser explicadas por sua falta de 

‘habilidades mentais’, ou seu baixo QI, e o estabelecimento educacional sai 

impune (BRUNER, 2001, p. 62).

Quando dizemos, por exemplo, que um/a estudante não é ca-
paz de aprender porque “não retém o conteúdo” é muito prová-
vel que tal representação esteja ancorada nesta segunda concep-
ção, uma vez que a aprendizagem é descrita como um processo 
de absorção, análogo ao que acontece com uma esponja numa 
pequena poça de água. Nessa perspectiva, a justificativa para 
a não aprendizagem se situa na culpabilização do sujeito por 
sua não “absorção/assimilação” do conhecimento. A noção de 
tábula rasa oriunda do pensamento empirista, produzido no 
século XVII, por John Locke, emerge com força ao atribuir-se 
ao processo de ensino-aprendizagem uma via de mão única, 
em que o/a professor/a, detentor absoluto do conhecimento, 
o transmite, cabendo ao estudante a tarefa de “absorvê-lo”, 
conforme Bruner (2001) apresenta. Tal postulação também nos 
remete ao pensamento de Paulo Freire, quando este elabora a sua 
crítica em torno da educação bancária, em oposição à necessidade 
de se implantar uma educação problematizadora.

Bruner (2001) faz uma crítica ao modelo educacional basea-
do exclusivamente na transmissão de conhecimentos, por meio 
do qual o/a professor/a exerce um papel centralizador no senti-
do de deter o monopólio do conhecimento, dentro da tarefa de 

transmitir um conteúdo escolar qualquer. Isso porque, segundo 
o autor, “os/as educadores/as têm suas próprias visões, geral-
mente bem embasadas, sobre como cultivar e como ‘dar nota’ 
à mente humana” (p. 38). 

Sendo assim, justificar a suposta não aprendizagem do sujeito 
em razão da não retenção do conteúdo é um argumento que não 
se sustenta mais, tendo em vista as proposições voltadas para o 
ensino dialógico, conforme apresentaremos mais adiante. O que 
necessita estar claro, neste momento, é o fato de que ninguém 
aprende por retenção, absorção, ou assimilação, pelo simples fato 
de que o ser humano, tendo ou não uma deficiência intelectual, 
não é uma esponja. Essa concepção resulta de um construto ultra-
passado e, portanto, insuficiente para explicar o funcionamento 
do sujeito em meio aos processos de ensino-aprendizagem. 

A terceira concepção, apresentada por Bruner (2001), volta-se 
para a capacidade epistemológica do sujeito, à medida que consi-
dera as crianças como seres pensantes, a priori. A ideia de um 
organismo ativo, de um sujeito epistêmico, capaz de construir 
o seu próprio conhecimento, por meio de sua atividade, resva-
laria para a noção espontaneísta de que o/a professor, em tese, 
se tornaria apenas um mero facilitador, disponibilizador de ma-
teriais, já que o conhecimento teria a capacidade de “brotar” 
no interior do sujeito. 

Essa concepção também é amplamente debatida por Werner 
(2001), quando este argumenta que as ideias organicistas/inatis-
tas, contempladas nas discussões sobre maturidade ou imaturida-
de intelectual do sujeito, se fazem presentes no momento das ava-
liações da inteligência humana. A metáfora que melhor se adéqua 
a essa teoria sobre a mente é a do paradigma botânico, encabe-
çada por Vigotski (1996), e de onde se pode depreender ou infe-
rir a noção subjacente de que as crianças são consideradas como 
“plantinhas” que, ao seu próprio tempo, irão “desabrochar” para 
o conhecimento. Caso isso não ocorra, os processos de culpabili-
zação se encarregarão de atribuir-lhe o rótulo da imaturidade e, 
por consequência, de retardo ou atraso mental. 

A concepção voltada para a ideia de “afloramento do conheci-
mento” parece apoiar-se em explicações sobre o funcionamento 
psíquico, as quais se expressam por meio de práticas educativas 
específicas, do tipo laissez faire (expressão escrita em francês e 
que, originalmente, simboliza o liberalismo econômico, na versão 
mais pura de capitalismo, de que o mercado deve funcionar livre-
mente, sem interferência do Estado). 

Quando aplicada ao contexto educacional, tal expressão resul-
ta na não interferência do adulto no processo de aprendizagem 
da criança. O/a professor/a, nessa perspectiva, renuncia à ação 
docente, à atividade de problematização, tendendo a se colocar em 
um permanente estado de espera, até que o sujeito/estudante esteja 
maduro o suficiente e, assim, “desabroche” para o conhecimento. 
São as chamadas teorias apriorísticas, maturacionistas, inatistas, orga-
nicistas ou espontaneístas sobre a mente.

Consideramos que essa forma de explicação acerca do funcio-
namento humano seja uma das mais presentes no processo de na-
turalização da deficiência intelectual, ou seja, na implementação 
da ideia de que déficits e necessidades se explicam exclusivamente 
por problemas orgânicos, patologias ou desnutrição, sendo nega-
da toda e qualquer interpretação de cunho histórico-cultural, capaz 
de avaliar a suposta não aprendizagem em razão das circunstâncias 
sociais de desenvolvimento, conforme Vigotski (1995, 2011) postula. 
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Em artigo sobre a formação continuada de professores e a ne-
cessidade de renegociação de significados, em razão da melhoria 
da qualidade da Educação Inclusiva (RIBEIRO, 2016), ressaltamos 
que Tunes e Bartolo (2006), alinhados ao pensamento de Vigotski 
(1995), defendem que, na abordagem naturalística, por exemplo, 
a deficiência se configura como um destino, apresentando-se de 
maneira estática, em função do argumento de que a falha se situa 
no corpo do sujeito supostamente afetado pelo “defeito”, e não 
no modo como atribuímos significado a esse mesmo “defeito” 
em meio ao contexto histórico-cultural, conforme aprofundare-
mos mais adiante.

Por seu turno, a quarta concepção defendida por Bruner (2001) 
considera que o ensino deveria ajudar as crianças a compreende-
rem a distinção entre o conhecimento pessoal, por um lado, e o 
que é considerado ‘conhecido’ pela cultura, por outro. Volta-se, 
no nosso entendimento, para a perspectiva de um ensino dialógi-
co, conforme será apresentado e discutido a seguir.

Do diálogo ao dialogismo – contribuições da Psicologia 
Cultural para o entendimento da mente humana

Já há algum tempo que a Psicologia vem se dedicando ao es-
tudo do desenvolvimento humano a partir de seu contexto so-
ciocultural. Jerome Bruner (1997) defende que a cultura deva 
ser o ponto central para o estudo da Psicologia, considerando, 
inclusive, a possibilidade de tal disciplina estabelecer um diálo-
go com outras áreas do conhecimento, tais como a História, a 
Antropologia e a Sociologia.

Bruner (1997) acredita que a Folk Psychology é o componente 
essencial da Psicologia Cultural. Para o autor, a Folk Psychology 
pode ser considerada “como um sistema no qual as pessoas 
organizam suas experiências a partir de suas transações com o 
mundo social” (p. 35).

Para Sheweder (1991), a Psicologia Cultural é o estudo dos mo-
dos subjetivos do ser humano; é o estudo do modo cultural, das 
tradições e práticas sociais que regulam e transformam sua mente. 
A Psicologia Cultural, segundo o autor, é considerada como uma 
disciplina interpretativa que, em última análise, corrobora o senti-
do de “pensamento através dos outros”.

A abordagem cultural compreende que a mente humana é cons-
tituída em (e através de) seu contexto interacional. Nesse sentido, tal 
fenômeno não pode ser reduzido a um mecanismo destinado ao 
processamento de informações que compara o funcionamento da 
mente análogo ao de um computador. Tal concepção é superada 
por Bruner (1997; 2001), uma vez que a metáfora do computador 
não nos informa sobre a capacidade do ser humano de atribuir 
significados e sentidos subjetivos ao meio circundante, por meio 
da dialogia. Isso implica afirmar que, numa crítica às abordagens 
behavioristas e cognitivistas, a Psicologia Cultural objetiva explicar 
o desenvolvimento humano considerando a capacidade do sujeito 
de produzir significado por meio das múltiplas vozes que se cons-
tituem bidirecionalmente no contexto histórico e cultural.

 O caráter bidirecional da produção de conhecimentos pode ser 
compreendido em termos de um sujeito ativo, mas, ao mesmo tempo, 
profundamente atrelado aos condicionantes histórico-culturais em seu 
processo de desenvolvimento. Essa abordagem pauta-se na negação dos 
modelos empiristas e inatistas, de modo a compreender o desenvolvi-
mento humano a partir de um ponto de vista mais dialético e contextual.

 Nessa perspectiva, a tendência à universalização é preterida em 
detrimento de uma análise que leve em conta as especificidades do 
desenvolvimento humano em contextos diferenciados, capazes de 
produzir seus próprios elementos de significação, já que todo signi-
ficado é situado no contexto cultural e dele emana. A questão da 
investigação científica com base na Psicologia Cultural pressupõe o 
entendimento dos processos semióticos, nos quais destacam-se a pa-
lavra e o enunciado na condição de instrumentos de mediação da 
cultura, conforme discutiremos a seguir.

A palavra e o enunciado na dimensão dialógica 

Para Vigotski (1996, 2001), a palavra situa-se como uma unidade 
de análise, isto é, como o ponto de partida para a compreensão da 
gênese histórica e cultural das funções mentais/psíquicas superiores, 
especificamente humanas, atreladas, por exemplo, aos processos de 
imaginação, metacognição, categorização, entre outros. É através 
da palavra que o sujeito se relaciona com o meio cultural e histo-
ricamente constituído, fazendo dela um elemento de regulação do 
pensamento.

No contexto da Psicologia Cultural, Bakhtin (apud VOLOCHINOV, 
1999), assim como Vigotski, postula que a mente humana tam-
bém se desenvolve sob a influência do ambiente histórico-cultural. 
O autor afirma que:

Nem a biologia, nem a fisiologia estão em condições de resolver esse proble-

ma. A consciência constitui um fato sócio ideológico, não acessível a métodos 

tomados de empréstimos à fisiologia ou às ciências naturais. É impossível re-

duzir o funcionamento da consciência a alguns processos que se desenvolvem 

no interior do campo fechado de um organismo vivo. Os processos que, no 

essencial, determinam o conteúdo do psiquismo, desenvolvem-se não no or-

ganismo, mas fora dele, ainda que o organismo individual participe deles. O 

psiquismo subjetivo do homem não constitui um objeto de análise para as 

ciências naturais, como se tratasse de uma coisa ou de um processo natural. (...) 

O fenômeno do psiquismo, uma vez interpretado e compreendido, é explicável 

exclusivamente por fatores sociais que determinam a vida concreta de um dado 

indivíduo, nas condições do meio social (apud VOLOCHINOV, 1999, p. 48).

O ponto de partida das concepções de Bakhtin (apud VOLO-
CHINOV, 1999) sobre a mente é a sua Teoria da Enunciação. As 
formas orais e escritas de enunciação foram o objetivo central de 
investigação da linguística russa no início do século passado. 
Bakhtin (apud VOLOCHINOV, 1999) afirma que a característica 
comum a todo enunciado é sua herança intersubjetiva ou de 
origem dialógica. 

Para o autor, o enunciado é uma conexão entre várias palavras 
que se traduzem numa significação partilhada ideologicamente na 
sociedade. Sobre este aspecto o autor afirma:

A enunciação enquanto tal é um puro produto da interação social, quer 

se trate de um ato de fala determinado pela situação imediata ou pelo con-

texto mais amplo que constitui o conjunto das condições de vida de uma 

determinada comunidade linguística (apud VOLOCHINOV, 1999, p.121).

Tanto Vigotski (1996) quanto Bakhtin (apud VOLOCHI-
NOV, 1999) apoiam-se num substrato histórico e cultural de 
desenvolvimento, fazendo da palavra e do enunciado instru-
mentos nos quais o ser humano concretiza as relações inter e 
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intra psicológicas. E quando se trata de relações interpsíquicas 
é impossível negar a dimensão que o diálogo toma em meio a 
esse processo.

O entendimento de Bakhtin (apud VOLOCHINOV, 1999) 
sobre o diálogo se expandiu e se transformou em direção ao 
princípio dialógico, levando em conta o fato de que os principais 
papéis a serem analisados no contexto cultural se dão para além 
da díade entre falantes e ouvintes de um determinado enunciado, 
isto é, na mudança de degrau de uma abordagem empírica do 
diálogo para a inclusão de múltiplas vozes, na qual sugere formas 
de interindividualidade, em que possam conter mais do que um, 
dois ou qualquer número específico de interlocutores presentes 
ou ausentes em uma determinada situação de interlocução.

 No campo da Psicologia Cultural, Bakhtin (apud VOLOCHI-
NOV,1999), numa relação de complementariedade não intencio-
nal à obra de Vigotski (1996), confirma as abordagens iniciais so-
bre cultura e desenvolvimento, avançando, no entanto, na incor-
poração de uma extensa noção de contexto social, na qual pou-
co tinha sido discutida pelo seu contemporâneo. Bakhtin (apud 
VOLOCHINOV, 1999) introduz, em sua perspectiva dialógica de 
análise do desenvolvimento humano, questões como ideologia, 
classe e consciência social. Para o autor, 

(...) os signos só podem aparecer em um terreno interindividual. Ainda as-

sim, trata-se de um terreno que não pode ser chamado de ‘natural’ no 

sentido usual da palavra: não basta colocar face a face dois homo sapiens 

quaisquer para que os signos se constituam. É fundamental que esses dois 

indivíduos estejam socialmente organizados, que formem um grupo (uma 

unidade social): só assim um sistema de signos pode constituir-se. (...) A 

consciência individual é um fato sócio ideológico. Enquanto esse fato e to-

das as suas consequências não forem devidamente reconhecidas, não será 

possível construir nem uma psicologia objetiva, nem um estudo objetivo 

das ideologias (VOLOCHINOV, 1999, p. 35). 

A perspectiva dialógica inclui-se na categoria de interpretação 
cultural do processo de desenvolvimento humano, sendo ela mes-
ma considerada uma forma de investigação científica no campo 
da Psicologia Cultural. Quando aplicada ao contexto educacional, tal 
abordagem se expressa nas concepções e práticas do ensino dialógi-
co, conforme proposto por Alexander (2005). 

Estudo de caso - organizando o trabalho pedagógico a 
partir do ensino dialógico

De acordo Alexander (2005), o ensino dialógico apresenta al-
gumas vantagens, do ponto de vista do valor da interação para 
os processos de produção de conhecimentos, entre as quais, al-
gumas nos interessam particularmente. A primeira delas refere-se à 
possibilidade que se abre para que a criança possa especular acerca 
da realidade, “pensando em voz alta e ajudando uns aos outros, ao 
invés de competirem para encontrarem a resposta ‘certa’” (ALEXAN-
DER, 2005, p. 15). 

Sobre esse aspecto, Ajello (2005) defende que o grupo tem a ca-
pacidade de oferecer um suporte emocional aos seus componentes. 
A organização do trabalho pedagógico na forma de grupos, segundo 
a autora, “permite dividir o esforço e o empenho de pensar, reduzin-
do a ansiedade produzida pela situação perturbadora de encontrar-se 
sozinho para resolver um problema” (AJELLO, 2005, p. 43).

A segunda vantagem refere-se ao fato de as pesquisas em 
torno do ensino dialógico (ALEXANDER, 2005) evidenciarem a 
existência de um maior envolvimento por parte de crianças consi-
deradas “menos capazes”. Alexander (2005) defende que as mu-
danças na dinâmica interativa em sala de aula têm proporcionado 
a essas crianças algumas oportunidades de apresentarem suas 
competências e progressos. 

O ensino dialógico reflete-se, também, segundo Alexander 
(2005), nos avanços em torno do processo de construção da lín-
gua escrita, especialmente para aqueles considerados “menos ca-
pazes”, uma vez que tais estudantes começam a se beneficiar de 
um ensino que enfatiza maior ênfase sobre a interação produzida 
em meio aos contextos de produção de conhecimentos, conforme 
aprofundaremos mais adiante. 

Mercer, Dawes, Wegerif e Sams (2004), ao discutirem as rela-
ções entre uso da linguagem e desenvolvimento intelectual, con-
forme expresso inicialmente por Vigotski (2001), defendem que é 
por meio da participação guiada pelo professor e também pelo ra-
ciocínio compartilhado com seus pares que a criança pode refletir 
sobre os modos de pensamento que a ajudam a raciocinar melhor 
quando trabalha sozinha.

De acordo com Alexander (2005), o ensino dialógico compre-
ende a necessidade primordial de um repertório diversificado de 
interações, mediante a necessidade de produção de conhecimen-
tos. Para o autor,

(...) a variedade de objetivos de ensino não pode ser alcançada através de 

uma única abordagem ou técnica, ao invés disso, os professores necessitam 

de um repertório a partir do qual eles selecionem, com um fim específico 

relacionado à aprendizagem, o tema, as oportunidades e restrições do con-

texto (ALEXANDER, 2005, p.12) 

 
Alexander (2005) defende que a ideia de um repertório va-

riado de intervenções pedagógicas se constitui como um dos 
importantes aspectos da chamada pedagogia interativa. O au-
tor afirma que a educação deve voltar-se para o desenvolvi-
mento de três repertórios, importantes para a consecução do 
ensino dialógico: organização das formas de interação em sala 
de aula; ensino negociado (teaching talk); aprendizagem nego-
ciada (learning talk).

Segundo Alexander (2005), é preciso lançar mão de várias 
formas de se organizar os/as estudantes em sala de aula: seja 
através de uma disposição em que o professor se relaciona 
com a classe como um todo; seja através de grupos de tra-
balho coletivo sob a supervisão do professor; seja através do 
desenvolvimento de atividades em que as crianças devem 
trabalhar de modo colaborativo, a partir de um problema 
apresentado pelo professor; ou ainda através do desenvol-
vimento de atividades em que o professor trabalha individu-
almente com as crianças ou elas trabalham em duplas com 
seus próprios colegas.

Quanto ao repertório pedagógico do professor que se dirige 
para um ensino negociado (teaching talk), Alexander (2005) 
afirma que o professor deve lançar mão de estratégias tais como:

•	 Instrução/exposição por meio da explicação dos fatos 
princípios e procedimentos;

•	 Discussão por meio da troca de ideias, do comparti-
lhamento de informações e solução de problemas;
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•	 Diálogo, tendo em vista a necessidade de se alcançar 
em sala de aula um entendimento comum acerca dos con-
ceitos discutidos.

Já as estratégias de aprendizagem negociada (learning talk) 
são aquelas que envolvem as oportunidades de engajamento das 
próprias crianças em situações de produção de conhecimentos. 
Dizem respeito ao “modo como as crianças negociam entre si as 
formas de expressão oral e interação que elas necessitam experi-
mentar e, eventualmente, dominar” (ALEXANDER, 2005, p. 13), 
tais como narrar, explicar, elaborar diferentes tipos de questões, 
analisar e resolver problemas, especular e imaginar, explorar e ava-
liar ideias, discutir, argumentar, justificar e negociar, assim como 
ouvir, ser receptivo a outros pontos de vista e dar aos outros tem-
po para pensar.

Alexander (2005) admite que os processos de negociação e 
produção de conhecimentos em sala de aula requerem uma crite-
riosa seleção a partir dos três repertórios orientadores da interven-
ção pedagógica apresentados. O autor afirma que um ensino que 
se pretende configurar como sendo dialógico, ao invés de apenas 
voltado para transmissão de informações, deve proporcionar a 
melhor forma de a criança desenvolver as diversas possibilidades 
de aprendizagem negociada (learning talk), em que diferentes si-
tuações de reflexão são previstas no planejamento do professor. 
Reflexões resultantes da própria interação entre estudante-estu-
dante e/ou professor-estudante.

As diferentes formas de organização dos/das estudantes em 
sala de aula, e sua eficácia dependem, de acordo com Alexander 
(2005), da competência do professor no sentido de gerenciar to-
dos os tipos de interação mencionados e selecioná-los a fim de 
atender às necessidades educacionais de estudantes com ou sem 
deficiência. Sobre esse aspecto, Bruner (2001) afirma que:

A pedagogia moderna está partindo cada vez mais em direção à visão de 

que a criança deveria estar ciente de seus próprios processos de pensa-

mento e que é essencial, tanto para o teórico da pedagogia, como para 

o professor, ajudá-la a tornar-se mais metacognitiva – a estar tão ciente 

de como realiza sua aprendizagem e pensamento, quanto da matéria que 

está estudando. Atingir a habilidade de acumular conhecimento não basta. 

Pode-se ajudar ao aluno a atingir o domínio total ao refletir também sobre 

como ele está realizando seu trabalho e de que forma sua abordagem pode 

ser melhorada (BRUNER, 2001, p. 68).

A título de ilustração, o estudo de caso expresso na sequência 
didática ou percurso pedagógico constante no Quadro 1 procura 
colocar em destaque como o processo de diversificação de 
estratégias pode resultar na quebra de uma suposta “rigidez 
conceitual” por parte de uma estudante com diagnóstico de 
deficiência intelectual. Trata-se do momento em que a criança em 
questão passa a operar com o simbólico, em interação dialógica, 
ao mesmo tempo em que se apropria transdisciplinarmente 
dos atributos que envolvem a definição de “Iara”, enquanto 
personagem folclórico, presente no imaginário brasileiro, 
conforme a descrição que se segue, baseada na atuação como 
professora de sala de recursos na SEEDF, durante doze anos de 
nossa trajetória profissional.

A dialogia presente nas interações produzidas entre a profes-
sora e a estudante com deficiência intelectual possibilitou a explo-
ração e a inserção de ambas em diversas áreas de conhecimento 

humano. Isso porque, tendo em vista a análise da situação de in-
teração e produção de conhecimentos abaixo, torna-se possível 
observar que professora e estudante, mediadas pela possibilidade 
de se estabelecer o trânsito entre o real e o imaginário (a represen-
tação do real), operando de maneira dialética sobre tal binômio, 
apropriam-se gradativamente, e de maneira negociada, de temas 
como conhecimento matemático sobre o conceito de metade e 
suas implicações, bem como das personagens da cultura popular. 

Na situação descrita no Quadro 1, professora e estudante vão 
negociando possibilidades de acesso ao tema, ao mesmo tempo 
em que expressam seus pontos de vista a partir da leitura de ima-
gem e da dobradura realizadas, no momento mesmo em que a 
estudante com deficiência intelectual passa a construir sua narra-
tiva em torno dos atributos centrais e periféricos que integram o 
campo semântico ou mapa conceitual em questão.

1-     A professora deseja produzir, no espaço de sala de recursos, um
texto oral e escrito sobre a personagem folclórica Iara ou Mãe d’água
com uma estudante de onze anos de idade que apresenta deficiência
intelectual e que, por sua vez, se encontra na hipótese silábico-alfabética
da Psicogênese da Língua Escrita (AZENHA, 2003). 

A professora, então, adota a estratégia de leitura de imagem,
apresentando apenas a gravura da referida personagem do folclore
brasileiro e propondo à estudante a seguinte pergunta de mediação:
“Samanta, você sabe quem é essa pessoa que aparece nessa gravura?” A
estudante responde: “É a sereia”.

2-     Segue-se, nesse contexto dialógico de produção de conhecimentos,
uma série de perguntas de mediação por parte da professora, com o
intuito de explorar os atributos que compõem o conceito em questão: “O
que ela faz?” “Como é a vida dela?” “Onde ela mora?” “Como ela é?”

3-     A estudante, invariavelmente, para todas as questões, responde “Só 
sei que é a sereia.” “Só sei que é a sereia.” “Só sei que é a sereia”,
acompanhado de um sorriso.
4-     Nesse momento do processo de negociação de significados, a
professora decide deixar a interpretação e a leitura de imagem de lado e
apresenta um novo desafio à estudante: “Samanta, vamos juntar as
pontinhas dessa folha de papel?”

A intenção, nesse momento, era a de que, com a ajuda da significação de
um material do cotidiano, fosse possível romper com a suposta rigidez
conceitual da estudante, fazendo com que ela refletisse sobre um
atributo decisivo da personagem Iara: o conceito de metade.

5-     A professora explorou, por meio de perguntas de mediação, todas as
propriedades do papel dobrado ao meio, até que o conceito de metade
fosse compreendido pela estudante, de modo reversível (da análise para
a síntese e da síntese para a análise). Dobrou-se ao meio e abriu-se o
papel diversas vezes, sempre seguido de perguntas problematizadoras
de mediação. Ambas experimentaram, também, refletir sobre a
localização do conceito de “metade” no próprio corpo.

6-     O momento da catarse na Educação (CARDOSO, 2013; MARSÍGLIA,
2011; SAVIANI, 2008) acontece quando a estudante com diagnóstico de
deficiência intelectual, tendo já construído o conceito de mulher e o
conceito de peixe, consegue aplicar o conceito de metade na leitura de
imagem proposta pela professora, rompendo, dessa maneira, com sua
aparente “inflexibilidade de pensamento” e, a partir dessa intervenção,
calcada nos princípios que regem a dialogia da produção de
conhecimentos (ALEXANDER, 2005), abrir-se para novas possibilidades
de apropriação do conceito em questão, tornando-se capaz de produzir,
com a ajuda de sua professora, um texto oral e, posteriormente, escrito
sobre o tema em questão.

Fonte: Elaboração da autora.

Quadro 1. Sequência didática do “Caso Samanta”.
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Tal processo de negociação se apoia, em primeiro lugar, na 
elaboração diversificada de perguntas de mediação, ou pistas de 
contextualização (BORTONI-RICARDO; SOUSA, 2006), que possi-
bilitam mediar o movimento de pensar sobre o próprio proces-
so de pensamento - a metacognição - e, com isso, atender às 
expectativas de aprendizagem que envolvem a atividade peda-
gógica em questão.

Um detalhe importante, que ainda nos restaria discutir, con-
centra-se no riso de Samanta enquanto diz: “é a sereia... só sei 
que é a sereia...”. Ao contextualizarmos o processo de desenvol-
vimento de Samanta, numa perspectiva microgenética, torna-se 
possível conjecturar sobre as razões de seu riso. Para além de uma 
interpretação naturalística/patologizante, optamos, com sucesso, 
por compreendê-lo tendo em vista o fato de Samanta, embora ser 
uma pré-adolescente de onze anos de idade, ainda se comportar 
de modo relativamente infantilizado, provavelmente em decorrên-
cia das concepções e práticas oriundas do contexto familiar. Prova 
disso é o fato de Samanta ser vestida pela família, à época, como 
se fosse uma menina de seis anos, de ainda usar um penteado 
infantilizado e, em alguns momentos, se expressar como se fosse 
um bebê mimado. 

Assim, ao aprofundarmos na análise sobre as circunstâncias 
sociais de desenvolvimento de Samanta, optamos por não retro-
alimentá-las, pelo contrário, nossa atuação sempre foi no sentido 
de fazê-la avançar, de acordo com o que é socialmente esperado 
de uma pré-adolescente de onze anos de idade. Nesse sentido, in-
terpretamos que os risos eram apenas uma estratégia de sedução, 
como quem diz: “Faz pra mim! Eu não dou conta. Todo mundo 
sempre faz tudo por e para mim, por que você não faz também, 
me dando logo as respostas para a solução deste problema?” 
Uma reação de mimo e sedução. Nada a mais que isso.

Toda essa argumentação resulta da necessidade de com-
preendermos que o processo de mediação significa reorientar 
materiais e signos, com o intuito de favorecer a aprendizagem. 
A diversificação de estratégias, em meio à aplicação de diferen-
tes instrumentos mediadores e possibilidades de intervenção, 
se apresenta, portanto, como o aspecto central da proposição 
de um currículo acadêmico na perspectiva do ensino dialógico 
e da educação inclusiva. 

Mesmo tendo em vista a importância do ensino dialógico para 
o desenvolvimento de estudantes com ou sem deficiência intelec-
tual, ainda se faz necessário um aprofundamento não somente 
nas teorias sobre a mente e sobre o processo de ensino-aprendi-
zagem, de um modo geral, como também, nas concepções que 
subjazem práticas específicas dirigidas às pessoas com deficiên-
cia. Trata-se de confrontar diferentes visões sobre a deficiência, 
construídas historicamente, e avaliar o seu impacto mediante as 
possibilidades de desenvolvimento do sujeito, assim como dos 
processos de intervenção pedagógicos, conforme apresentamos 
e discutimos a seguir. 

Formas de se explicar a existência da deficiência intelectual– 
evolução do conceito e práticas sociais aplicadas ao estudo 
de caso

Ao aprofundar na discussão sobre a organização do trabalho 
pedagógico na escola inclusiva, Tunes e Bartholo (2006) também 
se lançam no debate sobre as diferentes concepções que, histori-
camente, determinam e definem, direta ou indiretamente, o con-
ceito de deficiência, de um modo geral. Para os autores, existem 
pelo menos três enfoques ou visões sobre a deficiência que im-
pactam de modo decisivo nas explicações que, por seu turno, jus-
tificam as ações dirigidas a essas pessoas. O Quadro 2 demonstra, 
resumidamente, as concepções que fundamentam as práticas so-
ciais dirigidas às pessoas com deficiência. Em seguida, trataremos 
de confrontar essas visões ou enfoques com o “Caso Samanta” 
anteriormente apresentado.

Retomando o estudo sobre o “Caso Samanta”, em confronto 
com o Quadro 2, sobre a evolução do conceito de deficiência, che-
gamos à conclusão de que muitas hipóteses poderiam ter sido for-
muladas no sentido de justificar a suposta não aprendizagem por 
parte da referida estudante. Se tivéssemos, por exemplo, funda-
mentado a nossa explicação para a deficiência da estudante com 
foco na visão sobrenatural, seria mais fácil e cômodo afirmar que 
“se Deus quis que essa menina viesse assim, quem seríamos nós 
para contradizê-lo?”, ou ainda “essa menina deve carregar algu-
ma maldição familiar, um carma muito grande pra ser desse jeito, 
pra não aprender...” (RIBEIRO, 2002). Vale ressaltar, no entanto, 

ENFOQUES SOBRENATURAL (FATALISTA) NATURALÍSTICO (FATALISTA) HISTÓRICO-CULTURAL

 - espírito afetado - determinismo biológico/predestinação 
médica

- mudança de eixo paradigmático: o papel do outro 
social nos processos de desenvolvimento humano

 - predestinação: expiação de pecados 
próprios ou de antepassados

- a deficiência passa a ser localizada no 
corpo do sujeito - determinação social da deficiência;

- fatalismo religioso: o desejo divino 
determina o percurso de 
desenvolvimento

- fatalismo hereditário/orgânico: - “pau 
que nasce torto, morre torto...” - lugar social da deficiência

- a deficiência deixa de ser uma propriedade 
individual e passa a ser entendida como um fato da 
relação social
- supercompensação do defeito/deficiência

- estratégias de cura por meio de 
benzeção, expulsão de demônios, passe

- assistencialismo e 
segregação/especulação médica e 
patologização

- mudança de eixo epistemológico: do corpo do 
sujeito para as circunstâncias sociais em que a 
deficiência se desenvolve 

- segregação e assistencialismo - incurabilidade e medicalização
 - permite compensar a deficiência, contornando a 
barreira que esta lhe impõe, por meio da 
reestruturação dos meios mediacionais/adequação 
curricular

- preconceito/exílio relacional - preconceito/exílio relacional
- afastamento da deficiência e aproximação da 
pessoa: ensino inclusivo/dialógico e fortalecimento 
do sentido de cooperação

JUSTIFICATIVAS

PRÁTICAS SOCIAIS

- irreversibilidade - irreversibilidade

Fonte: Elaboração da autora.

Quadro 2. Evolução do conceito de deficiência: concepções e práticas. 
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que tais concepções, consideradas pela literatura científica como 
atrasadas e incoerentes, ainda permeiam o imaginário das pessoas 
na forma de representações sociais, com impacto na sala de aula.

Por outro lado, se a opção tivesse sido por refletir sobre essa 
questão justificando-a através do argumento inatista/naturalísti-
co, também conhecido como medicalização do fracasso escolar 
(RIBEIRO, 2002, 2006; RIBEIRO; MIETO; SILVA, 2010; RIBEIRO; 
BARBATO, 2004; WERNER, 2001), poderíamos, com facilidade, 
afirmar que a suposta não aprendizagem de Samanta e sua insis-
tência em dizer “é a sereia... só sei que é a sereia...” (sorrindo) se-
riam a manifestação de alguma patologia no campo psiquiátrico, 
ou mesmo alguma anomalia genética, defeito congênito, com-
prometimento neuronal etc. Poderíamos, também, culpabilizá-la 
por sua suposta imaturidade intelectual, afirmando, por exemplo: 
“é muito imatura para compreender essas coisas... vamos espe-
rar que ela amadureça...” e, desse modo, direcionar o foco do 
processo de ensino-aprendizagem para as práticas de laissez faire.

Cabe ressaltar, no entanto, que ambas as formas de se expli-
car a deficiência intelectual exercem um impacto importante nas 
práticas de sala de aula em pelo menos dois pontos cruciais para 
a nossa análise: o primeiro deles refere-se aos processos de cul-
pabilização do sujeito, conforme discutido acima nas teorias so-
bre a mente, apresentadas por Bruner (2001); e o segundo, que 
mais nos interessa nesse momento, se concentra no fato de que 
concepções sobrenaturais e/ou naturalísticas, por culpabilizarem o 
sujeito, imobilizam a ação pedagógica.

Não há nada mais que se possa fazer quando o argumento se 
assenta nessas visões, porque ambas são perspectivas fatalistas e 
fundamentadas ora no determinismo religioso, em que o desejo 
divino governa o percurso do desenvolvimento, ora no fatalismo 
hereditário/orgânico, expresso na ideia geral de que “pau que nas-
ce torto, morre torto”.

Diferentemente das abordagens fatalistas, o enfoque históri-
co-cultural avança em direção à mudança de eixo paradigmático, 
quando volta-se para o papel a ser exercido pelo outro social nos 
processos de desenvolvimento humano; quando redireciona seu 
foco com o intuito de compreender o lugar social da deficiência. 
Assim, a deficiência deixa de ser uma propriedade individual e 
passa a ser entendida como um fato da relação social, conforme 
Tunes e Bartholo (2006) propõem, alinhados ao pensamento de 
Vigotski (1995, 2011).

Como vimos, o “Caso Samanta” poderia ter sido interpretado 
em razão dos diferentes enfoques apresentados por Tunes e 
Bartholo (2006), entretanto, quando decidimos intervir fazen-
do uso da restruturação dos meios mediacionais, presentes no 
enfoque histórico-cultural da deficiência, fica demonstrada a 
capacidade da estudante em dialogar com a professora e pro-
duzir conhecimentos. Nesse caso, sua deficiência se torna im-
perceptível, nos remetendo ao pensamento de Vigotski (1995), 
quando este afirma que:

(...) a humanidade sempre tem sonhado com o milagre religioso: que os 

cegos vejam e os mudos falem. É provável que a humanidade triunfe sobre 

a cegueira, a surdez e a deficiência mental. Porém, a vencerá no plano 

social e pedagógico, muito antes que no plano médico-biológico. É possível 

que não esteja longe o tempo em que a pedagogia se envergonhe do pró-

prio conceito de ‘criança com defeito’. (...) O surdo falante e o trabalhador 

cego, participantes da vida geral, em toda a sua plenitude, não sentirão 

sua deficiência e não darão motivo para que os outros a sintam. Está em 

nossas mãos o desaparecimento das condições sociais de existência destes 

defeitos, ainda que o cego continue sendo cego e o surdo continue sendo 

surdo (VIGOTSKI, 1995, p. 61).  

No trecho acima, podemos verificar os três enfoques ou visões 
sobre a deficiência, descritos por Tunes e Bartholo (2006), em con-
vergência ao pensamento de Vigotski (1995), na obra Fundamen-
tos de Defectologia. Nesta obra, o autor discute a importância da 
mediação e do coletivo como fonte de desenvolvimento para a 
pessoa com deficiência intelectual. Para Vigotski (1995, 2011), é 
por meio da reestruturação dos meios mediacionais que se torna 
possível para a pessoa com deficiência contornar a barreira de suas 
supostas limitações e, assim, avançar para níveis mais complexos, 
por exemplo, da formação de conceitos (RIBEIRO, 1999; SILVA, 
RIBEIRO & MIETO 2010; VIGOSTKI, 2001), conforme o “Caso Sa-
manta” nos faz refletir. 

Tal reestruturação dialoga, na atualidade, com as estratégias 
de organização do trabalho pedagógico, no espaço da escola in-
clusiva, quando esta se vale, com rigor (e não apenas para respal-
do jurídico, para fazer constar como “documento de gaveta”), da 
adequação curricular, na condição de instrumento de mediação 
pedagógica, elaborado para fazer avançar os processos de apren-
dizagem e de desenvolvimento de estudantes com deficiência in-
telectual, na perspectiva de seus limites e possibilidades de acesso 
ao conteúdo acadêmico. 

Assim, para responder, ou pelo menos problematizar a questão 
inicial sobre “será que tem alguém que não aprende?”, torna-se 
imperioso, em primeiro lugar, investigar quais são as teorias sobre 
a mente humana que subjazem as concepções acerca do funcio-
namento do sujeito. Se essas se baseiam em argumentos mecani-
cistas/empiristas ou maturacionistas/organicistas, provavelmente, 
a resposta para a questão será positiva, no sentido de confirmar 
que existem, de fato, pessoas que não são capazes de aprender. 
Isso porque as práticas sociais, decorrentes desses modelos teóri-
cos sobre a mente, resultam na expectativa de um sujeito que se 
apresenta ora como sendo passivo/respondente, ora como epistê-
mico, sendo este concebido como capaz de construir, ou não, o 
seu próprio conhecimento, em razão de sua suposta maturidade 
ou imaturidade intelectual. Para essas abordagens, parece que há 
pessoas que tendem a ser sim, incapazes de “absorver/reter” o co-
nhecimento, ou, por outro lado, tendem a ser consideradas eterna-
mente imaturas para construí-lo.

Conforme apresentado e discutido, tais concepções se tornaram 
insuficientes para dar conta da complexidade humana em termos 
da produção de significados e sentidos subjetivos negociados, histo-
ricamente, no ambiente cultural. Nesse caso, a alternativa viável 
se assentaria na escolha por uma abordagem fundamentada em 
questões que envolvem o ensinar e o aprender desde um ponto 
de vista dialógico. Desse modo, a resposta para a questão central 
deste texto é negativa, isto é, todos são capazes de aprender. 

Para tanto, crenças e valores em torno do potencial de estudantes 
com deficiência intelectual necessitam ser alterados, por exemplo, 
por meio do compartilhamento de experiências bem-sucedidas, 
no capo educativo, dirigidas a esses estudantes. Nesse sentido, 
entendemos que a formação continuada de professores/as possa se 
tornar um caminho viável para que essa transformação aconteça no 
espaço da escola inclusiva.
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 O Centro de Aperfeiçoamento dos Profissionais de Educação 
(EAPE), órgão ligado à Secretaria de Educação do Distrito Federal 
(SEEDF), vem trabalhando no sentido da oferta de cursos de for-
mação continuada dirigidos aos educadores/as que compõem a 
rede pública de ensino, com o intuito de ressignificar suas crenças 
e alterar sua práxis, a fim de que consigam organizar o trabalho 
pedagógico destinado aos estudantes com deficiência intelectual 
de modo mais adaptado às suas condições discentes. 

Dentre as várias propostas de formação continuada que a EAPE 
oferece, no campo da Educação Especial/Inclusiva, gostaríamos de 
destacar o curso intitulado “A deficiência intelectual na Educação 
Inclusiva – reflexões sobre fazer pedagógico”, que tem por objeti-
vo instrumentalizar o/a educador/a a fim de que ele/a compreen-
da os processos de aprendizagem de estudantes com deficiência 
intelectual, bem como os aspectos que interferem na formação 
de sua identidade - a partir da abordagem histórico-cultural de 
desenvolvimento humano - tendo em vista a necessidade de apri-
moramento das propostas de intervenção pedagógicas destinadas 
a esses estudantes.   

 
À guisa de conclusão

De acordo com Bruner (2001, p. 16), produzir significado “en-
volve situar encontros com o mundo em seus contextos culturais 

apropriados, a fim de saber ‘do que se tratam’”. Para o autor, 
embora os significados se apresentem, de algum modo, na mente 
das pessoas, eles têm suas origens e sua importância na cultura 
na qual foram criados. É essa localização cultural dos significados 
que garante suas possibilidades de negociação entre as pessoas.

Nessa perspectiva, chamamos a atenção, durante todo o texto, 
para o fato de a Psicologia Cultural desvelar aquilo que somente 
o ser humano foi capaz de alcançar: a capacidade de viver em um 
mundo no qual a dialogia se coloca como elemento gerador e 
regulador de suas manifestações ao longo da história.

A abordagem do ensino dialógico, portanto, ratifica a nossa 
compreensão, apresentada e discutida em publicação anterior (RI-
BEIRO, 2016) de que a aprendizagem resulta de um processo em 
que as pessoas, com ou sem deficiência, negociam significados, de 
maneira intersubjetiva, com a intenção de produzir conhecimentos, 
que sejam de uso social, conforme explicitado no “Caso Samanta”.

Sendo assim, entendemos que a cultura interativa nas salas de 
aula poderá favorecer a organização do trabalho pedagógico de 
modo que este se torne menos excludente para estudantes com 
deficiência intelectual, à medida que os/as professores/as forem se 
apropriando dos princípios que regem o ensino dialógico, como 
forma de articular as práticas necessárias ao encaminhamento da 
política pública de inclusão escolar.
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Introdução

A educação pode ser compreendida como a relação de en-
sino e aprendizagem, que se consolida a partir do diálogo e 
trocas de informações adquiridas e socialmente vivenciadas em 
um processo dinâmico de (re)-construção. O processo educa-
cional, que extravasa o campo escolar, possibilita o desenvol-
vimento de habilidades e competências no exercício da cida-
dania, como também a criatividade e o senso crítico (FREIRE, 
1996; SANTOS et al., 2013).

Uma área particular da educação na escola que levaremos 
em consideração neste trabalho é a educação infantil, que 
consiste na etapa inicial da educação básica, cuja função in-
dissociável visa educar, preservar, prevenir e preparar a infân-
cia (ROCHA, 1998). Existem diversos trabalhos que relatam a 
importância da articulação com a diversidade social, familiar, 
cultural, psicológica, nutricional e cognitiva. Nesse contexto, os 
educadores devem considerar as peculiaridades de cada crian-
ça, como mencionado por Rousseau (1995), “Cada idade, cada 
etapa da vida tem sua perfeição conveniente, a espécie de ma-
turidade que lhe é própria”.

Outros fatores importantes são: a utilização de ensino lúdico 
e invenção de atividades próprias da idade, que estimule a inte-
ração social, curiosidade, imaginação, criatividade, habilidades 
de memória, atenção, habilidades motoras, equilíbrio e coorde-
nação. Bem como a superação dos possíveis problemas infantis 
como: violência, abandono e abuso sexual (TEIXEIRA; VOLPINI, 
2014), e a utilização de ambientes de ensino oposto ao tradi-
cional para aproximar a escola com a vida real das crianças.

Segundo Vygotsky e Luria (1996), a interação social no de-
senvolvimento infantil determina as operações psicológicas que 
sobrepõe aos fatores biológicos mais marcantes no início da 
vida. Sendo assim, a Educação Infantil articulada a todos estes 
fatores mencionados contribui para o desenvolvimento de uma 
das fases mais importantes das pessoas, que segundo Piaget 
(1977), ocorre “(...) uma reconstrução endógena de dados exó-
genos fornecidos pela experiência”.

Muitas pesquisas realizadas por Vygotsky, Jean Piaget, Emí-
lia Ferrero e Ana Teberosky mostraram que dentro dessas cir-
cunstâncias da educação infantil é possível inserir a educação 
especial (GLAT; FERNANDES, 2005). A educação especial na 
educação infantil é voltada para aquelas crianças que possuem 
alguma necessidade educacional especial, seja mental, auditi-
va, visual, física, múltipla, seja por motivo de altas habilidades, 
superdotação ou talentos (AMARAL; AQUINO, 1998).

Segundo a visão dialética de Vygotsky, a criança especial 
pode sentir algumas dificuldades em detrimento de suas defi-
ciências, e como forma de compensação, essas mesmas defi-
ciências podem servir de estímulo no desenvolvimento de ou-
tras funções no organismo para superá-las. Ou seja, a criança 
especial, seguindo os preceitos da crença da plasticidade, cria 
processos adaptativos para superar os impedimentos sofridos 
(COSTA, 2006).

Destaca-se, ainda, que esse processo de superação pode 
contribuir de maneira ainda mais satisfatória na aprendizagem 
e desenvolvimento da criança quando realizado dentro de um 
convívio sociocultural, com condições materiais e instrumentais 
adequadas (COSTA, 2006). A teoria epistemológica de Piaget, 

também expõe a importância do mundo externo sobre a crian-
ça, por meio de ação física e mental, no processo dinâmico de 
desenvolvimento da inteligência (TÉDDE, 2012, p. 35).

Emília Ferreiro e Ana Teberosky (1986) estudaram o desen-
volvimento de crianças especiais no processo de linguagem, e 
mencionaram que as crianças que possuem um contato fre-
quente com a leitura, quando aplicado em casa e em seu con-
vívio, já possuem um conhecimento sobre língua, linguagem 
e processo de escrita construído antes de adentrar na escola. 
Com a inserção da criança na escola, o professor pode induzir 
a reflexão respeitando cada etapa de aprendizagem da criança, 
por meio de atividades, para contribuir na autoconfiança para 
que a mesma se expresse com maior facilidade, desenvolva boa 
concentração e melhore no desempenho da leitura e escrita 
(FERREIRO; TEBEROSKY, 1986).

As pesquisas realizadas por esses estudiosos, vinculadas aos 
avanços da psicologia e pedagogia de aprendizagem e desen-
volvimento de diferentes métodos de ensino, tiveram grande 
participação na evolução histórica da educação de crianças 
especiais, o que acarretou mudanças legislativas na área da 
educação e alterações comportamentais da sociedade e de 
todos os envolvidos no processo educativo no Brasil (GLAT; 
FERNANDES, 2005). Por isso, torna-se necessário compreender 
a evolução dessas mudanças históricas juntamente com os be-
nefícios que as mesmas trouxeram para a educação de crianças 
especiais no Brasil.

A educação especial brasileira e a legislação 

Da antiguidade à idade moderna, a figura social e cultural 
da criança não existia e ela era vista como um adulto em minia-
tura. A partir do século XVIII, com o desenvolvimento do capi-
talismo, a “criança” como um ser frágil e dependente passou a 
existir socialmente e a sua socialização era de responsabilidade 
da sua família (ANDRADE, 2010). Se as crianças não tinham lu-
gar na sociedade nesse tempo, a inclusão de crianças especiais 
algo impensável, já que a inclusão de adultos especiais também 
não era algo com o qual as pessoas se preocupavam.

Analisando o histórico da educação de pessoas especiais no 
Brasil, percebe-se que colégios e instituições público-privadas 
foram criados com base em modelos de instituições europeias, 
mas como veremos adiante, a criação e aprovação de políticas 
públicas com a finalidade de abranger a população especial só 
veio a existir nos últimos anos do século XX.

O Imperial Instituto dos Meninos Cegos, hoje Instituto Ben-
jamin Constant (IBC) foi criado em 17 de setembro de 1854, e 
o Colégio Nacional para Surdos-Mudos, hoje conhecido como 
Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES), no Rio de Ja-
neiro, foi fundado no ano de 1856 (PEREIRA, 2014).

A partir de 1874, o Hospital Psiquiátrico da Bahia, hoje conhe-
cido como Hospital Juliano Moreira, dedicou-se a atender defi-
cientes mentais. Já no século XX, a Liga Brasileira de Higiene Men-
tal foi criada em 1923, no Rio de Janeiro e quatro anos depois, o 
Instituto Pestalozzi foi fundado em Canoas (PEREIRA, 2014).

Na década seguinte, a Sociedade Pestalozzi foi fundada em 
Minas Gerais pela educadora russa Helena Antipoff, no ano de 
1934. Essa associação civil “era destinada a proteger as crian-
ças e adolescentes excepcionais e a preservar a sociedade e a 
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raça das influências nocivas para a sua saúde mental e equi-
líbrio mental” (RAFANTE; LOPES, 2009). Em 1953, a primeira 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) foi criada 
no Rio de Janeiro, possibilitando a sua expansão por todo país 
(PEREIRA, 2014).

A Lei nº 4.024/61, Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, em seu artigo 2° afirmava que a educação é direito 
de todos e que deveria ser dada no lar e na escola. O artigo 88 
dessa mesma lei afirmava que a educação de excepcionais de-
veria, no que fosse possível, enquadrar-se no sistema geral de 
educação, a fim de integrá-los na comunidade; e, no artigo 89, 
toda iniciativa privada considerada eficiente pelos conselhos esta-
duais de educação, e relativa à educação de excepcionais, deveria 
receber dos poderes públicos tratamento especial mediante bolsas 
de estudo, empréstimos e subvenções (BRASIL, 1961).

Dez anos depois entrou em vigor a Lei nº 5.692/71, que 
fixou diretrizes e bases para o ensino de 1º e 2º graus e deu ou-
tras providências. Em seu artigo 9°, os alunos que apresentas-
sem deficiências físicas ou mentais, os que se encontrassem em 
atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os 
superdotados deveriam receber tratamento especial, de acordo 
com as normas fixadas pelos competentes Conselhos de Edu-
cação (BRASIL, 1971). Esse dito “tratamento especial” reforça 
o encaminhamento dos estudantes para classes e escolas es-
peciais (BRASIL, 2008). Como pode-se notar, até esse período 
ainda não haviam políticas públicas efetivas para a questão da 
acessibilidade à educação das pessoas que de alguma forma 
apresentavam particularidades de aprendizado.

Após o término do regime militar foi publicada a Constitui-
ção Federal no ano de 1988. Em seu artigo 205 está escrito que 
“a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. O 
artigo 206, inciso I, afirma que o ensino deverá ser ministrado 
com base na “igualdade de condições para o acesso e perma-
nência na escola” e “o dever do Estado com a educação será 
efetivado mediante a garantia de atendimento educacional 
especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente 
na rede regular de ensino”, conforme o artigo 208, inciso III 
(BRASIL, 1988).

Com a publicação da Constituição Federal de 1988, pela 
primeira vez, pensou-se no oferecimento de educação para 
pessoas com singularidades de aprendizagem “preferencial-
mente” junto com a educação oferecida às pessoas tidas como 
“normais”. Entretanto, percebe-se que esse documento tor-
na a educação como um direito de todos sem ainda fornecer 
orientação de como isso deveria acontecer, sem destinar um fi-
nanciamento apropriado, e muito menos sem pensar numa for-
mação especializada para os professores que até então seriam 
vistos como aventureiros por se preocuparem com essa questão.

Na década de 1990 foi publicado o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA) sob a Lei nº 8.069/90. O ECA reafirma o 
disposto na Constituição Federal quando, em seu artigo 55 diz 
que “os pais ou responsável tem a obrigação de matricular seus 
filhos ou pupilos na rede regular de ensino” (BRASIL, 1990). 
Mais uma vez a lei não explica e nem orienta a forma como 
isso deve acontecer aos estudantes portadores de deficiência.

Ainda nessa mesma década foi sancionada a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional, lei nº 9.394/96. Nela, o 
capítulo V é destinado à educação especial, contando com os 
artigos 58, 59 e 60. O artigo 58 afirma que “entende-se por 
educação especial, para os efeitos dessa Lei, a modalidade de 
educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular 
de ensino, para educandos portadores de necessidades espe-
ciais” (BRASIL, 1996). Nesse momento, deixa-se de usar a ex-
pressão “portadores de deficiência” e passa-se a dizer “porta-
dores de necessidades especiais”.

Ainda no artigo 58, incisos I, II e III, a lei afirma que, quando 
necessário, haverá serviço especializado para atender as pe-
culiaridades, na escola regular, dos alunos com necessidades 
especiais; o atendimento a esses alunos poderá ser realizado 
em localidades externas às mediações escolares em função das 
condições específicas dos alunos, e que a educação especial 
deve começar a ser ofertada durante o período que compreen-
de a educação infantil, isto é, quando o indivíduo possuir de 
zero a seis anos de idade (BRASIL, 1996).

Dessa forma, foi em 1996 que se começou a pensar apro-
priadamente na educação das crianças com necessidades espe-
ciais. E, em 2001, foi aprovado o Plano Nacional de Educação 
(PNE) com a Lei nº 10.172/2001, cujo um dos objetivos era a 
elevação global do nível de escolaridade da população. Assim, 
pela primeira vez, fez-se um diagnóstico da educação especial 
em todo o país, revelando que no referido ano, o conhecimento 
da realidade da educação especial brasileira era precário, pois 
não se sabia nem a quantidade de pessoas com necessidades 
especiais que viviam no Brasil. Apesar da inexistência de dados 
estatísticos mais precisos, definiu-se que “o grande avanço que 
a década da educação deveria produzir será a construção de 
uma escola inclusiva, que garanta o atendimento à diversidade 
humana” e estabeleceram-se 28 objetivos e metas para serem 
cumpridos nos dez anos seguintes (BRASIL, 2001).

O PNE, dentro das suas diretrizes para a educação especial, 
mostra que a mesma “se destina às pessoas com necessidades 
especiais no campo da aprendizagem, originadas quer de defi-
ciência física, sensorial, mental ou múltipla, quer de caracterís-
ticas como altas habilidades, superdotação ou talentos”. Além 
disso, afirma que a educação especial, em se tratando de uma 
modalidade escolar, “terá que ser promovida sistematicamente 
nos diferentes níveis de ensino. A garantia de vagas no ensino 
regular para os diversos graus e tipos de deficiência é uma me-
dida importante” (BRASIL, 2001).

Essa Lei também ressalta o artigo 58, inciso III, da Lei nº 
9.394/96 quando diz que “quanto mais cedo se der a inter-
venção educacional, mais eficaz ela se tornará no decorrer dos 
anos, produzindo efeitos mais profundos sobre o desenvolvi-
mento das crianças. Por isso, o atendimento deve começar pre-
cocemente, inclusive como forma preventiva” (BRASIL, 2001).

No mesmo ano da criação do PNE entrou em vigor o Decreto 
nº 3.956/2001, promulgando a convenção interamericana para 
a eliminação de todas as formas de discriminação contra as 
pessoas portadoras de deficiência. Esse decreto reafirmou que

(...) “as pessoas portadoras de deficiência tem os mesmos direitos hu-

manos e liberdades fundamentais que outras pessoas e que estes direi-

tos, inclusive o direito de não ser submetidos à discriminação com base 
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na deficiência, emanam da dignidade e da igualdade que são inerentes 

a todo ser humano” (BRASIL, 2001a).

O Decreto nº 3.56/2001 também definiu, em seu artigo 
1°, o termo deficiência como “uma restrição física, mental ou 
sensorial, de natureza permanente ou transitória, que limita a 
capacidade de exercer uma ou mais atividades essenciais da 
vida diária, causada ou agravada pelo ambiente econômico e 
social”. Esse mesmo artigo definiu que a discriminação é “toda 
diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência, 
antecedente de deficiência, consequência de deficiência an-
terior ou percepção de deficiência presente ou passada, que 
tenha o efeito ou propósito de impedir ou anular o reconheci-
mento, gozo ou exercício por parte das pessoas portadoras de 
deficiência de seus direitos humanos e suas liberdades funda-
mentais” (BRASIL, 2001a).

Em 2002, a Lei nº 10.436/2002, em seu artigo 1°, reconhe-
ceu a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) como meio legal de 
comunicação e expressão de comunidades de pessoas surdas 
do Brasil, e, de acordo com o artigo 2°, formas institucionaliza-
das de apoiar o seu uso e difusão devem ser garantidos (BRA-
SIL, 2002). Três anos depois, o Decreto nº 5.626/2005 regula-
mentou essa lei visando a inclusão da LIBRAS como disciplina 
curricular, a formação do professor e instrutor de LIBRAS e a 
garantia do direito à educação das pessoas surdas ou com de-
ficiência auditiva (BRASIL, 2005).

A Portaria nº 2.678/2002, do MEC, em seu artigo 1°, apro-
vou o projeto da grafia Braille para a Língua Portuguesa e reco-
mendou o seu uso em todo o território nacional (BRASIL, 2002a).

O programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade foi 
implantado em todo país em 2003. O seu objetivo era apoiar 
a formação de gestores e educadores, a fim de transformar 
os sistemas educacionais em sistemas educacionais inclusivos 
(BRASIL, 2008). E nesse momento a palavra inclusão passou a 
ser usada constantemente no meio educacional.

Em 2005, núcleos de atividades de altas habilidades/super-
dotação (NAAH/S) foram implantados em todo país, fornecen-
do atendimento educacional personalizado, orientação familiar 
e formação continuada aos professores (BRASIL, 2008).

Em 2007, foi lançado em conjunto com o Plano de Metas 
Compromisso Todos pela Educação, e instituído pelo decreto 
Lei nº 6.094/2007, um conjunto de programas que visava me-
lhorar a educação no país com o nome de Plano de Desenvolvi-
mento da Educação (PDE). Esse plano de metas é a conjugação 
dos esforços da União, estados, Distrito Federal e municípios, 
atuando em regime de colaboração, das famílias e da comuni-
dade, em proveito da melhoria da qualidade da educação bá-
sica, cuja diretriz IX do artigo 2° visa “garantir o acesso e per-
manência das pessoas com necessidades educacionais especiais 
nas classes comuns do ensino regular, fortalecendo a inclusão 
educacional nas escolas públicas” (BRASIL, 2007).

Quatro anos depois foi publicado o Decreto nº 7.611/2011, 
que dispõe sobre a educação especial e o atendimento edu-
cacional especializado. Dentre os artigos e incisos decretados, 
destacam-se o artigo 1º, incisos I, III e IV, sucessivamente, onde 
está escrito que é dever do Estado “garantir um sistema edu-
cacional inclusivo em todos os níveis, sem discriminação e com 
base na igualdade de oportunidades”, “não exclusão do aluno 

do sistema educacional geral sob alegação de deficiência” e 
“garantia de ensino fundamental gratuito e compulsório, asse-
guradas adaptações razoáveis de acordo com as necessidades 
individuais” (BRASIL, 2011).

Também em 2011, foi instituído por meio do Decreto nº 
7.612/2011 o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Defi-
ciência – Plano Viver sem Limite. Duas diretrizes apresentadas 
no artigo 3º merecem destaque: “garantia de um sistema edu-
cacional inclusivo e de que os equipamentos públicos de educa-
ção sejam acessíveis para as pessoas com deficiência, inclusive 
por meio de transporte adequado” (BRASIL, 2011a).

Em 2012, a Lei nº 12.764/2012 instituiu a Política Nacional 
de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista, a primeira destinada às pessoas com essa deficiência. 
Essa lei trouxe a definição de pessoa com transtorno do espec-
tro autista (art. 1°, inciso I) e afirmou que ela é considerada 
pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais (art. 2°). No 
artigo 3°, inciso IV, é dito que é direito da pessoa com trans-
torno do espectro autista o acesso à educação e ao ensino pro-
fissionalizante, e de acordo com o artigo 7°, “o gestor escolar, 
ou autoridade competente, que recusar a matrícula de aluno 
com transtorno do espectro autista, ou qualquer outro tipo de 
deficiência, será punido com multa de 3 (três) a 20 (vinte) salá-
rios-mínimos”. (BRASIL, 2012).

Após o primeiro decênio de implantação do PNE, a Lei nº 
13.005/2014 instituiu o PNE com vigência entre os anos de 
2014 e 2024. Essa Lei, no artigo 4°, parágrafo único, afirma que

“(...) o poder público buscará ampliar o escopo das pesquisas com fins 

estatísticos de forma a incluir informação detalhada sobre o perfil das 

populações de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência”. Além 

disso, no artigo 8, inciso I está escrito que “os entes federados estabe-

lecerão nos respectivos planos de educação estratégias que garantam 

o atendimento das necessidades específicas na educação especial, as-

segurado o sistema educacional inclusivo em todos os níveis, etapas e 

modalidades” (BRASIL, 2014).

Recentemente, o Decreto nº 7.084/2010 foi revogado pelo 
Decreto nº 9.099/2017, que dispõe sobre o Programa Nacional 
do Livro e do Material Didático (PNLD). Está estabelecido em 
seu artigo 25 que “o Ministério da Educação adotará mecanis-
mos para promoção da acessibilidade no PNLD, destinados aos 
estudantes e aos professores com deficiência” (BRASIL, 2017).

Transição da educação segregada à educação inclusiva

Como já mencionado, a discussão sobre educação especial 
no Brasil ganhou força na década de 1980 e começou a fazer 
parte da realidade dos estudantes a partir dos anos 1990 de 
maneira bastante isolada e fragmentada. Foi nesse momento 
que se intensificou o debate e a percepção da educação no 
âmbito da inclusão (ROTH, 2006).

Anteriormente conhecida por integração escolar, a educa-
ção inclusiva valia-se de práticas bastante segregadoras, com a 
existência de classes e escolas especiais, baseados em um siste-
ma paralelo de ensino. Sendo assim, existiam duas formas de se 
ingressar no sistema educacional: para os alunos “ditos “nor-
mais”” teríamos o ensino regular, e para os alunos com algum 

199Cadernos RCC#12 • volume 5 • número 1 • março 2018



tipo de deficiência teríamos o ensino especial (SASSAKI, 2005). 
No ensino especial, os alunos com deficiências só poderiam es-
tudar em escolas regulares se fossem capazes de acompanhar 
seus colegas não-deficientes. Se o aluno fosse considerado in-
capaz, os mesmos eram isolados em salas para alunos “espe-
ciais” (RODRIGUES; MARANHE 2008).

Movimentos sociais e grupos organizados por pais e pessoas 
portadoras de deficiências foram os primeiros a discordar dessa 
metodologia de ensino e a discutir propostas visando a equi-
paração de oportunidades justificando que a sociedade não 
poderia exigir aptidão por parte dessas crianças para ingres-
sar no sistema educacional. Pelo contrário, caberia à sociedade 
fornecer as estruturas necessárias e adequadas para atender 
às necessidades de cada aluno, independentemente de suas 
diferenças (SASSAKI, 2005).

O principal ponto a ser observado nessa forma de inte-
gração é que ela dependia em grande parte do empenho do 
estudante com deficiência e seus pares, sendo que o mesmo 
deveria procurar se tornar aceitável pela sociedade, ou seja, sua 
condição era considerada um obstáculo para a aceitação social.

Pouco se exigia da sociedade em termos de modificação de 
atitude, talvez por uma questão cultural até então vigente. Os 
estudantes com algum tipo de deficiência se viam obrigados 
a se adequar aos espaços físicos e sociais fornecidos pela ins-
tituição de ensino. Se sua adequação não fosse satisfatória os 
mesmos eram direcionados para ambientes de segregação, ou 
seja, salas especiais em escolas comuns em um setor separado 
dentro da instituição de ensino (SASSAKI, 2005).

Esses costumes eram conhecidos por práticas de mainstrea-
ming, de normalização, de classes especiais e de escolas espe-
ciais, e foram duramente criticados pelo movimento inclusivo. 
Sua principal crítica seria a de que a escola tenderia a ocultar o 
fracasso desse aluno em seu processo de integração por meio 
de instrumentos e práticas subjetivas, isolando esses alunos consi-
derados menos “capazes” ou que não constituíssem um desafio à 
competência e sucesso da instituição (MANTOAN, 1998).

Com o abandono das práticas de integração, a partir dos 
anos 1990, nasce um novo modelo de inserção desses alunos 

na vida escolar, chamado de inclusão. Esse modelo questiona 
o conceito de integração (mainstreaming), a política e a orga-
nização da educação especial e regular. O seu vocabulário foi, 
então, abandonado, uma vez que o objetivo a partir de então 
era incluir e não integrar. Dessa forma, as escolas inclusivas 
propuseram um modo de se construir um sistema educacional 
que considerasse as necessidades de todos os alunos, onde o 
ensino seria moldado e adequado a partir dessas necessidades 
(CHICON; SOARES, 2001).

A lei brasileira de inclusão, Lei nº 13.146 (BRASIL, 2005), 
propôs a abolição completa do sistema segregado e mudan-
ças relacionadas a acessibilidade, educação e trabalho, além de 
prever punição para atitudes preconceituosas e discriminató-
rias. Essa legislação contribuiu para uma mudança de perspecti-
va educacional que não limitou a ajudar somente os alunos que 
apresentassem dificuldades na escola, mas norteando a todos 
os professores, educandos, e pessoal administrativo para atin-
gir o objetivo proposto.

Segundo Forest e Lusthaus, (1987), a inclusão deve se ba-
sear na metáfora do caleidoscópio, pois “O caleidoscópio pre-
cisa de todos os pedaços que o compõem. Quando se retira 
pedaços dele, o desenho se torna menos complexo, menos 
rico. As crianças se desenvolvem, aprendem e evoluem melhor 
em um ambiente rico e variado” (FOREST; LUSTHAUS, 1987).

Conclusão

A educação de crianças especiais, com alicerce na legislação 
brasileira, ao agrupar educadores, famílias, gestores escolares, 
gestores públicos, parceiros, entre outros, extravasa o âmbito 
escolar. Isso colabora com as mudanças comportamentais da 
sociedade a fim de diminuir o preconceito e a discriminação, e 
contribui para o desenvolvimento das crianças especiais a partir 
da interação social, de modo a garantir o direito à igualdade e o 
respeito às diferenças. Dessa forma, é preciso efetivar medidas 
e ações que contemplem a inclusão efetiva de crianças, jovens 
e adultos com deficiência, transtornos globais do desenvolvi-
mento e altas habilidades ou superdotação.
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Resumo: Pessoas de quaisquer faixa etária, classe social e condições físicas ou mentais têm buscado 
aprender uma língua estrangeira e muitas escolas buscam agregar aos seus conceitos e práticas as mais 
variadas formas de inserir com qualidade essas pessoas em suas diversidades. Tratando-se da inclusão 
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Introdução
	
A inclusão de alunos com deficiências em aulas de língua 

estrangeira (doravante LE) pode promover a interpelação de 
discursos diversos que promovem olhares de rechaço ou de elo 
entre estudantes e professor. A percepção do professor para 
esses discursos poderá ser primordial para que alunos, deficien-
tes ou não, aprendam uma nova língua em contextos de ensino 
para além da sala de aula.

Este trabalho tem como objetivo analisar os discursos de 
gestores, professores da sala de recursos e de alunos cegos, 
baixa visão e/ou cadeirantes sobre o processo de inclusão de 
alunos cegos, com baixa visão e/ou cadeirantes em Centros In-
terescolares de Línguas do DF (doravante CILs) tendo em vista 
o processo de acesso e acessibilidade nessas escolas. A análise 
dos dados gerados se dará a partir das teorias da Análise de 
Discurso Crítica (ADC) embasada por Fairclough (2001) em sua 
perspectiva de mudança social. As teorias sobre deficiências, in-
clusão e acessibilidade estarão respaldadas por Crochík (2012) 
e Costa (2012) embasará as teorias sobre identidades.

1. A deficiência e suas implicações no contexto escolar

A inclusão de alunos com deficiências no contexto escolar 
se faz necessária por questões que vão além do cumprimento 
de leis e da adaptação ao politicamente correto. Incluir signifi-
ca fortalecimento e democracia. Pensar em inclusão de alunos 
deficientes implica agir dentro de todo o ambiente escolar, (re)
pensando as práticas pedagógicas dentro de princípios demo-
cráticos, “fortalecendo as minorias encontradas no contexto 
escolar, historicamente excluídas da educação, que nesses es-
tudos têm a escola pública como locus” (COSTA, 2012, p. 92).

Freire (1994), em um contexto amplo de educação já acu-
sava o ensino excludente e autoritário, fazendo, a todo tempo, 
convites aos professores a tentarem ter uma visão desse cenário 
sob uma perspectiva crítica para que ações pudessem ser toma-
das em prol do aluno. Os professores e os alunos se encontram 
na urgência de se posicionarem criticamente para saírem dessa 
esfera de ensino opressor, no bojo de segregações.   

A inclusão hoje acontece de forma distinta de antigamente, 
pois havia salas separadas para aqueles considerados “excep-
cionais”, tratava-se de uma política de educação especial onde 
havia dois sistemas, o regular e o especial (MARTINS, 2012, p. 
26). Dessa forma, pensava-se estar fazendo o melhor pelos alu-
nos, apartando-os dos demais. Com o passar dos anos, a partir 
da década de 1990, esse olhar começa a ser mudado, já que 
ensinar alunos com alguma deficiência em sala diferente que 
os demais é segregar, é excluir. Começa-se a serem feitas as 
devidas adaptações, até os dias de hoje, passando-se a ensinar 
esses estudantes na mesma sala que os demais alunos, inde-
pendente de suas necessidades especiais (MARTINS, 2012, p. 28). 

Nessa relação entre alunos percebe-se ganho de ambos os 
lados, pois os alunos com deficiência começam a se sentirem 
mais capazes, fortalecendo suas convicções de que há espaço 
para todos de forma menos discriminatória, e os alunos sem 
deficiências começam a respeitar mais o outro, convivendo de 
maneira natural com as diferenças (ZOIA, 2006, p. 23).

Na verdade, a segregação, além de oprimir, tem implicações 

pedagógicas, como ressalta Crochík (2012, p. 41): “Os que têm 
deficiência, por identificação com seus colegas sem deficiência, 
podem se desenvolver mais, dada a diversidade de modelos, do 
que quando só estão entre os que têm deficiência”. 

Outra questão relevante sobre a inclusão de alunos com de-
ficiência no contexto escolar é a recepção desses alunos por 
parte do professor, esse que muitas vezes não obteve o míni-
mo de preparação para lidar com uma nova situação dentro 
de sala de aula. Diversas vezes o professor por conta própria 
busca conhecimentos para lidar com a situação. Mas, conforme 
aponta Nóvoa (1995, p. 25), não são cursos que irão prepa-
rar o professor para qualquer realidade adversa dentro de sala 
de aula, esse aprendizado ocorrerá “através de um trabalho 
de reflexividade crítica sobre as práticas e de (re) construção 
permanente de uma identidade pessoal. Por isso é tão impor-
tante investir a pessoa e dar um estatuto ao saber da expe-
riência [...]”. A experiência, o processo de reflexão crítica sobre 
o seu fazer pedagógico e as subsequentes mudanças é que 
promoverão aprendizados e ações pedagógicas voltadas para a 
verdadeira inclusão, distanciando-se, naturalmente de práticas 
que segregam, que continuam a deixar o aluno à margem da 
coletividade, do aprendizado.

Jesus e Effgen (2012) concordam que há a necessidade de 
preparar esse professor para uma realidade dentro da perspec-
tiva de inclusão, mas que 

(...) essa formação docente qualificada pode muito, mas não pode tudo. 

Há que se pensar em outros aspectos macro que configuram os sis-

temas de ensino e as condições de trabalho docente (JESUS; EFFGEN, 

2012, p. 21). 

A escola inclusiva não é constituída apenas por alunos e pro-
fessores, mas pela equipe gestora, sala de recursos (quando a 
têm) e família. Os alunos serão devidamente incluídos quando 
o conjunto tenha harmonia e trabalhe em prol do favorecimen-
to do aluno deficiente, que deve se sentir confortável no am-
biente de ensino e aprendizagem. 

Sabe-se que há muito que fazer. Os direitos dos alunos de-
ficientes, quanto ao direito de inclusão, já é previsto por lei, 
como se pode ver na Constituição de 1988 ou no manual de 
acessibilidade espacial para a escola (BRASIL, 2009). Ações são 
necessárias e as transformações quanto a isso devem romper 
com as discriminações e preconceitos, fazendo com que esses 
alunos “sintam-se bem-vindos, acolhidos e atendidos em suas 
necessidades específicas” (BRASIL, 2009, p. 21).

2. Acesso e acessibilidade

Quando se fala de acesso e acessibilidade, deve-se compre-
ender o conceito complementar dos mesmos. Pois, acesso sig-
nifica entrada, ingresso; e acessibilidade, segundo o dicionário 
on-line de língua portuguesa Michaelis, é a facilidade de aces-
so; qualidade do que é acessível. Dessa forma, o que se escuta 
muitas vezes é que as escolas permitem o acesso e divulgam 
isso como se fosse o suficiente para que a mesma seja conside-
rada como inclusiva. 

Acessibilidade implica uma série de fatores que envolvem 
desde a estrutura arquitetônica até as práticas e materiais 
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pedagógicos usados em sala (COSTA, 2012). Nessa perspecti-
va, o que se espera de uma escola que se coloca no patamar de 
inclusiva é que se pense em um ensino para alunos com defici-
ências com menos barreiras para que eles se sintam confortá-
veis no espaço de aprendizagem. Como ressalta Costa (2012)

a inclusão de alunos com deficiência na escola pública é possível e se 

faz urgente para o fortalecimento da democracia. Para isso, há necessi-

dade de se pensar a inclusão para essa se materialize no enfrentamento 

e encaminhamento de propostas e programas de ensino e adoção de 

princípios pedagógicos democráticos em respeito às minorias histori-

camente excluídas da educação, que em nossos estudos têm a escola 

pública como locus. (COSTA, 2012, p. 92)

Para colaborar com o trabalho de inclusão no contexto esco-
lar, é previsto em lei que alunos do ensino regular disponham 
de um atendimento especializado no contra turno, quando se 
fizer necessário, nas salas de recursos multifuncionais (BRASIL, 
2009). Os professores dessas salas devem ser especializados e 
devem trabalhar em conjunto com os professores regentes, dis-
ponibilizando material pedagógico adequado aos alunos, por 
exemplo, adaptando em braile para os cegos ou ampliando a 
fonte para alunos de baixa visão. 

Infelizmente, nem sempre as salas de recursos são pal-
co de alicerce para as relações de confiança, e para que se 
veja a inclusão de alunos com deficiências. Às vezes, não de 
forma a se generalizar, esse espaço também é um lugar de 
segregação educacional, em que os alunos com deficiência são 
direcionados a essas salas no mesmo horário de aula, o que não 
é a verdadeira proposta, além de outras questões, como a falta 
de preparação do professor dessa sala em algumas escolas1.

Conceitua-se barreira como qualquer entrave ou obstáculo 
que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, a 
circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se 
comunicarem ou terem acesso à informação (BRASIL, 2004). 
Como barreiras físicas pode-se exemplificar, de acordo com o 
manual de Acessibilidade da ABNT (2004): escadas sem cor-
rimão; ausência de banheiros adaptados; pouca iluminação; 
ausência de rampas de acesso para cadeirantes; portas e cor-
redores estreitos; pouca iluminação; desníveis nas portas que 
sejam maiores que 5 cm, balcão da secretaria com duas alturas, 
entre outros. Esse é um fator de inclusão que trás conforto ao 
aluno, que se sentirá em um ambiente mais propício, inclusive 
para o contexto de ensino e aprendizagem, já que uma escola 
que adapta seu espaço físico e pedagógico para receber alunos 
com deficiências pensa na continuidade desse aluno e em sua 
progressão no processo de aprendizagem.

Para eliminar tais barreiras, uma série de ações devem ser 
tomadas como: elaboração de projetos; execução de obras e 
fiscalização; projeção de escolas acessíveis e adaptação das es-
colas já existentes, pensando-se sempre na diversidade de limi-
tações específicas de cada aluno (BRASIL, 2009, p. 22)

Mas, a acessibilidade desse aluno inclui também os percur-
sos até a escola. Dessa forma, os espaços públicos também de-
vem ser adaptados para que o aluno consiga chegar à escola 
com menos dificuldades, pensando-se em semáforos e faixa de 
segurança para pedestres; calçadas rebaixadas junto à faixa de 
pedestre; paradas de ônibus; estacionamentos nas ruas; piso 

tátil direcional indicando o percurso desde a parada de ônibus 
até o portão da escola (BRASIL, 2009, p. 33). 

Pensar em acessibilidade remonta uma série de ações dentro 
e fora da escola, considerando fatores arquitetônicos e que (re)
pensem ações pedagógicas também para que o que de fato 
aconteça seja o acesso ilimitado à entrada do aluno deficien-
te, mas sem preocupar-se com o real acolhimento desse aluno 
no ambiente escolar. Aliás, como foi mencionado, a inclusão 
também necessita de ações governamentais, proporcionando 
o percurso até a escola de fácil locomoção para os alunos, in-
dependentemente de suas deficiências.

3. Identidades

A escola, bem como a sala de recursos, são campos de cons-
truções de identidades e de representações sociais, sendo lu-
gares de lutas e conflitos, de descobertas e aceitação (ou não). 

A identidade do sujeito pós-moderno não é unificada, ela é 
fluida e está em constante movimento, em construção. Tam-
bém pode-se enxergar essa construção de identidades através 
do olhar do outro e a partir daquilo que se enxerga no outro, 
ou seja, a identidade também é construída através da diferen-
ça. No caso de uma sala de aula em que alunos com ou sem de-
ficiências estudam juntos, encontra-se um campo propício de 
identificação dessas construções a partir do olhar do outro e da 
diferença. Isso pode ser visto como uma prática de segregação 
quando não há estrutura nesse espaço e nem preparação dos 
professores, como já mencionado anteriormente. Nessa sala, 
obviamente inúmeras identidades são (re)construídas, sendo 
esse um espaço também de lutas e autoconhecimentos a partir 
da realidade de cada aluno. 

Assim sendo, pensando nesse contexto de enfrentamentos, 
recorre-se a Magalhães (2012, p. 201), ao dizer que “é a estru-
tura social mais ampla que oferece, aos indivíduos, os padrões 
de identidade que, em claro exercício de poder, são socialmen-
te valorados (positivo ou negativamente)”, o que, de um modo 
ou de outro, age na constituição de identidade desses alunos 
com deficiência. 

Portanto, a identidade do sujeito pós-moderno perpassa por 
várias dimensões como as práticas sócio-históricas, nas quais 
ele se insere, as características de gênero, as escolhas individu-
ais atreladas às possibilidades de incorporação de identidades 
construídas outrora, originarias de preconceitos e imposições 
sociais. Isso significa dizer que as interações, os interesses e as 
relações de poder que convivem na sociedade influenciam no 
modo de o sujeito se constituir e significar o mundo.

4. A análise de discurso crítica (ADC) - Fairclough
	
A análise de discurso crítica (ADC) é a linha seguida por Fair-

clough, linguista que se preocupa em analisar o discurso além 
do que os enunciados podem trazer em interpretações e senti-
dos, abrangendo um escopo bem maior que envolve estruturas 
sociais. Esse autor diz que

O discurso contribui para a constituição de todas as dimensões da estru-

tura social que, direta ou indiretamente, o moldam e o restringem: suas 

próprias normas ou convenções, como também relações, identidades e 
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instituições que lhe são subjacentes. O discurso é uma prática, não 

apenas de representação do mundo, mas de significado do mundo, 

constituindo e construindo o mundo em significado. (FAIRCLOUGH, 

2001, p. 91)

O autor trata o discurso como uma proposta de prática so-
cial, em que os indivíduos, a partir do convívio social, podem 
contribuir para que desigualdades sejam revistas, operando em 
uma esfera que enxerga o discurso como pilar principal para 
a mudança social, pois a partir de uma análise que requer a 
compreensão de amplos significados no mundo, algo poderá 
ser feito para que verdadeiras mudanças sociais ocorram.

Em sala de aula, o contato entre os alunos e os discursos 
emanados pode demonstrar a concepção abarcada por Fair-
clough (2001) de que o discurso nunca é neutro e sempre se 
associa a relações de poder. Mas, o modelo analítico desse 
último autor propõe que o discurso seja analisado justamen-
te para transformar essas relações de poder. Sua concepção 
acerca do discurso, sob suas análises, complementa-se en-
fatizando o discurso como prática ideológica que “cons-
titui, naturaliza, mantém e transforma os significados do 
mundo de posições diversas nas relações de poder” (FAIR-
CLOUGH, 2001, p. 94). 

Sob essa ótica, o ambiente escolar deve ser visto não ape-
nas como um campo de discursos que se manifestam e são 
analisados reconhecendo-se relações (desiguais) de poder, 
mas, dadas as constatações feitas, também precisa ser vis-
to a partir dessas relações de modo a influenciar ações 
para que as devidas transformações sejam vigoradas, tor-
nando o âmbito escolar um “foco de contestação e luta” 
(FAIRCLOUGH, 2001, p. 96).

A partir dos conceitos e análises sobre o discurso feitas 
por Fairclough (2001) é que se darão as análises da presente 
pesquisa, tendo como base o modelo tridimensional apre-
sentado na figura 1.

Fairclough (2001), explica que o texto se encaixa na análi-
se da “descrição”, já a prática discursiva e a social, na “inter-
pretação”. No quadro 1, ilustra-se como isso poderia ser re-

presentado dentro 
dos aspectos que 
o compõem2. 

A seguir será 
apresentado o 
contexto da pes-
quisa e a meto-
dologia utilizada 
para geração e 
posterior análise 
dos dados.

5. Metodologia e análise dos dados

A presente pesquisa contou com a participação de quatro 
CILs do DF, que serão denominados aqui neste trabalho como 
CILs A, B, C e D. Os instrumentos utilizados para a geração 
de dados foram: entrevistas; questionários e observações com 
notas de campo. As entrevistas foram feitas a um diretor e a 
três professoras da sala de recursos (todos tratados na pesqui-
sa como professor/professora), as mesmas foram gravadas em 
áudio, havendo posteriormente a transcrição. Os questionários 
semiestruturados foram destinados aos alunos cegos, com bai-
xa visão ou cadeirantes das instituições que participaram da 
pesquisa3. As observações com notas de campo foram feitas no 
mesmo dia das entrevistas, fortalecendo os discursos manifes-
tados ou contrapondo-se a eles. Os participantes da pesquisa 
receberam pseudônimos e as escolas também tiveram seus no-
mes preservados. A geração de dados aconteceu no primeiro 
semestre de 2017. 

Ressalta-se que essa é uma pesquisa de campo qualitativa, 
descritiva com levantamento de dados a partir das ferramentas 
de pesquisa e tem como base o modelo analítico tridimensional 
do discurso, em torno das teorias da ADC.

Dos quatro professores participantes da pesquisa, apenas 
um descreveu a inclusão no contexto escolar restrita ao acesso, 
não incorporando a sua compreensão que ela de fato ocorre 
quando se oferece a condição para o aluno estudar, em relação 
ao espaço físico, material pedagógico e estratégias de ensino, 
conforme visto no excerto a seguir:

Inclusão é... nós darmos possibilidade de todos os alunos, é... indepen-

dente de suas condições físicas, é... ou mentais né, de terem acesso à 

educação. (Excerto 1 - Professor Lucas)

Nesse CIL, as políticas que envolvem os professores em pro-
jetos pedagógicos voltados para a inclusão ainda são realizados 
em pequenas proporções e, pelo discurso do professor entre-
vistado, percebe-se a necessidade de tais ferramentas fortale-
cedoras, pois é imprescindível que o professor seja orientado 
em sua realidade plural em sala, que envolve ensinar pessoas 
com diferentes necessidades e adaptações nas estratégias de 
ensino. Mesmo sabendo que essa formação é fundamental, ela 
não pode tudo, conforme Jesus e Effgen (2012). 

A professora responsável pela sala de recursos do CIL D ci-
tou que inclusão escolar é “dar autonomia em sala de aula”. 
Essa fala coaduna com a ideia de fortalecimento desses alunos 
em sala, por isso a escola não viu a necessidade de um educa-
dor social, o que converge com pesquisas realizadas por Cro-
chík (2012), reiterando que esse profissional que acompanha Fonte: Fairclough (2001).

Figura 1 - Concepção tridimensional do discurso. 

Discurso como texto Prática discursiva Prática social
-vocabulário -produção -ideologia 
-gramática -distribuição -hegemonia 
-coesão -consumo textual -transgressão
-estrutura textual -coerência -cruzamento de fronteiras

-intertextualidade -mudança social

Quadro 1. 

Fonte: Fairclough (2001).
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o aluno em sala segrega mais que inclui, o que diverge de um 
discurso voltado para a autonomia em sala de aula. 

Todos os CILs se consideram escolas inclusivas. Os CILs B, 
C e D relataram as dificuldades de acessibilidades que existem 
no trajeto até a escola. O CIL B, que tem uma sede nova, men-
cionou que pediram sinal sonoro no semáforo e reformas na 
fachada, o que já foi atendido. O CIL D também relatou já ter 
pedido várias vezes que a administração concertasse calçadas 
estragadas pelas raízes de árvores, e que já requisitaram isso vá-
rias vezes, mas o problema volta a acontecer e que causa trans-
torno para os DV (deficientes visuais) e DF (deficientes físicos). 

Segundo os professores, a acessibilidade está sendo pensa-
da desde as dimensões externas à escola. Essas instituições se 
preocupam com o aluno antes mesmo de sua entrada no am-
biente escolar. Esse é um aspecto satisfatório que certamente 
faz diferença no processo de constituição da identidade desses 
alunos com deficiência, haja vista que a identidade se constitui 
a partir do ponto de vista do outro. 

Soma-se a isso, a afirmação de Fairclough (2001) ao tratar 
de mudanças discursivas em relação à mudança social e à cul-
tural. Assim, diz que a sociedade, ao se adaptar às convenções 
existentes de novas maneiras, ou quando é criativa e inovadora, 
contribui para a mudança discursiva, trazendo com isso, uma 
ordem significativa nas práticas sociais. 

O CIL D é uma escola projetada e possui todas as reformas 
de acessibilidade como rampas, corrimão nas escadas, portas 
mais largas, piso tátil e banheiros adaptados. Além disso, a 
professora da sala de recursos procura estudar, especializar-
-se, a mesma fez mestrado trazendo justamente o contexto 
da sala de recursos. 

O CIL B é polo de DV, conforme já foi mencionado. Eles pos-
suem máquina que imprime em braile, comprada com recursos 
do PDAF4. O CIL D não tem alunos cegos agora, mas já tiveram, 
e os itinerantes levavam o material em braile para os alunos, o 
que nunca aconteceu no CIL A, onde os alunos cegos nunca ti-
veram seu material impresso em braile, pois a escola que é polo 
de DV, responsável por imprimir o material em braile para as es-
colas da cidade justifica que a máquina sempre está quebrada5.

O CIL C reconhece suas limitações, sendo o CIL com estru-
tura física que menos favorece o estudante deficiente físico 
(cadeirante principalmente) e visual. Não há rampas de acesso, 
as portas são estreitas, os banheiros não são adaptados. A ins-
tituição funciona dentro de uma escola de ensino fundamental. 
Apesar da dificuldade no espaço físico, esse CIL possui sala de 
recursos há sete anos. Como a professora participante do CIL C 
também menciona “a boa vontade do professor é que promove 
a acessibilidade”. No exceto abaixo se ilustra bem essa realidade.

 Nós temos muita dificuldade dentro de nossa escola. Não temos vaga 

né, pra deficientes, então até quando nós temos um aluno cadeirante, 

é, tem que ir um cuidador social ir pegar lá fora porque não tem aces-

sibilidade dentro da escola, então eles têm dificuldade também em sala 

de aula porque as salas são pequenas, se o professor não tiver atento o 

aluno vai esbarrar em alguém, não tem, é... não tem cadeira apropriada 

para o aluno, entendeu? Então, assim, é bem difícil. (Excerto 2 - Profes-

sora Paula - CIL C)

A professora esclarece as dificuldades existentes na escola, 

principalmente na estrutura física. Nessa hora percebe-se a 
mudança discursiva dela, pois ressalta que a escola é inclusiva, 
que os professores se mobilizam para que haja acessibilidade. 
Contudo, ela se dá conta de que essa situação de pesquisa 
pode refletir em melhorias para a escola e fala sobre as dificul-
dades como um pedido de ajuda a partir da pesquisa realiza-
da, justamente pelo discurso como prática política, sendo ele o 
que “mantém e transforma as relações de poder e as entidades 
coletivas (classes, blocos, comunidades, grupos) (FLAICLOUGH, 
2001, p. 94)”. 

As análises abaixo estão embasadas no modelo tridimen-
sional de Fairclough complementando o que foi analisado até 
agora, também sob as perspectivas do arcabouço teórico do 
autor e terão como base as entrevistas.

5.1 Descrição – discurso como texto

Na fala da professora Paula (CIL C), destaca-se o pronome 
da 1ª pessoal do plural no caso reto (nós), para marcar a falta 
de acessibilidade na instituição, e ela (sujeito singular, docente) 
se coloca junto à escola ao mencionar “temos” e “nossa”. Des-
sa forma, mostra a afinidade e o comprometimento em relação 
ao que é dito no texto, seus valores ao usar o advérbio de modo 
“muita dificuldade”. 

E no que se refere ao objetivo do estudo em questão, essa 
professora deixa claro que não há acessibilidade para as pes-
soas deficientes, ou seja, o discurso dela está em consonância 
com a realidade da escola. Essa posição negativa fica clara ao 
fazer o uso do vocábulo “não” por seis vezes em sua fala.

Ademais, todos os professores participantes souberam argu-
mentar seus pontos de vista, sendo coesos, alinhavando suas 
ideias de acordo com uma sequência lógica de informações. 
Mesmo que pudesse perceber, a partir do que foi dito, a falta 
de informação acerca da verdadeira realidade sobre questões 
de acessibilidade, como foi o caso do professor Lucas, que dis-
se que a escola não tem máquina de braile, mas que também 
nunca se precisou desse material lá, o que não é verdade. 

5.2 Prática discursiva (produção, distribuição, consumo 
textual, coerência, intertextualidade)

Dos cinco CILs participantes, percebe-se que o CIL A é o 
que tem sala de recursos há menos tempo, mas não por fal-
ta de empenho dos gestores, que sempre lutaram para que a 
mesma fosse realidade da escola. O discurso de que está tudo 
encaminhado, indo bem, é proferido diante da realidade que se 
enxerga. Por exemplo, o professor do CIL A disse que a escola 
não tem máquina de braile, mas que nunca houve casos de alu-
nos que precisassem. Contudo, inclusive nesse semestre, duas 
alunas que responderam aos questionários são cegas e leem 
braile. Uma delas é adulta, com melhores condições financeiras 
e possui um programa que lê doc. Já a outra, uma menina de 
11 anos, cega desde o nascimento, não tem esse recurso e só 
lê braile, estando em todas as aulas com um educador social 
para realizar as atividades para ela. Como foi mencionado pela 
professora regente, a aluna de inglês está indo muito bem na 
comunicação oral, já na escrita, não há desenvolvimento, pois 
ela apenas escreve e lê em braile. 
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Sob a ótica de Faiclough (2001, p. 120), “mesmo quando 
nossa prática pode ser interpretada como de resistência, con-
tribuindo para a mudança ideológica, não estamos conscientes 
dos detalhes de sua significação ideológica”. Na pesquisa, o 
professor do CIL A ao invés de colocar o fato de a escola não 
ter atendimento adequado a alunos cegos, ele justifica dizendo 
que eles nunca precisaram de material em braile, o que não 
é verdade Essa seria uma forma de resistência, mesmo que a 
significação ideológica observada na situação (já que se trata 
de acessibilidade de alunos deficientes, uma inclusão social 
no contexto escolar) não seja tratada de forma consciente 
pelo professor. Nesse caso, ele não mentiu, apenas não ti-
nha conhecimento. 

5.3 Prática social (ideologia, hegemonia, transgressão, 
cruzamento de fronteiras, mudança social) 

O CIL B e o D fazem workshops com os professores todo 
início de semestre para orientá-los, falar sobre projetos, sobre 
o trabalho da sala de recursos e repassarem orientações recebi-
das sobre adequação curricular, conforme excerto abaixo. 

 Todo semestre a gente renova os cursos, e workshops em relação a e, 

questões de bulling, questão de acessibilidade, questão do transtorno 

de conduta (...). então a gente está sempre procurando fazer interação 

com os alunos e projetos, é, educacionais, entre os professores com pa-

lestras, workshops e promovendo, realmente deixar efetivo esse assun-

to, essa possibilidade do aluno na escola. (Excerto 3 - Professora Ana)

Uma das vantagens de aplicar a ADC na perspectiva fair-
cloughiana é poder desvelar o discurso para que se tenha co-
nhecimento crítico sobre o que acontece. No que se refere ao 
excerto acima, a professora não fala apenas do lugar social de 
docente, mas deixa entrever na tessitura discursiva a ordem 
ideológica da instituição educacional, ao falar da preocupa-
ção com a formação e reciclagem desse professor. Também, 
como seu discurso se constitui e está de certo modo posto 
numa ordem social, pelas escolhas linguistíco-discursivas no 
campo da renovação, ela tem sua fala relacionada a aspectos 
ideológicos e hegemônicos.

 E vale ressaltar que a inclusão de alunos deficientes nas es-
colas mencionadas acima ocorre quando se fala em melhorar a 
acessibilidade dentro e fora da escola e quando os profissionais 
da escola se unem rotineiramente para se atualizarem e trata-
rem de assuntos relacionados a essa realidade.

O excerto a seguir também mostra a preocupação da escola 
com a questão da acessibilidade dos alunos DV.

É, a gente também se preocupou com a parte de convênio com o CDV 

(Centro de Deficiência Visual) para fazer a parte de orientação e mo-

bilidade, daqui pra parada, da escola pra casa, dos caminhos que eles 

fazem né, é, o aluno assiste aula na sala comum, com todos os alunos 

e com o mesmo material em braile, com as adequações de prova feitas 

em braile, com todas as partes de projeto pensadas pra ele e ele tem a su-

plementação na sala de recursos aqui comigo. (Excerto 4 - Professora Ana) 

O que foi dito pela professora sobre a inclusão remete a uma 
realidade pouco encontrada nos CILs, por isso nessa escola há 

um grande número de alunos DV (baixa visão, mas, a grande 
maioria, cegos). Essa preocupação em acolher e dar condições 
aos alunos não se limita ao atendimento de alunos cegos, mas 
de todos os alunos com qualquer transtorno ou deficiência. 
Não oferecer condições para o aluno é motivo para que ele não 
se sinta atraído pelo ensino de línguas. De acordo com o discur-
so dos professores dos outros CILs, é possível perceber o tom 
de justificativa quando dizem que não são polo de DV e por 
isso não têm um número expressivo de alunos cegos na escola. 

De acordo com Fairclough (2001, p. 94), “o discurso como 
prática ideológica constitui, naturaliza, mantém e transforma, 
os significados do mundo de posições diversas nas relações de 
poder”. As relações de poder que ocorrem entre gestores/pro-
fessores e professores/alunos ilustram, na pesquisa, as constru-
ções de práticas ideológicas, pois os discursos dos professores 
são proferidos visando legitimar o poder, querendo mostrar 
que a escola faz o possível para que haja inclusão, e quando 
não ocorre é por causa da estrutura física, que não depende 
dos profissionais da escola ou que não é da alçada da institui-
ção. Nesse caso, tratar de inclusão sob os moldes da acessibi-
lidade inclui interesses e expectativas que vão além de abrir 
as portas para esses alunos, que deveriam ser ouvidos e não 
apenas tratados como receptores passivos das situações envol-
vendo o ensino e aprendizagem. 

Dessa forma, distanciar os alunos deficientes das questões 
éticas, da autonomia nos processos de ensino e aprendizagem, 
é um ato de transgressão, ou seja, é afastá-los das capacidades 
de decidir, romper, comparar, escolher e até mesmo intervir 
nessas ações. Assim, o “respeito à autonomia e à dignidade de 
cada um é um imperativo ético e não um favor que podemos 
ou não conceder uns aos outros”, Freire (2009. p. 59) Há sim, a 
necessidade dessas pessoas com deficiência de estabelecerem 
canais de comunicação, de liberdade de pensamento, serem 
partícipes da direção dos processos sociais.

Cabe ainda apontar com esta pesquisa que as quatro escolas 
entrevistadas se preocupam, cada uma em seu tempo de enga-
jamento, com as questões de inclusão de alunos deficientes na 
escola. Apenas o CIL C não possui adequações na estrutura fí-
sica, mas os alunos não se manifestaram de forma negativa em 
relação a isso nos questionários, pois no momento não havia 
nem cegos, nem cadeirantes, apenas alunos com baixa visão.

Todos os CILs disseram que o número de evasão é peque-
no. Mas, pode-se constatar que o CIL C, que é o que possui 
menores condições físicas, também é o que menos tem alunos 
com deficiência visual e física (cadeirantes ou que tenham difi-
culdades para se locomover). Será que se a escola possuísse as 
adaptações necessárias haveria mais procura desse público? É 
um fator que merece uma reflexão.

De acordo com Crochík (2012), os monitores ou educadores 
sociais segregam mais que incluem, pois estão em sala como 
“muros simbólicos”. A professora Laura disse na entrevista que 
a inclusão implica no aluno saber “se virar” em sala, em “ser 
autônomo”, o que coaduna com as ideias do autor. A figura 
de um monitor tiraria essa autonomia. Os alunos do CIL A e 
do CIL C, que possuem esses profissionais acompanhando os 
alunos com determinadas deficiências em sala (como os DV), 
disseram que a presença de monitores é algo positivo. Já os 14 
alunos do CIL B, que não possui monitores, responderam que 
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ter um monitor em sala é negativo, pois a escola oferece condi-
ções pedagógicas e estruturais para que esse aluno se veja em 
condições de estudar com autonomia, mediante as adaptações 
e adequações necessárias. A professora Ana, do CIL B, disse 
que eles já tiveram monitores, mas que perceberam que não 
havia a necessidade, pois não convergia com a proposta de 
inclusão da escola. 

As duas escolas que possuem monitores não possuem su-
portes necessários, principalmente pedagógicos, para que o 
aluno se veja capaz de exercer autonomia em sala de aula, o 
que o torna dependente de alguém que lhe dê segurança e 
contribua para que a aula flua sem grandes empecilhos. No 
caso dos alunos cegos e com a visão comprometida em grau 
severo, são os monitores que escrevem para eles no CIL A, por 
exemplo. Já no CIL B, os alunos possuem as regletes braile para 
escrever na sala de aula, possuem todo o material didático em 
braile, o que fortalece as relações em sala e permite que o alu-
no se desenvolva de maneira mais autônoma e com maiores 
chances de aprender não somente a falar na língua alvo, como 
também escrever. Os alunos cegos que não possuem seus ma-
teriais adaptados em braile e têm um monitor para escrever 
para eles, se limitam na aprendizagem, não têm a oportunida-
de de se desenvolverem de maneira mais plena.

Fairclough (2001) aporta que 

(...) as ideologias são significações/construções da realidade (o mundo 

físico, as relações sociais, as identidades sociais) que são construídas 

em várias dimensões das formas/sentidos das práticas discursivas e que 

contribuem para a produção, a reprodução ou a transformação das re-

lações de dominação. (FAIRCLOUGH, 2001, p. 117)

Os alunos que não possuem materiais em braile e, ao invés 
disso, possuem alguém pra escrever pra eles estão em relações 
desiguais de poder a partir das relações e das identidades so-
ciais. Percebe-se que a escola quer encontrar uma maneira de 
ajudar os alunos, mas, na verdade, essa iniciativa acaba sen-
do uma forma de camuflar a real situação, pois o monitor (ou 
educador social) está ali para fazer com que a aula flua sem 
grandes incômodos por parte do aluno cego.

 No CIL B, mesmo que ainda haja alguma dificuldade na 
estrutura física, não foi mencionado no questionário o fato de 
que os alunos não se sentem acolhidos, e para eles a escola 
está perfeita como está. Por outro lado, é importante men-
cionar que o silenciamento também é uma forma de discurso 
e, desse modo, deve ser levado em consideração também na 
constituição de uma dada prática social.

No CIL A, cinco dos sete alunos participantes disseram que 
a escola poderia ter piso tátil, uma máquina de braile e que há 
obstáculos no chão. Uma das alunas, que disse que a escola já 
possui as adaptações adequadas, está sempre na companhia 
da mãe, que inclusive a acompanha em sala. Então, na ver-
dade, a sua segurança em se locomover na escola se dá pela 
companhia de sua mãe e não necessariamente porque a escola 
já possui todas as adaptações necessárias. 

O CIL B possui um projeto social chamado “ombro amigo”, 
que incentiva os alunos a ajudarem os alunos DV a se locomo-
verem, buscando e levando na parada de ônibus. Os alunos vo-
luntários recebem certificação ao final do semestre. A própria 
professora já levou e buscou inúmeras vezes alunos na parada. 
Percebe-se que as relações de poder são usadas para favorecer 
o ambiente. Fairclough (2001, p. 92) expõe que “a prática dis-
cursiva contribui para reproduzir a sociedade (...), mas também 
contribui para transformá-la”. 

É no aspecto da transformação que essa escola se insere. O 
projeto ajuda tanto o aluno DV como o aluno voluntário, que 
possui, com a idealização do projeto, uma formação cidadã, 
fazendo com que ele se envolva em uma ação que também 
o transforma, trazendo para o contexto escolar as noções de 
solidariedade, companheirismo, compaixão, compromisso, em-
patia, e ensinando-o a enxergar as dificuldades do outro, a sen-
tir-se útil, e a firmar amizades com quem se pensava pertencer 
a outra esfera de relações em sala. 

Considerações finais 

A partir da pesquisa realizada pôde-se perceber, dentro da 
esfera social, a prática política e ideológica na qual todos os 
participantes concordam que há algo a ser melhorado no con-
texto da inclusão de alunos deficientes nos CILs. Alguns, in-
clusive, enfatizam e reconhecem a urgência de tais mudanças. 
A prática ideológica é reconhecida nas ações dos professores 
para aproximar os alunos em suas diversidades em sala de aula; 
em dar importância ao ato de reflexividade sobre as necessi-
dades e adaptações específicas de cada aluno; em reconhecer 
que, dentro das relações de poder, o discurso pode transformar 
e agir na esfera da mudança social. 

Em relação ao que foi dito nas entrevistas, compreende-se 
que todos querem uma escola inclusiva com a devida acessibili-
dade. Os CILs A e C possuem monitores e, ainda que essa não 
seja a maneira mais adequada de inclusão, é o paliativo que tais 
escolas possuem para que os alunos tenham ao menos as con-
dições mínimas para acompanhar as aulas, no caso de alunos 
cegos principalmente. É complicado julgar determinadas ações 
quando a escola inicia o seu processo de acessibilidade, princi-
palmente pedagógica, a partir do pouco que tem.

Percebe-se, ainda, que as relações de poder se reproduzem 
nas diferentes relações sociais, nas quais se inserem as pessoas 
com deficiências, que quase sempre são colocadas em posição 
de menos prestígio, de dominados, o que acontece também nas 
relações de ensino e no processo de construção de identidades 
desses sujeitos. Discutir o direito de acessibilidade plena, não só nas 
escolas, é questionar modelos protecionistas, de autoritarismo, das 
relações arcaicas do poder e das formas de exclusão.

Portanto, a mudança de postura desses atores envolve a trans-
gressão, o cruzamento de fronteiras, tais como a reunião de con-
venções existentes nessas escolas em novas combinações. Para 
isso, é necessário que surjam diferentes discursos, novos modos de 
adaptarem-se à realidade desses alunos deficientes.  

Notas
1	 Conforme pesquisa feita por uma das autoras, em escolas públicas de ensino regular, com entrevistas feitas aos professores regentes, professores das salas de recursos, 

direção escolar e pais/responsáveis pelos alunos/alunas com deficiências.
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DOSSIÊ - ARTIGOS

Xadrez no desenvolvimento da capacidade 
de atenção de alunos com deficiência 
intelectual 

Resumo: O presente trabalho tem como objetivo verificar os efeitos da prática do jogo de xadrez 
sobre a capacidade de atenção de estudantes com deficiência intelectual. Foi feita uma pesquisa de 
campo na qual doze estudantes com deficiência intelectual – faixa etária entre doze e dezessete anos 
– participaram de um curso de xadrez durante um período de seis meses em uma escola pública do 
Distrito Federal. Tendo como instrumentos a observação e uma avaliação aplicada no início e no final 
da pesquisa, os dados analisados indicaram um desenvolvimento significativo da capacidade de atenção 
dos estudantes com deficiência intelectual, após o curso de xadrez. A partir dos resultados obtidos na 
pesquisa, sugere-se a ampla implantação e o aperfeiçoamento do ensino e da prática do jogo de xadrez 
junto a estudantes com deficiência intelectual no ambiente escolar.
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Introdução

A importância da faculdade da atenção para o indivíduo 
pode ser facilmente verificada atualmente no ambiente esco-
lar, aonde observamos que estudantes com déficit de atenção 
ou com o Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperativida-
de, mais conhecido como TDAH, vêm recebendo cada vez mais 
apoio especializado para superar as dificuldades geradas pelo 
déficit de atenção. É inegável que a capacidade da atenção tem 
função fundamental em toda atividade de qualquer pessoa, 
especialmente para o desenvolvimento educacional. Vygotsky 
(1991) considerava a atenção como uma das funções psíquicas 
superiores do ser humano, afirmando que: 

Dentre as grandes funções da estrutura psicológica que embasa o uso 

de instrumentos, o primeiro lugar deve ser dado à atenção. Vários es-

tudiosos, a começar por Kohler, notaram que a capacidade ou incapa-

cidade de focalizar a própria atenção é um determinante essencial do 

sucesso ou não de qualquer operação prática (p. 28). 

A presença simultânea de sintomas de déficit de atenção 
em indivíduos com deficiência intelectual é bem documentada. 
Marques et. al. (1994) definem “comorbidade” como o caso 
de uma entidade clínica distinta adicional ocorrer durante a 
evolução de um paciente cuja doença índex esteja sob estu-
do. Segundo os autores, a comorbidade acontece quando duas 
ou mais doenças estão etiologicamente relacionadas, podendo 
também haver a predisposição de uma doença desenvolver a 
outra doença – ou seja, uma relação de causa e consequência 
entre elas.

A possibilidade da comorbidade entre a deficiência intelec-
tual e o transtorno do déficit de atenção com hiperatividade já 
foi debatida diversas vezes. Uma revisão sistemática da literatu-
ra científica foi conduzida por Mirachi (2014), pesquisando as 
bases de dados ‘Pubmed’ da Biblioteca Nacional de Medicina 
dos Estados Unidos com os termos ‘TDAH’ e ‘Deficiência Inte-
lectual’. Nesta pesquisa,  a autora encontrou 488 artigos, dos 
quais selecionou 71 artigos e estudou detalhadamente 26 arti-
gos sobre a comorbidade entre Transtorno do Déficit de Aten-
ção com Hiperatividade e a deficiência intelectual. O estudo 
concluiu que é frequente a incidência de achados que quanti-
ficam o TDAH e a deficiência intelectual como distúrbios con-
comitantes. Quanto ao diagnóstico feito em todos os artigos 
revisados, todos os estudos evidenciam a deficiência intelectual 
como diagnóstico primário e o TDAH como quadro comórbido, 
ou seja, todos os estudos apontam a presença do déficit de 
atenção como consequência da deficiência intelectual.

Diante do desafio das dificuldades ocasionadas pelo déficit 
de atenção, sendo o déficit resultante ou não de deficiência 
intelectual do estudante, a prática do jogo de xadrez pode ser 
uma estratégia eficiente para o desenvolvimento da capacidade 
de atenção, especialmente para os estudantes com deficiência 
intelectual. O xadrez é amplamente reconhecido como um jogo 
que trabalha diretamente com a capacidade intelectual de seus 
jogadores. De acordo com Rezende (2005), o xadrez tem pres-
tígio entre todos os demais esportes por ser um jogo voltado 
para o desenvolvimento do raciocínio lógico, da concentração 
e da atenção. Silva (2011) afirma de forma categórica que os 

praticantes do jogo de xadrez são favorecidos com o desenvol-
vimento das habilidades de atenção, percepção, raciocínio lógi-
co, memória, agilidade de pensamento e tomada de decisões.

Com estes subsídios, a presente pesquisa buscou verificar os 
efeitos da aprendizagem e da prática do jogo de xadrez sobre a 
capacidade de atenção de estudantes com deficiência intelec-
tual do ensino fundamental e do ensino médio de uma escola 
pública na cidade do Paranoá no Distrito Federal. O objetivo 
foi avaliar os resultados da aplicação do jogo de xadrez em 
relação à capacidade de atenção dos estudantes da pesquisa 
para responder como a prática do xadrez pode influenciar o 
desenvolvimento da capacidade de atenção de estudantes com 
deficiência intelectual. Como parte da metodologia, foi minis-
trado um curso de prática de xadrez durante seis meses a um 
grupo de 12 estudantes do ensino fundamental e do ensino 
médio com laudos de deficiência intelectual e faixa etária entre 
12 e 17 anos.  

Como instrumentos de pesquisa foram utilizados a obser-
vação e uma atividade de avaliação da capacidade de atenção 
dos estudantes, aplicada antes do curso de xadrez (chamada 
de avaliação 1) e depois do curso de xadrez (chamada de ava-
liação 2). A atividade de avaliação da capacidade de atenção 
aplicada antes e depois do curso de xadrez escolhida foi o jogo 
‘No trilho certo’ da Lumosity, uma plataforma de jogos para gi-
nástica cerebral que aferem e desenvolvem certas capacidades 
mentais como a atenção, o raciocínio e a memória. Dentre os 
variados jogos da plataforma, o jogo ‘No trilho certo’ é o mais 
popular e trabalha especificamente a capacidade de atenção 
dos jogadores.

O Jogo de Xadrez 

De forma bastante resumida, o xadrez é um jogo de tabu-
leiro disputado entre dois jogadores, cada um com 16 peças 
representadas por: oito peões, dois cavalos, dois bispos, duas 
torres, uma rainha e um rei. Cada peça tem sua particulari-
dade no modo de movimentar-se sobre o tabuleiro e a movi-
mentação das peças por parte dos jogadores é feita a partir de 
uma estratégia pensada, tendo em vista a posição das peças 
no tabuleiro e as possibilidades de movimentação das peças. 
A vitória é dada ao jogador que conquistar o rei do adversário 
fazendo a jogada conhecida como ‘xeque-mate’, que consiste 
em atacar o rei do adversário ao mesmo tempo em que o cerca, 
de forma que o rei não tenha para onde fugir. 

O xadrez surgiu no norte da Índia durante os séculos V e VI, 
evoluindo de um jogo indiano chamado “chaturanga”, confor-
me relata Tirado (1999). Lasker (1999) menciona a conhecida 
lenda de Sissa, na qual um rei indiano pediu a um de seus sá-
bios que inventasse um jogo que cultivasse em seus praticantes 
a prudência, a atenção, a visão e o conhecimento. O brâmane 
Sissa então apresentou ao rei um jogo não muito diferente do 
xadrez que conhecemos hoje. O jogo era inspirado na guerra, 
pois Sissa a considerava a escola mais eficiente no aprendiza-
do de valores como o vigor, a persistência, a ponderação e a 
coragem. O rei se encantou com a invenção e ordenou que o 
jogo fosse preservado nos templos considerando seus princí-
pios como o fundamento de toda a justiça. 

Assim, desde a lenda de sua criação, o xadrez é mencionado 
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como um jogo que ensina e desenvolve habilidades variadas 
em seus praticantes. Além do jogo de xadrez desenvolver to-
dos os aspectos intelectuais já mencionados, o xadrez ainda 
desenvolve outros aspectos emocionais e psicológicos em seus 
praticantes, conforme afirmam Silva e Gruba (2002):

Xadrez é uma ginástica da inteligência, constitui um dos recursos peda-

gógicos mais preciosos que a civilização inventou, pois proporciona ao 

jogador ter uma conduta de cavalheirismo, assim como a formação do 

caráter, permitindo o desenvolvimento da paciência, prudência, perse-

verança, autocontrole, vontade disciplinada e autoconfiança (p. 21-22).

Sobre a aplicação do jogo de xadrez no ambiente escolar, é 
muito interessante a afirmação de Silva (2002):

O xadrez merece crédito, porque ensina às crianças o mais importante 

na solução de um problema, que é saber olhar e entender a realidade 

que se apresenta. [...]. Em uma época na qual os conhecimentos nos 

ultrapassam em quantidade e a vida é efêmera, uma das melhores lições 

que a criança pode aprender na escola é como organizar seu pensa-

mento, e acreditamos que essa valiosa lição pode ser obtida mediante o 

estudo do xadrez (p. 22-23).

A Deficiência Intelectual e o Uso Pedagógico de Jogos

Inicialmente chamada ‘deficiência mental’, essa condição 
clínica teve seu nome alterado para ‘deficiência intelectual’ em 
1995, no simpósio Intellectual Disability: Programs Policies and 
Planning for the Future das Organizações das Nações Unidas 
(ONU), com a intenção de diferenciar a deficiência intelectual 
da doença mental, que envolve quadros psiquiátricos não ne-
cessariamente associados a déficit intelectual, de acordo com 
Santos (2010). No entanto, alguns autores incluídos na biblio-
grafia da presente pesquisa continuaram utilizando o termo 
deficiência mental após 1995, por esta razão o termo ainda 
aparece em algumas citações.

O quociente de inteligência, abreviado usualmente para 
‘QI’, é definido por Anastasi (1997) como um valor obtido por 
meio de testes criados para avaliar as capacidades cognitivas 
de um indivíduo. É a expressão do nível de habilidade de um 
indivíduo num determinado momento em relação ao padrão 
comum à sua faixa de idade, considerando que a inteligência 
de um indivíduo, em qualquer momento, é o produto final de 
uma complexa sequência de interações entre fatores ambien-
tais e hereditários. 

Até 1992 a deficiência intelectual era definida de acordo 
com o teste do Quociente de Inteligência. Contudo, esta afe-
rição da inteligência através de testes do quociente de inte-
ligência passou a ser inconsistente e insuficiente para definir 
a deficiência intelectual. Assim, a partir de 2002 a definição 
passou a levar em consideração as relações entre vários outros 
aspectos, que são: habilidades intelectuais, comportamento 
adaptativo, participação, interações, papéis sociais, saúde e 
contextos (CARVALHO, MACIEL, 2003).

Conforme destaca Santos (2010), a deficiência intelectual é 
hoje caracterizada pela Associação Americana sobre Deficiên-
cia Intelectual do Desenvolvimento AAIDD como:

Um funcionamento intelectual inferior à média (QI), associado a limita-

ções adaptativas em pelo menos duas áreas de habilidades (comunica-

ção, autocuidado, vida no lar, adaptação social, saúde e segurança, uso 

de recursos da comunidade, determinação, funções acadêmicas, lazer e 

trabalho), que ocorrem antes dos 18 anos de idade (p. 40).

Assim sendo, a deficiência intelectual é caracterizada por 
uma perda significante do funcionamento intelectual, associa-
da simultaneamente a déficits no comportamento adaptativo, 
e que se manifesta até os dezoito anos de idade. Esta definição 
é mais abrangente, já que ela não se limita somente ao défi-
cit intelectual, como era feito no início. Ao déficit intelectual 
também se juntam déficits no comportamento adaptativo, isto 
é, em atividades da vida diária e prática. A deficiência intelec-
tual é considerada como condição deficitária, que envolve ha-
bilidades intelectuais; comportamento adaptativo (conceitual, 
prático e social); participação comunitária; interações e papéis 
sociais; condições etiológicas e de saúde; aspectos contextu-
ais, ambientais, culturais e as oportunidades de vida do sujeito 
(CARVALHO; MACIEL, 2003).

Desta forma, podemos entender que a pessoa com defici-
ência intelectual apresenta limitações no aprendizado, na com-
preensão e na realização de tarefas consideradas comuns para 
as outras pessoas sem deficiência intelectual. No entanto, é de 
suma importância ressaltar que essas limitações podem variar 
de acordo com o ambiente em que a pessoa com deficiência 
intelectual se encontra. Segundo a Classificação Internacional 
de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde elaborada pela Orga-
nização Mundial de Saúde (2004)

Uma deficiência mental é uma variação importante no desenvolvimento 

intelectual. Ela pode originar certas limitações em diversas capacidades 

da pessoa. Os fatores ambientais, no entanto, podem afetar o grau do 

desempenho individual em diferentes domínios da vida (p. 211-212). 

Tratando-se do espaço escolar, o fator ambiental tem im-
portância fundamental no processo de ensino-aprendizagem e 
no desenvolvimento social e cognitivo dos estudantes com de-
ficiência intelectual, aumentando ou diminuindo as dificuldades 
destes estudantes conforme as características do ambiente escolar 
em que estão inseridos. De acordo com Gomes et. al. (2007)

O aluno com deficiência intelectual tem dificuldade de construir conhe-

cimento como os demais e de demonstrar a sua capacidade cognitiva, 

principalmente nas escolas que mantêm um modelo conservador de 

ensino e uma gestão autoritária e centralizadora. Essas escolas apenas 

acentuam a deficiência, aumentam a inibição, reforçam os sintomas exis-

tentes e agravam as dificuldades do aluno com deficiência mental (p. 16).

Diante desta realidade, a utilização do jogo de xadrez no 
ambiente escolar pode ser uma boa estratégia para diversifi-
car a prática pedagógica e diminuir as dificuldades ambientais 
para os estudantes com deficiência intelectual, aproveitando o 
aspecto lúdico da atividade. Neste contexto, a oportunidade de 
trabalhar com o jogo de xadrez no atendimento educacional 
especializado realizado na sala de recursos da escola, além de 
poder trazer benefícios intelectuais aos estudantes com defi-
ciência intelectual, tem a seu lado o aspecto lúdico do jogo, 
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diversificando as práticas pedagógicas ao mesmo tempo em 
que aumenta as chances de ocorrerem os benefícios aos estu-
dantes através da prática de xadrez.

 Dentre os autores que defendem a utilização de jogos no 
ambiente escolar está Piaget (1975), que enfatiza a importância 
do uso de jogos em todas as fases escolares. Ele afirma que o 
jogo possibilita à criança experimentar o mundo da sua forma 
na medida em que ela procura soluções para os problemas que 
se apresentam, realizando suas aspirações nesse mundo ima-
ginário. O jogo propicia o exercício do intelecto, uma vez que 
faz uso da análise, da observação, da atenção, da imaginação, 
da linguagem e outras faculdades do ser humano, proporcio-
nando uma enorme contribuição para o desenvolvimento cog-
nitivo, criando acesso para mais informações e enriquecendo o 
conteúdo do pensamento da criança. 

Tendo como base a pesquisa de Piaget, Mafra (2008) en-
fatiza que os jogos e brincadeiras desenvolvem a imaginação, 
a confiança, a autoestima, o autocontrole e a cooperação em 
crianças com deficiência intelectual. O jogo, como recurso di-
dático, aumenta as possibilidades de aprendizagem da criança 
com deficiência intelectual, uma vez que a criança vivencia as 
situações de aprendizagem, trabalhando sua criatividade e ex-
pressão ao mesmo tempo em que interage, coopera e aprende 
juntamente com outras crianças. 

Para Oliveira (2000), a atividade lúdica proporciona benefí-
cios evidentes, fortalece o prazer de jogar, estimula, anima e 
dá segurança à criança, proporcionando a ela oportunidade de 
fazer escolhas e formar juízos e valores. Ela ainda ressalta a ne-
cessidade de se oportunizar mais o aspecto lúdico nas escolas, 
especialmente como um recurso adequado à estimulação de 
crianças com deficiência intelectual.

Dados e Observações

Para a coleta de dados da pesquisa foi feita a avaliação da 
capacidade de atenção de cada um dos 12 estudantes da pes-
quisa por meio do jogo ‘No trilho certo’ da Lumosity, uma pla-
taforma de jogos para ginástica cerebral que medem e desen-
volvem faculdades como a atenção, o raciocínio e a memória. 
Dentre os variados jogos da plataforma, foi escolhido o jogo 
‘No trilho certo’ que é o mais popular entre todos e trabalha 
especificamente a função da atenção. No jogo há trens colori-
dos e estações de trem também coloridas, e cada trem colorido 
deve ir para a estação da mesma cor do trem. Assim, o jogador 
precisa direcionar simultaneamente trens de diferentes cores 
para suas repectivas estações, tocando e mudando as direções 
das junções dos trilhos, sendo necessário prestar atenção em 
mais de um trem ao mesmo tempo. Cada trem que o aluno 
direciona para a estação correta gera ganho de pontos, da 
mesma forma que cada trem que entra na estação errada gera 
perda de pontos. A cada fase que o jogador supera, aumenta o 
número de trens e estações para direcionar e focar a atenção. 

Foi verificado junto aos alunos que eles não conheciam a 
plataforma Lumosity e que o jogo ‘No trilho certo’ também era 
novidade para todos. Foi adotada a medida de omitir os nomes 
da plataforma e do jogo para que os alunos não pudessem ter 
acesso novamente antes do fim da pesquisa. Então, utilizando 
o computador da sala de recursos da escola, foi criado um perfil 

para cada aluno no Lumosity e cada aluno jogou ‘No trilho cer-
to’ cinco vezes, tendo a sua maior pontuação registrada na 
avaliação 1, ou seja, a avaliação feita antes do curso de xadrez. 

Em seguida foi iniciado o curso de xadrez, com a frequência 
de duas vezes por semana e duração de seis meses. O curso foi 
dividido em duas fases, cada fase com três meses. A primeira 
fase tinha como objetivo o aprendizado e a competência nos 
movimentos básicos do xadrez de cada aluno; a segunda fase 
tinha como objetivo avançar um pouco mais a competência 
de cada aluno no xadrez, através do aprendizado e do uso de 
certas dicas e estratégias ensinadas pelo professor de xadrez. 

A metodologia do curso foi propositadamente direcionada 
para a prática do jogo, de modo a aproveitar o fator lúdico 
desde o início. Logo na primeira aula foram apresentadas as 
peças do xadrez, os seus movimentos e as regras elementares 
do jogo, para em seguida dar início às primeiras partidas do es-
tudante contra o professor. Este momento inicial com o xadrez 
era todo realizado um a um, aluno e professor. Como parte da 
metodologia, as primeiras partidas do aluno contra o professor 
eram partidas orientadas, ou seja, o professor ia explicando jo-
gada a jogada e as possíveis consequências de cada jogada, de 
forma que o aluno vivenciava o espírito do jogo e o elemento 
lúdico, ao mesmo tempo em que ia memorizando as regras. 
Como parte da metodologia, as primeiras partidas contra o 
professor eram sempre ganhas pelo aluno. Esta estratégia foi 
importante para estimular o estudante a vencer as dificuldades 
iniciais do aprendizado do jogo. 

Vygotsky (1991) definiu o conceito de zona de desenvolvi-
mento proximal como a distância entre o nível real de desenvol-
vimento da criança determinado pela resolução de problemas 
sem ajuda de terceiros; e o nível de desenvolvimento potencial 
determinado pela resolução de problemas com orientação de 
adultos ou em colaboração com crianças mais capacitadas. As-
sim, a zona de desenvolvimento proximal foi usada na pesquisa 
inicialmente nas partidas mediadas pelo professor e posterior-
mente nas partidas entre alunos. 

A cada par de alunos que aprendiam os movimentos básicos 
do jogo era dada a oportunidade de começar as partidas de 
aluno contra aluno. As partidas de aluno contra aluno eram 
sempre acompanhadas pelo professor que intervinha sempre 
que necessário, por exemplo, quando um movimento irregu-
lar era feito ou para explicar alguma jogada. À medida que as 
partidas aconteciam foram observados dois alunos que tinham 
mais facilidade com o xadrez, o aluno D e o aluno C. Amplian-
do a utilização da zona de desenvolvimento proximal de Vygot-
sky, foi pedido a estes alunos que atuassem como monitores 
ajudando no acompanhamento das partidas dos outros alunos, 
corrigindo, explicando e fornecendo exemplos de jogadas aos 
outros colegas. Ao final da primeira fase do curso, foi observa-
do que os 12 alunos puderam aprender e memorizar os movi-
mentos básicos do xadrez.

 Então a segunda fase do curso foi iniciada com mais três 
meses de prática de xadrez buscando avançar a experiência 
de cada aluno no jogo através de dicas e estratégias sugeridas 
aos alunos pelo professor. Na primeira fase os alunos tinham 
aprendido as regras do jogo, nesta próxima fase receberam di-
cas de estratégias para terem melhor aproveitamento no jogo 
e oferecerem mais dificuldade aos oponentes. Foram ensinadas 
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dicas de como planejar armadilhas para o oponente, ocupar e 
dominar o quadrado central do tabuleiro, avançar os cavalos 
logo no início da partida, avançar todas as peças da primeira 
fileira deixando atrás apenas as duas torres com o rei e sempre 
fazer o roque, uma jogada especial que protege o rei. Com a 
ajuda do professor e dos monitores, os alunos iam assimilando 
e utilizando as dicas na prática do jogo ao mesmo tempo em 
que percebiam o funcionamento delas no resultado das par-
tidas e o desenvolvimento da sua competência no xadrez. Ao 
final da segunda fase do curso, foi possível perceber que os 12 
alunos puderam desenvolver a sua competência no jogo. É impor-
tante salientar que sempre foi evitada a comparação entre alu-
nos; pelo contrário, a comparação era feita de cada aluno com ele 
mesmo, autoconscientizando e encorajando todos os estudantes 
envolvidos na pesquisa. 

Finalmente, foi feita a segunda avaliação (avaliação 2) de cada 
um dos 12 alunos por meio do jogo ‘No trilho certo’. Utilizando o 
computador da sala de recursos da escola, cada aluno novamente 
jogou ‘No trilho certo’ cinco vezes, tendo novamente a sua maior 
pontuação registrada. Os resultados da avaliação 1 (anterior ao 
curso de xadrez) e da avaliação 2 (posterior ao curso de xadrez) 
foram organizados no gráfico 1, mostrando a pontuação máxima 
atingida por cada estudante em cada avaliação.

Como podemos observar no gráfico 1, todos os estudan-
tes aumentaram sua pontuação no jogo comparando a melhor 
pontuação na avaliação 1 (antes do curso de xadrez) e a melhor 
pontuação na avaliação 2 (depois do curso de xadrez). Lem-
brando que no intervalo de seis meses entre as avaliações não 
houve contato dos estudantes com o jogo, apenas na ocasião 
das duas avaliações, sendo assim possível observar e medir pu-
ramente a evolução na pontuação de cada estudante antes e 
depois do curso de xadrez.

Comparando os dados da maior pontuação obtida na ava-
liação 1 e da maior pontuação obtida na avaliação 2, foi aferido 
o aumento da pontuação de cada estudante em termos por-
centuais, como mostra o gráfico 2.

Conforme os dados representados no gráfico 2, houve um 
aumento de 21% a 57% na pontuação dos alunos no jogo 
‘No trilho certo’ quando comparadas a melhor pontuação na 
avaliação 1 (antes do curso de xadrez) e a melhor pontuação na 
avaliação 2 (depois do curso de xadrez). Separando os alunos 
por faixas de aumento da pontuação, observamos que dos 12 
alunos da pesquisa: 2 tiveram aumento entre 21% e 30%, 5 
tiveram aumento entre 30% e 40%, 3 tiveram aumento entre 
40% a 50% e 2 tiveram aumento entre 50% e 57%. Con-
vertendo estes dados para termos porcentuais, organizamos o 

gráfico 3 que mostra a porcentagem de 
estudantes em cada faixa de aumento 
da pontuação.  O aumento médio na 
pontuação dos estudantes foi de 38%, 
justamente dentro da faixa de aumento 
com mais alunos, a de 30% até 40%. 

Além do aumento da pontuação, 
foi possível também observar o desen-
volvimento da socialização dos alunos. 
Este resultado está totalmente em sin-
tonia com a teoria de Piaget (1975), que 
afirma que as atividades lúdicas promo-
vem a sensibilização, a socialização e a 
conscientização das crianças. Também 
o desenvolvimento da interação e da 
cooperação entre os alunos pôde ser 
observado no decorrer de toda a pes-
quisa, corroborando a perspectiva de 
Mafra (2008), que afirma que os jogos 
e brincadeiras ampliam a imaginação, 
a confiança, a autoestima, o autocon-
trole e a cooperação em crianças com 
deficiência intelectual.

Considerações Finais

Devido ao fato do jogo ‘No trilho 
certo’ trabalhar e mensurar especifi-
camente a capacidade de atenção dos 
estudantes, o aumento de pontos de 
cada estudante também representa o 
aumento da capacidade de atenção 
necessária à pontuação de cada estu-
dante, ou seja, quanto mais pontos al-
cançados, mais atenção empregada; e 
quanto mais atenção empregada, maior 

Gráfico 2. Aumento porcentual da pontuação.

Fonte: Autor.

Gráfico 1. Pontuação máxima no jogo nas duas avaliações.

Fonte: Autor.
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a pontuação alcançada. Consequentemente, este parece ser 
um bom indicador de que a capacidade de prestar atenção dos 
estudantes da pesquisa varia na mesma proporção da variação 
das suas pontuações no jogo ‘No trilho certo’.

Assim sendo, após a análise de todos os dados obtidos na 
pesquisa, foi possível constatar que a prática do jogo de xa-
drez junto a estudantes com deficiência intelectual contribuiu 
significativamente para o desenvolvimento da capacidade de 
atenção destes estudantes. Quando comparamos os resultados 
das avaliações dos estudantes, feitas antes e depois do curso 
de xadrez, observamos um aumento na faixa de 20% a 50% 
da capacidade de atenção dos estudantes após o curso de xa-
drez, e um aumento médio em torno de 38% da capacidade de 
atenção dos estudantes. Deste modo, podemos observar e afir-
mar que a prática de jogo de xadrez promoveu notavelmente 
o desenvolvimento da capacidade de atenção dos estudantes 
com deficiência intelectual. Os resultados da pesquisa sugerem 
a ampliação da utilização do jogo de xadrez no ambiente esco-
lar como um recurso pedagógico de grande importância para 

alunos com deficiência intelectual, na medida em que promove 
o desenvolvimento da capacidade de atenção destes estudantes.

É possível que o jogo de xadrez tenha contribuído para o 
desenvolvimento da capacidade de atenção dos estudantes 
da pesquisa pelo simples motivo de exercitar capacidade de 
atenção dos estudantes durante a própria prática do jogo 
de xadrez. A atenção necessária à prática do xadrez exer-
citou e possivelmente aumentou a capacidade de atenção 
dos estudantes com deficiência intelectual, que antes não 
conheciam e não praticavam o jogo. Também foi observado 
que o elemento lúdico, utilizado desde a primeira aula do 
curso, estimulou notadamente os estudantes na atividade e 
facilitou o aprendizado do xadrez e a continuidade da sua 
prática, permitindo o desenvolvimento da competência de 
cada estudante no jogo. Estes dados apontam para a utili-
zação de uma abordagem mais orientada para a prática do 
jogo desde o início da aprendizagem do xadrez, de modo a 
se facilitar e se aperfeiçoar o ensino do xadrez para estudan-
tes com deficiência intelectual nas escolas. 

Além do desenvolvimento da capacidade de atenção, 
também foi observado na pesquisa que a prática do jogo de 
xadrez favoreceu o aumento da socialização, da interação e 
da cooperação dos alunos com deficiência intelectual. Con-
siderando a influência do fator ambiental desfavorável e a 
consequente dificuldade extra que o aluno com deficiência 
intelectual enfrenta em escolas com modelo tradicional, a 
pesquisa também mostrou que a adoção de uma estratégia 
pedagógica alternativa e lúdica, como o ensino e a prática 
do xadrez, pode transformar positivamente o fator ambien-
tal e gerar benefícios intelectuais e psicológicos aos estudan-
tes com deficiência intelectual. Deste modo, os resultados 
obtidos na pesquisa sugerem definitivamente a ampliação 
de oportunidades de diversificação curricular para a viabiliza-
ção e a implantação da prática do jogo de xadrez como um 
recurso pedagógico extremamente importante para estudantes 
com deficiência intelectual no ambiente escolar.

Gráfico 3. Porcentual de estudantes por faixa de aumento da pontuação.

Fonte: Autor.
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DOSSIÊ - ARTIGOS

Um olhar familiar sobre inclusão: percepções 
sobre a inclusão de um filho autista

Resumo: Este artigo é uma síntese do resultado da pesquisa de curso de formação continuada, reali-
zada no ano de 2016 pelo Centro de Aperfeiçoamento dos Profissionais de Educação – EAPE/SEEDF. 
Remete a uma visão panorâmica sobre a inclusão escolar de estudantes com deficiência em escola 
regulares, tendo como estudo de caso, a experiência de um estudante com Transtorno do Espectro 
Autista/TEA. Aborda a avaliação da família sobre o retorno do filho para um Centro de Ensino Especial 
do Distrito Federal, após inclusão em uma escola regular, sem êxito. O texto sugere identificar e refletir 
sobre práticas pedagógicas da escola que temos hoje e a importância da participação da família no 
contexto escolar. Realizou-se uma pesquisa qualitativa, utilizando técnicas da análise documental e 
entrevista semiestruturada. O artigo ilustra as fragilidades no processo de inclusão escolar e caminhos 
que precisam ser consolidados para sanar falhas identificadas. 
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Introdução

Este artigo é resultado de pesquisa realizada a partir de 
abordagens sobre a inclusão de estudantes com necessidades 
especiais em escolas regulares, reflexões sobre práticas peda-
gógicas e adequações curriculares necessárias para garantir aos 
estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA), sucesso 
no processo educacional. A Secretaria de Educação do Distrito 
Federal (SEEDF) atende estudantes com diagnóstico de autismo 
tanto em Centros de Ensino Especial como em classes inclusivas 
e classes especiais de escolas regulares. 

O autismo está no grupo do Transtorno do Espectro do Au-
tismo (TEA), sendo um transtorno de desenvolvimento, carac-
terizado por prejuízos precoces na socialização e comunicação 
seguidos de comportamentos estereotipados, bem como inte-
resses restritos. Assim, o TEA pode ser definido como alterações 
na comunicação social de um indivíduo. É possível, já nos dois 
primeiros anos de vida, detectar sinais desse transtorno que 
engloba um conjunto muito heterogêneo de comportamentos 
sociais, com início precoce e curso crônico, com impacto vari-
ável em diversas áreas do desenvolvimento. O autismo afeta 
uma em cada 370 crianças ou 0,3% da população (APA, 2013). 

De acordo com a proposta do Manual de Diagnóstico e 
Estatística dos Transtornos Mentais, DSM-V (AMERICAN PSY-
CHIATRIC ASSOCIATION, 2013), fazem parte desse grupo 
o Transtorno Autista (TA), a Síndrome de Asperger (SA) e o 
Transtorno Global do Desenvolvimento Sem Outra Especifica-
ção (TGDSOE), antes descritos no DSM IV-R.

Diante desse quadro de características tão pontuais, muitas 
vezes presentes já na infância, a família se torna uma institui-
ção fundamental no desenvolvimento global da criança. Silva 
(2009) destaca que existe uma relação fundamental entre o 
conhecimento dos aspectos autísticos e a família como facilita-
dora da saúde emocional do filho autista; ele também ressalta 
que as famílias capazes de elaborar suas vivências apresentam 
condições de garantir aos seus membros um desenvolvimento 
mais tranquilo e saudável, ou seja, efetivo. Assim, acredita-se 
que seja importante ampliar a discussão sobre a participação 
efetiva da família no processo de inclusão do estudante com 
necessidade especial, conforme nos traz o artigo. Nesse sen-
tido, a relação estabelecida entre família e escola é um fator 
essencial no desenvolvimento de estudantes com deficiência. 
O conceito de pessoas com deficiência compreende a condição 
da pessoa em relação a déficits nas áreas física, intelectual e 
sensorial e as barreiras do seu ambiente. Uma definição que 
contempla melhor a abordagem feita acima encontra-se no 
Decreto Legislativo nº 186/2008, discutido na Convenção da 
ONU (2008):

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo 

prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 

interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação ple-

na e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais 

pessoas (BRASIL, 2008). 

O Brasil tem buscado aplicar o conceito da Convenção para 
avançar no campo político e prático e vem ampliando oportu-
nidades de discussão dessa temática, porém ainda temos muito 

o que avançar, especialmente quando nos reportamos a tre-
chos da Declaração de Salamanca (1994). Salamanca, segundo 
Edler (2005), defende uma atitude em relação a pessoas com 
deficiência vai além de “apelos sentimentais ou atitudes de to-
lerância” – significa sim uma inclusão para todos, ou seja, que 
todos são sujeitos da educação.  Destacamos que a Declaração 
fala diretamente dos estudantes com deficiência, sendo sujeitos 
centrais na organização de ações educacionais e políticas públicas. 

Mantoan (2006) e Lira (2004) reforçam a necessidade de 
práticas inclusivas por meio de adequações necessárias ao es-
tudante com deficiência. Então, considerando as particularida-
des comportamentais de pessoas com TEA/autismo, bem como 
práticas pedagógicas da escola que temos hoje, propõe-se o 
questionamento: será possível incluir um estudante autista em 
uma instituição regular, sabendo-se que nossas escolas foram 
foi moldadas historicamente para atender uma clientela que 
foge a todas as características aqui já elencadas? De fato, ainda 
é preciso muitas discussões e ações pedagógicas que garantam 
adequações curriculares que contemplem as necessidades e 
particularidades desses estudantes. 

Dando seguimento à reflexão acima, Silva (2007) e Balduíno 
(2006) ressaltam também a importância de adequações cur-
riculares em sala de aula, estas voltadas para as especificida-
des de estudantes com deficiência e/ou necessidades especiais. 
Portanto, só as mudanças curriculares não são a solução, uma 
vez que fatores diversos fazem parte dessa inclusão, entre eles, a 
formação dos profissionais, orientação às famílias, bem como as 
relações sociais vivenciadas por esse estudante no cenário escolar.

1. Centro de Ensino Especial e classes comuns nas esco-
las regulares 

 Os Centros de Ensino Especial (CEE - Centro), mesmo diver-
gindo um pouco da política nacional, fazem parte da estrutura 
especializada da Secretaria de Educação do Distrito Federal, 
respaldada pela Lei Distrital nº 3218/2003, artigo Primeiro:

 Os atendimentos em estruturas especializadas ocorrerão nos casos 

nos quais se demonstre que a educação nas classes comuns não pode 

satisfazer às necessidades educativas ou sociais da criança ou quando 

necessário para o seu bem-estar. Desse modo, fica a rede pública de 

ensino autorizada a manter instituições educacionais especiais para 

atendimento em casos excepcionais, caso o procedimento seja o mais 

recomendável (SEEDF, 2013, p. 95). 

A Lei também preceitua que a permanência do estudante 
no CEE deve ser de caráter transitório, sendo política da rede 
pública possibilitar seu encaminhamento às instituições de en-
sino regular a partir de uma avaliação contínua pelos serviços 
especializados da instituição, a fim de avaliar e identificar as ha-
bilidades já apresentadas em seu desenvolvimento global, além 
de apoio aos profissionais do ensino regular:

A inclusão será viabilizada na Educação Básica, da rede pública de ensi-

no do Distrito Federal, cabendo à instituição educacional regular garan-

tir o acesso e a permanência do estudante com necessidades educacio-

nais especiais, apoiando-o, e aos seus professores, a fim de que lhe seja 

assegurado o acesso à aprendizagem (SEEDF, 2013, p. 63). 
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Conforme as orientações pedagógicas da SEEDF, há uma 
preocupação não apenas com o acesso do estudante com de-
ficiência à escola regular, mas com aquisições acadêmicas cor-
respondentes. Além da inclusão diretamente na classe regular, 
o processo de inclusão pode se dar de forma gradual. Ressal-
ta-se que é possível encontrar  classes especiais em algumas 
escolas públicas regulares do Distrito Federal “prontas” para 
receber estudantes dos CEEs, assim como outras instituições e/
ou comunidades escolares, como forma de realizar a inclusão 
gradual. Ou seja, mediante avaliação, conclui-se que algumas 
habilidades ainda não foram adquiridas pelo estudante e outras 
se encontram em processo de consolidação. Por isso, o estu-
dante passa, em alguns casos, pela classe especial como um 
estágio intermediário para a classe inclusiva.

2. Contexto de Pesquisa e procedimentos metodológicos

Para a realização deste estudo, foi utilizada a pesquisa qua-
litativa, baseada nos discursos construídos por uma mãe de es-
tudante com autismo que estudou  por sete anos no Centro 
de Ensino Especial  e viveu a experiência de inclusão, sendo 
matriculado numa escola regular, na classe especial, permane-
cendo por dois anos, tendo posteriormente, a pedido da famí-
lia, retornado para o Centro de Ensino Especial, em razão da 
frustração com a experiência “inclusiva”. 

A fala da mãe foi perscrutada por meio de entrevista semies-
truturada que tem como principal característica a flexibilidade, 
propiciando a participação do entrevistado com maior subjetivi-
dade aplicada (MAY, 2004). O roteiro de entrevista compreen-
deu desde o nível de escolaridade até questões mais subjetivas 
sobre o comportamento de filho no processo de inclusão esco-
lar, abordando conceito de autismo na visão da participante, 
percepções sobre a inclusão de autistas, intervenções ocorridas 
no processo de inclusão do filho, bem como seu olhar diante 
do retorno do filho para escola especializada, sendo essas in-
formações gravadas e transcritas posteriormente. Realizou-se 
ainda a análise do dossiê do estudante e conversa informal com 
um dos professores de Lucas1, da escola regular.

Os dados foram organizados em três categorias definidas 
após o tratamento destes, sendo elas: Escola Especial versus 
Escola Regular; a escola e a família: relação assimétrica; e con-
cepções sobre as práticas escolares inclusivas.

3. Resultados e discussão da pesquisa

3.1 - Escola Especial x Escola Regular

No contexto da conversa, a mãe deixa clara a diferença en-
tre a escola regular e a escola especial (CEE), expressando o 
quanto a escola tem um papel importante na acolhida do es-
tudante e família, como também a família tem uma contribui-
ção relevante no processo educacional. Mediante tal realidade 
compreende-se que um canal de diálogo precisa ser aberto 
para que a família possa expressar sua opinião, expectativas e 
até insatisfações com a escola e seus atendimentos. Na relação 
com a escola regular, a mãe aponta a proximidade com seus 
profissionais como um fator negativo: 

Lá eu nunca tive apoio não, não conheci a equipe de apoio não. Eu 

não tinha contato com a professora, aquela professora, eu só via ela 

lá na sala e pronto, se tivesse um contato e diálogo com a família seria 

interessante (Participante 1).

 Dentre as contribuições que a família pode trazer para o 
processo educacional, Oliveira (2011 apud Serra, 2004, p. 25) 
destaca que os pais são portadores de informações riquíssimas 
e que podem contribuir na elaboração de estratégias – especi-
ficamente nas intervenções que serão realizadas com o estu-
dante autista, até por compreender a comunicação restrita do 
filho, sendo esta uma característica peculiar dos autistas. As-
sim, identificamos que a concepção da mãe em relação à escola 
especial e à escola regular está atrelada à segurança que os dois 
espaços garantem ao seu filho. Nesse sentido, a mãe pontua 
que, com seu filho no CEE, se sente “tranquila”, referindo-se 
ao Centro com a uma “segunda casa”. A mãe avalia o retorno 
de seu filho da escola regular para o CEE como “positiva”. Ela 
percebe a mudança em atitudes e comportamentos:

Sabe assim, quando ele está lá no Centro aí fico tranquila, é como se ele 

tivesse na segunda casa. Ele mudou muito, mudou muito sim, é visível 

(risos), avalio como positivo, logo de início já se percebia. Hoje, a gente 

sai com ele pra qualquer lugar, ele se comporta perfeitamente e deve-se 

ao Centro (Participante 1).

Ao demonstrar a segurança que o Centro lhe passa, a mãe 
está reforçando o quanto avalia como positiva a volta de seu 
filho para a instituição. Aliás, mais que isso, deixa claro que 
algumas habilidades que haviam se perdido já fazem parte no-
vamente da vida diária de seu filho. Quanto à preocupação da 
mãe com as aquisições acadêmicas por meio do registro de ati-
vidades formais, destaca-se uma passagem em que ela faz uma 
comparação expressiva entre ambas escolas, relatando com 
orgulho que no CEE foram realizadas com o filho produções, 
ou seja, a mãe de Lucas está atenta, guardou todas as pastas e 
isso se constitui para ela um parâmetro para avaliar o trabalho 
da escola. Nesse sentido, a mãe se sente decepcionada pelo 
fato de Lucas não ter registros de atividades semelhantes na 
escola regular:

Lá também não teve trabalho de atividade. Eu guardo todas as pastas 

do Lucas, lá do Centro, de todas as professoras que ele já passou e se 

quiser eu te mostro, não tem nenhuma de lá (Participante 1).

Aqui destacamos que a escola dá várias pistas para a família 
das ações realizadas, inclusive em sala de aula, a família capta 
isso nas relações e na rotina escolar do filho e faz sua própria 
leitura de como a escola é.  Assim, a fala da mãe, o riso dado ao 
falar das mudanças de Lucas ao retornar para escola especial e 
o sentimento de tranquilidade nesse retorno, ilustram que sua 
visão em relação ao CEE é positiva, tendo clareza de detalhes 
que fazem com que avalie a escola como um espaço inclusivo e 
que favorece possibilidades de aprendizagem.

Em contrapartida, aponta posteriormente no seu discurso 
que a inclusão de Lucas na escola regular não foi bem sucedia 
pela falta de apoio, pela ausência de comunicação e contato 
por parte da professora, pela falta de atividades acadêmicas e 
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despreparo da regente entre outros fatores que serão aborda-
dos ao longo do texto.

3.2 - A Escola e a Família: relação assimétrica
 	
É uma especialidade da escola esse poder disciplinador, 

definido por Foucault, como poder que estabelece várias 
relações, entre elas as que definem comandos e comandados, 
conforme Raitz & Nunes (2009).  Tal comando encontra-se 
atrelado aos métodos, as normas administrativas e em especial 
ao controle do estudante e acaba se estendendo à relação fa-
mília – escola. 

Em alguns momentos, a mãe demonstra sua insatisfação 
quanto ao atendimento ao filho e o distanciamento da escola 
regular na relação família e escola. Ela ressalta, ainda, a preva-
lência da posição escolar como também a posição resignada da 
família frente às decisões unilaterais da instituição educacional 
e frente ao discurso da inclusão. Por exemplo:

Inclusão escolar eu, eu respeito, eu acho até que seria muito bom se 

realmente fosse colocada em prática, né? Mas pela experiência que eu 

tive, dois anos que Lucas teve na escola não foi muito boa (Participante 1).  

  
Quando a mãe emprega o verbo “seria” passa-nos a impres-

são que a inclusão é um fato não experimentado ainda – pelo 
contrário, sua fala transparece que a experiência que ela teve 
“não foi muito boa”.  A mãe em sua fala deixa claro que a 
inclusão “não é colocada em prática”. A questão é: por que é 
que a inclusão – presente em nossos discursos, abordada nas 
formações continuadas, redigidas nos documentos normativos 
– não tem acontecido para quem deve ser de direito?  

Nesse aspecto, Edler (2005) ressalta que se atingirmos al-
guns consensos nessa prática dialógica, perceberemos a neces-
sidade de rever a natureza das práticas que temos assumido, 
seja na escola comum ou na escola especial, nos mais diversos 
serviços especializados. Acreditamos que ações que nos per-
mitam reflexões sob essa ótica contribuirão para respeitarmos 
essa voz que ecoa nas famílias dos estudantes com deficiência, 
porém muitas vezes abafada por uma prática unilateral.

 A posição da mãe é de “respeito” em relação à “inclusão”. 
Talvez porque a temática seja amplamente abordada em sua 
conotação positiva. Ela está na mídia, nas políticas, até nas con-
versas mais simples. Nesse sentido, a mãe enuncia seu respeito 
à inclusão, mas demonstra, a seguir, que essa inclusão não se 
concretizou na experiência de Lucas – em outras palavras, a 
inclusão “não foi muito boa”. 

Apesar de querer o retorno do filho para o CEE, é possível 
identificarmos que essa mãe cede à permanência na escola re-
gular, principalmente por causa da relação de poder da escola, 
abordada acima, mas, também, por expectativas de sucesso 
carregadas pela família, em razão da troca de professor: 

Eu só aceitei, porque quando ele foi transferido me falaram que ele es-

tava apto a frequentar, então eu aceitei, pra mim se tão falano, então tá 

bom, só que quando ele começou eu vi que não era bem isso. Um ano 

eu dei por perdido, no ano seguinte, eu tinha até pedido pra ele voltar 

pro Centro, mas aí falaram ‘ele vai ficar mais esse ano’, aí eu deixei por-

que ele já estava com o professor Sérgio2 (Participante 1).

A mãe aceita a indicação da escola, confiando na avaliação 
quanto à capacidade de seu filho para acompanhar as ativida-
des da nova escola, e isso gera esperança quanto ao preparo da 
escola para acolher seu filho com sucesso acadêmico. Percebe-
mos, ainda, que a participante, durante o processo de inclusão, 
identifica limitações que revelam o quanto a escola ainda se 
mostra excludente, apontando falhas na ação pedagógica do 
professor e dificuldade em promover a autonomia do estu-
dante autista.

 A escola não identificou e nem discutiu adequadamente 
fatores que estavam contribuindo para o fracasso de Lucas na-
quele momento, e com isso passou-se um ano sem nenhum 
tipo de intervenção para fazer a inclusão acontecer ou viabilizar 
o retorno do estudante para o CEE, fato que está claro na fala 
da mãe quando diz: “um ano eu dei por perdido”. Será que os 
fatores que revelavam o fracasso da inclusão só eram perceptí-
veis para a família? 

3.3 - Concepções sobre as práticas escolares inclusivas

Independente do modelo de escola, é desejo de qualquer 
mãe que seu filho consiga realizar coisas simples, como se 
comportar numa festa, fazer a troca do vestuário, ter autonomia 
no uso do banheiro, ou seja, desenvolver capacidades que con-
sidera importantes na vida diária. A mãe esperava que Lucas 
vivenciasse isso também na inclusão social, até porque muitas 
dessas habilidades já estavam consolidadas ou em processo, 
ou seja, esperava que o professor estivesse preparado para dar 
conta dessas necessidades apresentadas pelo filho.  

Corroborando com a reflexão acima, Suplino (2007) aponta 
que a escola “não está se transformando para lidar com aluno 
com deficiência ou pelo menos não num ritmo condizente”. Nes-
se caso, fica evidente o motivo de tantas lacunas encontradas nes-
se sistema educacional inclusivo adotado pela escola regular:

Eu senti que ele mudou totalmente, as coisas que ele já sabia fazê, 

ele desaprendeu né? Começou a fazer xixi na roupa de novo, ele não 

se trocava mais, regrediu muito, vê que nem comer ele queria comer 

sozinho (Participante 1).

Para operacionalizar o atendimento, precisamos ter uma es-
cuta sensível a essas expectativas da família, conforme já abor-
dado anteriormente. Aqui identificamos que o papel do CEE 
não pode ser deixado de lado no contexto da inclusão, pois 
o estudante, apesar de estar na escola regular, é o mesmo e 
suas necessidades não mudaram. Lucas regrediu, sendo sua re-
gressão percebida pela mãe nas habilidades perdidas, ou seja, 
além de voltar a fazer xixi na roupa, já não fazia mais a troca de 
vestuário sem auxílio, não apresentava comportamento sociá-
vel em festas e em locais públicos, nem tolerava participar de 
atividades ofertadas pelo próprio ambiente escolar.

A mãe permanece atenta ao desenvolvimento do filho na 
nova escola, ela tem critérios de aferição do que é uma escola 
boa. Ela avalia não só o desenvolvimento do filho, mas o tra-
balho realizado pela escola por meio da coleção de trabalhos 
organizados na pasta dele. Assim, na avaliação da mãe e diante 
dos resultados apresentados, a professora não deu conta de 
realizar a inclusão que a escola regular anuncia.

219Cadernos RCC#12 • volume 5 • número 1 • março 2018



As palavras da mãe demonstram que ela está conectada 
com o mais simples dos objetivos da inclusão: a pertença a um 
grupo social. E até nesse que é o mais simples, a escola falha, 
configurando aqui que a interação do estudante autista ainda 
é algo distante no processo de inclusão da escola regular, tanto 
que coloca sua frase no futuro como se fosse algo que ainda 
não aconteceu, inclusive com seu filho: “eu fico pensando se 
eles vão ficar assim com os outros”. Logo em seguida, deixa 
transparecer que uma das condições para garantir a inclusão é 
o estudante não ficar “abandonado”. 

Eu fico pensando se eles vão ficar assim com os outros ou vão ficar lá no 

cantinho, desde que ele não fique lá abandonado, meu medo maior é 

esse [risos] (Participante 1). 

 A expressão da mãe – “ficar no cantinho” – reprova o iso-
lamento social do estudante, sendo que, em nossa atuação 
profissional, sabemos que o convívio social do estudante au-
tista com outros professores e colegas no espaço escolar é um 
aspecto benéfico da inclusão, uma vez que a interação oportu-
niza trocas de experiências e a aquisição do senso de pertencer 
no estudante, até porque ele consegue fazer uma leitura de 
como o espaço escolar se relaciona com ele.

A mãe ainda menciona a atuação de um professor que este-
ve com seu filho no ano seguinte, conforme relato:

Aí já no segundo ano deu uma melhorada, porque ele pegou o profes-

sor Sérgio. Ele ensinou meu filho a andar de bicicleta (Participante 1). 

Esse parece ser um critério bastante significativo para a mãe. 
A importância que ela dá ao professor Sérgio3 é ressaltada na 
ação dele ao ensinar algo pra Lucas. Aqui saímos do objeti-
vo mais evidente da inclusão, a socialização, para penetrar nas 
funções típicas da escola: ensinar. Ou seja, confirma-se, então, 
que a mãe não espera apenas que “não vá ficar lá no canti-
nho”, mas que seu filho aprenda alguma coisa com o professor 
que o atende.

Tem que tá observando o desenvolvimento do filho, não deixar  ele lá 

sozinho, tem que ser observado. Acho que tem mães que nem liga pra 

isso e nem vão ligar, acham que é normal (Participante 1).   

Como podemos observar são muitos fatores que sinalizaram 
e sinalizam para essa família se de fato seu filho esta envolvi-
do no processo de inclusão institucional proposto, inclusive as 
práticas escolares, a relação professor e família e a socialização 
desse filho autista. Tudo isso esteve envolvido no discurso da 
participante, bem como a preocupação de uma possível “au-
sência” na participação, por parte de outras famílias.

Considerações Finais

Partindo dos objetivos propostos e da investigação das 
concepções da família acerca da inclusão de seu filho autista, 
compreendemos, apesar dos dados limitados da pesquisa, o 
quanto parece ser emergencial criarmos momentos de reflexão 
em busca de uma nova prática pedagógica e desdobramento 
de políticas que repensem a educação especial.

Os dados também apontam o quanto a escola ainda é fe-
chada no acompanhamento do estudante com autismo, desta-
cando principalmente aspectos ligados à socialização e demo-
cratização do ensino, sendo latente em nosso sistema educa-
cional a responsabilidade delegada ao mesmo para adequar-se 
ao espaço escolar. Os resultados claramente denunciam o dis-
tanciamento da relação escola e família, onde esta nem sempre 
é ouvida e não consegue participar efetivamente o processo 
educacional em toda a sua complexidade, confirmando que as 
práticas escolares vão além da inserção do estudante no am-
biente escolar, bem como apontando a importância da quali-
dade pedagógica para a permanência do estudante na escola.

 Identificamos que o Centro de Ensino Especial ainda é con-
siderado um dos espaços escolares mais inclusivos para muitas 
famílias de estudantes com autismo, pois seu currículo contem-
pla metodologias e estratégias voltadas à autonomia do estu-
dante e muitas envolvendo o autocuidado, a socialização, as 
atividades sistematizadas que respeitam suas potencialidades, 
entre outras.

Por termos atuado tanto na escola regular quanto em CEEs 
diretamente com estudantes autistas, algumas indagações e 
observações nos convidam a pensar mais a fundo em inclusão, 
mas sabemos que muitas respostas estão intimamente ligadas 
à escuta dos saberes e fazeres. Deste modo, acreditamos que 
juntos, num processo que englobe famílias e profissionais que 
adotem posturas dialógicas, seja possível ofertar uma educação 
que contemple essas necessidades. 

Os dados compilados ainda apontam a complexidade da 
inclusão de estudantes com autismo no ensino regular e a ne-
cessidade de pesquisas abordando este tema. Dessa forma, 
existem vários caminhos a percorrer ainda sobre o tema, porém 
acreditamos que esta pesquisa se constitui em um deles. Apon-
tamos que o desenvolvimento global do estudante com TEA 
encontra-se atrelado a ampliação de possibilidades ofertadas 
pela escola, sem esquecer a efetiva participação da família. A 
forma como professores possibilitam essa inclusão são determi-
nantes, uma vez que é papel também do professor buscar com-
preensão do processo ensino aprendizagem, entender como 
se dá a aquisição do conhecimento por esse estudante, pla-
nejar estratégias diferenciadas e saber como avaliar esse pro-
cesso – garantindo, na sua atuação, adequações curriculares 
que primem pela ampliação de perspectivas cognitivas e que 
contemplem a singularidade apresentada por esse estudante 
na condição inicial. 

Ressalta-se que a inclusão ofertada a Lucas seguia pratica-
mente os mesmos moldes da metodologia adotada pelos CEEs. 
Apesar de Lucas estar na escola regular, ele estava usufruindo 
de uma inclusão parcial, porque ele continuou na classe espe-
cial, com dois estudantes (ele e outro colega). Mesmo assim, é 
possível afirmar que a maior parte das falhas apresentadas re-
caiu sobre a prática da professora. Caso a mãe tivesse apontado 
essas falhas em relação a uma professora com 15 estudantes 
ou mais (classe regular), poderíamos atribuir as fragilidades, à 
falta de condições da professora em atender o aluno por causa 
dos demais estudantes que lhe exigiam atenção.

Porém, concluímos que a inclusão de Lucas não foi realizada 
de acordo com aquilo que é idealizado pelo sistema de ensino, 
pois falhou no momento preparatório, que antecede a inserção 
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na classe regular. Pode-se depreender da fala da mãe que a 
professora teve grande contribuição com o fracasso da inclu-
são e, em alguns momentos, ela disse “não estou culpando a 
escola, foi o professor que ele pegou”. 

Isso nos indica a necessidade de se trabalhar a formação 
continuada para professores, melhores critérios de distribuição 
de turma, conexão com a família, coordenações pedagógicas 
efetivas que permitam planejamentos de intervenções, media-
ções e avaliações que contemplem a necessidade real de estu-
dantes, reuniões de pais e dias letivos temáticos que estreitem 
essa relação com as famílias, dando-lhes o poder de voz que as 
constituem como parte da comunidade escolar. Acreditamos 

que a inclusão de Lucas teria sim dado certo caso o despreparo 
institucional para lidar com o autismo não fosse algo tão real 
na escola em questão. 

É importante destacar que não é por conta de uma única 
experiência que vamos desacreditar na inclusão. O presente 
estudo destaca também que é papel do professor garantir a 
interação do estudante com seus pares e demais membros da 
instituição, diversificar sua metodologia educacional e realizar 
adequações curriculares necessárias para o estudante – bem 
como estabelecer uma relação positiva imbuída de recursos fí-
sicos e afetivos, ampliando seu conhecimento de acordo com 
as especificidades do autismo. 

Notas
1	  Nome fictício.

2	  Nome fictício.

3	  Nome fictício. 
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DOSSIÊ - ARTIGOS

Ação e reflexão sobre as atividades 
pedagógicas realizadas com um estudante 
com Transtorno do Espectro Autista 

Resumo: A inclusão de um estudante com Transtorno do Espectro Autista (TEA), sem dúvida, é uma 
realidade desafiadora no âmbito escolar, porque tem o intuito não somente de escolarização, mas de 
inserção social, autonomia e qualidade de vida. Entretanto, para que isso seja uma realidade, é necessá-
rio ultrapassar os entraves que surgirão quanto à adequação curricular, espaço físico, metodológicas e 
as barreiras invisíveis que são o preconceito e o estigma. O presente estudo tem como objetivo analisar 
o impacto das atividades pedagógicas na aprendizagem de um estudante com TEA, em uma turma de 
Transtorno Global do Desenvolvimento (classe especial-TGD), em uma escola pública da rede de ensino 
do Distrito Federal, durante o segundo semestre de 2016. Esta prática desencadeou uma pesquisa 
de caráter qualitativo, a qual é relatada neste artigo. Os instrumentos utilizados foram: protocolos de 
observação, diário de campo, dinâmica conversacional, vídeos e análises de atividades pedagógicas. Foi 
comprovado que o estudante em questão necessita de um atendimento que leva em consideração não 
somente as suas necessidades individuais, mas também as suas potencialidades e interesses. Verificou-
-se a necessidade de uma prática pedagógica que contemplasse o lúdico, além de atividades correlacio-
nadas ao cotidiano do estudante, respeitando seus diferentes pontos de vista. 

Palavras-chave: TEA. Atividades significativas. Aprendizagem.
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Introdução

Mesmo atuando em uma escola inclusiva (ou no processo de 
se tornar), regressando após quatro anos ao ensino especial (estru-
turado em classes especiais), foi necessária em alguns momentos 
a minha intervenção na coordenação pedagógica da escola, no 
sentido de que a turma que foi objeto desse estudo fizesse par-
te, de fato, desse âmbito escolar. Isso me incomodava, porque a 
escola, hoje, é uma das mais importantes instituições sociais, por 
fazer a mediação entre o indivíduo e a sociedade, onde se permite 
a garantia de todos estarem sob práticas pedagógicas inclusivas. 

Por isso, é importante ter a certeza que o fazer pedagógico 
necessita se diferenciar de um ensino “bancário”, de uma escola 
tradicional que prioriza somente a transmissão de conhecimentos. 
Assim, o atendimento a esse indivíduo tem um sentido muito mais 
amplo, que valoriza as diversas formas de aprender, de compreen-
der o mundo e de dar significado a ele.

Pensando nessa premissa, quantos de nós professores estamos 
preparados para trabalhar com este público alvo? E, eu, estou no 
caminho certo? Será que os conhecimentos teóricos adquiridos 
durante a minha vida profissional são necessários para uma atua-
ção profissional coerente? 

Este estudo tem o intuito de responder tais questionamentos e, 
consequentemente, desmistificar alguns preconceitos que existem 
em relação a esses indivíduos e sua aprendizagem.

1. Educação Especial Inclusiva e o Transtorno do Espectro 
Autista

Atualmente, no Brasil, como em outros países ao redor do 
mundo, inúmeras pessoas que apresentam TEA enfrentam algum 
tipo de barreira em sua aprendizagem. Elas são discriminadas nas 
comunidades em que vivem, na escola e no mercado de trabalho, 
podendo não ter as mesmas oportunidades, o que caracteriza for-
ma de exclusão social.

Com o intuito de modificar esta árdua realidade, “com segre-
gações e abandonos, surgem gradativamente grupos, associações 
e profissionais que se esforçam incessantemente, para obter diag-
nósticos e tratamentos adequados” (SILVA, 2012, p. 13). Esses 
esforços são voltados, sobretudo, para quebrar paradigmas de 
preconceitos existentes na sociedade contemporânea. Outro pon-
to relevante, sem dúvidas, é o conhecimento das leis preexistentes, 
proporcionando, assim, plena ou parcialmente o atendimento e in-
serção social desses seres cognoscentes.

Uma vez que a escola, hoje, indiscutivelmente, é uma das mais 
importantes instituições sociais (porque faz mediação entre o in-
divíduo e a sociedade), a inclusão de pessoas com deficiências ou 
transtornos neste espaço se faz necessária, com o intuito de defen-
der as diferenças e a heterogeneidade, reforçando a importância que 
a inclusão ganhou no mundo globalizado.

 Atualmente, a escola tem como um dos seus maiores desafios 
organizar o trabalho pedagógico a partir da perspectiva da Edu-
cação Inclusiva, ou seja, atender as diferentes necessidades dos 
estudantes matriculados na rede pública de ensino.

E em consonância a isso, sem dúvidas, o conhecimento é um 
dos principais mecanismos para o compartilhamento dessa 
nova empreitada. Daí a importância de conhecer e compreen-
der as normas jurídicas em vigor, as quais garantirão o acesso, 

a permanência e condições adequadas de aprendizagens aos 
estudantes supracitados.

A Educação Especial encontra-se presente nos mais diversos 
contextos legais, protegendo as crianças e adolescentes. Após de-
bates e mobilizações, chegou-se ao consenso de que a infância e 
adolescência devem ser protegidas pela sociedade, afinal, somos 
todos corresponsáveis por garantir o desenvolvimento integral 
desses grupos. Por isso, é necessário conhecer a lei soberana do 
nosso país, a Constituição, conhecida também como “Constitui-
ção Cidadã”, promulgada em 1988. 

A seguir, trechos da Constituição referentes ao atendimento 
da criança/ adolescente especial:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao ple-

no desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 

sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I -igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

Art. 208. O dever do Estado com a Educação será efetivado mediante a 

garantia de:

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino;

Art. 227. Criação de programas de prevenção e atendimento especializado 

para os portadores de deficiência física, sensorial ou mental, bem como 

de integração social do adolescente portador de deficiência, mediante o 

treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos 

bens e serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos 

arquitetônicos. (BRASIL, 1988)

Em 1990, entra em vigor a lei 8.069 – o Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA) – que destina um só capítulo (5) para a Edu-
cação Especial. Por conseguinte, no art. 59 atribui: “os sistemas 
de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais: 
currículos, métodos, recursos e organizações para atender às suas 
necessidades” (BRASIL, 2008). Será que se acreditava que a so-
ciedade já estava menos preconceituosa e a escola preparada 
para receber esses indivíduos na tão sonhada escola inclusiva? 
E, hoje, já estamos preparados? Para ser uma escola inclusiva 
não seria necessário que todos os segmentos escolares enten-
dessem pelo menos superficialmente as especificidades desses 
estudantes em atendimento?

Nesse contexto, na tentativa de acerto, a Secretaria do Estado 
de Educação do Distrito Federal, com a perspectiva de maior com-
preensão da Inclusão Educacional, publicou, em 2006, o Plano 
Orientador das Ações de Educação Especial nas Escolas Públicas 
do DF, o qual tem como objetivo:

Garantir acesso, participação e condições adequadas de aprendizagem dos 

estudantes com deficiência, transtorno global de desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação, preferencialmente, em classes comuns do ensi-

no regular (SEEDF, 2006, p. 17). 

A partir dessa premissa, sugere-se uma transformação da ins-
tituição educacional de modo a adaptar-se a essa nova realidade, 
que deve ser feita de forma contínua e processual, com o intuito 
de se compreender melhor a atuação pedagógica, a partir da pers-
pectiva inclusiva, dentro da rede de ensino público.
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Então, qual o público alvo da Educação Especial na perspec-
tiva da Educação Inclusiva? Atender-se-ão estudantes com de-
ficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habili-
dades/superdotação. Entre esses, nos deteremos no Transtorno 
do Aspecto Autista, que é o foco de estudo deste artigo. 	

Por isso, faz-se necessário conhecer alguns aspectos ineren-
tes ao TEA para a compreensão desse indivíduo, já que a partir 
de 2008, devido à publicação da Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, ele adentrou a 
escola regular. A sua matrícula no ensino comum foi priorizada, 
assim como o recebimento de atendimento educacional espe-
cializado, apropriado às suas necessidades educativas.

A palavra “autismo” deriva do Grego autos, que significa 
próprio, de si mesmo. O autismo tem prevalência na infância e 
no sexo masculino, e “apresenta variações que transitam pela 
tríade de deficiência social, de comunicação e de comporta-
mento, mas nem sempre todas essas dificuldades aparecem juntas 
no mesmo caso” (SILVA, 2012. p. 64). Em 75% dos casos, esse qua-
dro é acompanhado por alguma deficiência mental.

Entretanto, atualmente, é defendido pela maioria dos autores 
que o termo autismo seja trocado pelo termo Transtorno do As-
pectro Autista, como descrito no DSM-5:

Uniformiza o diagnóstico, pois cada caso envolve uma miscelânea de sinto-

mas e manifestações muito diferentes e distintos uns dos outros, mas com 

características básicas comuns que os tornam a mesma patologia dentro de 

um espectro que vai de um quadro mais leves e mais graves (APA, 2014). 

Na rede pública de ensino, destina-se aos estudantes TEA uma 
classe especial, “em caráter extraordinário e transitório quando 
a serenidade da conduta não possibilitar a inclusão imediata na 
classe comum” (SEEDF, 2014, p. 71). De acordo com o mesmo 
documento, a formação desta turma compreenderá até dois estu-
dantes, respeitando a diferença de idade entre eles, não podendo 
ultrapassar de quatro anos esta diferença. Esses estudantes serão 
encaminhados por meio de um relatório de estudo de caso com 
anuência dos pais ou responsáveis.  

Este estudante requer uma aprendizagem significativa, 
que França (2014) define da seguinte forma: “é uma função 
integrativa, onde se relacionam o corpo, a psique e a mente para 
que o indivíduo possa apropriar-se da realidade de uma forma 
particular.” (p. 45). Por isso, é necessário ressignificar a prática 
docente e, para isto, faz-se necessário o registro de um formulá-
rio, Planejamento Pedagógico Individual (PPI), o qual é preenchido 
pelo docente anualmente, de forma obrigatória, cujo objetivo é 
organizar os conteúdos a serem trabalhados. 

Esses registros, pautados nos eixos transversais do Currículo 
em Movimento da Educação Básica da SEEDF, têm o objetivo de 
atingir a multidimensionalidade desse indivíduo, na perspectiva de 
uma educação integral, levando em consideração as necessidades 
particulares de cada estudante, priorizando as habilidades funcio-
nais com o cuidado de estruturar o ambiente escolar, respeitando 
as limitações deste indivíduo e, concomitantemente, estimulando 
suas potencialidades. 

Com vistas a alcançar o bom desempenho do trabalho peda-
gógico, sugere-se conhecer alguns instrumentos que favorecerão 
o processo ensino-aprendizagem e, por conseguinte, a inserção 
social desse estudante.

Nesse contexto, destaca-se a figura do professor, como o ator 
principal, facilitador, que “(...) tem um lugar importante na cons-
trução da aprendizagem (...). É por meio dessa ajuda que o profes-
sor acompanha o aluno para construir significados e dar sentido 
ao que aprende” (FRANÇA, 2014, p. 86) – caracterizando, assim, 
o que Vygotsky acredita ser uma relação sujeito-mediador-objeto.

Afinal, uma das características dos estudantes com TEA é a 
interiorização (em outras palavras, a relação de comunicação entre 
o professor e o aluno), que muitas vezes os torna antissociais. 
Por isso, o canal de escuta pode não alcançar seus reais obje-
tivos.  Deste modo, o primeiro passo é criar um vínculo, por 
meio da confiabilidade entre o professor e os alunos, que 
possa desencadear mecanismos significativos (alguns serão 
elencados posteriormente).

Assim, para desenvolver alguns aspectos importantes do estu-
dante TEA, sugere-se que o professor desenvolva o seu trabalho 
de forma interativa, sentando-se frente a frente, estabelecendo 
contato de olhar. Tal habilidade é um pré-requisito essencial para 
que o estudante consiga prestar atenção no outro (o professor), 
estabelecendo inúmeras trocas sociais, comunicativas e de opor-
tunidades de aprendizagem, além de perceber a modulação da 
voz e expressão facial, que são de suma importância para um 
compreender pedagógico.  

Outro aspecto importante com crianças que apresentam TEA 
é manter uma rotina, já que as mesmas têm dificuldades na área 
cognitiva de funções executivas. E, de acordo, com Silva (2012): 
“Essas funções são um conjunto de processos neurológicos que 
permitem que a pessoa planeje coisas, inicie uma tarefa, se con-
trole para continuar na tarefa, tenha atenção e, finalmente, re-
solva o problema” (p. 40). O ambiente estruturado e organizado 
traz mais segurança, pelo fato de se saber o que vai acontecer. Por 
isso, frequentemente aconselha-se utilizar diariamente a “régua 
de rotina”, que faz parte do Método TEACCH, e que pode ser 
incorporado pela professora regente com adaptações. Por con-
seguinte, “a criança conseguirá visualizar sua rotina, estruturar 
melhor o seu dia, o que facilita o aprendizado e proporciona a sua 
autonomia” (SILVA, 2012, p. 121). 

É bom salientar que uma satisfatória intervenção consegue 
reduzir comportamentos inadequados e minimizar os prejuízos 
nas áreas do desenvolvimento, preconizando a independência do 
estudante em todas as áreas, ou em quase todas, favorecendo, 
assim, qualidade de vida para ele. Por isso é importante “que a 
criança e as pessoas a cargo de sua educação conheçam seus pon-
tos fortes e suas áreas de dificuldade, a forma como aprende e como 
poderia compensar suas áreas deficitárias” (FRANÇA, 2014, p. 91).

E esse aluno diagnosticado com o Transtorno de Espectro Au-
tista aprende? Nessa perspectiva, são pressupostos que o processo 
de aprendizagem de cada criança é singular, que toda a criança 
aprende e que todas as crianças são importantes para o processo 
de construção de conhecimento no ambiente escolar. 

Também é importante conhecer – e, consequentemente, en-
tender e respeitar – o Transtorno do Espectro Autista em sua di-
versidade. Existem várias intervenções que podem ser usadas para 
ajudar este indivíduo dentro de suas necessidades específicas, as 
quais devem começar o mais cedo possível após o diagnóstico. 
Entre essas intervenções, destacam- se os programas TEACCH, 
ABA, PECS, sendo que cada um tem a sua especificidade de 
uso e adaptações.
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 O Programa TEACCH baseia-se na organização do ambien-
te físico, por meio de rotinas, informação visual e atividades sis-
temáticas com o objetivo de aumentar o funcionamento inde-
pendente. Essas atividades necessitam de clareza e transição entre 
elas, com horários bem definidos, para que desenvolva habilida-
des tais, como: memória, organização, autonomia e motivação.

O Programa ABA tem a intencionalidade de ensinar a crian-
ça a apresentar comportamentos mais adequados, diminuindo 
a frequência de “birras”, agressividade, e estereótipos, que 
acabam dificultando o convívio social e o processo de ensino-
-aprendizagem. Assim, o ABA oportuniza desenvolver habilida-
des sociais, comunicativas e adaptativas. 

É bom ressaltar que nem todos os estudantes com tal 
diagnóstico necessitam das intervenções elencadas. 

O professor, em sua atuação, necessita compreender que o 
processo de aprendizagem acontece entre o sujeito, o media-
dor e o objeto. Não são apenas as técnicas, as atividades e os 
treinamentos que vão favorecer os estudantes com TEA, mas, 
também, uma proposta significativa entre o ensinante e apren-
dente, através de um olhar mais sensível quanto às demandas 
que porventura aparecerão.

A Educação Inclusiva compreende uma diversidade de 
aprendizagens e a escola é um espaço para todos, porque vi-
vemos em um mundo globalizado, onde se sugere uma maior 
compreensão às diferenças. Ou seja, a Educação Inclusiva diz 
respeito a todas e todos. Nesse sentido, percebe-se claramente 
que o caminho para a sua aceitação é lento, mas não impossí-
vel. Sem dúvidas, é um trabalho de muitas frentes, não somen-
te da escola.

 
2. Percurso da pesquisa

A escola onde esta pesquisa se desenvolveu pertence à 
Coordenação Regional de Ensino do Núcleo Bandeirante, lo-
calizada na Região Administrativa do Riacho Fundo I, Distrito 
Federal. É uma Escola Classe Inclusiva, que atende estudantes 
de 1º aos 5º anos e recebe estudantes inclusos de diversas de-
ficiências e transtornos em todas as turmas, e em classes es-
peciais de DI (deficiência intelectual)/ DMU (deficiência múlti-
pla) e TGD (transtorno global do desenvolvimento). Ela recebe 
estudantes de seis a 15 anos de idade. A sua clientela é bem 
diversificada, atendendo, também, estudantes de cidades cir-
cunvizinhas: Riacho Fundo II, Águas Claras (Areal), Arniqueiras, 

Colônia Agrícola Sucupira, Placa das Mercedes e ADE (Área de 
Desenvolvimento Econômico de Águas Claras). 

Desde 2012, por decisão judicial, uma escola vizinha da 
mesma comunidade foi interditada com vistas à demolição e 
construção de novas instalações. Por esse motivo, foi necessário 
receber uma parte desta clientela em nossa escola. Desde então, a 
escola em que atuo funciona no turno matutino e, no turno con-
trário, funciona a estrutura que foi trazida da outra escola. 

Devido a esta subdivisão, a escola onde atuo passou por 
diversas adaptações, inclusive no espaço físico, porque foi ne-
cessário atender a duas escolas em todas as dependências já 
existentes e outras criadas provisoriamente, como, por exem-
plo, a secretaria. A biblioteca, por sua vez, foi desativada.

Desde então, as três turmas que atendem estudantes com 
Transtorno de Espectro Autista passaram por uma adaptação 
nada convencional. Essas funcionam em uma única sala peque-
na que fica próxima à quadra de esportes – o que é inadequa-
do, devido às características do próprio transtorno. Neste espaço, 
atuam três professoras, cinco alunos e uma educadora social. 

No ano subsequente, senti-me desafiada e escolhi a tur-
ma a qual pertencia um estudante com um histórico bastante 
preocupante, apesar da sugestão contrária de alguns colegas. 
Então, alguns questionamentos foram se formando em minha 
mente: como poderia alcançar o meu objetivo como professo-
ra, diante deste estudante que apresentava extremo descom-
prometimento e pouca adaptação no contexto escolar? Como 
eu poderia trabalhar para vencer o desafio? O que fazer? Que 
mediações pedagógicas utilizar? 

Iniciei o meu trabalho pedagógico fazendo algumas obser-
vações, que a meu ver seriam importantes para desenvolver um 
planejamento coerente e afinar os objetivos que eu pretendia 
com este estudante. Afinal, estamos diante de um sujeito em 
desenvolvimento constante. Primeiramente, foi idealizada a 
aplicação dos Métodos TEACCH e ABA, com adaptações. Mas 
percebi que os mesmos poderiam ser aplicados apenas parcial-
mente, já que o espaço físico ofertado deixava a desejar pelos 
motivos já elencados anteriormente.

A realização desta pesquisa foi motivada pelo desejo de re-
fletir e analisar sobre as atividades pedagógicas que contribuí-
ram para a aprendizagem de um estudante com TEA, ao mes-
mo tempo revendo a minha prática pedagógica. Esta pesquisa 
realizou-se no segundo semestre do ano de 2016. 

O sujeito de pesquisa foi um estudante com Transtorno Es-
pectro Autista (CID F 84), associado ao comprometi-
mento intelectual e da linguagem (Deficiência Intelec-
tual), e ao Distúrbio do Processamento Auditivo-DPA 
(C). A fim de preservar o sigilo da identidade do sujeito 
participante, utilizou-se um nome fictício. 

O estudante escolhido tinha como características 
a não adaptação e aceitação de normas e regras es-
colares, observadas no ano letivo anterior, quando a 
professora regente da época solicitava ajuda à gestão 
escolar para a tentativa de uma melhor interação deste 
estudante no contexto escolar. Consequentemente, a 
sua aprendizagem era afetada por essa não adaptação, 
apesar das diversas intervenções realizadas.

Após a autorização da mãe (a responsável legal do 
estudante, por meio do Termo de Consentimento Livre 

Objetivos
·        Participar de atividades com músicas, com o intuito da formação de
repertório musical e estimulação corporal.
·         Ouvir e apreciar vários gêneros musicais.
·        Compreender a lógica do Sistema de Numeração Decimal a partir da
construção de grupos de 10, com o respectivo registro simbólico.
·        Introduzir nomenclaturas “unidade” e “dezena” após a compreensão do
agrupamento.
·        Observar, manusear, estabelecer comparações entre objetos do espaço físico
e objetos geométricos, sem uso de nomenclaturas.
·         Classificar as figuras geométricas por meio de suas características.
·        Possibilitar ao estudante reconhecer, organizar e dar significado às
sensações e ao estímulo recebido pelo sentido da visão.
·         Explorar a imaginação e a expressividade. 

4. Produção de textos
·        Ler e escrever com compreensão um pequeno texto com encadeamento de
ideias e com autonomia, de forma significativa e contextualizada.

·        Realizar a contagem de 2 em 2, compreendendo a ideia de adição:
acrescentar, registros pictóricos e numéricos.
·         Introduzir a compreensão da multiplicação: repetição de parcelas iguais. Jogo de boliche5.

Nome das Atividades

Momento da Música1.

Jogo do 102.

Figuras Geométricas3.

Quadro 1. Relação das Atividades.

Fonte: Autor.
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e Esclarecido, documento padrão elaborado pelos professores 
do curso de Pesquisa em Práticas Pedagógicas na Educação 
Especial Inclusiva oferecido pela EAPE/DF), iniciou-se a pes-
quisa, por meio de protocolos de observação, diário de cam-
po, dinâmica conversacional, vídeos e análises de atividades 
pedagógicas significativas, todas registradas em tempo real, 
conforme listado no quadro 1.

3. Discussões dos resultados

Vive-se em um tempo sempre novo e dinâmico. E, a esco-
la, sem dúvidas, exerce um papel inquestionável diante desta 
realidade que sempre se renova, devido ao fluxo de vivências 
e convivências dos sujeitos em formação. Por isso, a importân-
cia constante de redimensionar o mais rápido possível a nossa 
prática pedagógica, independente do contexto em que a escola 
esteja inserida. 

Em virtudes das características já elencadas a respeito do 
estudante que apresentava dificuldades de aprendizagem, pri-
meiramente baseei o meu trabalho na utilização parcial do Mé-
todo TEACCH, já que esse me proporcionava organização do 
ambiente físico, rotinas e atividades preestabelecidas. 

Para iniciar a nossa aula nos reuníamos, diariamente, em 
círculo, (todos os estudantes e professores dessa sala), com o 
intuito de desenvolver a comunicação e a interação social por 
meio de atividades relevantes ao estudante com TEA: calendá-
rio, momento da história, músicas infantis, conversas formais e 
informais. Isto é definido no Método TEACCH como “área de 
reunião”; mas, para mim, é a hora do acolhimento.  

Após algumas semanas desenvolvendo esta atividade, ob-
servei que o estudante pesquisado neste artigo não cantava as 
músicas e, além disso, induzia os outros estudantes a não par-
ticiparem, interferindo por meio de conversas paralelas e tam-
pando os ouvidos, conforme demonstrado no trecho abaixo:

Pesquisadora: Diogo, por que todas às vezes que cantamos as músicas 

você faz isso?

Diogo: “Eu já falei que não quero!” “Isso é chato!”

Pesquisadora: Por que é chato? (Baixou a cabeça e não respondeu)

E aquela atitude foi acontecendo constantemente a qual já me preo-

cupava....

Pesquisadora: Diogo, por que você está assim? (Ele conversava e gesti-

culava com o colega do lado com as mãos)

Diogo: “Eu já falei que isso é chato.” Não consegui concluir a atividade.

No dia seguinte...

 Diogo: “Cláudia, hoje eu não quero cantar!”

Pesquisadora: É... O que podemos fazer para continuar cantando em sala?

Nesse contexto, Silva afirma:

Quando nos referimos a crianças com autismo, é importante sempre es-

tarmos atentos as suas preferências. Se ela gosta de copiar e desenhar, 

podemos, por meio disso, direcioná-las a atividades complementares, 

precisamos encontrar uma forma de ativar as possibilidades de apren-

der, utilizando os recursos disponíveis (SILVA, 2012, p. 125-126). 

Sob esta perspectiva, propus, então, que o estudante re-
gistrasse em sua agenda (junto à sua família) de que tipo de 

música ele gostava. Para minha surpresa, lá tinha escrito Ama-
do Batista e Pablo. Neste mesmo dia, Diogo afirmou o seguinte: 

Diogo: Cláudia, me empresta seu celular que eu te amostro [sic]! Baca-

na! [Bateu palmas] 

[Observei o que fazia e ele então acessou de forma correta o Youtube 

escrevendo: Pablo do Arrocha].

Naquele momento, eu percebi que necessitava abolir as 
músicas infantis da minha prática pedagógica da régua de 
rotina. Seria necessário dar voz ao estudante, garantindo a ex-
pressão do seu pensamento e dar oportunidade de o mesmo 
ter acesso aos recursos tecnológicos, já que ele lia, escrevia e 
identificava aplicativos no celular. Silva (2012) afirma:

As crianças com autismo geralmente têm um fascínio especial por músi-

cas. Não pela letra em si, mas sim, pela melodia. De alguma forma elas 

sincronizam e captam, em parte, as modulações dos afetos e as sutile-

zas da complexidade humana (tristeza, alegria, serenidade). Observa-

mos também que, por meio da música, tentam expressar e compartilhar 

o que sentem (p. 93). 

Então, precisava fazer uma adaptação no trabalho pedagó-
gico oferecido àquele estudante, devido ao espaço físico insu-
ficiente que eu tinha. Como? Reavaliando esta atividade e por 
meio de um estudo prévio, criei um momento TABLET na régua 
de rotina, (para utilização desse recurso tecnológico), que faria 
parte da área de descanso, como sugerido no referido método, 
inclusive, com o intuito de desenvolver a linguagem oral do 
estudante, que apresenta dificuldades em articular algumas pa-
lavras, e de proporcionar estímulo em se comunicar, perceber 
sua fala, já que ele solicitava que eu o visse cantando. Chegou 
um dia que ele queria me ouvir cantando também.

Diogo: Você, quer ver eu cantando? [Palmas!]  

[E, Diogo, começa a cantar, olhando, ás vezes, para mim]

Pesquisadora: A emoção tomou de conta...

Diogo: Viu? Eu sei cantar. Eu canto bonito! [Palmas!] 

De acordo com o Currículo em Movimento da Educação Bá-
sica/Educação Especial (SEEDF, 2014), 

Alguns estudantes com TGD apresentam dificuldades para compreen-

der informações e dificuldades em simbolização. Uma alternativa é, por-

tanto, ampliar dicas físicas, concretizando o quanto possível informa-

ções que devem ser apresentadas de forma clara. Importante, também, 

trabalhar com a ludicidade, por meio de jogos e situações vivenciais e 

concretas (p. 32).

Diante deste contexto, é importante salientar que o lúdico 
contribui de forma significativa ao desenvolvimento das com-
petências biopsicossocial das crianças, além de desenvolver 
o cérebro e o sistema límbico, estimulando, assim, as apren-
dizagens e a provável inserção social. Nesse sentido, busquei 
colocar o lúdico à prova, considerando que a aprendizagem 
não depende somente de atividades tradicionais, quebrando 
paradigmas de que brincando não se aprende. Além disso, 
esse tipo de atividade pode ajudar o estudante a “manifestar 
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seu mecanismo de defesa, os desejos contidos no inconsciente” 
(PAÍN, 1985, p. 51) 

 Por isso, cabe destacar aqui que o termo “brincar” representa 
a ação exercida pela criança sobre o brinquedo, bem como sua re-
lação com jogos e brincadeiras. Não é o brincar por brincar. Neste 
sentido, há uma intenção pedagógica definida pela professora. 

 Observou-se, durante a execução do “jogo do 10”, que o es-
tudante apresentou uma expressão de pensamento em prol de 
sua aprendizagem e do seu desenvolvimento:

Pesquisadora: Diogo, quantos montinhos tem aqui?

Diogo: 31.

Pesquisadora: Não. Montinhos. Vamos contar?

Diogo: 3. Não é?

Pesquisadora: Olha. Cada montinho tem quantos? 

Diogo: Três.

Pesquisadora: Em cada montinho tem quantos palitos?

Diogo: Dez!

Pesquisadora: Vamos contar!

Diogo: Dez mesmo!

[Apontei para os montinhos]

Pesquisadora: E aí, tem quanto?

Diogo: Trinta que legal! [Bateu palmas!]

Pesquisadora: Você tem quantos ao total?

Diogo: 30 [apontou para os montinhos] mais 1 [apontando para os soltos] 

é 31.

Pesquisadora: Parabéns! Muito bem!

Diogo: Estou com sorte! [Bateu palmas!]

Pesquisadora: Foi contado um a um para a verificação do resultado pelo 

estudante: 10-20-30-40-50.

Diogo: Minha sorte está bastante!

Pesquisadora: Parabéns! Menino de sorte! Agora, quantos palitos você tem 

ao todo?

Diogo: Fácil! 50.

Pesquisadora: Ou? Ou? 5... 5 ...

Diogo: Cinco...! Sei lá! [Riu e bateu na mesa no lugar certo]

Conforme o PNAIC 3, a Alfabetização Matemática:

Implica a inserção, na práxis pedagógica, de contextos e situações, simula-

ções, jogos em contagem não apenas uma relação de um a um, mas nas 

relações de valor/ agrupamento, ou seja, quando a contagem é sustentada 

numa correspondência unidade-grupo (BRASIL, 2014, p. 23). 

Nesse momento, percebi o quanto é importante valorizar a fala 
do estudante e proporcionar uma reflexão sobre as inconsistências 
ou respostas inadequadas, proporcionando um ambiente de res-
peito. Assim, o mesmo não terá dificuldade de expor suas ideias, 
ainda que estejam incorretas, oportunizando a conquista de uma 
aprendizagem significativa. 

É importante salientar que “o jogo motiva porque propõe si-
tuações que provocam a curiosidade das crianças, levando-as a 
questionar e a questionarem-se, a construir e a reconstruir o co-
nhecimento” (MIRANDA, 2013, p. 75). 

O lúdico como balizador do interesse do aprender sempre nos 
remete à importância de redimensionarmos alguns paradigmas, 
porque o brincar proporciona uma nova concepção integradora 
quanto às dificuldades de aprendizagem.

Pensando nisso, proporcionei o “Jogo do Boliche”. A princí-
pio, esta atividade aconteceu sem nenhum registro. Brincamos 
três dias consecutivos a pedido do estudante. Como para todos 
os jogos realizados em sala tiramos “zerinho ou um”, “par ou 
ímpar”, imaginei que poderia aproveitar esta atividade para intro-
duzir a ideia de multiplicação. Inclusive, esta habilidade não estava 
elencada no seu PPI do referido ano. E, por que não avançar?

Colei na parede externa da sala um cartaz, cujo conteúdo 
está descrito no quadro 2.

Pesquisadora: Vamos lá Diogo! Vamos jogar... Vamos contar quantos co-

nes tem o jogo?

Diogo: Imediatamente fez a contagem 1 a 1. “1-2-3-4-5-6-7-8-9-10” Cláu-

dia, fica aqui perto! [Bateu a bolinha várias vezes no chão e a beijou. Bateu 

palmas!]

Pesquisadora: Derrubou quantos, Diogo?

Diogo: Dois

[Encaminhei-o para o cartaz e falei que todas as vezes que ele derrubasse 

um cone ele iria marcar naquele cartaz. Pedi que lesse a primeira infor-

mação] 

Diogo: 2. 

Pesquisadora: Quanto vale cada cone derrubado? Registrou.

Como você sabe? 

Diogo: Dois mais dois é quatro. [Utilizou os dedos para dar o resultado]

Pesquisadora: Muito bem, Diogo! Então, o total da rodada é 4. Vamos 

registrar no total. 

Diogo: E assim fez.

Após a última rodada, verificou-se o quanto este estudante 
demonstrou conhecimento matemático, nos levando à conclu-
são de que esse conhecimento é importante para todos nós, 
independentemente de sua relação com a escolarização. Na 
verdade, o importante é oportunizar a ele o acesso ao raciocí-
nio matemático, pois como afirma no PNAIC 2, a alfabetização 
matemática:

Ser numeralizado significa ser capaz de pensar matematicamente as mais 

diferentes situações do cotidiano, estando associado tanto nas experiências 

escolares como a experiências extraescolares que aconteça antes mesmo 

da formalização da matemática através de situações de ensino (BRASIL, 

2014, p. 21). 

Outra atividade realizada com este estudante e que me trouxe 
muitas reflexões acerca do seu conhecimento foi a de “figuras 
geométricas”. 

Após contar a história “As Formas do Mundinho” de Ingrid 
Biesemeyer Bellinghausen, agora com adaptações, já que as 
histórias infantis tinham sido abolidas do nosso cenário pedagó-
gico, perguntei:

Rodadas Quantos cones 
derrubados

Quanto vale cada 
cone derrubado

Total de pontos

1ª rodada Xx 00  00 4
2ª rodada
3ª rodada
4ª rodada

Quadro 2. 

Fonte: Autora.
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Pesquisadora: Você consegue ver alguma forma dessa que apareceu na 

história aqui na sala?

Diogo: A porta, a janela, o caderno, o círculo ali. [Palmas!]

Pesquisadora: Muito bem, Diogo! Joia. [E fiz o gesto]

Pesquisadora: Vamos lá... Qual você vai tirar agora?

Diogo: Eu quero tirar... Um... [Palmas!] Igual aquele!

Pesquisadora: Qual? 

Diogo: Levantou-se e bateu no quadro. Esse!

Pesquisadora: Ele chama...

Diogo: Esqueci.

Pesquisadora: Qua...

Diogo: Quadrado!

Pesquisadora: Muito bem! [E batemos palmas]

Nesses momentos, o estudante estava me demonstrando cla-
ramente que era capaz de conectar o tema trabalhado com o seu 
cotidiano, além de identificar os atributos definidores, pois é por 
meio deles que podemos estabelecer relações entre os conceitos 
e classificações.

Após a história, fizemos uma brincadeira. Coloquei algumas 
figuras geométricas dentro de um saco e falei:

Pesquisadora: Diogo, através do tato você tem que descobrir o que tem 

aqui dentro.

Diogo: O que é tato?

Pesquisadora: Através das suas mãos você vai sentir e descobrir o que é. 

Tá bom...

Diogo: Fácil! [Palmas!]

Sem dúvidas, neste momento, percebi que Diogo estava inte-
ressado em compreender a brincadeira, então pensei: eu precisava 
compreender as perguntas dele de acordo com o tema da ativida-
de e responder de modo satisfatório, para que ele pudesse parti-
cipar de forma significativa. Inclusive, esta característica apareceu 
em outros momentos, durante a aplicação das atividades:

Pesquisadora: Senta aqui vamos conversar... Fala pra mim, por que você 

não quer cantar? O que você sugere?

Diogo: O que é sugere?

Pesquisadora: É.... O que podemos fazer para continuar cantando em sala.

(...)

Pesquisadora: Hoje, vamos brincar de boliche! Mas hoje vamos brincar de 

uma maneira diferente. Observe as peças do boliche. O que elas tem de 

diferente?

Diogo: O que é observe?

Pesquisadora: É quando você olha com atenção.

Neste momento, “fica em evidência a oralidade matemática: o 
falar e conversar sobre a matemática, sobre elementos presentes 
nos conteúdos e ideias matemáticas, na apresentação e explana-
ção de pontos de vista” (BRASIL, 2014, p. 45).

Através dessas atividades, tive oportunidade de observar as-
pectos relevantes para a aprendizagem deste estudante e de 
meu aprimoramento profissional. Aproveitando que já mantínha-
mos um canal de escuta funcional, acreditava que ele já estava 
suficientemente motivado para escrever pequenos textos. Mas, 
para surpresa minha, Diogo apresentava resistência em escrever 
e isso foi me incomodando como professora. Então certo dia eu 

pensei: por que não pedir que Diogo escrevesse sobre o desenho 
que fez, no final da aula sobre figuras geométricas, em que ele 
representa: “A Júlia”. Esta era para ele, naquele momento, uma 
pessoa muito importante.

Pesquisadora: Diogo, você lembra desta atividade que fizemos?

Diogo: Claro! Ela é linda! [Bateu palmas!]

Pesquisadora: Então, hoje vamos fazer uma atividade bem legal com ela. 

Vamos escrever um pequeno texto.

Diogo: Tem que ser agora? Ah Não!

Para que pudéssemos dar continuidade à atividade, conversa-
mos sobre a importância de escrevermos, que era uma das ma-
neiras de nos comunicarmos.  Que ele não precisasse ter medo 
de expor o que ele pensava; afinal, este aluno tinha um contexto 
cultural, seja do seu meio familiar, social, seja dos meios de co-
municação. Portanto, era necessário oportunizar a sua expressão 
através da escrita, já que o mesmo compreendia o sistema alfabético, 
apesar da sua caligrafia ilegível, muitas vezes.  

Entreguei a folha em branco. 

Diogo: Em seguida, escreveu no meio da folha: Júlia

Pesquisadora: Por que você escreveu o nome da Júlia no meio da folha?

Diogo: Ai! Ai!  Nome da história...

Pesquisadora: Muito bem! Parabéns! [Palmas!]

Neste momento, me dei conta de que ele já havia percebido que toda 
história tinha um título. Fiquei muito feliz! Então, precisava dar voz ao 
estudante para ressignificar a sua aprendizagem:

Pesquisadora: O que mais você quer escrever sobre ela?

Diogo: Bonita.

Pesquisadora: Você pensa isso dela?

Diogo: Sim. [Sorriu timidamente]

Pesquisadora: Como você pode escrever isso?

Diogo: A JULIA E BONITA.

Para incentivar a leitura é essencial contar histórias que atraem 
a atenção do estudante; com a escrita não era diferente:

Pesquisadora: O que mais você quer escrever sobre a Julia?

Diogo: Nada!

Pesquisadora: Pensa... Tem tanta coisa... O que vocês fazem juntos?

Diogo: Queimada.

Pesquisadora: Ela joga bem?

Diogo: Melhor jogadora do planeta! Pensou e escreveu: ELA JOGA QUEI-

MADA LEGAU [sic] [Bateu palmas!]

Naquele momento, eu queria que ele escrevesse livremente. 
Por isso, não chamei atenção ao “erro”, porque a busca da cor-
reção do erro naquele momento, para mim, não era relevante 
(a correção seria feita posteriormente, oportunizando a verba-
lização do aluno do que se escreve, assim como a consciência 
fonológica).

Pesquisadora; E, agora vamos escrever mais o que sobre a Júlia?

Diogo: Que ela tem minha idade? 13.

Pesquisadora: Quem tem 13 anos?

Diogo: Nós dois. Já falei.
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Pesquisadora: Então escreve!

Diogo: 13. Acabou?

Percebi que o aluno já estava fadigado. Então, solicitei que es-
crevesse somente mais uma frase para ter a sua história finalizada. 
Nesse momento, ficou pensativo. E escreveu:

Diogo: JULIA E MINHA AMIGA TEI 13 ANO [sic].

Pesquisadora; Muito bem! Parabéns!

Diogo: Pronto! Acabou! Tá bom pela semana toda! [Risos]

Ao falar em escrita, é importante salientar a importância da 
concepção do letramento, oportunizar que o aluno escreva, apesar 
de sua fadiga, e ajuda-lo a perceber que ele é capaz de se comu-
nicar por meio da escrita. Como cita Emília Ferreiro Rosa (2011), 
em seu livro Reflexões sobre Alfabetização, os alunos “iniciam sua 
aprendizagem do sistema da escrita nos mais variados contextos, 
porque a escrita faz parte da paisagem urbana” (p. 103). 

Considerações Finais

Para alcançar o meu objetivo geral, que era analisar o impacto 
das atividades pedagógicas na aprendizagem de um estudante 
com Transtorno de Espectro Autista. Considerando os resultados 
desta pesquisa, tive certeza de que é necessário ser dinâmico e fle-
xível, proporcionando, assim, situações em que ocorram as apren-
dizagens, por meio de uma visão ampliada, visando não apenas os 
déficits do estudante, mas suas potencialidades, como afirma pes-
quisador da Universidade de Montreal “que pessoas com espectro 
autista são mentalmente superiores em vários aspectos; portanto, 
devemos apenas aprender a potencializar suas habilidades” (apud 
SILVA, 2012, p. 248). Por vezes, infelizmente, essas habilidades 
passam despercebidas por acharmos que essas são pessoas são 
incapazes, e continuamos oferecendo um estudo sem muitos ob-
jetivos, como se elas não fossem capazes de aprender.

A partir das atividades aplicadas, verificou-se que o processo 
ensino- aprendizagem vai muito além de uma educação bancá-
ria, onde se colocam registros que muitas vezes não se vivenciam, 
pelo contrário, deve-se proporcionar uma educação com ativida-
des significativas no fazer pedagógico.

Outro item que não se pode deixar de relatar é a aplicabilidade 
o Método TEACCH e o ABA, mesmo com suas adaptações. Am-
bos oportunizaram a organização pedagógica e minimizaram a 
agitação do estudante, fazendo com o mesmo observasse o quão 
importante é a regra no seu fazer pedagógico, assim como sua 
convivência no contexto escolar. Esse foi um dos primeiros e impor-
tantes passos para que ele tivesse a oportunidade de demonstrar o 
seu potencial, no qual sempre acreditei. 

Às vezes, me pego pensando em como um estudante com tan-
tos diagnósticos é capaz de aprender de forma significativa o que 
quiser, desde que o seu ritmo seja respeitado. Isso sugere que a 
relação professor-estudante se precisa levar em consideração mui-
to mais do que um diagnóstico. Como afirma Vygotsky: “o sujeito 
se desenvolve pelo acesso à cultura, e a escola é o espaço pensado 
para garantir que uma geração mais nova se aproprie do conheci-
mento que a geração mais velha deixou.” (DRAGO, 2013, p. 173)

Por isso, quando repensamos a nossa prática, ressignificando os 
conceitos de aprendizagem, de forma desafiadora, nos deparamos 
com sujeitos que dia a dia superam a nossa expectativa, como o Dio-
go. Daí, compreendemos a singularidade desse indivíduo que almeja 
por uma inserção social.

A partir do momento que a regente de sala começou a observar 
as ações do estudante e ouvir seus (des)interesses pelas atividades 
propostas, começou um processo de ressignificação da sua prática, que 
consistiu em pensar, escolher e propor atividades que estivessem em con-
sonância com os interesses do estudante e da sua vida cotidiana. Deste 
modo, ficaram mais evidentes o interesse e o potencial desse estudan-
te, que passou a responder de forma mais satisfatória, obtendo maior 
sucesso nas suas aprendizagens.
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Introdução 

Os profissionais do Serviço Especializado de Apoio à Apren-
dizagem - SEAA necessitam buscar aperfeiçoamento que lhes 
possibilite dialogar dentro do espaço escolar. Contudo, no que 
se refere à atuação do pedagogo, percebe-se que o mesmo, 
às vezes, se encontra em um dilema sobre como potencializar 
sua atuação de modo que atenda a tal objetivo e que consiga 
lidar com as demandas no contexto escolar sem que não se 
veja atuando apenas como um professor de reforço escolar ou 
mero coadjuvante de seus pares. Ou seja, o que ele tem a ofe-
recer de diferente que o colega dele em sala de aula, também 
pedagogo, já não esteja realizando em sua atuação? Como sua 
atuação pode possibilitar a mediação de desenvolvimento que 
gere aprendizagem dentro do âmbito escolar?

Percebe-se que muitos desses profissionais, assim que têm 
acesso ao serviço, para atenderem a dinâmica e exigência do 
contexto escolar, buscam diferentes especializações em dife-
rentes áreas (psicopedagogia, neuropedagogia, etc.) em nível 
de pós-graduação latosensu ou aperfeiçoamento de curta du-
ração, porém, muitas vezes, o efeito dentro da escola acaba 
por reforçar mais uma atuação clínica do que propriamente 
uma atuação institucional. Isso porque, tais cursos não lhes 
proporcionam uma visão do contexto escolar a partir das ques-
tões histórico-culturais, das dinâmicas das relações e causas 
multicontextuais das queixas escolares. Acabam assim, tendo 
uma ação emergencial e mais focada em um aspecto, ou seja, 
ou o problema está no estudante, no professor ou na família, 
polarizando, assim, uma possível causa de tais queixas. 

Desse modo, a formação do pedagogo a partir de uma re-
flexão sobre desenvolvimento humano, da constituição históri-
co-cultural do sujeito e da reflexão sobre o desenvolvimento de 
competências, pode possibilitar a esse profissional ressignificar 
suas ações e desenvolver consciência sobre sua função no pro-
cesso de mediador de aprendizagens dentro do ambiente esco-
lar.  Por essa razão, que se intentapesquisar e elencar elemen-
tos que ajudem a perceber de que modo a Psicologia Escolar 
na perspectiva de desenvolvimento humano a partir da aborda-
gem histórico-cultural e da abordagem por competência1 pode 
fundamentar e/ou potencializar o refinamento da atuaçãodo 
pedagogoà atuação competente no SEAA.

Para tanto, o estudo em questão, organiza-se em uma breve 
contextualização histórico-conceitual sobre o Serviço Especiali-
zado de Apoio à Aprendizagem – SEAA, por ser o campo de 
atuação do pedagogo; tambémdiscuti, brevemente, sobre as con-
cepções de Desenvolvimento Humano na perspectiva histórico-
-cultural e Desenvolvimento de competências a partir do contexto 
da Psicologia Escolar; e busca relacionar tais construções com a 
possível contribuição à formação e atuação do pedagogo.

O Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem – 
SEAA – sinopse histórico-conceitual do contexto de atu-
ação do pedagogo

A preocupação com as questões de aprendizagem, relacio-
nadas especificamente à chamada ‘não-aprendizagem’ e ao 
fracasso escolar, ocupou os espaços de discussão entre educa-
dores e outros profissionais  nas décadas de 60 - 70 do século 

passado, fazendo com que se buscasse estratégias possíveis 
para suporte ou solução de essa questão. Nesse cenário, o Dis-
trito Federal, em 1968 criou, em sua rede pública de ensino, 
o primeiro serviço e suporte técnico-pedagógico e multidisci-
plinar, composto por profissionais com formação em Pedago-
gia e em Psicologia (BRASIL, 2010). Tal serviço era situado em 
uma de suas escolas públicas, contudo com o passar dos anos 
e aumento da demanda de encaminhamento de estudantes 
com histórico de fracasso escolar ou hipótese dedificuldade de 
aprendizagem, em 1980, foi instituído “o Atendimento Psico-
pedagógico para todo o sistema público de ensino do Distrito 
Federal” (BRASIL, 2010, p.18). 

A estratégia, contudo, pautava-se nas concepções e visão 
de aprendizagem e desenvolvimento difundidos pelas escolas 
teóricas da época de linha comportamentalista, biologizante e 
reducionista. Por isso, o atendimento guiava-se na concepção 
patológica do ‘não-saber’, ou seja, buscava-se uma causa or-
gânica-biológica no sujeito encaminhado relacionada a alguma 
doença para explicar o motivo do seu fracasso escolar ou difi-
culdade em apender (PATTO, 1993;1997, NEVES, 2001;2004, 
BRASIL, 2010). Essa ação acabava por centralizar a explicação 
do fracasso escolar exclusivamente na inaptidão do sujeito em 
aprender, sem que fosse considerado outros fatores da rede 
social em que o mesmo estivesse envolvido, a exemplo da pos-
sível ineficácia do método de ensino-aprendizagem adotado 
pela escola. 

Com o avançar dos anos e mudanças no cenário educacio-
nal especialmente sobre concepções de educação, educação 
especial, inclusão, aprendizagem, avaliação, etc., como resulta-
do da mobilização dos pesquisadores da Universidade de Bra-
sília (UnB), Sindicatos dos Professores (SINPRO) e da Secretaria 
de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF), em 2004 o 
serviço, que antes era constituído pelas Equipes de Diagnóstico/
Avaliação Psicopedagógico do Ensino Especial e pelas Equipes 
de Atendimento Psicopedagógico, passou a funcionar como 
um “único serviço de apoio multidisciplinar chamado Equipes 
de Atendimento/Apoio à Aprendizagem – EAAA” (BRASIL, 
2010, p. 24). Nesse novo formato, passava também a fazer 
parte da esquipe o Orientador Educacional, além de sinalizar 
necessidade de mudança do olhar sob a atuação da EAAA. Se-
gundo as Orientações Pedagógicas do SEAA (BRASIL, 2010) , 
passa-se a defender que,

(...) a atuação do seu serviço de apoio técnico-pedagógico multidisci-

plinar, ora representado pelas EAAA, deveria privilegiar o planejamento 

e a execução de intervenções no contexto escolar, mediante apoios, 

orientações e intervenções não somente junto aos alunos, mas tam-

bém, aos professores, às famílias, à direção e aos servidores, por meio 

de vivências, oficinas e participação nas atividades desenvolvidas nas 

instituições educacionais (BRASIL, 2010, p.25).

Por essa trajetória de avanços e busca por redefinição de 
atuação, especialmente alavancada pelas pesquisas e assessoria 
da do Laboratório de Psicogênese do Instituto de Psicologia da 
UnB, via Projeto Permanente de Extensão Integração Universi-
dade/Psicologia Escolar, entre os anos de 2008-2009 registra-
-se importantes realizações na reconfiguração de atuação do 
serviço: a EAAA voltou a ser constituída apenas pelo Pedagogo 
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e pelo Psicólogo; ocorre o lançamento da Portaria 254/2008 
que oficializa legalmente tal serviço passando a ser denomi-
nado Equipe Especializada de Apoio à Aprendizagem- EEAA e 
passa a fazer parte do Serviço Especializado de Apoio à Apren-
dizagem – SEAA da Secretaria de Educação do DF; é ofertado 
um curso de extensão sobre as novas diretrizes pedagógicas 
para a atuação dos profissionais da EEAA; e, com isso, ocorre a 
construção coletiva das Orientações Pedagógicas- OP do Servi-
ço Especializado de Apoio à Aprendizagem. 

Com a publicação da OP, ocorrida oficialmente em 2010, 
concretiza-se de fato o marco de transição teórico-conceitual 
do modelo de atuação clínico biologizante ao modelo de atua-
ção institucional pautando a atuação a partir de “práticas ins-
titucionais, preventivase interventivas que visem à promoção 
e à consolidação de uma cultura de sucesso escolar” (BRASIL, 
2010, p.32). O documento sustenta sua construção teórica tan-
to em legislações vigentes e necessárias à atuação, como tam-
bém na atuação dos profissionais a partir da abordagem sobre 
desenvolvimento humano naperspectiva histórico-cultural e o 
desenvolvimento de competências.

Nesse documento, também, são elencados alguns ‘recursos 
mobilizadores de competências’2 para o perfil de atuação tanto do 
psicólogo como do pedagogo. Primeiramente, são apresentados re-
cursos e saberes que cabem tanto a um como a outro profissional:

•	 conhecimento acerca dos processos de desenvolvimento e de 

aprendizagem, das características e fatores determinantes do desenvol-

vimento humano na infância, na adolescência e na vida adulta;

•	 compreensão acerca dos fenômenos básicos de aprendizagem, 

bem como das relações que se estabelecem entre ela e o desenvolvi-

mento humano;

•	 disponibilidade para rever conhecimentos, crenças e pontos de vis-

ta, a partir de novas orientações ou atualizações;

•	 habilidade em persistir e perseverar em ações planejadas, a despei-

to de insucessos circunstanciais;

•	 habilidade para elaborar projetos individuais de estudo e de aper-

feiçoamento profissional;

•	 capacidade de autonomia frente a situações de conflito ou de de-

cisões;

•	 facilidade para coordenação de estudos, de tarefas e de trabalhos 

coletivos;

•	 sensibilidade para considerar a singularidade de cada situação dian-

te de decisões e de avaliações;

•	 habilidade para o questionamento e para a interrogação reflexivos, 

críticos e constantes sobre suas próprias decisões, ações e posturas;

•	 sensibilidade e habilidade para trabalhar com o pluralismo e a com 

a diversidade;

•	 compromisso político-social com a transformação da realidade so-

cial;

•	 disponibilidade para revisão de critérios, guias e referências em fun-

ção de novos dados ou argumentações (MARINHO-ARAÚJO, 2007, p. 

31 apud BRASIL, 2010, p. 83-84).

 No que diz respeito ao pedagogo, foco de interesse desse estudo, 
a OP apresenta como recursos mobilizadores de competências:

•	 compreensão acerca da elaboração, da execução e da análise da 

Proposta Pedagógica;

•	 conhecimento acerca do desenvolvimento e da implantação de 

projetos de educação no contexto escolar;

•	 domínio de conhecimentos didáticos direcionados ao processo de 

ensino nos diversos componentes curriculares que compõem a Educa-

ção Infantil e as séries/anos iniciais do Ensino Fundamental;

•	 capacidade de assessoramento do planejamento pedagógico, 

quanto à seleção de conteúdos e à organização da metodologia de en-

sino mais adequada, em consonância com os objetivos expressos na 

Proposta Pedagógica;

•	 domínio de conhecimentos que viabilizem acompanhar ocorpo 

docente na seleção de procedimentos de avaliação da aprendizagem, 

adequando-os às necessidades dos alunos;

•	 habilidade para definição de materiais e de equipamentos de uso 

didático–pedagógicos a serem utilizados;

•	 habilidade para incentivar e orientar o professor na seleção de re-

cursos didáticos para o ensino e dos conteúdos escolares considerando 

as necessidades e interesses dos estudantes;

•	 habilidade para escutar e para orientar pais e familiares, em relação 

aos aspectos que interfiram direta ou indiretamente no desempenho 

escolar dos alunos, tais como relacionais, subjetivos, pedagógicos;

•	 habilidade para orientar e para assessorar o desenvolvimento do 

processo de ensino e de aprendizagem de alunos com queixas escolares 

(BRASIL, 2010, p.88-89).

A partir desse contexto os profissionais da EEAA passaram 
a contar com um subsídio teórico-legal de respaldo à prática, 
construído a partir de longas e sistemáticas reflexões coletivas 
e acadêmicas e que pode ser eixo de sustentação à formação 
contínua de quem estar no serviço e de quem está ingressando. 

Contudo, apenas o documento em si não pode garantir 
a efetiva prática desses profissionais a partir dos seus pres-
supostos, é preciso que haja formação contínua e assessoria 
específica para que o serviço ocorra dentro do que é defendi-
do teoricamente com base na concepção de desenvolvimento 
humano na perspectiva histórico-cultural e da abordagem do 
desenvolvimento de competências. Por essa razão, no item a 
seguir, busca-se aprofundar um pouco mais e compreender a 
relevância de tais abordagensno processo de formação e atua-
ção dos profissionais da EEAA.  

Desenvolvimento Humano e Abordagem por Competên-
cia -Pressupostos Teóricos da Psicologia Escolar

A Psicologia Escolar tem ganhado espaço ao defender a atu-
açãoinstitucional no ambiento escolar, buscando superar quei-
xas escolares que elegem réus para sua causa. Nesse intuito, 
tem lançado mãos de pesquisas teórico-acadêmicas e investi-
gação prática para comprovar que o dito ‘fracasso escolar’ tem 
causas multicontextuais e a depender da postura ideológica 
dos sujeitos que protagonizam a ação educativa escolar, é pos-
sível obter resultados de sucesso escolar a partir da atuação que 
gere desenvolvimento humano (PATTO, 1993,1997; ARAÚJO, 
2003; NEVES & MACHADO, 2004; MARINHO-ARAÚJO,2014). 

Por esse viés, a atuação dos seus profissionais, visa contem-
plar a medição das funções psicológicas superiores de modo 
a possibilitar que o sujeito do contexto supere sua condição 
atual e mobilize recursos de modo a ser capaz de ter autono-
mia na gestão do seu próprio processo de desenvolvimento. 
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Para tanto, trabalhos como dos pesquisadores do Laboratório 
de Psicologia Escolar do Instituto de Psicologia da UnB, em rele-
vância, os trabalhos de Araújo (2003) e Marinho-Araújo (2014), 
defendem a Psicologia Escolar a partir das seguintes bases con-
ceituais: (a) Perspectiva Histórico-Cultural, (b) Epistemologia da 
ação; e (c) Desenvolvimento de competências3. 

Essas bases conceituais se articulam na reflexão e compre-
ensão sobre os processos constituintes do desenvolvimento hu-
mano e suas especificidades. Aqui, dedica-se um pouco mais 
de atenção sobre o desenvolvimento humano a partir da pers-
pectiva histórico-cultural e a abordagem por competências.  

A noção de desenvolvimento humano passa por diversos 
olhares e construção epistêmica das diferentes áreas do conhe-
cimento (Psicologia, Filosofia, Antropologia, Sociologia, etc.), 
nesse contexto, as contribuições dos estudos que tomaram os 
elementos culturais constitutivos do sujeito e das suas redes de 
relações como fonte de suas pesquisas posicionam a compre-
ensão do processo de desenvolvimento do homem para além 
do puro reducionismo a etapas e estágios engessados (VYGOT-
SKY, 1978/2007, 1977/2001; OLIVEIRA, 1999, 2004; COLE & 
COLE, 2004; MARINHO-ARAÚJO, 2016).

Desenvolvimento, assim, pressupõe um processo dinâmico, 
singular e intercambiado por diferentes fatores presentes na vida 
do sujeito desde a sua concepção até o seu processo de enve-
lhecimento e morte. Considera-se, com isso, as inter-relações 
presentes entre as diferentes dimensões (histórico, socioculturais, 
biológico, psíquicos, cognitivo) que constituem o ser humano e 
que, a depender da relação tempo-experiência, caracterizam as 
especificidadesdo ciclo de vida que este sujeito desenvolverá. 

Por esse viés, o sujeito é compreendido a partir da sua sin-
gularidade, considerando sua historicidade, potencialidades de 
participação intra e interrelacional com o contexto em que vive 
ou com o qual negocia e constrói experiências.  Assim,os traba-
lhos deVygotsky (1991; 2000; 2001;2004; 2007), Luria (1990) 
e Leontiev (2004) na área da PsicologiaHistórico-Culturaldão 
um suporte para que se possa refletir e buscar superação de 
práticas que compreendem o sujeito como um ser passivo, e 
fragmentado que, ou age apenas em função de estímulos do 
meio, ou age apenas em função de suas inclinações inatas. 

Segundo Marinho-Araújo (2016), compreender

a pessoa humana com base na psicologia histórico-cultural pressupõe 

compreendê-la constituída subjetivamente na sua própria história, por 

meio de complexas construções de significados e sentidos que vão 

transformando tanto os processos sociais quanto os individuais (p. 39). 

Esse processo se dá de modo dinâmico, ativo e contínuo 
entre o sujeito, o objeto do conhecimento, seus pares e o con-
texto em que se encontram, por meio da mediação das práti-
cas culturais em que se reconfiguram sentidos e possibilitam o 
refinamento das ações desse sujeito de modo a possibilitar o 
desenvolvimento das funções psicológicas superiores. E nesse 
processo de mediação e refinamento de tais funções, o ho-
mem, para melhor atuare interagir, utiliza de instrumentos e  
signos, sendo a linguagem um “signo mediador por excelência, 
pois carrega em si os conceitos generalizados e elaborados pela 
cultural humana” (LURIA, 1992, p. 60 apud REGO, 1995, p. 42). 

Assim, o sujeito no intuito de melhor processar uma 

determinada situação e/ou realidade, constrói ou reelabo-
ra meios/ferramentas de intermédio entre si e o objeto a ser 
conhecido, provocando, com isso, consideráveis mudanças 
seja no seu próprio desenvolvimento (ontogênese) ou na 
evolução da sua espécie (filogênese). A depender do nível de 
complexidade mental empregado nessa ação, é possível que 
ele evolua dos níveis elementares aos níveissuperiores das suas 
funções mentais. Favorecendo, através desse processo, a inter-
nalizaçãodo aprendido a ser utilizado em outros contextos simi-
lares (VYGOTSKY, 1978/2007; BRASIL, 2010; KELMAN, 2010; 
MARINHO-ARAÚJO, 2016).

Nessa tessitura, pensar os processos de educação e aprendi-
zagem escolar requer dos profissionais da área considerar tan-
to a si mesmos quanto aos demais sujeitos do processo como 
um ser histórico, provido e constituído por aspectos culturais e 
dinâmicos que em processo de mediação com a realidade em 
que vivem podem protagonizar o seu próprio desenvolvimen-
to.  As estratégias de ensino, desse modo, precisam considerar 
elementos que desencadeiem processos de aprendizagem que 
gerem desenvolvimento das funções psicológicas superiores. 
Para tanto, é importante que se conheça o que esse sujeito 
consegue fazer por si mesmo (nível de desenvolvimento real) e 
o seu potencial de avanço, ou seja, o que consegue fazer em inte-
ração com seus pares ou com o outro mais experiente (nível de de-
senvolvimento potencial) (VYGOTSKY, 1978/2007;BRASIL, 2010).

O processo de desenvolvimento de tais funções psicológicas, 
contudo, necessitaque o sujeito orquestre conjuntos de habili-
dades e/ou recursos (cognitivos, emocionais, sociais, técnicos...) 
para obter êxito em seu avanço e domínio da aprendizagem. 
Para tanto, tal competência é algo também a ser considerado e 
desenvolvido pelas práticas educativas desse sujeito. 

Desse modo, torna-se relevante refletir sobre de que lugar 
conceitual falamos sobre competência, pois na atualidade o ter-
mo acaba gerando diferentes usos e compreensões a depender do 
contexto e intencionalidade ideológica em que seja empregado.

A polissemia do termo ‘competência’ acaba dificultando, 
em primeira instância, sua compreensão dentro de uma abor-
dagem culturalista, como defendida aqui. Isso porque, o termo 
tanto é adotado em contexto neoliberal, como na visão taylo-
rista/fordista onde a ideia é apenas o alcance de desempenho 
mercadológicopor meio do resultado do trabalho psicofísico do 
empregado (KUENZER, 2003), como também dentro de uma 
perspectiva em que é compreendido como

capacidade de agir, em situações previstas e não previstas, com rapidez 

e eficiência, articulando conhecimentos tácitos e científicos a experiên-

cias de vida e laborais vivenciadas ao longo das histórias de vida . ... 

vinculado à idéia de solucionar problemas, mobilizando conhecimentos 

de forma transdisciplinar a comportamentos e habilidades psicofísicas, e 

transferindo-os para novas situações; supõe, portanto, a capacidade de 

atuar mobilizando conhecimentos (KUENZER, 2003, p.2).

Além disso, mesmo entre alguns autores da mesma área do 
conhecimento não há consenso de uso do termo, como aponta 
Burnier (2001)

(...) as posições variam desde a adoção quase religiosa dessa terminolo-

gia, passando por uma visão crítica dela mas que resgata seus aspectos 
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positivos até a recusa total de qualquer abordagem ou proposta onde 

apareça o termo “competências” (p.2).

Marinho-Araújo e Almeida (2017) ainda explicam que o

termo “competência” foi sendo associado a uma variedade de atri-

butos como “capacidades”, “aptidões” ou “expertises” necessários 

à execução de determinadas atividades profissionais. Essa diversidade 

na utilização do termo contribuiu para que o conceito de competência 

fosse sendo dissociado da ideia de uma especialidade de alto nível, ad-

quirindo mais flexibilização e um uso mais constante, especialmente no 

sistema educativo (p. 3).

Perrenoud (1999), alerta para esse fato, mas adota um pon-
to de definição buscando ampliá-lo, sem, porém, “afastar-se 
dos significados vigentes” (p.19). O autor, logo se distancia de 
três versões sobre a noção de competência: (a) a ideia de vincu-
lá-la ao ensino pautado por ‘objetivos’, onde esses são estipu-
lados no intuito de práticas observáveis a serem avaliadas; (b) 
ao fato de ser vista em oposição à ideia de desempenho; e (c) 
a ideia de ser compreendida como algo inato ao ser humano e 
não como algo construído. Para o autor competência refere-se 
à “capacidade de agir eficazmente em um determinado tipo 
de situação, apoiada em conhecimentos, mas sem limitar-se a 
eles” (p.7).  Segundo o autor, não é um processo simples, pois 
tem sua complexidade por envolver a orquestração de diferen-
tes e diversos recursos cognitivos. Esse ‘esquema de mobiliza-
ção’ é construído com base nas ações práticas de “experiências 
renovadas” cuja eficácia se dá quando atrelada à prática refle-
xiva. Tal prática reflexiva, porém, não se resume ao simples ato 
da reflexão pela reflexão, isso porque

Todos nós refletimos na ação e sobre a ação, e nem por isso nos tor-

namos profissionais reflexivos. É preciso estabelecer a distinção entre 

a postura reflexiva do profissional e a reflexão episódica de todos nós 

sobre o que fazemos. Visando chegar a uma verdadeira prática reflexi-

va, essa postura deve tornar quase permanente, inserir-se em uma re-

lação analítica com a ação, a qual se torna relativamente independente 

dos obstáculos encontrados ou das decepções. ... Sua realidade não é 

medida por discursos ou por intenções, mas pelo lugar, pela natureza 

e pelas consequências da reflexão no exercício cotidiano da profissão, 

seja em situação de crise ou fracasso, seja em velocidade de cruzeiro 

(PERRENOUD, 2002, p. 13 apud ARAÚJO, 2003, p. 91) [Grifo nosso]

Complementar a essa construções autores como Ramos 
(2001) e Kuenzer (2002, 2003) defendem a relevância de se 
desenvolver ações que contribuam na formação profissional 
no sentido de que se possa conjugar teoria e prática sem que 
uma se dissolva na outra, mas que o conhecimento tácito seja 
autorregulado a partir da atividade teórica e vice-versa. Para 
Perrenoud (1999) aperfeiçoa-se e desenvolve-se essa relação 
por meio do “aprendizado no campo”.  Pois é em contato com 
a prática que toda formação teórica de um profissional é colo-
cada à prova e é nesse contexto que ele pode reelaborar, (re)
criar e inovar tais teorias e a sua atuação prática, passando a 
mobilizar recursos com mais experiência e aos pouco alcançan-
do a devida autoconfiança e autonomia como consequência de 
uma ação competente. 

Essa relação entre teoria e prática, está para além de apenas 
considerar o ‘saber fazer’ da ação prática, ou do apenas refletir 
da ação teórica, mas trata-se de “um fazer refletido, pensado, 
o que remete à ideiado movimento do pensamento quetransita 
do mundo objetivo para a sua representação no plano da cons-
ciência” (KUENZER, 2003, p. 8, grifos da autora). Para a autora 
trata-se da ‘práxis’ por entender na relação da atividade teóri-
ca com a atividade prática um processo de transformação da 
natureza e da sociedade; sendo “prática, na medida em que a 
teoria, como guia da ação, orienta a atividadehumana; teórica, 
na medida em que esta ação é consciente” (VAZQUEZ, 1968 
apud KUENZER, 2003).

Kuenzer (2002), contudo, alerta parao fato de que

há especificidades que permitem distinguir as atividades teóricas das 

atividades práticas e seus respectivos espaços de desenvolvimento e de 

realização; e que atividade teórica não é práxis, e que a educação é 

mediação entre os processos de aquisição do conhecimento e a sua 

materialização em ações transformadoras da realidade (p.15-16).

Porém, segundo a autora, os processos educativos escola-
res, por mais excelência que tenham em produzir conhecimen-
to, mesmo que em consonância com a práxis, por si só, não 
são capazes de desenvolver competências. Isso porque, esse 
processo só se concretiza por meio dos ‘processos sociais e pro-
dutivos’onde a articulação entre trabalho e educação possibilite 
o desenvolvimento de competências (ARAÚJO, 2003). 

 Considerando esses pressupostos, refletir sobre o inves-
timento na formação contínua dos profissionais do SEAA de 
modo a lhes favorecer meios que possam colocá-los em con-
tato com o seu próprio processo de desenvolvimento de modo 
ativo e autônomo, é algo de extrema relevância. Nesse intuito, 
o item seguinte visaessa reflexão em relação à atuação e forma-
ção do pedagogo do SEAA.  

Contribuições da Psicologia Escolar à Atuação do Peda-
gogo no SEAA 

A Psicologia escolar tem respaldado a atuação dos seus pro-
fissionais, a partir dos pressupostos apresentados brevemente 
até aqui. Em termos gerais, sua preocupação, especialmente 
em suas produções, está direcionada especificamente aos pro-
fissionais com formação em psicologia, que escolhem a área 
escolar como campo de atuação. Contudo, considerando, a 
realidade das equipes que compunham o SEAA no DF, além do 
psicólogo, o pedagogo também acaba por ser, de modo signi-
ficativo, ‘afetado’ pelos postulados de tal abordagem da psico-
logia, seja por causa da estreita relação com seu par de traba-
lho, o psicólogo, seja porque a própria OP do SEAA, pauta sua 
construção e fundamentação teórica nas bases conceituais da 
Psicologia Escolar, conforme já mencionadas na seção anterior. 

Por esse ponto de vista, a Psicologia Escolar com base nas 
reflexões sobre desenvolvimento humano na perspectiva his-
tórico-cultural e no desenvolvimento de competências, pode 
oferecer consideráveis contribuições à formação contínua e 
à atuação do pedagogo, principalmente no que concerne ao 
desenvolvimento de recursos mobilizadores de competências, 
como defendidas nesse estudo. 
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Assim, considerando tais contribuições, é importante refletir 
sobre o próprio processo de formação identitária e de auto-
conhecimento do profissional em pedagogia. Buscar levantar 
bases de reflexão sobre o que conhece, o que domina e o que 
objetiva em relação a sua formação inicial e continuada e, tam-
bém, em relação a sua atual função no SEAA. Esse movimento 
de autoanálise no sentido de uma metarreflexão é importante 
para possibilitar que tais profissionais ponham em jogo recur-
sos necessários sobre o processo de conscientização a respeito 
de suas potencialidades em atender a demanda do seu trabalho, 
bem como, sobre as reais lacunas em seu processo de formação. 

Para Araújo (2003) a atuação do profissional deve visar habi-
litá-lo ao poder de gerenciar “habilidades, saberes e conhecimen-
tos de modo geral” (p.91), contudo esse gerenciamento pede a 
‘capacidade de refletir sobre a sua ação’, porém, como já discutido 
antes, não é um ato qualquer, pois requer um pensamento ana-
lítico e domínio dos recursos necessários para empregar os resul-
tados alcançados. 

A atuação com o objetivo de ser competente, então, pede um 
processo de formação que passe por esse crivo e que desperte no 
profissional essa postura reflexiva,cuja formação atente-se às es-
pecificidades da profissão. Ou seja, há especificidades em relação 
à formação de um psicólogo e de um pedagogo. Por esse motivo, 
as competências a serem desenvolvidas devem estar coadunadas 
com tais especificidades. Para Araújo(2003) estando o psicólogo 
no contexto escolar, que é“um lócus extremamente complexo de 
atuação profissional”, cabe ao mesmo “construir ou atualizar as 
competências necessárias para o exercício da Psicologia, identifi-
cando aquelas que mais atendam às demandas diversificadas do 
contexto escolar”(p.92). Respeitando o que é específico de cada 
profissional do SEAA, tal assertiva é comum e necessária também 
à atuação do pedagogo por se encontrar no mesmo contexto de 
atuação que o seu par, o psicólogo. 

A ação competente, por essa linha de defesa, pede uma prática 
intencional, lúcida e consciente que dê ao profissional condições de 

mobilizar recursos e comportamentos disponíveis que deverão ser articula-

dos aos pontos críticos identificados, para que seja possível tomar decisões 

e fazer encaminhamentos adequados e úteis ao enfrentamento da situação 

(ARAÚJO, 2003, p. 77).

Essa construção junto ao pedagogo do SEAA se faz necessá-
rio a fim de possibilitar que o mesmo tenha autonomia em seu 
processo de desenvolvimento pessoal e profissional, a fim de con-
seguir gerenciar recursos que o ajudem “construir ou atualizar as 
competências necessárias para”(ARAÚJO,Op.cit.) o exercício com-
petente à especificidade da ‘Pedagogia para o SEAA’. Isso porque, 
as ações e demandas de sua atuação no ambiento escolar acabam, 

em muitos aspectos, se confundindo com o trabalho e função de 
outros profissionais como: professor – pedagogo, supervisor peda-
gógico, coordenador pedagógico e orientador educacional. 

A própria OP alerta para essa questão: “Pela própria natureza 
da atividade escolar, todos os profissionais desempenham ativida-
des essencialmente pedagógicas, o que, por vezes, pode dar a im-
pressão de que estejam sendo desenvolvidas duplamente” (BRA-
SIL, 2010, p. 89).  Contudo, na mesma referência o documento 
dá duas possíveis estratégias para lidar com essa questão: (a) a 
formação continuada desse profissional pelo próprio SEAA “(...) 
numa dimensão que abrange muito mais que a própria docência”;e 
(b) um trabalho integrado, colaborativo e com metas em comum en-
tre os diferentes atores e serviços existentes no âmbito escolar.  

O documento acaba por sinalizar que a solução para tal atua-
ção e atenção à sua especificidade dependerá da formação desse 
profissional, a questão é saber em que medida, são ofertados 
cursos de formação ou ofertadas assessorias que possam desen-
cadear recursos mobilizadores de competências, como defendido 
pelo próprio documento.  

Considerações Finais 

Considerando as construções apresentadas e retomando o 
objetivo do trabalho, respeitando as especificidades da área, che-
ga-se a conclusão que a Psicologia Escolar em seus pressupostos 
de defesa do desenvolvimento humano a partir da abordagem 
histórico-cultural e da abordagem por competência, respeitando 
e compreendendo as diferenças epistêmicas entre tais aborda-
gens,porém buscando caminhos de possíveis diálogos,pode apre-
sentar elementos importantes para nortear a formação contínua 
e/ou assessoria à atuação competente do pedagogo no SEAA.
Assim, entre os pontos apresentados, percebe-se a importância 
de pensar práticas formativas quepossibilitem ao profissional: (a) 
desenvolver recursos que o ajudem a articular saberes acadêmicos 
e saberes de experiência diante de situações complexas, não se 
limitando a tais saberes, mas ‘mobilizando-os e atualizando-os’; 
(b) exercer a prática reflexiva por meio da ‘relação analítica com a 
ação’; e (c) coloque em jogo recursos que lhe possibilitem mobili-
zar competências, principalmente as citadas no perfil de atuação 
do pedagogo pela OP. 

A atuação dos profissionais do SEAA, seja pedagogo ou psicó-
logo, se pautada por tais pressupostos visando uma prática crítico-
-reflexiva e consciente, pode contribuir significativamente com o 
propósito da Psicologia Escolar em propagar o sucesso escolar ao 
promover práticas de mediaçãoque propiciem elementos e condi-
ções para o desenvolvimento humano. Para tanto, é necessário in-
vestimento em planejamento, tempo, criticidade e disponibilidade 
para que se concretize tal proposta.

Notas
1 Tais abordagens, a depender da concepção/autor adotado, apresentam divergências epistêmicas que podem impossibilitar um possível diálogo no campo acadêmico. Neste 

trabalho estamos cientes de tais discussões no campo acadêmico, porém, nesse momento, não é objetivo deste texto discorrer sobre tais divergências, mas propor a reflexão 
sobre como essas concepções teóricas podem oferecer caminhos à formação do pedagogo dentro da Psicologia Escolar.

2 Nas sessões seguintes a expressão será melhor discutida a partir das construções teóricas de autores como Perrenoud (1999, 2002).

3 Comunicação oral da professora Marinho-Araújo em Tutorial sobre o tema Atuação em Psicologia Escolar no dia 22/05/2017 como parte dos trabalhos da disciplina Estudos 
Laboratoriais.
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DOSSIÊ - ARTIGOS

Análise das sugestões para o trabalho 
docente com o estudante com Transtorno 
do Espectro Autista - síndrome de Asperger

Resumo: Este artigo apresenta uma análise quanto às sugestões contidas no Relatório de Avaliação e 
Intervenção Educacional (RAIE), elaborado pela Equipe Especializada de Apoio à Aprendizagem (EEAA), 
com a preocupação de verificar se tais sugestões puderam contribuir para o processo de inclusão do 
estudante recentemente diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista- Síndrome de Asperger 
(TEA-SA). Trata-se de uma pesquisa de cunho qualitativo que buscou investigar o impacto do RAIE, de 
atendimento e intervenção psicopedagógica do EEAA, para um estudante com TEA-SA. Este teve suas 
adequações previstas e documentadas juntamente com as orientações para a escola, família e profes-
sor. É na orientação para o professor que será pesquisado se tais sugestões foram realmente eficazes 
para o discente incluso na rede de ensino público.
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Primeiras palavras

O objetivo deste trabalho é analisar o processo, com foco 
no RAIE,- de inclusão de um estudante com Transtorno do Es-
pectro Autista- Síndrome de Asperger1, recentemente diagnos-
ticado, em uma das escolas classes da rede pública do DF, no 
4º ano do ensino fundamental, anos iniciais. Subdivide-se em 
dois objetivos específicos que foram:perceber as necessidades 
do aluno TEA-SA erealizar análisedas estratégias sugeridas no 
relatório de avaliação e intervenção escolar do EEAA.

Esse estudante passou por intervenção e avaliação, rea-
lizadas pela Equipe Especializada de Apoio à Aprendizagem 
(EEAA), da Secretaria de Educação do DF.

O trabalho da EEAAé multidisciplinar (pedagogo e psicólo-
go). Tem como objetivo contribuir para a promoção do sucesso 
escolar por meio de ações institucionais, atuando com os diver-
sos sujeitos da unidade educativa (SEEDF, 2010). Muitas vezes 
também auxilia no processo de avaliação de crianças que pas-
saram por diversas intervenções educacionais, não avançaram 
em algum aspecto e precisam de uma avaliação/intervenção 
externa que podem vir ou não a confirmar um diagnóstico, de 
acordo com as hipóteses levantadas pela EEAA.

A atuação da EEAA inicia-se com o mapeamento institucio-
nal, intervém em situações de queixa e se propõe a buscar, 
juntamente com a equipe escolar, alternativas que auxiliem no 
manejo dos desafios, inclusive na promoção do processo de 
inclusão das crianças que apresentam necessidades educacio-
nais especiais. Esgotando-se esse procedimento inicial, em ca-
sos pontuais e específicos, a criança pode entrar no processo 
PAIQUE (Procedimento de Avaliação e Intervenção à Queixa Es-
colar), iniciada junto ao que expõe a queixa, que mais frequen-
temente vem a ser o professor/escola, sendo o primeiro nível 
de investigação desse processo. Se necessário, passa-se para 
o segundo nível que é o familiar. Não sendo ainda suficiente o 
trabalho de orientação, passa-se para o terceiro e último nível 
que é o estudante, para investigar possíveis dificuldades, trans-
tornos ou deficiências, necessitando de metodologias específi-
cas e adaptações escolares.

Após essa fase, a criança com necessidades educacionais es-
peciais, sejam elas oriundas de uma deficiência ou transtorno 
de aprendizagem, passa por um processo de adequações edu-
cacionais para melhor ser atendida. Esse processo é previsto 
em documento nomeado Estratégia de Matrícula, que prevê 
entre outras adequações, atendimento em turmas reduzidas e 
por sala de recursos, pela adequação curricular, entre outros.

O EEAA propõe a escola, ao professor e a família, sugestões 
de intervenções de acordo com a necessidade do aluno.A partir 
dessa etapa que o EEAA precisa estar atento se a criança está 
sendo realmente atendida, se as sugestões estão sendo eficien-
tes, realizando uma devolutiva para o docente que atuará com 
este estudante no corrente ano. 

O professor, diante do desafio de promover a aprendiza-
gem, as interações e adaptações em sala de aula, constante-
mente busca assessoramento ao seu trabalho pela atuação dos 
diversos segmentos escolares como a coordenação pedagógica, 
o EEAA, gestão, sala de recursos, entre outros. Essa demanda 
surge quando o docente percebe que o estudante demonstra 
pouco avanço frente aos objetivos propostos.

Esse processo deu origem às indagações que levaram ao de-
senvolvimento dessa pesquisa partiram da necessidade de bus-
car compreender o processo de inclusão, tendo como objetivos 
específicos: perceber as necessidades do aluno TEA/Síndrome 
de Asperger e analisar as estratégias pedagógicas que promo-
vem a inclusão desse estudante ao ambiente escolar, a partir 
do Relatório de Intervenções e Avaliação Educacional, do EEAA. 

Esta é uma pesquisa de cunho qualitativo que buscou in-
vestigar o impacto do RAIE, de atendimento e intervenção psi-
copedagógica do EEAA, para umestudante com TEA-SA. Este 
estudante foidiagnosticado recentemente e, por meio do RAIE, 
teve suas adequações previstas e documentadasas orientações 
para a escola, família e professor. É para este último que será 
pesquisado se as orientações/sugestões foram realmente efica-
zes para o estudante incluso na rede de ensino público.

O caminho da pesquisa

A pesquisa foi realizada por meio de um estudo de campo, 
em uma das escolas públicas do Distrito Federal, na Coorde-
nação Regional de Ensino do Paranoá/Itapoã com a professora 
que recebeu no corrente ano, o estudante TEA-SA.Recebeu re-
latório descritivo de todo processo interventivo e investigativo, 
contendo ainda orientações para o manejo em sala de aula e 
ambiente escolar como um todo, objetivando a inclusão do aluno 
em suas necessidades educacionais especiais. Foi utilizada entre-
vista semiestruturada, gravada em áudio e acompanhamento por 
meio de registro em caderno de campo, a partir das sugestões 
contidas no RAIE, com a professora, nas dependências da escola.  

O estudante foi encaminhado ao EEAA inicialmente por 
apresentar dificuldades de comunicação e por não buscar in-
teração, demonstrando não saber como pedir ajuda ou como 
se impor, e também dificuldade na pronúncia de algumas pa-
lavras, ou seja, atraso no desenvolvimento da fala.Mora com o 
pai, a mãe e uma irmã mais nova. A família é presente e atenta 
quanto aos encaminhamentos sugeridos pela escola, inclusive 
pelo EEAA, para melhor incluir o estudante.

A criança chamou a atenção pela forma diferenciada que 
se comportava em sala. Isto levou o EEAA a estar observando 
melhor o estudante nos diversos espaços da escola e, perce-
beu-se que o mesmo demonstrava dificuldades de interação 
social, preferindo a maior parte do tempo, estar só e, quando 
aproximava-se dos demais, fazia-o de forma desajeitada, sem 
contato visual e expressões faciais. 

Uma outra característica percebida na criança foi a sensi-
bilidade sensorial, principalmente auditiva, demonstrando grande 
incômodo com barulhos e ruídos e que o deixavam irritado e an-
sioso. Esse comportamento também foi observado em mudança 
de rotina, principalmente quando não esclarecida com antecedência.  

Dessa forma, percebeu-se que a criança necessitava de adapta-
ções escolares que facilitassem o acesso a esse ambiente, inclusive 
ser incluída pelo processo previsto em estratégia de matricula. O es-
tudante foicontemplado com turma reduzida, adequação curricular 
voltada para o trabalho das habilidades sociais, acompanhada pelo 
trabalho do Atendimento Educacional Especializado (AEE).

O AEE realiza atendimento aos estudantes com necessidades 
educacionais especiais, por pedagogo especialista, a fim de pro-
porcionar-lhes acessibilidade à educação de qualidade, oferecendo 
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oportunidade de uma educação que beneficie a formação pessoal, 
de preferência em ambiente inclusivo, com recursos e apoio crescente 
a níveis de escolarização cada vez mais amplos. Esse serviço busca jun-
to à comunidade escolar, as adaptações necessárias, como a curricu-
lar, oferecendo recursos de acessibilidade ao currículo (SEEDF, 2010).  

O AEE também se utiliza do RAIE para conhecer o estudante 
e, partir do mesmo para elaboração da adequação, juntamente 
com o discente, traçando os caminhos necessários à inclusão do 
aluno. A partir destas contribuições, este estudo tem como foco 
o trabalho docente com o estudante TEA-SA.  

No RAIE existem vários tópicos como identificação do es-
tudante, entrevista com a família, avaliações pedagógicas e 
psicológicas, encaminhamentos, conclusão e orientações para 
escola, professor e família.

 No tópico referente às sugestões para o professor, de estudante 
TEA-SA, existemalguns itens específicos para atendimento, de acordo 
com as avaliações, dados levantados anteriormente pelo EEAA, a fim 
de facilitar o início do processo de intervenção e planejamento do 
professor que foram agrupados em dezesseis assuntos para orien-
tar a análise. São eles: rotina; ajuste das atividades; potencialidades; 
apresentação das atividades do currículo de forma visual e com 
uso de material concreto; atividades interativas para promover 
habilidades sociais; atendimento individualizado; relação do con-
teúdo a vivencia do aluno; reforço positivo aos comportamentos 
desejados; pareamento com parceiro mediador; ensino de com-
portamento social desejado; discutir conduta indesejada; regras 
de convivência discutida na turma; relacionamento positivo com o 
aluno; estabelecer cooperação entre os alunos; recorrer ao EEAA e 
AEE buscando suporte principalmente me situação de crise; orientar 
demais colegas como agir quando apresentar conduta atípicas. 

Transtorno do Espectro Autista

De acordo com DSM- 5, (Manual Diagnóstico de Transtornos 
Mentais, 2015), a pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
apresenta alteraçõesno neurodesenvolvimento, com dificuldades na 
comunicação e interação social, padrões restritivos e repetitivos de 
comportamento persistentes em diferentes contextos que causam 
prejuízos nas relações sociais.Embora todas as pessoas TEA partilhem 
as dificuldades mencionadas, podem manifestar com intensidades di-
ferentes, desde grau severo a moderado e leve. O DSM- 5 (pag. 52) 
subdivide em pelo menos três níveis de gravidade.

Nesse artigo foi dada mais ênfase à Síndrome de Asperger, atual-
mente denominada, de acordo com DSM-5, autismo de nível leve, 
caracterizado pela dificuldade de comunicação social, a falta de 
iniciativa nas relações sociais, mesmo sem comprometimento na 
linguagem e que demonstre ou não uma fala fluente. Além dis-
so, não fazem amizade facilmente, apresentam comportamento 
social estranho, pouco contato visual, interesse obsessivo por de-
terminado assunto, estereotipias, coeficiente intelectual dentro ou 
acima da média. 

Os estudantes que apresentam características compatíveis com 
nível leve de autismo (Síndrome de Asperger), geralmente apresen-
tam probabilidade de converter-se em adultos independentes e pro-
dutivos, porém necessitam de apoio.

O autor e médico Hans Asperger descreveu as característi-
cas dessa síndrome, antes denominada por ele como psicopatia 
autística infantil:

(...) um tipo de criança peculiar e interessante que pode compensar suas 

deficiências por um alto nível de pensamento e experiência pessoal que 

podem levá-los a excepcionais êxitos na vida adulta. Sua finalidade ao 

apresentar as dificuldades dos psicopatas era tornar legítima a reivin-

dicação de um tratamento educativo apropriado para seres humanos 

diferentes e com dificuldades específicas e características. Ele acredita 

que apesar de sua anormalidade são capazes de desempenhar seu pa-

pel na sociedade se encontrarem uma resposta de amor, compreensão 

e guia, enfatizando a relação entre psicologia e educação. O trabalho 

de Asperger se inseria no Departamento de Educação Especial da clínica 

pediátrica e era influenciado pela Pedagogia Curativa de Rudolf Steiner 

(ASPERGER apud DIAS, 2015, p. 3)

É interessante notar a preocupação de Asperger em um 
tratamento educativo adequado para as crianças dentro do 
espectro autista, não focado apenas em descrever um diagnós-
tico. O autor defende a promoção eficiente deadequações do 
ambiente e do manejo das informações.

Para tal, a criança precisa se apropriar de instrumentos cul-
turais, que segundo Vygotsky (apud, MARTINS, 2016), são cria-
dos na trajetória filogenética, ou seja, para uma maior adap-
tação social. Esses instrumentos acabam sendo elaborados 
para pessoas com desenvolvimento “típico”, que apresentam 
desenvolvimento biossocial esperado para cada fase do de-
senvolvimento humano. Pessoas com desenvolvimento atípico 
precisam ser incluídas a partir de estratégias alternativas, de-
nominadas por Vygotsk como caminhos isotrópicos, ou seja, 
caminhos de rodeio, que facilitem o acesso aos conhecimentos 
e valores sociais (MARTINS, 2016).

Esses “caminhos isotrópicos” citados por Vygotsky são ins-
trumentos de mediação das relações humanas e dos conheci-
mentos culturais como a linguagem, cuja interpretação acon-
tece no cérebro humano, mas que precisa passar pelos senti-
dos perceptivos convencionais e adaptados para pessoas com 
deficiências ou transtornos de aprendizagem(linguagem oral, 
escrita por alfabeto em grafemas, braile, libras, entre outros).

Essas ferramentas alternativas facilitam o processo de inclu-
são e a promoção de acesso à cultura, a cidadania, para as pes-
soas com necessidades educacionais especiais. Nesse contexto, 
a escola é a instituição responsável pela construção de uma 
cultura que viabilize a qualidade de vida e inserção social da 
pessoa com deficiência.

	
Atendimento Educacional

A escola foi eleita pela sociedade como lugar de socialização 
dos saberes sistematizados, repassados às novas gerações com 
fins a inserção social e cultural, que deveria servir de mecanis-
mo de libertação e desenvolvimento humano e não da perpe-
tuação das injustas condições sociais já existentes. Contudo, a 
escola apresenta, segundo Maciel e Barbato (2015), forte apelo 
à seletividade, com um padrão referencial que hegemoniza os 
sujeitos e exclui a quem resistir a essa padronização e, é nessa 
mesma escola que nos últimos anos vem sendo implantado o 
processo de inclusão das minorias que reivindicam igualdade 
de direitos sociais. 

Nesse contexto, a inclusão escolar vem sendo implantada 
a partir da produção de diversos documentos, nos quais as 
questões legais aparecem como suporte orientador, com 
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grandes avanços e conquistas, mas que não garantem de 
fato esse processo.

Como alternativa que se contrapõe aesse modelo de es-
cola, a concepção histórico culturalde desenvolvimento hu-
mano concebe o processo de aprendizagem escolar de cará-
ter subjetivo,mediado pela cultura, em que os estudantes se 
apropriam do conhecimento social em que estão inseridos. 
Idealiza aeducação como um complexo e contínuo processo, 
sempre em movimento, que precisa ajustar a concepção social 
ao sujeito e não apenas a desordem biológica do indivíduo ao 
meio em que vive.

Para tal, a escola precisa oferecer ambiente de comunicação 
e relações que gerem produção de sentido sobre a aprendi-
zagem e as diferenças.A participação do estudante deficiente 
muitas vezes é negada pela cultura do paternalismo, assisten-
cialismo e a visão de diagnóstico em seu processo como um 
todo de forma singular. Para cada criança, principalmente a com 
necessidade educacional especial, deve ser ofertado um programa 
que considere suas necessidades não decorrendo de receitas, mas 
da ética para com o outro, independente de advir de uma defi-
ciência ou transtorno global ou específico do desenvolvimento.

Nesse sentido, é garantido por lei à pessoa TEA-SA, com 
menor ou maior intensidade, a inclusão escolar com apoios ne-
cessários. E,quanto antes, maior a probabilidade de sucesso das 
intervenções para esta criança. 

Dentre as características peculiares do TEA, a dificuldade co-
municativa dão indícios de risco ao seu desenvolvimento inte-
lectual, linguístico e social (CARVALHO, 2015). São necessárias 
variadas abordagens interativas para se proporcionar uma co-
municação fluida, fato esteque desafia a comunidade escolar.  

Esse desafio ocasiona um movimento em busca de apoio aos 
diversos atores que se propõem a oferecer suportes pedagógi-
cos, como a EEAA. Estes profissionais desenvolvem estratégias 
de ensino facilitadores do processo de ensino e aprendizagem. 

O processo de investigação e intervenção ao estudante 
TEA-SA

A criança dentro do espectro autista, mesmo leve, ainda 
mais sem déficits cognitivos demoram mais para serem perce-
bidas mesmo pelos pais, pois o conjunto de sintomas fica mais 
perceptívelquando em contato com seus pares. Este fato foi 
observado no estudante sujeito deste estudo.

A escola recebeu a matrícula do estudante no primeiro ano 
da alfabetização. Ele ainda não havia estudado em outra ins-
tituição. Os professores, ao perceberem certos comportamen-
tos atípicos ao esperado para a idade e ano escolar, mesmo 
considerando o contexto, como a falta de acesso à educação 
infantil, encaminharam o estudante ao EEAA para investigação 
e/ou intervenção a queixa.

O aluno em estudo, atualmente no quarto ano do ensino 
fundamental, foi encaminhado inicialmente por dificuldade na 
fala, como na interação e também alguns comportamentos atí-
picos que levaram a necessidade de dar continuidade ao pro-
cesso PAIQUE de nível três. Percebeu-se também que seu de-
senvolvimento acadêmico estava fluindo de forma adequada.

Ele demonstrouno ambiente escolar, déficits na comunica-
ção, mesmo tendo trabalhada a dificuldade na pronúncia. Per-
cebeu-se pouca ou quase nenhuma reciprocidade emocional, 

partilha de interesses, afetos e em expressar a própria neces-
sidade fisiológica. Não demonstrava iniciativa para relacionar-se 
com os colegas e realizava pouco contato visual, sensibilidade 
sensorial (sendo a mais perceptível a auditiva), irritando-se muito 
com barulhos dos colegas em sala, o que demonstrava, por gestos 
como tapar os ouvidos, balançar-se ou recolher-se na carteira. 

A criança apresentava um comportamento hipoativo, o que 
geralmente incomoda menos os docentes e chama menos a 
atenção. O estudante ainda mostrou grande facilidade para 
aprendizagem, sendo aluno destaque nas disciplinas escolares. 

Os pais relatam ainda que o aluno tem o hiperfoco em ativi-
dades de concertos de aparelhos eletrônicos, como celulares e 
que o faz por conta própria buscando tutoriais na internet. Os 
vizinhos o apelidaram de “cientista” e a família orgulha-se das 
habilidades do filho.

A criança foi observada durante algum tempo, sendo fecha-
do seu diagnóstico no final do ano de 2015.	 Considerando 
a dificuldade sensorial, pensou-se na turma reduzida para mini-
mizar os estímulos ambientais e favorecer a adaptação do aluno. 
Iniciou-se atendimento em sala de recursos para trabalhar habili-
dades sociais, a autonomia, comunicação, funções executivas, por 
meio de metodologias específicas e uso de tecnologia assistiva.

Na conclusão do relatório de avaliação e intervenção escolar 
produzido pelo EEAA, houve uma parte que foram sugeridas 
intervenções ao professor, à escola e à família, de acordo com 
as características do estudante em suas necessidades educacio-
nais especiais.

		

Resultados

O primeiro objetivo desta pesquisa foi perceber as neces-
sidades do aluno TEA-SA e o segundo, analisar as estratégias 
sugeridas no relatório de avaliação e intervenção escolar do 
EEAA, se na prática foram eficazes para inclusão do estudante.  

O quadro 1 mostra os resultados de acordo com o primei-
ro objetivo, referente à necessidade, de acordo com a fala da 
professora, gravada em áudio, a partir de um questionário se-
miestruturado.

O segundo objetivo foi realizar a análise das estratégias, 
para trabalhar os aspectos observados no quadro 1.

O ingresso do aluno na turma fez com que a rotina preci-
sasse ser pensada e oferecida com mais recursos visuais. Ob-
servou-se que o estudante seguiu a rotina prevista em sala, 
provavelmente depois de decorá-la, o que não descarta a 
possibilidade de uso em outros anos, visto que esse método 
diminuiu a ansiedade da criança.

Percebeu-se que quando havia atividade na escola que fugia 
ao planejado, como atividades no pátio, a criança fica intensa-
mente ansiosa, estressada, sendo necessárias intervenções para 
que se acalme e sinta segurança para participar do evento. A 
partir desta constatação, surge a necessidade derepensar essas 
práticas durante o planejamento coletivo, sendo esse mais um 
item a ser acrescentado nas sugestões para a escola.

O interessante é que muitas das atividades sugeridas são 
trabalhadas com toda a turma, pois muitas delas são bené-
ficas para os estudantes em geral, sendo necessários alguns 
ajustes para a criança TEA/SA, são ferramentas indispensáveis 
para um trabalho bem sucedido em qualquer turma. O reforço 
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positivo; o trabalho com recursos multissensoriais; a rotina; a 
socialização; o trabalho cooperativo; as potencialidades (o TEA 
diferencia-se pela obsessão e hiperfoco com o tema preferido) 
do respeito àdiferença, não só a diferença do aluno especial, 
mas da diversidade da turma em si, os combinados de acordo 
com o comportamento adequado ao ambiente escolar para se 
promover harmonia nos relacionamentos e andamento do tra-
balho pedagógico.

A professora tornou-se mais atenta ao planejar atividades que 
promovessem a relação do queo estudante estava aprendendo na 
escola com as situações da vida dos alunos, sendo uma das suges-
tõesque também é benéfica para toda a turma.

Houve o cuidado na previsibilidade dos acontecimentos que di-
minuíssem a ansiedade do educando, porém a professora queixa-
va-se, em alguns momentos, da mudança nas intervenções como, 
por exemplo, troca de professores para um rodizio de atividades. 
Era preciso estar relembrando constantemente a coordenação de 
que para o aluno, é importante ter um cuidado e deixá-lo à von-
tade para decidir em mudar de turma ou permanecer com a pro-
fessora com atividade adaptada, entre outros. Para esse quesito 
não ocorreu uma orientação específica do EEAA, por não haver no 
momento da avaliação, o surgimento dessa necessidade.

Um item que foi sugerido no relatório, mas que depois virou 
motivo de discussão foi o ensino de condutas sociais adequa-
das específicas como estabelecer contato visual, entre outros. 
Percebeu-se que esse contato gerou na criança ansiedade, des-
conforto que muitas vezes não fazê-lo não interferia na sua 
adaptação e aprendizagem e que deve ser respeitada se o alu-
no não o quiser.

Sempre que necessário, a professora recorreuàs equipe peda-
gógica para suporte. Mas, o manejo em sala vem sendo bem su-
cedido e o aluno está sendo beneficiado com as adequações que 
são realizadas em prol do seu desenvolvimento enquanto sujeito.

Considerações Finais

Percebeu-se que o RAIE foi um documento importante para 
conhecer as necessidades do estudante TEA-AS em suas espe-
cificidades, seu contexto, para iniciar um processo de inserção 
escolar e adequações necessárias, principalmente as sugestões 
direcionadas à atuação docente, que não dispensa outras pesqui-
sas e uma formação constante para melhor atuação pedagógica.  

De acordo com Asperger, que se preocupava em promo-
ver uma pesquisa que auxiliasse a escola em um tratamento 

De acordo com sugestão no Relatório de Avaliação e 
Intervenção Educacional De acordo com a professora Resultados

Estudante acompanha currículo oficial 
Relata que “o aprendizado dele é bom, não requer estratégias 
diferenciadas”, sugerindo conforme consta no relatório que o 
estudante acompanha o currículo oficial.

Ambos estão de comum acordo nesse aspecto.

O foco de interesse em “desenhos, atividades de montar e 
desmontar assim como (concerto de) pequenos aparelhos 
eletrônicos”.
Em observação em sala (DIÁRIO DE CAMPO, 04/11/2016), a 
professora realizou atividades de pintura em grupo de acordo 
com o tema que está sendo trabalhado. Essa atividade, de acordo 
com seu planejamento, é mais frequente as sextas-feiras para 
desfecho de temas ou conteúdos lecionados.

Atividades diversificadas que privilegie recursos 
multissensoriais, principalmente o visual.

Nesse quesito a professora discorda alegando não perceber essa 
necessidade e que oferece recursos táteis e visuais a todos os 
alunos, de acordo com o conteúdo trabalhado e que o aluno não 
tem demonstrado necessidade maior de recursos além do 
necessário para seus pares. 

De acordo com observação, percebe-se que a 
professora utiliza materiais concretos com toda a 
turma. Ainda assim, considera-se que a criança seja 
contemplada com atividades oferecidas de forma a 
privilegiar a visualização, ou seja, a criança 
apresenta, segundo EEAA, modalidade de 

Rotina oferecida de forma visual Fez uso do recurso apenas no início do ano para adaptação do 
estudante Há necessidade de uso durante todo ano letivo 

Conversar antecipadamente sobre possíveis mudanças 
de rotina

Dentro do planejamento da professora, ela consegue monitorar 
essa intervenção, mas queixa-se da escola propor atividades 
extras que mesmo os docentes são avisados em cima da hora. 

Essa dificuldade precisa ser levada para momentos 
de coordenação coletiva, pois o aluno não está 
sendo atendido nesse quesito.

Pareamento com parceiro mediador (monitor)
Há a necessidade, mas a escola não disponibiliza desse 
profissional, então é feito com colega da turma ou educador 
social, que auxilia na higiene, locomoção e alimentação;

A escola precisa assegurar o suporte necessário 
para a criança.

Atendimento individualizado
Este tem sido mais especificamente quanto às dificuldades como 
“o trabalho com habilidades motoras, de comunicação e não com 
o conteúdo em si”.

A docente realiza atendimentos individuais ao 
estudante e a turma em geral.

Sensibilidade sensorial(principalmente auditiva) e 
motora

Percebe que a criança irrita-se quando exposta a muitos 
estímulos e a docente vem monitorando o ambiente, conversa 
com os colegas sobre esse aspecto. Há o trabalho extra classe 
com toda turma para trabalhar coordenação motora: ” essas 
atividades vem desenvolvendo a coordenação motora do aluno (...), 
hoje ele já tem mais habilidades como pular, correr, deitar, 
levantar, que anteriormente, ele não apresentava”.

Percebe-se que em sala a criança demonstra 
melhora postural ao sentar-se, ao andar para ir às 
outras dependências da escola.

Ensino de comportamento social adequado

Concorda e vem sendo trabalhado, pois a criança não demonstra 
iniciativa para interagir, dificuldade no reconhecimento das 
emoções por meio das expressões faciais, expressar oralmente 
suas necessidades como: “alimentar-se sozinho, pegar o próprio 
prato, solicitar ir ao banheiro, escovar os próprios dentes ”.

Planejar e trabalhar juntamente com a sala do AEE, 
não só essa, mas todas as necessidades, para 
promover a autonomia.

Hiperfoco de interesse em desenho e montagem de 
aparelhos eletrônicos 

Dentre esses interesses da criança, a docente 
lamenta o fato de não poder trabalhar a segunda 
habilidade por não dispor na escola desse recurso 
ou mesmo um profissional específico, porém vem 
trabalhando artes visuais em sala como incentivo a 
aprendizagem e socialização da criança.

Reforços Positivos Tem sido também uma prática que se estende a todos os alunos e É uma prática importante não só para o aluno TEA, 

Quadro 1. 

Fonte: Autora.
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educativo adequado para a criança, foi necessário conhecer as 
características específicas do aluno, entender a singularidade 
do seu funcionamento, considerando-o capaz de aprender e se 
desenvolver como os demais. Para Hans Asperger (apud, DIAS, 
p. 3) é fundamental o “tratamento educativo apropriado para 
seres humanos diferentes e com dificuldades específicas e ca-
racterísticas”, pois apesar das peculiaridades, são capazes de 
“desempenhar um papel na sociedade e encontrar papel de 
amor, compreensão e guia”.

Partindo desse pressuposto, a EEAA vem realizando traba-
lho voltado para intervenções junto à comunidade escolar de 
inclusão e adaptação de acordo com as peculiaridades de cada 
estudante, sugerindo estratégias alternativas de aprendizagem 
e habilidades sociais, por meio de caminhos isotrópicos, ou seja, 
caminhos de rodeio que facilitem o acesso aos conhecimentos e 
valores sociais(MARTINS, 2016).

Para esse trabalho inicial de inclusão, por meio de sugestões 
relatadas em documento expedido pelo EEAA, que foi elaborado 
a partir dos conhecimentos sobre o aluno, uma série de sugestões-
que foram discutidas e observadas na prática do cotidiano escolar 
e a validação. Sabe-se que o professor é o principal mediador dos 
processos de aprendizagem e que contribui significativamente 
para facilitação dos relacionamentos no ambiente escolar sendo 
de suma importância e relevância a sua atuação, que exige ain-
da uma maior sensibilidade e comprometimento com o proces-
so de inclusão. 

As devolutivas do RAIE, aconteceram no espaço específico da 
coordenação pedagógica, junto ao docente, validando assim a 
função desse local de formação e trocas de experiências entre os 
autores envolvidos no processo, que enfrentam vários desafios ao 
longo do trabalho e necessitam de constante apoio e formação.

O acesso ao relatório se deu por meio de busca ativa do profes-
sor, que buscou em dossiê na secretaria, pesquisas sobre interven-
ções para o discente e a procura de apoio aos serviços especializados 
(EEAA e AEE). Dessa forma, é importante que o EEAA, esteja atenta 
a devolutiva inicial ao professor que recebe a criança recentemente 
diagnosticada para discutir as sugestões propostas logo que entre em 
contato com a criança, facilitando assim elaboração de planos de in-
tervenção para o educando pelo professor juntamente ao AEE. 

Essas sugestões serviram de suporte inicial para elaboração 
de um programa de intervenção educacional para o estudante, 
que estão sendo inseridas com o cuidado que ele merece e pre-
cisa para se desenvolver, garantindo seus direitos. A inclusão 
do estudante, enquanto processo complexo, dentro de uma 
escola historicamente marcada pela seletividade e padroniza-
ção, (MACIEL e BARBATO, 2015) precisa ser constantemente 
repensada, num movimento de partilha de saberes entre os 
profissionais, nos diversos espaços educativos. 

Com base nos resultados dessa pesquisa, percebeu-se que 
o RAIE construído pelo EEAA foi relevante enquanto instru-
mento norteador tanto para entender a singularidade do aluno 
quanto para iniciar o processo de intervenção educacional. O 
relatório aponta alguns pontos avaliados e observados em de-
terminado momento da vida da criança em que as propostas 
de intervenção escolar precisam ser contínua, adaptadas de 
acordo com o desenvolvimento e necessidade da criança.

A partir da pesquisa é possível inferir que há um movi-
mento de intervenção para incluir a criança com necessi-
dade especial ao ambiente escolar, levando em conside-
ração a peculiaridade e limitação do educando, inclusive 
do próprio docente e, mesmo do trabalho das equipes de 
apoio educacional.  

 O estudo apontou para a necessidade de formação con-
tinuada dos profissionais envolvidos que é de suma impor-
tância para o trabalho educativo inclusivo, poisé gerada, no 
mundo todo, pesquisas diversas a todo o momento.

Esses princípios precisam ser levados para contexto de 
coordenação pedagógica enquanto espaço destinado à for-
mação e trocas de experiências entre a comunidade esco-
lar, viabilizando a mediação educacional favorável e ações 
efetivas de aprendizagem para promoção de todos os estu-
dantes em suas necessidades educativas especiais.

O trabalho educativo exige abertura para novos desafios 
e conhecimentos, dentro de um processo dinâmico de trans-
formação que precisa dar espaço de escuta para o professor 
que está como principal mediador do processo de inclusão. 
Considerando que toda pessoa tem suas necessidades educa-
cionais específicas em algum momento da vida escolar.

Notas
1 Forma de autismo denominada hoje pelo DSM 5 como autismo leve, de nível 1, porém, a nomenclatura anterior- Síndrome de Asperger será mantida neste artigo devido ainda 

ser usado na maioria dos documentos oficiais, principalmente da Secretaria de Educação do Distrito Federal.

Referências bibliográficas

ASSOCIAÇÃO PSIQUIÁTRICA AMERICANA – APA. Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais – DSM-5. Porto Alegre: Artmed, 2014.

BRASIL. Secretaria da Educação Básica, do Ministério da Educação. Orientação Pedagógica, Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem. Brasília: SEB, 2010.

_______ Secretaria da Educação Básica, do Ministério da Educação. Orientação Pedagógica, Atendimento Educacional Especializado. Brasília: SEB, 2010.

_______ Secretaria da Educação Básica, do Ministério da Educação. Estratégia de Matrícula. Brasília: SEB, 2016.

DIAS, Sandra. Asperger e sua síndrome em 1944 e na atualidade. Revista Latino-americana Psicopatologia Fundamental, 2015, vol. 18, n.2, pp 307 a 313. Disponível em 
<http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S141547142015000200307&script=sci_abstract&tlng=pt>acesso em agosto de 2016. 

MACIEL, Diva A. e BARBATO, Silviane. Desenvolvimento Humano, Educação e Inclusão Escolar. 2ª edição, Brasília: UnB Editora, 2015.

MARTINS, Linair M. B. Letramento de estudantes com deficiência. Disponível em <http://www.eape.se.df.gov.br/ead/pluginfile.php/80221/mod_resource/content/1/
TEXTO%20O%20Letramento%20de%20estudantes%20com%20defici%C3%AAncia.pdf.

242 Cadernos RCC#12 • volume 5 • número 1 • março 2018



DOSSIÊ - ARTIGOS

Leitura e interpretação de textos de um 
aluno autista

Resumo: O transtorno do Espectro do Autismo (TEA) é classificado pelo DSM 5 como um Transtorno 
Global do Desenvolvimento (TGD). As manifestações do transtorno variam, dependendo do nível de 
desenvolvimento e idade cronológica do indivíduo. Pode haver atraso ou falta de desenvolvimento da 
linguagem falada e pode-se observar também uma perturbação na capacidade de compreensão da 
linguagem, como entender perguntas ou orientações. Este projeto de pesquisa tem como finalidade 
realizar um estudo sobre as estratégias de comunicação que favorecem a expressão dos saberes do es-
tudante autista na leitura e interpretação de textos, numa perspectiva qualitativa interpretativa. Foram 
selecionadas cinco histórias infantis para serem apresentadas à criança. Os dados da pesquisa foram co-
letados em uma Classe Especial de TGD de uma escola pública de Brasília. Durante as atividades foram 
realizadas gravações em áudio, observações, registro no caderno de campo e análise das atividades de 
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Introdução

Este projeto de pesquisa desenvolveu um estudo sobre a 
leitura e interpretação de textos de um aluno autista, que apre-
senta atraso na aquisição da linguagem, momentos de lingua-
gem própria e ecolalia. O motivo da pesquisa era o fato de o 
aluno realizar leituras, porém, devido a sua dificuldade de co-
municação, não ser possível perceber se o mesmo lia com com-
preensão, fazendo uso das estratégias de leitura. Diante disso, 
o estudo que se pretendeu fazer nessa abordagem foi: anali-
sar as estratégias de comunicação que favorecem a expressão 
dos saberes do estudante autista na leitura e interpretação de 
textos, identificando as estratégias de comunicação que favo-
recem a identificação da expressão dos saberes do estudante 
autista na leitura e interpretação de textos e identificar a partir 
das estratégias de comunicação os níveis de interpretação do 
estudante com TEA.

Carvalho (2015) aborda o TEA, e ressalta que seu diagnós-
tico permanece um desafio para os profissionais da saúde. O 
refinamento progressivo dos instrumentos diagnósticos e a pre-
paração técnica-científica dos profissionais podem explicar o 
aumento verificado na taxa de prevalência do transtorno na po-
pulação mundial. Apesar dos avanços, o diagnóstico ainda é di-
ficultado pela significativa heterogeneidade de comportamen-
tos e atitudes observada entre as pessoas identificadas. Nem 
todas se comunicam mediante verbalização. Algumas aceitam 
o toque, enquanto outras o rejeitam. Alguns comportamentos 
estereotipados típicos podem estar presentes ou ausentes: an-
dar sobre a ponta dos pés, agitar as mãos, evitar contato visual, 
etc.. O conjunto de manifestações autísticas varia de pessoa a 
pessoa, pois pode alterar-se durante o ciclo vital. Essas trans-
formações ocorrem nas esferas interativa, cognitiva, linguística, 
comunicativa, comportamental, dentre outras. Neste mesmo 
trabalho, destaca-se ainda que embora os sinais indicadores do 
espectro autista possam se manifestar de maneira mais eviden-
te por volta dos 18 meses de idade, raramente o diagnóstico é 
conclusivo até os dois anos. 

A escolarização do estudante autista

Em sua tese de mestrado, Emilene Santos (2016) analisou 
como ocorre o desenvolvimento da leitura e da escrita da crian-
ça com autismo no ensino comum. O trabalho se desenvolveu 
por meio de um estudo de caso. A autora discorreu sobre o 
desenvolvimento infantil, aprendizado e autismo a partir das 
contribuições da perspectiva histórico-cultural, considerando o 
papel do outro e da linguagem no desenvolvimento infantil e 
na construção da leitura e da escrita. Ela conclui afirmando que 
o processo de apropriação da linguagem escrita pelo aluno se 
dá a partir da interação com o outro pela linguagem e por sig-
nos para atribuição de sentido à leitura e à escrita, oferecidas 
ou apresentadas ao aluno quando ele demonstra interesse.

Segundo Vigotski (2000), a formação da consciência e o 
desenvolvimento cognitivo ocorrem do plano social para o in-
dividual, seguindo um processo de apropriação, impregnada 
pela ação do outro e do sujeito, num movimento dialético. Esse 
processo de apropriação possibilita a construção do conheci-
mento e da cultura e implica uma atividade mental perpassada 

pelo domínio de instrumentos de mediação do homem com o 
mundo. Entre esses elementos mediadores, encontra-se a lingua-
gem. Para Vigotski (2000), “(...) o pensamento e a linguagem são 
a chave para a construção da natureza da consciência humana”.

Estudos e pesquisas revelam que a experiência de comuni-
cação com o mundo exterior, acontece ainda dentro da barriga 
da mãe. Que o bebê tem competências auditivas legadas ao 
ritmo, pois seu batimento cardíaco reage à mudança de som do 
exterior. A maioria dos indivíduos com autismo começa a falar 
tardiamente, e a velocidade do desenvolvimento da linguagem 
é bastante lenta e complexa em relação à das outras crianças. 
Dessa forma, uma característica que é comum entre as crianças 
diagnosticadas com autismo é a dificuldade na comunicação 
verbal, não verbal e compreensão. A capacidade para se co-
municar é bastante complexa, pois além de ter um conteúdo 
verbal, envolve também o contato visual, a expressão facial e a 
linguagem corporal (HEWITT, 2006). 

As dificuldades na comunicação ocorrem em graus variados, 
tanto na habilidade verbal quanto na não verbal de comparti-
lhar informações com os outros. Algumas crianças não desen-
volvem habilidades de comunicação. Outras apresentam uma 
linguagem imatura, podendo ser caracterizada por jargões, 
ecolalias, inversões pronominais, prosódia anormal, entona-
ção monótona, e outras alterações. Os déficits de linguagem 
e de comunicação tendem a persistir na vida adulta (GADIA; 
TUCHMAN; ROTTA, 2004). Aqueles indivíduos que adquirem 
habilidades verbais podem demonstrar déficits persistentes em 
sua capacidade para estabelecer conversação. Essas dificulda-
des podem manifestar-se como falta de reciprocidade, dificul-
dades em compreender sutilezas de linguagem, piadas ou sar-
casmos bem como problemas para interpretar linguagem cor-
poral e expressões faciais (GADIA; TUCHMAN; ROTTA, 2004).

Metodologia: contextualização, instrumentos e recursos

Este projeto de pesquisa fez parte de um curso oferecido 
pelo Centro de Aperfeiçoamento dos Profissionais de Educa-
ção - EAPE e teve como finalidade realizar um estudo sobre as 
estratégias de comunicação que favorecem a expressão dos sa-
beres do estudante autista na leitura e interpretação de textos, 
numa perspectiva qualitativa interpretativa. 

A pesquisa foi realizada numa escola pública na cidade de 
Planaltina-DF. A escola é urbana, tem turmas regulares, turmas 
reduzidas, turmas de integração inversa e duas classes especiais 
de TGD/TEA, e trabalha na perspectiva inclusiva. 

Foi selecionado como participante da pesquisa um aluno 
com sete anos de idade com diagnóstico de Transtorno Global 
do Desenvolvimento (CID-10 F-84). O aluno iniciou na educa-
ção precoce com um ano e oito meses no Centro de Ensino 
Especial de Planaltina, onde foi atendido até o ano de 2013. 
Após estudo de caso, foi incluso no ano letivo de 2014 em uma 
Classe Especial de TGD/TEA. Adaptou-se bem ao novo ambien-
te escolar. É dependente para atividades da vida diária (uso do 
banheiro, beber água, pegar o lanche, organizar o material). 
Segundo a mãe, faz acompanhamento médico no Centro de 
Orientação Médico Psicopedagógica (COMPP), tendo consulta 
duas vezes ao ano e não faz uso de medicação controlada. O 
aluno apresenta atraso na aquisição da linguagem, momentos 
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de linguagem própria, ecolalia e estereotipias motoras (balança 
e bate as mãos quando fica nervoso). Sua comunicação é pre-
judicada em virtude do atraso na aquisição da linguagem. Sua di-
ficuldade é evidente ao nível da compreensão, para entender per-
guntas, e ao nível da expressão, na utilização de gestos e palavras.

O aluno lê, porém devido a sua dificuldade de comunicação 
não era possível perceber se o mesmo lia com compreensão, 
fazendo uso das estratégias de leitura. Em relação à leitura, 
é necessário que o estudante seja capaz de interpretar ideias, 
fazer analogias, perceber o aspecto polissêmico da língua, 
construir inferências, combinar conhecimentos prévios com in-
formação textual, perceber intertextualidade presente em tex-
tos, fazer previsões inicias e alterá-las durante a leitura, refletir 
sobre o que foi lido, sendo capaz de tirar conclusões e fazer 
julgamentos sobre ideias expostas. Para isso, é imprescindível 
que o professor atue como mediador na mobilização de estra-
tégias cognitivas de leitura que contribuirão para que estudan-
tes leiam com propriedade e eficiência. Os Parâmetros Curricu-
lares Nacionais - PCNs (2001) apresentam quatro estratégias: 
seleção, antecipação, inferência e verificação ou autocorreção 
(DISTRITO FEDERAL, 2013, p. 13).

O estudo que se pretendeu fazer, nesta abordagem, foi o 
de analisar as estratégias de comunicação que favorecem a 
expressão dos saberes do estudante autista na leitura e inter-
pretação de textos. Foram selecionadas cinco histórias infantis 
de interesse do aluno para serem apresentadas à criança. As 
histórias apresentadas foram: ”Quer conhecer os insetos do 
meu jardim?”, de Jonas Ribeiro, “A casa sonolenta”, de Audrey 
Wood, “Maria vai com as outras”, de Sylvia Orthof, “Dez pinti-
nhos brincalhões”, de Debbie Tarbett e “Bruxa, bruxa venha à 
minha festa”, de Arden Druce.                       

Durante as atividades foram realizadas gravações em áu-
dio, observações, registro no caderno de campo e análise das 
atividades de leitura e interpretação propostas pela professo-
ra. Como descrito anteriormente, o participante deste estudo 
apresenta dificuldade de comunicação, demonstrando caracte-
rísticas de uma linguagem ecolálica. O aluno passou a ser ob-
servado no trabalho com a leitura de livros durante um período 
de um mês para que pudéssemos identificar que estratégias 
favoreciam sua comunicação para percebermos se ele compre-
endia e interpretava as histórias lidas.       

Inicialmente, as histórias foram contadas pela professora e, 
em seguida, foi sugerido ao aluno que realizasse a leitura tam-
bém. As histórias foram apresentadas com intervalo de uma 
semana de uma para outra. A primeira foi “Quer conhecer os 
insetos do meu jardim”, de Jonas Ribeiro. A história foi con-
tada primeiramente pela professora e depois o aluno realizou 
a leitura de algumas partes. Em seguida, foram feitos alguns 
questionamentos sobre o texto lido e as informações foram 
registradas no caderno de campo. Após uma semana foi apre-
sentada a história “A casa sonolenta”, de Audrey Wood. Para 
a apresentação dessa história foram confeccionados os perso-
nagens. À medida que a história era contada íamos colocando 
os personagens dispostos um sobre o outro como aparecem no 
texto. Esse recurso foi muito bom, pois despertou a atenção e 
o interesse do aluno, que demonstrou querer ouvir a história 
novamente. Após a segunda leitura feita pela professora, foi 
sugerido ao aluno que realizasse a leitura. Ele folheou o livro e 

leu apenas algumas partes, indo para última página. Foram fei-
tas perguntas relacionadas à história e ele respondeu algumas. 
Outra história trabalhada foi “Maria vai com as outras”, de Syl-
via Orthof. A leitura foi feita primeiramente pela professora e, 
em seguida, o aluno leu apenas algumas palavras do texto. Na 
semana seguinte, foi apresentado o livro “Bruxa, bruxa venha 
à minha festa”, de Arden Druce. Esse livro despertou muito o 
interesse do aluno. De todos os livros trabalhados, esse foi o 
que mais chamou sua atenção. O último livro trabalhado foi 
“Os dez pintinhos brincalhões” de Debbie Tarbett. Essa histó-
ria foi apresentada três vezes ao aluno. A primeira vez com os 
objetos reais e a segunda e terceira com alguns objetos reais 
e outros representando os personagens na nossa sala de aula. 
Foi uma história que prendeu muito a atenção do aluno, porém 
ele não respondeu às perguntas que foram feitas relacionadas 
à interpretação. Dois dias depois, fomos assistir à apresentação 
dessa mesma história na sala do segundo ano, onde ocorreram 
alguns momentos de vivência. 

Resultados e discussões

Após a realização das atividades de leitura e interpretação 
dos livros, os áudios, as anotações do caderno de campo, as 
observações e as atividades aplicadas puderam ser analisados. 
A partir da análise desses instrumentos foi possível perceber 
que o aluno fez uso de algumas estratégias de leitura, demons-
trando compreender o que estava explícito na maioria das his-
tórias apresentadas. Apesar de terem sido criadas, em vários 
momentos, perguntas cujas respostas não estavam explícitas 
no texto, com o intuito de levar o aluno a fazer inferências, ele 
demonstrou pouco entendimento dessas ideias implícitas.  

Nos momentos de leitura, João Pedro12, quando em contato 
com os livros, apresentava sempre o mesmo comportamento, 
olhava atentamente a capa e lia o título, abria o livro e, em 
seguida, já ia para a última página. Não demonstrava interesse 
nem mesmo pelas imagens. Não era fácil chamar sua atenção 
para que folheasse as páginas uma a uma ou fizesse a leitu-
ra, seja das imagens ou das palavras da história. Apresentava 
resistência em parar para ler uma história, porém quando a 
proposta era que a leitura fosse realizada pela professora, ele 
sentava-se para ouvir. Ouvia partes da história e levanta-se em 
outras, mas demonstrava atenção ao que estava sendo lido. 
Ao final das leituras fazíamos algumas perguntas sobre o que 
fora lido. Não sabíamos se o aluno compreendia a história, pois 
ele não respondia às perguntas que lhes eram feitas. Na maioria 
das vezes ficava em silêncio, outras vezes repetia o que havíamos 
perguntado ou levantava-se e ia mexer em algum objeto da sala.

Diante disso, era preciso pensar em estratégias de comuni-
cação que favorecessem a expressão dos saberes desse estu-
dante autista com relação à leitura e interpretação de textos. 
Explorar as histórias apenas fazendo perguntas oralmente não 
era suficiente para que João Pedro demonstrasse seu entendi-
mento, pois sua participação com verbalização oral, nesse mo-
mento do estudo, não era suficiente para que pudéssemos per-
ceber se ele interpretava ou não os textos lidos. Quanto mais 
concreta, estruturada e específica for o tipo de dica, melhor e 
mais rápido é o aprendizado de habilidades verbais, motoras e 
sociais de crianças diagnosticadas com autismo. 
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Dessa forma, o primeiro passo era pensarmos em estratégias 
que viabilizassem a nossa comunicação com o aluno, no intuito 
de descobrirmos quais as estratégias de leitura eram utilizadas 
por ele, bem como seu nível de compreensão e interpretação 
dos textos. Decidimos fazer fichas com figuras dos personagens 
da história, fichas escritas com respostas das histórias, objetos 
concretos representando os personagens, gravuras com a his-
tória em sequência, utilizando tais recursos como pistas visuais 
para o aluno. Também utilizamos o computador como um re-
curso para a comunicação. Todos esses instrumentos, junta-
mente com a linguagem, foram importantes para percebermos 
os saberes do aluno e sua compreensão da leitura.    

Ler com compreensão inclui, entre outros, três componen-
tes básicos: a compreensão linear, a compreensão de inferên-
cias e a compreensão global. A compreensão linear do texto 
diz respeito à capacidade de reconhecer informações “visíveis” 
no corpo do texto e construir, com elas, o “fio da meada” que 
permite a apreensão de sentidos. Essa capacidade se manifesta 
na possibilidade de, ao acabar de ler, saber dizer quem fez o 
que, quando, como, onde e por quê. Outra capacidade para 
ler com compreensão é a capacidade de produzir inferências. 
Trata-se de ler nas entrelinhas ou compreender os subentendi-
dos, realizando operações como associar elementos diversos, 
presentes no texto ou que fazem parte das vivências do leitor, 
para compreender informações ou inter-relações entre infor-
mações que não estejam explicitadas no texto. A identificação 
das informações pontuais presentes no texto e a produção de 
inferências é que vão possibilitar a compreensão global do tex-
to lido, a compreensão de um todo coerente e consistente, ou 
seja, a construção de sentido (BRASIL, 2008, p. 43).

Analisando as respostas do aluno nas atividades, constata-
mos que João Pedro foi capaz de fazer uma leitura compreen-
siva das imagens e dos textos, pois isso foi demonstrado em 
alguns momentos da pesquisa pelo aluno.

No decorrer das atividades de leitura, notamos os seus níveis 
de interpretação. João Pedro foi capaz de reconhecer e apontar 
informações presentes no texto. Um exemplo disso foi no tra-
balho com o livro “A casa sonolenta”. O aluno foi convidado a 
sentar-se nos colchonetes, sem sapatos. Na sequência, mostrei 
o livro ao aluno, falei o título da história e falei o nome da au-
tora. Como foi dito anteriormente, para a apresentação dessa 
história foram confeccionados os personagens para utilizarmos 
na hora da contação. Foi um recurso muito bom. À medida que 
íamos lendo a história os personagens iam aparecendo e sendo 
colocados um sobre o outro como ocorre no livro. Contamos a 
história duas vezes e depois foi sugerido ao aluno que fizesse a 
leitura. Ele pegou o livro e leu apenas algumas palavras.  

Depois peguei o livro e perguntei: ‘Qual o nome da história 
que acabamos de ler?’ Ele respondeu: ‘A casa sonolenta’ Em 
seguida, perguntei: ‘Quem apareceu nessa história? A resposta 
a essa pergunta me surpreendeu e falarei dela mais adiante. 
Continuei com as perguntas: ‘Onde eles estavam deitados?’. 
Diante do seu silêncio coloquei as figuras de uma cama, uma 
mesa e um colchonete sobre a mesa. Falei: ‘Pega pra mim onde 
eles estavam deitados’. Ele pegou a figura da cama e me entre-
gou. Também pegou a figura da pulga e me entregou quando 
perguntei quem picou o rato. Perguntei: ‘Como acabou a his-
tória? O que eles foram fazer depois que acordaram?’. O aluno 

não respondeu. Fiz novamente as perguntas e coloquei sobre 
a mesa as respostas e ele pegou as respostas corretamente3.

Como é possível perceber, nessa atividade sua participação 
foi muito boa e ele demonstrou estar compreendendo dando 
um retorno das ações do professor. João Pedro conseguiu in-
terpretar com e sem o recurso das pistas visuais. Porém, no-
tamos um melhor desempenho quando foram apresentadas as 
fichas com as possibilidades de respostas como instrumentos para 
auxiliá-lo na interpretação. O uso das fichas auxiliou na conversa-
ção e foi a dica para que ele respondesse às perguntas e mantives-
se o diálogo, mesmo que curto. 

Outra situação que indica compreensão do que foi lido, 
foi demonstrado pelo aluno na história do livro ‘Maria vai 
com as outras’. 

Iniciamos a leitura mostrando o livro ao aluno, falei o título da 
história e falei também sobre a autora. Fiz a leitura integral do 
texto e, em seguida, recomecei a leitura enfatizando os aspec-
tos cruciais para a compreensão, inclusive convidando o aluno a 
participar da contação da história, fazendo dele co-autor nesse 
processo. Recomecei a narrativa pegando uma ovelha de feltro 
e mostrando ao aluno. Em seguida disse: - Esta é uma história de 
uma... mostrei a ovelha, fazendo uma referência ao contexto. Se-
gui contando a história e sempre estimulando o aluno a participar 
e interagir com a história, para que o texto fizesse sentido para ele.                

Após contar a história, sugeri ao João Pedro que lesse para 
mim. Ele pegou o livro leu o título, abriu, leu apenas algumas pala-
vras: Maria, ovelha, baixo, frio, jiló, lagoa, mé, restaurante. E falou 
o nome de desenhos que apareceram no livro, como: sol, igreja, 
arco-íris, peixe e barquinho.

Após sua leitura, perguntei: ‘Qual o nome da história que você 
acabou de ler?’ e mostrei a capa do livro. João Pedro respondeu: 
‘Maria vai com as outras’. Fiz outras perguntas e ele se manteve 
em silêncio. Continuei: ‘O que aconteceu com as ovelhinhas que 
pularam?’. Respondeu: ‘Fez dodói’. ‘Onde Maria foi comer fei-
joada?’ Mostrei a página referente a essa parte da história. Ele 
responde: ‘Restaurante’.

Verificamos que o aluno vem demonstrando entendimento e 
sua interação com a história contribuiu muito para esse desem-
penho. Estamos no caminho certo, pois estudos relatam que a 
capacidade de compreensão não vem automaticamente nem ple-
namente desenvolvida, precisa ser exercitada e ampliada, em di-
versas atividades com os alunos, durante toda a trajetória escolar. 

Foi possível perceber também sua compreensão no trabalho 
desenvolvido com a história ‘Bruxa, bruxa venha à minha festa’. 
O aluno ficou muito atento a cada parte do livro, demonstrando 
muito interesse. João Pedro nem se mexia, prestando muita aten-
ção. Ao terminar de contar a história sugeri ao João Pedro que 
contasse para mim. Ele pegou o livro, olhou a capa por alguns 
instantes e o abriu. Olhou para mim, pegou o meu dedo para que 
fosse acompanhando as palavras com o dedo e começou a ler. Ele 
ia passando as páginas uma a uma e leu o livro inteiro. Quando 
terminou, olhou para mim e falou: ‘acabou’ e me entregou o livro. 
Perguntei: ‘Qual o nome do livro que você acabou de ler?’ E mos-
trei o livro para ele.  Respondeu: ‘ Bruxa, bruxa venha à minha fes-
ta’. Fiz outras perguntas e ele só olhava para o livro, não respondia 
nada. Continuei: ‘Quem o lobo queria convidar para a festa?’. Ele 
ficou me olhando por alguns instantes, depois respondeu: ‘Cha-
peuzinho Vermelho’. Depois espalhei figuras dos personagens da 
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história e outras que não eram da história sobre a mesa e pedi que 
ele pegasse os personagens que apareceram na história que ele 
leu. João Pedro pegava e olhava as figuras. Ficou assim por um 
tempo. Depois me entregou as figuras. Entregou quase todos os 
personagens da historia.   

Avaliando o trabalho com esse livro, percebemos uma mudança 
de comportamento do aluno, pois ele não costumava passar as pági-
nas dos livros uma a uma, e sim muitas de uma vez só. Geralmente 
olhava a capa, passava várias páginas e ia para o final. Outro ponto in-
teressante é que foi a primeira vez que ele conseguiu ler uma história 
inteira. João Pedro começava a despertar seu interesse pela leitura do 
texto ao realizar atentamente a leitura desse livro. Sempre gostou de 
ouvir histórias contadas pelo professor e, nessa situação, ele mesmo 
fez a leitura.      

No dia seguinte quando coloquei na agenda do dia a ficha da 
história ele levantou e falou: Bruxa, bruxa venha à minha festa. 
Entendi que ele queria ouvir novamente a história. Fiz a leitura e 
entreguei o livro para ele, ele leu tudo com muito entusiasmo. Fiz 
novamente alguns questionamentos, mas ele só respondeu qual o 
nome do livro e quem o lobo queria convidar.

Outros questionamentos foram feitos, no trabalho com essas 
histórias, na tentativa de levar o aluno a perceber outras informa-
ções que completassem o sentido do texto, mas não notamos essa 
habilidade. Não nos demonstrou capacidade de construir sentido 
produzindo inferências. Acreditamos que o fato do aluno não ter 
demonstrado tal habilidade não significa a ausência da mesma. 
Outras mediações podem ser feitas para que o aluno demonstre 
essa capacidade, mas pelo curto espaço de tempo em que foi rea-
lizada a pesquisa não foi possível novas ações nesse sentido. 

Outra situação que nos chamou a atenção no trabalho com o 
livro ‘A casa sonolenta’. Após a leitura do livro, perguntei: ‘Quem 
apareceu nessa história?’. Nesse momento ele olhou para o lado 
onde seu colega de sala dormia e respondeu: ‘Danrlei. Danrlei está 
dormindo’. Percebemos que sua interpretação havia extrapolado 
os limites do livro, projetando o sentido do texto para outra vivên-
cia, outra realidade. João Pedro começa a perceber que as coisas que 
ele lê no texto podem fazer parte da sua vida. Dessa forma, o texto 
passa a produzir sentido para ele. 

João Pedro ampliava suas possibilidades de interpretação e 
compreensão a cada texto que lhe era apresentado. Na história 
‘Os dez pintinhos brincalhões’, o aluno utilizou-se de um conheci-
mento que já possuía para construir pontes intertextuais. Percebe-
mo-lo fazendo essa intertextualidade com as histórias ‘Bruxa, bru-
xa venha à minha festa’ e a história ‘Os dez pintinhos brincalhões’. 
Após ouvir a história dos dez pintinhos ele pegou os personagens 
e falou: ‘Pintinho, pintinho... venha à minha festa? Obrigado, irei 
sim, se você convidar a galinha’. ‘Galinha, galinha... venha á mi-
nha festa? Obrigado, irei sim, se você convidar o cachorro’ e, re-
petiu com outros personagens.         

Essa história foi contada ao aluno três vezes. A primeira vez, 
contamos a história com os objetos reais. No segundo momento, 
contamos substituindo os objetos reais por outros objetos. Substi-
tuímos a vaca por uma caixa de leite, o gato por um novelo de lã 
e o porco por um cofrinho. A terceira vez foi na sala do segundo 
ano onde fazemos alguns momentos de vivência, visando melho-
rar a socialização do aluno. Um fato curioso é que o seu compor-
tamento foi exatamente o mesmo em todos os momentos em 
que ouviu a história. Ficou parado e em silêncio prestando muita 

atenção. Ao ser questionado sobre a história, manteve o silêncio. 
Foram três sessões de silêncio, somente observando. Não sabemos 
o que esse silêncio quis dizer.  

No trabalho com o livro ‘Quer conhecer os insetos do meu jar-
dim’, o destaque é para o recurso utilizado como estratégia de 
comunicação com o aluno. As fichas com figuras e palavras para 
a interpretação foram apresentadas no computador, que é um re-
curso muito apreciado pelo aluno. Nessa atividade, apontou corre-
tamente a maioria das respostas. No decorrer do trabalho, fomos 
percebendo uma mudança de comportamento nos momentos de 
leitura. Agora, na maioria das vezes, ele já realiza a leitura do livro 
quando solicitado. Outra mudança no seu comportamento é que 
João Pedro levanta e se dirige para pegar um livro que é do seu 
interesse e mostra para a professora dizendo ‘história’, sinalizando 
que deseja ouvir a história. 

Conclusões

O objetivo maior deste estudo foi o de analisar as estratégias de 
comunicação que favorecem a expressão dos saberes do estudan-
te autista na leitura e interpretação de textos, identificando que 
estratégias favoreceriam essa comunicação para que pudéssemos 
identificar os níveis de interpretação do estudante com TEA. Po-
rém, a pesquisa nos permitiu ainda, identificar avanços na questão 
comportamental e de linguagem.   

Em primeiro lugar, foi possível perceber que João Pedro utiliza-
-se de algumas estratégias de leitura e compreende essa leitura, 
fazendo uma interpretação do que lê, mesmo que ainda seja ape-
nas de alguns pontos da história. Conseguiu compreender infor-
mações explícitas no texto, como também fazer relação do texto 
com sua vivência e, ainda, utilizou-se de conhecimentos prévios 
para construir pontes entre os textos. Comecemos agora a pensar 
em novas estratégias para continuarmos evoluindo na sua leitura 
e interpretação.

Em segundo, vem demonstrando maior interesse pelos 
momentos de leitura, sendo a leitura realizada por ele ou 
pelo professor. 

Em terceiro, o avanço em relação à linguagem é evidente. Está 
diminuindo a ecolalia. Um exemplo dessa melhora na linguagem 
foi percebido, dentre outras situações evidentemente, quando o 
aluno queria guardar um livro no armário. Ele pegou o livro na 
mesa e falou: ‘Tia, guarda no armário’. Anteriormente, quando 
queria guardar algo pegava a professora pelo braço e mostrava 
o que queria falando apenas a palavra ‘cadeado’, indicando que 
era preciso abrir o armário. A mãe presenciou essa situação e fi-
cou bastante emocionada, assim como a professora. João Pedro 
também vem demonstrando maior entendimento nos comandos 
e perguntas dirigidas a ele.

É importante pontuar que foi o primeiro trabalho realizado 
com o aluno buscando alternativas e criando situações para de-
senvolver e ampliar sua compreensão na leitura e interpretação de 
textos, e o resultado foi bastante satisfatório.  

Continuaremos com o trabalho de leitura e interpretação bus-
cando estratégias para que o aluno continue evoluindo nesse 
processo da leitura com compreensão. O próximo passo é fazer 
com que o aluno dê função para essa leitura, garantindo um uso 
funcional em suas necessidades pessoais e sua generalização para 
outros contextos. 
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Notas
1 Nome fictício.

2 Nome fictício.

3 Caderno de campo.
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Resumo: Adultos surdos que cresceram sem contato com outros surdos e sem aquisição de uma língua compõem um 
grupo que tem se beneficiado de projetos de ensino da língua de sinais e português escrito, adequados às suas condi-
ções linguísticas. O encontro com os pares surdos, no processo de aquisição da língua de sinais, possibilita a superação 
do isolamento social pelo compartilhamento de experiências e de sentidos construídos sobre a surdez. Propiciar a aqui-
sição de língua de sinais nesse contexto, enseja a criação de um espaço discursivo em que os tópicos conversacionais 
sejam apresentados pelos próprios aprendizes. Dessa forma, a aquisição da palavra/sinal promove novas interpretações 
sobre si e sobre o mundo, possibilitando constituição histórica e identitária dos aprendizes, bem como a competência 
comunicativa que é adquirida concomitantemente com um conjunto de valores e atitudes dos falantes em relação à 
língua. Este trabalho investiga a importância da criação de espaço de fala sinalizada espontânea no contexto de uma 
classe exclusiva de surdos jovens e adultos que estão aprendendo a língua de sinais e a língua portuguesa escrita tardia-
mente. Os resultados apontam que os momentos de fala sinalizada espontânea colaboram para a aquisição da língua e 
dos valores partilhados pela comunidade de falantes, revelando sua importância para o desenvolvimento da linguagem 
e fortalecimento da identidade linguística e cultural.

Palavras-chave: Surdos isolados. Aquisição tardia de língua. Identidade.
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Introdução

A surdez, muitas vezes, carrega consigo a ausência da fala 
vocal ou sinalizada pela falta de aquisição de uma língua, fato 
que se dá na relação social, quando as crianças aprendem o 
idioma falado primeiramente pela família. Mas os surdos, sem 
acesso sensorial à língua oral falada em casa, contam com 
possibilidades reduzidas de aquisição de língua. O isolamento 
linguístico que começa na família continua quando eles che-
gam à escola e não encontram condições de desenvolvimen-
to da linguagem. Dessa forma, em razão da inadequação da 
modalidade da língua oral às suas possibilidades perceptivas 
e das fragilidades do sistema educacional quanto à provisão 
de programas educacionais que contemplem a necessidade de 
ensinar uma língua, muitos surdos crescem sem língua alguma. 
É o caso dos jovens e adultos surdos desta pesquisa. 

Pelas condições sociolinguísticas que marcaram suas vidas, 
esses surdos constituem um grupo chamado de surdos isola-
dos. Coelho e Cortes (2013) esclarecem que, quando falamos 
de surdos isolados, não estamos falando do isolamento físico 
ou geográfico que costuma caracterizar os indivíduos que não 
tiveram contato com outros seres humanos e com a vida em 
sociedade, mas, no caso dos surdos, trata-se um isolamento lin-
guístico porque eles “se encontram em situação de isolamento 
comunicacional ou sociolinguístico e, portanto, não dominam 
fluentemente nenhuma língua standard” (COELHO; CORTES, 
2013, p. 391). 

O isolamento provocado pela falta de uma língua nos alu-
nos deste estudo teve como consequência o precário de de-
senvolvimento de habilidades comunicativas que, por sua vez, 
ocasionou grande dificuldade de inserção social, refletida na 
pouca autonomia nas atividades do dia a dia, tais como pegar 
o transporte público, fazer pequenas compras, andar sozinho. 
Dos treze alunos, com idades de 19 a 58 anos, nenhum se 
casou, embora dois deles tenham filhos e pelo menos dois de-
les eram fortemente controlados pela família para não terem 
envolvimento amoroso, outros eram impedidos de gerenciar 
seus recursos financeiros e, em dois casos, as famílias pediram 
a interdição judicial como forma de facilitar o recebimento do 
Benefício da Prestação Continuada1, limitando sua participação 
política na sociedade, pois essa medida tem como consequên-
cia a vedação do exercício de diversos direitos, dentre eles, o 
voto. Embora pareça que a desvantagem social e pessoal des-
ses sujeitos tenha como causa a surdez e a falta de uma língua, 
o que está no centro desse processo são as crenças e valores 
que as pessoas que estiveram ao redor deles, bem como as ins-
tituições por onde eles passaram, nutriam sobre a deficiência. 
As conotações negativas sobre déficit sensorial resultavam em 
baixas expectativas sobre o seu crescimento pessoal e acadê-
mico, criando condições desfavoráveis ao seu desenvolvimento 
(VYGOTSKY, 1997).

Sem a aquisição de uma língua e sem o aprendizado da lei-
tura e da escrita, esses sujeitos surdos encontram-se em dupla 
desvantagem: de um lado, privados da apropriação dos bens 
sociossimbólicos da sua coletividade e, por outro, a falta da lei-
tura e da escrita os colocou em desvantagem social em relação 
à participação na sociedade letrada, onde essas aprendizagens 
possibilitam uma ação mais qualificada.

Em sua maioria, eles migraram de várias partes do país para 
Brasília por ser um ponto de atração dos movimentos migrató-
rios nacionais e se inseriram no projeto de letramento desen-
volvido pela Associação de Pais e Amigos dos Deficientes Audi-
tivos - Apada/DF, onde estão aprendendo a língua de sinais e a 
língua portuguesa – LP, na sua modalidade escrita.

Sua chegada à escola, como adultos surdos e sem língua, 
demanda a necessidade de um programa que objetive o de-
senvolvimento tanto do aprendizado das línguas (de sinais e 
português escrito) como do currículo escolar convencional, mas 
o desenvolvimento linguístico se impõe como prioridade e a 
escola precisa criar oportunidades para que eles adquiram as 
línguas (português e Libras).

O desafio de proporcionar o acesso à palavra/sinal para estes 
alunos é duplo: como aquisição/aprendizado e como leitura/
escrita. A aquisição/aprendizagem da língua introduz o homem 
nas formas mais elementares de desenvolvimento pessoal e so-
cial, enquanto a leitura/escrita, nas formas mais elaboradas que 
dinamizam a vida nas sociedades letradas modernas.

A aquisição da língua na escola demanda a criação de es-
paços de fala e não é diferente com a língua de sinais. Hymes 
(2009) afirma que os falantes adquirem competência comuni-
cativa concomitantemente com um conjunto de atitudes, valo-
res e motivações a respeito da língua e das suas características 
de uso. Hymes enfatiza que a educação deve considerar que os 
alunos vindos de mundos de referências diferentes podem ser 
mal interpretados e, por isso, a escola deve introduzir hábitos 
discursivos no contexto do trabalho com a língua. Com esse 
princípio em mente, será analisado o espaço criado pela pro-
fessora para fala sinalizada espontânea (em Libras) dos alunos: 
o conto do final de semana.

O conto do final de semana, evento adotado pela profes-
sora da classe estudada, é também caracterizado na literatu-
ra como “tempo compartilhado” (CAZDEN, 1991) quando os 
alunos partilham livremente suas experiências no contexto da 
sala de aula.  É uma prática de discurso escolar muito comum 
nas classes de alfabetização (hora da rodinha, sharing time). 
É um espaço de interação, cuja motivação inicial é responder 
uma questão levantada pelo professor. Cazden (1991), afirma 
que a pergunta do professor é um convite aos alunos para que 
participem com uma experiência. A possibilidade de trazer 
uma temática pessoal é o fato de maior importância no tem-
po compartilhado, pois as aulas, em geral, são guiadas pelos 
professores, que escolhem seus temas, em cujas estruturas, as 
oportunidades de fala dos alunos são reduzidas.

No tempo compartilhado, os alunos aprendem ou aprimo-
ram a língua de sinais, a professora ensina sinais novos e re-
força outros dentro dos temas trazidos pelos alunos. Na seção 
de análise, veremos que a professora, além de ensinar sinais 
novos, a partir de suas falas, corrige a articulação e os demais 
parâmetros da LS e os estudantes também agregam os tópicos 
mencionados pelos colegas e pela professora em seus enuncia-
dos, ampliando seu repertório. Mas o aspecto que mais chama 
a atenção no compartilhamento e a ressignificação de suas ex-
periências de vida com os pares, tornando o aprendizado da 
língua uma oportunidade de compartilhamento dos valores 
associados a ela (HYMES, 2009) que possibilitam a criação do 
sentido de pertença ao grupo e colaboram para manutenção 
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ou transformação daquilo que, nas palavras de Goffman (apud 
SCHIFFRIN, 1996), somos ou acreditamos que somos, pelo for-
talecimento dos laços que os unem e os identificam como gru-
po. Colaboram, ainda, com o objetivo de ampliação do conhe-
cimento de mundo, caracterizando-se como um aspecto muito 
positivo da criação de oportunidades de fala espontânea em 
sala de aula e da constituição da identidade.

A identidade, neste trabalho, é entendida como um proces-
so relacional e social que se estabelece diante do outro. É um 
espaço fluido de convergência quanto ao vir a ser e se fortalece 
com a ligação dos pares em “comunidades”. A identidade é 
negociável, revogável, não se encerra com o pertencimento, 
mas é uma questão sempre inacabada. Nesse sentido, a iden-
tidade é uma busca e não uma descoberta (BAUMAN, 2005).

Abordando temáticas sobre si, os alunos puderam comparti-
lhar muitos sentidos sobre suas experiências como surdos entre 
os pares, o que possibilitava a negociação de significados no 
reconhecimento da experiência comum. Nesse contexto, eles 
podiam falar dos sentimentos e dificuldades que enfrentaram 
quanto às situações vividas. Sobre a convivência entre pares, 
Dorziat (2009), ressalta sua relevância para a constituição do 
senso de pertencimento e enfrentamento do grupo majoritário.

A convivência entre pares é componente fundamental para a formação 

humana, para o fortalecimento de condições de atuação, para a auto-

aceitação. O sentimento de pertença grupal dá às pessoas envolvidas a 

possibilidade de estabelecer relações mais naturais, trazendo contribui-

ções significativas para enfrentar com convicção outros coletivos sociais. 

(DORZIAT, 2009, p. 59)

As experiências trazidas no momento de fala sinalizada 
espontânea, criado pela professora, revelavam angústias vivi-
das, descobertas e surpresas. A possibilidade de compartilhar 
a experiência com os pares fornecia outras significações que se 
mostravam genuínas porque eram trazidas e compartilhadas 
entre pares, sendo pouco a pouco apropriadas individualmente 
num processo de construção de suas identidades sociais. 

Objetivo

Analisar o tempo compartilhado numa classe alfabetização/
letramento de jovens e adultos surdos que estão em proces-
so de aquisição tardia da língua de sinais e português escrito 
para identificar a importância da fala sinalizada espontânea no 
desenvolvimento da linguagem e constituição da identidade 
desses aprendizes.

Metodologia

A classe é constituída de treze alunos com idades que va-
riam de 19 a 58 anos, todos surdos profundos bilaterais, com 
duas exceções de surdez severa. Todos começaram a aprender 
Libras tardiamente. Cinco alunos já utilizam fluentemente a lín-
gua de sinais - LS, quatro apresentam um nível intermediário e 
quatro ainda dependem muito dos gestos, desenhos e mímicas 
na elaboração de seus enunciados. A professora é fluente em LS.

As aulas foram filmadas e transcritas. Depois, procedeu-se a 
microanálise etnográfica (BORTONI-RICARDO, 2014). Na turma 

em estudo, a língua de sinais é língua de instrução e a profes-
sora abria a aula de segunda-feira perguntando: o que você 
fez sábado e domingo? Ela cuidava para que todos tivessem 
oportunidade de falar e, muitas vezes, o tópico levantado nesse 
espaço constituía a temática de outros momentos da aula. 

Foram analisadas as aulas de quinze segundas-feiras e os 
excertos foram selecionados tendo em vista sua importância 
quanto à possibilidade de abordagem de tópicos levantados 
pelos alunos os quais revelavam valores e significados compar-
tilhados por eles em torno da experiência da surdez. As falas 
foram produzidas em língua de sinais e traduzidas para portu-
guês, mas os alunos menos fluentes usaram gestos, mímicas, 
desenhos e, eventualmente, sinais da LS. A transcrição está 
registrada em caixa alta [ENTRE COLCHETES]. Quanto à filma-
gem, a câmera não ficou fixa porque foi necessária sua movi-
mentação e ajuste frequente do zoom para captar a articulação 
dos sinais. Por essa razão, algumas falas têm a ressalva de que 
os alunos estavam fora do foco. São utilizadas siglas para ca-
racterizar parâmetros da língua de sinais: CM - significa que o 
parâmetro configuração de mãos foi articulado de forma erra-
da e ENM significa expressão-não-manual (QUADROS, 2004). 
A letra P é empregada para designar a professora.

Resultados

Foi nesse contexto do tempo compartilhado que o tema 
“aparelho auditivo” entrou na conversa quando a professora 
perguntou pelo aparelho de Rita (41 anos). Márcia (24 anos), 
irmã de Rita e mais fluente, respondeu por ela, que demonstrou 
dificuldade de entender a pergunta da professora. Ela informou 
que o aparelho fora levado para o conserto. A conversa sobre 
o aparelho prosseguiu e, em certo ponto da conversa, Márcia 
descreveu o exame de audiometria, dramatizando o silêncio 
que havia na cabine e o levantar das mãos para identificar os 
sinais sonoros. Nesse momento, Joana (34 anos) interveio:

Joana – [TINHA VONTADE DE JOGAR FORA. BARULHO FORTE NOS MEUS 

OUVIDOS. EU SENTIA DOR. AS PESSOAS OUVINTES NÃO SABIAM, MAN-

DAVAM-ME COLOCAR, AJEITAVAM NO MEU OUVIDO. EU NÃO QUERIA, 

MUITO SOFRIMENTO, MAS NINGUÉM SABIA O QUE EU SENTIA].

A participação de Joana mobilizou o resto da turma porque 
o fato que ela expõe retrata os sentimentos vividos pelos seus 
colegas. O aparelho auditivo costuma ser um capítulo traumá-
tico na vida dos surdos. Muitas crianças opõem resistência ao 
seu uso em virtude das dificuldades de adaptação que enfren-
tam (SANTANA, 2007). Entretanto, na infância, os surdos estão 
sozinhos, sem pares surdos para negociar sentidos e enfrentar 
os significados atribuídos pelos ouvintes sobre os fatos que os 
afetam. Nesse contexto, torna-se difícil escapar à possibilidade 
de verem a si mesmos pelos estereótipos construídos pelos ou-
tros sobre eles.

A professora expande o tópico, relacionando-o ao filme 
“Seu nome é Jonas”, que os alunos assistiram, pedindo que 
eles recontem a história e Joana reconta, mencionando o apa-
relho de caixinha no bolso, preso na cintura, usado pela per-
sonagem. Os alunos identificam, nos relatos uns dos outros, 
fatos vivenciados individualmente que marcam sua história 
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dos surdos, possibilitado a percepção de si como parte do 
grupo. A professora repete a descrição do aparelho e outros 
alunos se manifestam:

Raimundo: - [AQUELE DE CAIXINHA?]

Rita: - [CONHEÇO, CONHEÇO.]

Joana: - [ERA OBRIGADA A USAR.]

Raimundo (54 anos) enumera várias características da perso-
nagem, sobre a surdez e sua comunicação. José ainda não fala 
em LS, mas está atento à narração que o motiva a contar de 
sua experiência, descrevendo os antigos AASI2. Riscando com o 
dedo a superfície da mesa, ele demonstra como era o aparelho 
e Joana conta que sua prótese foi adquirida com a ajuda de um 
professor. Bento (58 anos) também se recorda do aparelho, de-
monstrando com o movimento dos dedos os impulsos sonoros 
que sentia ao colocá-lo na orelha.

José: [IGUAL EU.] (apontando para si e para Raimundo).

Reconhecendo-se na experiência comum, eles podem 
compartilhar os sentimentos e dificuldades que enfrentaram 
quanto ao aparelho auditivo. Joana e Raimundo relatam as 
dificuldades de comunicação vividas no ambiente doméstico. 
Nesses momentos, a concordância recíproca revela suas expe-
riências comuns. Falar do uso de aparelho entre pares pode 
fornecer outras significações, diferentes daquelas construídas 
por médicos, terapeutas, pais e professores ouvintes em cujas 
advertências, o aparelho sempre aparecia com conotações po-
sitivas, mas nunca relacionado aos incômodos que somente 
eles sentiam. As experiências individuais são mobilizadas para 
um campo coletivo, constituindo-se como característica de um 
grupo. Nesse processo, os alunos ativam significações em que as 
impressões dos pares têm legitimidade porque, pelo menos nesse 
momento, a opinião dos ouvintes não pode silenciar suas vozes.  

Para Goffman (1993), as pessoas estigmatizadas podem in-
corporar os padrões que a sociedade maior nutre a respeito de-
las, tornando-se suscetíveis a admiti-los como reais, mas, para 
o mesmo autor, aquilo que somos ou acreditamos ser não é 
derivado apenas do papel de instituições, como a família, a es-
cola ou o trabalho, mas dos processos sociais em que estamos 
envolvidos nas interações cotidianas que nos dão o sentido de 
quem somos. 

Outro momento do tempo compartilhado revela a recipro-
cidade dos alunos na ressignificação da experiência das irmãs 
Rita e Márcia. Num dado momento do tempo compartilhado, 
a professora pergunta para Márcia (24 anos) a respeito de Rita 
(41 anos); 

P: – [ELA, NUNCA ORALIZOU? FALOU? NADA?] 

P: – (a aluna responde fora de foco e P começa a traduzir sua fala, 

espantada com a declaração): – Ah! Ela tá dizendo que sempre via a 

irmã dela mexer a boca, mas não entendia nada. Ela tá achando que 

a irmã oraliza!

P: – [ELA NÃO FALA NADA. ENTENDEU?]

Márcia: – [EU SEMPRE VEJO ELA E MINHA IRMÃ FALANDO: BA-BA-BA. 

EU NÃO SABIA FALAR, NÃO ENTENDIA NADA. SEMPRE IMAGINEI QUE 

ELA FALASSE.]

P: – [ELA SÓ FAZ A-A-A-A-A.]

Márcia: – [A-A-A-A-A?]

P: – [A-A-A-A, MAS NÃO CONSEGUE REPETIR UMA PALAVRA. A-A-A-

-A-A, U-U-U-U-U.]

[...] 

Márcia: – [MAS ELA MEXE COM A BOCA.]

P: – [SÓ COPIA.]

Nesse momento, todos ficam muito surpresos com as de-
clarações de Márcia porque percebem ela pensa que sua irmã, 
Rita, escuta e fala com outros membros da família. A profes-
sora insiste, esclarecendo a situação. Rita presencia o diálogo, 
mas parece não compreender o que a irmã está revelando.

|Márcia: - [ELA FALA.]

P: - [NÃO, ELA NÃO FALA NADA. SÓ MEXE A BOCA.] - P faz a mímica 

de abrir a boca como se estivesse falando e continua – [ELA NÃO ESCU-

TA NADA. NÃO FALA NADA COMPREENSÍVEL. SÓ U-U-U-U-U.]

Márcia: - [UHUM? SÓ A-A-A-A-A. É MUDA!]

P: - [POR EXEMPLO, NA RUA, VOCÊ VÊ UMA PESSOA MEXENDO A 

BOCA AÍ REPETE: BA-BA-BA.]

Márcia: [COPIA?]

P: - [COPIA. COPIA, MAS NÃO SABE NADA, NÃO SAI NADA QUE DÊ 

PRA ENTENDER. VOCÊ PRECISA SENTAR COM ELA E ENSINAR A LIBRAS.]

Márcia demonstra dificuldade em aceitar o que a profes-
sora afirma, pois contraria o sentido constituído em casa, no 
seio familiar, sobre sua irmã. Na escola, elas estão aprenden-
do as primeiras palavras/sinais e, ao que parece, descortinan-
do o mundo nas oportunidades criadas pela professora, nas 
quais Márcia pode contrapor as impressões a respeito da irmã 
nas possibilidades discursivas que a língua comum proporcio-
na. Sem possibilidade de negociar sentidos dentro da família, 
Márcia construiu uma identidade virtual da irmã e só agora 
seus atributos reais são ressignificados com a ajuda dos pares: 
[UHUM? SÓ A-A-A-A-A. É MUDA!]. O drama de Márcia faz-nos 
lembrar das palavras de Fabrício e Bastos (2009, p. 46) quan-
do parafraseiam Bucholtz e Hall (2003, 2005 apud FABRÍCIO; 
BASTOS (2009): “[A]s identidades não são autônomas, uma 
vez que adquirem sentido em relação a outras identidades, em 
processos que emergem na interação social”.

A descoberta de Márcia, no contexto da aula, tem efeito 
arrebatador sobre os alunos. Eles ficam profundamente toca-
dos e convergem para atitudes de responsabilização que se 
materializam em ações imediatas. Márcia diz que não costuma 
ensinar nada para a irmã porque não precisa, uma vez que ela 
ouve, mas Raimundo começa por aconselhá-la:

Raimundo: – [VOCÊ PRECISA ENSINÁ-LA. AS LETRAS, ELA NÃO SABE.]

Bento (58 anos): – [PRECISA PACIÊNCIA] (CM-)

Rita: – [PACIÊNCIA] (CM-) (a professora pega nas mãos de Rita e corrige 

a articulação depois acrescenta:)

P: – [É PRECISO TER PACIÊNCIA, MAS ELA APRENDE.]

Bento é enfático: – [PRECISA PACIÊNCIA.]

Raimundo ratifica: – [PACIÊNCIA]. 

Os alunos insistem em ressaltar que Márcia precisa ter 
paciência com a irmã. Talvez, lembrando-se das próprias 
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experiências caracterizadas pela incompreensão dos outros e 
pela falta de paciência com eles.

José (51 anos) logo conta seu exemplo pessoal, entre mími-
cas, ele diz que também não aprendeu nada na infância, mas 
agora está aprendendo. Ele parece tentar mitigar o infortúnio 
de Rita. Raimundo começa a ensinar o alfabeto manual para 
Rita, imediatamente, como se ele também se responsabilizasse 
pelo desenvolvimento de sua colega e tivesse urgência em fa-
zê-lo. Com uma mão, mantém a apontação para o alfabeto no 
mural enquanto Rita faz a datilologia das letras, com a outra, 
faz gestos positivos acompanhados de ENM. Aponta as letras e 
observa a articulação da colega, ratificando seu progresso. Ao 
final, os dois comemoram batendo palmas. Raimundo chama 
a professora para conferir o aprendizado de Rita. Os dois con-
tinuam comemorando.

Os alunos apontam caminhos já percorridos pelos quais 
veem possibilidades de crescimento para Rita. Nesses, apare-
cem o aprendizado da língua de sinais e das letras, ou seja, 
o desenvolvimento linguístico em LS e em LP. As entrevistas 
realizadas com os alunos no curso da pesquisa demonstraram 
que a necessidade de aprender as línguas aparece como pontos 
diferentes no seu desenvolvimento linguístico, primeiro perce-
bem que o sistema gestual não é completo e se interessam 
pela Libras e, depois, os desafios e as novas oportunidades de 
inserção social que lhes apontam a necessidade de aprendi-
zagem da língua portuguesa, levando-nos a especular que o 
desenvolvimento em língua de sinais talvez ainda não se apre-
sente como necessidade para Rita, uma vez que o espectro de 
suas ambições sociais ainda pode ser contemplado com o sistema 
gestual com o qual está acostumada a se relacionar com os ouvin-
tes e quando está com os surdos, a irmã lhe serve de intérprete.

É possível perceber a responsabilização que os alunos 
assumem em relação a Rita. Além de avistarem possibilidades 
para ela, empenham-se como agentes do seu desenvolvimen-
to, revelando o passado que viveram, as dificuldades do pre-
sente e as esperanças do futuro em um movimento de conver-
gência na construção do “nós”, pois os alunos reportam-se às 
dificuldades já superadas em suas próprias vidas que servem de 
modelo para incentivar Rita a avançar. 

É importante perceber que a mediação paritética tira a cen-
tralidade do papel da professora, levando os alunos a ajudá-la 
a lidar com a situação, dando contribuições para superar inse-
guranças que possam surgir diante da profundidade dos fatos 
revelados, pois eles se veem como parte da história de Rita, 
contando como já passaram pela etapa que ela está passando 
e colocando-se pessoalmente como modelo para ela.

As vivências dos alunos são agora revisitadas no contexto do 
tempo compartilhado, onde eles aprendem a língua de sinais e 
os valores associados à comunidade que dela usa, num proces-
so de desenvolvimento linguístico e de constituição identitária.

Conclusões

No contexto do tempo compartilhado, os alunos tiveram a 
oportunidade de fazer novas leituras de mundo mediadas pela 
língua sinais, compartilhando valores da comunidade linguísti-
ca. O uso do aparelho auditivo, as descobertas sobre si e sobre 

o outro, o mundo do trabalho, o relacionamento amoroso, os 
problemas do transporte, as experiências religiosas, dentre ou-
tros, foram tópicos trazidos pelos alunos.

A oportunidade de falar gerava momentos de discussão, 
aprofundamento de fatos noticiados no jornal, aplicação de 
temáticas em estudo e, especialmente, o compartilhamento de 
significados sobre sua condição de surdos que estiveram sub-
metidos às posições e representações construídas por não-sur-
dos. A professora e os colegas mais fluentes ofereciam opções 
lexicais, realizavam correções gramaticais e fonológicas que 
eram assimiladas durante o discurso e constituíam-se em an-
daimes para o desenvolvimento individual e coletivo.

Nesses momentos, várias ações eram realizadas: pensar, fa-
lar, responder, perguntar, explicar, narrar, opinar. Esse conjun-
to de ações punham em movimento fatores cognitivos, sociais 
e emocionais que proporcionavam a construção de significados 
sobre si e sobre o mundo, colaborando para que os sentidos 
intrassubjetivos fossem progressivamente negociados no nível 
coletivo, propiciando um posicionamento individual pela iden-
tificação e diferenciação de si em relação ao outro.

O exercício da fala aprimorava aspectos da competência 
comunicativa em vista da necessidade de fazer-se entendido 
diante da audiência. É importante reconhecer as necessidades 
desses alunos. Elas não se reduzem à aquisição de língua, como 
código, mas compreendem a necessidade práticas discursivas, 
onde eles possam expor seus pontos de vista livremente. Nesse 
exercício, a aquisição da língua se dá num contexto de leitura 
do mundo que, começando de suas próprias vidas, possibilita 
seus reconhecimentos como sujeitos que participam de um co-
letivo e, como tal, podem se posicionar a respeito das questões 
que impactam a sociedade e suas próprias vidas.

Eles demonstravam muito interesse e respeito pela narrativa 
uns dos outros. Até mesmo em momentos em que os menos 
fluentes faziam grandes exposições, cansando a audiência, eles 
mantinham-se respeitosos apesar da aparente enfado. Esse in-
teresse também se manifestava na forma como demonstravam 
empatia, identificando-se nas histórias uns dos outros e ofere-
cendo contribuições para a superação de dificuldades.

Em alguns momentos, pareciam estar entendendo um 
assunto simples pela primeira vez. Era uma imersão no con-
junto de significações socialmente construídas em torno dos 
fatos que afetam suas vidas. Dizemos “significações social-
mente construídas” porque não podemos desconsiderar que 
eles partilham do mesmo mundo, dos mesmos problemas e 
certamente constroem conhecimentos e significados sobre ele. 
Entretanto, esses significados não são partilhados na família ou 
em outros âmbitos de convivência porque eles não têm inter-
locutores, mas nessa reunião com os pares, eles penetram no 
conjunto de significados que são produto da interação coletiva 
porque têm uma língua comum.

Essas ações e funções colocadas em prática no momento do 
tempo compartilhado colaboram com o objetivo de ampliação 
do conhecimento de mundo e aquisição e aprimoramento da 
língua de sinais. A criação de oportunidades de fala sinaliza-
da espontânea em sala de aula caracterizou-se, neste estudo, 
como uma oportunidade muito positiva no desenvolvimento 
linguístico e construção da identidade dos alunos.
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Notas
1	 O Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social – BPC-LOAS é pago pelo Governo Federal, cujo reconhecimento do direito é competência do Instituto Nacional 

do Seguro Social – INSS e assegurado por lei, aos idosos e às pessoas com deficiência.

2	 Aparelho de Amplificação Sonora Individual.
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Resumo: O presente artigo tem como objetivo tratar das principais normas que versam sobre a educação inclusiva 
no Brasil, especificamente sobre a inclusão de alunos com deficiência. Nesse sentido, apresenta-se um breve histórico 
sobre a evolução do ensino especial no país até que se chegue aos moldes atuais da educação, que visa à integração 
e a inclusão dos educandos que apresentam alguma necessidade educacional especial. O principal escopo do estudo 
fundamenta-se na abordagem dos fundamentos jurídicos que embasam e instruem o sistema de ensino especial, opor-
tunizando à comunidade meios de inserção desses alunos no ensino regular. Por fim, apresenta alguns dados censitários 
da educação especial evolução da oferta e a aceitação deste público na rede de ensino nacional.

Palavras-chave: Diversidade. Educação Inclusiva. Integração. Deficiência. Ensino Especial.
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Ao pesquisar no dicionário a definição da palavra “inclu-
são”, encontram-se diversas explicações. Entre elas1, entende-
-se que inclusão significa: 1 - Integração absoluta de pessoas 
que possuem necessidades especiais ou específicas numa socie-
dade: políticas de inclusão. 2 - Inserção; introdução de algo em; 
ação de acrescentar, de adicionar algo no interior de; condição 
do que foi incluído: inclusão do artigo no jornal.

Não bastasse a explicação gramatical do termo, não se deve 
restringir a compreender este verbete em seu significado pu-
ramente literal. É preciso entender a inclusão em seu aspecto 
estrutural, histórico, sociológico e normativo para que se tenha 
dimensão de seu real sentido acerca das diversidades de grupos.

Entretanto, buscando limitar a abordagem sobre as diferen-
ças inerentes à condição humana, vez que a diversidade inclu-
siva abarca uma infinidade de grupos, pois podem se referir a 
identidades culturais, de gênero, sexualidade, etnia, religião e 
tantos outros fatores que desencadeiam discussões acerca da 
diversidade. Este estudo tratará de forma restrita a inclusão de es-
tudantes que apresentam deficiência sob o aspecto educacional.

Atualmente, a ONU define que pessoa com deficiência é 
aquela que tem impedimentos de natureza física, intelectual 
ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, po-
dem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com 
as demais pessoas.

Nesse sentido, a legislação brasileira assegura o direito à 
educação, desde a Constituição Federal, passando por diversas 
normas garantistas, entre as quais cumpre destacar o Estatuto 
da Criança e do Adolescente (Lei n.º 8069/1990), Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional (Lei n.º 9394/1996), Plano 
Nacional de Educação (Lei n.º 10172/2001), Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência, Estatuto da Pessoa 
com Deficiência (Lei n.º 13.146/2015), dentre outras. Essa base 
legal fornece escopo à elaboração de políticas públicas com 
vistas à inclusão de pessoas com necessidades educativas espe-
ciais no ensino básico.

A Constituição Federal vigente define, no artigo 205, a edu-
cação como um direito de todos, garantindo o pleno desenvol-
vimento da pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação 
para o trabalho. Já artigo 206, I, estabelece a “igualdade de 
condições de acesso e permanência na escola”, como um dos 
princípios educacionais e afirma, no artigo 208, III, como dever do 
Estado a oferta do atendimento educacional especializado a alu-
nos com deficiência, preferencialmente na rede regular do ensino.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação afirma, em seu ar-
tigo 4º, III, que é dever Estado face à educação escolar pública 
garantir “atendimento educacional especializado gratuito aos 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvi-
mento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos 
os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede re-
gular de ensino.” Mas nem sempre foi assim.

Historicamente, a preocupação com a inclusão de crianças 
deficientes no ensino só passou a se efetivar no início dos anos 
60, quando a Lei de Diretrizes de Bases da Educação Nacional, 
publicada à época (Lei nº. 4.024/61), trouxe expressamente a 
responsabilidade Estatal no atendimento desse público. Até 
então, pessoas deficientes eram encaradas pelas políticas pú-
blicas como problema de saúde, ensejando forte segregação. 
Somente com a evolução da ciência médica, pode-se estudar e 

entender a diversidade de deficiências e comprometimentos, 
de modo que esta lei trouxe um título reservado à “Educação 
de Excepcionais”, trazendo os seguintes dispositivos:

Art. 88. A educação de excepcionais, deve, no que for possível, en-

quadrar-se no sistema geral de educação, a fim de integrá-los na co-

munidade.

Art. 89. Toda iniciativa privada considerada eficiente pelos conselhos 

estaduais de educação, e relativa à educação de excepcionais, receberá 

dos poderes públicos tratamento especial mediante bolsas de estudo, 

empréstimos e subvenções.

Assim nasceram escolas especiais. E esse foi o primeiro pas-
so à educação inclusiva no Brasil, que, a partir do entendimento 
das múltiplas deficiências, passou a ofertar ao educando uma 
escola diferenciada, voltada ao desenvolvimento motor na bus-
ca pela independência das atividades essenciais à vida diária.

Todavia, este modelo segregado de educação especial com 
escolas voltadas ao público “excepcional” foi deveras questio-
nado, desencadeando a busca por alternativas pedagógicas 
para a inserção de todos os alunos na rede regular, indepen-
dentemente de suas deficiências, o que também não atendia 
a contento o público com necessidades educacionais especiais 
devido aos inúmeros níveis de comprometimento. Mesmo as-
sim, é possível inferir que esta realidade teve influência sobre 
a assembleia nacional constituinte de 1988, pois a Lei Maior 
hoje recomenda o atendimento de alunos com deficiência, 
destacando-se deste dispositivo o termo “preferencialmente” 
na rede regular de ensino (Artigo 208, III, CF/88), pois busca a 
avaliação de cada aluno no caso concreto.

Desse modo, a evolução da educação especial no Brasil 
perpassou essa década, quando, no início dos anos 70, de-
senvolveram-se técnicas e métodos de ensino fundamentados, 
principalmente, na busca pela modificação de comportamento 
e controle de estímulos, permitindo a aprendizagem e o de-
senvolvimento acadêmico desses alunos, até então institucio-
nalmente marginalizadas pelo próprio sistema educacional. O 
lema adotado, a partir de então, foi “o deficiente pode apren-
der”. Essa palavra de ordem foi resultado da mudança do pa-
radigma médico, que até então determinava onde o deficiente 
deveria estar, dando espaço ao paradigma educacional (GLAT, 
2005) que abriu portas a esse tipo de inclusão.

O Ministério da Educação criou, no ano de 1973, o Centro 
Nacional de Educação Especial – CENESP, sendo este o órgão 
responsável pela gestão da educação especial no Brasil, insti-
tuindo em 1984, no âmbito das políticas educacionais, o termo 
e a realidade da chamada Integração. Esta publicação (Subsí-
dios para Organização e Funcionamento de Serviços de Educa-
ção Especial, de 1984) foi embasada nos princípios filosóficos 
da individualização, normalização e integração, onde foram 
estabelecidas as conhecidas classes especiais, escolas e centros 
especiais, salas de recursos e ensino itinerante.

Este modelo de sistema escolar, prevalente até a atualidade, 
busca preparar alunos de escolas e de classes especiais à inte-
gração em classes regulares, com o atendimento especializado 
em conjunto nas salas de recursos conforme suas necessidades 
específicas.

Doravante, a matriz filosófica, científica e política da 
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Educação Especial passou a ser compreendida como: “deficien-
te pode se integrar na sociedade”, modelo impulsionado pela 
redemocratização nacional. Nesse aspecto, deve-se entender a 
diversidade como resultado da própria evolução humana, bem 
como da evolução social, cultural, histórica e política das di-
ferenças. Em contrapartida, esse progresso humano também 
contribui para o aumento das desigualdades e das diferenças, 
de modo que as políticas públicas devem sempre litigar no sen-
tido de dirimir as naturais diferenças para que os direitos de 
todos sejam amplamente garantidos.

Essa luta pela ampliação de acesso e busca pela qualidade 
da educação de pessoas com deficiência, culminou, no início 
dos anos 90, com a proposta de Educação Inclusiva, hoje am-
parada e fomentada pela legislação em vigor, e determinante 
das políticas públicas educacionais em nível federal, estadual e 
municipal (FERREIRA e GLAT, 2003, p. 68).

A partir da resolução editada pelas Nações Unidas, a Decla-
ração de Salamanca, de 1994, onde o Brasil é um dos signatá-
rios, iniciou-se a implantação de políticas de inclusão no ensino 
regular de alunos com necessidades educacionais especiais, 
pois esta resolução define essa sistemática como mais demo-
crática, sempre visando à efetiva ampliação de oportunidades 
para esse público específico.

As políticas de inclusão são baseadas no ideal democrático, 
com a finalidade principal de ampliação de oportunidades para 
essa população alijada da sociedade. A Declaração traz princí-
pios no sentido de afirmar que a educação é direito de todos, 
independentemente das diferenças individuais, asseverando 
que a escola deve se adaptar às especificidades dos alunos, e 
não os alunos às especificidades da escola.

Nesse aspecto, a inclusão aludida fundamenta-se numa fi-
losofia que reconhece e aceita a diversidade na vida em socie-
dade, conforme afirma Mendes (2001, p. 28). Assim, busca-se 
a garantia de acesso de todos às mais diversas oportunidades, 
independentemente das peculiaridades de cada indivíduo no 
grupo social.

Uma das determinações da Declaração é a de uma escola 
regular única, capaz de atender todas as crianças, visando ao 
fim das discriminações na busca de uma comunidade inclusiva, 
onde o ensino diversificado deve ser ofertado em espaço co-
mum a todos. 

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
Educação Especial (MEC-SEESP, 1998), o conceito de escola 
inclusiva determina que a escola regular deve propor em seu 
projeto político-pedagógico, em sua metodologia, em seu cur-
rículo, nas avaliações e estratégias de ensino, ações que con-
solidem a inclusão social e práticas educativas diferenciadas na 
busca de atender a todos os alunos.

Em um modelo ideal de escola inclusiva, a diversidade deve 
ser valorizada em prejuízo da homogeneidade, preocupando-
-se em ofertar educação de qualidade para todos, inclusive 
aos educandos com deficiência. Nesse intento, a escola deve 
capacitar seus docentes, monitores, funcionários e todo corpo 
envolvido no âmbito escolar para receber alunos assim classifi-
cados para maior adaptação. “Inclusão não significa, simples-
mente, matricular os educandos com necessidades especiais na 
classe comum, ignorando suas necessidades especificas, mas 
significa dar ao professor e à escola o suporte necessário à sua 
ação pedagógica” (MEC-SEESP, 1998).

Ferreira e Glat (2003) mostram que a Educação Especial não 
é mais concebida como um sistema educacional paralelo ou 
segregado, mas como um conjunto de recursos que a escola re-
gular deverá dispor para atender à diversidade de seus alunos.

No entanto, em que pese o crescente reconhecimento da 
Educação Inclusiva como forma prioritária de atendimento a 
alunos com necessidades educativas especiais, na prática, este 
modelo ainda não se configura em nosso país como uma pro-
posta educacional amplamente difundida e compartilhada. Em-
bora nos últimos anos tenham sido desenvolvidas experiências 
promissoras, a grande maioria das redes de ensino carece das 
condições institucionais necessárias para sua viabilização.

Mesmo com tantas objeções, desde que o Brasil tornou-se 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO EDUCACIONAL
COORDENAÇÃO DE INFORMAÇÕES EDUCACIONAIS

Brasília -            197                9            70                  17          14                  -            134                46          275                91          51                  -            -                    2            179                8            -                    173        920                1.093       

Gama -            136                -            11                  13          2                    -            130                118        296                31          15                  -            -                    -            142                2            -                    164        732                896          

Taguatinga -            -                    -            4                    37          10                  -            104                94          253                60          61                  -            -                    -            116                7            -                    198        548                746          

Brazlândia -            136                -            2                    1            1                    -            36                  15          126                3            12                  -            -                    -            39                  2            -                    21          352                373          

Sobradinho -            108                2            3                    16          -                    -            66                  62          102                5            15                  -            -                    11          69                  -            -                    96          363                459          

Planaltina -            128                2            17                  12          7                    -            80                  38          187                18          25                  -            -                    -            93                  -            -                    70          537                607          

Paranoá -            -                    1            -                    1            -                    -            -                    60          -                    9            -                    -            -                    -            -                    11          -                    82          -                    82            

Núcleo Bandeirante -            -                    2            -                    -            -                    -            -                    19          -                    -            -                    -            -                    2            -                    2            -                    25          -                    25            

Ceilândia -            446                -            -                    79          -                    -            131                274        290                34          54                  -            -                    2            131                13          -                    402        1.052             1.454       

Guará -            105                -            4                    6            -                    -            60                  31          130                20          14                  -            -                    3            60                  -            -                    60          373                433          

Cruzeiro -            -                    -            -                    -            -                    -            -                    9            -                    2            -                    -            -                    -            -                    -            -                    11          -                    11            

Samambaia -            115                -            4                    2            -                    -            84                  100        172                20          36                  -            -                    3            84                  7            -                    132        495                627          

Santa Maria -            91                  -            -                    5            -                    -            72                  52          109                7            16                  -            -                    6            72                  2            -                    72          360                432          

São Sebastião -            -                    4            -                    7            -                    -            -                    84          -                    23          -                    -            -                    17          -                    16          -                    151        -                    151          

Recanto das Emas -            -                    -            -                    12          -                    -            -                    74          -                    9            -                    -            -                    1            -                    9            -                    105        -                    105          

Lago Sul -            -                    -            -                    -            -                    -            -                    30          -                    21          -                    -            -                    21          -                    -            -                    72          -                    72            

Riacho Fundo -            -                    -            -                    -            -                    -            -                    26          -                    4            -                    -            -                    -            -                    5            -                    35          -                    35            

Candangolândia -            -                    1            -                    1            -                    -            -                    11          -                    -            -                    -            -                    1            -                    3            -                    17          -                    17            

Águas Claras -            -                    -            -                    -            -                    -            -                    31          -                    6            -                    -            -                    -            -                    -            -                    37          -                    37            

Riacho Fundo II -            -                    -            -                    -            -                    -            -                    35          -                    6            -                    -            -                    2            -                    8            -                    51          -                    51            

Sudoeste/Octogonal -            -                    -            -                    -            -                    -            -                    -            -                    1            -                    -            -                    -            -                    -            -                    1            -                    1              

Park Way -            -                    -            -                    -            -                    -            -                    11          -                    8            -                    -            -                    1            -                    5            -                    25          -                    25            

SCIA -            -                    -            -                    -            -                    -            -                    15          -                    4            -                    -            -                    -            -                    1            -                    20          -                    20            

Sobradinho II -            -                    2            -                    -            -                    -            -                    18          -                    21          -                    -            -                    3            -                    -            -                    44          -                    44            

Fercal -            -                    -            -                    -            -                    -            -                    -            -                    1            -                    -            -                    -            -                    -            -                    1            -                    1              
TOTAL -            1.462             23          115                209        34                  -            897                1.253     1.940             404        299                -            -                    75          985                101        -                    2.065     5.732             7.797       

Nota: Os alunos com deficiência múltipla foram informados na deficiência múltipla e nas deficiências/transtornos globais do desenvolvimento que eles possuem,
          portanto estão contados mais de uma vez com exceção da APAED - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais e Deficientes.
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Tabela 1. Matrículas da Educação Especial em Classe Especial e em Instituição Educacional Exclusivamente Especializada, por tipo de necessidade educacional 
especial, segundo Região Administrativa.
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um dos países signatários da Declaração de Salamanca, obser-
vou-se avanço na realidade almejada. Considerando os núme-
ros, constatou-se aumento das matrículas desses alunos. Se-
gundo o Censo da Educação Básica (MEC/Inep), em nível na-
cional, o número de matrículas de pessoas com deficiência em 
escolas regulares cresceu mais de 400% nos últimos 12 anos, 
passando de 145 mil em 2003 para 698 mil em 2014.

No que se refere aos conceitos de integração e inclusão, o 
que se observa no Distrito Federal e no Brasil, como um todo, 
são os dados inversamente proporcionais de alunos com defi-
ciência matriculados em escolas específicas e em classes espe-
ciais, notando uma migração destes às turmas regulares, onde 
se observa a aplicabilidade real do ensino inclusivo.

Em análise do Censo Escolar da Secretaria de Estado de 
Educação do Distrito Federal, observou-se um decréscimo de 
40,37% nas matrículas de alunos deficientes na educação es-
pecial em classe especial e instituição exclusivamente especia-
lizada entre 2012 (7.797 alunos) e 2015 (4.649), evidenciando 
a tendência e os esforços do sistema educacional distrital em 
matricular alunos da educação especial em classe comum, jus-
tamente atendendo aos preceitos da integração e da inclusão 
(Tabelas 1 e 2).

Em nível nacional, dados do Censo da Educação Básica 
(MEC/Inep) atestam que, de 2009 a 2014, as matrículas de alu-
nos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades na Educação Básica aumentaram 38,6%, 
passando de 639.718 para 886.815 nesse período (Quadro 1). 

Essa evolução se deve, entre outros fatores, à crescente procura 
e matrícula desses alunos em classes comuns na rede pública 
de Ensino, onde no ano de 2009 havia 365.796 alunos na rede 
regular e, em 2014, já eram 655.375. Esses números represen-
tam, respectivamente, 80,4% e 92,7% do total de estudan-
tes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades matriculados na rede pública em cada ano.  
Assim, na contramão deste crescimento, observa-se uma dimi-
nuição dessa população em escolas exclusivas, apresentando 
redução de 10,8% para 3,9% entre 2009 e 2014, e em classes 
especiais, de 13,7% para 3,4% no período.

Outro fenômeno observado infere na sensível evolução no 
ensino público ofertada no âmbito do Distrito Federal no que 
se refere à educação especial. Trata-se da diminuição de fuga 
escolar nesta modalidade de ensino. Nesse aspecto, notou-se, 
conforme atesta o Censo Escolar da Secretaria de Educação 
do Distrito Federal, que os dados obtidos em 2013 e em 2015 
atestam razoável decréscimo de abandono ao longo no ano 
letivo. Enquanto 2013 apresentou média de evasão na ordem 
3,33% de alunos em classes especiais e em instituições de ensi-
no especializadas, o ano de 2015 apresentou 2,80% de aban-
dono desses alunos entre os inicialmente matriculados e os que 
terminaram o ano escolar (Tabelas 3 e 4).

Ainda assim, em que pese os avanços sociais que se apre-
sentam, é certo que o caminho é longo e árduo na busca pela 
promoção de acesso e permanência de pessoas com deficiência 
nas escolas regulares.

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER DO DISTRITO FEDERAL
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO
COORDENAÇÃO DE SUPERVISÃO, NORMAS E INFORMAÇÕES DO SISTEMA DE ENSINO
DIRETORIA DE INFORMAÇÕES EDUCACIONAIS

                                                                                                                                             

Plano Piloto/Cruzeiro -                    20                 41                 -                    -                    -                    57                 85                 124               62                 33                 199               255               366               621             

Gama 2                   -                    8                   -                    -                    2                   116               134               52                 31                 6                   124               184               291               475             

Taguatinga -                    -                    123               -                    -                    -                    111               137               75                 73                 12                 121               321               331               652             

Brazlândia -                    -                    -                    -                    -                    -                    12                 111               4                   14                 -                    46                 16                 171               187             

Sobradinho 2                   -                    18                 -                    -                    -                    84                 29                 42                 18                 24                 61                 170               108               278             

Planaltina 2                   -                    18                 -                    -                    -                    62                 89                 27                 45                 16                 79                 125               213               338             

Núcleo Bandeirante -                    -                    -                    -                    -                    -                    66                 -                    33                 -                    29                 -                    128               -                    128             

Ceilândia -                    -                    46                 -                    -                    -                    341               136               91                 58                 55                 128               533               322               855             

Guará -                    -                    -                    -                    -                    -                    50                 74                 35                 24                 9                   79                 94                 177               271             

Samambaia -                    -                    1                   -                    -                    -                    82                 79                 34                 36                 21                 59                 138               174               312             

Santa Maria -                    -                    5                   -                    -                    -                    52                 32                 22                 28                 10                 88                 89                 148               237             

Paranoá 2                   -                    5                   -                    -                    -                    43                 -                    16                 -                    11                 -                    77                 -                    77               

São Sebastião 1                   -                    -                    -                    -                    -                    57                 -                    24                 -                    30                 -                    112               -                    112             

Recanto das Emas -                    -                    7                   -                    -                    -                    70                 -                    18                 -                    11                 -                    106               -                    106             

TOTAL 9                   20                 272               -                    -                    2                   1.203            906               597               389               267               984               2.348            2.301            4.649          

FONTE: CENSO ESCOLAR - SE/DF

Nota:  São atendidos 1.526 alunos no Programa de Educação Precoce.
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Fonte: Censo Escolar SEEDF – 2015.

Tabela 2. Matrículas da Educação Especial em Classe Especial e em Instituição Educacional Exclusivamente Especializada, por deficiência e/ou transtornos globais 
de desenvolvimento, segundo Coordenação Regional de Ensino.

Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar

Quadro 1. Porcentagem de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação por tipo de atendimento – Brasil.
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Notas
1	  Segundo o sítio eletrônico: http://www.dicio.com.br . 
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Todavia, a evolução dos últimos anos atesta que a inclusão 
não é impossível. É certo que o Brasil e o mundo estão dian-
te de um desafio, que exige esforços mútuos de todos, desde 
os legisladores e governantes, na edição e aplicação de políti-
cas integradoras, passando pelos profissionais que trabalham 
diretamente com o ensino especial e finalizando com toda a 

comunidade que convive diretamente com pessoas deficientes.
Por fim, é preciso que toda a sociedade compreenda que o 

processo inclusivo é responsabilidade de todos, e não apenas 
dos representantes governamentais, se apresentando como 
um trabalho contínuo, cooperativo e interativo entre os indi-
víduos e coletivamente.

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO EDUCACIONAL
COORDENAÇÃO DE INFORMAÇÕES EDUCACIONAIS

Matr. 
Final Aprovados % Abandono % Matr. 

Final Aprovados % Abandono % Matr. 
Final Aprovados % Abandono % Matr. 

Final Aprovados % Abandono % Matr. 
Final Aprovados % Abandono %

Plano Piloto/Cruzeiro 45        -                 -          -               -          122      16              13,11 1               0,82     -           -                 -          -                -          16        1                  6,25 -               -          575      -                 -          25             4,35

Gama 17        -                 -          -               -          159      8                5,03 1               0,63 -           -                 -          -                -          -           -                   -              -               -          458      -                 -          35             7,64

Taguatinga 15        -                 -          -               -          168      21              12,50 2               1,19 33        -                 -          -                -          55        31                56,36 6               10,91 326      -                 -          18             5,52

Brazlândia -           -                 -          -               -          19        -                 -           -                -          -           -                 -          -                -          7          2                  28,57 1               14,29 306      -                 -          43             14,05

Sobradinho 7          -                 -          1               14,29   64        36              56,25 2               3,13     -           -                 -          -                -          67        9                  13,43 7               10,45   247      -                 -          14             5,67

Planaltina -           -                 -          -               -          25        -                 -           -                -          -           -                 -          -                -          58        8                  13,79 7               12,07 371      39              10,51  26             7,01

Núcleo Bandeirante 5          -                 -          -               -          93        1                1,08 1               1,08 -           -                 -          -                -          24        -                   -              -               -          -           -                 -          -                -          

Ceilândia 30        -                 -          1               3,33     349      46              13,18 11             3,15 -                 -          -                -          90        -                   -              3               3,33 713      -                 -          47             6,59

Guará 2          -                 -          -               -          58        5                8,62 -                -          -           -                 -          -                -          19        -                   -              -               -          287      -                 -          17             5,92

Samambaia 2          -                 -          -               -          86        2                2,33     2               2,33 -           -                 -          -                -          53        34                64,15      -               -          331      -                 -          -                -          

Santa Maria 5          -                 -          -               -          12        -                 -           -                -          -           -                 -          -                -          52        52                100,00    -               -          231      18              7,79    3               1,30

Paranoá 1          -                 -          -               -          51        21              41,18 1               1,96 -           -                 -          -                -          -           -                   -              -               -          -           -                 -          -                -          

São Sebastião 22        -                 -          -               -          56        7                12,50   -                -          -           -                 -          -                -          36        -                   -              -               -          -           -                 -          -                -          

Recanto das Emas 3          -                 -          -               -          37        12              32,43 1               2,70     -           -                 -          -                -          65        28                43,08      -               -          -           -                 -          -                -          
TOTAL 154      -                 -          2               1,30 1.299   175            13,47 22             1,69 33 -                 -          -                -           542      165              30,44 24             4,43 3.845   57              1,48 228           5,93

FONTE: CENSO ESCOLAR - DF

 

                                                                                                                                                                                              

QUADRO 507

MATRÍCULA FINAL E ABANDONO EM 2013 NA EDUCAÇÃO ESPECIAL, SEGUNDO COORDENAÇÃO REGIONAL DE ENSINO
CENSO ESCOLAR

REDE PÚBLICA ESTADUAL

Ensino MédioCRE Pré-Escola Ensino Fundamental
CLASSE ESPECIAL INSTITUIÇÃO ESPECIALIZADA

Educação de Jovens e Adultos
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Fonte: Censo Escolar SEEDF – 2013.

Tabela 3. Matrícula Final e Abandono em 2013 na Educação Especial, segundo Coordenação Regional de Ensino.

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO
COORDENAÇÃO DE SUPERVISÃO, NORMAS E INF. DO SISTEMA DE ENSINO
DIRETORIA DE INFORMAÇÕES EDUCACIONAIS

Matr. 
Final Aprovados % Abandono % Matr. 

Final Aprovados % Abandono % Matr. 
Final Aprovados % Abandono % Matr. 

Final Aprovados % Abandono % Matr. 
Final Aprovados % Abandono %

Plano Piloto/Cruzeiro 57        -                 -          -               -          135      22              16,30 -                -          -           -                 -          -                -          60        -                   -              13             21,67   370      -                 -          3               0,81     

Gama 20        -                 -          1               5,00     73        20              27,40 2               2,74 -           -                 -          -                -          89        2                  2,25 2               2,25 297      -                 -          25             8,42

Taguatinga 19        -                 -          -               -          191      22              11,52 3               1,57 42        10              23,81   -                -          75        4                  5,33 2               2,67 333      -                 -          10             3,00

Brazlândia -           -                 -          -               -          6          2                33,33   -                -          -           -                 -          -                -          10        -                   -              1               10,00   160      -                 -          2               1,25     

Sobradinho 8          -                 -          -               -          58        12              20,69 -                -          -           -                 -          -                -          113      2                  1,77        2               1,77     111      106            95,50  5               4,50

Planaltina 3          -                 -          -               -          30        3                10,00   -                -          -           -                 -          -                -          90        16                17,78      2               2,22 189      20              10,58  10             5,29

Núcleo Bandeirante 15        -                 -          -               -          78        2                2,56 1               1,28     -           -                 -          -                -          41        2                  4,88        1               2,44 -           -                 -          -                -          

Ceilândia 14        -                 -          -               -          406      37              9,11 23             5,67 -                 -          -                -          126      53                42,06      4               3,17 311      -                 -          20             6,43

Guará 9          -                 -          -               -          84        30              35,71 4               4,76     -           -                 -          -                -          -           -                   -              -               -          180      -                 -          9               5,00

Samambaia 7          -                 -          -               -          68        1                1,47     -                -          -           -                 -          -                -          65        -                   -              -               -          173      -                 -          1               0,58     

Santa Maria 9          -                 -          -               -          24        7                29,17   -                -          -           -                 -          -                -          57        2                  3,51        2               3,51     146      -                 -          10             6,85

Paranoá 8          -                 -          -               -          42        8                19,05 -                -          -           -                 -          -                -          32        2                  6,25        -               -          -           -                 -          -                -          

São Sebastião 26        -                 -          -               -          44        9                20,45   2               4,55     4          -                 -          -                -          38        -                   -              1               2,63     -           -                 -          -                -          

Recanto das Emas 3          -                 -          -               -          44        20              45,45 2               4,55     -           -                 -          -                -          59        1                  1,69        1               1,69     -           -                 -          -                -          
TOTAL 198      -                 -          1               0,51 1.283   195            15,20 37             2,88 46 10              21,74   -                -           855      84                9,82 31             3,63 2.270   126            5,55 95             4,19

FONTE: CENSO ESCOLAR - DF

 

                                                                                                                                                                                              

QUADRO 507

MATRÍCULA FINAL E ABANDONO EM 2015 NA EDUCAÇÃO ESPECIAL, SEGUNDO COORDENAÇÃO REGIONAL DE ENSINO
CENSO ESCOLAR

REDE PÚBLICA ESTADUAL

Ensino MédioCRE Pré-Escola Ensino Fundamental
CLASSE ESPECIAL INSTITUIÇÃO ESPECIALIZADA

Educação de Jovens e Adultos

Z:\Documentos\2016\Tratamento\TABELAS TRATAMENTO 2016\Censo DF\PÚBLICA ESTADUAL\Educação Especial\Movimento\2015_QD_PUB_DF_MOV_EE_507 10/6/201616:18

Fonte: Censo Escolar SEEDF – 2015.

Tabela 4. Matrícula Final e Abandono em 2015 na Educação Especial, segundo Coordenação Regional de Ensino.
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Resumo: O presente relato de experiência trata sobre a questão da inclusão de uma criança com Transtorno do Espectro 
com Autismo (TEA) nas salas de aula da educação infantil, em um Jardim de Infância situado no Plano Piloto da cidade 
de Brasília. Aborda a importância da postura do professor, para que esteja sensível e atento a um trabalho constante, 
que valorize as experiências de vida da criança e seus respectivos eixos de interesse, possibilitando que a mesma seja 
protagonista de sua própria aprendizagem. Para que a verdadeira inclusão aconteça é imprescindível promover ativida-
des que valorizem os saberes da criança através de momentos de interação, brincadeiras, aprendizagens significativas 
e possibilidades de reconhecimento de si mesmo e do outro. Destaca-se a importância da atitude em agir enquanto 
professor pesquisador, independente da formação acadêmica e da modalidade de ensino em que se atua.

Palavras-chave: Aprendizagem. Alunos com autismo. Educação Infantil. Educação Inclusiva. Prática Pedagógica. 

Juliana Cardoso Azevedo Ávila*

* Juliana Cardoso Azevedo Ávila é graduada em Pedagogia pela Universidade do Estado de Minas Gerais - UEMG (1998), especia-
lista em Psicopedagogia pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Varginha (1999), mestre em Educação pela Universidade 
Vale do Rio Verde de Três Corações (2005), especialista em MBA - Gestão de Instituições Educacionais pela Fundação Universa - 
Brasília DF (2010). Professora da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal. Contato: ruliana.com@hotmail.com.

DOSSIÊ - RELATOS DE EXPERIÊNCIA

Alunos com autismo na Educação Infantil: É 
possível reconhecê-los enquanto protagonistas 
de suas próprias aprendizagens?
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Questões iniciais

A questão do tratamento da criança com autismo comporta 
uma dimensão científica, de alta relevância, sobre a qual a ativi-
dade da pesquisa precisa se debruçar. É um campo plural, cuja 
diversidade deve ser respeitada.

É imprescindível que o professor esteja preparado e em bus-
ca de constante aperfeiçoamento em sua formação, através de 
uma postura sensível e atenta ao trabalho com essas crianças 
e suas famílias, para melhor êxito de sua prática profissional. 

Precisamos criar estratégias que valorizem as experiências 
e tornem a criança com autismo protagonista de sua própria 
aprendizagem. Ir à escola designa um lugar de pertinência 
no discurso social da infância. Professores, principalmente da 
Educação Infantil, devem estar preparados para esse desafio, 
retirando essa criança do seu mundo particular e valorizando 
aquilo que ela sabe e traz consigo.

Trabalho há 22 anos na Educação Infantil e nas séries iniciais 
do Ensino Fundamental e incomodava-me bastante a promo-
ção de atividades educacionais nos moldes de uma abordagem 
excessivamente tradicional. Nos últimos 15 anos passei a traba-
lhar através de uma perspectiva interacionista, onde os proje-
tos de trabalho acompanhados de aprendizagens significativas 
tornaram-se estratégias constantes no processo de ensino e 
aprendizagem nas turmas em que atuo.

Acredito numa educação onde os conteúdos trabalhados fa-
çam toda a diferença no processo de aquisição de conhecimento 
e, em especial, privilegiem os interesses, os sonhos e as curiosida-
des infantis. Somente nesses últimos dois anos tive a oportunidade 
de trabalhar com turmas inclusivas nas salas de aula da Educação 
Infantil, na Rede Pública de Ensino do Distrito Federal.

Sou professora com carga horária de vinte horas semanais 
e, devido à reduzida jornada, tenho a oportunidade de entrar 
em várias salas e vivenciar o cotidiano e especificidades de cada 
uma delas.

No ano passado, deparei-me com uma turma reduzida com 
duas crianças com deficiência,  uma com o diagnóstico de 
Transtorno do Espectro com Autismo (TEA) e outra com De-
ficiência Física. Sinto-me envergonhada do discurso simplista 
que possuía antes de conviver com essas crianças. Acreditava 
que o professor de educação básica não tinha formação nem 
competência suficientes para receber crianças com deficiência. 
Em minha vaga percepção inaugural, a inclusão estava apenas 
na legislação, pois no dia a dia da escola não acontecia. O sim-
ples fato de aceitar a matrícula de uma criança com autismo 
não significa inclusão. Como afirma Orrú (2016),

Sem delongas, é preciso que a comunidade escolar não se desrespon-

sabilize do processo de aprendizagem do aluno com autismo ou de 

qualquer aluno, alegando inopinadamente que não está preparada 

para receber tais alunos e utilizando como instrumento legal para tal 

justificativa o diagnóstico clínico, o qual poderá ser usado para indicar 

espaços de segregação como a melhor opção para este indivíduo rotu-

lado, estigmatizado, discriminado e marginalizado (ORRÚ, 2016, p. 53).

Com a experiência desses últimos dois anos, ficou claro que 
o processo de inclusão não é importante apenas para os alunos 
com deficiência: ele é fundamental para todas as crianças e, 

principalmente, para nós professores. Na nossa profissão é pre-
ciso estudar e pesquisar sempre, pois os desafios que encontra-
mos em nosso fazer pedagógico são diários e constantes.

Tive a necessidade de conhecer mais sobre o tema através 
de pesquisas, perguntas, participação em cursos, fóruns e semi-
nários, comparando e concluindo que algumas abordagens de 
ensino, apesar de serem muito difundidas e utilizadas, não me 
convenciam. Era praticamente impossível ficar calada diante de 
situações condicionantes, sentia falta de um olhar único e não 
padronizado para a melhor compreensão do ensino do proces-
so de aprendizagem de crianças com autismo. 

As atividades propostas não deveriam implicar um isolamen-
to ainda maior da criança do que aquele que sua condição au-
tista já lhe impõe, mas pelo contrário, devem incluir, em suas 
próprias estratégias, a noção de laço social e o histórico de vida 
de cada um.

A segregação a que nos referimos é a institucionalmente autorizada. 

Aquele que insere os indivíduos nos espaços escolares e não lhes garan-

te a participação do processo educativo como estudante, a convivência 

e/ou aprendizagem com os outros estudantes da escola. Ao indivíduo 

que recebe o diagnóstico é imputado, também, o destino de frequen-

tar espaços pré-determinados, como as classes especiais nas escolas ou 

mesmo nas instituições destinadas e organizadas apenas para o tra-

balho com essas pessoas e onde convivem, predominantemente, com 

outros indivíduos com o mesmo diagnóstico (SILVA, 2014, p. 18).

Abordagens comumente utilizadas

Os princípios behavioristas presentes no contexto pedagó-
gico enfatizam o que falta ao indivíduo, buscando uniformizar 
comportamentos a partir do controle de estímulos. Esses pro-
gramas, que utilizam reforçadores para condicionar e modelar 
comportamentos, são muito difundidos no trabalho com crian-
ças com autismo. 

Métodos comportamentais bem conhecidos no âmbito 
escolar, como a Análise Aplicada do Comportamento (Applied 
Behavior Analysis - ABA) e o Tratamento e Educação de Autis-
tas e Crianças com Deficiência Relacionadas à Comunicação 
(Treatment and Education of Autistic and Related Communica-
tion Handicapped Children - TEACCH), são bastante aplicados. 
A Comunicação Alternativa e Ampliada - CAA e o Sistema de 
Comunicação por Troca de Figuras (Picture Exchange Commu-
nication System - PECS) - método de comunicação alternativa 
e ou aumentativa - são programas focados em treinos e con-
dicionamentos, onde o sujeito é considerado passivo e mero 
executor de tarefas, que são recompensadas posteriormente, 
produzindo uma espécie de adestramento, cujo aspecto de au-
tomatização e alienação parece suplantar os da curiosidade e 
do interesse genuíno.   

Nenhum desses modelos reconhece a criança com autismo 
enquanto sujeito de sua própria aprendizagem, levando em 
consideração suas experiências de vida, necessidades e desejos. 
Segundo a professora Virgínia Silva (2014), que trabalhou em 
cursos de formação voltados à atuação junto à pessoa com de-
ficiência, a predominância de atividades de treinos e condicio-
namentos, que, por vezes, garantem respostas rápidas relativas 
às mudanças operacionais de comportamento, é parte de uma 

261Cadernos RCC#12 • volume 5 • número 1 • março 2018



prática pedagógica alheia aos processos de desenvolvimento e 
às possibilidades que o diálogo entre estudante-professor-esco-
la pode trazer aos processos de ensino e aprendizagem.

Essa visão reducionista faz com que o docente insista que a 
criança faça aquilo que não consegue, abrindo mão de vivên-
cias que possibilitem a aprendizagem a partir de sua própria 
produção. Não se pode conduzir a vida dessas crianças sem 
considerar sua participação ativa.

Na verdade, a ciência pouco conhece sobre o autismo. As 
concepções aqui elencadas não esgotam a necessidade de enten-
dimento do assunto, e sua diversidade não apaga o comum a to-
das elas: a questão de como lidar com a recusa à interação social. 

A escola pode e deve contribuir para que a aprendizagem 
se estabeleça entre o que se sabe e o que é novo, a partir da 
informação dada, permitindo que as crianças ampliem seus co-
nhecimentos, vinculando aprendizagem e problemas reais. O 
professor regente não precisa, necessariamente, repetir o que 
outros profissionais de diferentes formações já fazem.

Nesse caminho, um livro em especial: Aprendizes com Autis-
mo: aprendizagens por eixo de interesse em espaços não exclu-
dentes, de Sílvia Ester Orrú, descreve experiências que vão ao 
encontro de estratégias de ensino que rompem com práticas 
condicionantes e homogeneizadoras, deixando bem claro que 
autismo nunca foi sinônimo de incapacidade.

Essa compreensão possibilita uma desconstrução do discurso em vigên-

cia sobre as práticas pedagógicas em sala de aula, em geral, homogêne-

as, reducionistas do potencial daquele que apresenta o autismo. E nos 

chama à reflexão sobre as possibilidades de construirmos novas práticas 

que não tenham em si a marca da exclusão, mas sim o entendimento 

que todos nós somos aprendizes eternos (ORRÚ, 2016, p. 12).

Muito prazer, o nome dele é Arthur

No início de 2017, escolhi voltar a trabalhar em um Jardim de 
Infância. A turma era a mesma que havia trabalhado no ano ante-
rior; reduzida e com duas crianças com deficiência. Porém, o pre-
sente relato se debruçará sobre uma criança de uma outra turma.

Arthur era um menino tímido. No seu primeiro dia de aula 
estava de mãos dadas com a sua mãe e sua avó apenas obser-
vando as outras crianças brincarem na hora da entrada. Apre-
sentei-me e o levei até a “esteirinha” da escola, para que ele 
pudesse participar das brincadeiras dirigidas. Ele foi sem de-
monstrar nenhuma resistência e observou tudo atentamente, 
sentando-se no meu colo.

No decorrer dos dias, Arthur passou a me acompanhar em 
todas as salas em que eu entrava, independente da turma em 
que eu estivesse, ele estava lá, tentando se comunicar comigo 
através de sons e algumas mímicas.

Após a primeira semana de aula, descobri que Arthur é uma 
criança diagnosticada com TEA. Sabia muito pouco sobre ele, 
fui tentando interagir, promovendo momentos de aprendiza-
gem em grupos com as demais crianças. Não sabia ao certo 
como proceder, como descobrir os seus interesses, já que ele 
não se comunicava através da linguagem verbal.

Diariamente temos um momento para o desenvolvimento 
do trabalho pessoal. Em sala, colocamos vários materiais diver-
sificados para a confecção de atividades livres, em ambientes 

variados, à disposição de todos. As mesas eram organizadas 
em grupos, e as opções eram bem variadas, como: desenho, 
pintura, massinha, recorte e colagem, leitura, construções, jo-
gos e faz-de-conta.

As crianças podiam entrar e sair dos grupos quando quisessem, 
desde que os deixassem organizados tal como estavam na hora 
que entraram. Havendo um lugar vazio (uma vaga), podiam entrar 
e permanecer o tempo que desejassem. Participar de todos os gru-
pos ou permanecer em um só era uma escolha individual que de-
via ser respeitada. Ao final do trabalho, quem estava no grupo era 
responsável pela limpeza e organização dos materiais utilizados. 

Por meio dessa dinâmica, onde cada criança tinha a possi-
bilidade de escolha, de se mover por conta própria e de ter 
o gosto e o prazer pessoal em realizar atividades, fui conhe-
cendo os eixos de interesses preferidos de Arthur e obser-
vando seus comportamentos.

Percebi que ele apreciava moldar super-heróis utilizando mas-
sinha, conectar brinquedos de encaixe construindo robôs, carri-
nhos, dinossauros e bonecos. Notei o gosto pelo uso de cola co-
lorida, tintas e brincadeiras de faz-de-conta utilizando fantoches. 
Esse foi meu ponto de partida na tentativa de estabelecer um 
canal de comunicação, levando em consideração suas preferên-
cias, perguntando o que ele queria e aguardando sua resposta 
que quase sempre era gesticulada ou apontada para o grupo ou 
material exposto. 

Quando o objeto desejado não estava disponível ele mostra-
va o armário da sala e começava a emitir alguns sons. Tentava 
descobrir o que ele queria fazendo perguntas, confirmações ou 
negações, esperando suas respostas. 

Com o tempo, o crescimento de sua interação social com as 
crianças de todas as turmas foi visível. Cada dia em uma sala di-
ferente proporcionava-lhe diversas vivências com diferentes dinâ-
micas e materiais.

Eixo de interesse: sementes

Na hora do parque, Arthur se juntou a uma amiga e se empe-
nhou na coleta de sementes. Eles não sabiam ao certo o que iriam 
fazer com elas, mas mesmo assim começaram a recolhê-las. Os 
outros percebendo a ação juntaram-se a eles e, em um pequeno 
espaço de tempo, logo todos estavam coletando sementes caídas 
no chão do parque. Elas eram de diferentes tamanhos e de cores 
bem variadas (Imagem 1). 

No dia seguinte, trabalhamos com contagem, classificação, 
seriação e utilidade das sementes. Quando questionei sobre o 
que poderíamos fazer com todas elas, uma das crianças sugeriu 
um novo grupo de trabalho: o de colagem de sementes. Todos 
criaram suas obras, dividindo, trocando, contando e colando. 
Arthur, que na maioria das vezes se recusava em realizar 
qualquer trabalho de mesa, foi um dos primeiros a começar 
a atividade (Imagem 2). 

Como afirma Orrú (2016),

Investir no interesse demonstrado pela criança, nas possibilidades de apren-

dizagem de todas as crianças é lhes dar a chance de desenvolverem suas 

habilidades, sejam elas quais forem e que níveis forem. Apenas não temos 

o direito de privá-las disso, determinando seu futuro a partir de um laudo 

diagnóstico e de quadros sintomáticos (ORRÚ, 2016, p. 97).
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Muitas vezes os problemas e as preocupações que interes-
sam aos alunos não fazem parte do currículo escolar. Não se 
pode descartar os interesses das crianças, bem como suas concep-
ções e cultura, que são o principal motivo da existência da escola. 

Infelizmente, ainda há um grande distanciamento entre o 
discurso pedagógico dos professores em relação ao perfil dos 
alunos que desejam formar. Sujeitos ativos, reflexivos, atuantes 
e participantes precisam ser incentivados a construir seus co-
nhecimentos e não apenas memorizar e reproduzir conteúdos. 

Em outra oportunidade, fomos visitar a exposição de traba-
lhos da Plenarinha, que é um projeto pedagógico da Secretaria 
de Estado de Educação do Distrito Federal, realizada no Cen-
tro de Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação (EAPE). 
Mesmo com a autorização da família, expliquei aonde iríamos e 
perguntei se Arthur queria participar. Ele sinalizou que sim. An-
tes de sairmos combinamos que não era permitido correr nem 
soltar da minha mão ao atravessar as ruas e fizemos o trajeto 
da escola até o local a pé, tranquilamente.

Chegando lá, ele se encantou pelos estandes repletos de 
trabalhos manuais coloridos. Ficou um bom tempo brincando 
com um jacaré feito com caixa de ovos (Imagem 3). Perguntei 
se ele havia gostado e ele sinalizou que sim. Ele observava aten-
tamente cada coisa, mas gostou mesmo do jacaré, que o levou 
pronunciar a palavra tcheié.

Eixo de interesse: jacaré de sucata

Na semana seguinte, a sala de Arthur foi convidada para ir a 
uma biblioteca participar de atividades sobre o folclore brasilei-
ro. Quando cheguei à escola, ele estava chorando porque não 
havia se comportado durante o percurso até o local, e infeliz-
mente teve que ser levado de volta. Mais uma vez perguntei se 
ele queria ir até a biblioteca, e ele confirmou que sim. Acredito 
que é de extrema importância explicar como será a atividade, 
partindo do princípio de que há um sujeito que tem suas neces-
sidades e direito de escolha.

Antes de sairmos, fizemos um jacaré com caixinha de ovos, 
colocando dentes e grandes olhos. Arthur foi o responsável 
pela pintura da caixa. Exploramos as cores primárias durante 
a confecção e, depois de tudo pronto, saímos a pé rumo à 
biblioteca (Imagem 4). 

Fonte: Autora.

Imagem 1. Trabalho com sementes.

Fonte: Autora.

Imagem 2. Trabalho com sementes.

Fonte: Autora.

Imagem 3. Plenarinha com o jacaré.

Fonte: Autora.

magem 4 . Percurso com o jacaré.
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Chegando lá, estava acontecen-
do um momento de contação de 
histórias com o uso de fantoches. 
Arthur foi para o lado de trás da ja-
nelinha e ficou junto com as conta-
doras observando tudo atentamente 
(Imagens 5 e 6). Após o término da 
apresentação, ele pegou o seu jaca-
ré (tcheié) e começou a encenar na 
janelinha. Brincou de faz-de-conta 
com os outros fantoches, e interagiu 
com as crianças e demais professo-
ras que estavam presentes.

Dividiu seu lanche e pediu suco 
para o amigo. Para finalizar a visita, 
fomos até um lago artificial cheio 
de peixes. Arthur ficou encantado! 
Conseguimos ração e ele ajudou a 
alimentá-los, exclamando a palavra 
teixe (Imagem 7). 

Saímos para voltar à escola e Ar-
thur quis atravessar a rua enquanto 
o sinal estava vermelho para os pe-
destres. Foi difícil convencê-lo a mudar de opinião diante do 
perigo, até que decidi mudar o foco da situação, mostrando 
que um carro que passava na rua era igual ao de sua avó. Com 
isso, ele se distraiu e conseguimos atravessar com segurança.

Precisamos acreditar na capacidade que todos têm em 
aprender, cada um a sua maneira, no seu tempo, no seu ritmo, 
e nos mais diversos espaços de aprendizagem. A atividade do 
sujeito que aprende é determinante na construção de um saber 
operatório, portanto não há aprendizagem em situações que 
não tenham significado para esse sujeito. 

Embora o que defendamos aqui possa parecer mais difícil e, realmente, 

o é, a diferença é que a aprendizagem promovida para muito além dos 

treinos de habilidades funcionais tende a ser permanente e duradoura 

em razão dos processos de aprendizagem serem dialéticos, repletos de 

sentidos e significados graças às possibilidades de multivivências sociais, 

promotora da consciência relacional e dialógica junto a grupos sociais 

diversos, não institucionalizada de forma homogênea e padronizada; 

(ORRÚ, 2016, p. 37).

Arthur aprecia realizar atividades onde cola colorida e tintas 
estejam à disposição. Ele adora fazer a mistura das cores, tanto 
no papel como na água. Mostra-se solícito em abrir e fechar 
as tintas e em trocar a água dos copinhos para realizar novas 
experiências. Sente-se importante ao ser solicitado para ajudar. 
Contudo, foi através dos bonecos de fantoche, seu eixo de in-
teresse preferido, que conseguimos estabelecer um canal de 
comunicação efetivo e prazeroso.

Com os bonecos em mãos, ele passou a participar das ati-
vidades da rodinha, ajudando na contagem das crianças, das 
agendas, participando da hora das novidades e principalmente 
interagindo com os demais colegas (Imagem 9). Demonstrou 
mais facilidade para respeitar o horário de cada atividade mes-
mo que, algumas vezes, ficasse contrariado. Compreendeu e 
internalizou a rotina de atividades estabelecidas no início de 

Fonte: Autora.

Imagem 8. Quadros de rotina. 

Fonte: Autora.

Imagem 5. Janelinha.   

Fonte: Autora.

Imagem 6. Janelinha.   

Fonte: Autora.

Imagem 7. Lago com peixes.
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cada dia e passou a ajudar na colocação e disposição dos qua-
dros de rotina referentes a cada momento (Imagem 8).

Aproveitando o interesse da turma por histórias e fantoches, 
levei uma história com personagens fixos em palitos de chur-
rasco. Tratava-se de uma nuvenzinha que era triste e mudava de 
forma cada vez que encontrava ou conhecia alguém (Imagem 10). 

Em determinado momento, a nuvenzinha chora e suas lá-
grimas caem em cima de uma árvore que estava morrendo de 
sede. Durante a narração fui interrompida por Arthur excla-
mando a palavra: dodói. 

- Sim! Ela estava triste! Chorando porque sentia dor! Res-
pondi a ele.

As outras crianças ficaram eufóricas porque ele estava con-
seguindo falar! Após a história, todos manusearam os perso-
nagens e utilizaram a cola colorida para realizarem o registro.

As situações de aprendizagem precisam ser reais e diver-
sificadas, criadas em sala de aula onde os alunos busquem o 
conhecimento por necessidade e interesse, construindo sua 
autonomia, tornando-se sujeitos ativos do seu próprio conheci-
mento. “O professor e a escola tem o dever de não só respeitar os 
saberes do educando, mas também discutir alguns desses saberes 
em relação ao ensino dos conteúdos” (FREIRE, 2002, p. 33).

Por isso, a necessidade de os currículos incorporarem práti-
cas que superem a transmissão dos conhecimentos e a atitude 
passiva dos alunos no processo de aprender, buscando desen-
volver diferentes metodologias e atividades pedagógicas que 
sejam apropriadas para as crianças. 

O interesse específico de um aluno deve ser valorizado no 
processo de ensino e aprendizagem, pois pode passar a ser de 
todos e a promover momentos de aprendizagem vivenciada e 
compartilhada. Por isso, a importância em ficarmos atentos às 
singularidades de todos os nossos aprendizes, sem exceção. 

(...) é preciso resgatar um ensino em que o educador terá de se jogar 

no sabor do vento, sem intenção de manipular, fazer render. Com isso, 

resgata-se uma posição de educador que já existiu tempos atrás, mas 

que desapareceu para dar lugar ao mestre que instrui ou que ensina 

sem saber para que serve o que ensina. Antes, o professor parecia saber 

que falava ao sujeito. Hoje, pensa falar com um objeto. E se desespera 

porque não consegue ensinar nada para esse suposto objeto (KUPFER, 

2000, p. 121).

As perguntas que não querem e nem podem calar

Nessa busca constante de conhecimento e pesquisa a res-
peito do tema, muitas inquietações ainda me acompanham: 
Como é realizada a inclusão de crianças com autismo nos Jar-
dins de Infância? Os professores sabem como lidar com a recu-
sa à interação social manifestada por essas crianças no espaço 
escolar? Há liberdade de utilizar alternativas diferentes das tra-
dicionalmente adotadas? É possível realizar uma intervenção 
pedagógica reconhecendo a criança com autismo enquanto 
sujeito e protagonista de sua própria aprendizagem no espaço 
da Educação Infantil?

A falta de conhecimento e de uma definição sobre o papel 
do professor na inclusão de crianças com autismo na educação 
infantil; as diferentes abordagens de tratamento existentes no 
ato de cuidar e delegar para o outro (educador social voluntá-
rio, terapeuta ocupacional, professor da sala de recursos, psi-
cólogos institucionais/particulares e familiares) são fatores que 
não permitem ao professor regente enxergar um sujeito que 
aprende, antes do transtorno que apresenta. Essa personifica-
ção do diagnóstico do autismo impede-nos de mobilizar estra-
tégias diferenciadas, isentando-nos de uma posição protago-
nista e transferindo exclusivamente para profissionais de outras 
áreas uma responsabilidade que também é nossa. 

É preciso descobrir e reinventar estratégias diferenciadas que 
possibilitem o acolhimento do outro, fazendo sentir-se parte do 
grupo através da convivência e interação social, deixando de 
determinar e impor aquilo que as crianças precisam aprender. 

Para tal fim, devemos nos interessar mais pelos saberes in-
fantis, aquilo que os pequenos gostam e desejam aprender. 
Explorar esse interesse, seja ele qual for, significa apostar que 
existe um sujeito que é infinitamente maior que o seu transtor-
no e que é capaz de aprender independentemente de treinos, 
comandos e recompensas.

Fonte: Autora.

Imagem 10. Nuvenzinha. 

Fonte: Autora.

Imagem 9. Fantoche.
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Para finalizar 

Após o convívio com Arthur, percebo suas conquistas: ele 
me vê e pronuncia meu nome, Xaju (Tia Ju); sinaliza o que quer 
e verbaliza palavras-chave, fazendo-se entender; busca a caixa 
de fantoches por iniciativa própria; participa das atividades da 
rodinha e dos trabalhos de grupos diversificados; interage com 
todas as crianças, professoras e funcionários da escola. Uma 
criança que, no decorrer do ano, demonstrou inúmeros pro-
gressos de interação, socialização, participação e verbalização 
dos seus desejos e necessidades. “Por isso é que, na forma-
ção permanente dos professores, o momento fundamental é 
o da reflexão crítica sobre a prática. É pensando criticamente a 
prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima 
prática” (FREIRE, 2002, p. 44).

O professor que trabalha a partir das representações dos 
alunos, coloca-se no lugar dos aprendizes, dialoga com eles e 
renuncia a imagem daquele que sabe tudo, aceitando mostrar 
suas próprias divagações e ignorâncias. 

É imprescindível mobilizar estratégias que se dirijam às crianças 
com autismo, contemplando suas singularidades, e não se limi-
tando a um conjunto de características genéricas que ela possui. 
Somente desse modo a sua permanência na escola fará sentido.

Gostaria que esse relato contribuísse para melhoria das prá-
ticas pedagógicas utilizadas em sala de aula, onde os profes-
sores possam considerar a subjetividade e a significação dos 
atos de uma criança com TEA, permitindo que a escola seja um 
espaço de convivência e não de treinamento. 

Precisamos buscar caminhos diferentes que contribuam 

para os processos singulares de aprendizagem de cada crian-
ça e ter claro que o nosso compromisso enquanto educadores 
é o de resignificar o espaço escolar. Nesse ambiente, o tem-
po, os pressupostos metodológicos, as estratégias de ensino e 
as atividades devem ser voltados para o desenvolvimento e a 
aprendizagem de todos, não apenas inserindo a criança com 
autismo nos espaços escolares, como também garantindo a sua 
participação ativa em seu processo educativo.

As vivências selecionadas para este relato foram pinçadas 
dentre outras tantas, ao longo de um ano de intensa convi-
vência, e são, portanto, um rol exemplificativo das ocorrências 
mais significativas que aconteceram1.

Fonte: Autora.

Imagem 11.

Nota
1	 Agradeço de todo coração a Iamylle e Rosana (mãe e avó de Arthur), que desde o começo confiaram no meu trabalho e permitiram a divulgação desse relato; a equipe gestora da escola, que apesar 

de todos os obstáculos e paradigmas acreditou e abraçou a ideia de uma inclusão diferenciada e pensada nas necessidades do aluno; ao educador social voluntário Maurício, que compartilhou 
comigo leituras, ideias e posturas no decorrer de todo o ano letivo; ao constante diálogo com as colegas de trabalho tanto do turno matutino quanto do vespertino que, com suas experiências, con-
tribuíram para esse processo de gerar transformações e explorar caminhos alternativos e agradeço também, àqueles que foram contra a postura assumida, alegando que os treinos são importantes 
para a vida no futuro de uma criança com autismo (mas o que seria mais importante no presente?); os questionamentos e críticas aumentaram ainda mais minha motivação para debruçar-me 
e pesquisar sobre o tema. E, finalmente, agradeço a você, pequeno grande Arthur, por me escolher como referência ensinando-me diariamente com o seu jeito de ser e principalmente, por ter 
possibilitado a desconstrução de verdades cristalizadas, mostrando não só para mim, mas para todos do Jardim de Infância, que é possível aprender a aprender sempre. Para você, meu eterno 
carinho e gratidão.
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Resumo: O presente trabalho traz um breve relato sobre o curso de formação continuada Práticas Pedagógicas para o 
Atendimento Educacional Especializado. Partindo de uma perspectiva teórica fundamentada na Psicologia histórico-cul-
tural, o curso teve como objetivo ressignificar o trabalho pedagógico do educador que atua diretamente com o aluno 
com deficiência. Através dos relatos de educadores cursistas, foi possível perceber as mudanças nas práticas pedagógi-
cas, principalmente no tocante ao desenvolvimento e aprendizagem do aluno com deficiência e suas potencialidades. 
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O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é previsto 
na política nacional da Educação Especial na perspectiva da 
educação inclusiva e nas demais legislações educacionais. En-
tretanto, a inclusão não se faz somente com a matrícula de 
pessoas com deficiência nas escolas regulares. É necessário ga-
rantir o atendimento desses estudantes com respeito às suas 
potencialidades de forma que se desenvolvam como cidadãos 
contemplando suas individualidades. Para conviver com e na 
diferença é necessário oferecer formação permanente aos pro-
fessores, principalmente aos do AEE, para que o atendimento 
possa funcionar como uma parte eficiente da rede pública de 
ensino disponível hoje, para os professores regentes e estudan-
tes, possibilitando a quebra de barreiras que impedem o acesso 
ao aluno no processo de ensino e aprendizagem.

A realização de estudos fundamentados, trocas de experiên-
cias e reflexões significativas interfere na prática didática peda-
gógica dos profissionais. Ao focalizar as aprendizagens como 
um eixo estruturante do Currículo em Movimento, a Secretaria 
de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF) ratifica a 
função precípua da escola de oportunizar a todos os estudan-
tes, indistintamente, o direito de aprender.

Nesse sentido, o Curso de formação continuada de Práticas 
Pedagógicas para o AEE tem como objetivo a ressignificação de 
estratégias pedagógicas para estudantes atendidos em sala de 
recursos, bem como a confecção de materiais pedagógicos e a 
utilização dos recursos da Tecnologia Assistiva, disponibilizados 
pelo MEC e pela rede pública de ensino, entre outros.

A formação continuada exerce papel central na promoção 
da inclusão, por conseguinte, do desenvolvimento e da apren-
dizagem dos indivíduos deficientes. É através da constante re-
flexão, troca e ressignificação que as atitudes, espaços e dinâ-
micas se constroem inclusivas e para todos.

Em Brasília temos o centro de excelência em formação 
continuada aberta e gratuita destinada aos profissionais da 
rede pública de ensino. O Centro de Aperfeiçoamento dos 
profissionais de Educação (EAPE) existe há 20 anos atenden-
do  professores de Brasília e cidades satélites e oferecendo 
cursos de formação continuada nas mais variadas temáticas 
e modalidades. São cursos voltados para gestores, professo-
res de educação básica, monitores, profissionais da carreira 
assistência, e ainda conta com uma gerência que promove 
cursos de formação continuada à distância. É nesse espaço 
privilegiado que o curso Práticas Pedagógicas para o AEE rece-
be professores de diversas Coordenações Regionais de Ensino  
(CRE) às terças e quintas para reflexões, discussões, vivências 
e oficinas.

A sala de recursos tem por objetivo apoiar a organização 
e a oferta do AEE, prestado de forma complementar e/ou su-
plementar aos estudantes com deficiências sensoriais e intelec-
tuais, transtorno do espectro autista e altas habilidades/ super-
dotação, matriculados em classes comuns do ensino regular, 
assegurando-lhes condições de acesso, participação e apren-
dizagem. Esse atendimento tem como função identificar, ela-
borar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que 
eliminem as barreiras para a plena participação dos estudantes, 
considerando suas especificidades. As atividades desenvolvidas 
no AEE diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula co-
mum, não sendo substitutivas à escolarização, tampouco tendo 

o objetivo de “reforço escolar” (BRASIL, apud DISTRITO FEDE-
RAL, 2010, p. 77)1.

A escola precisa garantir não só o acesso, mas oportunida-
des de aprendizagens para esses estudantes. Por isso, é funda-
mental que o professor nutra uma elevada expectativa em re-
lação às capacidades dos estudantes de progredir, focando-se 
nas possibilidades deles, e não desista nunca de buscar meios 
para fazer com que vençam os obstáculos escolares. Vigotski 
(1995), em seu tratado sobre defectologia, entende que 

(...) a partir da interação com o meio cria-se uma situação que impul-

siona a criança ao processo de compensação. O destino dos processos 

compensatórios e dos processos de desenvolvimento em seu conjun-

to depende não somente do caráter e da gravidade do defeito, como 

também, da realidade social do defeito, ou seja, das dificuldades que 

os leva ao defeito desde o ponto de vista da posição social da criança 

(VIGOTSKI, 1995. p. 136 [TRADUÇÃO NOSSA]).

	
Os professores regentes das classes comuns e de apoio 

que atendem esses estudantes precisam trabalhar dentro da 
perspectiva de um professor pesquisador, que não se vê ape-
nas como um usuário de conhecimento produzido por outros 
pesquisadores, mas se propõe a produzir conhecimentos sobre 
seus problemas profissionais, de forma a melhorar sua práti-
ca (BORTONI-RICARDO, 2008). Portanto, é necessário realizar 
uma busca constante por conhecimento para dar suporte a 
esse estudante e ao professor regente.

Nesse sentindo, a formação continuada proporciona um es-
paço de diálogo que favorece a ressignificação das ações do-
centes, que oportuniza conhecer outras realidades, não tendo 
uma única visão de seus desafios a serem enfrentados, com 
esses conhecimentos adquiridos, levando a uma possível res-
significação da própria instituição educacional.

A sala de recursos caracteriza-se, portanto, como serviço de 
natureza pedagógica, necessitando de uma formação do pro-
fessor para atender às necessidades específicas dos estudantes, 
bem como saber fazer uso de recursos tecnológicos disponíveis 
nas salas de recursos multifuncionais (SALOMÃO, 2012), e o 
uso da Tecnologia Assistiva. 

Para que haja um Atendimento Educacional Especializado de 
fato, o profissional especializado precisa valorizar o estudante 
e suas aprendizagens tornando-o parceiro de todo o processo 
que conduz à inclusão. A fim de garantir essa parceria, foram 
selecionadas, para o curso de Práticas Pedagógicas, temáticas 
que perpassam o dia a dia da sala de aula, tais como: adequa-
ção curricular, aprendizagem e desenvolvimento atípico, avalia-
ção formativa, desenvolvimento psicomotor, instrumentos de 
avaliação dos estudantes atendidos em sala de recursos, letra-
mento matemático e da língua materna, sexualidade da pessoa 
com deficiência e tecnologia assistiva, etc..

Tendo como principais interlocutores Saviani com a Peda-
gogia histórico-crítica (GASPARIN, 2015) e Vigotski (1995) com 
a Psicologia histórico-cultural, o curso tem como pressuposto 
uma construção coletiva, bidirecional. Portanto, o cursista, 
professor de sala de recursos, classe especial, classe regular, 
professor de educação básica, centro de ensino especial partici-
pam ativamente na construção dos conteúdos e reflexões. Nes-
se sentido, os cursistas são orientados a elaborarem um diário 
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reflexivo no ambiente virtual de aprendizagem, postando em 
suas páginas relatos de suas práticas.

As práticas pedagógicas, foco deste relato e do curso em 
questão, são entendidas como atividades dirigidas a fins cons-
cientes, como ações transformadoras de uma realidade; como 
atividades sociais historicamente condicionadas, dirigidas 
à transformação do mundo; como a razão que fundamenta 
nossos conhecimentos. A prática pedagógica, entendida como 
uma práxis envolve a dialética entre o conhecimento e a ação, 
com o objetivo de conseguir um fim, buscando uma transfor-
mação cuja capacidade de mudar o mundo reside na possi-
bilidade de transformar os outros (SACRISTÁN, apud WENG-
ZYNSKI; TOZETTO, 1999, p. 75).

  A leitura dos diários reflexivos e suas postagens nos levam a 
conhecer um pouco da prática pedagógica dos professores cur-
sistas e os levam a refletir sobre a organização de seu trabalho 
pedagógico, bem como provocam um segundo olhar sobre as 
dinâmicas, objetivos e execução de seu planejamento. De certa 
forma, promovem a autoavaliação de suas práticas e do desem-
penho e envolvimento do aluno com as atividades propostas. 
A seguir serão apresentados alguns extratos, devidamente au-
torizados, desses relatos. O professor cursista será brevemente 
apresentado, sem identificação, e em seguida seu relato.

Professora de sala inclusiva do ensino médio com 25 anos de 
atuação no âmbito da SEEDF. No relato apresentado ela expõe 
suas colocações sobre o Conselho de Classe do último bimestre 
do ano letivo:

No Conselho foi tratada a situação escolar de todos os estudantes, bem 

como, dos nossos estudantes especiais, e , no que diz respeito a mim, 

relatei em conselho a evolução da minha aluna DI ao longo do ano e me 

atrevo a dizer nestes dois últimos bimestres, em razão da imensa ajuda 

que tive ao longo do meu curso. O curso me ensinou a ter outro olhar, 

principalmente, para quem mais precisa de mim, e, sair da eterna 

desculpa, que não há tempo, que há muito aluno em sala, que é 

impossível atender todos e que não sei, tampouco, consigo dar aten-

dimento aos que ali estão e carecem em aprender. Faço questão des-

se registro embora, seja até incompatível, tendo em vista, aqui ser 

um espaço de contar experiências realizadas com eles, no meu caso, 

com ela mas, ainda assim, insisto pela grandeza que o curso me deu 

para poder melhor atendê-la como merece. A minha aprendizagem fez 

minha aluna evoluir. Obrigada!

	
O próximo relato foi realizado por uma professora cursista com 

aproximadamente 15 anos de atuação na área de Educação Es-
pecial Inclusiva:

A presente atividade pretende registrar o primeiro atendimento, de uma 

série de oito,  a um aluno específico. Para todos os relatos utilizarei um 

pseudônimo no sentido de preservar a imagem da criança. H é um aluno 

que apresenta diagnóstico de Autismo e TDAH (CID 10 F90 + F84). Está 

com 7 anos de idade e cursa o 2º ano do Ensino Fundamental. O aluno ain-

da faz uso diário de fraldas. Apresenta dificuldades na leitura e escrita. No 

entanto, oralmente, o mesmo demonstra domínio na maioria dos conteú-

dos trabalhados. Em relação à Psicogênese da escrita encontra-se no nível 

silábico, registrando atualmente o seu pré-nome, reconhece as vogais e al-

gumas letras do alfabeto.  No tocante à linguagem, apresenta dificuldades 

para pronunciar o R, trocando-o pelo L, dentre outras trocas de fonemas.

         A atividade escolhida foi o jogo do Lince. Após uma aula divertida 

no curso, eu decidi planejar um momento descontraído com minha tur-

ma. Porém, precisava “adaptar” o jogo para que o meu aluno autista 

pudesse participar. Então, decidi montar um jogo somente com gravu-

ras e palavras que iniciassem por vogais. (sim, H apenas reconhece as 

vogais e algumas poucas consoantes).

        Durante uma reposição da greve em que havia um número redu-

zido de alunos, fomos brincar de Lince. Logo ao explicar as regras do 

jogo, H já me deu um feedback que me deixou muito constrangida e 

envergonhada. “Pofessora, as reglas que a senhola ta falando é um tex-

to instlucional igual a senhola falou das receitas culinárias e manual de 

instluções? Ele também está ensinando a gente, num tá?” Tamanho foi 

o meu espanto porque há alguns dias atrás eu, professora com especia-

lização em Educação de Surdos e Desenvolvimento Humano, Educação 

e Inclusão Escolar e com mais de 3.000 horas de cursos na área de in-

clusão, havia decidido montar um portfólio de ‘Gêneros textuais’ e tinha 

explicado a diferença entre portadores de textos, gêneros e tipos tex-

tuais. No entanto, deixei o meu aluno especial fazendo uma atividade 

diversificada totalmente desconectada com o que eu estava tentando 

ensinar para a turma. E não fazia ideia de que alguém com tanto défi-

cit de atenção pudesse estar atento às explicações. A minha intenção 

era deixá-lo excluído da confecção do portfólio. Como eu poderia criar 

um portfólio sobre gêneros textuais com um aluno que ainda não lia 

ou escrevia? Fiquei parada olhando para ele, queria responder, mas as 

palavras não obedeciam, até que uma aluna olhou para ele sorrindo e 

disse: ‘Caracas! Eu já tinha esquecido o nome! Puxa vida, H, como você 

é inteligente’ e deu um abraço nele. O  jogo iniciou e foi um sucesso! H 

sorria e demonstrava muita alegria em ver que estava conseguindo in-

teragir com todos. Quando ele errava, os alunos o corrigiam sem agres-

sividade e brincaram bastante. A turminha toda que estava presente se 

divertiu a valer, e eu? Eu não parava de refletir sobre a minha prática, 

de repensar em como eu havia sido cruel, em como ainda está arraigada 

em mim, a segregação e as atitudes preconceituosas e em como ainda 

preciso evoluir para garantir, efetivamente, os direitos de aprendizagens 

aos alunos com necessidades educacionais especiais.

	
Seus perfis são distintos, exceto pelo tempo de magisté-

rio. A primeira professora trabalha com estudantes do ensi-
no médio, que estão finalizando sua caminhada na educação 
básica. Segundo relatos anteriores, não tinha “experiência ou 
formação” (suas palavras) para o trabalho com o estudante 
com deficiência. Já a segunda professora atua com estudantes 
dos anos iniciais e tem vasta formação na área de educação 
especial inclusiva. Entretanto, ambas evidenciaram que suas 
práticas pedagógicas e sociais estavam permeadas por ideais 
equivocados e preconceituosos.

Nos dois excertos selecionados pôde-se perceber que a prá-
tica pedagógica das professoras cursistas foi ressifignificada. 
Seus olhares para a aprendizagem e as possibilidades dos es-
tudantes com deficiência são outros, assim como suas práticas 
pedagógicas. O curso promoveu discussões, além de variados 
materiais para leitura, sensibilizando-as, não apenas para as 
especificidades de seus estudantes, mas principalmente, para 
suas potencialidades. 

No primeiro relato pôde-se perceber uma mudança na pos-
tura da professora em relação à sua aluna com deficiência inte-
lectual, que evoluiu, principalmente em razão do novo olhar da 
própria para o processo de aprendizagem e desenvolvimento 
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da estudante e da organização de seu trabalho pedagógico, 
que passou a tê-la como foco. Em outros momentos, a profes-
sora relata que a mudança teve impacto também no processo 
de aprendizagem dos alunos com desenvolvimento típico, que 
se interessaram mais pelo conteúdo e tiveram melhor desem-
penho em atividades avaliativas.

No segundo relato a professora indica que, apesar de sua 
formação e da organização de seu trabalho pedagógico inclusi-
vo, a mesma não percebeu que, apesar das especificidades do 
aluno, ele poderia, por caminhos isotrópicos (VIGOTSKI, 1995) 
se apropriar dos conteúdos mais complexos que estavam sendo 
discutidos. Os caminhos isotrópicos são derivados do processo 
compensatório, já mencionado, onde o sujeito desenvolve ro-
tas alternativas para seu desenvolvimento, contornando os pos-
síveis impedimentos gerados por suas deficiências, atingindo o 
objetivo da aprendizagem. 

Os relatos, apesar de sua brevidade, demonstram sutis mu-
danças no olhar do professor que provocam profundas ressig-
nificações em sua prática pedagógica, na organização de seu 
trabalho pedagógico e, consequentemente, na inclusão do 
estudante deficiente. Tais mudanças se devem principalmente 
ao contexto dialógico construído no curso, onde a diversidade 
de formação, de atuação e de experiências promove e provo-
ca. É por intermédio do outro que o “eu” se reconhece, se 

apresenta, se identifica e se modifica. “Trata-se do desafio 
de se respeitar as diferenças e integrá-las em uma unidade 
que não as anule, mas que ative o potencial criativo e vital 
da conexão entre diferentes agentes e entre seus respectivos 
contextos” (FLEURI, 2003).

Considerações Finais 

São inúmeros os desafios enfrentados pelos professores 
diariamente. Dentre eles, talvez o mais impactante seja o 
processo inclusivo, não apenas por sua implicação social e 
humana, mas por sua infinita gama de possibilidades.  Nesse 
panorama, a formação continuada se configura como uma 
ferramenta sine qua non para garantir o processo dialógico 
de construção do conhecimento, fator preponderante para 
provocar as mudanças necessárias para garantir efetiva in-
clusão.

 Mantoan (2004) conclui que 

(...) temos de ter sempre presente que o nosso problema se concentra 

em tudo o que torna nossas escolas injustas, discriminadoras e exclu-

dentes, e que, sem solucioná-lo, não alcançaremos o nível de qualidade 

de ensino escolar, exigido para se ter uma escola mais que especial, 

onde os alunos tenham o direito de ser (alunos), sendo diferentes.

Nota
1	 Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva.
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Resumo: Este relato de experiência analisa a dança no contexto da educação especial, partindo da vivência do Atendi-
mento Interdisciplinar de Dança realizado em um Centro de Ensino Especial da rede pública de ensino do Distrito Federal 
e do meu percurso formativo na educação. Analisando que a dança no contexto escolar ainda está se desenvolvendo 
para mediação da aprendizagem, socialização, autonomia, percepção e expressividade artística, esse relato propõe uma 
reflexão sobre as atividades desenvolvidas no atendimento de dança, ressaltando aspectos da abordagem triangular 
para o ensino de Artes expressos nos Parâmetros Curriculares Nacionais, das proposições do Plano Distrital de Educação 
e do Currículo em Movimento da Educação Básica do Distrito Federal sobre a Educação Especial - além de se basear 
em pesquisas pioneiras no cenário nacional que relacionam dança e educação numa perspectiva contextualizada. Há o 
questionamento de como o trabalho com a dança pode ser desenvolvido na escola para a promover a criatividade e a 
percepção dos alunos com deficiência em suas possibilidades de movimento.

Palavras-chave: Educação Especial. Dança e Educação. Arte.
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Partindo do meu lugar - percursos formativos no cami-
nho da pesquisa

É experiência aquilo que “nos passa”, ou que nos toca, 

ou que nos acontece e ao nos passar nos forma e nos transforma. 

Somente o sujeito da experiência está, 

portanto, aberto à sua própria transformação.

Jorge Larrosa

Logo após concluir o curso de Pedagogia na Universidade 
Federal do Piauí (UFPI), iniciei, ainda nos anos 90, minha traje-
tória docente numa escola de Valparaíso de Goiás, nas séries 
iniciais do Ensino Fundamental. Dois anos depois, já na Secreta-
ria de Educação do Distrito Federal (SEDF), a falta de experiên-
cia foi dando lugar, pouco a pouco, a uma incessante busca por 
uma prática pedagógica que fugisse de problemas tão comuns 
para quem faz a opção pela docência - como a falta de motiva-
ção e uma rotina repetitiva. 

  Ao longo desse processo, pude intensificar os questiona-
mentos que iam surgindo com a prática da sala de aula, com os 
cursos de formação oferecidos pela Escola de Aperfeiçoamento 
de Profissionais da Educação (EAPE) e também com a formação 
continuada nas pós-graduações em Psicopedagogia (Faculdade de 
Selvíria, Gama - DF) e em Gestão Escolar (Universidade de Brasília).

Em pouco mais de vinte anos de experiência e atuação pe-
dagógica em escolas públicas, a formação continuada ainda é 
uma preocupação necessária para uma atualização condizente 
com a realidade educacional de cada ano letivo. Essa busca 
materializa a “fome” por novas experiências e novos olhares 
voltados para o dia a dia na escola. A reflexão sobre os rumos 
e percursos formativos escolhidos se aproxima das palavras 
de Rubem Alves no seu instigante artigo “A Arte de Produzir 
Fome”1, no qual o autor relaciona os segredos da arte culinária 
com a experiência de aprendizagem e sugere que a fome é 
a grande responsável pela busca do alimento, como também 
pela busca do conhecimento. 

Impulsionada por essa fome de experiências, em 2015 con-
cluí outra licenciatura, desta vez em Dança (Instituto Federal 
de Brasília - IFB) e vi, a partir desse movimento, o caminho de 
professora/pesquisadora ganhar novos contornos. O ingresso 
no Mestrado Profissional em Artes (UnB - 2016), permitiu a 
continuidade da investigação sobre a dança no contexto esco-
lar como uma prática artística para a expressividade, ampliada 
também ao contexto da educação especial.

Educação Especial: nova perspectiva de atuação pedagógica 

Ao ingressar na Educação Especial em 2004, novos caminhos 
foram se configurando e minha prática foi transformada com os 
desafios de uma realidade até então desconhecida, mas que in-
fluenciou significativamente meu pensar e fazer na educação. 

No começo dos anos 2000, foi inaugurado o Centro de Edu-
cação Especial na comunidade em que foi realizada essa pes-
quisa; iniciou-se, a partir desse momento, o atendimento para 
alunos com Deficiências Múltiplas (DMu), com Transtorno Glo-
bal do Desenvolvimento (TGD), Educação Precoce, para alunos 
de 0 a 3 anos com síndromes ou parto prematuro e Oficinas 
Pedagógicas para Deficientes Intelectuais (DI).

Essa oferta está de acordo com o Plano Distrital da Educação 
(PDE), que em sua meta 4 determina: 

Universalizar o atendimento educacional aos estudantes com deficiên-

cia, transtorno global do desenvolvimento e altas habilidades ou superdo-

tação, independentemente da idade, garantindo a inclusão na rede regular 

de ensino e o atendimento complementar ou exclusivo, quando necessário 

nas unidades de ensino especializadas (DISTRITO FEDERAL, 2015).   

Num diagnóstico atualizado, o PDE afirma que ao menos 
13% da população do DF possui alguma deficiência, sendo ne-
cessário a garantia da matrícula a esse percentual, preferencial-
mente, em escolas da rede pública de ensino.

Para que essa meta seja atingida, foram traçadas estratégias 
como a de obter informações detalhadas a respeito das pessoas 
com deficiência, transtorno global do desenvolvimento e altas 
habilidades. Um dos objetivos desse levantamento era analisar 
a demanda de matrículas na Educação Especial desde a infância 
e assegurar o acesso nas escolas regulares especializadas - in-
clusive com transporte escolar acessível, se for o caso. Além do 
acesso, está previsto ainda, acompanhamento e monitoramento 
da permanência e desenvolvimento dos alunos especiais da rede. 

Meu contato com a Educação Especial tem pouco mais de 
uma década. As ações para o atendimento de alunos com ne-
cessidades educacionais especiais foram definidas no DF desde 
a década de 1970. Nessa época, escolas denominadas Centros 
de Ensino Especial ficaram responsáveis pelo início da escolari-
zação de estudantes com deficiência. No histórico das políticas 
públicas educacionais, a Constituição Federal de 1988 legiti-
mou a oferta de atendimento educacional especializado, indi-
cando que os alunos com deficiência seriam atendidos prefe-
rencialmente na educação pública (DISTRITO FEDERAL, 2013). 

As estratégias do PDE para a educação especial, além de 
fomentar políticas de promoção cultural e de direitos huma-
nos pretendem: 

Garantir que os Centros de Ensino Especial, no exercício de suas atri-

buições no âmbito da rede de proteção social, desenvolvam ações com 

foco na prevenção e reparação às violações de direitos das crianças e 

adolescentes (violências psicológicas, física e ou sexual, negligência, 

constrangimento, exploração do trabalho infanto-juvenil, uso indevido 

de drogas, entre outras), por meio da inserção dessas temáticas no projeto 

político pedagógico e no cotidiano escolar, identificando e notificando os 

casos aos órgãos competentes (DISTRITO FEDERAL, 2015, p. 64).

A qualidade da educação expressa no marco legal do PDE 
se apresenta como um conceito voltado à formação integral, 
desenvolvimento e inclusão social, cujas políticas públicas pre-
cisam ser estruturadas para a inovação de concepções peda-
gógicas que priorizem os fatores sociais da essência humana 
- e não os modelos que condicionam a educação a aspectos 
econômicos e voltados ao mercado (DISTRITO FEDERAL, 2015). 

Como instituição e para que o conceito de qualidade edu-
cacional seja percebido no seu cotidiano, o CEE em que foi 
realizado o presente estudo destaca, no seu Projeto Político 
Pedagógico (PPP), objetivos como o de desenvolver condições 
adequadas para que os alunos com necessidades educativas es-
peciais minimizem suas limitações, proporcionar condições de 
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independência diante das necessidades de cada aluno e pro-
mover a sua autoestima por meio de atividades de socialização 
no ambiente escolar. 

Nesse contexto e para diversificar o trabalho pedagógi-
co, esse CEE articulou, entre outras práticas, a criação de 
atendimentos interdisciplinares, como o do Meio Ambiente, 
Informática, Música, Ludoteca e mais recentemente, o aten-
dimento de Dança.

Desde que os atendimentos interdisciplinares iniciaram, 
participei ativamente de pelo menos três. Esse fato garantiu 
outro momento de mudança na minha postura e atuação pe-
dagógica. Comecei contando histórias na Ludoteca em 2011. 
Nesse espaço da biblioteca, diferentes personagens instigavam 
a participação criativa dos alunos na encenação das histórias e 
roteiros que eram adaptados a cada semana. Essa experiência 
me permitiu ir além do que tinha vivenciado em anos de sala de 
aula, tanto no ensino regular, como na própria educação especial.

Em 2013, no atendimento de música, a experiência artística 
com a sonoridade, a musicalização e o universo das cantigas, 
antecederam a participação no projeto de dança na escola, que 
aconteceu no ano seguinte. Essas experiências e o encontro 
com a arte na escola proporcionaram um olhar diferenciado 
do cotidiano pedagógico, repercutindo significativamente nas 
minhas expectativas, nos meus sentimentos e nas ações com-
partilhadas com os alunos e com a comunidade escolar. Isso 
aconteceu progressivamente, à medida que eram definidas, na 
prática, as bases para os atendimentos interdisciplinares. 

Ensaiando a dança da escola: especificidades do atendi-
mento interdisciplinar de dança

A experiência com a dança analisada nesse relato, iniciou-se 
a partir da criação do Atendimento Interdisciplinar de Dança, 
implantado pela equipe gestora da escola, no ano de 2014. 
Participei diretamente desse atendimento, do início até 2017. 
Antes dele, a dança na escola era uma prática realizada com 
foco principalmente nos eventos festivos e datas comemorati-
vas do calendário letivo.

Como iniciei a Licenciatura em Dança quase ao mesmo tem-
po em que assumi a turma, a preocupação com os conteúdos 
que poderiam ser trabalhados passou a ser constante. Sem os 
estudos realizados na área de dança, talvez essa preocupação 
fosse substituída por um senso comum que foca a dança a par-
tir da cópia e repetição de passos prontos, ao invés de analisá-la 
enquanto área de conhecimento e forma de linguagem que 
possibilite a percepção e a criação expressiva dos alunos. 

A partir de um enfoque crítico, passei a questionar sobre o 
diferencial de ter a dança na escola: O que poderia ser desen-
volvido com os alunos a partir do momento em que a dança se 
tornava uma atividade pedagógica que abarca o movimento e 
a expressão artística?

Na construção de práticas a serem desenvolvidas no espaço 
do atendimento de dança incentivou-se, portanto, a realização 
de movimentos focados no corpo, no relacionamento com o 
outro e nas ações corporais resultantes dos jogos e atividades 
propostas. Não existia o jeito certo ou o errado de dançar, cada 
aluno descobria formas e possibilidades de se expressar através 
do movimento individual e nas experimentações em grupo. 

Nesse processo, existia a preocupação de que os alunos per-
cebessem a dança no cotidiano da escola, na comunidade e 
no mundo através da observação de fotos, vídeos e gravuras e 
principalmente, através de vivências e práticas corporais. Nes-
sas experimentações, a percepção corporal era favorecida em 
movimentos do dia a dia do aluno como andar, pular, saltar, 
girar, rolar, dentre outros e tudo era transformado em dança. 

Inserir a dança na escola e tentar estabelecer bases para esse 
fazer pedagógico na educação especial, pode relacionar-se às 
questões abordadas por Strazzacappa (2003) sobre a prática de 
dança na escola, nas quais é preciso que se especifique o que 
é exclusivo do ensino da dança enquanto linguagem artística. 

O tratamento que o atendimento de dança teve desde o 
início na escola foi, em grande parte, positivo. Muitas pessoas 
tinham sugestões, queriam cooperar ou até participar direta-
mente do desenvolvimento das atividades relacionadas à dan-
ça, mesmo que as sugestões estivessem baseadas nos ritmos 
da moda destacados na mídia. Sem romper com as referências 
que os alunos tinham, a interação com a comunidade esco-
lar expressou o ideal sugerido por Strazzacappa (2003), que é 
apresentar o projeto de dança à comunidade escolar de forma 
clara, com objetivos definidos e organização didática consisten-
te. Assim, foi possível destacar uma dança que fugia dos pa-
drões conhecidos e que, à primeira vista, apresentava-se como 
algo estranho, mas logo foi sendo assimilada e percebida nas 
aulas e nas apresentações artísticas realizadas.

Dança e educação: referências para uma compreensão inicial

A dança é uma prática que faz parte da cultura brasileira e 
da humanidade desde os seus primórdios e atualmente está 
presente em muitas instituições e organizações sociais. Na 
escola, a dança permeia as atividades pedagógicas há algum 
tempo e desenvolve-se como área de conhecimento, mas ainda 
necessita de referenciais que possam defini-la como compo-
nente curricular. 

Um dos marcos para inserção da dança como linguagem 
artística no contexto educacional está nos Parâmetros Curricu-
lares Nacionais (PCN’s) de 1997. Esse documento destaca que: 

(...) a atividade da dança na escola pode desenvolver na criança a 

compreensão de sua capacidade de movimento, mediante um maior 

entendimento de como seu corpo funciona. Assim, poderá usá-lo ex-

pressivamente com maior inteligência, autonomia, responsabilidade e 

sensibilidade. (BRASIL, 1997, p. 49).

Mesmo fazendo parte das orientações dos PCN’s e reper-
cutindo significativamente na corporeidade do aluno, a dança 
na escola não é um assunto tão discutido enquanto atividade 
a ser trabalhada nesse contexto. Além das orientações sobre a 
dança nos PCN’s, tem-se uma legislação do ensino sobre a obri-
gatoriedade das atividades artísticas na educação como a Lei 
de Diretrizes e Bases (LDB), a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), que ainda está sendo construída e discutida no cenário 
das políticas públicas e o Currículo em Movimento das escolas 
do DF. Toda essa legislação coloca a Dança no quadro das lin-
guagens artísticas a serem desenvolvidas nas escolas junto com 
a Música, Artes Visuais e Cênicas. 
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As ações presentes em documentos oficiais como os des-
tacados aqui, refletem políticas educacionais que influenciam 
modelos e experiências culturais artísticas que, de acordo com 
Ribeiro (2011), precisam ampliar a leitura do mundo contem-
porâneo através de novos procedimentos pedagógicos que 
tenham foco na formação do sujeito enquanto protagonista 
no processo educativo. Essas ações são importantes, portanto, 
quando orientam uma produção contextualizada de conheci-
mento e aprendizado artístico a partir da experiência e valores 
dos alunos envolvidos. 

A escola precisa perceber as implicações dessas ações e se 
articular para pensar a arte/dança de forma mais ampla, num 
cenário em que todas as fases e modalidades educacionais se-
jam contempladas, como é o caso da educação especial apre-
sentado nesse relato.

Dança: Arte e Criatividade na Escola

Enquanto arte vivenciada na escola, a dança pode ser analisada 
na perspectiva defendida por Ana Mae Barbosa, que marcou o 
ensino de artes no Brasil de forma decisiva com sua abordagem 
triangular no final da década de 1980. 

Essa abordagem está apoiada na contextualização histórica, na 
apreciação e no fazer artístico e delineia uma prática ainda hoje 
importante, porque propõe que se contextualize uma obra no 
tempo e no espaço da aprendizagem. Isso vai permitir que o alu-
no entenda a arte, seja influenciado por ela, possa apreciá-la como 
forma de expressar o mundo e ainda se distancie de um fazer 
artístico baseado na cópia. O ensino de artes (que inclui também 
a dança), com o auxílio dos professores, vai interferir a favor do 
aluno como prática de estímulo à criatividade2.

Ao trabalhar a arte como expressão sob a qual os alunos po-
dem produzir de acordo com suas próprias vivências, a escola 
pode proporcionar uma experiência artística que desenvolva e 
possibilite habilidades potenciais para a criação. 

Nos PCN’s, vemos que o conhecimento de arte abre perspecti-
vas para que o aluno tenha uma compreensão do mundo na qual 
a dimensão poética esteja presente: a arte ensina que é possível 
transformar continuamente a existência, que é preciso mudar re-
ferências a cada momento e ser flexível. Isso quer dizer que criar e 
conhecer são indissociáveis e a flexibilidade é condição fundamen-
tal para aprender. 

Esse documento destaca aspectos básicos para o ensino de 
artes no Brasil com ênfase no fazer, contextualizar e apreciar, já 
mencionados na análise da abordagem triangular. Atualmente, a 
BNCC ampliou essa abordagem com a articulação de seis dimen-
sões de conhecimento que podem se apresentar de forma simul-
tânea e flexível no ensino de artes, a saber: criação, relacionada 
com o fazer; crítica, que vai refletir as impressões e relações; este-
sia, que se apoia na experiência sensível e na percepção; expres-
são, daquilo que vai ser exteriorizado subjetivamente pelo aluno; 
fruição, para o favorecimento do estranhamento e abertura ao 
novo e a reflexão, que se concretiza na construção de argumentos 
sobre a fruição e a criação. A BNCC destaca a importância da dan-
ça enquanto arte que implica na problematização e construção do 
saber que precisa ser fruto de uma multiplicidade de contextos e 
diversidade de conhecimentos. (BRASIL, 2016)

Pensar em dança como arte entrelaçada com essas dimensões, 

vai exigir uma escola voltada para a criatividade do aluno. Nachma-
novitch (1993) ressalta que a escola é o local onde a criatividade 
pode ser alimentada e que nesse mesmo espaço, existe também a 
possibilidade que ela seja destruída, quando não se permite que o 
aprendizado seja recriado com a participação e envolvimento do 
aluno no processo.

Ensinar dança ou a dançar? Contextualizando repertórios 
para desenvolvimento da linguagem

A dança na escola requer uma base teórica para tratar o tema, 
uma vez que a dança, muitas vezes é considerada como arte abai-
xo das demais expressões artísticas e facilmente é vista como com-
plemento de música, como conteúdo de educação física, atividade 
complementar ou extracurricular. Questionar o lugar da dança na 
escola com suas especificidades e definições vai orientar o que deve 
ser próprio do ensino de dança e diferenciá-la das outras expressões 
artísticas. (STRAZZACAPPA, 2003). 

Dentro das possibilidades e especificidades do ensino de dança, 
repertórios populares podem fazer parte das atividades a serem 
desenvolvidas na escola. Ao realizar experiências com a dança, o 
CEE promoveu e promove vivências de repertórios das manifesta-
ções culturais. Essas danças fazem parte da realidade da escola e 
refletem as referências estabelecidas na comunidade e no diálogo 
com as diferentes culturas. Como desenvolver a expressividade 
criativa a partir dessa realidade?

Partindo da concepção de que na escola precisa se ensinar 
dança e não a dançar, destaca-se a necessidade apontada por 
Marques (2010) de se deixar a postura ingênua com relação à 
dança na qual apenas se copia o que se vê, reproduzindo reper-
tórios prontos e passar para uma postura crítica, onde a dança é 
compreendida como linguagem que possibilita o conhecimento.  
Assim, a dança envolve aspectos críticos para além do aprender 
repertórios e se efetiva no espaço escolar na contextualização do 
fazer pedagógico em artes.

Nessa perspectiva, Miller (2012) afirma que o trabalho com a 
dança pode ser apresentado como um processo de investigação 
a ser construído e não como aquisição de habilidades cumulativas 
que possuem uma forma pronta. Reforça o que já foi aqui apre-
sentado, que não existe o certo ou errado, nem o melhor ou pior 
em dança, mas a construção consciente de um corpo cênico com 
diferentes possibilidades que vão direcionar o trabalho corporal. 

Ao incorporar elementos dos gestos vistos em repertórios das 
mais variadas danças e ao traduzi-los para sua realidade, o aluno 
não vai estar apenas aprendendo a dançar, mas vai perceber e 
valorizar as suas potencialidades3.

No atendimento interdisciplinar de dança realizado, houve a 
preocupação de como o aluno da educação especial iria vivenciar 
a dança nessa perspectiva. Assim, questionava-se sobre a forma e 
a condução do trabalho com a dança, sobre as atividades corpo-
rais que mais se adequavam à realidade dos alunos e sobre como 
destacar o movimento próprio do aluno com deficiência. Todas as 
questões norteadoras sobre dança e educação estavam voltadas 
para descobrir maneiras efetivas para o desenvolvimento da ex-
pressividade do aluno. 
Autonomia no Ensino Especial

274 Cadernos RCC#12 • volume 5 • número 1 • março 2018



As indagações que problematizam esse relato sobre a dança 
relacionam-se com a busca da autonomia dos alunos com neces-
sidades educacionais especiais. Ao participar das atividades pro-
postas no atendimento de dança os alunos podem desenvolver 
também a autonomia necessária ao desenvolvimento da sociali-
zação e da aprendizagem e sentir que são protagonistas desse 
movimento.

A aprendizagem no ensino especial se baseia no Currículo Fun-
cional Natural, no qual, de acordo com Suplino (2005), as habili-
dades ensinadas precisam ter uma funcionalidade para a vida do 
aluno para que ele possa contribuir com a família ou comunidade 
num futuro próximo. Ou seja,

A palavra funcional se refere à maneira como os objetivos educacionais 

são escolhidos para o aluno enfatizando que aquilo que ele vai aprender 

tenha utilidade para sua vida a curto ou a médio prazo. A palavra natural 

diz respeito aos procedimentos de ensino, ambiente e materiais os quais 

deverão ser o mais semelhante possível aos que encontramos no mundo 

real (SUPLINO, 2005. p. 33).

O Currículo em Movimento da Educação Especial dispõe que: 

O Currículo Funcional foi criado na Universidade de Kansas-USA, na década 

de 1970 para trabalhar com crianças sem deficiência, com vistas a aumen-

tar respostas adaptativas e diminuir comportamentos que dificultassem o 

processo de integração delas ao meio. Objetivava o aprendizado de ha-

bilidades que promovessem sua adaptação ao ambiente que frequentavam, 

tornando-as mais independentes e criativas (DISTRITO FEDERAL, 2013. p. 37) 

No entanto, existem exceções: na década de 1980, esse currí-
culo foi aplicado no Peru em pessoas com deficiência e transtorno 
global de desenvolvimento para que desenvolvessem habilidades 
funcionais que fossem úteis e preparassem os alunos para a vida.

As Diretrizes Curriculares do DF de 2008 estabelecem que a 
elaboração do Currículo Funcional observe, dentre outros aspec-
tos, a programação individual, o desenvolvimento de habilidades 
para a qualidade de vida, a prioridade do ambiente natural do aluno 
no desenvolvimento das atividades, a participação da família e a inte-
gração com alunos sem deficiência (DISTRITO FEDERAL, 2013).  

A proposta do Currículo Funcional Natural é ampla, pois tra-
ta de toda habilidade que uma pessoa precisa para estar melhor 

adaptada ao seu meio. O que se pretende trabalhar e como atingir 
os objetivos deste currículo precisa estar constantemente nas dis-
cussões pedagógicas realizadas na escola.

O que fica...

A partir de um enfoque interdisciplinar e crítico da prática de 
dança no contexto da escola, pode-se perceber a expressão artís-
tica imbricada no processo de ensinar e de aprender. Nesse cami-
nho e na interação com o outro através do movimento, destacam-
-se trajetórias significativas construídas dentro do espaço escolar.  

No atendimento interdisciplinar foram observados resultados 
que mostram a dança como uma atividade pedagógica relevante 
dentro da escola na qual o aluno pode desenvolver-se e expres-
sar-se através da experiência com o movimento e com as práticas 
corporais que jogos lúdicos possibilitam. As atividades de dança, 
por sua vez, precisam considerar a subjetividade de cada gesto 
manifestado pelos alunos, destacar a convivência em grupo e 
transformar os espaços da escola em ambientes significativos e 
propícios ao encontro e à aprendizagem.

A preocupação com o desenvolvimento de diferentes práticas 
pedagógicas que possibilitem um trabalho efetivo na aprendiza-
gem e socialização dos alunos com deficiência ou não pode evitar 
o comodismo e de um trabalho que não se renova. Dessa forma, 
a reflexão sobre o desenho contemporâneo educacional poderá 
apontar estratégias para a transformação da dinâmica escolar. 
Nesse quadro, os documentos oficiais poderão embasar as práti-
cas, se construídos a partir das discussões e das necessidades da 
comunidade escolar.

A dança necessita de bases sólidas e referenciais que possam 
transformá-la em uma atividade presente no projeto pedagógico 
da escola para que seja identificada como algo que pertencente a 
esse espaço. Que a dança realizada na escola possa caracterizar-se 
como a dança da escola, com uma proposta educativa definida 
em experimentações lúdicas que integrem corpo e mente na sua 
concepção e na sua realização cotidiana.

Nessa experiência, foi possível ampliar a compreensão da re-
lação entre dança e educação e perceber as implicações no de-
senvolvimento de uma dança acessível e inclusiva que procurou 
valorizar a presença expressiva e os movimentos de cada aluno, 
em sua maneira de ser e relacionar-se com o outro. 

Nota
1	  Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=QZLC8wNVtfs
2	  Baseado na entrevista de Ana Mae Barbosa ao G1 pelos 25 anos da criação da proposta triangular no ensino das artes no Brasil. Disponível em:
http://redeglobo.globo.com/globoeducacao/noticia/2012/06/abordagem-triangular-25-anos-de contribuicao-para-o-ensino-da-arte.html. 
3	  tvescola.mec.gov/saltoparaofuturo/entrevistaisabelmarques. 
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